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cage ao sr. Luiz de Soveral. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 
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O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 
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Vicente Barbosa du Bocage. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 
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cage ao sr. Luiz de Soveral. 

O sr. Luiz de Soveral ao ar. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ás legações de Portugal em 
Berlim, Bruxellas, Madrid, Paris, 
Roma, S. Petersburgo e Vienna. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
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S. Petersburgo, Roma e Vienna. 
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Cumprimento da ordem recebida. Dia da 
assignatura do modus vivendi. Pedido 
de instrucções 
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Remessa de um documento. 
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á proposta do modus vivendi 
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O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ás legações de Portugal em 
Berlim, Madrid, Paris, Koma S. 
Petersburgo e Vienna. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

O sr. José Vicente Barbosa da Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 



O sr. Eduardo Augusto de Carvalho 
ao sr. José Vicente Barbosa du 
Bocage. 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 
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O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Eduardo Augusto de 
Carvalho. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. , 

O sr. Eduardo Augusto de Carvalho 
ao sr. José Vicente Barbosa du 
Bocage. 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Eduardo Augusto de 
Carvalho. 

O sr. Eduardo Augusto de Carvalho 
ao sr. José Vicente Barbosa du 
Bocage. 
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Desejos do governo de ultimar com bre- 
vidade as negociações 

Subpiette á approvaçâo do governo a re- 
dacção da base 4.* 

Approvaçâo da redacção da base 4.* . . . . 

Causa por que ainda não foi assignado o 
convénio 

Participação da assignatura do modus 
vivendi 

Conferencia com o marquez de Salisbury 
acerca da negociação do novo tratado 
e da saída dos mineiros de Manica . . . 

Accusado de recepção 

Recepção do convénio. Dia em que será 
publicado no Diário do governo 

Remessa do convénio 

Annexo A — Convénio 

Ordem para declarar ao marquez de Sa- 
lisbury que o governo portuguez está 
prompto a começar a negociação do 
novo tratado 

Communicação de um telegramma de Ma- 
chona a respeito da attitudc da South 
Africa Company. Protesto do cônsul 
de Portugal no Cabo da Boa Espe- 
rança. 

Noticias de Moçambique e do Cabo da 
Boa Esperança acerca do procedimento 
da Souíh Africa. Ordem para prevenir 
o marquez de Salisbury de que o go- 
verno não toma a responsabilidade do 
que occorrer 

Ordem para continuar a transmittir no- 
ticias de Manica 

Cumprimento das ordens transmittidas no 
n.° 43 

Resposta do High Commtssioner ao pro- 
testo do cônsul. Aprisionamento de 
portuguezcs. Procedimento de Qungu- 
nhana 

Participação de ir o governo portuguez 
reclamar a entrega aos prisioneiros . . 
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O sr. José Vicente Barbosa du Bo' 
oige ao Br. Luiz de Soveral. 



O sr. José Vicente Barbosa da Bo- 
cage ás legações de Portugal em 
Berlim, Bruxellas, Haya, Madrid, 
Paris, Roma, 15. Petersburgo e 
Vienna. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 



O sr. José Vicente Barbosa d u Bo- 
cage ás legações de Portugal em 
Berlim, Bruxellas, Ha3'a, Madrid, 
Paris c Roma. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Eduardo Augusto de 
Carvalho. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ás legações de Portugal em 
Berlim, Bruxellas, Haja, Madrid, 
Paris, Roma, 8. Petersbugo e 
Vienna. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage aosr. Eduardo Augusto de 
Carvalho. 

O sr. José Vicente Barboea du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 
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cage ao sr. Eduardo Augusto de 
Carvalho. 



O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage^ 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 



O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

O.sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 
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Communicaçâo d^s acontecimentos de 
Manica. Ordem para reclamar do go- 
verno inglez a soltura dos prisionei- 
ros. . . 

Participação do incidente de Manica, e 
de instrucçoes transmittidas ao repre- 
sentante de Portugal em Londres. . • . 



Exposição succinta dos acontecimentos 
de Manica. Reclamação de providen- 
cias contra os actos da S<nUh Africa. 
Remessa de documentos 

Annexo A — Protesto do intendente dos 
negócios indígenas, em Manica, João 
de Rezende, contra o tratado feito 
pelo sr. Colquhoua com o regulo Mu- 
tassa, em 14 de setembro de 1890. . . . 

Annexo B — Resposta do sr. Colquhoun 
ao protesto do sr. João de Rezende. . . 

Remessa da copia do despacho de 6 ao 
ao sr. Luiz de Soveral • . . . 

Participa ter reclamado a soltura dos 
prisioneiros e pede continuação de in- 
formações 

Invasão do território portuguez pelas 
forças da South Africa, Attitude do 
governador geral de Moçambique. Re- 
clamação ao governo inglez. Instruc- 
çoes 

Communicaçfio dos actos da companhia 
South Africa em Macequecc 

Ordem para reclamar do govei^obritan- 
nico a soltura dos prisioneiros, e a eva- 
cuação do Maccquece 

Instrucçoes 

Resposta ao n.<> 40 



Ordem para instar pela soltura do capi- 
tão mcSr de Manica. Accusaçao do Ti- 
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O sr. Laiz de Soveral ao sr. José 
Vicente J^arbosa du Bocage. 

O sr. Eduardo Augusto de Carvalho 
ao sr. António Enoes. 

O sr. Eduardo Augusto de Carvalho 
ao sr. José Vicente Barbosa du 
Bocage. 

O sr. Eduardo Augusto de Carvalho 
ao sr. António Ennes. 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ás Icgaç^^ de Portugal em 
Berlim, Mndrid, Paris, Koma, S. 
Petcrsbugo e Vienna. 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo* 
cagc ao sr. Luiz de Soveral. 



O sr. Eduardo Augu&to do Carvalho 
ao sr. José Vicente Barbosa du 
Bocage. 

O sr. José Vicente Bl&rbosa du Bo- 
cage ao Luiz de Soveral. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. José Godinho de Cam- 
pos. 

O sr. Luiz do Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 



O sr. IjUÍz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 
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Entrevista com o marqnez de Salisbury 
acerca dos acontecimentos de Mauicti 

Projectos da SoiUli Africa sobre o rio 
Pungue 

Remessa de um documento 

Annexo A — Impressão causada no Cabo 
da Boa Esperança pela noticia de ha- 
ver sido celebrado um modiis vivendi 
entre Portugal e n Ingbitcrra 

Approvação da maneira como foram cum- 
pridas as instrucçoes transmittidas no 
telegramma de 9 (n.° 60). Instrucçoes 
para instar com o governo inglez na 
evaeuaçâo immediata do território in- 
vadido pela South África 

Transmissão das informações recebidas 
da legação em Londres, relativamente 
aos prisioneiros portuguezes. Attitude 
do governo portuguez. Instrucçoes en- 
viadas ao governador geral de Mo- 
çambique 

Pedido de explicações feito pelo ministro 
de Inglaterra com respeito a uma re- 
união havida em Lourenço Marques e 
da affixação de pasquins n*aquella lo- 
calidade contra a Inglaterra. Kesposta 
do ministro dos negócios cstrangiiros 

Negação dos acontecimentos de Manica 
pela South Africa 

Instrucçoes do ministro da mHrinha ao 
governador geral de Moçjimbique .... 

Participação d«i soltura de Paiva e de 
Grou veia. Ordem para lhes facilitai r a 
viagem 

Conferencia com o marquez de Salisbury 
sobre o Mutassa 

Approvação de procedimento. Instruc- 
çoes. Communicação de o governo en- 
viar uma força regular para Moçam- 
bique. Confirmação do attentado de Ma- 
ceqitecc 

Convite de Sua Magestadc a Rainha Vi- 
ctoria ao ministro portuguez, para jan- 
tar em Windsor T . . . 

Declaração do mirquez do Salisbury 
acerca do attentado de Macequecè. 
Promessa de mandar retirar a força 
armada do território evadido. Partida 
para o Windsor 

Recepção em Wiudeor. Evacuação abso- 
luta de Macequecè 



8 

.9 

£ 



36 

37 

37 



37 



88 



38 



38 



39 



39 



39 



40 



41 



41 



41 



42 



VI 



s 



77 



IS 



79 



80 



81 



82 



83 



84 



86 



86 



87 



88 



89 



Nomea 



O 8r. Lui2 de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



O Br. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo< 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 




O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ás legações de Portugal em 
Berlim, Paris, Roma, S. Petersbur- 
go e Vieona. 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao st. Luiz de Soveral. 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage aos cônsules de Portugal no 
Cabo da Boa £sperança e Pretó- 
ria. 

O sr. Eduardo Augusto de Carvalho 
ao sr. José Vicente Barbosa du 
Bocage. 

O sr. Luiz de Soveral ao ar. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage 80 sr. Luiz de Soveral. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. £duardo Augusto de 
Carvalho. 



O sr. Eduardo Augusto de Carvalho 
ao sr. José Vicente Barbosa du 
Bocage. 



18 de dezembro 



18 de dezembro 



19 de dezembro 



19 de dezembro 



19 de dezembro 
17 de dezembro 



20 de dezembro 



22 de dezembro 



22 de dezembro 



22 de dezembro 



23 de dezembro 
22 de dezembro 



23 de dezembro 



26 de dezembro 



3 de dezembro 



AjMomptOB 



Opinião de Hhodes Acerca da situação 
geographica do Mutassa. Declaração 
do marquez de Salisbury sobre este 
ponto 

Accusado de recepção. Próxima chegada 
de Paiva e Gouveia ao Cabo. Chegada 
de documentos officiaes relativos ao 
Macequece 

Satisfação do governo portuguez pelo 
procedimento do marquez de Salisbu- 
ry. Felicitações. Questão que volta a 
discutir. Remessa pelo correio dos do- 
cumentos acerca da prisão de Paiva e 
Gouveia 

Participação da retirada do pessoal da 
South Africa do Macequece, da de- 
claração do marquez de Salisbury 
acerca do Mutassa c da soltura dos 
prisioneiros 

Remessa de um documento 

Annexo A — Noticia circumstanciada dos 
acontecimentos de Manica 

Communi cação da evacuação do Mace- 
quece 

Participação das intenções da companhia 
South África relativas á evacuação do 
Macequece 

Declaração feita por sir Philip Curric em 
nome do marquez de Salisbury, rela- 
tiva aos desmentidos nos jornaes, e 
confirmação das 'declarações feitas na 
entrevista de 17 

Provas de estar o Mutassa dentro do ter- 
ritório portuguez 

Remessa de um documento 

Annexo A — Telegramma do residente 
geral de Portugal em Gaza, acerca de 
Manica 

Transcripção de um telegramma do cônsul 
no Cabo, relativo á evacuação de Ma- 
cequece pela South Africa (vide n." 83). 
Ordem para informar o governo inglez 

Ordem para que Paiva e Gcuveia pro- 
testem, perante o consulado de Portu- 
gal contra os acontecimentos de Mu- 
tassa e de Manica. Instrucções 

Confirmação do telegramma de 29 de no- 
vembro e accusado de recepção. Cum- 
primento de instrucções. Noticia acerca 
da expedição da South Africa ao dis- 
trícto de Manica. Remessa de um do- 
cumento 






42 



42 



4t> 



43 
4í3 



43 



44 



44 



44 

45 
46 



46 



47 



47 



47 



vn 



s 

B 



90 



91 



92 



93 



94 



95 



96 



97 



98 



Nomea 



O sr. Eduardo Augusto de Carvalho 
a 8Ír H. Loch. 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 



DAtaa 
1890-1891 



1 de dezembro 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Eduardo Augusto de 
Carvalho. 

O sr. Eduardo Augusto de Carvalho 
ao sr. José Vicente Barbosa du 
Bocage. 



O sr. Eduardo Augusto de Carvalho 
ao sr. José Vicente Barbosa du 
Bocage. 

Sir. H. Loch ao sr. Eduardo Augusto 
de Carvalho. 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Eduardo Augusto de 
Carvalho. 



O ar. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage a todas as legações de Por- 
tugal. 

O ar. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage a sir George Glynn Petre. 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ás legações de Portugal em 
Berlim, Bruxellas, Haya, Madrid, 
Paris, Roma, Santa Sé, S. Peter- 
sburgo, Washington e Vienna. 



Sir George Glvnn Petre ao ar. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



99 O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barboaa da Bocage. 



29 de dezembro 



1891 
4 de janeiro 



1890 
13 de dezembro 



Anomptot 



Annezo A — Protesto contra a expedição 
da South Africa ao districto de Ma- 
nica 

Nota dos documentos geographicos que 
provam achar-se o território do Mu- 
tassa sujeito á soberania de Portu- 
gal 

Accusado de recepção e confirmação de 
telegramma 



Próxima partida de mr. Cecil Rhodes 
para Inglaterra, a fim de tratar com o 
marquez de Saliabury da questão an- 
glo-lusa na Africa. Opinião de mr. Rho- 
dea sobre os terrenos que devem ficar 
pertencendo a PoHugal. Declaração de 
sir J. Fergusson na camará dos com- 
muns. Opinião da South África acerca 
do moàus vivendi 



13 de dezembro Remessa de um documento. 



12 de dezembro 



1891 
11 de janeiro 



16 de janeiro 



17 de janeiro 



21 de janeiro 



27 de janeiro 



28 de janeiro 



Annexo A — Resposta á renovação do 
protesto relativo aos acontecimentos 
de Manica 



Accusado de recepção. Ordem para ter- 
minar qualquer discussão com o alto 
commissario sobre os acontecimentos 
de Manica. Participação de que a Sonth 
Africa procura demover o Gungunha- 
na da sua vassalagem a Portugal 

Partida do corpo expedicionário para a 
Africa oriental. Fim da expedição . . . 



Causas por que o governo português não 
tem ha mais tempo apresentado um 
projecto do novo tratado. Remessa de 
um documento 

Annexo A — Memorandum relativo á de- 
limitação da província de Moçambi- 
que 

Annexo B — Projecto do tratado 

Remessa de jornaes em que vem publi- 
cada a narração exacta dos aconteci- 
mentos de Manica. Ordem para dar co- 
nhecimento aos respectivos governos 
d'esses factos, e tornal-os conhecidos 
do publico 

Communicação de uma carta da British 
South Africa Company dando informa- 
ções acerca dos acontecimentos de Ma- 
nica 

Declaração do sub -secretario doestado 
daa colónias sobre o tratado com o Mu- 
taasa 



48 



48 



49 



50 
ÕO 



50 



51 



51 



51 



52 

58 



62 



62 



63 



vin 



1 



Y. 



100 



101 



102 



\m 



Nomes 



O 8r. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



lOi 



105 



O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. marqucz 
de Salisbury. 



106 



107 



108 



109 



O sr. Luiz de Soveral ao sr. marquez 
de Saltsbury. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo< 
cagc ao sr. Luiz do Soveral. 



110 



111 



112 



113 



O sr. Luiz de Soveral ao sr. marquez 
de Salisbury. 



O sr. Luiz de Soveral ao sr. marquez 
de Salisbury. 



O sr marquez de Salisbury ao sr. 
Luiz de Soveral. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage a sir George Glynn Petre. 

O sr. Luiz de Soveral no sr. José 
Vicente du Bocage. 



Daím 
1881 



28 de janeiro 



2 de fevereiro 



3 de fevereiro 



3 de fevereiro 



4 de fevereiro 



29 de janeiro 



31 de janeiro 



6 de fevereiro 



AlfiimptoB 



» 



Entrega da copia da carta credencial. 
Desejos de )ord Salisbury. O governo 
inglez espera a chegada de Rhodes e 
de Loch para tomar uma resoluçAo de- 
finitiva. Opinifto do marquez de Salis- 
bury sobre as propostas do novo tra- 
tado 

Accusado de recepção. Felicitações. Con- 
siderações sobre a demora das nego- 
ciações. Artigo do Timiz 

Chegada de Rhodes. Noticia do Timts 
acerca do Gungunhana 

Causa da demora da partida de Rhodes 
do Cabo. Persuasão de que elle não 
discutirá a questão do direito, mas sim 
a necessidade, de dar satisfação aos 
interesses do Cabo 

Entrevista com lord Salisbury. Entrega 
de duas notas 

Referencia ás declarações feitas pelo 
marquez de Salisbury na entrevista de 
17 de dezembro. Remessa de um docu- 
mento 

Anneio A — Memorandum enumerando 
os documentos que provam que o Mu- 
tassa se encontra em território portu- 
guez 



7 de fevereiro 



4 de fevereiro 



3 

a 
-5) 



63 



64 



64 



64 



65 



66 



G6 



Documentos que tratam 'da occupaçãoj 67 
violenta do districto de Manica i 68 



Accusado de recepção do telcgramma de 
4. Approvação do procedimento. Pro- 
posta do ministro de Inglaterra acerca 
do território do Mutassa. Resposta do 
ministro dos negócios estrangeiros . . . 



4 de fevereiro 



5 de fevereiro 



9 de fevereiro 



10 de fevereiro 



Accusado de recepção da copia de nota 
e memorandum dirigidos ao marquez 
de Salisbury. Approvação dos termos 
em que estes documentos estão redi- 
gidos 

Remessa de um documento 

Annexo A — Prova de que o Mutassa 
não só é vassallo da coroa portuguesa, 
mas como também é um funccionario 
politico e administrativo português. . . 

Remessa de documentos 

Annexo A — Opinião de mr. 0'Neill acer- 
ca do tratado feito com Muzilla em 
1865 



68 



69 
69 



Resposta ao n.° 105 



Resposta ao n.° 08 



Alvitre a propor ao ministro de Ingla- 
terra 



69 

70 



70 
7L 



72 



76 



IX 



o 

O) 

B 

a 

'A 




lU 



llõ 



116 



117 



118 



119 



120 



121 



122 



123 



124 



125 



126 



O sr. Josó Vicente Barbosa du Bo 
cagc ao SI*. Luiz de Soveral. 



O sr. Luiz de Suveral ao s r. uiarquez 
de Salisbur}-. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 



O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



11 de fevereiro 



7 de fevereiro 



13 de fe\ ereiro 



13 de fevereiro 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 

O sr. José Vilmente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 



O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbos>a du Bocage. 



O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



O sr. Eduardo Augusto de Carvalho 
ao er. José Vicente Barbosa du 
Bocage. 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 

O sr. José Vicente Barbosa d u Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

O sr. Luiz do Soyerai ao sr. marquez 
de Salisbury. 
n 



14 de fevereiro 



14 de fevereiro 



14 de fevereiro 



14 de fevereiro 



19 de janeiro 
10 de janeiro 

14 de janeiro 

16 de fevereiro 

17 de fevereiro 

18 de fevereiro 



14 de fevereiro 



14 de fevereiro 



Assumptos 



Acceitaçâo do alvitre indicado no n.° 113. 
Pai*ticipação da prisão do alferes Frei- 
re pela iSouÚi Africa. Ordem para re- 
clamar e declarar que o governo por- 
tuguez fará cccupar os territórios de 
Maníca 

Replica ao 2." c 3.° paragraphos do n.° 1 1 1. 

Transcripçâo de um telegramma do go- 
vernador de Moçambique dando conta 
da prisão do alferes Freire. Ordem 
para reclamar do marquez de Salisbury 
promptas e enérgicas providencias . . . 

Cumprimento das instrucçoes contidas no 
numero anterior. Promessa do marquez 
de Salisburj. Conversação sobre a ne- 
cessidade da conclusão do tratado. . . . 

Resposta ao n.° 117 

Actos praticados no districto de Manica 
pela companhia South Africa. Insistên- 
cia para que o marquez de Salisbury 
cumpra as promessas feitas em 17 de 
dezembro. 

Accusado de recepção. Participação de 
procurar o marquez de Salisbury afim 
de reclamar contra os actos da Swith 
Africa 

Participa não ter visto o marquez de Sa* 
lisbury, e ter-lhe enviado uma nota re- 
clamando contra a violação dos terri- 
tórios de Manica 

Cumprimento da ordem contida no n.<^ 88. 

Remessa de documentos 

Annexo A — Protesto dirigido ao alto 

commissario britannico no Cabo, con* 

tra os acontecimentos de Manica 

Annexo B — Accusado de recepção do 

protesto^ , 

Accusado de recepção. Approvaçâo de 
procedimento 

Communicação do ministro de Inglaterra 
a respeito da prisão do alferes Freire 

Conversação com o marquez de Salisbury 
acerca da prisão do alferes Freire e da 
evacuação de Macequece. Participação 
de ter sido enviado a sir G. G. Petre 
um esboço das contra -propostas 

Remessa de um documento ,.* . . 

Annexo A — Reclamação contra a prisão 
do alferes Freire , 
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11 



11 



78 



78 



78 



79 



79 



79 

79 

80 

85 



8 



o 



85 



85 
86 



68 



a 



127 



128 



129 



180 



131 



132 



133 



134 



135 



13G 



Nomes 



Sir Georgo Gl3'nn Petre ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

O sr. marquez de Salisbury ao sr. 
Luiz de Soveral. 

Sir George Glynn Petre ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



137 



138 



139 



140 



141 



O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Barbosa du Bocage. ♦ 

O sr. José Vicente Barbosa d u Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao ST. Luiz de Soveral. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage a sir George Glynn Petre. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

O sr. Jopó Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. LuTZ de Soveral. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Biirbosa du Bocage. 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 

O sr. Eduardo Teixeira Rebello ao 
sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicpnte Barbosa du Bocage. 




18 de fevereiro 



21 de fevereiro 



19 de fevereiro 



21 de fevereiro 



24 de fevereiro 



25 de fevereiro 



27 de fevereiro 



27 de fevereiro 



27 de fevereiro 



28 de fevereiro 



1 de inaryo 



2 de março 



3 de março 



3 de março 



4 de março 



4 de março 



Assninptofl 



Refutação do wemorandum orjviaílo a 4 
de fevereiro ao marquez de Salisbury, 
provando que tauto o Mutassa como o 
Gungunhana sào feudatarios da coroa 
de Portugal 

Remessa xle um documento 

Annexo A — Resposta á reclamação con- 
tra a prisão do alferes Freire 

Communicação de um telegramma con- 
tradizendo o que foi recebido pelo go- 
verno portnguez acerca da prisão do 
alferes Freire ... 

Declaração da companhia Smilh Africa 
a respeito da evacuação de Maceque- 
ce 

Traços goraes das contra -propostas in- 
glezas. Tnstrucçoes sobre a evacuação 
de Macequeoe 

Entrada de vapor mei'cante inglez no 
Limpopo. Ordem para reclamar 

Resposta aos traços geraes das contra- 
propostas 

Resposta ao n.° 129 . .' 

Resposta do marquez de Salisbury sobre 
o acontecimento no ^inipopo 

Impaciência cm receber resposta de lord 
Salisbury acerca da evacuação do Ma- 
cequece 

Declaração do marquez de Salisbury so- 
bre o rio Limpopo. Extracto de um 
relatório publicado no jornal South 
Africa. Communicaçào de ir dirigir 
nota reclamando a evacuação do pla- 
n'alto de Manica 

Remessa de documentos. Necessidade de 
exigir declaração de ter sido evacuaria 
Manica. Instrucções 

Boato de ter o Gungunhana recebido 
armamentos e de novidade no Lim- 
popo 

Communicaçào de um telegramma da 
agencia Reuter a respeito de Ma- 
nica 

Artiíxos publicados nos jornaes pela Sovf/i 
Africa aminncinndo a conclusão âo 
uma convenção com o meridiano i]^'\ 
Resposta do representante portuguez 
ás perguntas que lhe toem sido feitas 
a esse respeito 



«s 
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te 



8<i 



90 



90 



90 



91 



91 

92 

92 
92 



95 



95 



95 



96 



9() 



97 



97 



XI 



i 



142 



143 



144 



14Õ 



146 



147 



148 



149 
150 




O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 



Datas 
1890 e 1891 



28 de fevereiro 



1 de março 



Sir George Glynn Petrc ao sr. José 24 de fevereiro 
Vicente Barbosa du Bocage. 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage a sir George Glynn Petre. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage a fcir George Glynu Petre. 

O sr. Joaquim José Machado ao sr. 
António £nne8. 



O sr. Joaquim José Machado ao sr. 
António Ennes. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 



O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Lui:^ de Soveral. 

O ar. Luiz de Soveral ao sr. José 



151 1 Vicente Barbosa du Bocage. 



152 



153 



154 



155 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage a sir George Glynn Petre. 



ABsumptoB 



28 dtí fevereiro 



7 de março 



7 de março 



7 de março 



7 de março 



7 de março 



O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage a todas as legações de Por- 
tugal na Europa. 



O governador do districto do Zumbo 
ao sr. António Ennes. 



156 



O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



8 de março 
8 e 10 de março 

10 de março 

10 de março 

11 de março 

12 de março 

14 de março 

1890 
5 <}e novembro 



1891 



1,0 de março 



Remessa de um documento 

Annexo A — Acta da reunião celebrada 
em Violante (Zefunho), em 29 de dezem- 
bro de 1890, a convite do regulo Gun- 
gunhana 

Remessa de documentos. Considerações 
sobre o conteúdo d^elles 

Annexo A — Memorandum acerca de al- 
gumas clausulas do futuro convénio, 
relativo á Africa oriental 

Annexo B — Memoraiulum em resposta 
ao do ministro de Inglaterra 

Resposta ao n.** 127 

Próxima chegada k Beira de 400 inglezes 
com destino ao interior. Considerações 
sobre o assumpto 

Aprisionamento de um barco na Beira. . 

Communicaçao da chegada de 400 ingle- 
zes á Beira c do aprisionamento de um 
barco inglez. Instrucções 

Conversação com Rhodes. Conveniência 
em apressar a negociação. Pergunta 
acerca do min imo das compensações 
ao norte do Zambeze 

Resposta ao n.<^ 148 

Resposta ao d.*> 147 

Remessa de um documento. 

Annexo A — Opinião do governo portu- 
guez acerca da independência do Gun- 
gunhana 

Entrevista com o marquez de Salisbury 
sobre a occiípaçâo do Mutassa e outras 
infracções do modus vinendi 

Aceusado de recepção. Approvação do 
procedimento. Instrucções 

Remessa de documentos 



ea 

s 



97 



Annexo A — Remessa de um documento 
Annexo a — Nota dos prasos do districto 
do Zumbo, arrendados a vários indi- 
vidues, designando o nome dos arren- 
datários 



Remessa de um documento. 



97 



100 



100 

102 
103 



109 
109 



109 



109 
110 



110 



111 



111 



113 

113 
114 



114 



115 



115 



XII 




157 



158 



159 



IGO 



161 



1G2 



163 



164 



165 



16G 



1(57 



1G8 



16Í) 



170 



O Br. Luiz de Soveral ao sr. marquez 
de Salísbury. 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
CHge ás legações de Portugal em 
Berlim, Londres e Yienna. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



Sir Gcorge Glynn Petrc ao sr. José 
Vicente Barboea du Bocage. 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo< 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 



O sr. Luiz de Soveral ao sr. Joâé 
Vicente Barbosa du Bocage. 



O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 



Sir George Gljnn Petre ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

Sir George Gl)'nn Petre ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

O pr. marquez de Salíãbury ao sr. 
Luiz de Soveral. 



Sir George Glynn Petre ao sr. José 
A^icentc Barbosa du Bocage. 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage a sir George Glynn Petre. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage a sir George Glynn Petre. 



7 de março 



15 de março 



16 de março 



16 de março 



17 de março 



17 de março 



19 de março 



20 de março 



21 de março 



22 de março 



18 de março 



14 de março 



'23 de março 



24 de março 



24 de março 



25 de março 



Assumpto* 



Annexo A — Reclamaçíto acerca da cc- 
cupaçfto do Mutassa e de outras infrac- 
ções do modus vivendi 

Aprisionamento de navios inglezes, con> 
duzindo contrabando de guerra 

Artigos violentos contra Portugal publi- 
cados no Times e no GUbe, Resposta 
dada na camará dos communs por sir 
James Fergusson e na dos lords pelo 
marquez de Salisbury, a umas pergun- 
tas que lhes fizeram acerca do aprisio- 
namento do Counicse of Caniarcon. . . 

Proposta sobre a dolimitaçno das esplie- 
ras de influencia biitaunica e portu- 
gueza ao sul do Zambeze 

Communicaçâo da proposta sobre delimi- 
tação das f sphcras de influencia portu- 
gueza e ingleza. Kcspoi-ta ao ministro 
de Inglaterra. Ordem pura insistir pelH 
apresentação das contra-propostas 

Discus&âo na camará dos conunnns acer- 
ca dos negócios da Africa. Allusào do 
Momivg Post 

Entrevista com o marquez de Salicbury. 
Declarações 

Pergimta acerca do incidente do Limpo- 
po. Vantagem de uma arbitragem para 
a qu«jfrtão do Mutassa. Impossibilidade 
de discutir os limites territoriacs 

Resposta ao n.<* 134 

Pedido de esclarecimentos sobre a captu- 
ra de um navio inglez eo Limpopo . . . 

Remessa de um documento 

Annexo A — Resposta »u-oclamaç5o acerca 
da occupaçao do Mutassa e de outras 
infracções do modus vivendi 

Remessa de um documento 

Annexo A — Me.morandtnn contendo a res 
posta dos directores da companhia 
South Africa ás accusaçoes adduzidas 
contra elles na nota de 9 de fevereiro 
(n.M12) 

Instrucçoes 

Resposta ao n." 165 

Resposta ao n.» 159 



& 



HG 



IIG 



117 



117 



119 



119 



120 



121 



121 



121 
122 



122 
124 



124 
130 



132 



133 



XIII 



o 
u 
9 

B 

a 

55 



171 



172 



173 



174 



175 



Nomes 



O 81*. José Vicente Barbosa da Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

O sr. José Vicpnte Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 



176 



177 



178 



179 



180 



181 



182 



183 



181 



185 



18G 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Eduardo Augusto de 
Carvalho. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. Joíé 
Vicente Barbosa du Bocage. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ás legações de Portugal em 
Berlim, Itália, Paris e Vicnnn. 

O sr. Eduardo Augusto de Carvalbo 
ao sr. José Vicente Barbosa du 
Bocage. 

O sr. Eduardo Augusto de Carvalho 
no sr. José Vicente Barbosa du 
Bocage. 



O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. marquez 
de Salisbury. 

O sr. José Vicente Barbosa d u Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 



O sr. Eduardo Augusto de Carvalho 
ao sr. José Vicente Barbosa du 
Bocage. 

Sir Gcorge Glynn Petro ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Eduardo Augusto de 
Carvalho. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



Datas 
1891 



27 de março 



27 de março 



28 de março 



28 de março 



28 de março 



30 de março 



30 de março 



30 de março 



4 de março 



28 de março 



28 de março 



2 de abril 



2 de abril 



7 de março 



3 de abril 



3 de abril 



4 de abril 



Assumptos 



Intenção do governador geral de Moçam- 
bique de decretar o estado de sitio em 
Soiala e Manica 

Communicação de noticias de Manica. 
Instrucçocs 

Accusado de recepção. Impossibilidade de 
dar cumprimento immediato :l3 instruc- 
çocs do n.° 172 

Possibilidade de couflicto entre as foiças 
portuguezas e as da companhia SoutJi 
Africa. Necessidade que as ordens do 
marquez de SalisbuiT' sejam cumpri- 
das pela companhia da Africa do sul. 
Instrucçocs 

Pergunta Acerca das munições de guer- 
ra embarcadas na CoutUesa of Carnar- 
von 



a 

P4 



136 



136 



137 



Cumprimento de instrucçoes 



Causas da proclamação do estado de si 
tio em Sofala e em Manica 



Resposta ao n.° 175. 



Noticias transmittidas pela agencia Reu- 
ter a respeito das negociações entre 
Portugal e a Inglaterra. Emigração 
ingleza para Machona e Manica. Boato 
acerca do Gungunhana 



137 



137 
137 



138 



138 



Remessa de ura documento 



Annexo A — Reclamação contra os actos 
da South Africa em Macequece 

Partida de navio inglez para a Beira. In- 
strucçoes enviadas ao governador geral 
de Moçambique. Ordem para reclamar 

Communicação de um telegramma do côn- 
sul no Cabo, acerca da partida de uma 
fragata ingleza para a Beira 

Organisação de expedições com destino 
a Mashonaland 



Informação oflicial do governo in^rlez 
acerca da captura da Countess of Car- 
narvon 

Partida para a Beira de 240 inglezes. Or- 
dem ao governador de Moçambique para 
permittir desembarque. Instrucçoes.. . 

Projecto de tratado enviado a sir Gcor- 
ge Glynn Petre. Cmfercncia com sir 
Philip Currie 



138 
139 



13d 



140 



140 



140 



141 



141 



141 



XIV 



§ 



525 



187 



188 




189 



O sr. José Yiceute Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



190 



191 



192 



198 



194 



195 



196 



197 



198 



199 



200 



201 



202 



203 



204 



O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 

O ftr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 

O sr. Luiz de Soveral ao ar. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage a sir George Glynn Petre. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage a sir George Glynn PeUe. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

O BT. Luiz de Soveral ao sr. José 
^Vicente Barbosa du Bocage. 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cagd ao sr. Luiz de Soveral. 

O ar. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
' cage a sir George Glynn Petre. 



DfttaJ 


1891 


6 de abril 


6 de abril 



6 de abril 



7 de abril 



7 de abril 



7 de abril 



7 de abril 



8 de abril 



8 de abril 



9 de abril 



9 de abril 



9 de abril 



10 de abril 



10 de abril 



11 de abril 



11 de abril 



11 de abril 



11 de abril 



Assumptos 



3 
.9 

SP 



Infortnações sobre os acontecimentos que 
se têem dado ein Africa. Instrucçoes 

Ordem terminante para que nenhum na- 
vio de guerra ioglez toque uas embo- 
caduras dos rios portuguezes. Informa- 
ções particulares acerca de um pedido 
de navio de guerra feito pelo vice- 
consul inglez em Lourenço Marques. 
Proposta do novo convénio submettido 
á approvsçâo do gabinete 

Participação de estarem uns inglez es em 
perigo de vida em Chaichai. Pergunta 
acerca do meio de os transportar 

Expedição de ordens ao governador de 
Lourenço Marques 

Movimento de navios de gut^rra inglczes 



Conversação com sir Philip Currie acerca 
da partida de 250 inglczes para n Beira, 
c do movimento dos navios de guerra 

Comraunicação de um telegramma de Pa- 
ris, publicado nos jornaes sobre a com- 
panhia de Moçambique 

Âccusado de recepçSo. Não recebimento 
das contra-propostas. Confirmação da 
prisão do alferes Freire 

Communica ter enviado uma nota sobre 
a partida dos 250 inglezes para a Beira 

Explicação dada pelo Times sobre a ex- 
pedição dos 250 inglezes 



142 



144 



144 

145 
145 



Resposta ao n.° 167 . 



Resposta ao n.® 184 



Conferencia com sir Philip Currie. Ex- 
travio das contra-propostas 

Submette á approvação o resumo de uma 
nova nota ao marquez de Salisbury 
sobre a não execução pela South Africa 
das ordens dadas 

Não recebimento das contra-propcstas. 
Informação relativa a inglezes em 
Chaichai 

Suspensão da partida dos 250 ingle/es. 
Telegramma do Cabo publicado nos 
jornaes inglezes 

Conversação com sir Philip Currie sobre 
a expedição á Beira 



• • • • • 



Refutação das informações ministradas 
pela South Africa ao governo inglez, 
relativas á ida do capitão Bettencourt 
a Manica e á prisão do alferes Freire 



145 



146 



146 
14G 

146 

147 

150 



150 



151 



151 

151 
152 



152 



XV 



a 



205 



206 



Nomea 



207 



208 



200 



Sir Georg'e Glynn Petrc ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 



O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 




210 



211 



212 



213 



214 



215 



216 



217 

218 
219 
221 
221 

222 



« 
O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 

Vicente Barbosa du Bocage. 



Sír George Glynn Petre ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

Sir George Glynn Petre ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage a sir George Glynn Petre. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 

O sr. Luiz de Soveral ao Sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage a sir George Glynn Petre. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ás legações de Portugal em 
Berlim e \icnna. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



12 de abril 



13 de abril 



9 de abril 
8 de abril 

11 de abril 
11 de abril 



14 de abril 



14 de abril 



14 de abril 



14 de abril 



14 de abril 



15 de abril 

11 de abril 
10 de abril 



16 de abril 



17 de abril 

17 de abril 
17 de abril 
17 de abril 

17 de abril 

18 de «brfl 



Assumptos 



Protesto contra a probibição do trans- 
porte de passageiros e mercadorias 
pelo Pungue 

Ministro de Inglaterra nâo tem aucto- 
risaçâo para apresentar contra-pro- 
posta. Resumo do documento prece- 
dente. Resposta do governo portuguez 

Remessa de um documento 

Annexo A — Reclamaç&o contra a partida 
dos 250 inglezes armados para a Beira 

Remessa de um documento 

Annexo A — Desejos do governo portuguez 
tornar effectivas as disposições conti- 
das no artigo B.^ do modus vivendi. , . . 

Pergunta acerca da veracidade de um 
boato sobre a partida de boers arma- 
dos pelo governo portuguez 

Remessa de um documento 

Annexo A — Contra-propoata ingleza .... 

Omissão no projecto de convenção da 
clausula relativa a um arrendamento 
no Chinde 

Resposta ao n.° 205 

Communicação de um telegramma de sir 
George Petre relativo ás contra -pro- 
postas 

Resposta ao n.° 209 

Remessa de um documento 

Annexo A — Resposta k reclamação contra 
a partida de inglezes armados para a 
Beira 

Pergunta sobre as ordens dadas ao go- 
vernador de Moçambique para soccor- 
rer os inglezes no Limpopo 

Resposta ao u.^ 216 

Partida do vapor do Mac MaJwn 

Accnsado de recepção da contra-propos- 
ta. Convite para uma conferencia .... 

Necessidade da prorogação do modus vi- 
vendi por um mez. Instrucçoes 

Communicação de remessa de documentos 
pelo correio. Instrucçoes 

Resposta ao d.* 220* 



i 



153 



154 
155 

155 
155 



156 



156 

ire 

157 



166 
167 



170 
171 



171 



171 



172 
172 

172 

172 
178 
173 
173 



XVI 



s 

a 





223 



224 



225 



226 



227 



228 



220 



230 



231 



Nomes 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
c»gc ao sr. Luiz du Soveral. 



132 



233 



234 



235 



236 

e 

237 

238 



O sr. Luiz do Soveral ao sr. Jobó 
Vicente Barbosa da Bocage. 



O sr. Josc Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ás legações de Portugal em 
Madrid, Paris, Berlim, Haya,Vien- 
na, S. Petcrsburgo, líoma, Berne, 
Washington, Stockolmo, embaixa- 
da em Iloma, consulado no Cabo e 
em Pretória. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ás legações de Portugal cm 
Borlim, Madrid, Pari<>, Boma, S. 
Potersburgo c Vienna. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. Jo;é 
Vicente Barbosa du Bccage. 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
c igâ ao sr. Luiz de Soveral. 



Sir George Glynn Petre ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



Sir Gcorge Glynn Petre ao sr. José 
Viceotc Barbosa du Bocage. 



Sir Gcorge Glynn Petre ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

O sr. José Vicente Baibosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ás legações de Portugal em 
Berlim, Madrid, Paris, Roma, S. 
Petcrsburgo e A'ienna. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



Datas 
1891 



18 de abril 



19 de abril 



19 de abril 



19 de abril 



20 de abril 



20 de abril 



20 de abril 



21 de abril 



21 de abril 



21 de abril 



21 de abril 



21 de abril 



21 de abril 



21 do abril 



17 de abril 
14 de abril 



Asrnroptos 



CS 

a 



Ordem para exigir do governo inglcz a 
manutenção do sfatu qno do modas vi- 
vendiy ou a prorogaçao por um mez. 
Primeira conferencia com o ministro de 
Inglaterra 

Observações sobre o modo de pedir a pro- 
rogaçSo do modus vicendi. Considera- 
ções sobre a delimitaçilo ao sul do Zam- 
beze 

Apprehensao de embarcações da South 
Africa no Pungue. Pedido do gover- 
nador de Moçambique Resposta do go- 
verno. Proposta feita ao governo inglez. 

Remessa do um documento 

Ânnexo A Segundo projecto portnguez. , 



ii:i 



174 



174 

175 
175 



Ordem para annunciar verbalmente o pe- 
dido de prorogaçào 



Communicaçílo idêntica á do telegramma 
de 19 ao ministro em Londres (225) . . 



Noticias publicadas nos jorna es inglezes 
sobre os acontecimentos da Beira, e a 
urna alliança de Portugal com o Trans- 
vaal 

Falsidade das noticias publicadas nos 
jornaes inglezes a respeito de Portu- 
gal 

Pedido de concessão de uma licrnça para 
que uns missionários com destino a 
Quelimanc possam levar armas 

Reclamação contra a detenção da expe- 
diçilo sob o commando de John Wil- 
longhby 

Reclamação contra a captura de dois na- 
vios c dois lanchocs inglezes na Beira 

Participação do incidente AVillongbby na 
Beira. InstrucçOes 

Ordem para informar os respectivos go- 
vernos sobre o incidente Willonghby 



Artigos violentos publrcados nos jornaes 
inglezes sobro os acontecimentos do 
Pungue , . . . 

Remessa de um documento 

Annexo A — Accusado de recepção da 
nota de 11 de abril 



179 



180 



180 



180 



181 



181 



183 



183 



181 



184 
184 

185 



XVII 






239 



240 



241 



242 



243 



244 



245 



246 



247 



Nomes 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage a fiir George Glynn Petre. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage a sir George Glynn Petre. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage a sir George Glynn Petre. 



Sir George Glynn Petre ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



248 



249 



250 



251 



252 



253 



254 



255 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage a sir George Glynn Petre. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz do Soveral. 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage a sir George Glynn Petre. 

O sr. £duardo Augusto de Carvalho 
ao sr. José Vicente Barbosa du 
Bocage. 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Eduardo Augusto de 
Carvalho. 

Sir George Glynn Petre ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Eduardo Augusto de 
Carvalho. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



III 



Datas 


1891 


22 de abril 


22 de abril 


22 de abril 


22 de abril 



22 de abril 



22 de abril 



22 de abril 



23 de abril 



23 de abril 



24 de abril 



24 de abril 



24 de abril 



24 de abril 



24 de abril 



25 de abril 



25 de abril 



25 de abril 



Assumptos 



Resposta ao n." 232 



Resposta ao n.^ 233 



CommunicaçSo de que as auctoridades 
portuguezas na Beira têem ordens para 
protegerem os súbditos britannicos. . . 

Annuencia ao offerecimento do governo 
portuguez de enviar, por intermédio 
das auctoridades portuguezas, as or- 
dens para a evacuação do Macequece 

Conferencia com o marquez de Salisbu- 
ry, relativa ao incidente do Pungue, á 
applicaçâo da clausula 3." do modus 
vivendij á Countess of Camarvon^ e ao 
tratado, etc 

Ordem de soltura de embarcações e tri- 
pulantes detidos no Pungue 

Remessa da correspondência trocada en- 
tre o governo portuguez e a legação de 
Inglaterra, sobre a expediçilo Willon- 
gliby 

Resposta ao n." 242 

Resumo das instrucçòes transmittidas 
ao governador geral de Moçambique. 
Principaes condições a exigir no tra- 
tado 

Resposta ao n."" 231 

Acalmação da excitação por causa do in- 
cidente do Pungue. Manejos da com- 
panhia ingleza para impedir a expedi- 
ção bóer a Machona 

Concessão de navegação no Pungue. No- 
meação de agente consular 

Communicação de um tclegramma do 
marquez de Salisbury iicerca de Ma- 
ciqueco 

Observações a fazer ao marquez de Sa- 
lisbury a respeito das auctoridades da 
Beira, e do modus vivendi 

Accusado de recepção 

Accusado de recepção 

Telegramma publicado uos jornaes acerca 
de um ultimatum dirigido a Portugal. 
Desmentido do Standard 




P4 



185 



186 



187 



187 



188 



189 



189 
189 



190 
190 



190 



191 



191 



191 
192 



192 



193 




XVIII 



I 



256 



257 



258 



259 



260 



261 



Nonei 




262 



263 



264 



265 



266 



267 



268 



269 



270 



271 



272 



273 



Sir George Glynn Petre ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

Sir George Glynn Petre ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



Sir George Glynn Petre ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 

i 

o pf. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



Sir George Glynn Petre ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



Sirv George Glynn Petre ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



Sir George Glynn Petre ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 

O sr. Eduardo Augusto de Carvalho 
ao sr. José Vicente Barbosa du 
Bocage. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 

Sir George Glynn Petre ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ás legações de Portugal em 
Berlim, Madrid, Londres, Paris, 
Roma, S. Petersburgo e Vienna. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage a sir George Glynn Petre. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage a sir George Glynn Petre. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 



25 de abril 



27 de abril 



27 de abril 



27 de abril 



28 de abril 



28 de abril 



28 de abril 
9 de março 

28 de abril 



28 de abríl 



28 de abril 



28 de abril 



29 de abril 



29 de abril 



30 de abril 



30 de abril 



30 de abril 



1 de maio 



2 de maio 



Asramptoi 



Accusado de recepção do u.^ 248 



3 

a 

P4 



19,^3 



Pedido de concessão para a passagem de 
armas e munições que acompanbanti o 
sr. Johnston 



Resposta ao n.® 198 



Troca do plan^alto por concessões terri 
toriacs ao norte do Zambeze, e altera- 
ções nas clausulas commerciaes 



198 



195 



Resposta ao numero precedente. 



Telegramma do Cabo, publicado nos jor- 
naes, dando noticia de terem sido afr. 
gredidos dois officiaes da South Africa 
em Lourenço Marques. Resumo de wii 
artigo do Timts , 



195 



1Í)G 



Remessa de um documento. 



Annexo A — Narração de mr. Copeland, 
relativa á maneira por que foi tratado 
pelas auctoridades da Beira 

Participação da nomeação do capitão Pi- 
pon para cônsul nos territórios portu- 
guezes ao sul do Zambeze 

Observações sobre o regulamento da na- 
vegação dos rios Zambeze e Cfaire. Pe- 
dido de revogação do referido regula- 
mento 



196 



196 



197 



198 



Resposta ao n.* 261 



Movimento de navios de guerra inglezes 



Noticia da aggrcssão de dois officiaes de 
Souih Africa sem fundamento 

Reclamação contra a attitude hostil do 
governador de Quilimane para com os 
massingires. 



199 

200 



201 



201 



Adiamento do parlamento 



Resposta ao n.** 268 



Resposta ao n.<* 263 



Entrevista com o marquez de Salisbury. 
Discussão sobre vários pontos do tratado 



Resposta ao numero antecedente. 



201 
202 



202 



20-> 



203 
203 



XIX 



e 

O) 

s 



275 



276 



277 



278 



279 



280 



281 



282 



Nomes 



283 



284 



285 



286 



287 



O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

Sir George Glynn Petre ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

Sir George Glynn Petre ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

O sr. Eduardo Augusto de Carvalho 
ao sr. José Vicente Barbosa du 
Bocage. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 

O sr. Luiz do Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

O sr. Jo£Ó Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ás legações de Portugal em 
Berlim, Madrid, Paris, Roma, S. 
Petersburgo e Vienna. 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage a sir George Glynn Petre. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage a sir George Glynn Petre. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage a sir George Glynn Petre. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



2881 sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz do Soveral. 



289 



290 



291 



292 



293 



294 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage a sir George Glynn Petre. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage a sir George Glynn Petre. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. José Vi- 
cente Barbosa du Bocage. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. José Vi- 
cente Barbosa du Bocage. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage aos cônsules de Portugal no 
Cabo e em Pretória. 



Data« 



1891 



2 de maio 



2 de maio 



2 de maio 



2 de maio 



3 de maio 



3 de maio 



3 de maio 



3 de maio 



3 de maio 



4 de maio 



4 de maio 



4 de maio 



4 de maio 



5 de maio 



6 de maio 



6 de maio 



6 de maio 



6 de maio 



7 de maio 



7 de maio 



Assumptos 



Conferencia com o marques de Salisbury. 
Pedido de instrucçues 



Resposta ao n.® 271 



Reclamação contra a reunião em Quíli- 
mane de 1:000 indigenas armados. . . . 

Movimento de tropas para oppor-se á oc- 
cupação de Banynaland pelos boers. . . 



Resposta ao n.** 275. 



Pergunta acerca da questão Chindo e cacs 
em Sarmento 



Resposta ao numero antecedente 



«* 

a 

1 



204 



204 



205 



206 



206 



207 



207 



Communicaçáo da reclamação do ministro 
de Inglaterra contra a reunião de 10:000 
indigenas em Quilimane. Participação 
da resposta que o governo vae dar e de 
outras noticias da Africa. Ordem para 
informar os respectivos governos 

Communicação do conteúdo do numero 
antecedente 



Resposta ao n.*" 277. 



Resposta ao n.° 276. 



Resposta ao u.*^ 257 



Conferencia com o marquez de Salisbury 
sobre as contra-propostas 



Resposta ao numero antecedente. 



207 



208 
208 



210 



211 



Resposta ao n.<» 262 



Resposta ao n.° 264 



Conferencia com o marquez de Salisbury. 
Alterações a alguns artigos do contra- 
projecto 

Manutenção do atatu quo em Africa.. . . . 



Approvação de algumas clausulas do con- 
vénio 

Communicação da prorogação do statu 
quo 



211 
212 

213 

213 



214 
214 



214 



215 



XX 



4) 

B 




295 



296 



297 



298 



299 



300 



301 



302 



303 



304 



305 



306 



307 



30<S 



309 



310 
311 
312 
313 
314 



O 8r. Eduardo Augusto de Carvalho 
ao sr. José Vicente Barbosa du 



Bocage. 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Hjveral. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Barbosa du Bocage. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



Sir George Glynn Petre ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage a sir Ucorge Glynn Petre. 

Sir George Gljrnn Petre ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage a sir George Glynn Petre. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
enge ao sr. Luiz de Soveral. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



Sir George Glynn Petre ao sr. José 
Vicente I^arboea du Bocage. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Birbo3a du Bocage. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 

O sr. Luiz de Soveral ao tr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage a sir George Glynn Petre. 

Sir George Glynn Petre ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



Dataa 


1891 


8 de 


maio 


8 de 


maio 


8 de 


maio 


9 de 


maio 


9 de 


maio 


9 de 


maio 


9 de 


maio 


9 de 


maio 


9 de 


maio 



9 de maio 



10 de maio 



11 de maio 



11 de maio 



11 de maio 



11 de maio 



12 de maio 
12 de maio 
12 de maio 
12 de maio 
12 de maio 



Assumptos 



Partida do emissário de Gung^unhana 
para Inglaterra 



Ordem para declarar acceites as clausu- 
las approvadas nos telogrammaa ante- 
riores. Instrucçoes 

Discussão dos artigos das contra-propos- 
tas 



OCi 

a 



2ir> 



Accusado de recepção. 



Resposta ao n." 297. Pedido de cxplien- 
çues sobre compensações 

f^ntre vista com o marquez de Salisbury 
sobre demarcação territorial. Pedido de 
instrucçoes 



215 



21G 
21G 



217 



Resposta ao n.'' 28 1 



Explicações sobre a reunião de 10:OC)0 
indígenas em Sena 

Reclamação contra a intenção do gover- 
nador de Quilimane de prohibir a na- 
vegação estrangeira no Zambeze, quan- 
do expirasse o modus vivetidi 



217 
217 



21<S 



Resposta ao n.*" 303 



Resposta ao n.° 300 



Redacção ingleza de alguns artigos em 
que ha duvidas. Pedido da traducçâo 
portugueza que o governo approvar . . 

Pedido de explicação sobre a detensão do 
mr. Shutler na Beira 

Propósito do marquez de Salytbury em 
náo querer alargar esphera ao norte do 
Zambeze sem compensações. Proposta 
do mesmo marquez. Pedido de resposta 

Necessidade de conclusão, ad referendum y 
no dia 12. Pergunta acerca da convoca 
ção do parlamento 



Resposta ao n.° 309 



Ordem para pôr rubrica nas baees já ac- 
cordadas 

Alteraçào no artigo 1.** Reconhecimento 
do tratado feito com Gungunbama . . . 

Ilcípoíta ao n." o07 



Pedido de c.xplicaçòea sobre a detenção 
do vapor inglez Countess oj Qaniar- 
von 



218 



219 



220 



220 



221 



222 



222 
223 

223 

223 
223 



224 



XXI 



e 

B 



315 



316 



317 



Nomet 



O sr. Josó Vicente Barbosa du Bo- 
cage a 8Ír Georgo Glynn Petre. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

O sr. Luiz de Sjvcral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



318 



319 



320 



321 



322 



323 



324 



325 



326 



327 



328 



329 



330 



O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bu- 
cnge ao sr. Luiz de Soveral. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

Sir Gcorge Glynn Petre ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

Sir George Glynn Petre ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Lniz de Soveral. 

Sir George Glynn Petre ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



Sir George Glynn Petre ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

Sir George Glynn Petre ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



DalM 



2891 



12 de maio 



13 de maio 



13 de maio 



13 de maio 



14 de maio 



14 de maio 



14 de maio 



15 de maio 



18 de maio 



14 de maio 
14 de maio 



14 de maio 



13 de maio 



19 de maio 



19 de maio 



20 de maio 



20 de maio 



20 de maio 



20 de maio 



Assomptoa 



Resposta ao n.° 314 



Pedido de texto completo 



Artigos dos jornaes inglezes sobre a crise 
financeira em Portugal. Resposta do 
barão de Worms sobre a vinda a In- 
glaterra de enviados do Gungunlia- 
na 

Dia da assignatura das bases c da proro- 
gação do modvLB vivendi 

Auctorisação para assignatura das bases. 
Instrucçoes , 

Pedido de remessa pelo correio das ba- 
ses. Instrucçoes 

Assignatura do modus vivendi. Remessa 
pelo correio das bases 



S 
£ 



224 



224 



Resposta ao n.» 304 



Pedido para que seja levantada a deten- 
ção de barcos pertencentes á expedição 
embaixada no Noraeman 



Remessa de documentos 



Annexo A — Bases do convénio relativo 
á Africa oriental, ajustadas em Lon- 
dres 

Annexo B — Variante ao artigo 1.° das 
bases do convénio 

Annexo C — Accordo relativo á troca de 
notas por occasião da assignatura do 
convénio 

Anuexo D. — Accordo relativo á proro- 
gação do modus vivendi 

Alterações c aclarações a algumas das 
bases do tratado 

Pedido para que sejam enviadas ás au 
ctoridades portuguezas ordens para im- 
mcdiata libertação de Countess of Car- 
narvon < 

Reclamação contra a venda em hasta pu- 
blica do Counfess of Caruarvon 

Reclamação contra os direitos que as au- 
ctoridades aduaneiras portuguezas ado- 
ptaram para as mercadorias em transito 
da costa oriental para a esphera de in- 
fluencia britannica 

Alterações na redacção de algumas bases. 
Insistência para obter o estabeleci- 
mento da aroitragem 

Impressão acerca das bases. Influencia 
de Rhodes. Desejos do marques de Sa- 
lisbury , . 



225 

225 

225 

225 

226 
226 



227 

228 



228 
237 

230 
239 

210 



242 



243 



244 



245 



245 



XXII 



BB 

o 
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I 



331 



332 



333 



334 



335 



336 



337 



338 



339 



340 



Nomes 



341 



342 



343 



344 



345 



346 



347 



O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 

O sr. José Vicente Barbosa da Bo- 
cage e fiir George Glynn Petre. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

O sr. José Vicente Barbosa du Bo- 
cage ao sr. Luiz de Soveral. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. José 
Vicente Barbosa du Bocage. 



O sr. conde Valbom ao sr. Luiz de 
Soveral. 

O sr. conde de Valbom ao sr. Luiz 
de Soveral. 



O sr. conde de Valbom ao sr. Eduar- 
do Augusto de Carvalho. 



O sr. conde de Valbom ao sr. Miguel 
Martins d^Antas. 



O sr. Luiz de Soveral ao sr. conde 
de Valbom. 

O sr. Eduardo Augusto de Carvalho 
ao sr. conde de Valbom. 



O sr. conde de Valbom ao sr. Luiz 
de Soveral. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. conde 
de Valbom. 



O sr. conde Valbom ao sr. Luiz de 
Soveral. 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. conde 
de Valbom. 



348 O sr. conde de Valbom ao sr. Luiz 
de Soveral. 



349 



O sr. Luiz de Soveral ao sr. eonde 
de Valbom, 



Dataa 
1891 



21 de maio 



21 de maio 



21 de maio 



21 de maio 



21 de maio 



22 de maio 



22 de maio 



23 de maio 



24 de maio 



24 de maio 



24 de maio 



24 de maio 



25 de maio 



25 de maio 



25 de maio 



26 de maio 



26 de maio 



27 de maio 



28 de maio 



ÀMnmptos 



Resposta ao n.^' 320 



Resposta ao n.<» 326 e 327 



Submmette á approvaç^o a redacção de 
uma alteração a uma parte do arti- 
go 14.° 



Resposta ao n.° 333 



Alvitre acerca do artigo 14.* 



i 



246 



246 



247 
247 



247 



Opinião acerca das alterações a introdu- 
zir nos artigos 1.*^ c 14.* 

Dia de assignatura das bases. Alterações 
nos artigos 1.^ e 14.® Ditiiculdades a 
vencer 

Resposta ao n.° 327. Urgência de se che- 
gar a um accordo 

Ataque da expedição portugueza em Ma- 
cequece por forças da South Africa. 
Ordem para reclamar providencias . . . 

Ordem para telegraphar as noticias rece- 
bidas no Cabo, acerca do ataque de 
Macequece 

Participação do ataque da expedição por- 
tugueza em Macequece. Ordem para 
rectificar as noticias inexactas que a 
imprensa franceza publique 

Noticias publicadas nos jornaes inglezcs 
acerca do ataque de Macequece 

Telegramma publicado pela South Africa 
acerca do ataque de Macequece. Con- 
selhos do Cape A rgus 

Recommendação para assignar as bases 
definitivas 

Communicação no Foreing Office do con- 
íiicto de forças em Manica. Attituàe da 
imprensa 

Auctorisação para assignar as bases. . . . 



Discussão com o marquez de Salisbury 
sobre a assignatura das bases. Reci- 
procidade e concessões obtidas. Pedido 
de resposta quanto á alteração no 
ai-tigo ll.<» 



247 



247 



248 



248 



248 



249 



249 



Resposta ao n.® 347. 



Assignatura das bases. Redacção da ai 
teração no § 5.*> do artigo ll.<* 



249 



249 



250 



250 



250 



251 



251 



■•Sv- -7. 
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Nomei 




DatM 


Annmptos 


1 





• 




1891 




p! 


350 


Br. conde de Valbom ao sr 
de Soveral. 


. Luiz 


29 de maio 


Apresentação das bases ao parlamento 
lofiTO Que clfefiruem. Louvores 


251 


351 


sr. Luiz de Soveral ao sr. 
de Valbom, 


conde 


28 de maio 
28 de maio 

28 de maio 


Remessa de documentos 

Annezo A — Bases do convénio relativas 
á Africa oriental ajustadas em Londres 

Annexo B — Accordo relativo a troca de 
notas por occasião da assignatura do 
convénio 


251 
252 

261 









SIR 6E0RGE 6LVNN PETRE, MINISTRO DE INGLATERRA EH LISBOA, 
AO MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS 

British Legation. — Lisbon, October 7th 1890. — Monsieur le Ministre. — With re- 
ference to the note which I had the hoiiour to address to His Excellency Senhor Hintze 
Ribeiro on the 13th ultimo informing the Portuguese Govemment by direction of the 
Marqnis of Salisbury that Her Majesty's Govemment agreed generally to certaín modi- 
fications of the convention of the 20th August therein specified, I received subsequently 
from His Lordship a despatch in which the nature and extent of the modifications are 
more fuUy stated. 

1. In the view therefore of Her Majesty*s Govemment, with the exception of article X 
§§ 2 and 3 of article xi and §§ 2 and 3 of article xiv, the provisions of the convention 
as regards the westem side of Africa, do not apply to the province of Angola, but only 
to the territories recognized by Great Britain in that agreement as being within the Por- 
tuguese sphere of influence. The limits of the province of Angola should be taken to be 
those laid down in Stieler^s Atlas (Berlin, 1889). 

2. Her Majesty^s Govemment are willing that in place of the stipulations in the 
convention to the efFect that certain territories shall not be ceded to Portugal without 
the consent of Great Britain, it should be provided that Great Britain shall have a 
preferential right of acquiring those territories on the same terms as those on which it 
may be proposed at any time to transfer them to any other Power. 

3. The object of Her Majesty^s Govemment in stipulating that one of the engineers 
employed to make the siirveys for the railway to Pungue Bay should be nominated by 
them was to satisfy public opinion in England that the survey would be prompt and sa- 
tisfactory. This condition however might be believed on the understanding that one of the 
engineers would be of neutral nationality if the Portuguese Govemment should desire it, 
and that his selection should be made by mutual agreement between the two Govemments; 
the arbitration clause being applied in the event of disagreement. 

I avail, etc. 

Lisboa, 7 de outubro de 1890. — Sr. ministro. — Com relação á nota que cu tive a 
honra de dirigir a s. ex.* o sr. Hintze Ribeiro em 13 do passado, informando o governo 
portuguez, por ordem do marquez de Salisbury, de que o governo de Sua Magestade 
concordava cm geral em certas modificaçSes da convenção de 20 de agosto, ali especifi- 
cadas, recebi subsequentemente de s. ex.* um despacho em que a natureza e extensSo 
das modificações se especifica mais completamente. 



1.° Segundo a opiniílo do governo de Sua Magestade, com excepção do artigo IO,**, 
§§ 2.^ e 3.° do artigo 11.° e §§ 2.® e 3.° do artigo 14.°, as determinações da convenção 
no que respeita á Africa occidental não se applicam á província de Angola, porém, so- 
mente aos territórios reconhecidos pela Gran-Bretanha n^este accordo como ficando den- 
tro da esphera da influencia de Portugal. Os limites da província de Angola seriam toma- 
dos como existem no atlas de Stieler (Berlim, 1889). 

2.° O governo de Sua Magestade accede a que no logar das estipulaçSes da conven- 
ção, para o effeito de que certos territórios não serão cedidos a (deve ser por) Portugal 
sem o consentimento da Gran-Bretanha, fique estabelecido que a Gran-Bretanha terá um 
direito de preferencia para adquirir aquelles territórios nos mesmos termos em que possa 
vir a ser proposta em qualquer occasião a sua transferencia para qualquer outra potencia. 

3.° O intento do governo de Sua Magestade, ao estipular quo um dos engenheiros 
empregado nos estudos do caminho de ferro para a bahia do Pungue seria por elle (governo 
britannico) nomeado, era satisfazer a opinião publica em Inglaterra de modo que os es- 
tudos fossem rápidos e satisfactorios. Esta condição poderia ser attenuada pela intelli- 
gencia de que um dos engenheiros seria de nacionalidade neutral, se o governo portuguez 
o desejasse, e què a sua escolha seria feita por mutuo accordo pelos dois governos, appli- 
cando-se a clausula da arbitragem em caso de divergência. 

Aproveito, etc. 

o SR. JOAQUIM JOSÉ MACHADO, GOllRNADOR GERAL DK MOÇAMBIQUE, 

AO MINISTRO DA MARINHA E ULTRAMAR 

Xelesraznma» 

Moçambique, 13 de outubro de 1890. — Flotilha ingleza subiu Zambeze, Chire, nós 
protestámos. 

O SR. ANTÓNIO ENNES, MINISTRO DA MARINHA E ULTRAMAR 

AO SR. JOAQUIM JOSÉ MACHADO 

Lisboa, 14 de outubro de 1890. — Mande todas informaçSes acerca entrada canho- 
neiras inglezas no Zambeze, bem como acerca da entrada de quaesquer forças no território 
de Manica. 

N.M 

O SR. JOAQUIM JOSÉ MACHADO AO SR. ANTÓNIO ENNES 

Moçambique, 15 de outubro de 1890. — Commandante Chinde recusou aos inglezes 
terreno para deposito de materiaes, as canhoneiras foi*am armadas na agua; concluidas, 
subiram rio com bandeira ingleza. Governador de Quelimane estava no Chinde, preve- 
niu inglezes não navegarem naa aguas interiores antes da ratificação do tratado, comtudo 
esquadrilha seguiu, recebendo commandtuate o nosso protesto ; receio encontrem resistência. 
Colquhoun, representante da companhia britannica fez em 14 setembro tratado com Mu- 
tassa, cessão parte terrenos de Manica. Em 16, Rezende mais quatro portuguezes e dois 



indígenas fizeram protesto escripto. Respondeu Colquhoun tinha cumprido instrucçSes su- 
periores, havia mais oceupado logar junto origem Save cora consentimento do alto commis- 
sario do Cabo, qualquer alteração facto consummado só podia ser decidida entre governos 
portuguez e britannico. 

o SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DU BOCAGE, MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS. 

As LEGAÇÕES DE PORTUGAL EM BERLIM, BRDXELLAS, HAYA, 

MADRID, ROMA, SANTA SÉ, S. PETERSBURGO, STOCKHOLMO E WASHINGTON 

'Peleerainixia. 

Lisboa, 16 de outubro de 1890. — Declaração ministerial feita hontem no parlamento 
e acolhida com approvaçllo por todos os partidos monarchicos é a seguinte na parte rela- 
tiva á politica externa: tO governo, identificado com o sentimento nacional, nSo pôde re- 
commendar á sancçSo do parlamento o tratado de 20 de agosto, embora não pretenda 
estorvar a execução da sua clausula que já o sujeitou a essa sancção. Acceitaria de bom 
grado modificações no mencionado tratado que, resalvando a dignidade e os interesses da 
nação, facilitassem o restabelecimento da mais completa harmonia entre Portugal e a sua 
antiga alliada». Queira informar d'ella esse governo, e accentuar que governo portuguez 
viu absoluta impossibilidade de obter approvação do tratado 20 de agosto, em consequên- 
cia de lhe ser manifestamente adversa opinião publica e parlamento, por isso não prorogou 
as camarás para sua immediata discussão ; mas vae sem demora propor ao governo britan- 
nico justas e necessárias modificaçSes, que possam satisfazer sentimento nacional e asse- 
gurar approvação do tratado ; obtidas ellas, convocará parlamento e promoverá immediata 
discussão do tratado modificado. Governo portuguez espera que governo britannico se não 
recuso a essas modificaçSes, e solicita doesse governo todo o auxilio para assim conseguir, 
e sobretudo para conseguir do governo britannico que não dê passo algum definitivo sem 
receber a proposta de modificações que lhe vae apresentar governo portuguez. Logo que 
esteja redigido projecto contendo as modificaçSes será communicado a essa legação. Fun- 
dado n^estas informações procurará v. ex.* oficiosamente esclarecer a opinião e destruir 
pelos meios ao seu alcance quaesquer boatos que possam prejudicar ulteriores negociações 
ou comprometter interesses do paiz. 

o SR. JOSÉ VIGEKTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. LUIZ DE SOVERAL 
ENCARREGADO DE NEGÓCIOS DE PORTUGAL EM LONDRES 

Xelenramtna.— EQzti*aolo. 

Lisboa, 17 de outubro de 1890. — Em telegramma não entendido disse a v. s.* que 
enviara ás legaçSes de Portugal e embaixada de Portugal circular contendo extracto da 
declaração ministerial. Foi-lhes na circular determinado: 1.°, informar com urgência go- 
vernos que governo portuguez vira impossibilidade fazer approvar tratado sem modifica- 
çSes, por isso não prorogadas camarás e ia propor essas modificações ; 2.^, solicitar d^esses 
governos todo o auxilio junto do governo britannico para receber proposta de modifica- 
çSes e não dar passo definitivo antes de receber proposta do governo ; 3.®, esclarecer opi- 
nião publica sobre intençSes governo portuguez. Sirva-se pela sua parte empregar com a 
maior diligencia todos os meios ao seu alcance para que governo britannico não dê passo 
algum definitivo antes de receber proposta do governo, que será apresentada sem demora, 
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e informar governo britannico verbalmente de que o governo portuguez nâo quiz camarás 
prorogadas para immediata discussão tratado, por considerar rejeição inevitável senSo fosse 
modificado ; convocará novamente parlamento logo que obtiver modificação que vac pro- 
por, principalmente quanto A parte commercial, por conter algumas clausulas obscuras e 
perigosas para o commercio portuguez ; modificadas ou aclaradas essas clausulas mais irri- 
tantes para o sentimento nacional, crê fácil em questão territorial conciliar immediatamentc 
interesses recíprocos. 

N.° 7 

o SR. JOSÉ YIGEiNTE BARBOZA Dl BOCAGE AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

1?eleisr amnia • 

Lisboa, 19 de outubro de 1890. — Queira indagar e dizer pelo telegrapho o que ahi 
constar acerca do logar onde se acha actualmente Colquhoun, agente da South Africa^ por 
constar aqui ter invadido Manica. Ministro inglez não fez declaração alguma hoje na audiên- 
cia do ministro dos negócios estrangeiros. 

O SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DV BOCAGE AO SR. LlIZ DE SOVERAL 

Londres, 19 de outubro de 1890. — Telegrammas officiaes de hoje Moçambique o 
Lourenço Marques annunciam que destacamentos de expedição armada da companhia 
Soutíi Africa invadiram Mutassa a 14 de setembro, passaram a Zefunha, tudo dentro de- 
marcação portugueza segundo tratado, e chegaram ultimamente á Beira, na foz do Fun- 
gue. Queira informar com urgência governo inglez e reclamar promptas providencias pam 
evitar conflictos gravíssimos. 

o SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

Telefirramxna* 

Londres, 20 de outubro de 1890. — Tive longa entrevista com marqucz de Salisbury, 
a quem expuz minuciosamente todas as considerações que poderiam leval-o a acceitar as 
modificaçSes que v. ex."^ julga necessárias, ao tratado de 20 de agosto. S. ex.* foi sempre 
muito cortez, mas mostrou-se muito resentido com o procedimento de Portugal. Eis em 
resumo sua declaração : tratado deve ser ratificado ou abandonado, tal como foi submet- 
tido ao parlamento. S. ex.'^ está, porém, prompto a encetar desde já negociaçSes para um 
novo tratado. As novas negociaçSes poderiam ter logar aqui ou em Lisboa, segundo mais 
convier ao governo portuguez. 

N.« 10 

O SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

TelefiTaxxinia.^ £]xtracto. 

Londres, 21 de outubro de 1890. — Ampliando meu telegramma de hontem, tenho a 
acrescentar : Marquez de Salisbury disse-me que o actual estado dos negócios era insus- 



tentavel; que os poderes ratificantes em Portugal nao admittiam o tratado, mas que ao 
mesmo tempo o governo portuguez queria que o governo inglez respeitasse as prescri- 
pç8es doesse instrumento, que os acontecimentos caminhavam muito depressa e que n'este 
momento já até lhe parecia quasi impossivel fazer acceitar pela opiniSo os compromissos 
contrahidos pelo tratado relativo ao sul do Zambeze. Procui^ei fazer ver ao marquez de Sa- 
lisbury que a exaltação dos ânimos em Portugal toma actualmente impossivel a approvaçSo 
do tratado, que por isso era indispensável modificar. Marquez de Salisbury respondeu-me 
que isso nãío podia ter logar ; que o ministério transacto tinha deixado o poder, sem cum- 
prir a promessa de submetter o tratado á votação do parlamento ; que n*estas condições 
elle se via obrigado a considerar o tratado como abandonado, achando-se, porém, prom- 
pto a entabolar novas negociações para conclusão de novo tratado aqui ou em Lisboa. Fiz 
valer todas as considerações que v. ex.* bem pôde suppor; mas s. ex.* manteve a sua pri- 
meira declaração, de que não podia acceitar nenhumas propostas de modificaç5es ao tratado 
de 20 de agosto. 

N.° 11 

o SR. EDUARDO AUGUSTO DE GARVALUO, CÔNSUL DE PORTUGAL NO CABO DE BOA ESPERANÇA 

AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

Cabo, 22 de outubro de 1890. — Informações de boa origem fazem crer que Bhodes 
e High commissioner projectam occupação immediata da margem esquerda do Zambeze. 



K' 12 

o SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

nrelesratnnia. ~ £2xtracto. 

Londres, 22 de outubro de 1890. — Quando foi conhecido no Cabo da Boa Espe» 
rança o tratado, Rhodes começou a fazer-lhe opposição. Essa opposição ia tomar uma 
forma mais accentuada quando os acontecimentos em Portugal lhe fizeram esperar que o 
tratado não seria ratificado. Agora Rhodes está empregando todas as influencias para que 
tratado seja abandonado. Não receia senão uma cousa: a immediata ratificação do tra- 
tado ; estas injFormações são absolutamente authenticas. É também certo haver Colquhoun 
invadido districto de Manica. 

N.° 13 

O SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

Londres, 23 de outubro de 1890. — Recebi o telegramma de y. ex.* Marquez de 
Salisbury só volta a Londres segunda ou terça feira. Pedi audiência. 
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N.» 14 

o SR. JOSfi VIGENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

TelegrftTxiYTia. — S^xtracto* 

Lisboa, 23 de outubro de 1890. — Queira v. s.* dar parte com a maior brevidade ao 
marquez de Salisbury, da seguinte proposta do governo que brevemente confirmarei por 
despacho. 

Governo portuguez, sem examinar os fundamentos que allega governo britannico para 
considerar abandonado tratado, acceita desde já declaração feita a v. s.^ pelo marqaee de 
Salisbiuy, de que está disposto a entrar em novas negociaçSes, manifestando pela sua 
parte igual disposição e propondo que negociações tenham logar em Lisboa. Podendo, 
porém, sueceder, que essas negociaç?lcs sejam moro.sas e tendo de ficar seu resultado de- 
pendente de saneção legislativa, talvez impossivel de obter inimediatamente, o governo 
portuguez suggcre a conveniência de estabelecer desde já um vioihis vivendi^ a fim de 
satisfazer interesses mais instantes, e propSe n'essa coiiformidíide as bases seguintes, para 
cuja immediata execução tem goveiiio portuguez as faculdades Icgaes necessárias: 

1.* Decretar immediatamente a livre navegação do Zambeze e do Chire. 

2.* Permittir e facilitar o transito pelas vias fluviaes do Zambeze, Chire e Pungue, 
bem como pelas vias de commimicação terrestre que suppram a sua innavegabilidade. 

3.* Facilitar as communicaçSes entre os portos portuguezes do litoral e os territó- 
rios comprehendidos na esphera de acção da Gran-Bretanha, muito particularmente pelo 
que respeita ao estabelecimento de communicaçSes postaes e telegraphicas e ao serviço 
de reco vagens. 

4.* Manter-se reciprocamente, por cada uma das altas partes contratantes, o statu quo 
territorial sobre a base da delimitação estabelecida pelo tratado de 20 de agosto, durante 
as novas negociações e até á ratificação do futuro tratado. Na conformidade doeste tele. 
gramma poderá v. s.* redigir uma nota verbal para entregar ao marquez de Salisbury, se 
assim lhe for pedido. 

N.» 15 

o SR. JOSÉ VICENTE BARfiOZl DU BOCAGE AS LEGAÇÕES DE PORTUGAL EH BERLIH, 
BRUVELLAS, HAYA, MADRID, PARÍS, ROXA, S. PETERSBUR60 E VIENNA 

Lisboa, 23 de outubro de 1890. — Encarregado de negócios de Portugal em Lon- 
dres foi encarregado de pedir ao marquez de Salisbury lilanutençSo do statu quo, se- 
gundo ultimo tratado até governo propor modificaçSes, principalmente na parte com- 
mercial, visto governo portuguez não julgar possivel sua approvação e ratificação imme- 
diata, por conter clausulas que a opinião publica e parlamento n3o acceitariam. Marquez 
de Salisbury disse considerar governo britannico abandonado tratado, não sendo já 
ratificado, mas estar disposto a entrar cm novas negociações. Dirigi ao encarregado de 
negócios telegramma com ordem para propor ao governo britannico estabelecer durante 
essas negociações um modiis vivendi^ para cuja execuçFio tem governo faculdades legaes, 
sem necessidade do parlamento, e que dá satisfação aos interesses instantes legítimos da 
Gran-Bretanha. Suas bases seriam: decretar a livre navegação do Zambeze e Chire; faci- 
litar transito mesmos rios e Pungue ; facilitar communicaçoes entre litoral e esphera de ac- 
E ção da Gran-Bretanha; manter siatu quo tcrritóinal, segundo ultimo tratado. Governo portu- 
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guez; tem informações de que governo do Cabo de Boa Esperança e companhia South 
Africa usam de todas as influencias para impedir acceitaçSo de qualquer accordo com 
governo portuguez pelo governo britannico. 

Governo portuguez pede a esse goveino que use, com a maior brevidade, toda a in- 
fluencia junto do governo britannico para acceitar accordo. Caso urgente ; seria útil que 
diligencias fossem feitas por representantes em Londres e por meio do representante in- 
glez ahí, para maior brevidade. 

Urge fazer comprehonder a esse goyerno, que este accordo é único meio de cortar 
conflictos perigosíssimos para a paz e segurança de Portugal, invocar interesses valiosos 
de toda a espécie, ligados na Europa a essa paz e segurança, pondo*a em opposiçSo aos 
interesses puramente commerciaes de uma companhia que quer evitar esse accordo para 
se apossar de territórios cuja posse legitima sabe não poder adquirir, e cuja invasSo in* 
formaç8es oflioiaes asseguram ter começado antes da apresentação ao parlamento do tra- 
tado. 

Queira com a maior brevidade dar conhecimento doeste telegramma e fazer nota 
verbal na sua conformidade, deixando copia se lhe for pedida. 



N.° 16 

O SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. LUIZ DE SOVERAl 

Lisboa, 24 de outubro de 1890. — Desde o dia 14 do corrente, em que tomei conta 
da pasta doa negócios estrangeiros, até hoje, succederam-se com tal frequência afl com- 
municações telegraphicas entre este ministério e essa legaçíto, que a estreiteza do tempo 
nfto permittiu acompanhal-as de despachos escriptos. Agora, porem, julgo indispensável 
historiar os últimos factos e orientar exactamente v. s." acerca das intenções do governo 
de Sua Magestade, e da situação em que elle se encontrou, perante o parlamento e a von- 
tade do paiz, querendo dar uma solução conveniente ás negociações com o governo de 
Sua Magestade Britannica relativas á Africa oriental ; negociações estas que já haviam 
dado origem ao ultimatum de 11 de janeiro, e a que o gabinete transacto procurou pOr 
termo com o tratado de 20 de agosto. 

Ao ser apresentado este documento á camará dos senhores deputados encontroU| 
tanto por occasiSo da sua leitura como nas commissoes que deviam sobre elle dar parecer, 
um tal acolhimento, que o ministério presidido pelo sr. António de Serpa Pimentel apre* 
sentou a El-Rei a sua demissão collectiva, que Sua Magestade se dignou acceitar. 

Entretanto era geral a excitação dos ânimos, multiplicavam-se rapidamente no paiz 
todo as representaçSes contra o tratado, receiava-se até pela consei^vação da ordem pu- 
blica. As manifestações da opinião, com diversa forma, porém com extraordinária imani- 
midade no sentimento, repcUiam energicamente o convénio que o ministro de Sua Mages- 
tade em Londres havia assignado com o primeiro ministro de Sua Magestade Britannica. 
Foi longa e laboriosa a crise ministerial, durou perto de um mez, e, comtudo, se essas 
manifestações da opinião decaíram de intensidade, pela crença geral de que o tratado não 
seria ratificado sem modificações, nem por isso chegou a estabelecer-se uma corrente con- 
traria que desse ao novo gabinete a convicção de que o parlamento, prorogado que fosse 
para o discutir, lhe daria a sua approvação. Fazel-o discutir em taeô condições seria ag- 
gravar uma situação difficil que a discussão parlamentar tomaria, de certo, peior, sobre- 
tudo se terminasse por uma rejeição. 

N'este meio tempo occorriam na Africa factos que demonstravam (juanto era preciso 
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chegar rapidamente a um accordo com o governo britannico, e quanto era perigoso um 
regimen que deixava os braços livres á companhia South Africa, cuja ambiçlLo desmedida 
nem conhecia fronteiras, nem respeitava o convénio de 20 de agosto. Em Lisboa corriam 
boatos (que informações officiaes depois confirmaram), de que uma expedição armada in- 
vadira Manica, tendo á saa frente Colqulioun, agente da companhia. 

Durante a interinidade, sem mesmo haver ainda novo governo constituído, o repre- 
sentante de Sua Magestade Britannica communieára verbalmente ao director politico d*este 
ministério que : «Se as cortes fossem adiadas sem ser approvado o tratado, o governo in- 
glez julgar-se-ía desligado d^ellet . 

Eis a situaçSo em que se encontrava o governo em 15 de outubro, no dia da sua 
apresentaçSlo ao parlamento, ultimo da sessSo legislativa. 

Muito agradável seria para o governo de Sua Magestade que o tratado de 20 de 
agosto podesse merecer a ãpprovação do parlamento, que não fosse preciso modificar al- 
gumas clausulas offensivas do sentimento nacional, que nSo fosse indispensável aclarar 
outras perigosas para os interesses portuguezes na Africa ; mas, por maior que fosse o 
empenho do governo em pôr termo á situação creada pelo tdtimatum de janeiro, nunca 
poderia ser bastante para lhe fazer acreditar na possibilidade, quer de alcançar essas mo- 
dificações e aclarações durante a discussão, quer de ver dar, sem ellas, immediata appro- 
vaçao áquelle instrumento diplomático ; por isso, nâo foram prorogadas as camarás de 
forma a poderem proseguir no seu exame e discussão. 

Este facto negativo, o facto da não prorogação do parlamento, somente significava, 
da parte do governo de Sua Magestade, a intenção deliberada de propor ao governo de 
Sua Magestíide Britannica modificações ao tratado, na esperança de que ellas fossem al- 
cançadas em breve praso; e na resolução de convocar extraordinariamente as camarás, 
se antes de janeiro ellas podessem deliberar sobre as clausulas do novo accordo a que se 
tivesse chegado com o gabinete presidido por Lord Salisbury. 

O mais urgente agora ei'a obter do nobre Lord, que elle expedisse para o Cabo de 
Boa E^perança as ordens necessárias para evitar novos emprehendimentos da South Afrí- 
ca Company, e nos informasse da parte que tivera o governo britannico nos factos oc- 
corridos em Manica, factos cujo alcance e significação seriam muito diversos conforme o 
primeiro ministro da Rainha reconhecesse a sua existência e os perfilhasse, ou decla- 
rasse não ter intervindo n^élles. A este respeito foi-me communicado officiosamente por 
sir George Petre que «o governo britannico não recebeu confirmação das noticias de 
Moçambique recebidas em Lisboa». Em presença de similhante declaração cumpria ao 
governo de Sua Magestade aguardar informações mais amplas e melhor documentadas, 
abstendo-se de fazer obra por communicações telegraphicas, embora essas fossem oflScíaes 
e se referissem a pontos determinados taes como Mutassa e Zefunha, que estão eviden- 
temente na região que o tratado de 20 de agosto nos attribue, e a Beira, foz do Fungue, 
logar que nunca por ninguém nos foi contestado. 

Quando chegarem documentos escriptos, cuja authenticidade não possa contestar-se, 
então será occasião de tratar definitivamente este assumpto com o governo de Sua Ma- 
gestade Britannica. 

Foi V. 8.* informado por telegrammas, de 16 e 17 do corrente, do que o governo 
de Sua Magestade pretendia alcançar, e do modo por que encarava a situação ; e os seus 
telegrammas de 20 e 21 mostram que v. s.* executou rigorosamente as minhas instruc- 
ç5es. 

Dizem-me esses telegrammas de v. s.*, que o primeiro ministro de Sua Magestade 
Britannica lhe declarou: «que nas condições actuaes se via obrigado a considerar o tra- 
tado como abandonado, achando-se, porém, disposto a entabolar novas negociações para 
conclusão de um -novo tratado em Londres ou 'em Lisboa». 



13 

O abandono do tratado é facto consummado para o governo britannico, facto prove- 
niente de : «ter o gabinete transacto deixado o poder sem ter cumprido a promessa de o 
Bubmetter á votação do parlamento»; e anterior á formaçSo e á responsabilidade do actual 
gabinete; como prova a declaração verbal do ministro de Inglaterra ao sr. Agostinho do 
OrneUas. 

Como facto consummado accèito o abandono do tratado^ e n'essa conformidade abste- 
nho-me^ por agora, de lhe discutir os fundamentos ; mas esse mesmo abandono cria uma 
situação difficil e perigosa, que não pó^e subsistir tanto tempo quanto podem durar as 
negociaçSes do novo tratado era que o marquez de Salisbury concorda. 

D'ahi proveiu a resolução tomada no dia 22 em conselho de ministros, de propor á 
Gran-Bretanha unx modu$ uivendi^ cujas bases enunciei no meu telegramma, que v. s.' 
recebeu hontem. Limito-me a confirmal-as n'este despacho, por isso que os termos preci- 
sos em que estão redigidas dispensam mais largas explicações. 

São as seguintes: 

I. Decretar imraediatamente a livre navegação do Zambeze e do Chire; 

II. Permittir e facilitar o transito pelas vias fluviaes do Zambeze, Chire e Pungue, 
bem como pelas vias de communicação terrestre que suppram a sua innavigabilidade ; 

m. Facilitar as communicaç5es entre os portos portuguezes do litoral e os territó- 
rios comprehendidos na esphera de acção da Gran-Bretivuha, muito particularmente pelo 
que respeita ao estabelecimento de communicaçSes postaes e telegraphicas e ao serviço 
de recovagens; 

IV. Manter- se reciprocamente, por cada uma das altas partes contratantes, o statu 
quo territorial, sobre a base da delimitação estabelecida pelo tratado de 20 de agosto, du- 
rante as novas negociações e até á ratificação do futuro tratado. 

Como é fácil ver, pelo simples enunciado doestas bases, o governo de Sua Magestade 
tem as faculdades necessárias para as decretar logo que o governo de Sua Magestade 
Britannica declarar formalmente que acceita o modus vivendi, por ellas estabelecido, e se 
obrigar positivamente ao estricto cumprimento de todas e principalmente da quarta. 

Parece ao governo de Sua Magestade que estas bases garantem sufiicientemente, 
sem grave prejuizo para Portugal, os legitimes interesses dos súbditos de Sua Magesta- 
de Britannica, que poderão assim ter a sufficiente liberdade para exercer o seu commer- 
cio e a sua industria, dilatar a sua influencia e dominio, nos territórios reservados para 
a esphera de acção da Gran-Bretanha ; poderão também transitar fácil e livremente pe- 
los nossos para esses territórios, sujeitando-se apenas áquelles direitos e encargos que são 
a natural retribuição dos serviços prestados pela administração dos estados cultos. 

Fica v. s.* auctorisado a assegurar que o governo portuguez tenciona dar ao com- 
mercio e ás industrias licitas toda a protecção que estiver ao seu alcance, cobrando ape- 
nas os impostos de que se não pôde prescindir, e que seria contraprudecente supprimir, 
como agora mesmo se está provando pelo facto de se dever reunir brevemente em Bru- 
xellas uma conferencia, a fim de proporcionar ao £stado Independente do Congo recur- 
sos, sem os quaes não podia subsistir, e que lhe eram negados pela legislação tributaria, 
cujas bases estabeleceu a conferencia de Berlim. 

Emquanto á regulamentação da livre] navegação do Zambeze e do Chire procurará 
o governo de Sua Magestade que ella seja feita, tanto quanto possivel, pela forma por 
que foi estabelecida para outros rios africanos na mesma conferencia de Berlim ; e o go- 
verno não tem duvida em decretal-a desde que parte das margens d'estes rios estão in- 
cluídas na esphera de acção de outras nações civilisadas, e portanto já não pôde negar-se 
agora a estas duas vias fluviaes o caracter de intemacionalidade que nem uma nem ou- 
tra possuiam em 1884. 

Parece ao governo portuguez que sobre estas bases será fácil assentar um vantajoso 
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accordo com o governo de Sua Mageatade Britannica, Fará acceital-as, e adherir ao mo- 
dvÃ vivendi que ellas estabelecem, só poderá esse governo encontrar opposiçSo na ambi- 
ção insoffrida da SoxUh Africa Company^ pois para essa empreza é claro que muito mais 
conviria a completa ausência de qualquer accordo, mediante o qual os seus emissários 
poderiam percorrer todos os territórios cujas riquezas naturaes os attrahissem, e multi- 
plicar, sem impedimento, os tratados de vassallagem obtidos pelo suborno ou pela ameaça, 
meios estes de que o governo portuguez nem mesmo poderia lançar mSo, para lhes con- 
trariar as audaciosas tentativas, porque os não pôde usar o governo de uma naç3o eivi- 
lisada. 

Entendi, porém, que seria conveniente fazer conhecer a algumas naçSes amigas, mais 
ou menos interessadas nos assumptos africanos, a verdadeira situação e os legítimos de- 
sejos do governo portuguez, por me parecer útil que os govenios d^essas naçSes apoias- 
sem officiosamente as propostas que v. s.* está encarregado de apresentar; por isso di- 
rigi ás Iegaç5es de Portugal em Berlim, Bruxellas, Haya, Madrid, Paris, Roma, S. Pe- 
tersburgo e Vienna um telegramma circular, e d'este mesmo despacho vou enviar-lhes copia. 

Creio ter explicado suíHcientemente a v. s.^ os factos que se têem dado ultimamente 
e as intençSes e desejos do governo de Sua Hagestade. 

Deus guarde, etc. 

N.*» 17 

o SR. LUIZ Dl SOVERAL AO SR. Mt VICENTB BARBOZA DD B0CA6I 

Londres, 27 de outubro de 1890. — Venho da entrevista com marquez de Salisbuiy, 
a quem expuz assumpto telegramma de v. ex.^ Concordou abertura novas negociações 
em Lisboa, Pelo que se refere ao modua vivendi disse que lhe parecia dever limitar-se áa 
regiões do Ruo, aonde tinha começado o conílicto e onde actualmente Coutinho estava 
creando grandes difficuldades. Pediu-me lhe dirigisse nota contendo proposta modus vi- 
vendi, á qual responderia com contra-proposta. Vou redigir nota. 



N.M8 

o SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DV BOCAGE 

X«lesi*amiiia«~E}xtrao to • 

Londres, 28 de outubro de 1890. — Mabdei hoje nota. Com referencia á entrevista 
de hontem vou ampliar meu telegramma : principiei por lhe fazer ver conveniência de 
um modus vivendi e propuz-lhe suas bases. Marquez de Salisbury respondeu-me o que 
telegraphei a v. ex.^ Observei-lhe que isso estava comprehendido n'uma das bases que 
mantinha o statuo quo territorial sobre a base da delimitação estabelecida pelo tratado de 
20 de agosto durante a nova negociação e ató á ratificação do futuro tratado. S. ex.* 
disse entSo que o tratado de 20 de agosto estava abandonado e que por consequência não 
podia referir-se a esse instrumento. Insisti na necessidade do statu qiio. Lembrei-lhe que 
os agentes da companhia Sotith Africa nem tinham esperado pela reunião das camarás 
portuguezas para invadirem territórios que nos eram reconhecidos pelo tratado, de que 
nfto seriam elles capazes agora que não tinham tratado a respeitar? Que s. ex.* sabia 
que a companhia não queria a continuação das negociações para ficar com as mãos livres 
e que lhe não faltariam meios para tomar impossiveis todos os esforços conciliadores. 
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creando incidentes irritantes a cada momento. S. ex.* disse-me qae comprehendia a gra* 
vidade da situaç&o, mas que também se achava n^mna posição extremamente difficil. 



N.'* 19 

o SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

XeleiEranitna. 

Londres, 5 de novembro de 18íX). — Ainda nSlo recebi resposta á nota de 28 de ou* 
tubro. N^o me surprehende esta demora, sendo a situação do marquez Salisbury muito 
difficil em presença das exigências da companhia South Africa e da hostilidade quasi 
unanime da imprensa. 

Tive hoje informação authentica sobre as aspiraçScs da companhia. O seu objectivo 
é o*mar e transigiram sobre muitos pontos se podessem obter Sofala. Pessoas auctorísa- 
das pretendem que marquez de Salisbury não poderá obter evacuação dos districtos já 
occupados. Receio abertura parlamento, que terá logar no dia 2o do corrente. E ne- 
cessário chegar a uma solução antes d'essa data. 



K" 20 

o SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA Dl) BOCAGE AS LEGAÇÕES DE PORTUGAL EM BERUM, 
BRUXELLAS, MADRID, PARÍS, ROMA, S. PETERSBUR60 E VIENNA 

Lisboa, 6 de novembro de 1890. — Queira ir agradecer em nome do governo a acção 
amigável doesse governo junto do governo britannico e aproveitar a occasião para informar 
o ministro dos negócios estrangeiros do seguinte : Nota verbal com bases modus vivendi 
foi entregue em data 28 do outubro a marquez de Salisbuiy; ainda não ha resposta, e 
consta por informação fidedigna ser demora devida aos esforços da companhia South 
Africa. Seria da maior conveniência contrapor lhes influencia d'esse governo para obter 
resposta favorável antes que abra parlamento britannico. 



N.° 21 

o SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BAftBOZA DU BOUGE 

Londres, 6 de novembro de 1890* — Kecebi hoje a resposta á minha nota de 28 d6 
0utubi'o ultimo. E a seguinte : Recebi a sua nota de 28 ultimo, formulando as bases so- 
bre as quaes o governo portuguez propõe que se estabeleça um modus vivendi entre os 
dois governos, em Africa, durante as negociações para um novo tratado. Tenho a honra 
de infonnal-o, em resposta, de que o governo de Sua Magestade acccita de boa vontade 
as três primeiras bases nos termos da sua nota, meãs que, no seu entender, a quarta de- 
veria especificar mais particularmente os effeitos qiie a assignatura d'este accordo provi- 
sório poderá ter sobre a futura posição e compromissos das potencias signatárias. N^esse 
sentido preparei uma emenda á quarta base que peço submetta á consideração do seu go-. 
terno. Proponho que o moduè vivendi seja concluído por um termo de seismezes. Acmtodu 
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a que se refere a nota é a seguinte : Os limites territoriaes indicados na convençSo de 20 
de agosto serSo reconhecidos^ quer dizer, que desde a data até ao termo do presente ac- 
cordo nenhuma das duas potencias fará tratados, acceitará protectorados, ou exercerá acto 
qualquer de soberania dentro da esphera de influencia da outra. Nenhuma das duas po- 
tencias será obrigada pelo dito accordo a julgar de antemão, como decidida, qualquer 
questão relativa aos citados limites territoriaes, durante as negociaçSes ulteriores. 

Depois de receber a nota fui ao Foreign Office; marquez de Salisbury nSo veiu hoje 
a Londres, mas vi Curríe. 

O stcUu quo territorial sobre a base da delimitação territorial do tratado é-nos conce- 
dido. Marquez de Salisbury declarou á companhia que não reconhecia nenhum novo tra- 
tado feito com os chefes indigenas que implicasse direitos de soberania; apenas poderão 
obter concessões mineiras. 

Invasão de Manica não foi auctorisada por governo britannico e será tratada do 
mesmo espirito. Ficam assim satisfeitos os desejos de v. ex.^ Felicito a v. ex.* e ao go> 
verno por esta solução. Urge caminhar depressa. 



N.** 22 

o SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA Dl' BOCAGE AO SR. LlIZ DE SOVERAL 

7elei2:racama* 

Lisboa, 7 de novembro de 1890. — Recebi telegramma de hontem. Congratulo-me 
com V. s.^ Governo considera desde já acceitaveis as modificações á base quarta; mas 
aguarda para responder officialmcnte recepção de copias da sua nota de 28 e da nota do 
marquez de Salisbury hontem recebida por v. s.* 



N.''23 

O SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE AS LEGAÇÕES DE PORTIGAL EH BERLIM, 
BRUXELUS, MADRID, PARÍS, S. PETERSBVRGO, ROMA E VIENNA 

ITeleffrainina. - KSxtrncto. 

Lisboa, 7 de novembro de 1890. — Governo britannico declarou hontem acceitar 
modua viveiidi com ligeiras modifícaç(5es na base quarta que governo portuguez julga ac- 
ceitaveis. 

N.**24 

O SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DU BOaCS 

Londres, 8 de novembro de 1890. — Alguns jomaes de hoje mencionam as noticias 
de Lisboa relativas ao modus vivendi. Dizem que não podem acreditar que sejam verda- 
deiras, porquanto seria monstruoso conceder-nos delimitação territorial do tratado de 20 
de agosto. O descontentamento e opposiçao serão grandes quando se conhecer aqui a ver- 
dade. Marquez de Salisbury será muito atacado. Empregar-se-hão todas as influencias. 
Por isso telegraphei a v. ex.* que urge caminhar depressa para não comprometter resul- 
tado inesperado. Mandei as copias das notas pelo coitcío de antes de hontem. A do mar- 
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quez de Salisbury telegraphei-lh^a litteralmente e por extenso ; a minha é a copia textual 
do telegramma de v. ex.^ 

N.« 25 

o Sr! JOSÉ VICENTE BARBOZA MJ BOCAGE AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

Lisboa, 9 do novembro de 1890. — Recebi o telegramma de hontem. Governo aucto- 
risa desde ja v. s.' a declarar quanto antes a marquez de Salisbury que acceita emenda 
proposta por s. ex.^ á base quarta do modus vivendi, nos termos da sua nota, e concorda 
na duração de seis niezes para o modas viuendi; convém fixar começo doeste período para 
evitar duvidas. Julgo bastante, para ficar definitivamente accordado o modus vivendi, esta 
resposta que v. s.* dará officialmente ao marquez de Salisbury. 



o SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

Londres, 10 de novembro de 1890. — Vi hoje marquez de Salisbury, a quem com- 
muniquei o conteúdo do telegramma de v. ex.^ Marquez de Salisbury prop<5e assignatura 
do modus vivendi aqui na quarta feira. Aguardo instrucçoes. 



N.°27 

O SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

Londres, 7 de novembro de 1890 (recebido a 11). — 111.™^ e ex.™^ sr. — Tenho a 
honra de remetter inclusa a v. ex.* copia da nota (documento A) que, em data de 28 
do passado mez de outubro, dirigi ao marquez de Salisbury, propondo-lhe as bases de um 
modus vivendi em Africa, durante as negociações para a conclusão do novo tratado. 

Deus guarde, etc. 



O sr. Luiz de Soveral ao sr. marquez de Salisbury 

Londres, 28 de outubro de 1890. — Mylord. — Referindo-me á conferencia que tive 
a honra de ter com v. ex.* no Foreign Office, cumpre-me levar ao seu conhecimento que 
o governo de Sua Magestade Fidelissima, sem examinar os fundamentos que allega o go- 
verno britannico para considerar abandonado o tratado de 20 de agosto ultimo, acceita 
desde já a declaração feita por v. ex.* de que está disposto a entrar em negociações para 
a conclusão de um novo tratado. 

Podendo, porém, succcder que essas negociações sejam demoradas, e tendo de ficar 
o seu resultado dependente da sancçSo legislativa, o governo portuguez suggere a conve- 
niência de estabelecer desde já ura modus vivendi para attender aos interesses mais instan- 
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tes, e propSe n^essa conformidade as basoi seguintes, para cuja immediata execuçSo tem 
as faculdades legaes necessárias: 

1.* Decretar immediatfimente a livre navegação do Zambeze e do Chire; 

2.* Pcnnittir e facilitar o transito pelas vias fluviaes do Zambeze, Chire e Punguc, 
bem como pelas commuuicaç5es terrestres que suppram a sua innavigabilidade ; 

3.* Facilitar as communicaçoes entre os portos portuguezes do litoral e os territó- 
rios comprehendidos na espliera de acção da Gran-Bretanha, muito especialmente pelo 
que respeita ao estiibelecimento de communicaçoes postaes e telegraphicas e ao serviço 
de recovagens; 

4.^ Manter-se por cada uma das altas partes contratante» o statu qxio territorial sobre « 
base da delimitação estabelecida pelo tratado de 20 de agosto idtimo, durante a negocia- 
çSo e até á ratificação do futuro tratado. 

Aproveito esta occasiXo para reiterar a v. ex.*, etc. 



N.° 28 

O SK. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DD BOCAGE 

Londres, em 6 de novembro de 1890 (recebido a 10).— 111.™^ e ex.™® sr.— Tenho a 
honra do remetter a v. ex.* a inclusa nota (documento A) do marquez de Salisbury, acom- 
panhada de uma emenda á base 4.* do projecto de um modus vivendi, em Africa, durante 
as negociaçSes para a conclusíío de um tratado, emenda que, a seu pedido, eu Bubmetto 
á consideração de v. ex.* 

Deus guarde, etc. 

A 

O sr. marquez de Salísbury ao sr. Luiz de Soveral 

Monsieur de Soveral. — Foreign Office, November 4th 1890. — Monsieur le Chargé 

d'AfFaires. I have recoived your note of the 28th ultimo, stating the bases on which the 

Portuguese Government proposes that a inodus vivendi should be established between the 
two governmcnts in Africa pending ncgotiations for a now Troaty. 

I have the honour to inform you in rcply that Her Majesty's Government are 
willing to accept the three first bases in the terms of your note but that the 4th should 
in their judgment contain a mpre particular recital of the effect which the signature of this 
provisional agreement will have upon the future position and engagements of the signa- 

tory Powers. 

I have accordingly prepared an alternativo draft of the 4th basis, which I have to 
request you to suggest for the consideration of your Government, 

I proposc that the modu8 vivendi should be concluded for a term of six months. 

I have the honour to be, eto. 

Sr. Soveral.— Ministério dos negócios estrangeiros, em 4 de novembro de 1890. — 
Senhor encarregado de negócios. — Recebi a sua nota de 28 ultimo, declarando as bases 
sobre as quaes o governo portuguez propõe que se estabeleça um Jtiodus vivendi entre os 
dois governos, em Africa, emquanto estiverem pendentes as negociações para um novo 
tratado. 
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Tenho a honra do informal-o, em resposta, de quo o governo de Sua Magestade, de 
boa vontade acceita as ires primeiras bases, nos termos da sua nota, porém, que a quarta 
deve, na sua apreciação, conter uma mais detalhada exposiçfto do eíFeito que a assigna- 
tura doeste accordo provisório ha de ter sobre a futura situaçSo e compromissos das po- 
tencias signatárias. 

N'essa conformidade preparei uma emenda da 4.* base, que eu lhe peço queira sub- 
metter á consideração do seu governo. 

Proponho que o modus vivendi seja feito para vigorar durante o periodo de seis 
mezes. 

Tenho a honra de ser, etc. 

B 

Altematif fourth artide 

The territorial limits indicated in the convention of thc 20th of August wiU be 
recognized so far, that jfrom this date to the termination of the present agreenient, nei- 
ther Power will make treaties, accept protectoratcs or exercise any act of sovereignty, 
within the spheres of influence so assigned to the othcr. But neither Power will thereby 
be to prejudge any question whatever which may arise as to the said territorial limits in 
the course of the ulterior negotiations. 

tf 

XRAI>tJOÇ?AO 

Emenda á base 4.* 

Os limites territoriaes indicados na convenção de 20 de agosto serSo reconhecidos, 
comtanto que, doesta data até tcnninar o presente accordo, nenhuma das potencias fani 
tratados, acceitará protectorados ou exercerá acto algum de soberania, dentro das esphe- 
ras de influencia assim assignadaa á outra. Porém nenhuma das duas potencias dará por 
julgada qualquer questão que possa originar-se a respeito dos ditos limites territoriaes no 
decurso das negoeiaçSes ulteriores. 

N.'^ 29 

o SR. JOSÉ \1CENTE BARBAZA DU BOCAGE AO SR. LUIZ OB SOVERAL 

Lisboa, 10 do novembro do 1890. — Recebi o telegramma do hoje. Pôde assignar 
moduê mvendi nos termos já indicados. Recebi o oiBcio com a copia de notas e emenda. 



N.° 80 

o SR. LUIZ DE áOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

Londres, 10 de novembro de 1890. — Recebi hoje a carta do v. ex.* Felizmente a 
primeira batalha está ganha e cumpt^e nSo descansaç. até se chegar ao resultado definiti 
vo. Como acabo de telegraphar a v. ex.* vi hoje o marquez de Salisbury. Fallei-lhe naa 
negociaçSes que ulteriormente terSo logar em Lisboa, observou-me: toui) je crois qu^on-" 
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a à Lisbounc rintcntíon de los iairc trainer; il faudrait e^assurer d'avance du consentement 
dcs chambres, car Ia répétition de ce qiu est arrivé le 15 septembre serait três désagréa- 
ble poiír nous». Marquez de Salisbiiry desejaria que as negociações continuassem rápida* 
mente. Creio que tem rasSo. 

N.-Sl 

o SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA Dl' BOCAGE AO SR. LUZ DE SOVERAL 

Lisboa, 11 de novembro de 1890. — Pôde dizer a marquez de Salisbury que gover- 
no portuguez concorda cm que, na emenda á base 4 do modus vivendi, onde é estabele- 
cido o reconhecimento dos limites conforme tratado de 20 de agosto, as palavras cfrom 
this date» se referem á data do viodus viveudi e não á d'aqueUe tratado de 20 de agosto. 



o SR. JOSÉ VICEKTE BARBOZA DU BOCAAE AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

rFelesramina. — Ifiztracto. 

Lisboa, 11 de novembro de 1890. — Pode assegurar que governo portuguez nâo tem 
desejo algum de protrahir negociações; pelo contrario tem desejo e interesse em a? ultimar 
com a maior brevidade. 

o SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

'jfelefframiiia. 

Londres, 11 de novembro de 1890.— Acabo de receber minuta do convénio que ha 
de ser assignado ámanhSL. Muito estimaria que v. ex.* podcsse mand<ir-me por telegrapho 
o texto d'este instrumento ; mas como se communicou ha pouco tempo, rogo a v. ex.* me diga 
se approva a seguinte redacção da base quarta: tO governo de Sua Magcstade El-Rei 
de Portugal e o governo de Sua Magestado a Rainha de Inglaterra compromettem-se a 
reconhecer os limites torritoriaes indicados na convenção de 20 de agosto de 1890; isto 
é, desde a data do presente convénio até á sua expiração nenhuma das duas potencias 
fará tratados, acceitará protectorados ou exercerá acto algum de soberania dentro da es- 
phera de influencia assim assignada á outra ; mas nenhuma das duas potencias será obri- 
gada por este convénio a julgar de antemão, como decidida, qualquer questão relativa aos 
citados territórios, durante as negociaç3es ulteriores». 



o SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

Lisboa, 12 de novembro de 1890. — Recebi os dois telegramma«. Approvo suaredac* 
çSo da base quarta do modus vivendi, por isso não mando outra. 
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N.^ 35 

o SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

Telesraixiixia. 

Londres, 12 de novembro de 1890. — Unicamente por dífficuldados materiaes no 
Foreign Office, copia traducção etc, nâo assignei hoje convénio. Recebi nota de marquez 
do Salisbury convidando-me a assignal-o sexta feira ás quatro horas da tarde absoluta- 
mente nos termos que v. ex.* conhece e approvou. 

N.»36 

o SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DD BOCAGE AS LEGAÇÕES DE PORTUGAL EM BERLIM, 

MADRID, PARÍS, ROMA, S. PBTERSBURGO E VIENNA 

n^elesraxnnia. 

Lisboa, 14 de novembro de 1890. — Asslgnado hoje modas vivendi, 

N.° 37 

o SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BAKBOZA DD BOCAGE 

1?elcisraintnn. — ICxtretcto. 

Londres, 15 de novembro de 1890 — Tive longa conferencia com marquez de Salis- 
bury. Disse-lhe que v. ex.* tinha o maior desejo de começar e concluir as negociações 
do tratado o mais depressa possível. S. ex.' pediu-me para communicar a v. ex." o se- 
guinte: f Governo inglez deseja que o novo tratado, que se vae negociar, seja apresentado 
ás camarás e que só seja assignado depois doestas haverem approvado as suas prescri- 
pçoes. S. cx.* acrescentou que nâo podia sujeitar-se a segunda recusa depois da assigna- 
tura doesse instrumento. Falíamos também em Manica. Disse-me s. ex.* que nSo podia 
mandar sair os mineiros ; que Rhodes talvez desejasse direito de soberania, mas que os 
mineiros só queriam o oiro ; que se houvesse conflictos entre esses mineiros e outra com- 
panhia elles se podiam resolver pelos tribunaes competentes estabelecidos pelo direito in- 
ternacional privado ; que era preciso evitar conflictos de forças que viessem de novo agi- 
tar a opiniULo, e que ellc suggeria como meio de conjurar essas difficuldades um accordo 
amigável entro essas companhias. Marquez de Salisbury exprcssou-se sempre noa termos 
mais conciliadores. Disseram-me no Foreign Office que iam mandar logo o accordo para os 
jornaes e que seria publicado amanhã ; por isso o telegraphci immediatamente para que 
podesse ahi apparecer também. 



N."38 



o SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

Telesramnia. ■— Kxtraoto 

Lisboa, 15 de novembro de 1890. — Recebi seus dois telegi^ammas. Texto da 
convençito será publicado brevemente no Diário do governo. Decretos correlativos tam- 
bém. 
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N.°39 

o SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAfiE AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

Lisboa, IG de novembro de 1890, — Só recebi hoje o texto do convénio; «erá publi- 
cado ámanhS no Diário do governo com os decretos correspondentes. 



N.MO 

o SR. LDIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA Dll BOCAGE 

Londres, 15 de novembro de 1890 (recebido a 19). — 111."® e cx."° sr. — Tenho a 
honra do remetter a v. ex.* o accordo (documento A) assignado hontem por Lord Salís- 
bury e por mim, na qualidade de representante do governo de Sua Magestade. 

Deus guarde, etc. 



Texto portuguez 

Os abaixo assignados, devidamente auctorisados pelos seus respectivos governos, con- 
vieram nos artigos seguintes : 

I. O governo de Sua Magestade Fidelíssima o Rei de Portugal c dos Algarves com- 
promette-se a decretar immediatamente a livre navegação do Zambeze e do Chire. 

n. O governo de Sua Magestade Fidelíssima o Rei de Portugal e dos Algarves cornai 
promette-se a permittir e facilitar o transito pelas vias íluviaes do Zambeze, Chire e Pun- 
gue, bem como pelas communicaçSes terrestres que suppram a sua innavigabilidade. 

in. O governo de Sua Magestade Fidelíssima o Rei de Portugal e dos Algarves com- 
promette-se a facilitar as communicaçTíes entre os portos portuguezes do litoral e os ter* 
ritorios comprehendidos na esphera de acçSo da Gran-Bretanha, especialmente pelo que 
respeita ao estabelecimento de communicaçSes postaes e telegraphicas, e ao serviço de 
recovagens. 

IV. O governo de Sua Magestade Fidelíssima o Rei de Portugal e dos Algarves e o 
governo de Sua Magestade a Rainha do Reino Unido da Gran-Bretanha e Irlanda com- 
promottemse a reconhecer os limites territoriaes indicados na convenção de 20 de agosto 
de 1890; isto é, desde a data do presente convénio até á sua expiraçSo nenhmua das duas 
potencias fará tratados, acceitará protectorados ou exercerá acto algum de soberania den- 
tro das espheras de influencia assignadas á outra pela dita convenção. 

Mas nenhuma das duas potencias será obrigada por este convénio a julgar de ante- 
mão como decidida qualquer questão relativa aos citados territórios durante as negocia- 
ções ulteriores. 

V. O presente accordo entrará em vigor na data da sua assignatura e será valido 
por um período de seis mezes. 

Feito em Londres, em 14 de novembro de 1890i = (L. S.) Luiz de /Sovem/ =s= (Li S.) 
Salisbun/. 



m 
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Texto inglei 

The undersígned, duly authorizod to that effect by their respectivo Governments, have 
agi'eed as follows: 

I. The Government of His Most Faithful Majesty The King of Portugal and tho Al- 
garves engages to decree at once the freedom of navigation of the Zambesi and of tbe 
Shiré. 

II. The Government of His Most Faithful Majesty The King of Portugal and the Al- 
garves engages also to permit and to fiacilitate transit over the water ways of the Zam- 
besi, the Shiré, and the Pungué, and also over the land ways which supply means of com» 
munication where those rivers are not navigable. 

III. The Government of His Most Faithful Majesty The King of Portugal and the 
Algarves further engages to facilitate Communications between the portuguese ports on 
the coast and the territories included in the sphere of action of Great Britain, especially 
as regards the establishment of postal and tclegraphic Communications, and as regards the 
transport service. 

IV. The Government of His Most Faithful Majesty The King of Portugal and the 
Government of Her Majesty The Queen of the United Kingdom of Great Britain and Ire- 
land engage to recognize the territorial limits indicated in the Convention of the 20th of 
August 1890, in so far that from the date of the present agreement to the tormination 
thereof, neither Power will make treaties, accept protectorates, or exercise any act oí 
sovereignty within the spheres of influence assigned to the other party by the said Con- 
vention. 

But neither Power will thercby be held to prejudge any question whatever which 
may arise. as to the said territorial limits in the oourse of the ulterior negotiations. 

V. The present agreement shall come into opersttion from the date of its siguature, 
and shall remain in force for a period of six months. 

Done at London, the 14th day of November, 1890. =(L. S.) Luiz de Soveral=(L. S.) 
SalUbwy. 

N.° 41 

.0 SR. JOSÉ VICENTE BAItBOZA DC BOCAGE AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

Lisboa, 20 de novembro do 1890. — Hoje, na audiência do corpo diplomático, minis- 
tro da Inglaterra disse não ter ainda instrucçoes para novas negociaçBes. Convém que 
V. 8.* procure avistar-se com marquez de Salisbury, e lho diga que governo portuguez 
está prompto para começar aqui a negociação do novo tratado; só espera que ministro de 
Inglaterra tenha instrucçSes. 

N.M2 

o SR. EDUARDO AUGUSTO DE CARVALHO AO SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DU BOCAGE 

Cabo, 29 de novembro de 1890. — Telegrarama recebido hoje de Machona, diz fins 
outubro ultimo forças South Africa Company marcharam de forte Salisbury para Manica, 



•V. 



24 

a fim occuparem este districto cedido pelo chefe Mutassa á companhia. I^testo. Outro 
telegramma diz capitSo mór Gorongoza e Paiva de Ándrada marcharem contra MutasBa« 



N.« 43 

o SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA Dl! BOCAGE AO SR. LUZ DE SOVERAL 

Lisboa, 30 de novembro de 1890. — Por noticias de Moçambique o Cabo da Boa 
Esperança consta que : Companhia Sul Africa nSío cessa de invadir território de Mutassa, 
em Manica, invocando supposta concessão feita a Colquhoun em 14 de setembro; e que 
ainda em fim de outubro mandou para ali força anuada. Convém prevenir marquez cie 
Salisbury, que o governo portuguez nâo pode tomar a responsabilidade do que occorrer, 
se auctoridades locaes portuguezas tiverem de repellir pela força invasão anuada feita em 
território attribuido a Portugal pelo tratado de 20 de agosto e accordo de 14 de noveiB- 
bro. Essa responsabilidade cabe toda á companhia SoiUh Africa^ cujo procedimento 
aggressivo será causa única de taes conflictos. 



N.M4 



O SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. EDUARDO AUGISTO DE CARVALHO 

'Felesramina 

Lisboa, 30 de novembro de 1890. — Peço continuação noticias de Manica. 



N.°45 

o SR. LlIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

'Pelesramcna. 

Londres, 2 de dezembro de 1890. — Recebi o telegramma de v. ex.* hontem. Fui im- 
mediatamente ao Foreign Office. Na ausência do marquez de Salisbury vi o sr. Currie. 
Pedi-lhe para levar ao conhecimento do marquez de Salisbury a declaração de v. e^.* 
Sr. Currie disse-me que era fora de duvida que na hypothcse apontada por v. ex.* toda 
a responsabilidade caberia á companhia South Africa. 



N.° 46 

O SR. EDUARDO AUGUSTO DE CARVALHO AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

Cabo, em 4 de dezembro de 1890. — High commissioner data hontem resposta pro- 
testo diz não ter confirmação official marcha sobre Manica. N^este momento recebido aqui 
noticias Rezende, Paiva, Gouveia e forças portuguezas aprisionadas por forças companhia 
ingleza que se acham posse territórios Mutassa, mesmas noticias dizem Gungiinhfuia 
acceita protecção ingleza. Amanhã telegrapharei detalhes. 
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N.° 47 

o SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. EDUARDO AUGUSTO DE CARVALHO 

Lisboa, 5 de dezembro de 1890. — Recebi o telegramma de hontem. Aguardo por- 
menores. Governo portuguez vae reclamar entrega prisioneiros. 



N." 48 

o SR. EDUARDO AUGUSTO DE CARVALHO AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOU DD BOCAGE 

1?elefl;raiiiinn* 

Cabo, em 5 de dezembro de 1890. — Informações publicadas aqui confusas, mas re- 
sumo é seguinte : Paiva, Gouveia e Rezende com trezentos homens fizeram 5 de novem- 
bro demonstração contra aringa Mutassa onde fluctuava bandeira ingleza defendida por 
dez homens da companhia ingleza sob commando do capitão Forbes, que intimou Paiva a 
retirar; em 8, Gouveia tomou Mutassa arriando bandeira ingleza e arvorando portugueza; 
dia 15, Forbes, reforçado por cincoenta homens do forte Charter, tomou offensiva, derro- 
tou e aprisionou todos, içando novamente bandeira ingleza. Paiva e Gouveia levados pri- 
sioneiros para forte Salisbury por insulto á bandeira ingleza, Rezende solto sob palavra; 
mesma communicação diz todos pcsquizadores em Manica offereceram seus serviços para 
defenderem companhia ingleza contra Portugal. Estas noticias foram mandadas publicar 
por companhia ingleza e não ha duvida representarem os factos, sendo certo estarem posse 
Manica e que se governo não tomar medidas enérgicas todo districto está perdido. Lou- 
renço Marques d*onde responderam nada saberem ali. Peço instrucç3es. 



N.° 49 

o SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

ITelcsraixinia. 

Lisboa, 5 de dezembro de 1890. — Telegramma do cônsul de Portugal no Cabo da 
Boa Esperança, de hontem, diz constar ali terem sido aprisionados em data de 15 de no- 
vembro, em território portuguez, auctoridadcs portuguezas e empregados da companhia 
portugueza de Moçambique, I^aiva de Andrada, Rezende c Gouveia, por força armada da 
companhia South Africa. Também do mesmo telegramma consta que companhia South 
Africa emprega todos os esforços possiveis i>ara promover a rebellião do Gungunhana. 
Queira v. s.* reclamar do marquez de Salisbury ordens terminantes e urgentes para a 
soltura immediata dos prisioneiros, e a adopção de providencias enérgicas que ponham 
termo ás injustificáveis invasSes e abusos de força da companhia South Africa em terri- 
tório reservado para Portugal pela delimitação territorial do tratado de 20 de agosto. Um 
telegramma Reuter do Cabo da Boa Esperança, diz que foram os empregados da compa- 
nhia portugueza de Moçambique que atacaram Mutassa; mas essa noticia parece ao go- 
verno portuguez inacreditável, t.anto mais que se sabe por tclegrammas do Cabo da Boa 
Esperança, terem partido em fins do mez de outubro forças armadas da companhia South 
Africa, para occuparem Manica. 

4, 
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o SR. JOSÉ VICKNTE BAHBOZA DO BOCAGK AS UfiAçAlR DE P0RTU6AL EM BERIU, 
DRUXELUS, HAYA. MADRID, PARfS, ROMA, 8. PETERSBDRGO K VIBNNA 



Lisbon, 5 de dezembro de 1890. — Noticiai do Cabo da Boa Esperança âísem ter 
havido, em 15 de novembro, em Maníca, dentro do território portuguez, conflicto entre 
portuguezea, agentea da companhia portugueza de Moçambique e inglezcs, agenlea da 
companhia South Africa; noticia que á de origem suspeita, procura fazer acreditar que 
08 portuguezea foram oa aggreasores ; maa isto è inacreditável, por saber-ae que já em fins 
de outubro partira para Manioa expediçSo armada da companliia inglesa. Governo portu- 
guez vae reclamar soltura doa portuguezea prisioneiros c ordena á South Africa para 
cessar soas invasõea. Convém deamentir quaesquer boatoH de .iggresaSo doa portaguezes. 



N." 51 

O SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. LM Dl SOVERAL 

Lisboa, 6 de deeembro de 1890. — Tencionava enviar av, b.* uni memoranãum con- 
venientemente documentado, relatando, com tanta individuaçlo quanto permittem as in- 
formaçSea recebidaa, todoa os factos occorridoe no diatrícto de Maníca e no paia de Gaza, 
bem como as declaraçctea feitas no Cabo da Boa Esperança, por ngentea ou administra- 
dores da companhia ingleza South Africa; de todas esaae informações o documentos re- 
sulta a plena eonfirmnvito daa fundadaa auspeitaa que eu jA tinha, d« que a {foderosn com- 
paabia ae lançava cada vez mais abertamente no caminho das violências e das illegalida- 
dea, e procurava arrastar o governo bribtnnico a sanccionar os seus actos e a cobrir aa 
suas reaponaabilidadea. 

Oa ultimes acontecimentoa, porém, de que eó tive conhecimento autc-honteni a bora 
adiantada da noite, e que Iiontom de manhã communiquoi em telegramma a v. s.', obri- 
gam-me a nSo demorar a expediç?ío dVste despacho, e a resumir desde já a aituação, ha- 
bilitando asaim v. a.* a melhor fundamentaras auaa reelamaçBea, que niío podem deixar 
de aer enérgicas e immedtatas. 

Começarei por narrar oa factos maía importantes occorridos deade melado de setem- 
bro d' este anno. 

Foi entPío que mr. Colquhoun, acompanhado pelo conliecído vi^a&te Seloua c pelos 
ara. Canipbetl e Ncsbih, ae apresentou na aringa do regulo Mutnsea, e conseguiu, com 
preaentea ou ameaças, que elle firmasae em 14 d'aquelÍo mea um tratado, cedendo oa seua 
terrenos á couipanhia de Africa, e reconliecendo, ao que parece, a soberania inglean, pois 
se compromettia a haetear a bandeira britannica. 

Notarei doade já que o ar. Colquhoun devia conhecer em 14 de setembro o tratado 
de 20 de agosto entre Portugal e a (Jran -Bretanha, e devia saber multo bem que a aringa 
do regulo e oa seua dominios estavam a oeste do rio Save, e portanto em território qu8 
um convénio internacional excluía do d<imÍnio britannico, attribuindo-o aO portugucz. 

Logo no dia immediato, em lÕ do setembro, o sr. JoKo de RcBcnde, ihteUdente dos 
negócios indígenas pelo governo de Sua Magestade n'nquella regíílo, foi avisado da pre- 
sença de inglezes em Mutassa, sendo o avião trazido directamente á aua reaidencia pelo 
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próprio irmão do regulo, um dos boub grandes, ou principaes guerreiros. Quasi no mesmo 
tempo se recebia também noticia de que vários ingleses tinham vindo pedir mantimentos 
a um dos arrendatários da companhia de Moçambique, estabelecido no valle de Mutare^ 
o sr. Kergariou. 

Sem perda de tempo partiram ao encontro do sr. Colquhoun o engenheiro de minaSi 
ao serviço da companhia portugueza, G. de Albuquerque de Orey, e o capitão A* de Bet* 
tencourt, oom um interprete; o irmão do Mutassa e vários indígenas, levando um protesto 
contra o convénio feito pelo sr. Colquhoun, assignado pelo sr. João de fiezende por 
todos os portugueses acima mencionados. 

Pouco depois d'elles saírem entrava o sr. Selous na residência do sr. Reeeiído, com* 
municando-lhe este que tinha enviado o seu protesto ao sr. Colquhoun e que ia informar 
o governo de Sua Magestade do occorrido; ao que o sr. Selous respondeu apenas: que 
nSo vira em Mutassa signaes de occupaçSo, e que o regulo lhes assegurara que nSo era 
vaasallo do Bei de Portugal, mas que reconhecia agora que Manica estava perfeitamente 
occupada; referindo-se, sem duvida, aos fortes, casas e caminhos feitos pela companhia 
de Moçambique, bem como ao seu pessoal. 

Em 18 de setembro foi o protesto entregue pelos srs, capitão Bettencourt e os seus 
companheiros ao sr. Colquhoun, que encontraram acampado com o sr. Selous e outros in- 
gleses junto ao rio Nhagambo, aíSuente do Mutare, a uns 25 ou 30 kilomctros do Ma- 
cequeoe (Andrada), não tendo comtudo bandeira alguma no seu acampamento. 

Na resposta do sr. Colquhoun ao protesto das auctoridades portuguesas, o represen- 
tente da British South Africa : 

1 .^ AUegava proceder conforme instrucçSes escriptas do director gerente da compa- 
nhia, 6 serem estas instrucçoes, segundo as quaes procede á occupaçSo do reino das 
Mashonas, sanccionadas pelo alto commissario sir H. Looh; 

2.® Adduz que deixou a força armada que o acompanhava alem do rio Save (que 
V. ».* de certo notará ser n'aquella regiSo o limite, segundo o tratado de 20 de agosto), 
tendo entrado em Manica só com a pequena escolta de sete homens ; 

3.^ Emquanto ao convénio que fez com o Mutassa, apenas dis que o regulo por ve- 
zes allegou não ter compromisso algum de sujeição ao governo de Sua Magestade, e por 
isso o considera valido, c sujeito, porém, a qualquer resolução que possam tomar sobre o 
assumpto o governo britannico e o portuguezn ; 

4." Acrescenta que, até áquella resolução, quaesquer passos que pareçam tendentes 
a destruir os efieitos do convénio de 14 de setembro poderiam originar serias e graves 
complicações ; 

5,*^ Concluo, dizendo que enviará ao director gerente da companhia, que o submetterá 
ao alto commissario, tanto o protesto como *a copia d'esta sua resposta. - 

Esta carta do sr. Colquhoun ao sr. João de Rezende, é, como v. s.* vê, um docu- 
mento importante, pois invoca desde logo a auctoridade do alto commissario britannico 
e o accordo entre os dois governos, para final resolução do assumpto. 

Tanto a copia do protesto como o original da resposta do sr. Colquhoun foram envia- 
dos pelo sr. João de Rezende em 20 de setembro ao governador geral da provinda; no 
mesmo oificio em que os envia, já o intendente dos negocies indígenas em Manica diz 
áquelle alto funccionario, constar-lhe que quatro inglezes haviam voltado ao Save para 
buscar reforço, e tomar posse effectiva das terras. 

Tanjbem da correspondência recebida aqui pela companhia portugueza de Moçambique 
resulta que as tentativas da sublevação do Mutassa duravam ha mais de um anno, pois 
em setembro de 1889 já o tinham visitado os súbditos britannicos Wise e Madden, e 
affirmavam ter feito com elle tratados que pouco depois pretendiam annullar. 

D^isto mesmo tiveram os agentes da companhia portugueza confirmação pelo sr. vis- 
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conde de Breteuil (que estava na Beira, foz do Pungiip, em principio de outubro), a quem 
disseram algims mineiros que a expedição fôra planeada havia mais de um anno, c que o 
projecto era ir até ao Zambeze. 

Como foi feito o tratado com Mutassa, confessaram-no o sr. Colquhoun e os seus com- 
panheiros ao sr. de Kcrgariou, que encontraram em Mutare, onde tem luna concessSo da 
companhia portugueza, dizendo : que o regulo estava embriagado quando assignou um 
papel que lhe entregaram ; e também declararam tque ali onde estavam pesquizadores 
trabalhando por conta de uma companhia concessionaria do governo de Sua Magestade, 
era evidentemente território portugucz, e que d^ali até á costa nSo tinham senSo a pro- 
mover que lhes facilitássemos as communicaçdesi. 

Os nomes do visconde do Breteuil e do sr. de Kergariou dâo particular importân- 
cia aos seus depoimentos, por isso eu nao quiz deixar de roencional-os. 

Todos estes factos, que minuciosamente referi, davam-se em meiado de setembro, 
justamente no momento em que o tratado de 20 de agosto devia ser, e foi, presente ao 
parlamento. Procurava-se a toda a pressa crear fados coiisummados, e esperava-se que a 
própria approvaçâo do tratado nâo tivesse força para os destruir. 

Que d^elles nSo teve immediato conliecimento o governo britannieo, que adrede Ih 'os 
occultaram, devia eu concluir do que me • communicou oífieiosamente sir G. G. Petre, 
quando eu o informei das noticias telegraphicas officiaes recebidas aqui em 17 de outubro, 
visto dizer-me s. ex.* em 19, «que o governo britannieo nlio recebera communicaçSLo das 
noticias de Moçambique recebidas em Lisboa», e que Lord Salisbury acrescentara mesmo 
que «as considerava inverosimeis*. 

Alguns dias antes, em 14 de outubro, já a agencia Reuter, devotada aos interesses 
da South Africa Company, punha em circulação o seguinte telegramma, destinado eviden- 
temente a annullar o mau eifeito d^aquellas noticias : «O boato espalhado em Lisboa de 
que a expedição ingleza entrou no districto de Manica é destituido de fundamento. A 
única expedição ingleza que anda por aquellas regiões é da South Africa Company, a 
qual está actuabnente no monte Hampden (conforme o despacho telegraphico d'esta agen- 
cia de 23 de setembro), a muitas centenas de milhas de Manica». 

E no emtanto o attentado, de que este telegramma é a mais eloquente condemna- 
ção, havia-se já realisado antes de 23 de setembro, a 14 doesse mez ! 

Doesse pretendido convénio celebrado em Mutassa em 14 de setembro não teve 
conhecimento o governo de Sua Magestade, nem lhe consta que fosse submettido á reso- 
lução do governo britannieo, em cumprimento das declarações que ao sr. João de Rezende 
fizera o sr. Colquhoun em 15 de setembro. 

Devo crer que procedeu de má fé o administrador da companhia South Afrioa, ou 
o director gerente da mesma companhia, pois não posso admittir que sir Henry Loch 
tomasse a responsabilidade de o occultar ao governo da metrópole, que representa no 
Cabo da Boa Esperança, e menos ainda posso presumir a falta de sinceridade no primeiro 
ministro de Sua Magestade Britannica. 

Deviamos, portanto, confiar plenamente que o governo britannieo não approvaria, 
quando lhe fosse presente, um tratado feito em 14 de setembro por um simples agente de 
uma companhia, que estava em plena contradicçâo com o tratado firmado em Londres a 
20 de agosto pelo próprio marquez de Salisbury, tratado que estava por conseguinte em 
pleno vigor em 14 de setembro. 

Também não posso admittir que o marquez de Salisbury pense sequer em recorrer a uma 
falsa interpretação do artigo 4.® do modus vtvendi para consentir na validação do contrato 
de Colquhoun com Mutassa. O que eu creio é que mr. Cecil Rhodes, receiando que lhe 
escapassem alguns dos territórios auríferos que ambicionava, continuasse a proceder depois 
como procedera em setembro, invadindo Manica sem se preoccupar com as consequências 
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dos seus actos, nem com as responsabilidades que elles acarretariam para o governo 
britannico. 

Estas intenções deslealissimas do primeiro ministro do Cabo, mesmo para com o go« 
verno britannico, revelam-se bem nos jomaes d'aquella colónia, e mesmo n'um periódico 
que se publica n^essa capital, o South Africa, cuja leitura v. s.* de certo não tem descu- 
rado. 

Com eifeito, em 29 do passado, telegrammas do cônsul de Portugal no Cabo da Boa 
Esperança annunciavam que forças da companhia South Africa haviam marchado do forte 
Salisbury para Manica, a fim de occuparem o districto cedido por Mutassa áquella com- 
panhia ; ao mesmo tempo que a agencia Reuter annunciava ter Mutassa pedido á compa- 
nhia South Africa que lhe occupasse o território conforme o tratado feito em 14 de se- 
tembro por Colquhoun, e que este lhe enviara Selous e o capitão Forbes, com uma escolta, 
a fim de manter a ordem em Manica. 

Foram estas noticias que deram origem ao meu telegramma de 30, ao qual v. s.* 
respondia em 2 do corrente, que, na opiniSo do sr. Currie, «toda a responsabilidade de 
qualquer conflicto caberia á companhia South Africa» se, como eu previa que podesse 
acontecer, a as auctoridades portuguezas tivessem de repellir pela força qualquer invasão 
armada feita era território attribuido a Portugal pelo tratado de 20 de agosto, e accordo 
de 14 de novembro». 

E para notar que no telegramma do nosso cônsul no Cabo da Boa Esperança, já elle 
me dizia que «outro telegramma diz : capitão mór Gorongoza e Paiva Andrada marcharem 
contra Mutassa». Começavam pois os agentes da companhia britannica a dispor as cousas 
para que o conflicto fosse apparen tem ente devido a terem os portuguezes «ido atacar o 
Mutassa». Manifestava-se evidentemente aqui a intenção de nos attribuir um conflicto, 
como se o capitão-mór de Manica não podesse visitar pacificamente um regulo cujo ter- 
ritório se acha comprehendido dentro da delimitação estabelecida pelo tratado de 20 de 
agosto e mantida no modus vivendi de 14 de novembro, isto é, n'um território sujeito á 
sua auctoridade. 

No numero do jornal aSouIH Africa de 22 de novembro, encontra-se uma correspon- 
dência de Kimberley, 27 de outubro, dirigida pelo seu secretario local á companhia 
«Gold Fields of South Africa», associada da companhia privilegiada cBritish South 
Africa Co.», onde se lê que o administrador d'esta ultima no paiz dos Mashonas, Colqu- 
houn, «has succeeded in obtaining from Mutassa the sole rights to the minerais in the 
área under is sway», e tambcm esses direitos exclusivos podem ser conservados ainda 
mesmo que o território fique debaixo da soberania portugueza. 

Viam, porem, os especuladores interessados na companhia privilegiada que, ainda as- 
sim, llies escapava uma parte dos suppostos direitos adquiridos do Mutassa, e sobretudo 
que ficavam fora da sua alçada outros terrenos auríferos já pesquizados e explorados pela 
companhia portugueza de Moçambique, e fácil lhes foi preparar o plano da espoliação, 
que se revela no SotUh Africa de 29 de novembro, pag. 352, muito claramente : suble- 
var os indígenas contra o dominio portuguez, allegando que o estado de hostilidade con- 
tra nós é o seu estado natural, e expulsar violentamente os nossos compatriotas e o pes- 
soal da companhia de Moçambique. 

Contam com a impunidade os agentes da «Chartered company», e procedem n'essa 
conformidade ! 

Os últimos acontecimentos demonstram n^o até á evidencia, como v. s.* pode ver do 
telegramma do governador geral de Moçambique ao sr. ministro da marinha e ultramar, 
de que dei conhecimento a v. s.* por telegi^amma de hontem, principalmente se o com- 
pararmos com as noticias transmittidas do Cabo da Boa Esperança, a que se referia o 
meu telegramma de 5 do corrente. 
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Comprehende perfeitamente v. b.^ quanto é difBcil acertar oom a verdade no meio 
de todas estas incompletas, obscuras e contradictorias noticias dos últimos acontecimen- 
tos de Manioa, As que nos vem pelo Cabo da Boa Esperança^ mesmo quando as trans- 
mitte o nosso cônsul^ são de origem inteiramente suspeita, pois sSo dadas por quem tem 
o maior interesse em occultar a verdade, om tudo quanto possa prejudicar os planos da 
companhia «British South Africai; emquanto as que nos foram communicadas pelo go- 
vernador geral de Moçambique nao parecem infelizmente apoiar-se em communicaç5ea 
escriptas, mas simplesmente nas informaçSes trazidas pelas primeiras pessoas que chega- 
ram á Beira do sertXo de Manica. 

Qualquer que seja, porém, o modo por que as diíFerentes versSes se confrontem e acla- 
rem umas pelas outras, nunca se pôde deduzir do seu exame senãlo a convicçto de que 
as auctoridades portuguezas e os empregados da companhia de Moçambique procederam 
correctamente, e os agentes da companhia cBritish South Africai praticaram toda a casta 
de violências e abusos. 

Quando o capitSo-mór de Manica e Quiteve, Manuel António de Sousa (que os in- 
glezes chamam Gouveia, do nome da sede do seu governo), acompanhado de uma escolta 
de sipaes do seu commando, tenha intimado o regulo Mutassa a arriar na sua aringa, ou 
kraal, uma bandeira estrangeira, procederia correctamente, porque essa bandeira nunca 
podia estar arvonida em território portuguez; e é inquestionavelmente português o ter- 
ritório de Mutassa, que demora a leste do Save, e está comprehendido, bem clara e mani- 
festamente, na demarcaç&o estabelecida pelo tratado de 20 de agosto e confirmada pelo 
moduB vivendi de 14 de novembro. 

Se o mesmo capitão-mór de Manica, no uso da auctoridade local de que está inves- 
tido, exigiu que retirasse da aringa do Mutassa, cm território portuguez, uma força ar- 
mada estrangeira, também não exorbitou do desempenho dos seus deveres, porque uma 
força armada de qualquer nação não pôde permanecer em território estranho sem o ne- 
cessário consentimento de quem exerce n'esse território dominio e soberania. A força era 
commandada por um súbdito britannico, o capitão Forbes, e o território fora reconhe- 
cido como portuguez n'um documento firmado pelo primeiro ministro de Sua Magestade 
Britannica, em 20 de agosto, e que não podia ser desconhecido aos agentes da compa- 
nhia South Africa em fins de outubro e princípios de novembro. 

A este procedimento natural e correcto da auctoridade portugueza, seguiu-se o pri- 
meiro dos injustificáveis attentados do capitão Forbes, a ser verdade que elle chamou 
apressadamente forças do território alem do Save, surprehendendo com ellas, em Manica, 
território portuguez, o coronel do exercito de Portugal, Paiva de Andrada, o capitão- 
mór de Manica, Manuel António de Sousa, João de Rezende, intendente dos negócios 
indigenas, e até um cidadão francez, o engenheiro Llamby, que andava pacificamente nos 
estudos do caminho de ferro do Pungue, por conta da companhia portugueza de Moçambique. 

Ainda mesmo que só isto acontecesse ; ainda que não fosse verdade ter sido arriada 
a bandeira portugueza em Maccquece, principal Héde dos estabelecimentos da companhia 
portugueza, onde os signaes da posso e dominio não podem passar despercebidos de 
ninguém; ainda que não fosse verdade terem sido repollidos para a costa os mineiros e 
empregados d'aquella companhia; ainda que o capitão Forbes não tivesse alliciado e 
chamado á revolta um regulo, cujos dominios ficam em território portuguez, em vista 
de convénios assignados pelo próprio marquez de Salisbury; ainda que só se tivessem dado 
os factos apregoados pela companhia South Africa, bastariam esses para constituir uma 
flagrante violação do direito internacional. 

E impossivel que o governo de Sua Magestade Britannica não condemne essa vio- 
lação do direito, e se não preste a dar á justiça de Portugal a plena e cabal satisfação 
que nenhuma nação europêa lhe recusaria em circumstancias análogas. 
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Todos estes factos são por tal forma attentatorios do direito estabelecido pelo convé- 
nio firmado pelo nobre marquez de Salisbury em 14 de novembro, que o governo de Sua 
Magestade nSLo pôde abrigar a menor duvida de que elles sejam desapprovados e annul- 
lados pelo governo de Sua Magestade Britannica, por serem manifestamente contrários ás 
conciliadoras intenções que o governo díi Rainha tem manifestado, e aos desejos de che- 
^gar a um honroso accordo com Portugal, como tem sido frequentes vezes aíHrmado por 
Lord Salisbury, e de que sir Qeorgo Petre tom sido interprete para commigo. 

Por isso o governo de Sua Magestade confia, sem a menor hesitação, que serão ex- 
pedidas instrucçSes terminantes ao governo do Cabo, que este fará cumprir pela compa- 
nhia South África, ordenando : 

1.® A immediata libertação dos prisioneiros, sem excepção alguma; 

2.* A completa evacuação de todos os territórios reservados para Portugal pela de- 
limitação consignada no tratado de 20 de agosto de 1890, e mantida pela convenção de 
14 de novembro ultimo; 

3.® A indemnisação dos prejuizos que possam ter sido causados pelas incursões dos 
agentes da companhia South Africa em território portuguez. 

São estas as providencias de que o governo de Sua Magestade não pode deixar de 
reclamar a immediata execução ; e, caso seja necessário fundamentar mais desenvolvida- 
mente a sua reclamação, do que era possivel fazel-o em presença de simples communica- 
ções telegraphicas, encontrará v. s.* n'este despacho todos os elementos de informação 
quo o governo de Sua Magestade tem até hoje recebido, e de certo usará d^elles com o 
seu habitual zelo e intelligencia* 

Deus guarde, etc. 

A 

Protesto do intendente dos negócios indígenas em Maníca^ 

João de Bezende, 
contra o tratado feito pelo sr. Colquhoun com o regulo Hutassa 

em 14 de setembro de 1890 



Aux 16 septembre 1890, dans la résidence de Tintendant des aflhires indigenes à 
Massikesse, étant reunis le dit intendant João de Rezende, Tingénieur de mines Guilherme 
de Albuquerque d'Orey et le capitaine de Tarmée Augusto de Bettencourt, sujets de Sa 
Majesté le Roi de Portugal et en présence des indigenes Mugudo, père du roitelet Mu- 
tassa et de Muvurambiesi, gi^and du dit roitelet, par lui envoyés avcc les nouvelles que 
étaient arrivés chez lui douze sujets anglais, plus tard reconnus comme appartenant à la 
British South Africa Company, entre eux, Tadministratcur Selous et mrs. les employés 
de la compagnie Campbell et Nesbih, qtti voulaient forcer le roitelet Mutassa à leur ceder 
ses terres, et que prés du flcuve Sabi était campée une enorme force de cavallerie me- 
tiaçant ainsi le roitelet Mutassa s'il n'accédait pas à Ioui*8 demandes, les soussignés ont 
résoiu imanimement de protester conforme suit, sauVegardant toute décision diplomati- 
que qui puisse être prise entre les gouvernements de Portugal et de TAngleterre jusqu'à 
la date presente relativement du htatu quo existant lors des derniòres nouvelles. Cette 
protestation a été lue par Tinterprète de langues indigenes Paulino Gonçalves, aux deux 
envoyés du roitelet Mutassa qui signent par croix. Egalement signée par les témoins on 
a fait un duplicat et triplicat de cette protestation dont un a ótó envoyé à son excellence 
le gouvemeur du district do Manica et un à Tadministrateur de la British South Afri- 
ca Oompany. 



Fi*o t e s tn 1 1 on 

Au nom de Sa Majesté le KoÍ de Portugal D. Carlos I, lea soussígnéB protestcnt: 
1" Contrc reiítrée de force armée dana le territoire rcconnu portiigais il y a long- 
temps pcndant le statu quo exUtant entre lo Portugal et TAngleterre. 

2° Confre les mcnacos faite« au roitolet Mutassa, reconnu comnie sujet de la cou- 
ronne portugaise, tendantes k roecupatíon de Bon territoire qui eet parfaitenicnt occupé 
par le gouvemement portiigais, selou Ics exigencea du droit intcroational pour les occu- 
patloDB cn Afrique. ;=/oao (7e iíezenrfe, intendente doe negócios indígenas. = (JuÍíftcrmc da 
Alhiinitnrnun d'0>ei/, CDgcnlieiro de TDxaas.^ Augusto de Bettencourt, capitSo do exercito 
\^Mugudo^^MuvuramlnesÍ*^ = Témoin6, José Joaquim de Carvalho, Joté 
Soma. 



posta do sr. Colquhoun ao protesto do sr. João de Bezende, 
contra o tratado 
feito por aquelle senhor com o regulo Uutassa 
em 14 de setembro de 1890 

■itish South Africa Conipany. — Manica, 18tli Sei)tember 1 890. — To Baron JoSo 
, — Sir. — I liave thc honour to inform jou that I have, tlii» day, reccived by 
of Captaia Augusto du Bettencourt, and nir. G. de Albuquerque d'Orey a 
antaining a formal protest agaiDst certaia steps tnken by the British South 
ipany (presumftbly in Mashonaland) and by niyeelf, as ita representative in 
coimtry. 

ly, I have to inform you that ali steps takcii have been imiler written instru- 
the managing director of tlie Company. 

; take exeeption to the informatiim Inid hefore you by the tivo nativos (Mugudo 
ambieai) alleged to have been sent to you by Mutassa, that force, or menace 
or kind, have been employed towards him, 

nall police force, established at thc Bource of thc Sabi river on the Mashona- 
u, Í3 there in aceordanee with instructions for the occupation of that territory 
by the High Commissioner, Sir Henry Loch. 

■om any force being employed in Manica, I, myself have, since leaving the 
on tlic Sabi river, been attendcd by a select <!!iCort of 7 men only, 
aty ivas exccuted by Mutasaa on the 14th instant, in fiill indaha, and in lhe 
' Mr. Selous, and other M-itnesBes, after he liad been rrjitatedly questioned aa 
hc had ever, at any time, executcd a Treaty, grantcd a concession, or come 
angemeut of any kind whatever with the Portuguese Government, to which 
ve me bis repoated assurance that such bad ncvor been the case. 
end that the Treaty exccuted with Mutassa ou the 14th instant, must be ro- 
\ valid and binding onc, subject to any deciaion that may be arrived at, in the 
ween the British and Portuguese Govemments. 

k it my duty to point ont that, pending such deciaion, any stepa taken which 
■ the appearance of an attempt to upaet the Treaty coneludcd on the 14th 
jht lead to aerious and grave complications. 
y of your protest, with despatch covering the Banie, together with a copy of 
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this letter, will be submítted by me to the managing director of tho British South Africa 
Coinpany, who will submit the same to the High Coinmissioner. 

I have the honour to be, Sir, your obcdient servant. -=^. Colquhoun, British South 
África Company. 

N." 52 

o SR. JOSÉ VICEMB BARBOZA DD BOCAGE AS LEGAÇÕES DE PORTUGAL EM BERLIM, 

BRUXELLAS, HAYA, MADRID, PARÍS E ROMA (ITÁLIA) 

Lisboa, 6 de dezembro de 1890. — Remetto a v. copia impressa de um despa- 
cho dirigido á legação de Sua Magestade em Londres*, contendo algumas informações 
acerca dos últimos conflictos de Manica. A medida que fôr colhendo novos esclarecimen- 
tos officiaes apressar-me'-hei a communical-os a v., para seu conhecimento e conve- 
niente infonnaçâo doesse governo, bem como para tomar possivel a rectificação de qual- 
quer noticia eiTada que possa propalar-se acerca doestas occorrencias. 

Deus guarde, etc. 

N.° 53 

o SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DD BOCAGE AO SR. EDDARDO ADGDSTO DE CARVALHO 

ITelesrctmina. 

Lisboa, 6 de dezembro de 1890. — Reclamei do governo britannico soltura imme- 
diata dos prisioneiros. Peço continuação informações e occon^encias. 



N.° 54 

o SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DD BOCAGE AS LEGAÇÕES DE PORTUGAL EM BERLIM, 
BRUXELLAS, BATA, MADRID, PARÍS, ROMA, S. PETERSBDRGO E VIENNA 

Telesrainixia. 

Lisboa, 7 de dezembro de 1890. — Noticias officiaes de Moçambique dizem terem 
os agentes da companhia ingleza South Africa sublevado o regulo Mutassa, invadido Mace- 
qucce, principal estabelecimento da cçmpanhia portugueza de Moçambique e arriado ali a 
bandeira portugueza, prendido em Manica, Paiva, Rezende, Gouveia e engenheiro francez 
Llamby, empregados do governo portuguez e companhia portugueza, perseguido os res- 
tantes empregados e mineiros portuguezes e estrangeiros cm direcção á costa. 

Governador geral ia defender porto da Beira e repcUir força pela força, depois de 
ter avisado cônsules inglezes. Vou reclaniíir do marquez de Salisbury providencias urgen- 
tes pai^a evitar continuação dos attentados da companhia South Africa, Se o governo bri- 
tannico não satisfizer as justas reclamações do governo de Sua Magestade, nada se pôde 
esperar das novas negociações, visto que Cecil Rhodcs não respeita os compromissos to- 
mados pelo marquez do Salisbury. Cumpre informar com urgência d'estes factos esse go- 
verno e fazer notar que todas as aggressoes se deram dentro do território reservado para 
Portugal pela demarcação do tratado de 20 de agosto e modus vivendi, e depois da assi- 

1 Documento u.° 51 a pag. 26. 
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gnatiira d'e8ta ultimti convenção. Noticiae inglczas refci-ein invaaSo feita por portuguezee 
em território attríbtiido á Inglatcrnv ecgiindo a mesma demarcação ; maa creio eerem in- 
fundadas e destinadas a desviar responsabilidades. Convém divulgar a versão portugueza. 



N." 55 ■ 

")SÉ VrCENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. EDUARDO AIGDSTO DE CARVALSO 



de dezembro do 1890. — Noticias oftíciacs de Moçambique dizem ter gente 
;Icza sublevado Mutaeea e arriado ali bandeira portugueza, prendido Paiva, 
i^cia, engenheiro francez Llamby, perseguido empregados da companhia por- 
leiros cm direcção á costa. Crovernador geral ia empregar força depois de 
nsules inglezes. Vou reclamar de marquez de Salisbury providencias ener- 
. Informe immediatamente v. s/ quacsquer noticias chegadas ahí. 



N.° 56 

) SR. JOSÉ vrCENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. LUIZ DE SOVERAL 



de dezembro de 1890. — As noticias officiaes, que alcançam Beira em 2, 
4, contradizem em grande parte as do Cabo da Boa Esperança fornecidas 
a Sul Africa. As primeiras do governador geral dizem que, agentes da com- 
, sublevaram contra nós os pretos do Mutassa ; invadiram Manicftj arriaram 
igueza em Macequece; prenderam Paiva, Rezende, Manuel António e cn- 
cz Llamby; perseguiram em direcção á costa o restante do pessoal da com- 
iicza e mineiros. Informe com urgência v. s.' de tudo isto o marquez de 
isista para que sejam postos em liberdade os prisioneiros, c a companhia 
rigada a evacuar já todo o território que nos é reconhecido pelo modtu vi- 
V. 8.* mais marquez de Salisbury, de que o governador geral de Moçam- 
[inísar uma expedição para repellir a invasão de Manlca, e que sSo urgcn- 
ividencias do governo britannico para evitar maiores conflictos. As noticias 
^uezas não dizem que nenhuma expediçào portugueza satssc fora dos limi- 
los pelo eonvenio de 20 de agosto c moãus vivenãi; ha pois motivo para 
iticias em c-ontrario espalhadas pela companhia Sul Africa. 



N." 57 

SÉ ViCBNTB BARBOn^Dti BOCAGE AO SR. BDItaRDO AUGUSTO BB CARVALRO 



do dezembro de 1890. — Não deve v. Si' deixar nunca de me transmittií 
:e quaesquer noticias relativas ás constantes invasSes e aggressSes da com- 
ífrka, e bem assim informar d'ellaB, quer o governador geral de Moçam- 
çovemador do districto de Lourenço Marques, conforme Um ou o outro fôr 
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Essas noticias, embora sejam sempre suspeitas pela sua origem^ importa muito co- 
nhecel-ag com urgência, a fim de que o goveftio possa reclamar perante o governo de 
Sua Magestade Brítannica acerca das violaçSes constantes que a companhia South Africa 
pratica contra o modus vivendi estabelecido em 14 de novembro ultimo. 

Relativamente a algumas intenções que se manifestem de realisar aggress5es ou vio- 
lências, deverá v. s.* protestar desde logo ahi perante o alto commissario do governo bri- 
tannico ; contra factos consummados, porém, melhor o pôde fazer directamente o governo 
de Sua Magestade perante ò governo dè Sua Magestade Britannica, pois este ultimo 
acha-se de Certo menos sujeito de que o seu representante no Cabo á poderosa influencia 
do sr. Cecil Rhodes, gerente da companhia privilegiada. Sobre os últimos acontecimentos 
de Manica enviei hoje a v. s.* um telegramma, contendo as ultimas noticias oíBciaes re- 
cebidas pelo governo ; sei que ellas não âSiò inteiramente conformes ás que d'ahi transmit- 
tiu ao seu governo sir Henry Lqch, mas nem por isso devo crer que sejam inexactas as 
primeiras e fiar-me das ultimas, nas quaes se procuram lançar as aggressSes á conta 
dos portuguezes, com a manifesta intenção de evitar pesadas responsabilidades. 

Ao encarregado de negócios de Portugal em Londres expedi ordens para que recla- 
masse do governo britannico enérgicas providencias j e da resposta que houver de lord Sa- 
lisbury terá v. s.* de certo conhecimento muito antes de receber este despacho. 

Deus guarde, etc. 

N." 58 

o SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DD BOCAGE 

Londres, 8 de dezembro de 1890. — Não pude ver marquez de Salisbury. Vi sr. 
Currie. Companhia Sovih Africa informou governo inglez que Paiva e Rezende haviam 
sido imiíiediatamente soltos. Ignora o sr. Currie a sorte de Gouveia. Vou procuí-àr conhe- 
cel-a. Governo ingleá nSo tem por ora elementos para apreciar a qtiestão. Aguarda infor- 
maç3ed of&ciaes e detalhadas e procederá de accordo com ellas. Áíòdus vivèiidi será es- 
crupulosamente respeitado. 

N.^ 59 

o SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOÈAGE AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

Lisboa, 9 de dezembro de 1890. — Queira instar pela soltura do tíápitSo-ínór dô Mà- 
níca ; a accusaçfio que lhe faz o Tlmeè, de negíeiro, é uma calumnia. A prompta evácua- 
çSo de todo o território portuguez será a única prova cabal de respeito pelo modus vivendi. 
Opinião publica impaciente. 

N.« 60 

o SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VIGENTE RARBOZA DU BOCAGE 

Londres, 9 de dezembro de 1890. — Vou insistir com a maior energia na soltura 
immediata de Gouveia coíno condiçSo indispensável para todas as negociaçSes ulte- 
riores. 



o SR. JOSÉ VICENTK BARBOU DD BOCAGE AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

XelesirsniDiiv. — BxtraotO. 

Lisboa, 9 de dezembro de 1890. — Ultinifts inforraações do governador de Moçam- 
bique fazem crer que Paiva c eonipanheiros foram presos, tendo ido paeilícamente viaítar 



N.-^ m 



o SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOU DD BOCAGE 



es, 10 de dezembro de 1890. — Direeçiio da companhia Soufh Africa acaba 
por telegramina a soltura de Gouveia. 



N," 63 

O SR. LDIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DD BOCAGE 



es, 10 de dezembro de 1890. — Tive longa entrevista com marquez de Salia- 
íuuniquei-lhe as instrucçSes contidas do telegramma de v. cx.* com relaçSo aos 
atoB de Manica. Expuz-lhe detidamente os perigos da situação e a impoasibi- 
continuar aa ncgociaçSes em presença d'e8tc verdadeiro obstruccionismo da 
South Africa. Fiz-lhe notar a posiçSo ridícula era que noa queriam collocar; 
Btea conflictoa de força levávamos a melhor, o governo inglez apressava-se em 
ivemo portuguez responsável pelas consequências, e exigia ímmediata repara- 

a sorte nos era adversa, o governo inglez lavava as suas mSos ; a responsa- 
3L da companhia, sobre a qual n&o podia exercer influencia Ímmediata^ conces- 
lae nSo implicavam direitos de soberania, c se esses pertenciam a Portugal, o 
li a bandeira ingleza? 

este ponto disse-me s. cx.* que as bandeiras arvoradas nílo eram as inglezas, 
da companhia South Africa. Kespoudi que esse facto, longe de diminuir, ag- 

rcsponaabilídade. Já grande, da companhia South Africa; que emquanto que 
da companhia portugucza não podiam ser accusadoa senão de haver arriado 

de uma companhia, os agentes da South Africa se tinham atrevido a arriar a 

1 um estado soberano. Julgo desnecessário enumerar os outros argumentos que 
■ei' submetter á consideração do primeiro ministro. S. ex.* auctorisou-me a 
a V. ex.' a seguinte declaração : governo inglez nito recebeu ainda informações 
e o habilitem a apreciar com justiça a natm-eza do conflicto. No caso em que 
uaçSes provem que a companhia South Africa transgrediu as prescripçSes do 
tãi, governo inglez obrigará a compunliia a abandonm* ns posiçSes indevida- 
padaa. 
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N.^ 64 

o SR. EDUARDO AUGUSTO DE CARVALHO AO SR. AiNTONIO ENNES 

Cabo da Boa Esperança, em 17 de novembro de 1890 (recebido em 10 de dezembro). — 
Hl."^ e ex.°* sr. — O rio Fungue está agora attrahindo todas as attençSes e a British 
South Africa Company lança as suas vistas ambiciosas para essa via fluvial, isto gi*aça8 
á rápida viagem que o major Johnson (o mesmo que havia entrado n'um accordo com a 
companhia de Moçambique para a exploração do rio Mazoe, accordo que foi posterior- 
mente rescindido pelo governo de Sua Magestade) e o dr. Jameson, vem de fazer de 
Mount Hampden á Beira. O Cape Argus publica a narração de uma entrevista que tivera 
com o dito major Johnson, fazendo a descripçâo doesse rio, da qual se conclue que elle 
é o porto futuro de Mashonaland, pois, segundo imi telegramma recebido hontem do Na- 
tal, a viagem da Beira a Mount Hampden é de dezoito dias, emquanto que por via do 
Cabo são precisos três mezes. O mesmo telegramma acrescenta que mantimentos são diffi- 
ceis de obter na Beira, devido á hostilidade da companhia de Moçambique, que por todos 
os meios procura embaraçar a Briiiah South Africa Company, «recusando-se a supprir os 
inglezes com os objectos que elles precisam». Para obviar a este inconveniente «imagi- 
nário» pois o major Johnson publicamente declara que foi o mais cortezmente possivel tra- 
tado pelos portuguezes, uma casa commercial de Natal, diz o dito telegramma, acaba de 
tomar a resolução de estabelecer uma succursal na Beira, e diz-se que a Britiah South 
Africa Company tem a idéa de contratar com os pequenos vapores que de Natal vão a 
Inhambane, a ida ao Fungue com mantimentos para as suas forças em Mashonaland. 

Deus guarde, etc. 

N.« 65 

O SR. EDUARDO AUGUSTO DE CARVALHO AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

Cabo da Boa Esperança, em 15 de novembro de 1890. (Recebido a 10 de dezem- 
bix)) — Fará os devidos effeitos tenho a honra de transmittir a v. ex.^ copia do officio (do- 
cumento' A), que em data de 12 de novembro ultimo dirigi a s. ex.* o ministro da mari- 
nha e ultramar com referencia aos negócios da Africa do Sul. 

Deus guarde, etc. 



Kxtrsicto. 



Consulado de Fortugal no Cabo da Boa Esperança. — 12 de novembro de 1890. — 
m."*® e ex.™® sr. — N^estes últimos dias tem-se aqui recebido telegrammas de Londres, 
annunciando que vinha de ser celebrado um modus vivendi entre os governos de^ Portugal 
e a Inglaterra, em virtude do qual seria mantido o statu quo anterior a 20 de agosto,' obri- 
gando-se a Inglaterra a não pemiittir a invasão pdas forças da BritUh South Africa Com- 
pany de qualquer tenntorio para alem dos limites estabelecidos pelo tratado de 20 de acosto, 
hein como de tornar sem valor os tratados feitos pelos agentes com os chefes indígenas em data 
posterior a 20 de agosto ultimo. Estas noticias têem causado aqui a maior indignação, sendo 
a opinião publica de parecer que a companhia British South Africa nenhuma attenção 
deve prestar a esta convenção, continuando a occupar os territórios que lhe appetecer. 



Esta opiniílo não é sõ mantida pelos iDglezee, mas também pelos africanos, que 
hojo prestam todo o seu apoio aoa ambiciosos projectos de mr. Rhodes, isto na espe- 
rança que esses territórios adquiridos pela companhia íogleza venham a ser encorporadoa 
ao dominio das colónias inglezas da Africa do Sul. 
Deus guarde, etc. 

N.° 66 

it VICENTE BARBOZA 01) BOCAGE AO SR. LUIZ DE SOVERAl 



zembro de 1890.- — Approvo e louvo a maneira por que t. 8.' se 
icia com marquoz de Salisbury ; mas a resposta de a. ex.' n3o me 
glez nilo pôde precisar informaçSes para ordenar á companhia SouíH 
nmediata do território reservado a Portugal pelo tratado de 20 de 
; pois sabe muito bem que o tratada de 14 de setembro com Mutassã 
eito adquirir soberania para a companhia nos territórios d'aquelle 
vcspcra da apresentaçilo ao parlamento portuguez do tratado de 20 
governo portuguez precisa é que o governo iuglez mande retirar a 
;orio portuguez ; sem Íaso é irapossivel reatar negociações e trao- 
blico. Procure v. s.' fazor comprehender ao marqucz de Salisbury 
: ter ordenado á comp^hia South Africa o abandono do nosso ter- 
> essencial, nenhum outro. 



N.'' 67 

m BARBOZA DD B0GA6E AS LEfiAÇdES DE PORTUGAL EH BERLIV, 
ADRID, PARiS, ROHA, S. PETERSBURGO E VIENNA 

zembro de 1890. — InformaçSes da legação de Portugal em Londres 
ida ordem para a soltura dos prisioneiros portuguezes em Manica. 
ICo tem ainda informaçítes precisas sobre as oecorrencias ; mas con- 
ivemo britannico para ordenar a evacuação do território portuguez 
vel para evitar conflictos. Governo portuguez ordenou ao govema- 
bique occupaçíSo militar da Beira e defeza do território portuguez 



N." 68 

Ú VIGENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR, LUIZ Dl MVIIIAL 



izembro do 1890. — Fui procurado hoje por ministro de Inglaterra, 
imo britannico recebido noticia, por telegramma do cônsul inglez em 
3 haver governador do districto reunido assembléa publica para pe- 
Inglaterra, e se terem affixado pasquins em Lourenço Marques, 
de roubar nossas colónias. Governo britannico pedia explicações a 
esposta foi : N3o serem conhecidos do governo portuguez os factos 
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allegados, mas sim constar-lhe que fora o presidente da camará municiparqiiem convo- 
cara uma reunião para alistamento de voluntários destinados a occupar e defender o ter- 
ritório portuguez de Manica. E que governo portuguez nDto poderia approvar qualquer 
procedimento do governador offejisivo para o governo britannico. Acrescentei que governo 
portuguez tratava de fazer occupar regularmente Beira e o território portuguez de Ma- 
nica, com o fim de defender esse território de qualquer aggressao, e assegurar vidas e pro- 
priedade de nacionaes e estrangeiros ali estabelecido^^ Fiz sentir que todas estas medidas 
eram determinadas pelas ultimas occorrencias^ e indispensáveis em vista do governo bri- 
tannico não ter ainda ordenado 9. evacuação do território portuguez comprehendido na 
demarcação do tratado e modua vivendL 

N." 69 

o 8R. EDUARDO AII6UST0 DE €ARVALHO AO SR. JOSÉ VIGENTE BARBOSA DD BOCAGE 

Cabo, 12 de dezembro de 1890. — Consta companhia South Africa nega a exactidão 
da versão officis^l dos acontecimentos de Manica, allegando terem occorrido em Matumba 
Bosoko e não em Macequece, sendo bandeira ingleza que foi arriada. ÁUega mais que an- 
terior a estes acontecimentos força portugueza invadira o território do chefe Lomogunda 
próximo Hartley-Hill, obrigando este arvorar bandeira portugueza ; conta companhia com 
apoio do governador, e a opinião publiea está usando pressão junto governo britannico para 
este manter a occupação do território de Mutassa, visto cessão ser anterior ao modus vi- 
vendia 

N.*' 70 

o 8R. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR.. LDIZ DE SOVERAL 

Lisboa, 13 de dezembro de 1890. — Ministro da marinha dirigiu telegramma ao go- 
vernador geral de Moçambique, dando noticia de se queixar governo britannico de insul- 
tos e armamentos contra a Inglaterra, insistindo sobre a necessidade de distinguir sempre 
o governo britannico dos agentes da companhia ; o governador geral respondeu o seguinte : 
<£m Lourenço Marques harmonia entre portuguezes e inglezes, o único caso um bêbado 
atirou uma pedrada 4 casa do cônsul, foi capturado, sempre distingui companhia, do 
governo britannico». Dei conhecimento doeste telegramma ao ministro de Inglaterra. 



N.«.71 

O SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. JOSÉ GODINBO DE CAMPOS, 

CÔNSUL DE PORTUGAL EM PRETÓRIA 

ri? eleisramioa* 

Lisboa, 15 de dezembro de 1890. — Ministro de Inglaterra acaba de communicar-me 
que, segundo telegramma do Cabo da Boa Esperança, em data de 11, Paiva e Gouveia 
estavam soltos e eram espei*ados em rio Tuli, no paiz Makalaka, no fim da semana pas- 
sada. Informe pelo telegrapho o que constai*, e dê todas providencias necessárias para 
facilitar sua viagem^ 



. N.» 72 

o SR. LUIZ DE SOVEnU 10 Sll. JOSÉ VICE^t BtnBOZA DD BOCAGE 

Londres, IG de dezembro de 1890. — Tive hoje demorada conferencia com o mar- 
quez de Salisbury, Fiz notar a s. ex.* em primeiro logar a attitude digna do governo 
portuguez e doB seus funccionarioa em Africa, recnsando-ee a confundir o governo inglez 
>anhia South Africa. Depois procurei demonstrar-lhe que o sr. Rhodes o catava 
listoriei a questílo de Mutassa desde o seu principio, quer dizer, desde a con- 
[■atado feito com esse regulo cm 14 de setembro. Aqui interrompeu-me marquez 
•y, dizendo que níto tinha sido um tratado, mas sim uraa concessão mineira. 
• a V. ex.* que surpi-ehenderam a sua boa fé, retorqui-lhe eu. Moatrei-lhe 
:laraçSo de Colqnhoun. S. ex.*, depois de a ter lido, disse-me: tVejo que foi 
um tratados. Continuei então a historiar a questão. Disse que eu bem sabia 
ido de 20 de agosto nSo podia juridicamente entrar em vigor scnKo depois de 
[nas que por alguma cousa devia contar o valor moral da assignatura do go- 
rmico, sobretudo antes d'e3se instrumento ter podido ser submettido ao parla- 
le valor moral era tSo grande que a mesma companhia SotUk Africa o reco- 
:ando de fazer crer que o tratado com Mutassa, de 14 de setembro, tinha sido 
i concessiSo mineira, e que só mais tarde, quando o convénio de 20 de agosto 
lado, é que se transformou em tratado implicando direitos de soberania, 
uero insistir, disse eu, tSo evidentemente contraria á verdade é essa asserçSo. 
Gscentei : fXSo foi isso o que me trouxe aqui; tendo tido a honra de negociar e 
modas vivetidi com v. ex.", devo conhecer-Ihe o espirito e a letra. No artigo 4," 
e o seguinte: «A partir do dia 14 de novembro até seis niezes depois ne- 
í duaa potencias fará tratados, acceitará protectorados ou exercerá acto algum 
aia dentro da esphera de inãuencia assignada & outra pela convenção do 20 de 
!{o dia 15, quer dizer, no dia seguinte ao da assignatura do modus vivendi, o 
rbes, Ã frente de força annada, surprehendia ilutassa, prendia ofEciaes da 
de Moçambique e arriava a bandeira portugueza, substituindo-a pela bandeira 
:o é, exercia um acto de soberania, contra as disposições claras do modus vi- 
me V. ex.' que a companhia South Africa aliega que a acçSo do capitíío For- 
isequencta de uma aggressão anterior; o a])uramento das responsabilidades é 
8, é para quando se negociar o novo tratado. A única questão hoje é a viola- 
tc do modiis vivendi. Que os agentes da companhia ^outh Africa o não conhe- 
a If) 6 provável, mas isso nSo quer dizer nada; agora que o conhecem, a obri- 
lompanhia é restabelecer o etatu qiio do dia 14 de novembro». Marquez de Sa- 
1 a seguinte declaração: «Marquez de Salisbury também nSo tem informações 
crca das datas dos conflictosn. Asscgurou-nie estar resolvido a executar escru- 
te as preacripções do modue vivendi, mantendo o etaiu quo de 14 de novembro, 
lais que estaria no Foreign Office na quarta feira, e que o poderia procurar a 
lOra. Peço ao governo de Sua Magcstade que previna qualquer conflicto do 
venha embaraçar negociações. A companhia South Afnca vendo-sc n'um ter- 
ha. de querer provocal-o. Seria esta a sua única salvação. 
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N.° 73 

o SR. JOSÉ VIGENTE BARBOU Dl BOCAGE AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

Lisboa, 16 de dezembro de 1890. — Recebi o telegramma de hoje. Approvo o seu 
procedimento na conferencia com lord Salisbury. Reconhecido como está que em 14 de 
setembro a South Afinca Company não podia fazer tratado com Mutassa, a consequência 
nao é somente manter o atatu quo em 14 de novembro, mas reconhecer a illegalidade da 
invasão e fazel-a cessar. O n.® 4 da carta real da South Africa faz depender a validade 
de qualquer tratado ou convenção da approvaçao do governo britarinico, e d'aqui resulta 
que a companhia não podia occupar o território do Mutassa e hastear n*elle a bandeira 
britannica antes d'essa approvaçao. Não deve esquecer também que a fronteira dos terri- 
tórios da South Africa a oeste das possessSes portuguezas era marcada em 14 de setem- 
bro pelo tratado de 20 de agosto. Julgo conveniente reforçar com estes os outros argumen- 
tos muito bem empregados por v. s.* O governo portuguez vae enviar uma força regular 
para Moçambique, exactamente para manter a ordem e obstar a conflictos, com que só tem 
a lucrar a South Africa. Telegramma do governador de Moçambique em data de 16 diz o 
seguinte: «OflScios do engenheiro francez Llamby em lo de novembro, Rezende 22, go- 
vernador Manica 28, confirmam prisFio de Paiva, Gouveia, Rezende, feita cora violência 
em nome da Gran -Bretanha. Inglezes arriaram bandeira portugueza em Macequece, e 
apropriaram-sc das casas e direitos da companhia de Moçambique». Pediram-se porme- 
nores. 



Jirn 



O SR. LUIZ DE SOVER.AL AO SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DU BOCAGE 

Telesraxnma'. — £Ixtracto. 

Londres, 17 de novembro de 1890. — Estou no i^omjf/i Office. Acabo de receber um 
telegramma de Windsor, convidando-me a ir hoje jantar com Sua Magestade a Rainha e 
demorar-me até amanhã. 

O SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

Londres, em 17 de dezembro de 1890. — Tive muita demora com marquez de Sa- 
lisbury. Eis aqui sua declaração. Governo inglez vae obrigar a companhia South Africa 
a reparar todas as infí'acç5es consummadaa á carta regia que a constituiu. Reprova o at- 
tentado de Macequece. Declara que bandeira ingleza não podia ali ser arvorada, e obri- 
gará companhia a removel-a. Força armada será retirada. Na opinião de marquez de Sa- 
lisbury clausula 4.* não se refere ao principal campo de operaç3es da British South Africa 
mencionado na clausula 1.* O que lhe fez impressão foram as clausulas da carta regia 
n.*** 8; 19 e 22. Não tenho tempo para desenvolver este telegramma, o que farei ámanliã. 
Parto n'este momento para Windsor. 
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N." 76 

o Sn. Llilí DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DU BOCAGE 

Teleerainma. — Extracto. 

Londrea, 18 de dezembro de 1890. —Acabo de chegar de Windaor. O representante 
do governo de Sua Magestatle foí recebido com as maiores conaideraçSes. Beferindo-me 
00 meu telegramma de liontcm, tenho a acrescentar que a evacuação de Macequece orde- 
__.!. 1 anhia South Africa não ee refere só á força armada, maa é absoluta. 

N;77 

O SR. LUIZ DE SOVERAL AO SH. JOSÉ VICENTE BARBOZA DD BOCAGE 



I, 18 de dezembro de 1890. — Ha dias diase-me ura doa directores da com- 
í Africa que Rhodoa tinha tetegraphado dizendo n((o havía duvida de que 
va fora díi Unha de demurcaçIHo territorial de 20 de agosto. Sobro este ponto 
SalÍMbui'y diuso-iue hontem o seguinte : o sr. Rliodea telograpbou-me dizendo 
[certeza de que Mutasan estava f6ra da linlia do tratado de 20 de agosto, isto ó, 
ituado em território attribuídu á Inglaterra pur esse tratado. O er. Rhodea, 
s. ex.^, ti o primeiro ministro do Cabo da Boa Esperança, c eu nâo posso con- 
provas a sua tiio eate^orica «sserçío. Se o governo portuguez tem documen- 
»m elucidar esta questão, peço-Ihe que m'os couimucique. Auctoriso-o a traois- 
; governo a seguinte formal declaração: iSe se provar que Mutassa está em 
'tuguez, Begundo'a demarcação do tratado de 20 de agosto, farei immediata- 
imo que vou fazer com Maccquece. Obrigarei a companhia a evacuar esse 
ato pareee-me perfeitamente rasoavel. Chamo a attençSo de v. ex.' para esta 



N.-TS 

O SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. LUIZ Dfi SOVERAL 



18 do dezembro de 1890. — Recebi com muito prazer os telegrammas de 
tem e hoje. Telegramma do Cabo diz : Paiva, Gouveia em cauiinlm d'illii Pot- 
re acontecimentos do novembro chegados hoje iríío ámanliU. 



N.»79 

O SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. LUIZ DE SOVERAL 



19 de dezembro de 1890. — Recebi o telegramma relativo ao Mutassa. Fi- 
itisfeito com o procedimento correcto do marquez de Saliabury, e felieito-me 
lio resultado doa seus esforços. Agora resta só discutir uma qucatSo de facto, 
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relatívamoute á qual o governo de Sua MageaUido espora poder apresentar todas as provas 
necessárias. 

Pormenores relativos á prisão de Paiva e Gouveia serão remettidos pelo correio. 



N.°80 

o SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DU BOCAGE ÁS LEGAÇÕES DE PORTUGAL EH BERLIM. 

MADRID, PARÍS, ROMA, S. PETERSBURGO E VIENNA 

Lisboa, 19 de dezembro de 1890. — Tive a satisfação de informar a v. que o go- 
verno britannico já deu ordem para a força armada e todo o pessoal da companhia South 
Africa retirar de Macequece e ser d'ali removida á bandeira; com relação ao território 
do Mutassa, diz o marquez de Salisbury affirmar o primeiro ministro do Cabo da Boa Es- 
perança que aquelle território fica fora do território portuguez, na conformidade da de- 
marcação do tratado de 20 de agosto; o marquez de Salisbury não pódc sem prova em 
contrario contradizer a asserção do primeiro ministro do Cabo da Boa Esperança; mas, 
dadas essas provas, fará para o território do Mutassa o mesmo que já fez para Macequece. 
Paiva e Gouveia estão a caminho do Cabo da Boa Esperança, soltos. 



N.°81 

O SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. LUZ DE SOVERAL 

Lisboa, 19 de dezembro de 1890. — Junto envio a v. s.* por copia o telegramma do 
governador geral de Moçambique (documento A), dirigido a s. ex.* o sr. ministro da ma- 
rinha o ultramar em data de 17, e que dá noticia circumstanciada da prisão e soltura de 
Paiva de Andrada, Rezende e Manuel António, e mais esclarecimentos relativos ao ultimo 
conflicto havido em Manica e que será de elemento importante para v. s,* na questão que 
o governo de Sua Magestade tem com o governo de Sua Míigestade Britannica. 

Deus guarde, etc. 



Moçambique, 17. — Llamby diz que estando nmitos mineiros nossos reunidos juntos 
do Mutassa, este se lhes confessou ser portuguez ; irromperam os inglezes que arranca- 
ram a bandeira portugueza, prenderam Paiva, Manuel António e Rezende e não quize- 
ram receber o protesto de Llamby ; disseram que os portuguezes eram prisioneiros da 
Inglaterra, e que todo o território de Manica e a companhia de Moçambique estavam sob 
o protectorado inglez. 

Rezende diz que a 13 de outubro tinham estado em Manica Jameson c Johnsonj 
vindos de Machona, e que pediram auxilio a Rezende para seguirem para a Beira; em 
conversa reprovaram o procedimento de Colquhoun. 

Era Sarmento, por um descuido, houve incêndio cm três casas da companhia de Mo- 
çambique. 

A 6 de novembfo, estando Paiva em Manica, recebeu pelo tenente Graham um ofR- 
tJio do residente inglez jUnto do Mutassa, em que era intimado para sair de Manica ; no 
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dia 8 Mutassa mandou chamar Manuel António c para lá partiu levando comsigo alguns 
mineiros, apesar de uma carta ameaçadora dos inglezes; a 15 os empregados da compa- 
nhia e os mineiros estiveram reunidos com o Mutassa^ e este disse que devia a Manuel 
António o estar no poder; que era portuguez, e para prova d^isto tinha a bandeira arvo- 
rada; appareceram então os inglezes annados, prenderam-n'os, arrancaram a bandeira e 
levaram os presos para o acampamento. 

Manuel António foi agaiTado bnitalmente. 

Os presos ficaram incommunicavcis. 

Os inglezes apoderaram-se das armas e dos carregadores; entraram nas casas dos 
nossos, de onde tiraram as armas de Paiva de Andrada, chamaram-lhes bandidos, e leva- 
ram debaixo de chuva Paiva de Andrada e Manuel António, escoltados, para o forte Sa- 
lisbury. 

o SR. JOSÉ VICENTE BARBOU DU BOCAGE AOS CÔNSULES DE PORTUGAL 
m CABO DA BOA ESPERANÇA % EM PRETÓRIA 

rCele sr a m tn a.. 

Lisboa, 20 de dezembro de 1890. — Macequece mandado evacuai* por ordem do go- 
verno britannico á companhia ; bandeira ingleza mandada retirar d'ali. 



N."83 

o SR. EDUARDO AUGUSTO DE CARVALHO AO SR. JOSÉ VICE^TE BARBOZA DU BOCAGE 

OColesx* Ainm a. 

Cabo da Boa Esperança, 22 de dezembro de 1890. — Companhia pretende nao ter 
recebido ordem do governo inglez para evacuar Macequece, e diz caso essa evacuação te- 
nha logar manter-se-lia em Mutassa, contando com que os pcsquizadores que affluem 
áquellas paragens crearâo difficuldades que tomem justificada sua intervenção. Paiva c 
Gouveia chegam aqui fim da semana, seguindo Lisboa dia 3. 



N.°84 

o SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

rTcleeramina. — Kxtracto. 

Londres, 22 de dezembro de 1890. — Vi o sr. Currie que acabava de chegar de Hat- 
field, residência do marquez de Salisbury. Disse-me que em nome de s. ex.* me aucto- 
insava a declarar a v. ex.* da maneira mais categórica o seguinte: 1.", que os desmen* 
tidos que aqui foram publicados nos jomaes de sabbado e de domingo, nSo dimanavam 
do Forcign Office, mas sim da companhia Sul Africana; 2.", que depois da entrevista 
que tivera commigo no dia 17 do corrente, dirigira uma carta á companhia, tornando effe- 
ctivas as declarações que entSo me fizera, e que constam do meu telegramma a v. ex.* da 
mesma data. O sr. Currie disse-me mais, que a companhia recebera essa carta no 
sabbado. 
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o SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU B0GA6E AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

Lisboa, 22 de dezembro de 1890. — Li com surpreza no telegramma de v. b.* de 
18 do corrente, que o marquez de Salisbmy, era presença da affirmativa do sr. Cecil 
Rhodes, de que o território de Mutassa nao estava compreliendido na delimitação dos ter- 
ritórios attribuidos a Portugal pelo tratado de 20 de agosto, hesitava em ordenar a imme- 
diata evacuação d'aquelle território pela companhia South Africa^ como fizera com re- 
lação a Macequece. E digo que o li com surpreza, porque me parece que o marquez de 
Salisbury, que negociou e discutiu largamente com o nosso plenipotenciário as clausulas 
d^aquelle tratado, bem poderia julgar-se habilitado a repellir aquella artificiosa suggestao 
do primeiro ministro do Cabo e director da companhia South Africa^ em vez de nos pe- 
dir as provas de que o Mutassa está effecti vãmente em território portuguez. 

Com effeito o artigo 2.^ do tratado de 20 de agosto diz : 

«Ao sul do Zambeze, os territórios comprehendidos na esphera de influencia portu- 
gueza são delimitados por uma linha que, partindo de um ponto em frente da extremi- 
dade Occidental do raio de 10 milhas inglezas a oeste do Zumbo, segue para o sul até ao 
parallelo 16*^ e por este até encontrar o meridiano 31° leste de Greenwich, e d'ali di- 
rige-se directamente para leste até á intersecção do rio Mazoe com o 33® de latitude. A 
fronteira, seguindo este meridiano para o sul até alcançar o parallelo 18^,30', corre n^este 
parallelo para oeste até ao affluente Masheke do rio Save ou Sabi, e desce pelo thalweg 
d'este affluente e pelo do Save até á sua confluência com rio Limda ou Lunte, d'onde al- 
cança directamente o ponto nordeste da fronteira da Republica da Africa do Sul. D'ahi 
confunde-se com a fronteira oriental doesta Republica e com a do paiz dos Swazis até ao 
rio Maputo.» 

Ficou, portanto, pertencendo a Portugal por este artigo o território situado ao sul 
do parallelo 18°,30' e a leste do affluente do rio Save, conhecido pelo nome de Macheque 
ou Masheke. 

Differe a redacção do referido artigo 2.® da que primeiro fora proposta por lord Sa- 
lisbury. N^esta a linha fronteiriça seguia o parallelo 18*^,30' para oeste até ao affluente 
mais oriental do rio Save ou Sabi e dirigia-se depois para o sul pelo thalweg d^aquelle 
affluente e do Save até á confluência d'este com o Lunte. (Vide TÂvro branco, 1890, 
pag. 168.) A modificação inserida no tratado foi proposta pelo plenipotenciário portuguez 
e acceita por lord Salisbury ; substituiu-se á indicação vaga de affluente mais oriental do 
Save o nome do rio em que se concordara que servisse de limite n'aquella parte da fron- 
teira, evitando-se assim futuras duvidas e possiveis contestações. Assim o declara o pleni- 
potenciário portuguez no seu telegramma de 12 de agosto ultimo. (Vide Livro branco, 
1890, pag. 182.) 

É, pois, o rio Macheque a nossa fronteira occidental n^aquella porção de território 
delimitado, que tem por fronteira norte o parallelo 189,30'. 

Perguntarei agora : pode porventura duvidar-se da exacta posição do rio Macheque 
ou da aringa do Mutassa com relação a este rio ou ao parallelo 18^,30'? 

Por certo que não. Os melhores mappas geographicos e itinerários de viajantes na 
Africa austral, que se queira consultar, dão o Mutassa ao sul do parallelo 18,30' e a leste 
do rio Macheque, na bacia do Odzi. Bastar-me-ha citar, entre outros, o mappa inglez pu- 
blicado por Stanford, sob o titulo : The Matabili, Mashona and Bamangwato countries toithin 
Briiish sphere and influence, compUed for Geo-Cawston, Esquive, 1890, cuja auctoridade 
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n companhia South Africa não podcrú tle certo contestar, visto que Í5ra compilado para 
uao de um doa aeua directores. N'eBsc e em t«dos oa mappas publicados era escala auffi- 
cicntemente arapla para n'elles se podcreui encontrar claramente designados Mutasea e o 
rio Machequc, vê-se este representado como con'cndo n'unia direcçiío proximamente norte- 
sul a partir de ura ponto do parallclii 18",30' próximo da intersecção d'e8te parallclo 
com o meridiano 32' (Grcenwicli) até se jimtar ao Save, e a posição do Mutassa en- 
contra-se claramente indicada algnmas milhas ao sul d'aquelle paraltelo e a leste do Ma- 
cheque. 

As proraa que o inarquez de Satisbiiry deseja de que Mptassa está efectivamente 

. comprehendido no território português, as provas geographieas, únicas de que se ha mis- 

tPi- num estc caso, encontram-Hc cabaes e incontestaveÍB em documentos da maior aucto- 

So sei que de oiitrjvs prova» possa carecer o marquez de Salisbury para deter- 

a sua conscicncia a proceder com justiça. 

ra V. s.' chíimar a attcní.-ao do marquez de Saiisbury para as consideraçAc» 
expostas, e sigirificar a a. ox.* quanto aeria agradável ao governo de Sua Ma- 
íiato ter apresentado provas irrecusáveis de se achar comprehendido o Mutassa 
trio delimitado para Portugal pelo tratado de 20 de agosto, que o governo de 
^stode Britannica nKo demorasac o cumprimento da dcclaraçSo feita a v. ».' na 
. de 17 do corrente. 

justificável attitude que a companhia South Africa assumiu para com o governo 
I, ousando desmentir as declarações categóricas de lord Salisbury acerca ds 
1 dê Macequece, e lançando a todos os ventos da publicidade, pela imprensa e 
^rapho, um pérfido e falso desmentido, devem ter convencido o nobre ministro 
m valor que podem ter as asserç5e8 de uma companhia que, para dilatar os seus 
iminios e assegurar o ezito das suas especulações, invade á falsa fé os nossos 
I, aprisiona violentamente e á traição as nosaas auctorldades e os empregados de 
panhia rival, p3c era circulaçfío noticias falsas, e ató se nSo peja de infringir cia- 
iiç3cs da carta real que a constituiu, coniproraettendo dest'arto o decoro o a res- 
ide do governo que a amparava e protegia. 
1 guarde, etc. 

N,°86 

O SR. imt VICENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. LUII DE SOVERAL 

oa, 23 de dezembro de 1890. — Inclusa remetto a v. s.', para seu conhecimento 
effcitos, copia do telogi-amma (documento A) dirigido a s. ex.* o sr. tninistro 
ia pelo residente geral de Portugal em (jFaza, junto do regulo Gungtmhana. 
) guarde, ete. 



'onço Marques, 22 de dezembro do 1890. — Gaza, 16. — Informo Manica pertence 
sde Mauecuse, pae Muzilla, que conquistou Mutaxa, já fallecido, pae actual re- 
ambossieo. Tem tido sempre Manica um governador vatua, aendo Maginguana 
iitaxa, hoje Liichanga, como prova submiasSo forças Chifambossico colnparece- 
lalmente povoaç?Eo Gungunhana, grandes manobras, paradas, danças chama- 
ria. Vatlias recebem também de lá tributo annual gados, pelles, faeendASi 



47 



N.» 87 

o SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

f oiecrftniKtia. — l£xtracio. 

Lisboa, 23 de dezembro de 1890. — Telegramina de hontem do cônsul de Portugal 
Cape Town, diz: «Companhia pretende não ter recebido ordens do governo britannico 
para evacuar Macequece, e diz-se que, caso essa evacuação tenha logar, manterá occu- 
pação em Mutassa, contando que os pesquizadores que affluem áquellas paragens crearflo 
diíBculdadcs que tornem justificada a sua intervenção». Informe confidencialmente 
V. s.' governo britannico doestas intenções da companhia. 



N.° 88 

O SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. EDUARDO AUGUSTO DE CARVALHO 

Lisboa, 26 de dezembro de 1390. — Diga a Paiva e Gouveia devem protestar perante 
V. s.* contra actos de violência que soffreram, narrando-os circumstanciadamente, assim 
como os attentados que presenciaram, praticados em Mutassa e Manica. Fimdado no pro- 
testo d^elles fará v. s.^ seu protesto, que entregará ao alto commissario. Mande com ur- 
gência copia d'esses protestos, e informe pelo telegrapho factos de máxima importância. 



N.°89 

O SR. EDUARDO AUGUSTO DE CARVALHO AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

Cabo da Boa Esperança, 3 de dezembro de 1890 (recebido em 27). — 111."® e ex."*^ 
sr. — Tenho a honra de confirmar o telegramma que em data de 29 de novembro trans- 
mitti a V. ex.*, do teor seguinte : 

«Telegramma recebido hoje de Machona diz, forças Chartered Company marcharam 
do forte Salisbury para Manica, a fim occuparem este districto cedido pelo chefe Mutassa 
á companhia. Protesto. Outro telegramma diz, capitão mór Gorongoza e Paiva Andrada 
marcharam contra Mutassa.» 

Accusando o telegramma de v. ex.* de 30 de novembro, cumpre-me passar ás suas 
mãos o protesto (documento A), que n*esta difficil occasião entendi dever dirigir a s. ex.* 
o High CommissioneTy o qual espero receberá a approvaçSo de v. cx.* 

Em additamento ao meu telegranmia de 29 de novembro, tenho a informar que, se- 
gundo um outro telegramma, a expedição da British South Africa Company foi seguida 
ou precedida de uns setenta pesquizadores, que devem immediatamente proceder á busca 
de jazigos auríferos. 

Todos estes factos tenho participado telegraphicamente a s. ex.* o governador geral 
de Moçambique; reservando-me tratar d'este assumpto mais detidamente, pôde v. ex.* 
ficar certo que, o que for constando, immediatamente lhe será communicado. 

Deus guarde^ ctc. 



Portugueae Consulate, Cape Town, Ist December, 1891. — Excellency. — A tela- 
grani from Port Salísbury (^Mashocaland) just published in the Cape papers, datod the 
28th November, said to bc received via Pulapye, Btatca that the Britisb Soutb Africa 
C«mpany's Police had pi-occeded to Maiiica to oceupy that territory imder an alleged 
treaty said to bave fceen entered iiito between mr. Colquboun, the AdniinÍBtrator of the 
Britisb South Africa CompaDy, on tlic 14th Septeniber last, and a petty Cbíef of the naiiio 
' ■ UmtaBsi, wlio Btylea himdelf Kiug of Manica. 

ormation perhapa requires confirmation, but regai-d beiíig bad to the fact that 
iodes, the prcmíer ministre of tliis Coloiiy and the general ronnager of the 
i Africa Company Iiaving rceendy, whiUt travelling in tbe Briti^h Protc- 
id to the roprcsentative of the Cape Argus newspaper that ithe non ratifi- 
1 Portugueae Parliament of tbe treaty of the 20 August 1890, had left hia 
a to deal wíth Portugueae cl.iiiust, a sttitemeiít wbich tbis publicly made has 
eontradicted or explaiocd lea^es to coiiLiude that the telcgram in quês- 
iitiaily correct. 

irtered Britiah Soutb Africa Compauy boing aubjeet according to artiele 22iid 
!r to tbe iobservancc and performance of ali obligations undertaken by tbe 
mincnt under aiiy cxisting trealy, agreoment or arrangcmcnt with any other 
er, wbetlicr aiready made or heroby to be made», and it being provided by 
' their Charter »that the aaid Britisb Soutb Africa Company sball pay due 
y BUggestiona or requesta that Hcr Majesty'a Higb Comniiasíoner in Soutb 
nakc », I, as tbe representative of Portugal, bcg leave to request tbat Your 
fill take notice that I do hereby, in tbe name of tbat Power, protest against 
)ns and acts of tlie Britisb Soutb Africa Company, in despatching a foree to 
erritory of Mnniea, as euch act eonstitutes an infíraetion of tbe rigbts which 
iOBses ovei- the territory in qnestion, which has not been hitherto disputed, 
iover a violation of the modtis vívendi, wbicb has been agrced between Great 
Portugal. Tbe responsabiUfy of any couBict which niay aríse out of the acta 
i South Africa Company will rest on tbe aggrcsaor. 

lhe bonour to remain Yonr Execllency's most obedient sorvant. = £(ítiar(íff 
Ao, cônsul for Portugal, — Hia Excellency Sir Henry B. Lock G. C. M. Q.: 
[er Britannic Majesty's Higb Com missionei', Cape Town. 



N«90 

o SR. JOSÉ VIGENTE BAR602A DU BOCAGE AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

29 de dezembro de 1890. — Em additamento ao meu despacho de 22 do 
ra sua confirraaçiío, parece-me conveniente citar mais desenvolvidamente al- 
icipaea documentos geograpbicos, que provam de uma maneira irrecusável 
rritorio de Mutassa comprehendido na demarcação do território ijue pelo 
de agosto ficava sujeito á soberania de Portugal. Limitar-nie-hei a enunciar 
uctoridade, em todoa os quacs se encontra a aringa do Miitasaa marcada ao 
lo 18'',ítO' e a leste do rio Masbeke ou Macbcque. 
pa MatihiU, Mathona and Bamanguato Countries by G. Cawslon, 1890. KSo 
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pôde haver doeuiuento de maior auctoridadc para lord Salisbiiry e para a companhia 
JSouth Africa; 

2.® Mappa das viagens de Selous no paiz dos Matebeles e Maeliona, publicado nos 
Proceedings da Royal geographicztl society, de Londres, 1888, pag. 324. N^este niappa a 
posição do Mutassa fica no valle do Odzi, latitude 18°,46',12" sul e a 25 milhas para leste 
do rio Macheque. Deve notar-se que o auctor, Selous, é um dos inglezes que acompanha- 
ram o administrador da^ South Africa, Colquhoun, na invasão de Manica em 14 de se- 
tembro ; não pôde haver testemimho mais insuspeito ; 

3.^ Mappa Sud-Africa viit Madagáscar, publicado pelo instituto geographico de Wei- 
niar. N^elle está Mutassa na latitude 18*^,42' sul e a leste do rio Macheque; 

4.** Karte von central Afrika, por L. Friedeschun, Hamburgo, 1885. Mutassa lati- 
tude 18^,4G' sul, no valle de Odzi a leste do Macheque ; 

5.® Karte von AfHka, por Kettler und Mullcr. Latitude Mutassa 18^,47' sul, a leste 
do Macheque; 

6.® KaHe von Afrika, por W. Liebenard, cartographo official do reino da Prússia, 
1886. Mutassa latitude 18^40' sul; 

7.° Finalmente, New majy of central Africa, by James Wild, geographer to the Queen, 
1890. Latitude Mutassa ao sul de 18^,30', a leste do rio Macheque (Masheke). Nâo deve, 
porém, passar sem reparo que o auctor chama Mushcke a um rio que corre a leste do 
Mutassa, e que em todos os outros vem designado com o nome de Odzi ou Ozi. Haverá 
aqui uma tentativa de confusão encommendada pela companhia South Africa f E certo, 
porém, que o rio Macheque (Masheke) coin a posição e nome com que vem indicado nos 
outros mappas se vé também n'este a oeste do Mutassa, cujo território está dentro da de- 
marcação portugueza. 

Em presença doestas provas, que v. s.* submetterá á apreciação de lord Salisbury, 
não devo suppor um momento sequer que o ministro dos negócios estrangeiros de Sua 
Magestade Britannica hesite em reconhecer o nenhum valor da asserção de Cecil Rhodes, 
e em cumprir a sua promessa de fazer evacuar immediatamente pela South Africa Com- 
pany o território do Mutassa, pois s. ex.* não pode necessitar de mais provas. 

Deus guarde, etc. 

N.° 91 

o SR. JOSÉ VIGENTE BAKBOZA DU BOCAGE AO SR. EOrARDO AUGUSTO DE CARVALHO 

Cjxtracto. 

Lisboa, 4 de janeiro de 1891. — Com prazer accuso a recepção do officio de v. s.* 
de 3 do passado, acompanhado das copias da sua correspondência com o alto commissario 
do governo britannico n^essa colónia, e approvo o seu procedimento por occasião dos 
graves incidentes de Manica. 

Também li com interesse os importantes artigos publicados nos jornaes d essa cidade, 
acerca d' este assimipto, que lançam bastante luz sobre o diverso modo por que a questão 
tem sido encarada mesmo no Cabo da Boa Esperança. 

Oy jornaes de Londres d^elle se occupam igualmente com diverso critério, sobre- 
saíndo aos demais artigos um publicado na Saturday Remexo de 20 de dezembro, e outro 
no Times de 27; de certo v. s.* ahi poderá obter esses periódicos e os lerá com pro- 
veito. - 

Pela minha parte confirmo o telegramma de 20 do passado, em que dizia a v. s.* que 
Macequece fora mandado evacuar pelo governo britannico e mandada remover d'ali a 
bandeira britannica, Lord Salisbury reconheceu que esta nunca deveria ter sido arvorada 
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ii'!iquelle logar, e deu tcrnimaiitoa instrucçSea á CliarUred Company para respeitar o mo- 
ãua vivenãi de 15 de novembro. 

Tentaram os agentes da companhia desmentir a noticia publicada nos jomaes de Lia- 
boa acerca das declarações feitas pelo primeiro miniatro de Sua Magestadc Brítannica ao 
encarregado do negócios de Portugal em Londres ; mas foram obrigados a desmentir o 
nrnr,^;^ «inoií.oriíiíl/i EstimaTei Babcr que no Cabo também o tenham feito. 

■ de mais importante irei infonnando a v. s.*, contando que pela sua 
me dar conhecimento de quanto possa ter interesse sobre eates im- 



N." 92 

AUGUSTO m CARVALHO AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DC BOCAGE 

perança, 13 de dezembro de 1800 (recebido a 9 do janeiro de 1891). — 
Confirmando o meu telegramnia em data de 12 da dezembro, eum- 
i V. ex.' que me consta que mr. Cocil Rhodes deve brevemente par- 
1 fim de se entender com lord Salisbury a respeito das questões ter- 
(terra e Portugal. Tciu havido diversas conferencias entre mr. Kliodes 
j ligados com a Brítisk South Africa Company, em que se tem dis- 
t do fazer alterações aos limites fixados pelo tratado de 20 de agosto, 
jer de.opiniSo que se deve deixar a Portugal todos os terrenos bai- 
uma pollegada dos plaieaux de Mashonaland, bera como a parte de 
3U o ultimo conflicto, o que parece estar ainda occupada pelas forças 
íco Company. Um telcgramma de Londres em data de 10 do corrente 
erguBson havia declarado na camará dos communs (]ue a Britiik South 
;imada ã respeitar o moãus vivendi. 

uc o mvdus vivenãi, do qual ainda não tenho communicação, pareee 
is os tratados feitos posteriormente a 20 de agosto nHo seriam reco- 
;erra, parece que a companhia ingleza pretende o contrario, e estsl 
ressSo para que o governo inglez mantenha o tratado com Mutassa, 
! lhe dá a posse de ^Maoica. 
to. 

N." 93 

AUGUSTO DE CAnVALHO AO Sll. JOSÉ VICENTE BARBOSA DD BOCAGE 

Isperança, em 13 de dezembro de 1890 (recebido a 9 de janeiro de 
"" sr.^ Para os devidos effeitoa tenho a honra de transmittir a v. ex.* 
ex.* o High Commiaaioner (documento A), em resposta á renovaçSo- 
S do corrente lhe dirigi com rehiçilo aos negocies de Manica. 



lUso, Cape Town, 12tli December 1890, — Sír. — I am directed by 
High Coramissioner to acknowlcdge thc rcceipt of your letter of fho 
to the recent events in Mashonaland. 
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In reply I have to acquaint you that a copy of your Ictter under acknowledgmcnt 
will be forwardcd for thc Information of the secretary of Btate for the colonies. 
I have the honoiír, etc. 

N.»94 . 

o SR. JOSÉ VIGENTE BARB0Z4 DU DOCAGE AO SR. EDUARDO ADGIJSTO DE CARVALHO 

]£xtracto. 

Lisboa, 11 de janeiro de 1891. — Accubo recebidos os officios que v. s.* se semu 
dirigir-me em 13 do passado. 

No primeiro remette v. s.* copia da resposta que recebera do al1;o commissario do 
governo britannico n'essa colónia ao seu segundo protesto, relativo aos acontecimentos de 
Manica. Em vista dos termos d^essa resposta, deve v. s.' considerar terminada qualquer 
discussão sobre o mesmo assumpto, limitando-se a remettcr quaesqucr documentos, ulte- 
riormente recebidos, que ^^ossam esclarecer o governo britannico acerca do procedimento 
dos agentes da Chartered Company. 

Do residente portuguez jimto do regulo Gungunhana recebeu-se aqui hontem um to- 
legramma, annunciando que seis agentes da Chartered Company procuravam demover 
aquelle potentado da sua vassallagem á coroa portugueza ; o nosso residente, porém, con- 
tava combater-llies as intrigas sem recorrer á violência. 

Deus guarde, etc. 

K° 95 

O SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE A TODAS AS LEGAÇÕES DE PORTUGAL 

Lisboa, 16 de janeiro de 1891. — Hontem embarcou no paquete Malange da mala 
real o corpo expedicionário destinado á Africa oriental, commandado pelo coronel Aze- 
vedo Coutinho. O embarque das tropas foi acompanhado pelas mais vivas e espontâneas 
manifestações de cnthusiasmo por parte da população, sendo para notar, a satisfaçSo com 
que todos os expedicionários partiam no cumprimento do seu dever. 

Esta expedição, communico-o a v. para que em qualquer occasião opportuna o possa 
assegurar ao. ministro dos negócios estrangeiros, não tem nenhuma significação hostil á 
Gran-Bretanha, com a qual o governo de Sua Magestade está negociando cm excellentes 
termos um tratado que ponha fim ao conflicto africano, e somente é destinada a evitar 
que se repitam os casos de invasão nos territórios sujeitos á soberania portugueza, quer de- 
finitivamente, quer pelas clausulas temporárias do modue vivendij de modo a impedir inci* 
dentes desagradáveis que Viriam complicar a questão, difficultando o accordo que o go- 
verno de Sua Magestade está empenhado em celebrar com o governo britannico. 

Deus gtíarde^ etc. 

N.° 96 

• o SR. JOSÉ VICENTE BARBOSA DU BOCAGE A SIR GÈORGE GLYNN PETRE 

Lisboa, 17 do janeiro do 1891. — 111."" e cjí."" sr. — Em 20 de outubro próximo pas* 
sado o primeiro ministro dé Sua McOgestade Britannica, ao receber do encarregado dtí 
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negócios de Portugal a communicação de que o governo de Sua Magestade não podia fa- 
zer ratificar sem modificações o tratado de 20 de agosto ultimo, declarou ao sr. Luiz de 
Soveral considerar aquelle tratado como abandonado, achando-se, porém, disposto a enta- 
bolar novas negociações para um novo tratado. 

Lamentáveis incidentes, que eu não preciso agora recordar por demasiadamente co- 
nhecidos, me impediram de apresentar mais cedo o projecto d 'esse novo tratado, que vou 
agora entregar a v. ex.* para que o possa fazer chegar ao conhecimento do governo bri- 
tannico. 

Nao representa o projecto de tratado, que v. cx.* receberá com esta nota, a expres- 
são das nunca interrompidas aspirações da nação portugueza, nem mesmo se encontra 
consignado n^esse documento aquillo que o governo de Sua Magestade Fidelíssima reputa 
ser a expressão sincera da justiça e do direito. N'elle deverá ver unicamente o governo 
de Sua Míigestade Britannica uma transacção, decorosa para as duas naçSes, entre os in- 
teresses britannicos e os fundados direitos de Portugal. 

O pesado sacrificio, que similhante transacção representa, só pôde ser justificado pela 
necessidade, que o governo portuguez reconhece, de pôr termo definitivo a um longo e 
doloroso conflicto; e só terá por compensaçlío a segurança de não se tornarem a repro- 
duzir em terras africanas as dissensões e rivalidades, que tanto perturbaram nos últimos 
annos a tradicional amisade entre Portugal e a Gran-Bretanha. 

Uma vez firmadas em solemne documento as fronteiras que terminam os domínios 
portuguezes na Africa oriental e central, teremos penhor seguro de que o governo bri- 
tannico respeitará e fará respeitar os nossos direitos nas terras que nos restarem ; e, n^essa 
parte ao menos do nosso antigo píitrimonio colonial, poderemos de ora avante difFundir 
tranquillamente a civilisação e o progresso. Vastíssimos territórios que eram e são nos- 
sos, vão passar para o domínio da Gran-Bretanha; nem me deterei agora a justificar a 
sua posse, visto que o governo de Sua Magestade Britannica mais de uma vez se tem 
negado a attender aos argumentos, fundados em direito, com que os defenderam os meus 
antecessores. 

Não apresentarei aqui os títulos que possuímos a muito mais do que actualmente 
reclamamos, embora sejam variados e numerosos. 

Alguns fundam-se em factos remotos, quer dimanem de primitivas conquistas, quer 
est{ibeleçam a continuidade de posse no século pjvssado e na primeira parte do actual; 
outros são recentes; muitos continuam-sc ainda hoje e traduzcm-se em visíveis demon- 
strações : taes são as bandeiras portuguezas que tremulam nas aringas de numerosos che- 
fes avassallados, taes os tributos de suzerania regularmente pagos, taes os impostos an- 
nualmente cobrados nos prazos da coroa. Uns são argumentos a favor da soberania 
portugueza, outros são provas de effectivo e real domínio. 

Inútil é já allegar direitos, pois o governo de Sua Magestade Fidelíssima apenas 
procura hoje conciliar o extremo limite dos seus próprios sacrífictos com os interesses 
que o governo de Sua Magestade Britannica sustenta e protege. 

Eis o verdadeiro ponto de vista sob o qual o primeiro ministro de Sua Magestade 
Britannica deve apreciar o memorandum (documento A) e o projecto de tratado (docu- 
mento B) que acompanham esta nota. 

Aproveito, etc. 

A 

Memorandum 

A delimitação territorial da província de Moçambique proposta pelo governo de Sua 
Magestade Fidelíssima acrescenta apenas á que fora convencionada no tratado de 20 de 
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agosto algiuis territórios que nâo poderiam sem injustiça subtrahir-se á soberania e posse 
de Portugal ; ficara ainda fora da demarcação portugueza extensos territórios comprelien- 
didos no domínio de Portugal, nSo simplesmente por meras allegaçoes fundadas em direi- 
tos históricos, cujo valor se pretende amesquinhar, mas também por titules authenticos 
e factos indiscutiveis de reconte data, titules e factos de nâo menor valor e auctoridade 
do que aquelles a que a Gran-Bretanha se soecorrc para justificar o seu protectorado 
n'uma parte apenas dos vastos territórios que reserva para si. 

A delimitação do tratado de 20 de agosto nao obedece a uma norma segura aconse- 
lhada pela justiça, e que attenda por igual aos interesses legitimes das duas naç3es. A 
Portugal contesta-se o valor dos argumentos históricos, que se apodam de archeologicos ; 
recusa-se a auctoridade de muitos tratados recentes de vassallagem dos chefes africanos, 
e até se quer negar a significação que os régulos attribuem ao facto de arvorarem a ban- 
deira portugueza nas suas aringas, como se n'elle se nâo traduzisse mais claramente 
ainda do que n^um tratado, cujas clausulas podem ser mal comprehendidas, a acceitaçSo 
do protectorado e a intenção da vassallagem. Pelo contrario, quando se trata de definir a 
área da Gran-Bretanha, invocam-se como titules sufficientes de dominio os factos da re- 
sidência de missionários inglezes ou de commerciantes doesta nação em localidades onde 
têem podido permanecer á sombra da protecção, muitas vezes solicitada e sempre con- 
cedida pelas auctoridades portuguezas; dão-se por bons e authenticos contratos perfeita- 
mente iguaes aquelles" de que nos querem contestar o valor; allega-se para alargar os 
limites do seu protectorado a palavra desacompanhada de provas de um potentado sel- 
vagem e as suas correrias e depredações pelos territórios de tribus pacificas; emfim, quando 
não ha interesses britannicos nem tratados de qualquer ordem a invocar, incluem-se na 
área britannica, por um simples traço sobre a carta, todos os territórios que possam consti- 
tuir um vasto domínio, embora n^elle se comprehendam muitos já avassallados a uma 
potencia amiga. 

Não procura o governo de Sua Magestade Fidelíssima corrigir todos os defeitos da 
delimitaçfto consignada no tratado de 20 de agosto de 1890, que o accordo de 14 de no- 
vembro mantém em vigor por seis mezes; porque não abriga a esperança de que o go- 
verno de Sua Magestade Britannica consinta em tão radicaes modificações como seriam 
necessárias para esse fim ; apenas reputa este governo indispensável que se façam algu- 
mas modificações, as que se tornam imprescindíveis para a conservação do prestigio por- 
tuguez nas terras africanas. 

São essas modificações imprescindíveis que eu vou expor a v. ex.*, fundamentan- 
do- as o mais summariamente que me seja possível. 

I 

Na^ região do lago Nyassa e a leste do rio Chire, propnnha-se como fronteira uma 
linha que partia da margem oriental do mesmo lago, por 13**,30' de latitude S., e se di- 
rigia ao extremo septentrional da lagoa Chiuta ; em sua substituição propí5e-se agora uma 
recta que parte da origem do rio Chire, extremo meridional do Nyassa, e corre para o 
extremo norte do lago Chirua. 

Entre o limite de 20 de agosto e o proposto ficam vários régulos avassallados a Por- 
tugal, sendo os principaes : 

I. Macangira, cujo auto de vassallagem tem a data de 8 de outubro de 1889 e foi 
publicado no Boletim official da provinda de Moçambique, n.® 47 do mesmo anno (Ter* 
mos de vassallagem, pag. 78). Os domínios de Macangira seriam cortados pela linha de 
fronteira estabelecida em 20 de agosto. 

II. Cuirassia, cujo auto de vassallagem tem a data de 20 de janeiro de 1886, foi 
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ratificado em 13 de maio de 1888, e publicado no Boletim oficial da província de Mo- 
çamOque, n.° 21 do 1888 (Termos de vassallagent, pag. 39). Os terrenos sujeitos ao re- 
gulo Cuirassia confinam ao norte com os de Maoangira, n^elles se encontra uma missSo 
portugueza estabelecida na serra Liviguile. 

in. Cabuto Mcssaca (ou ircata), cujo auto de vassallagem tem á data de 25 de fe- 
vereiro de 1889, foi publicado no Boletim official du provinda de- Moçambique, n.° 13 de 
1889 (Termos de vassallagem, pag. 49) ; confina ao norte com o Cuirassia. 

IV. Cauvinga, a noroeste do lago Chirua como diz o próprio auto, cujo termo de 
vassallagem tem a data de 27 de maio de 1889 e foi publicado no Boletim official da 
provinda de Moçambique, n.° 27 do mesmo anno (Termos de vassallagem, pag. 62). 

Deve notar-se que pela linha proposta já se cortam e quasi se excluem do dominio 
portuguez as terras doeste ultimo regulo, e mesmo nSo ficam inteiramente para Portu- 
gal as da rainha Cabuto Messaca ; e que mais justo seria deixar estes régulos sujeitos á 
soberania que reconheceram do que dividir-lhes as terras. O motivo por que assim se nâo 
propõe é o desejo de attender á definição do território dos Makololos, tal como foi feita 
pelo sr. Buchanan. 

E esse mesmo fundamento ainda nos leva a abandonar, entre outros, os seguintes 
régulos : 

I. Meponda Mucuata, que domina todo o sudoeste do lago Nyassa, e em cujo terrí* 
tório se estabeleceu, por um accordo e sob a protecção do governo portuguez, uma mis- 
são catholica de padres brancos. Fez este soba acto de vassallagem em 11 de fevereiro 
de 1889, que vem publicado no Boletim official da provinda de Moçambique, n.° 19 do 
mesmo anno (Termos de vassallagem, pag. 48). N'esse mesmo território existiu e foi aban- 
donada a missão britannica de Livingstonia. 

n. Malémia, cujos dominioSi. estSio situados entre o rio Chire e o lago Chirua, e com- 
prehendem as terras de Zomba, Camongo e Mogeza, também reconheceu a soberania 
portugueza em auto datado de 11 de abril de 1889, inserto no Boletim official da provin^ 
cia de Moçambique, n.'^ 18 do mesmo anno (Termos de vassallagem, pag. 61). 

Espera o governo portuguez que o de Sua Magestade Britannica não deixe de at- 
tender ás reclamações que deixo consignadas, e aoceite a pequena correcção na fronteira, 
que proponho, junto ao lago Nyaesa e ao sueste d^elle; correcção que, como deixo de- 
monstrado, ainda nílo respeita inteiramente os direitos estabelecidos por longo e n!U) 
disputado exercício de influencia, recentemente confirmado por autos de vassallagem, 
publicados no jornal official da província de Moçambique, e de que as auctoridades con- 
sulares britannicas n^aquella província não podem deixar de ter tido conhecimento, pois 
que até n'alguns d'clles se encontra a assignatura do sr. Carnegie Ross, vice*consul inglez 
em Quilimane, como testemunha. 

Ao norte do Zambeze e a leste do Chíi*c a fronteira luso-britannica foi marcada com 
Uma linha dirigida da foz do Ruo a um ponto situado na margem esquerda do Zambeze, 
a igual distancia da villa de Tete e dos rápidos de Cabora-bassa. 

Esta linha puramente arbitraria, e que ha de ser diíBcilimo traçar no terreno, deiJta 
completamente de fora, não só tei*ras avassalladas a Portugal, mas muitos prazos da co- 
rôa c territórios onde auctoridades portuguezas exercem funcçoes regulares e perma- 
nentes. 

Ao longo da margem esquerda do Zambeze encontraín-se quasi ininterruptamente 
prazos da coroa, regularmente administrados, de cujos povos o governo portuguez cobra 
annUalmente um imposto directo de capitaçSo. Não pode haver titulo menos contestável 
de soberania e de posse. Pelo contrario, não consta que nenhuns interesses britannicos de 
qualquer ordem estejam vinciJados a essas terras genuinamente portuguezas. 

A leste do Luia, e até á linha que separa as aguas do Revugo da bacia do Chire 




existe um vasto temtorio, que se eBteude largamente para o norte, conhecido pelo nome 



Foi esse território conquistado ha mais de um secitlo aos muzimboa, seus povoadores, 
pelo súbdito portuguez Pedro Caetano Pereira, que o conservou era seu poder e sujeito 
á soberania portugneza, mas gosando de uma tal ou qual independência, e o transmittiu 
aoa seuB descendentes. 

Um d'elle8, Oypriano Caetano Pereira, ainda em 13 de novembr" ^' '°''~ ""'■ ■ 
Tete renovar a aubraisftâo que os seus antepassados haviam feito ao g( 
O respectivo documento foi publicado no Boletim offirial da pt-omncii 
n." 30, de 1887 (Termos de vassallajem, pag. 19). 

Manteve-se a Macanga no estado que o referido termo determina i 
1887, data em que foi inaugurado o commando militar da Macanga. B.& 
dado em 1888 08 habitantes d'aqiielle território, mas voltaram ti antiga 
pôde ver-se de docxmientoa insertos no Boletim officiàl da provinda de Mi 
do 1889. 

Sobre os limites da Macanga pôde vcr-se com proveito o relatori 
francez, o padre José Victor Courtois, que em 188Õ acompanhou áquellf 
nador de Tete, e cujo relatório se encontra nos Boletins da sociedade 
Lisboa, 1885, pag. 502 e seguintes. 

N'e3sa auctoridade e n'outro3 documentos officiaes (Boletim officiai 
Moçambique, n."' 3 e 12, do 188H), nos fundamos para dar ás terras d 
mites oriental e occidental que acima indicámos. 

Pelo norte confina a Macanga com outras terras da antiga Maravia 
regulo MTesene. Uma expcdiç?lo, organisada pelo governador geral de 
fins do 1888, permanecia ainda nas terras de MTesene em fevereiro 
documentos relativos a esta expedição foram publicados no Boletim oj 
de Moçambique n." 21 de 1890 e d'elles se eonclue quanto foi bem i 
portugueza e, quSo grande é o numero de súbditos portuguezes que resid 
o quo mesmo dos próprios autos se deduz. Foi testemunha presencial 
d'aquellas teiTas a Portugal, o viajante inglez Alfredo Sharpe, que assi 
bandeira portugueza a MTesene, achando-se hospedado na residência da 
gucza, composta do tenente do exercito Mesquita e 8olla o do snbdi 
Wieso. O sr. Sharpe deveu á nossa intervenção o ser ali bem recebido, e 
pelo tenente Solla até ás ultimas povoaçSes das terras de MTesene. 

Nâo quer, porém, o governo de Sua Magestade reclamar para si ti 
MTesene, nem mesmo integralmente o da Macanga, por temer que nâc 
08 seus incontestáveis direitos em presença de algum interesse britannic 
no cmtanto desconhece; declara apenas quo, ao menos uma parte da i 
pelo parallelo 15", pelos limites de aul o de oeste d'aquollo território é i 
a regular e segura administração dos prazos marginaes do Zambeze. 

Valiosos títulos de posse tem o governo de Sua Magestade a mu 
longo da sua margem esquerda, e bom seria que o nobre marquez de í 
00 menos examinar algims d'elles, e os comparasse aos proprios títulos 
tos, mas de interesses britannicos ligados áquellas terras. 

I. Á Maravia de oeste, território que se estende do rio Luia até n 
junto ao rio Boóze (affluentes do Zambeze) referem-se os termos de vaE 
no Boletim officiàl da provinda de Moçambique n.^ 47 de 1886 e n." 4 
moa de vassallaiiem, pag. 43 e 62.) 

II. As terras do Huivísa, que fazem parte da Senga, e se csi 
e a oesto até ao curso do Aroangoa, referc-se o acto de vassaUager 
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letim official ria província de Moçambique n.° 30 de 1884 (Termos ãe vasaallaget», 

m- 27). 

ue também pertence á Sengíi, e que confina com o território «le 

aitcs a serra de Matuciita, encontra-se o acto de vasscllagem no 
'iiícia àe Moçambique n." ÍíO de 18íí4 (Termos ãe vasaallagem, 

uomc de um petjueno diatrieto, comprchendido entre a Cafanga e 
Zambeze, que também foi avaseallado em 1 884, como consta do 
incia de Moçambiqtt^ n." 35 d'GS8e anno (Termos de vassallagem, 

;oa, aú pura memoria mencionarei a» terras de Bormna, avassal- 
, e o pra^o Liianga, mas não me cansarei de recordar que os pr.-í- 
n por todo o Zambezi-, c que nieamo para alem do Oafué existem 
iiczca conlieeidoa c mencionados por todos os viajantes que técm 
8. .Sempre n'ceses estabelecimentos encontraram oa viajantes 
cada residcneia uma casu onde são recebidos como família, 
la do Zambeze, c ainda a montante do Cafué, foram avassallados 
uiafuza, Monga, Sicanenha, Seckizomba e Mare-na-Tenta, cujos 
acham nos Boletins da província de Moçambique n."' 50, 51 e 52 
lallageni, pag, 71 a 74). 

[e para o norte a nossa influencia dá prova a sujeição do regulo 
terras de UUala ou Hilara, que lavroii termo de vasaallagem na 
le outubro de 1885. íBokIim officiid, n." 21, 1886. Tí-rmoB ãe vas- 

II 

c ao nort« doe domiuioa de Lobengula, taes como vero indicadoa 

(Est. 23 e 24 da Eastem Equatorial Africa, by E. G. lUvenstein, 

, de Londres em 1882), iiilo lia terras que níio fossem avassalla- 

lortuguczas desde o Sanliati até Tete. 

ermos de vassallagem: Nliacôa ou Inbacoa, c o nome das terras 

jsé do Eosariu Andrade, que aa administra e d'ellaa foz entrega 

;e militar do Zumbo em 18 de agosto de 1886, lavrando-ae auto 

letim o£icÍal da provinda de Moçambique, n.° 47 do raeamo anuo 

pag, 44). Limita-se ao norte e oeste este território pelo Zambeze, 

leste pelo Pan liame. 

:oa e as proximidades de Tete licam os territórios da Chidima 

domínio n'estas terras pôde vcr-se o termo inserto no Boletim 
Moçambique, n," 13 de 188fj (Termos de vassallagem, pag. 35). Tam- 
as da nossa real e effectiva soberania na communicaçjlo feita pelo 
la íl Sociedade de geographia de Lisboa (Boletim da Sociedade 
, n." 11 de 1887). E actual capitão mór de Cliídima c Cliicoa o 
cio de Jesus Xavier, que tem iiccupados com numerosos sipaea 
orios. 

[uc esta exposição se funda mostram bem quanto seria justo quo 
orios britannicos e os portuguezes se approximasse, pelo menos, 

Sanliati e o Mazoe, seguindo perto do limite assignado por Ra- 
abengula; pois ninguém poderá negar com fundamento que n'elle3 
borania de maior valor do que uma simples affinnação do rei dos 
s geograpliicos não podem inspirar grande confiança. 
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Comtudo, apesar da injustiça que soffre, o governo de Sua Magestade acceita o li- 
mite marcado pelo tratado de 20 de agosto até á linha obliqua que passa pelo encontro 
do meridiano de 33® de longitude oeste de Greenwich com o rio Mazoe. Ao que nâo pôde 
por forma alguma acceder é que a fronteira siga o meridiano de 33° até ao seu encontro 
cora o pai'allelo de 18*^,30'. Uma tal delimitação deixa fora do dominio portuguez terras 
de que não é possivel prescindir ; ao meridiano de 33° longitude este de Greenwich é, 
pois, forçoso que se substitua o curso do Mazoe até á sua origem próximo das ruinas de 
Bocuto, seguindo depois o limite o curso do rio Macheque e a fronteira para o sul até ao 
limite do Transvaal, tal como estava já determinada. 

£ntre o limite acceite em 20 de agosto e o que agora se reclama ficam as terras de 
Changamira. Foram ellas sempre consideradas como dependência das terras de Barue, 
que lhes ficam a oeste, e cujo capitão mór, Manuel António de Sousa, foi ha pouco apri- 
sionado pelos agentes da South Africa Company, 

Explorou-as em 1885 o major, hoje coronel, Paiva de Andrada, tendo publicado o re- 
latório d^essa sua viagem, que existe impresso. Durante esta viagem de exploração 
scientifica foi atacado pelos indígenas o major portuguez e assassinado um operário sueco 
que o acompanhava. 

Logo em seguida (novembro de 1885) organisou-se em Manica uma expedição para 
castigar este attentado, composta de cerca de dois mil e trezentos homens ; o castigo foi 
completo ; d'esta expedição armada encontra-se noticia no Boletim da sociedade de geogra- 
phia de Lisboa, 1888-1889, n.° 7, e u^esse mesmo boletim se lêem os termos de posse de 
Rupire e Massaua, e de vassallagem de alguns régulos, documentos que também foram 
publicados no Boletim official da provinda de Moçambique, n.° 30 de 1886 (Termos de 
vassallagem, pag. 41 e 42). 

Em 1887 um d^esses régulos tentou chamar outros á revolta, mas foi logo batido, 
empregando-se para esse fim forças em grande parte fornecidas por aquelles mesmos que 
elle tentara sublevar; hoje todo o território de Changamira até ao Mazoe está completa 
e eflfectivamente submettido ao dominio portuguez ; construiram-se mesmo aringas, que se 
acham guarnecidas com sipaes da Gorongoza e do Barue, sob as immediatas ordens do 
capitão mór Manuel António de Sousa. 

O limite do Mazoe pode ainda admittir-se como limite natural, e fora já estabelecido 
para o districto de Manica, mas c inquestionável que não pertence, por forma alguma, o 
território de Changamira ao paiz dos Machonas, nunca ali fez nem mesmo incursões ou 
correrias nem Lobengula, nem Muzilicatze, seu pae. 

Nâo ha titulo, rasão, pretexto sequer, que possa invocar-se para que seja abando- 
nado um território, onde ainda ha poucos annos se fez uma campanha, para castigar ré- 
gulos que haviam olvidado os seus deveres; similhante abandono importaria n'uma que- 
bra de auctoridade sobre os indígenas, n'uma perda de prestigio em que o governo por- 
tuguez não pode consentir. 

Emquanto ao território de Manica, a leste do Macheque e do Save, é inútil dizer 
que o govei-nc p^rtuçucz não poderá deixar de o conservar completo, sem excepção algu- 
ma ; o menos que pôde acceitar é' o limite de 20 do agosto, desde o curso do Macheque 
até á fronteira do Transvaal. 

m 

No extremo sul da provincia de Moçambique também se toma necessária uma recti- 
ficação de fronteira para que os dominios da rainha do Maputo fiquem integralmente su- 
jeitos á soberania portugueza, pois de não se attender a essa exigência resultaria que o 
mesmo território, dos Amatongas, teria de reconhecer dois protectorados distinctos. 

Apenas se torna para isso necessário que se acrescente para o sul ao dominio portu- 

8 
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gnez a poquena cxtensSo de território comprehcndida entie u parallelo da conâuoncía do 
x-io Pongoío com o Maputo, o curso do rio Pongolo, o parallelo de Sardwana Point, e a 
costa. £m tal caso Portugal coneorraría á Republica da Africa do Sul a concesitXo rela- 
tiva ao acceseo da bahia de Kobí, tal como foi feita pela artigo 2." da couvençiLo anglo- 
tntnsvaaliana de agosto ultimo. 

O único intuito com que o governo portuguez prop5e esta modifíeaçSo é attender áa 
constantes reclamaçSea da rainha do Maputo, que sempre tem manifestado o desejo de 
que oa seus territórios fiquem submettidos ao exclusivo protectorado de Sua Mageitade 
Fidelíssima. 

IV 

B do projecto de tratado que dizem respeito &a relaçSes económicas e com' 
lois paizes contêem. valiosas concessitea á Gran-Bretanha sem reciprocidade 
>eDsaç(íeB effectivae para Portugal; taes b3o: a igualdade de tratamento de 
indo 08 aubditoB brltannicoa com relaçSo aos nacionaes nos territórios com- 
as csplieras de Lnãueucia e soberania do Portugal; a liberdade de navega- 
I no Zambeze, rio justamente considerado até aqui como exclusivamente 
liberdade de transito, sujeito apenas a um módico direito de 3 por cento 
;ravéa dos territórios da provincia portugueza de Moçambique ; emfim o 
^, a que o governo portuguez se sujeita, de garantir a construcç&o, dentro 
uatro annoB, de um caminho de ferro e do uma linha telegraphica entre a 
rue e a esphera de inâuencia britannica no paiz doa Machonas, concessflo 
epende exclusivamente a valorisaçSo pela Gran-Bretanha doa vastos torri- 
ie assenhoreou e a existência da companhia do sul da Africa. 
;cusa o governo de Sua Magestade Fidelíssima a fazer tão amplas conces- 
iapensaveis ao aproveitamento pela Gran-Bretanha dos territórios compre- 
iphera da sua inâuencia ; mas limita a duraçSo de algumas d'e8Bas clausulas, 

dentro do qual devem vigorar, em obediência á praxe geralmente segmda 

1 d'eata natureza, praxe cuja utilidade, nunca desmentida pela experiência, 
ntomentc confirmada pela conferencia de Bruxellas, que teve de modificar 
istabclccidoB no acto geral da conferencia de Berlim com referencia ao re- 
ico da bacia do Congo. 

governo de Sua Magestade que o governo de Sua Magestade Britannica 
1 imparcialidade o projecto de tratado a que se refere eate memorandKmj e 
buir pela aua parte para que so ponha termo por meio de uma convençSo 
sonãicto que tem perturbado ultimamente as amigáveis e intimas relaySes 

a existentes entre Portugal e a Gran-Bretanha. 
7 de janeiro de 1891. 

B 
Projecto de tratado 

ARTIGO 1.» 
stade a Rainha da Gran-Bretanha, etc., obriga-sc a reconhecer como sujei- 

de Sua Mageatade Kl-Rei do Portugal, na Afnca oriental e meridional, os 
xo delimitados : 
na linha que subirá o curso do rio Rovuma, desde a aua foz até á coii^ 

Measingc, e de ahí seguirá para oeste ao longo do parallelo qlie paaaa por 
a até encontrar a margem oriental do lago Nyassa. 



M 

2." Feia margem oriental do lago Nyassa, desde o ponto onde é cortada pelo parallelo 
da confluência do rio Mogsínge com o rio Roviima, até & origem do rio Chire no mesmo 
lago Kyaasa. 

ti." Por uma linha recta, partindo da origem do rio Chire, no lago Nyassa, e diri- 
giãa ao ponto mais septentrional da margem do lago Chinia. 

4." Por uma linha recta que una o ponto mais septentrional ao ponto mata meridio- 
nal dae margens do lago Cbirua. 

5." For uma linha que partirá do ponto mais meridional da margem do lago Chiroa 
e seguirá pela crista dos montes Milange até encontrar a origem do affluente mais orien- 
tal do rio Ruo. 

6.° Feio carão do afflnento mais oriental do rio Ruo, desde a sua origet 
tes Milange, até á sua foz, e depois pelo curso do no Kuo ató & sua confluenc 
Chire. 

1.' Por uma lioha recta que, partindo da margem direita do rio Chire, no 
telro Á confluência do rio Ruo, se dirigirá para o ponto onde o parallelo de 16' 
sul corta a linha divisória dag aguas dos rios Chire e Revugo. 

8.' Feia linha divisória das aguas dos rios Chire e Revugo entre o para 
latitude sul e o parallelo de 10° de latitude sul. 

9." Pelo parallelo do 15° de latitude sul, ontre a linha divisória das ag 
Chire e Revugo e o curso do rio Luia. 

10.* Pelo curso do rio Luia, desde o ponto onde é cortado pelo parallel 
latitude sul até á sua confluência com o rio Zambezo. 
. 11.* Pelo curso do rio Zambeze, desde a confluência do rio Luia, para m 
ura ponto situado na margem esquerda do mesmo rio Zambeze o distante 1< 
glezas para jusante da villa de Zumbo. 

12.* Por um arco de circulo traçado, ao norte do rio Zambeze, com um 
milhas inglesas e o centro na rilla de Zumbo, que terá os seus extremos a 
montante d'esta villa, na margem esquerda do mesmo rio. 

13.* Por um arco do meridiano que passa 10 milhas inglezas a oeste da v 
bo, comprehendido entre a margem direita do rio Zambeze e o parallelo de 
tude sul. 

14.* Feio parallelo de 16" de latitude sul, entre o meridiano que passa 1 
glezoa a oeste da villa de Zumbo e o meridiano de 31* de longitude leste de 

15." Por uma linha recta que, partindo do ponto de intersecçSo do merii 
de longitude lesto de Greenwich com o parallelo de 16* de Jatitude snl, se ( 
o ponto mais septentrional em que o curso do rio Mazoe corto o meridiano di 
gitude leste de Greenwich. 

16.* Pelo curso do rio Mazoe, para montante, até á sua origem proxim 
de Bocnto. 

17." For uma linha que, partindo da origem do rio Mazoe, próximo d 
Bocnto, se dirija para a origem do rio Macbeque. 

18,' Feio cnrso do rio Macheque, desde a sua origem, próximo das n 
cnto, até á sua confluência com o rio Save. 

19.* Pelo cnrao do rio Save, desde a affluencia do rio Macheque até á ) 
rio Lunde. 

20.* Por uma linha recta que, partindo da confluenciado rio Lunde con 

se dirigirá para o ponto nordeste da fronteira da republica da Africa do Sul 

21.' Pela linha divisória da fronteira entre as posseasSes portuguezaa e 

da Africa Meridional, desde o seu ponto nordeste acima indicado, até á fron 

dos Snazis. 



60 

22." Pela linha divisória de fronteira entre as posaeBsSeB portiiguezas e o paiz doa 
Suazís, desde a fronteira da republica da Africa do Sul ntá ao curso do rio Maputo. 
23." Pelo curso do rio Maputo, para jusante, até á sua confluência com o rio Pongolo. 
24." Pelo curso do rio Pongolo, desde a confluência do rio Maputo, para montante, 
até encontrar o paratlelo da ponta de Sorduana. 

Fica expressamente consignado que todas as vezes que no presente artigo se mea- 
cionar como limite o curso de um rio, a Unha divisória corrcspcmde ao thaltoeg do mesmo 
rio. 

ARTIGO 2.» 
as duas altas partes contratantes em delimitar as respectivas esplieras de 
Trica central por uma nova linha que seguirá o thaltoeg do rio Cabompo 
sncia com o rio Zambeze, o que continuará pelo thalweg d' este ultimo rio 
de Catima. 

lido pelas duas altas partes contratantes que eatc artigo nHo aflectará os 
mente existentes de qualquer outro estado soberano, por ellas como tal 
ob esta única reserva, a Gran- Bretanha nfio se opporá, directa ou indi- 
íre expansão da csphera de influencia portugueza na Africa occidental o 
imites consignados no presente artigo. 

ARTIGO a." 
das altas partes contratantes obriga-se formalmente a nSo intervir, nSo 
), niio concluir tratados, nem íicceitar quaesquer direitos de soberania ou 
hecimentos de protectorado, nos territórios que, pelo presente tratado, fi- 
> aos duminios, ou á esphcra de influencia, da outra alta parte contratante. 
isamente entendido que nenhum direito de soberania poderá aer exercido 
inios, ou na esphera de influencia, de imia das altas partes contratantes, 
eSnidos no presente tratado, por nenhum individuo aubdito da outra alta 
i, nem por quaesquer companhias, sociedades ou entidades collectivaa que 
lacionalidade d' essa outra alta parte contratante. 

AlíTIGO 4.' 
318 partes contratantes obrígam-ae reciprocamente a respeitar e a fazer 
eesB3es feitas por uma d'ellas, em forma legal, nos territórios que pelo 
passarem a ser incluidos nas esphcr.os de influencia ou de soberania da 
) a respeitar e fazer respeitar toda e qualquer propriedade particular le- 
uída n'esses mesmos territórios. 

ARTIGO 5.' 
britannicoa nos territórios comprehendidos nas espberaa de influencia e 
Portugal na Africa oriental e meridional, acima delimitados, e bem assim 
iiguezes nos territórios que por este mesmo tratado sHo attribuldos á Gran- 
So no que respeita á protecção das suas pessoas e bens, á acquisiçâo e 
iropriedadea immobilíarias e ao exercieio das suas industrias, do mesmo 
differença alguma, e dos mesmos direitos, que os súbditos da naçSo que 
nia ou o protectorado nos territórios a que se refere o presente artigo. 

ARTIGO 6.' 
ade Fidelíssima manterá em execução o decreto de 18 de novembro de 
la applicar aos rios Zambeze e Chire, na parte em que estão sujeitos á 
luldos na csphera de influencia de Portugal, iguaea princípios aos consi- 
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gnados no acto ila nnvegaçSo do rio Níger, durante todo o tempo em que este acto de 
navegaçílo e o do Congo forem mnntidos pelas potencias signatárias do acto geral da con- 
ferencia de Berlim de 20 de fevereiro de 1880. 

Pela sua parte Sua Magestade Brítannica obriga-se a applicar igual regimen aos mes- 
mos rios, durante o mesmo período, na parte d^esses rios qne ficar sujeita á soberania ou 
ineluida na esphem de influencia da Gíran-Bretanha. 

ARTIGO 7.» 

As mercadorias que se destinarem aos territórios sujeitos á soberania ou compre- 
hendidos na esphera de influencia da Qran-Bretanha, limitrophcs da provinc 
de Afoçambique, e os que d'alt procederem, poderão transitar livremente at 
ritorioa d'esta mesma província portugueza, pelos rios, canaes, caminlioa de f 
ordinárias e pontes, pagando unicamente o mesmo direito de transito a que 
tas em identidade de circumstancias, as mercadorias portuguezas que tenha 
tino, nSo podendo o referido direito de transito exceder 3 por cento aã vai. 

Reciprocamente as mercadorias destinadas a território portuguez na A 
e meridional, ou d'o11e procedentes, qiie houverem de transitar através d 
attribuidaâ A Grau-Bretanha pelo presente tratado, gosarSo das mesmas lil 
mesmo tratamento que as mercadorias britannicas, e iicarSo sujeitas ao mes 
transito, que nSo excederá 3 por cento aã valorem. 

Alem do acima mencionado direito, as mercadorias em transito, noa 
que se refere o presente artigo, nfio serão, durante o transito, nem por 
sujeitas ao pagamento de nenhuma outra taxa flscal, nem de qualquer p 
nilo tenha o caracter do retrÍbuiç!(o de serviços. 

ARTIGO 8.' 

As eatipulaç3es do artigo precedente, relativas aos direitos de transito, 
vigorar três mezcs depois da data da ratificação do presente tratado, e se 
durante quinze annos a partir d'essa mesma data, sendo comtudo proroga 
dez annos. 

ARTIGO 9." 

O governo portuguez garante a construcçSo, dentro de um período de 
a contar da data da ratificação do presente tratado, de um caminho de fer 
linha telegraphica, entre o porto de Beira e a fronteira portugueza, a fim de 
de Fungue com a esphera de influencia da Grau-Bretanha no paiz dos Machi 
ditos britannicos serão admittidos a utilisar-se do serviço d'6ste caminho de i 
linha telegraphica, bem como dos meios de eommimicação fluviaes no rio 
mesmas condições em que, de quaesquer d'eBses meios de communicação, p 
aar-se os súbditos portuguezes. 

§ único. Emquanto não estiver construída e aberta á exploração a via 
trata o presente artigo, concederá o governo de Sua Magestade Fidelissims 
britannicos, estabelecidos ou que vierem a estabelecer-se no território dos Ma 
as poBsiveis facilidades, em harmonia com as estipulações do presente tra 
communicaçSes e o transporte das suas pessoas e mercadorias entre os mei 
ritorioB e a costa. 

ARTIGO 10.. 

As duas altas partes contratantes obrigam-se formalmente a submetter 
de uma potencia amiga todas as duvidas, divergências ou contestações que p 
relativas á interpretação das clausulas do presente tratado, ou provenientes 
cução. 
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ARTIGO 11.» 
ado será ratificado e as ratificaçSea serSo trocadas em Ueboa no 
tempo que possível for. 



:ENTE RARBOZA DU 00CA6E k% LEGAÇÕKS m POItlUflAL em BERLIH, 

BitUXELLAS, HAVA, HADRID, PARiS, 
IA, SANTA SÉ, S. PETERSBDRGD, WASBINGTON 8 VIENNA 

janeiro de 1891. — Logo que eu receba do sr. coronel Paiva de An- 
S8 chegado da Africa oriental, depoimento escripto acerca dos acon- 
a, apresaar-me-hei a communical-o a essa legaçSo ; mas para ganhar 
ente enviar desde já a v. alguns periódicos d'esta capital onde 
ração exacta dos factos. 

deverá v. servir-se para informar esse governo, quando para 
;ambem para as levar ao conhecimento do publico pelos meios extra- 
.0 seu alcance, pois é da máxima conveniência contrapor a verdade 
nnias, que os agentes da South Africa Company têem procurado fazer 

m GLVNN PETRE, AO SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DU BOCAGE 

m. — Lisbon, January 27th 1891. — Monsieur le ministre. —Her 

;nt have received a letter frora the British South Africa Compor^ 

aation, the subatance of which I am instructed to communicate to Your 

mbject of rccent evenis in Maniea. 

le reports received by tlie Company under dates of the lOth and 22nd 

aar, Colonel Paiva de Andrada, sr. Gouveia, and Baron de Rezende, 

) natives armed with Martini-Henry rifles, and a trwn of reserves, 

t his Kraal on the 6th of Kovember and hoisted the Portaguese flag 

íritish ãag in spite of protests. 

' November last Captain Forbes re-occupied Mutassa and re-hoisted 

onel d' Andrada, who had together with Baron Rezende joined Gou- 

'otested that he was merely present as a director of the Hozambique 

nt of fact he and Gouveia had between them 300 armcd natives, wbom 

íalled bearers. 

tsked by the Colonel and Gouveia to sign a paper to the effect that 

lis eountry twenty years ago to Gouveia, and that Hanica waa the 

zambique Company, but Mutaasa re^sed to comply with their wish. 

lled by the Company to the discrepancy between this action and the 

:hat Portugal deríved her title from Gungunhana. 

istructed to state that evidence is given ehowing that the forces under 

lip not only forcibly entered Mutassa's Kraal, but also penetrated 

id hoiated the Portuguese flag at Lo Mogunda'H 80 miles west of Fort 
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Saliabor^, This chief paya a tribute to Lo Bengola, and haa been tlibutary to tlie Ifata- 
bele Kings for aboat the last aeventy jeara. 
I avail mjself, etc. 

TKA.WUCÇAO 

LegaçSo firítaimica. — Lisboa, 27 de janeiro do 1891. — Sr. miBÍstro. — O governo 
de Sua Magestade recebeu uma carta da Britiah South Africa Company, dando nlteriorei 
informaçOeB cuja subetancía tenho ordem de communicar a v. ex.* na parte que dii rea- 
peito aos recentes acontecimentos em Maníca. 

Segundo relatórios recebidos pela companhia, em data de 10 e 32 de di 
anno passado, o coronel Paiva de Andrada, o sr. Gouveia e o barlo de Rosei 
de 300 indígenas, armados de carabinas Martini-Henry e com um trem di 
ameaçaram o Mutassa na sua aringa no dia 5 de novembro, e içaram a bane 
gueza em substituiçUo da ingleza, apesar dos protestos. 

No dia 15 de novembro passado, o capitão Forbes tornou a occnpar "h. 
içar a bandeira ingleza. O coronel Andrada que junt«nento com o barSo de '. 
reuniram a Gouveia no dia 14, protestou que estava presente como simples 
companhia de Moçambique, mas o que é facto é que elle e Gouveia tinham c< 
indigeoas armados, a quen^ o coronel Andrada chamava carregadores. 

O coronel e Gouveia pediram a Mutassa para assignar um papel, declara 
^do a Gouveia aa suas terras ha vinte annos, e que Manica era propriedai 
panhia de Moçambique \ mas o Mutassa recusou-so a condescender com oase < 

A companhia chama a attençSo para a discrepância que existe entre esi 
as anteriores affirmaçSes de Portugal, no sentido de faaer derivar do Gungunh 
títulos de posse. 

Também tenho instmcçSes para expor que se prova com evidencia que 
tuguezas não s<J entraram á força na aringa do Mutassa, mas também pen 
Machona, e içaram a bandeira portugueza em terras de Lo Mogunda, 80 mill 
do forte Salisbury, Este chefe paga tributo a Lo Bengula, e é tributário do i 
tabellcB ha cerca do setenta annos. 

Aproveito, etc. 

N.°99 

O SR. LUIZ DE SOVKRAL AO SR. JOSÉ VICINTE BARBOU DU BOaSI 

Ttficaraxataa.. — Kxtpooto. 

Londres, 28 de janeiro de 1891. — Sub-secretario d'e8tado das colónias; l 
sobre tratado com Mutassa, respondeu que governo inglez não se achava aind 
cito de considerar, se, o até que ponto, esse tratado deveria ser approvado. Se: 
cebido por marquez de Salisbury. 

N.* 100 

o SR. LUIZ Dl SOVERAL AO SR. mt VICENTE BARBOZA DO 80GA6E 



Londros, 28 de janeiro de 1891.~Fui hoje recebido pelo marquei de S 
quem entreguei copia da carta credencial. 9. ex.* disse-me que eu seria re< 
Rainha, assim qne 8ua Magestade regnssosse de Oaborne. 
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Uarquez de Saltsbury dísse-mt; que o que elle desejava era paz e coticUiaçSo. Que 
nenhuma resolução dcfioitiva se poderia tomar antes da chegada de Rliodes e de Ix)ch. 
Que o primeiro pretendia que nés nem direito tinhomoB A costa, o quo era absurdo. La- 
mentou e censurou aoccupaçilio deMacequcce. Dizendo-lhe eu que na minha opinião nAo 
havia duvida de que Mutossa estava dentro dn Unha portiigueza, rcspondeu-me : talvez 
assim seja. 

Também lhe perguntei sua opinião sohre as nossas propostas do novo tratado. Dis- 
se-mc que algumas lhe pareciam íoacccitaveis. Evitei tocar na questSo territorial, mas 
chLusulas relativas ao regimen comniercíal me pareciam de natureza a 
ares exigências. 8. ex* declarou-me que, mesmo contra essasj havia 
. A entrevista durou mais de uma hora e a moderação de linguagem 
ilisbury nunca se desmentiu. 
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l. UIIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICKNTK BARBOZA DD BOCAGE 

e fevereiro de 1891. — Recebi os telegrawu)|is de v. ex.* Felicito ogo- 
tid&o com que sufíbcou a revolta. Procurt^i hoje marqucz de Salishur}', 
larlhc porque estava na camará doa lords. Entendo que deve acabar o 
iiidodes, o tenciono dizcr-lhe niuíto claramente o que penso com relaçSo 
do governo inglez, que parecem indicar ura destgo de irritar a opíniSo 
losslvel todo c qualquer accordo. Rliodes espiTado hoje. Tímei publica, 
ia de Paris, uma traducçSo, em francez, da carta da companhia de Mo- 
io faz commentarlos. 

N." 102 

[. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA W BOUGE 



c fevereiro de 1891. — Chegou Ehodes. Times diz quo nSo siiacompa- 
1, mas também o governo inglez recebênt imm communlcaçilo de Gungu- 
rotectorado brltannico. 



N.» 103 

i. LUIZ DE SOVBftAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 



le fevereiro de 1891. — Consta-me que Rhodes diz que demorou sua par- 
Boa Esperança para impedir a expedição immediata de cinco mil homens 
a invadir Manica. Creio que nSo discutirá com mai-quoz de Salisbury a 
), mas unicamente a necessidade inadiável de dar satisfação a todo o 
BB do Cabo para evitar um grande descontentamento, se não a separação. 
i nós a opinião publica nSo reprovaria esse attcntado, pois nSo ba um 
aos defenda. Verei marquez de Salisbmy amanhã ás cinco da tarde. 
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N.** 104 

o SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DD BOCAGE 

Telefframnin.— Kztracto. 

Londres, 4 de fevereiro de 1891. — Venho do Foreign Office. Entrevista muito pouco 
satisfactoria. Estive uma boa hora com marquez de Salisbury. Levei-lhe duas noías; uma 
com os tratados Muzilla e Gungunhana e outra com os documentos relativos á submissão 
do Mutassa em 1876. Acompanhei a primeira com uma copia de um relatório do cônsul 
inglez 0'Neill, dando conta da conclusão do tratado em 1885. Comecei por dizer ao mar- 
quez de Salisbury, que já cm 17 de outubro julgava cu ter-lhe demonstrado que o tra- 
tado feito por Colquhoun em 14 de setembro era nullo, nSo só porque n*essa data o tra- 
tado de 20 de agosto estava em vigor, mas sobretudo porque nao tinha sido previamente 
submettido ao governo, segundo manda expressamente o artigo 4.° da carta da companhia 
South Africa. Que eu tinha auctoridade para fazer essa affirmaçao, porquanto havia sido 
eu quem tinha mostrado a s. ex.* uma carta de Colquhoun em que se via que clle tinha 
assignado um verdadeiro tratado e nao uma simples concessão de minas, segundo preten- 
dia a companhia. Que eu lhe mostrara esse documento depois da assignatura do modus 
vivendiy não podendo por isso o governo inglez ter dado a sancçao indispensável a esse 
acto, por ser isso uma violação do artigo 4.®, que estipula que, nenhuma das duas poten- 
cias poderá concluir tratados nos territórios, uma da outra. Que tanto isto era assim, que 
a companhia, rcceiando a evacuação de Mutassa, se tinha lembrado, como único meio sal- 
vador, de aifirmar que essa região se achava em território inglez. Que os documentos que 
n^esta occasiSo lhe trazia, juntos a outro que já lhe tinha mandíido, provavam á eviden- 
cia que Mutassa nos pertence. Que nós não éramos intransigentes, e que deixaríamos os 
mineiros na exploração socegada das suas concessões legitimamente adquiridas, mas guar- 
dando para nós o direito de soberania. 

Perguntei-lhe depois, se já tinha em seu poder as provas com que Rhodes pretende 
corroborar a sua affirmaçao com relação á posição de Mutassa. Disse-me que sim. Que 
Rhodes affirma que a longitude marcada nos mappas está errada, e que é fácil provar 
que a distancia do mar ao planalto onde está a aringa do Mutíissa é muito maior. Que 
alem d'isso esse planalto faz parte do regimen de Machona. Que n*este momento já exis- 
tia ali uma vasta população mineira. Que Rhodes dizia que era já grande erro nego- 
ciar e marcar uma linha qualquer, que seria uma barreira mais tarde para a natural ex- 
pansão da raça anglo-saxonia. Que não julgava o governo portuguez bastante forte para 
manter a ordem entre os elementos que já compunham a população, e que o resultado se- 
ria o estabelecimento de uma republica. Que fora um grande erro não ratificar a con- 
venção de 20 de agosto, e que elle sempre disse que julgava impossivel, depois do aban- 
dono doesse instrumento, fazer as mesmas concessSes ao sul do Zambeze. Que sobre Ma- 
cequece não havia duvida. Que as propostas de v. ex.* eram inaceeitaveis, pois eram 
menos favoráveis á Inglaterra do que as de 20 de agosto. Que ia fazer contra-proposta. 
Também me fallou em compensações territoriacs ao norte do Zambeze, mas não entrou 
em detalhes. 

Devemos esperar a chegada das contra-propostas a Lisboa, pois a entrevista de hoje 
foi mais uma conversação do que uma troca de declarações officiaes e definitivas. 



N.-^ 105 

o sn. LUZ DE SOVBRAL AO SR. MARQUEZ DK SALISBURY 

Londres, 29 de janeiro de 1891 (recebidE em LUboa em 5 de fevereiro). — Mylord. — 
Na entrevista que tive a lionra de ter com v. ex.'' no dia 17 do dezembro ultimo, quei- 
xando-me eu da occiípaçilo violenta de território portuguez na província de Manica, prati- 
cada pela força armada da companhia BrítUk South Africa, no dia 15 de novembro, isto é, 
depois da assignatura do modue vtvendi, dcciarou-me v. ex.' : 

1." Que eaaa força nSo tinha direito a occupar Macoquece e que seria obrigada a 
retirar- se ; 

2." Que, com relaçílo a Mutassa, informações officiaes do Cabo affirmavam achar-se 
essa região em território inglcz, segundo a linba marcada no artigo 2." do tratado de 20 
de agosto, V. ex." acrescentou que se o governo portuguez podesse provar que essa asser- 
çito níío era exacta, v. ex.* faria com relaçílo a Mutasaa o mesmo que ia fazer com rela- 
çílo a Maccqucce. No meni>jranãttm junto (documento A), entendi dever enumerar oh do- 
cumentos que, segundo me parece, bastauí para provar que a região do Mutassa se encontra 
em território portuguez, segundo a linhn de demarcação do tratado de 20 de agoito. 

Aproveito, etc. 



O artigo 2.° do tratado de 20 do agosto diz : Ao sul <Io Zambeze, os territórios com- 
prehendidoB na eaphera do intluencia portugueza silo ilolimitados por uma linba que, par- 
tindo de um ponto em frente da extremidade occidontal do raio de 10 milbas inglesas a 
oeste do Zumbo, segue para o sul até ao parallelo 16' e por este até encontrar o meri- 
diano 31° leste (Jo Greenwich) e d'abi dirige-se directamente para leste até á intersec- 
çHo do rio Mazoe com o 33° de latitude. A fronteira seguindo este meridiano para o sul 
até alcançar o parallelo 18°,30' corre n'este parallelo para oeste até ao affluente Hasbeke 
do rio Save ou Sabi o desce pelo thalweg d'eflte afSuento e pelo do Save até á sua con- 
fluência com o rio Lundc ou Lunte, de onde alcança directamente o ponto nordeste da 
fronteira da Republica da Africa do Sul. 

Ficou portanto pertencendo a Portugal por esto artigo o território situado no sul do 
parallelo 18°,30' e a leste do aflBuonte do rio Save, conhecido pelo nome de Macheque ou 
Mashekc. 

Differe a redacção do referido artigo 2.** da quo primeiro iora proposta por tord 
Salisbury. N'esta a linba fronteira seguia o parallelo 18°,30' para oeste até ao affluente maia 
oriental do rio Save ou Sabi, e dirigia-se depois para o sul pelo thalweg d'aquclle affluente 
e do Save até á confluência oeste cora o Lunte. (Vide Livro Iranco, 1890, pag. 168.) 

A modiíicaçíio inserida no tratado foi proposta pelo plenipotenciário portuguez e 
occplta nnr lonl Salisbury ; substituiu-se á indieaçílo vaga do affluente mais oriental do 

o cm que se concordara que servisse de limite n'aquella parte da fron- 

issim futuras duvidas e possíveis contestações. 

ara o plenipotenciário portuguez no seu telegramma de 12 de agosto 

5 branco, 1890, pag. 182.) 

(lacheque a nova fronteira Occidental n'aquella porção de território de- 

lor fronteira norte o parallelo 18°,30', 

tanto duvidai'-se da exacta posição do rio Macheque oa da ariuga do 
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Mutassa, com relação a eate rio ou ao parallelo 18°, 30'. Ob mctlioi 
cos, e itinerários de TÍajanles na Africa austral, que se queira coi 
ao Bul do parallelo IH",^ e a leste do rio Macheque na bncia do Oc 
outros ca seguintes : 

1." Mappa tUatablH Mashona and Bamangwato Countriess, 1 

2." Mappa das viagens de Seloua no paíz dos Matabelles e Mí 
«Proceedings of the líoyal Geographical Soeiety», de Londres, 1) 
mappa a posiçilo do Mutassa fica no vallc do OdzÍ, latitude 18'',46 
para leste do rio Macheque. Deve notar-se que o auctor Seloua, é 
acompanharam o administrador da «South África* Colqnhoun, na i 
14 de setembro; nSo pôde haver testemunho mais insuspeito. 

3." Mappa iSiid Afrika mit Madagascnn, publicado pelo In^ 
Woimar. N'este está Mutassa na latitude 18", 42' sul e a leste do r 

4." Mappa «Karte von Contrai Afrika», por L. Friderichsen, '. 
tassa: latitude 18',46' S. no valie do Odzi e a leste do Macheque. 

5." Mappa íKarte von Afrika», por «Kettler und Miiller». 
18'',47'S., a leste do Macheque. 

6." Mappa iKarte von Afrika», por W. Ltebenau, eartographi 
Rússia, 1886. Mutassa, latitude 18S40' S. 

7.' Mappa »New map of central Africa, by James Wild Googi 
1890. Latitude de Mutassa ao sul 18',30' latitude S. e a leste do rio 
K certo que n'este mappa se chama iMushcke» a um rio, que cor 
e que em todas as cartas vem designado com o nome de lOdzi» 
Macheque (Masheke), com a posição e nome com que vem indicai 
também se vê n'e3te a oeste de Mutassa, cujo território está dcnti 
tugueza. 

N." 106 

o SR. LtlIZ DE SOVERAL AO SR. MARQUEZ DE SALISD 

Londres, le 31 janvier 1891 (recebida em Lisboa em 5 do fe" 
En me référant k la note que j'ai cu Tlionneur d'adresiier à Y. K. 
prenda la liberto de lui rcraettre ci-jelnt quelquea documente qui c 
violente du territoire portugals du distrÍQt do Manica par Ia force a 
BritUh SotUh Africa. 

Je saisis, etc. 



Eztrait de la oommunioation faite au gouT< 
de la province de Moçambique 
par João de Bezende, intendant du grouTemement poi 
et admínistrateur de la compagnie de Hoça 

Ãndrada (Macequece), le 11 octobre 1890. — J'ai l'honneur d( 
pie de la correspondance qui a eu lieu entre un dea prospectors n 
de Mutare, mr. Moodte, et moi. Comme vous voyez, il y a un W 
Mutassa, et il fait croire h ses compntriotea que, un traité ayant é 
gOHvemementSj TAngleterre 8'eat acquis le droit à ces territoireai 



a 

3f— Uiiitidi, Manica Countiy, October 10 of 1890.— To tlie representa- 
Company, Massikcssv, Baron J. de Rezende. 

íitb I havc the lionour to forward you a. copy of a letter rcceived to-day 
esídcnt of Manica countiy, at prescnt Hbitionod at UmtasEa'a kraal. 
c rac wheiher you have received any informatíon confirming tliis niattcr. 
o«r8=(?. B. Dimber Moodit. 



-aal, October 9, 1890. — Sir, — I liave been requested by Mr. Colquhoun, 
of Masbonalond, to inform you and ali the otlicr pVospectors at the Um- 

ild fieids that an anglo -português o nrraogonient liaa been signed wbicb 

Ttion of SoutL Eaat Africa, including ali tbe Manica country for a con- 
caat of Massikesse, imder Bntitili influence. 

nucb obliged to you íf you iiiforin ali tlie otlicr prospcctors, in your 
tília territory. 

oura obedicntly = R. JVetor, acting rcaident Uuita8sa'B kraal. 

B 

le Bezende au gouTemeiír pénéral de Moçambique 

Eitralt da sou Joaniil 

18 novembro. — Forbca, IJoile et la plua grande partie de Tescadrou 
Beira, dont ila vculent prendre posacasion. lia ont enleve comme inter- 
[uc fidclc à Paiva, Matcmiiasc, quí m'íi demande un ccrtifícat rendant 
accompagne tcttc tronpe, non volontaírcment maia forco. 

c 

arie par ínterim du gouvemeur du distríct de Uanica 
au gouvemeur du Quilimaue 

) Chimuara-Gonveia, Io 3 décenibre. — Chef «íaííon Sarmento de la com- 
que le 27 novembro nne force anglaÍBo de Lnit chcvaiix y était arrivée 

e partir le Icndemain pour Ia staíion Neves Fen-eira et Beira ; ce!lc-ci a 
lo auadit clief. A Andrada (Maccquecc) le 21, continuaient en priaon 

:ette garniaon et Rezende, cmployú de la compagnie ; le sort de Paiva 
Manuel António éteit ignore. 

N.» 107 

. JOSÉ VIGEME BARBOU DU BOCAGE AO SR. LUIZ DE SOVERAL 



fevereiro do 1891. — Recebi o telegramma relativo á entreviata de 4 
Saliabury. Plenamente approvo o ecu procedimento u'c83a conferenciíij 
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tendo visto com griuidc surpruzn o modo por que o luarqucz de ÍJalisbt 
oa seus argumentos. 

Aguardarei as contra-propostaa. 

Fiii procurado hoje pelo ministro do Inglaterra, que rae fallou va, 
cia do território do Mutassa e cm coinpensaçfio ao norlc do Zambezi 
parecia rcferir-sc a prolongar até ao Savc o meridiano de 33", c ficai 
sem a rcgiSo mineira. Minha resposta loí julgar impossivel ceder t 
mesmo com compensação. 

N.» 108 

O SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZi DU BOCjICS AO SR. LUIK BE m 

Lisboa, 7 de fevereiro de 1891. — 111.""° e ex.'"" er. — Accuso rcet 
do 31 de janoiro ultimo, acompanhado da nota c memorandum por v. cjí 
do mesmo mez ao marquez de Salisbury acerca da posiçSo doa domini 

Approvo inteiramente os termos em que estes dois doeiímcntos c 
modo por que v. ex.' n'elle8 aproveitou os documentos que d'estc mii 
sido fornecidos. 

Deus guarde, etc. 

N." 109 

o SR. LUIZ DE SOVERAL AO SK. MARQUEZ DE SALISBURY 

Londres, !c 4 février IftOl (recebido cm Lisboa a 9). — Mylord 
de remettre cí-inclus àV. E. une copie d'un document qui m'a été envi 
ncmcnt du Roi et qui prouve que non sculement Mutassa a fait acto 
couronne de Portugal, mais qu'il cat depuis 187G un fonctionnaire poHtii 
portugais, subordonnó au gouverneur general de Ia province de Mo^^i 

Je saisis, etc. 



En 187G Ic roitelet Mutassa de Manica envoya ime ambassade ai 
litaire de Scnna pour renouveler sa aoumission au gouverncment por 
forces, évahiécB en six mille hommes, afin de donner appui à celles du 
inent et du eapitSo-mór Manuel António de Sousa, pour la pacifícatíoi] 
Qui teve. 

Le commandant militaire qui a reçu Tambassade et Io renouvcllc 
ftit le capitaine Luiz Joaquim Vieira Braga, qni cst mort étant major 
Tete. 

Le capitaine Braga a ensuite nommá Mutassa, que Ta accepté, dél 
litaire portugais à Manica, par le diplome suivant : 

En égard à la soumission du roitelet de Manica, Mutassa, et aux i 
pendant mon commandement, il a rendus au gouverucment de Sa Maj 
Biis-dit roitelet sargcnto-mór de Manica. 

Donné im commandement militaire do Scnna, lo 29 aoíit 1876. = L 
htaire, Luiz Joaquim Vieira Braga, 



I 

t 







70 



N.^ 110 

o SR. LDIZ DE SOVERAL AO SR. MARQUEZ DE SAUSBURV 

Oopia« 

Londres, le 4 février 1891 (recebida ein Lisboa a 10). — Mylord: — J*ai Thonnenr 
de remettre ci-joínt à V. E. les copies de deux traités condas entre le gouvornement 
portugais et les chefs Miizila et son fils et successcur Gungunhana, en 1861 et 1865*. 

V. E. trouvera ci-joint Topinion de mr. 0'Neill, à cette époque cônsul britannique 
à Moçambique. 

Je saisis cette occasiou; etc. 

A 

Opinion de mr. O^Neill, cônsul britannique à Moçambique 

An expedition, having important resulte, has just been completed in the Ghisa 
country, south of the Zambezi. Its object has been to instai a portuguese resident at the 
kraal of Gungunhana, the great chief of the Gaza country and successor to Umzeila. It 
was commanded by Senhor José Joaquim de Almeida, the secretary general (colonial 
secretary) of the province, who chose Sofala as his starting point. The chief was met at 
Missurise, the position of Tvhich we are not told, but it is, I believe, not far from his 
kraal upon the head waters of the Sabi river. Not only was a resident installed, but 
Gungunhana has renewed a treaty made by his predecessor Umzeila, which, if its con- 
ditions be reasonably observed, will completely alter the relations of the portuguese to 
the natives of the Gaza country, and add to the security of commerce and trade. 

A glance at the map will show the importance of the steps now taken. The Gaza 
country stretches far into the interior, and marches with the eastem frontier of the 
Transvaal and our Bechuanaland protectorate. Southwards it extends beyond the Limpopo 
river, and northwards to the portuguese distríct of Manica, whose centre of goyemment 
is at Gorongoza » 

Too many pcople, I fear, run away with the notion that the whole countiy between 
the Limpopo and Zambezi rivers is completely in the hands of the chief of the Gaza 
country, and that the chief is strongly hostíle to the portuguese and ali europeans. This 
was truly the condi tion of things in 1859 and 1800, when Livingstone passed up the 
Zambezi, and the description he wrote of the unhappy sfate in which he found the por- 
tuguese inhabitants of the town of Senna, and the south bank of the Zambezi still remains 
imprinted on the publio mind. 

I cannot too clearly state that is a condition of affairs which, in great part, has 
passed away. Portuguese influence has immensely extended in the country immediately 
south of the lower Zambezi, and it is now paramount between that and the Buzi river. 
That district has now a govemor of its own, who corresponds with and is directly res- 
ponsible to the governor general of Mozambique, and whose head-quarters are at Gouveia, 
upon the mountain of Gorongoza. 

The country south of the Buzi river comes more directly under the influence of the 
Gaza chief; but the death of Umzeila and the better relations established with his suc- 
cessor, will, it is confidently hoped, pave the way for the dovelopment of the mineral 
and other resources of this country also. 

^ Publicados u'um impresso iutitulado Tennoi de vaasaUagtm noe terrí(orio$ de Mnókoncty Zambma 
c Nf/asêa, 1858 a 1889 ; pag. 12 e 18. Lisboa^ Imprensa Nacional, 1890. 
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There are two roatee by whích the Gorongoza and Manica coiintríes i"*" ^ ontft««l 
both eaaily accessible southwarda from Senna via Quiliraane, at which 
packets call once a month ; and from thc harbotir of Fungue, a littlc nor 
whicb, I am told, a small eteamcr working from QuiUmane south to Chil 
larly call. 

This harbour is little known, notwilhatanding that ít Í8 one of tbi 
coaat, and a faír Burvey of ft by lieutenant Fronteira, of the portugucae 
inserted by our hydrographer npon aheet No. 648, east Africa, of oiir ac 

N.» 111 

O SR. MAnQUBZ DE SALISBURY AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

Copta. 

ForeigD Office. — February, 5tb 1891 (recebida em Lisboa a 10). — Mo 
tro. — I Lave the bonour to acknowledge the rcceipt of your Ictter of the 2 
of the memoroíidum tberein inclosed, citing certain documenta whicb, it ia 
sufScient to sbow tbat the district of Mutasaa lies within the territorj ase 
gal by the convention of ÃogUBt 30th. Tbat memorandum is receiving i 
sideration. 

With refereuce however to the conTersation od tbe subjeot which pasE 
view of the 17th December laat, I would add that I do not remeraber to 
expresBÍona which are attributed to me in the second paragraph of your nc 
My language in regard to Mutassa, as recorded in a despatch to iiir G-. Pi 
of December, was that until tbe receipt of fuller information, I was unable 
opinion, but I did not give any pledge as to the measuros that would be i 
Majesty's Government in regard to Mutassa. 

1 have tho honour, etc. 

XRAl>UC<;i-iO 

Ministério dos negócios estrangeiros. — 5 de fevereiro de 1891. — Sr. mi: 
a honra de accusar a recepção da sua nota de 29 de janeiro ultímo, bem 
randum que a acompanhava, citando determinados documentos que, segun 
são suffioientes para mostrar que o districto de Mutassa está situado dent 
attribuído a Portugal pelo convénio de 20 de agosto. Este memoranãum est 
da minba cuidadosa consideraçSo. 

Com referencia, todavia, á conversação que sobre o assumpto teve 
entrevista de 17 de dezembro ultimo, acrescentarei que me nSo lembro i 
dai expreBsSeB que se me attribuem no segundo paragrapho da sua nota i 
pendendo. 

A minha linguagem, como está consignada no meu despacho a sir G. 
de 17 de dezembro, era que até á recepçfto de informaçileB completas, eu 
bilitado a expender opIniKo alguma, mas nSo dei nenhuma segurança so 
que seriam adoptadas pelo governo de Sua Magestade com relaçSo ao Mu 

Tenho a honra, etc. 
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N." 112 

o SR. JOSÉ VICENTE BARBOZi DU BOClfiE A Sllt GEORGB GLVNN PETR8 ' 

Lisboa, 9 de fevereiro de 1891, — lU,'"" e ex."" ar. — Tenho a honra de accusar a 
recepçlio da nota de 27 de janeiro ultimo, na qual t. ez.* ine coiumiinica um breve resu- 
mo da carta era que a Jirltísh South Africa Cumpany deu ao governo do Sua Magestade 
BritannicH ulteriores informações sobre oa succeBaos de Manica. 

As referidas infonnaçScs já tinham sido, cm gi-ande parte pelo menos, communicadas 
ao publico em telegramraaa inexactos insertos cm tempo no Cape Argm e outras folhas 
do Cabo, e reproduzidos em alguns periodieos de Londres. 

Em quatro distinctos paragraphos resume v, cx.' oa factos tíica quaes os expoz ao go- 
veiTio de Sua Magcstade Britannica a companhia do sul de Africa justamente accusada 
de indesculpáveis demasias, ás quaes não faltou, com aatisfaçSo o recordo, clara roprova- 
çílo de uma parto pelo menos da opiniSo na própria Inglaterra. 

Referir-me-hei separadamente a cada um d'eBBes quatro paragraphos. 

No primeiro oa factos a que erradamente ae alludo são os seguintes: que o coronel 
Paiva de Andrada, o sr. Gouveia, e barSo de Rezende, á frente de trezentos indígenas 
armados de espingardas Martini-Henry, e um trem de reservas, ameaçaram o Mutassa 
na Bua aringa em D de novembro e içaram a bandeira portugueza em logar da ingleza, 
apeBar dos protestos. 

As ínformaçSeB que o governo de Sua Mageatade tem, e cuja authenticidade lhe pa- 
rece diffieilmente contestável, contradizem as communicadas pela companhia ingleza nos 
seguintes pontoa: 

Os aipaes que acompanhavam o coronel Paiva de Andrada e os outros viajantes a 
que se allude eram menos de duzentos, e apenas os necesEarios para machilas e caigas. 
É de notar que o coronel Paiva do Andrada em 1889, em excursueB a que ninguém pa- 
receu attríbuir caracter de hostilidade, levava para cima de trezentos sipaes, e em 1880 
quando pela primeira vez visitou estas regiões em companhia de Manuel António do Son- 
sa, já então capit$o-mór de Mímica e Quiteve, o numero de sipaes que o seguiram nlo 
era inferior a mil. É certo que os homens de que se trata iam armados (assim vSo 
sempre) de espingardas, mas nao do modelo Martini-Henry, como se affirma. NSo us;im 
nunca de taes armas. É absolutamente inexacto, como affirma a companhia, que Paiva de 
Andrada levava comaigo trem de reserva. K ainda inexacto que se tivesse arriado a ban- 
deira ingleza. P^va de Andrada affirma que nlío bó a não arriou, mas que nem Bequer a 
viu em qualquer parte hasteada. 

A que elle sim viu quando chegou foi a bandeira portugueza, que depois o capitão 
Forbea fez tirar violentamente cortando o mastro em que estava içada, e que era a 
mesma que n'ea3e logar e com toda a solemnidade elle içara em fevereiro de 1888. Um si- 
gnificativo indicio das íntençSes pacificas da jornada do coronel portuguez é que a pólvora 
""" -^--tribuiu era Chemba aos seus sipaes foi apeuaa a correspondente a cinco tiros e que 
a cora que o seu companheiro o capitão-mór de Manica retribuiu o presente de 
nta de marfim que lhe enviou o Mutassa consistia de poucas fazendas e alguns bar- 
de pólvora de 8 libras, dos que os viajantes transportam para esse fim, e que 
) últimos que elles possuíam. 
me impossivel deixar de advertir a v. ex." que as intençSes hostis, de que o co- 

^oi enviaria copia d'c8ta nota a todas as legaçuea de Portugal. 
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ronel Paiva de Andrade podeeae ir animado, haviam de ter por 
panhia invasora ou o regulo Mutassa. Ora que este rugulo foa 
ses hostis intuitos, nem a própria companhia ousa declaraí-o ■ 
por outro lado é manifesto que, tendo partido o coronel portuf 
setembro em direcção a Manica, nSo podia saber da entrada d 
do Mutassa e do seu supposto contrato com este regulo, coni 
d'ease mez, e níÈo podia conseguintcmente armar-se de espinga 
de reserva para combater inimigos de que ainda entSo nSo t 
do certo em Chimoio, onde a 15 de setembro soube por uma c 
panhia de Moçambique, dos actos abusivos praticados pelos re; 
ca, que elle se armou e os seus de espingardas Martini-Henr 
serva a que infundadamete se alludc 

Advertirei ainda que no dia 5 de novembro, data que a , 
posta invasão portngueza, ó que com a chegada a Maeequeci 
ram por via de Gorongoza com uma senhora da família de 
pôde Paiva de Andrada alcançai- os sipaes necessários para 
precisava transportar a Mutassa. 

No segundo paragrapho resume v. ex.' por este modo c 
transmittidas pela Britisk South Africa: 

• No dia 15 do novembro ultimo o capitKo Forbes reoccuj 
a bandeira ingleza. O coronel de Andrada, que juntamente c 
tinha encontrado com Gouveia a 14, protestou que estava 
como director da companhia de Moçambique, mas de facto e 
ambos trezontos indígenas armados, a que o coronel de Á 
dores, f 

O que a Britisk South África chama a reoccupação de Mu 
por que Paíva de Andrada a narra noa seguintes períodos que 
á consideração de v, ex,* 

*N'esBe dia 15 de novembro, fomos todos juntos (Paiva 
panheiros do jornada) do extremo da aringa cm que estavan 
em que o regulo habita e rcunímo-nos n'iiina pequena praça 
do 1888 eu tinha armado a minha barraca, feito levantar um 
mnidade e nas condições minuciosamente expostas na minha co 
tempo, na presença dos delegados do potentado Gungunhaní 
bandeira nacional, com vivas a Sua Magestadc El-Rei e deaci 
pães e da gente do Mutassa. 

*No mesmo logar, no mesmo mastro, vimos todos ao 
mesma bandeira. 

•Era a primeira vez desde que eu tinha chegado que vi 

Depois de narrar a conferencia com o regulo, a que ter 
oceupar-me do terceiro paragrapho da nota de v, ex.*, prosef 
Paiva de Andrada: 

•Entrámos na j^alhota onde estavam todas aa mulheiíis 
onde elle se tinha retirado. 

•Era uma grande palhota escura, com duas portas onde 
rojo. Mo havia de certo cinco minutos quo ali estávamos, qua 
onde tinha ficado muita gente, um grande tropel, mas ftcán 
tassa que devia ser alguma qufsliío entre rapazes; momentos 
a palavra de inglezes, e saindo fora da palliota vi por entre < 
brancos armados; dirigi-me aos que estavam mais próximo, ( 



74 

ria dizer aquillo, e declarando o meu Dome, ao que me responderam que estava preso. 
Eu estava só e desarmado.» 

João Rezende, Manuel António e o engenheiro francez de Llamby foram presos pela 

ste facto praticado pelo agente da South Africa, o capitSo Portes, facto qne 
e qualiiicar, as únicas relaçSes que Paíva de Andrada tivera com este so- 

seguintes : 

á noite, ao voltar de nma pequena excursSo, recebera em Macequcce, por 
3 Graham, uma carta, em que o referido capLtSo o condecorava com os títulos 
ommandante das forças portuguezus na Africa oriental, o censurava por ter 
anica com luna forya armada com que estava araea^'ando o regulo, o qual fi- 
tos com mr. Colquhoun, c o intimava a mandar retirar toda a força que 
jposta fez ver Paiva de Andrada ao tenente Graham a estranheza de taes 
uido particularmente a sua atteríçSo para o facto de que só na véspera, isto 
le tinham chegado alguns carregadores com que poderia partir para o Uu- 
jue o próprio tenente se deixou vencer da rasSo com que o coronel fallava 
19 nJto conheciam bem a simafíto de Paiva de Andrada em Manica. 

e depois de partido o tenente Graham, vieram dois soldados annunciar-lhe 
i do capitito Forbes. Esta visita, que o capitão se esqueceu de avisar a 
ada, nHo chegou a realisar-se. 

,, achando-se Paiva de Andrada no acampamento do engenheiro de Llamby 
:ebeu uma nova carta do capitílo Forbes. ÍTesta carta já se lhe nSo davam 
tuloB da anterior, mas dizia-se-lhe que o referido capitSo tinha inatracçSes 
Ur qualquer communicaçUo com o regulo, c que para esse fim, sendo poS'> 
igaria a força. 

estas provocaçítea se preparou o coronel Paiva de Andrada para a lucta e 
i, querendo defender-se, proteger-se e proteger os seus na fortificaç3o que 

Joíío de Rezende levantou sobre as ruinas de um antigo forte portugnez, 
ícar, poderia ter reunido em cinco dias dois mil sipaes do Humbe, e cm 
s, de toda a regiSo da parte do sul do Barue e Gorongosa dez mil. 
empre seu propósito não dar fundamento a demasias c deixar qne as prn- 
iia conta c risco os agentes da companhia invasora. 

BÍto a este paragrapho notarei ainda ai>ena3 que é impróprio o dizer-se por 
. Africa que íura de novo içada a bandeira ingleza, pois anteriormente ella 
lido; que, se o coronel Paiva de Andrada no acto da sua violenta prisSto, 
era apenas ali director da companhia de Moçambique, muito correctamente 
10 tal emprchendêra a sua jornada ao Mutassa, e que se deu aos sipaes que 
tm, ainda assim em numero inferior ao que a South Africa lhe attribue,'o 
[adores, é porque esse exclusivo emprego exerciam junto d'elle. 
I paragrapho da nota de v. cx.* a que vou respondendo é concebido n'e8te3 
b: 

foi instado pelo coronel e Gouveia para aasignar um papel em que declarava 
leu paiz ha vinte annos a Gouveia, e que Manica era propriedade da com- 
;ambique ; mas Mutassa iiegoti-se a realísur-lbe os desejos. A companhia 
[ão para o desaccordo entre este acto e a affirmação previa de que Portu- 

sen titulo de Gungimhana.* 

rmar a v. ex." e ao governo de Sua Magestade Britannica com mais lar- 
lo lio que se passou entre o coronel Paiva de Andrada e o Mutassa, o os in- 
nte portugnez na eimfercncia com OKfe regulo, bastará citar textualmente 

próprio viajante no seu relatório acerca dos successos de Manica : 
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<Na rsuniio pedi ao regulo que coatasBe os factos que ao tinham passado quando elle 
solioitou do Manuel António e obteve d'elle o uuxilio a que já mo referi, e o regulo ex- 
poz todoEi as círcurnstancias, excopto a mais importante, a Se que a ponta de i 
cheia de terra de Manica como eignal de eatylo eafrcal da entrega da terra; pi 
sobre este ponto, começou a nSo responder de um modo preciso, dizendo que 
Cbitengo, enviado por Manuel António, e que Magudo, sou embaixador, estavai 
sentes, que todos sabiam como as cousas se passaram, e que elle não precisava i 
diante de tanta gente que não conhecia. Foi isto o que o regulo disse, e eu, v 
elle nSo estava resolvido a contar o facto como teve logar, nSo insisti, porque 
conveniente vír a provar este focto, succedido ha quaaí vinte annos, tinha ceoti 
milhares de pessoas que o podiam fazer. 

cEntllo o regulo, por sua iniciativa, e sem que da minha parte eu fizesse co 
ma para, que n'eBta reunido liouvesse referencia ao procedimento dos agentes è 
South Africa Company, diante de todos os estrangeiros a que me tenho referido, 
que Bfl alguém provasse que elle tinha assígnado um papel qualquer lhe cortasse 
e levantando a mSo direita com dois dedos abertos disse que n'aquella terra 
mandava era o Rei e Mutassa, e apontando em seguida para a bandeira disse 
viam todos qual era a bandeira que ali estava, que era a do Kei e a mesma e i 
sempre tem havido em Manica.f 

Estes períodos explicam o que ha de menos claro nas informações da Brit 
Africa exaradas n'este paragrapho. O que Paiva de Andrada procurava obter, tííi 
concessão nova, mas a simples affirmaçSo da concessão antiga. 

O desaccordo apontado pela Britiek South Africa não existe pois. Tratava-sc 
de Mutfwsft uma declaração da anterior cedência da propriedade, o que nSo 
por forma alguma a questão de soberania. 

Os factos apresentados no paragrapho quarto e ultimo da nota de v. ex.* re 
ao seguinte : «que as forças portuguczas niío somente entraram violentamente na 
Mutassa, mas também penetraram na Machona o içaram a bandeira portugueza 
tório de Lo Magunda, sito 80 milhas ao occideate do forte Salisbury». 

Á jenovada affirmaçRo da British South Africa, da invasão da arínga do 
realisada por forças sob o commando do coronel Paiva de Andrada opponho ui 
da narração feita pelo referido oiTicial da sua entrada na aringa com a indicação 
que o seguia. 

No dia 5 de novembro achava-se Paiva de Andrada em Macequeco, de onde 
partir por falta de gente que o acompanhasse, transportando-lhe machila e car 
a chegada de D. Júlia Fernandes n'ease dia, alcançava todavia os carregadorí 
precisava. Resolveram então partir todos para o Mutassa. No dia 8 de manhã 
com effeito Manuel António e D. JuIia directamente, levando apenas da gente qu 
os sipaes necessários para as suas machilas e para aa cargas, creados e umas i 
cinco creadas; X^íúva de Andrada com João de Rezende, só no dia 10 e pelo Mu 
tinha de encontrar-se com o engenheiro chefe da companhia de Moçambique, de 
a fim de observarem jimtos, uns veios recentemente descobertos por empregado 
panhia, e precisava concluir certas investigações que encetara em 1888, com i 
maia curtas vias de communicação. Chegou no dia 11 ao Mutarc, onde se demc 
pado em trabalhos e serviço da companhia dois dias, partindo a lã para a arÍD{ 
tassa, na qual & sua pacifica chegada foi benevolamente recebido. 

Sendo estas as forças com que Paiva de Andrada penetrou na aringa do lU 
claro que não existiam elementos com que o referido ofiicial ou qualquer dos t 
panbeiros podesse provocar em Lo Mogunda actos irregulares, que menos refleci 
lhes attribue a Britiah South Africa. 
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Nâo querendo porém admittir que intencionalmente faltam á verdade os agentes 
d'esta companhia, sem um vislumbre sequer de explicação para as suas injustas accusa- 
ções, lembro-me de que haja da sua parte uma desintencional confusão com factos muito 
anteriormente occomdos. De feito, em julho de 1889, o explorador portuguez Victor 
Cordon obteve do regulo Chirengua do Inhamaconde ou simplesmente Maconde (o Lo 
Mogunda da nota de v. ex.^ e das cartas inglezas) um acto de espontânea vassallagem, 
dando-lhe, por esse motivo, uma bandeira, que ahi foi deixada com todas as solemnida- 
des. E de certo a este caso que entendia referir-se a British South Africa, ma« a sua pre- 
cisa data (veja-se a publicação: Tei^mos de vassallagem nos territórios de Mojchona, Zam- 
hezia e Nyassa, Lisboa, 1890) tira-lhe o caracter de irregular que parece querer-se gratui- 
tamente attribuir-lhe. 

Como V. ex.* já terá- de certo observado, quasi mo limitei, n^esta resposta á nota de 
V. ex.'^ de 27 de janeiro ultimo, a contrapor summariamente aos factos menos exactos 
denunciados pela British South Africa os que foram presenciados por muitas testemunhas 
insuspeitas, e sSo referidos por pessoas que por sua posição social e por seu caracter res- 
peitável offerecem todas as garantias de veracidade. 

Do conjuncto d'es8as informações resulta que os agentes da British South Africa 
invadiram sem provocação alguma, territórios pertencentes a Portugal, effectuando prisões 
arbitrarias, de súbditos portuguezes, apoderando-se das propriedades da companhia de Mo- 
çambique, expulsando d'ellas violentamente os seus empregados, e fazendo interromper em 
toda aparte onde chegavam, os trabalhos doesta companhia; mas para mais completo esclare- 
cimento do governo de Sua Magestade Britannica, espero ter em breve ensejo de enviar a 
V. ex.^ uma mais minuciosa exposição, não só dos factos referidos, porém de outros que 
mostram como a violação de território se estendeu de Macequece a Sarmento, e porven- 
tura mais alem, praticando por toda a parte os agentes da British South Africa os mes- 
mos attentados contra o dominio portuguez, e contra as propriedades da companhia do 
Moçambique. 

Deve o governo de Sua Magestade acreditar que a British South Africa, em vista 
das ordens positivas que recebera de lord Salisbury, já terá feito retirar as suas for- 
ças dos territórios invadidos desde 15 de novembro.; falta comtudo ainda libertar a aringa 
e território de Mutassa dos seus invasores, conforme a promessa feita pelo marquez de 
Salisbury ao representante de Portugal, pois que no espirito do nobre ministro da Qran- 
Bretanha, não podem subsistir duvidas acerca da situação d^aquella aringa em território 
portuguez, em vista das provas fornecidas pelas melhores auctoridades no assumpto, que 
este governo teve já occasião de allegar. 

Aproveito, etc. 

N.° 113 

o SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DD BOCAGE 

1*eleffraiiiixia. - !E2xtracto. 

Londres, 10 de fevereiro de 1891. — Na entrevista que v. ex.* terá amanhã com o 
ministro de Inglaterra parece-mc que podo dizer que governo portuguez se encontra na 
impossibilidade absoluta de aeceitar a linha orographica que não inclue o planalto. Podía- 
mos propor em ultimo caso a arbitragem de uma nação neutra para resolver o ponto con- 
creto, para decidir a occupação do planalto. 
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N.^ 114 

o SR. JOSÉ VICENTE DARBOZA DU ROCAfiE AO SR. IIIIZ Dl 



Lisboa, 11 de fevereiro do 1891. — Concordo com t. ex.* ao 
indicada no telegramma de liontem ; e no recurso á arbitragem qi 
nico BC mostre intransigente na questão da fronteira de Manica. 'j 
governador geral de Moçambique diz que ení 5 de janeiro forças 
cana aprisionaram e conduziram para Mutari, antiga residência < 
o alferes Freire, secretario do governo de Manica, e cinco soldadi 
roubaram anuas e tudo que possuiam. Queira v. ex." reclamar do 
providenciíis enérgicas contra estes novos attentados; perguntar a 
a companhia sul africana cumpre as ordens do governo britaniiic( 
territórios invadidos desde 15 de novembro ; e declarar que o gov 
fará occupar os territórios de Manica reconhecidos a Portugal pek 
á eonta da companhia sul africana a responsabilidade dos conflictc 



N.° 115 

O SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. MARQUEZ DE SALISI 

Londres, le 7 février 1891 (recebida em Lisboa a 12). — 1 
du 5 février courant V. E., après avoir accusé réccption de ma n< 
memoranãum qui l'accompagnait, ajoute qu'elle no se rappelle pas 
que je lui attribue dans le second paragraphe du premier de ces 

Je sais combien c'eBt difliicile quelquefois de transmettre ave 
des déclarations vcrbales de la nature de celles qui ont eu lieu 
du 17 décerabre. 

Je vaia cependant soumettre à V. E. quelques considératii 
prouveront que ma mémoíre ne m'a pas trahi en cette occasion. 

Les joumaux de Londres ont publié le 21 déeembre un âém 
j'avais cxpédií à Liabonne à Tisaue de Tentrevue du 17 décenibr 

Devant cette attaque inueitée, je me suis adressé à V. E ei 
k HatfieM. Les tcrraes de cette lettre sont les mêmes que c 
dans ma note du 29 demier. 

Dans une lettre datée Hatfield, le 27 déeembre, V. E., en a 
ma lettre du 22, m'écrit qu'elle acceptc absoluraent ma version < 
cembre. 

Je saisis, etc. 

N.» 116 

o Sn. JOSÉ VICENTE BIRBOU DD BOCAGE AO SB. Ultt D 

ITelesnmmnoa. — KxtitMto. 

Lisboa, 13 de fevereiro de 1891. — Telegramma do govemt 
que de hoje, diz o seguinte: 

fO alferes Freire, secretario do governo do distrícto de Mi 
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cequece em 5 de janeiro, tendo ido levar um officio do constd inglez para os agentes da 
sul africana, participando-lhes o modua vivendi. Freire diz que esses agentes declaram nSo 
querer saber de tratados. Manica continua portanto em poder d^elles que, segundo Freire, 
estão em Macequece em grande força». 

Queira v. ex.* communicar immediatamente ao marquez de Salisburjr este telegram- 
ma, e reclamar promptas e enérgicas providencias. 

É preciso chamar a attençSo do marquez de Salisbury para os actos de aberta hos- 
tilidade praticados pelos agentes da companhia sul africana, com menosprezo completo 
das ordens positivas que marquez de Salisbury aíBrmou a v. ex/ ter dado, e do modiís 
^vmdi por elie firmado. 

Deve notar-se que o officio de que Freire era portador fôra escripto espontaneamente 
pelo cônsul inglez em I^urepço Marques e por elle dirigido aos agentes da sul africana 
para os informar do rnodus vivendi assignado em 14 de novembro, e pdr termo á invasBo. 



N." 117 

O SR. LUIZ D8 SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

Londres, 13 de fevereiro de 1891. — Tive longa entrevista com o marquez de Sa- 
lisbury, a quem communiquei o conteúdo do telegramma de v. ex.* Disse-me nSo saber 
nada, mas poder assegurar que procederia em harmonia com os compromissos tomados 
no rnodus vivendi, caso esses attentados tivessem tido logar em território português e fos- 
f em praticados pela força armada da companhia. Sobre os mineiros nada podia, FalUmos 
po tratado. Disse-me que a sua conclusão era necessária para os dois paizes, necessária 
para a Inglaterra e também para nós. Que o tempo nos era contrario, que quanto mais 
esperássemos menos poderia elle fazer para satisfazer as nossas exigências. Que boje 
ainda podiamos salvar Macequece, o que mais tarde seria impossível. Quanto a Mutassa 
nfto podia ceder. Que daria compensações ao norte do Zambeze e seria conciliador nas 
clausulas que ahi offenderam o sentimento publico. Que a questão agora era muito mais 
grave desde que o Gungunhana repudiava o compromisso comnosco. Que a companhia 
já pedia a fixação dos limites territoriaes d'esse regulo, pondo em duvida os nossos títu- 
los á costa. Que cumpria por isso pôr termo ao confiicto antecipadamente a novas e in- 
superáveis complicaçSes. Peço a v. ex,* me diga se, na opiniSo do governo, ha compen- 
j^açSes possíveis para a perda do Mutassa, e, caso as haja, de m'as apontar. 



N.« 118 

O SR. JOSá VICENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

Lisboa, 14 de fevereiro de 1891. — Recebi o telegramma de hontem. Pelo que res- 
peita ao tratado não posso nem quero responder ás indicações vagas que marquez de Sa- 
lisbury, em termos assaz obscuros, deu a v. ex.* acerca das negociações e concessões do 
governo britannico. O que é indispensável e urgente é que marquez de Salisbury mande 
quanto antes a sua oontra-proposta em termos claros e precisos. 



N.° 119 

O SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA Dtl BOCAGE AO SR. LUIZ 

Xelesvamina. — Sxtraoto. 

LiaboK, 14 de fevereiro de 1891. — Os pormenoreB doai 
que telegraphei hontem a v. ex.*, mostram bem a aua gravídadi 

O que já consta dos actos praticados pelos agentes da au 
Manica comprehende uma serie de violências, roubos, e até e 
referidos por testemunhas insuspeitas. NSo devo acreditar que 
approve e favoreça esta verdadeira invasão de salteadores, capít 
sul africana, nos territórios reconhecidos a Portugal pelo modt 
que 8. es.' cumpra as promessas feitas a v. ex.* em 17 de dez 
dencias officazcs para pÕr termo a taes escândalos. 



N.° 120 

O SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA 

Tetesmmma. 

Londres, 14 de fevereiro de 1891, — Recebi o telegramma 
mas veiu confirmar o que hoctem dissera a marquez de Salisb 
que, segundo informações particulares minhas, a companhia Sul 
cuado Macequece. Tratarei de ver hoje marquez de Salisbury. 
rigir nota, narrando os factos e pedindo explicações, e reclama 
diatas. 

N,° 121 

O SR. LUIZ DE SOVERAL AO SH. JOSÉ VICENTE BARBOZA 

Londres, 14 de fevereiro de 1891. — NSo pude ver marqui 
nota narrando factos c reclamando providencias enérgicas imm( 
TiolaçSo manifesta de Um accordo internacional. 

N." 122 

o SR. EDUARDO AUfiliSTO DE CARVALHO AO SR. JOSÉ VICENTE B 

Cabo da Boa Esperança, em 19 de janeiro de 1891 (recebid' 
111."" e ex."* sr. — Em conformidade com As instrucç^es const 
t. ex.', em data de 26 de dezembro ultimo, tcnhd a honra de pi 
guintes documeutos : 

1." Copia do protesto que em 10 do corrente dirigi ao altí 
sobre os acontecimentos de Manica, baseado no relatório e prote 
pelo coronel Paiva de Andrade {documento A) } 
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2." Copia do offieio do alto comroíssario britimnico, acctisandu recepção do dito pro- 
testo e dizendo que Ia immediatainente transniittil-o ao governo britannico (documento B); 
Eidueção do relatório e protesto feito perante o consulado pelo coi-onel Paiva 
, uma copia do qual fiz entrega ao alto commisaano britanníco'; 
pia em portuguea do dito relatório e protesto*. 

to que, devido ao muito trabalho que deu cate negocio, nào me fosse possivcl 
documentos pela mala passada, esperando ao mesmo tempo que v. ex.' liaja 
• o protesto que dirigi ao alto commissario britannico. 

d'este3 documentos vou na primeira occasiSu enviar a b. ex.' o governador 
içambiquc. 
;uarde, eic. 

A 

ueso Conaulnte. — Cape Town, lOth Januarj 1891. — Excellency. — In theletter 
honour to rcceivc from Your Excellency, dated the Gth Dccember last, in 
n enquiry fi-om me dated tlic 5tli December witli regai-d to a eonflict atMa- 
en tlie Charter Company Police and tlie represeiitatives of the Companhia de 
c, conflict which tended to conãrm the invasion of Alanica by the forces of 
South Africa Company, and against wliich In the namc of the Government 
honour to represent, I protested on the Ist Dccember last, renewing my pi-o- 
; Sth of the same month, Your Excellency informa me that the various ac- 
:h have appeared in the local prcss were in aubstaucc confirmed by the offi- 
mcereceived, addiog: tthia intelligence does not however, as vou suppoae, tend 
the reported invasion of Portugueae terrítory, but indicatea that acrious aets 
in have been commítted by nmied forces imder the leaderahip of Portuguese 

hstanding the fact that Your Excellency iutimatcd me, in the same Ictter oí 
Ecmber last, tiiot to feel youi-self empowered to discusa with mo, as represcn- 
Ttugal matter of sneh serious intcruatíonal ímportancci, I have received pre- 

tiona from my Government to lay before Your Excellency the true vcrsion 
ta whicli took place at Maníca. 
therefore in obedienee to these orders, I have to inform Your Excellency 

arrival in Cape Town, on the !í7th of December last, of Colonel Paiva de An- 
he Capitão mór de Manica c Quiteve, Manuel António de Sousa, they appeared 
Consulate, and Colonel Paiva de Andrada, in his own nanio and in that of Mr. 
:onio de Sousa, lodged a protest against the act of violence that they hiwi been 
the hands of the British South Africa Company, suppoitiog that protest with 
icount of what had taken place at Manica. From this detailed account or report 
in of which I have the honour to hánd to Your Excellency) it is quite evident 
vasion of Manica by the forces of the British South Africa Company did take 
hat no aets of aggression were committed by arnied forces under the leadership 
iae officíals, aa tiíere were no armed forces and therefore no leader, aa the 
rmation (certainly deríved from the British South Africa Company) led Your 

to believe it. 

the repoFt of Mr. Paiva de Andrada, it will be seen that fhis gentleman, in 
lí May last, nhilst the British and Portuguese were in negotiations to come to 
nt regarding the African qnostinns, rcaolved to come to Africa ito look after 

jadoa ii'mn impresso intitulado Doai»ieiil-<s ixlaticoí aoa ao-nlfíctincníot de Manu-a (setcm- 
>ro de 1890), pag. 47. Lielioa, Imprensa Xitcloual, 1801. 
pag. 23. 
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tbe iuteresta ôf tho Companhia de Moçambique, in ]iia private capaeity as ai 
of tlie said Companyi. The Portugucse Government liowevcr, only conscntei 
parture on tlie distinet and posUívc umlerstuuding that un liis undertakings < 
the intercat of tlie gaid Company, he shoiild not go beyond the teiritories, 
there was no contestation as to the right of Portugal to those territoriea. He 
çambique, when telegrnpluc commiinication was received of the Convention 
Ãugust 1890, and shortly after left for Qiiihmane, froni whích placc he sta 
interior ou the llth September, for the purposc of meeting in the niargins > 
bezia ]k[anucl António de Sousa, who is aiso an employé of the Companhia 
bique, so as to arrnnge and to fncilitate the transport of siipplies from tlie côas 
and the increnac of population iniperative demanded, and as well to obtain fi 
Manuel António de Sousa the transfer to the Companhia of Moçambique of 
that about the ycar 18i^0 had becn granted to him by Mutassa. 

I must remark that the departure of Colonul Paiva de Androda, adminis 
Companhia of Moçambique, from Quilimane to the Zambczia (llth Septembei 
a comparativo long time before tho news that the Portuguese Farliament haí 
the Convention of the 20th August, could havo reached him, this for the reasc 
are no tclegraphtc communication with Quilimane, and the mail steamers onh 
port onee a montli. 

To earry out the ímprovements in tho moana of transport and othçra that C 
dç Andrada (one of lhe administrators of the Companhia o f Moçambique) had 
agreed with Manuel António de Sousa to meet at Manica; Manuel António i 
that plaec by direct route and Paiva de Andrada making for the Pnngue 
busincss he haJ in view, rendered his prcscnce neceasary. 

Ou the 23rd September Paiva de Andrada left Chemba, on tho Zambi 
the 4tli October aiTÍved at Neves FeiTeira where on tho Ctli arrived from M 
way to Enrope, Mr. Kergariou (fonuerly an otficer in the Castie Mail servi 
preacnta Iwo English ayndicatcs under contract with' the Companhia de Moçac 
gentlcman to the grcat surpríse of Mr. Paiva de Andrada informcd him tlii 
and minera of the Britiah South Africa Company hnd pcnetrated in the Musci 
built forts, etc, and that the adminietrator of the said Company Mr. Culqui 
and some othcrs four or five porsona had becn to Manica and had entered in 
ment with the petty ehief Mutassa, who according to what was reported to Mr. c 
by the abovo gentleman, was in a continuai state of drunkennesa (a vcry i 
usefiit practice amongst the native chiefa in South Africa when concesaion 
about). 

I will not follow Mr. de Andrada report on hia joumcy to Manica, but rai 
he arrived on the 15th Oetobcr at Chimoio, where he found already there Ma 
de Sousa. Thoro he received letters of Mr. J. A. de Rezende, employ of the C' 
Moçambique, and acting as snperiutendcnt of native affaira, confirming the n 
at Neves Ferreira on the Cth October (through Mr. Kei^ariou) and enclosii 
protest dated the 16th September hc had addressed to tlie officer in com 
British South Africa Company's forces. 

On the 19th October Mr, Paiva de Andrada and Mannel António de 8 
at Manica and immcdiately sent word to Mutassa that they shortly woult 
Lim, and this petty chief and hia cldeat sou, in token of fríendship send t< 
heads of cattle. This fact tranquiUi^cd Mr. Paiva de Andrada, who erroneous 
Mutassa, who owed his position of chief to Manuel António de Sousa, who h 
of sergeant major in tlie Portuguese irregular forces of the Province of Moçí 
who besides was not an independent chief, but a vassal of Qungunhana, wL 
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the sorereignty of Portugal, was still faithful to the powcr that had maintained him in his 
chieftainsliip. 

Mr. Paiva de Ãnclrada therefore did not horry to see Mutasea but epent a few days 

at Ãndrada and Chuo conferring with the employees of the Companhia nnd visíting some 

places for the purposes of building new stores, etc., etc. On the Gth of Noveraber on 

returning from one of theae excuraiona learned that at the residence of Company of Mo- 

')ique had arrived aa officer (Mr. Graham) of the British South Africa Corapany 

waa bearer of a letter for him. This letter dated from Mutasaa KranI was eigned by 

aia Forbea addreaeed to General Paiva de Andrada, (Jommander in Cbieí of the Portu- 

e forces on the Eaat Coast of Africa, and etated «that after tlie representatives of the 

sh South Africa Company having signed an agreement wíth Mutasaa, and occupied 

ica, he Paiva de Andrada had invaded the country and was at Macequece with armed 

, threafening the chief and with intentions of aurrounding the countrj-». 

With regard to this incident, the report of Mr, Paiva de Andrada plainly ehews 

there were no armed forces and no Government officials, but only employees of the 

panhia de Moçambique looking after the Intereeta of the said Companhia and tbat in 

iiguese territory with their followers of machileiros and earriera (who generally carry 

gUDs with them but liad not a aingle cnrtridge amongst thcm), whilst there could 

iousands and thousands of men if tho intentions of the representatives of the Compa- 

de Moçambique wero of a warlike nature, or if the Portngiiese authorities were 

e of what really waa being done at Manica by tlie Agents of the British South Africa 

Icapite of the obligations impoeed by tlie Royal Charter). 

On the 7th Novcmber Mr. Paiva de Andrada, after Lieut. Graliam had left to join 
ompanions, told Manuel António de Sousa to prepare to leave on tlie following day 
íutasaa Kraal, to make it speedily evident to the chief that he was not there to punish 
but only for pcaceful purposes. On the Sth November Manuel António de Sousa ac- 
janied by a lady of Goa, a relative of his who had come from Chcniba to visit Ma- 
with the necessary niachileiros, carricrs and female servants started from Andrada 
lutassa Kraal, where they arrived on the 9th being weleomcd by the chief. 
This peacefui entrance in Mutassa Kraal of Manuel António de Sousa accom- 
ad by a lady and her female servants and some machileiroa and carricrs is what 
rding to the news supplied to the local ncwspapers was styled otho forcible en- 
;e of Mutassa Ki-aal by Gouveia with aeventy armed raen, the loweving of the En- 
âag, etc.» 

Whilat Manuel António de Souaa had arrived at Mutaasa Kraal Mr. Paiva de An- 
a accoinpanied by J. A. de Rezende started on the lOth to the river Mutare to inspect 
Qg works under the superintendence of the Chief Enginecr of tlic Company, where 
arrived on the llth. Whiht there, arrived a letter from Manuel António de Souaa, 
ng that towards the night time of the day of his arrival at the Kraal {9th November) 
t. Graham had an-ived with a letter for him Paiva de Andrada, which he had opened 
translated. The letter was from Captain Forbea and stated «he had superior orders to. 
ent him Paiva de Andrada from seeing the chief Mutassa, and if necessary would em- 
forco to that effect». Manuel António adds that Lieut. Graham intimate that he should 
) the Kraal, to which intimation he had replied that he waa in Portuguese territorj', 
in the Kraal of a Portuguese chief, and wonld take no notice of any orders given by 
one who had no right to give them, 

On the 12th November Mr. Paiva de Andrada called a mecting of the represcntatí- 
>f the foreign syndicates, and making them acquainted with the news, he likewise in- 
ed them ali, that although he Btill hold the poaition of Royal Commissioner in the 
HTuro country invaded by the British South Africa Company forces, he had strict 
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prohibition from the Portuguese Govemnient from entering that countr 
capacitj ; that he was at Mauica mfrcly as administrator of the Coropany i 
sad as such intended to go to Mutassa on beha[f of the intcrestB of 
That he had infomied the proper authoritica oí" what was takiiig place íe 
couutry and with them \&y the duty to act. That he cxpected to liear from 
statements of facts that occurred about twenty years ago, of great ínterest 
nhia de Moçambique, and therefore reqneat them, to accompany him, as wit 
proposal ali agreed and it waa settled that they should meet at Mutassa Kr; 
Novemher. 

On the I3th Novembcr Mr. Paiva de Andrada and J. A. Kezende 
£raa] and on thetr arrival, the same day, Manuel António de Sousa conã 
reception that lie and the lady tliat accompanied him had received from Mu 
gone ao far as to have prescnted him with a large tusk of ivory, and addt 
the people of the British 8outh Africa Company, that Mutasaa had adm 
ceived from thein a revolver, thirteen Martioi Henri ríãea and tfairteen a 
with Hfty rounds cach as Madontua (a Kafir word meaning an ancient tribul 
ceived for allowing a freo pasa to white traders), hut that he had not pat h 
paper whatever, addíng that whoever said that he had done ao wonld he 
off his hand. 

On the 14th Novemher Mr. De Llamby and the representativea of thi 
dicates arrived at the Kraal and locate themselvea within it (as fully desc 
port of Mr. Paiva de Andrada). Inside the Kraal were then encamped 
drada, Manuel Antoníu da Sousa, the lady ivho accompanied him, J. A. di 
the representativea of the ayndicates, with their servant boys, whllat the r 
carriera were encamped outside the Kraal; the total number of ali told, i 
than 300 people. The meeting with Mutasaa only took place on the 15th ': 
aquare iu the Kraal, where was flying the Portuguese flag hotated by 
people, At the end of the meeting which had passed very friendly, Mutasaa 
in preaence of ali reported what he said before to Manuel António de Sou 
to the Britiah South Africa Company people, and addíng «that theae territi 
the King uf Portugal and to me, and pointing to the flag, said more : eve 
which flag is waving, the flag of Portugal that has always protccted the chii 
and retiring invited Mr. Paiva de Andrada and Manuel António de Sousa 
by, where they remain talking for some timej Rezende not accompanied 
Paiva de Andrada heard a voiee outside, and coming out to see what < 
fronted by a few men of the British South Africa Company with rifles, 
what they wantcd and giving his own name, was iramediately arreated. 
had Manuel António de Souaa and J. A. de Rezende. None of them atten 
not only for they were not armcd, but also for they could see that their c 
outcome of a treachcrous conspiracy planned hetween the Britiah South A 
and the treacherous Mutaaaa, whoae good reception offered them was noth 
a trap for more eaaily get hold of them. 

The three of the priaoners, without even being allowed to go to theii 
some clothíng, were immcdiately eonducted to the camp of the British Sout 
pany, and on the morning of the 16th Mr. Paiva de Andrada and Mani 
Sousa were put in a cart, and under the eacort and under the command of '. 
were driven to a place hetween Panhame and Mazoe, where they were ta 
administrator Mr. Colquhoun, who after some discussion decided that botl 
should be sent to Cape Town. Whilst in the presence of Mr. Colquhoun, Mi 
drada remonatrated on the acta of the British South Africa Company at Mi 
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remonstration that gentieman replied that the responsibility did not lay with him, as lie 
was acting in compliance with superior orders. 

From the facts which I havé mentioned, of which a more complete aecount is to be 
found in the report of Mr. Paiva de Andrada (hereto annexed), and whose truth can be 
corroborated by desinterested persons, as Mr. Charles de Llamby, a French subject, en- 
gineer in chief of the Company of Moçambique; J. J. Maritz, of the Transvaal Republic, 
representative of the Suaziland syndicate; John Harrington and Oliver Harris, repre- 
sentativos of the Manica and JeíFreys syndicate; A. Harrison, representative of the Zam- 
bezi (Sofala Gaza) concessions; P. A. Campion and Moodie, rcprescntatives of the Sabie 
Ophir and East African Association Syndicates, is evident that no acts of aggression 
were committed by armed forces under the leadership of Portuguese officials, but on the 
hand is proved beyond doubt : 

Ist. That the administrator of the British South Africa Company, as soon as he was 
informed that a convention between Great Britain and Portugal had bcen signed on the 
20th August, by which many territories belonging to Portugal had bcen ceded to Great 
Biítain, but rescrving to Portugal the territories to the south of parallel 18^,3Q' and to 
the east of the river Macheque and confluence of this river with the Save, acting in 
compliance with superior orders rushos with the utmost speed to the territories south of 
the parallel 18°,30' and east of the rivers Macheque and Save, and so invades against 
ali principies of intemational law and justice a country that the Convention of the 20th 
August absolutoly recognized to be under the dominion of Portugal. 

2nd. That the agents of the British South Africa Company so as to give a colour of 
Icgality to this invasion on the 14th September last, extorted a treaty from the petty chief 
Mutassa, who is not an indepcndent chief and therefore cannot make any treaties. That 
the date of this treaty, if it does exist, shows that if even the no ratification by the Por- 
tuguese Parliament of the Convention of the 20th August, followed by the modus vivendi, 
coidd in any way justify such acts, that at the time of the 14th September, the Convention 
of the 20th August was stiH in force. 

3rd. That continuing in this unjustifiable proceeding the Agents of the British South 
Africa Company (in despite of the stipulations of the Royal Charter) in conspiracy with 
the Portuguese chief Mutassa, trcasonable arrested in Portuguese territory, Portuguese 
subjects, and havhig so done, continued their invasion in the territories south of Mutassa 
Eraal, occupying Macequece, and taking possession of ali the buildings at that place, 
belonging to the Companhia de Moçambique. 

4th. That the British South Africa Company on informing Your Excellency, as High 
Commissioner, that acts of aggression had bcen committed by armed forces under the 
leadership of Portuguese officials, and communicating to the newspapers an aecount of 
the events tliat had occurrcd at Manica, purposely for reasons better known to that Com- 
pany, made a false report. 

Under these circumstances, I beg leave, to reitera te, in thename of the Government 
I have the honour to represent the protests of the December last, on the grounds : 

Ist. Against the invasion and occupation of the Portuguese territory of Manica by 
the armed forces of the British South Africa Company. 

2nd. Against the treaty extorted from the petty chief Mutassa, which he could not 
celebrate being not an independent chief, but a vassal of Portugal and tributary of Gun- 
gunhana, successor of Muzilla, who acknowledges the sovereignty of Portugal. Moreover 
I now protest before Your Excellency against the illegal arrest in Portuguese territories 
of the Portuguese subjects, Colonel Paiva de Andrada, Manuel António de Sousa and 
J. A. de Rezende, holding at the same the British South Africa Company responsible for 
any losses that these persons arrested illegally at Manica, and the Companhia de Mo- 
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çambique may sulTcr, in consequence of the arbitrary and 
said Britisli South Africa Company. 
I havc, etc. 

A 

Goveminont Hoiise. — Cape Towii, 14th January 1891. 
Exccilcncy the Higli Oommissioncr to ackiiowlcdge thc 
lOtli inatant covcring a statement by Colonci Piiiva de Am 
to Maníca aiid of tlie occurrcnccs lliat have takou plncc iu 

In reply I ain directcd to say that yoiir letter will 1 
of State foi" thc Coloniea. 

I havc, ctc. 

N.*^ 123 

o SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU KOCAfiE AO SR. 



Lisboa, 16 de fevereiro de 1891. — Jll.""' e cx."° sr. — 
de 9 do corrente, d'esta serie, bem como ob documentos q 
á qucstSo pendente entre o governo de Sua Magestade e u 
ãnminio e soberania na Africa orienta), e folgo de dizer i 
mente as notas que T. ex.* diri^u ao primeiro ministro ds 
ciai mençSo os termos correctos e dignos cm qne v. ex.' 
de Salisbury de 5 do corrente. Felicito-mc de que v. ex.' 
cscripto comprovando que foi perfeitamente exacta a trani 
palavras proferidas pelo ministro dos negócios estrangeiros 
vista de 17 de dezembro relativamente ao Mutassa. 

Deus guarde, etc. 

N.° 124 

o Sn. mi VIGE\TE BARBOU DU BOCAGE AO SR. 

Telf cr nm ma — Extracto. 

Lisboa, 17 de fevereiro de 1891. — Ministro do Inglat 
telegramma de marquez de Salisbury, dizendo unicamente 
sabia da prisSo do alferes Freire, mas tinha immediatamei 
indagari. Nadamnis. PrisSo foi com effeito em Macequecc 



N.° 125 

O SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICEME BAI 



Londre?, em 18 de fevereiro de 1891. — Estive com n 
últimos acontecimentos de Manica, disse-me que tinha pro< 
gaçSes. S. ex.* nSo comprebende como podesse ter sido pr 
cilica, e portador de uma carta do cônsul inglez. • 

Fez-me também notar que aa ordens dadas para a eyi 



sido expedidas noB fins de dezembro, não tendo portanto podido ser conhecidas em Ma- 

cequec^ a 5 de janeiro. Disse-me que já tinta mandado um esboço das contra-propostas 

'" tre; que julgava esse esboço sufficiente para o immediato proseguimento das nc- 

ahi. Ab questSes de detalhe iriam dentro em breve. Fareceu-me animado de 

spoBÍçíto,' e com vontade de que se chegue em breve a ura accordo. 



N.° 126 

O SR. lUIE DE SOVKRAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

[res, em 14 de fevereiro de 1891 (recebido a 18). — IH."" e ex."" sr. — Te- 
ira de remetter a v. ex.* a copia da nota que acabo de dirigir ao marquez de 
(documento A), sobre os últimos acontecimentos de Manica. 
i guarde, etc. 

A 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. marques de Salisbury 

res, le 14 févríer 1891: — Mylord. — Dans Tentrevue que noua avouB en hier 
k la connaissance de Y. E. des faits três graves qui E'étaient pasaés sur le ter- 
rtugaiB du district de Manica, oíi des agents de la eompagnie South Africa 
irrêté un officier et cinq soldais portugais. 

nouvelles officielles qui viennent de m'être communiquées par mon gouveme- 
Srmeat les faits en question et ajoutent à leur gravite par les ciroonstances au 
squetlcs ils se sont produit. Le sous-Iicutenant Freire, secrétaire du gouveme- 
Jistrict de Manica, a été arrêté le 5 janvier dernicr à Macequece. 
était allé porteur d'une lettre officielle du cônsul anglais, adressée aux agents de 
pie South Africa, dans laqueOe ce fonctionnaire Icur annonçait Ia aignature du 
endi. Ces procedes moutreut de la part de cea agents un oubli complet dea or- 
;if8 donncs par V. E. aprcs la sígoature du modus vicenâi; et je ne doute pas 
; qu'elle preudra des mesures iramédiates afin de faire cesser un état de choses 
en étant une violation manifesto d'un accord international, est de uature à ren- 
tifficiies les négociatíona qui se poursuivent entre lea deux pays. 
lisis, etc. 

N.° 127 

SIR CEORGE 6. PETRE AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAfiE 

>b Legation. — Lisbon, February 18th 1891. — Monsieur le Ministre: — Two 
•e addreased on the 4th instant by Mr. de Soveral to tlie Marquia of Salisbury 
g memoranda intented to shew tfaat both Mutassa and Gungiinhana are vaasals 
vn of Portugal. These documenta have been carefnlly examined bj Her MajeBty's 
int with a view of ascertaiuing whether they contain any proofo that the enga- 
aken by the chiefs in question are such as to debar tbem from makingtbe con- 
'hich they have recently granted to the South Africa Company, and I am now 
to communicate to Your Excellency the result of that examination. 
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It is mtúntained by tbe company that Mutasaa and Gungunhaiia are 
and purpoacs independent and there can be no doubt tbat in their commi 
tbe company'B agents both chiefs have invariably maintamed tbU víew an 
tently denied tbat they bave made any tranafer of their territory or of 1 
rightB to Portugal, 

In tbe case of Mutassa tbe only proof adduced in Bupport of bis enga^ 
tugal atates tbat in consequence of hia offering to aasist the forces under 
nio de Sousa in 1876 in a native war, Captain Braga isaued the following i 
ving regard to the siibraission of the kinglet of Manica, Mutassa, and to the 
whicb be baa rendered to His Majeaty'8 Government duríng my commanc 
said kinglet «sargento món of Manicai. 

Thcre is no evidence to tbe nature of the ■ submissiont to which this 
nor of tbe reception by the ebief of thíscommission, conferred on him by 
Captain. Aa a title-deed to territory the document has no valuc and, tf the 
is attached to it, it only showa that in the year 1876, the date of ita isaue 
in fríendly relations witb the Portuguese officers on the Zambezi. 

It does not affect the validity of tho formal concessíon signed by the 
indunas on the 14th of September 1890. It muat then be decided that if 
independent chief he was fully within his rights in granting that coneessi 
therefore of hia independence has now to be conaidered. As to this the na 
is ali in one direction : it proves that the territory ia independent, lying bet 
aessions of Lobengula and Gungunhana, butsiibject to neither. Mutasai 
dunas at the time of the sigoature of the concession, evidently entertained 
the Bubject; the idea of dependencc on another chief did not cross their m 
of 3ucb dependence was visible, no tribut is paid. Gungunhana himself adví 
on Manica. 

This evidence from native sources is fully tom out by the document i 
Manuel António de Sousa had an intimate knowledge of the position of the 
had he believed Mutaeaa to be a vassal of Gungunhana, as he was describ 
vemor general of Mozambique in a letter aSressed by him to tbe British 
on the 18th of October last, be would not have counselled his beiog take 
ference to the paramount chief, into the Portuguese aervice. The view of 
tuguese aa set fortb in the protest recently signed by Senhor de Itezenc 
Albuquerque d'Orey and Captain Bettencourt is alão adverae to the idea of b 
on a native cluef : he is deacríbed by those gentlemen as the «knight» Mutaf 
as Bubject of the Crown of Portugal. The burden of the proof that Mutassi 
give a concession of bis territory without tbe conaent of a auperior chief, 
tugal and, in the opinion of Her Majeaty'a Government, nothing beyond aas 
brought forward in support of the theory. 

The recent Communications however received by tho Marquis of S 
tlie Government of Hia MoBt Faithful Majesty, have obliged Her Majesty'i 
to carry thu invcstigation furtber and to examine the claims of Portugal t 
■ o ver Gungunhana. 

The documente on which these claims rcst were communicated to hia 
tbe 4tb inatant by Senhor de Soveral. They are also included in the et 
called acta of vaasalage which I received from Your Excellency and transn 
don on the 20th ultimo ; they consiat of a paper aflfecting Umzila dated ti 
cember 1 861 and of a furtber paper afFecting Gungunhana himself, datei 
October 1885. 

As regards tbe first of this papers I am desired to observe that it is 



belng thought ucceBBary to endeavour to obtain a deed bínding Oungunhnna that it was 
not conaldered to be Íii (orce in 1885: it is not therefore necesaary to subject it to a 
críticíem. 

uBt be observed bowever tbat tbough it professes to liave bcen ahown to Umzila 
ot bear tUat cbiefs sigiinture, nor that of aoy of his induiias. It is sígned oaly 
Portuguese otBciera ; under theso circurnstanccH it could not bave been expected 
)iild be recogQÍzed by Gungunhana. The second paper has still less force in as 
be doos not oven profca^ to bave been signed by Oungunhana. It recites tbat 
iguese officers, two Bubjccts of Gungunhana, and a Portuguese secretary, inet 
ception raoin of the naval and ultramarÍDO offíce at Lísbon. One of thc ofGccrs, 
jr of the suppreased Angocbc custoni house, described bíiiiaelf as apecial envoy 
licf, oa whuse bcUalf he aigned an act of vaasalage, the two natives afíixíng 
rka, notliing ia said to ehow what powers the officier had receired nor is any 
made of the ratification by the chief of an act ao ncarly affccting hia in- 

1 therefore not aurpriaiog that be and hls indunas shouid have repeatedly and 
dly deníed that they had aigned any deed placing themselves nnder the Crown 
^I. 

ali poluta therefore tbe Portuguese ense fails. The indepcndeace of Mutaaea is 
oved. Tbcre is not evidcnce of his havíng disqualitied himsclf from granting a 
n by previous arrangemcnts witb Portugal. Lnstly suppoaing tbat his alleged 
ice on Gungunhana were substantiated, proof ia altogethcr wanling of tbc 
in of the latter chief to thc Portuguese Crown, 
ail, etc. 

TKADUCÇAO 

açiío Britannica. — Lisboa, 18 de fevereiro de 1891. — Sr. ministro. — Duas no- 
n dirigidas no dia 4 do coiTcnte ao raanjuez de Salisbury pelo sr. de Soveral, 

memoranda que tentavam demonstrar que tanto Alutasaa como Guogunbana aSo 
oa da coiôa de Portugal. Estea documentoa foram cuidadosamente examinados 
3mo de Sua SIagcatade, para ac chegar a averiguar ae continham alguma prova 
i 08 compromissos tomados pelos chefes em qiiestiio taea que os iinpcdisaem de 

conccaaSca qne recentemente fizeram & companhia Soufh Afi-ica, e aou agora 
lo de communicar a v. ex.* o resultado d'esiie exame. 

ampaohia sustenta que tanto o Mutassa como o Gungunhana sito, para todos oa 
B03, independentes, e nSi pôde baver duvida de que naa suas relaç5es com os 
la companhia, ambos os chefes têem invariavelmente confirmado este modo de 
im negado consistentemente terem feito a Portugal qualquer cedência do seu ter- 
i dos seus direitoa aobcranoa. 

cneo do Mutaísa, a uníca prova adduzida para conlirmar a aua sujeiçilío a 

refere que, em cousequoneia de clle ter offerocido auxílio ás forças commanda- 
Manuel António de Sousa em 187G, por occasíSo de uma guerra indígena, o ca- 
ttga passara o seguinte diploma: lEm consideraçKo da aubmissSo do regulo de 
Alutassa, c attendendo aos bons serviços quo ello prestou ao governo de Sua Ma- 
lurantc o meu commando, nomeio o referido regulo sargento mór de Manica». 

ha prova acerca da natureza da submissão do que falia este papel, nem 
taçSo pelo regulo da patente que lhe foi conferida por um commandante por- 
Domo titulo territorial este documento qí\o tem valor algum, e se lhe ligarmos a 
importância, mostra apenas que no anno de 187(>, data em quo fui paasado, o 

estava em relaçSes amigáveis com os funccionarioa portuguczes no Zambeze. 



■)^'?W^^v' 
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Não dímiaue a validade de coucessão aiithentica assígnnda pelo rei e p 
dunas no dia 14 de aetembro de 1890; deve-ae pois assentar cm que, send 
um regulo independente, estava no seu pleno direito do fazer aquella concesi 
que ii'esta occaaiilo temos a considerar 6 a sua independência. 

Emquanto a este pODto, o testemunho indigena é nnanime: prova qu( 
é independente, situado entre as possessCes de Lobengula e de Gungu 
niío sujeito a nenhum d'elles. O Mutassa e seus indunas, por occasiilo 
tura da concessão, dSo tinham evidentemente duvida alguma a esse respeita 
dependência de qualquer outro regulo nSo lhes oecorreu ; não se notava aign 
uma tal dependência, níto se paga tributo. O próprio Gungunhnna nSo tem pi 
bre Manica. Esta prova do testemunho indigena é plenamente confirmada pel 
já citado. Manuel António de Sousa tinha um profundo conhecimento da respei 
dos chefes indigenas; ae elle julgasse o Mutássa vassallo do Oungunhana, ( 
ferido pelo governador geral de Moçambique n'uina carta por cUe dirigida í 
terino de Inglaterra no dia 18 de outubro próximo passado, não teria acon 
elle fosse empregado no serviço de Portugal sem previa consulta do chefe i 
opiniSo dos portuguezes ali residentes, como a apresentam no protesto ultimi 
gnado pelo sr. Rezende, sr. Albuquerque de Orey e pelo capitilo Bettencour 
contraria á idéa de sua dependência de um chefe indigena : citam-no esses ca 
qualidade de nchefe Mutassa, reconhecido como súbdito da coroa de Portugt 

O encargo de provar que o Mutassa nSo pôde, sem o consentimento d'ei 
perior, fazer uma concessão do seu território, pertence a Portugal, mas, segum 
do governo de Sua Magestade, nenhum argumento, alem de uma affirmaçíío, c 
theoria. 

Comtudo as ultimas communieaçSes recebidas pelo marquez de Salísbury 
de Sua Magestade Fidelíssima, obrigaram o governo de Sua Magestade i 
longe as suas investigações, e a examinar as pretenaSes de Portugal á soberi 
dungunhana. 

Oa documentos em que se baseiam estas pretensões foram apresentados 
dia 4 do corrente pelo sr. do Soveral. Estão também incluídos na collecção 
dos actos de vassallagem, que eu recebi de v. ex.', e foram enviados para 
dia 20 do passado ; consistem n'um documento relativo a Muzilla, com data 
zembro de 1861, e ainda de outro relativo ao próprio Oungunhana, datado de 
bro de 1885. 

Com relação ao primeiro d'este8 documentos pedem-me para notar que 
eidade que obrigou a tentar a consecução de um novo titulo ligarido o Gui 
claro que não era julgado valido em 188Õ; não 6, portanto, necessário sujei 
critica mais profunda. 

É preciso comtudo notar que, apesar de se pretender ter sido mostrado ao ! 
traz a aesignatura do regulo, nem a de nenhum dos seus indunas : traz apt 
gnatura de três funccionarios portuguezes ; não era de suppor que n'estas cír 
fosse reconhecido pelo Gungunhana. 

O segundo documento tem júnda menos força probativa, por isso mesn 
pretende ter sido visto pelo Gungunhana. Refcro que dois fimccionarios portuj 
súbditos do Gungunhana c um secretario portugtiez se juntaram na sala nobi 
tcrio da marinha e ultramar em Lisboa. Um d'Gsses funccionarios, cx-dircct< 
cta alfandega de Angocho, deu-se por delegado especial do regulo, por quem ; 
termo de vassallagem, appondo os dois indigenas os seus aignaes j mas nada 
08 poderes recebidos por esse fiinccionario, nem se faz menção alguma da 
pelo regulo de um termo tão importante para os seus interesses. 



90 

NSo deve, portanto, causar aupreza, que tanto ell 
idas vezes e terminantemente negado o terem asei 
96 na sujeição da coroa de Portugal. 
Em nenhum dos pontos, portanto, pôde vingar a a 
k dependência do Mutassa nSo está provada. Nãc 
previa transacção com Portugal que lhe tire o podi 
Por ultimo, acceitando a sua supposta depcndencis 
qualquer prova de sujeição d'este ultimo regulo á 
Aproveito, etc. 

N." 128 

o SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE 

ijondres, 21 de fevereiro de 1891. — 111."" e ex."" ( 
s 14 do corrente, tenho a honra de remetter a v. e 
no dirigiu lord Salisbury em resposta á minha âc 
acontecimentos de Manica. 
Deus guarde, etc. 

A 

o Br. marquez de Salisbury ao ar. '. 

Foreign Office, February 19th 1891. — Monsicur le 
)wledge the rcccipt of your note of the 14th instai 
eutenant Freire and his escort of five soldiers b; 
lany on tlic Õth ultimo. I díd not fail to communic 
ai once, Lut have been assured by them that th( 
Q on the subject. The Conipany have now been 
1 immediate repor t. 
[ have the honour to be, etc. 

Hinisterio dos negócios estrangeiros, 19 de fevei 
> a honra de accusar a recepção da sua nota de ] 
rem sido presos no dia 5 ultimo, o tenente Freire 
loa. Nilo deixei de officiar immediatamente á o 
lia afíirmado, que por emquanto nSo tinha recebid 
Foi feito á companhia o pedido de proceder a inc 
im mediato. 
Tenho a bonra de ser, etc. 

N.** 129 

SIR GEORGB GLYNN PETRE AO SR. JOSÉ VICEIÍTI 
Me inorandum. 

Le 21 février, 1891. — Un télégrammo reçu par Ii 
i a été télégraphié au gouvernement portugala de M 
lu lieutenant Freire. 
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On a reçu à Ifaníca par rentrcmise d'un niessagcr partieulier Ia dépÊche adressúe 
par le cônsul Churchill à la compagníe Soutfi Africa, et la K'ceptioii de cette dépêcbe 
a été dúmeat accusée. 

H ii'est pas venu autre officier portiigais que le capitaiue Bettencourt, qtii est arrivé 
sans escorie le 23 décembre, en diaant que le gouveraeur general Tavait envoyé pour 
B'infomier st Manica était occupé par la compagnie. Ses instructions étaient de retoumer 
de suite h Beira. Le commissaire des mines lui a dit, que la compagnie oxa 
k la recherche des mines en vertu de concessions des chefs iudigénes, Le caj 
court a dit qu'il avait alors reçu dea instmctions pour rester en qualité offi 
missaire de mines et rcprésentant du gouvemeur general. H lui fut répi 
pouvait pas le reconnaitre en qualité officiellc, mais que comme individu il 
ment libre de rester, et 8ur cela il est retoumé à Beira. II n'y avatt ní esi 
tation. Tout 8'eBt passe amicalement. 

Massikesso n'eBt pas dans Toccupation des agents de la compagnie en 
ment on y a statiouné une garde pour proteger les effets apparteaant à la 
Mozambiquc, contre le pillago de Ia part des indigònes, auquel ils étaient 
le départ des agents de cette compagnie. 

lie pavillon britannique n'y est pas bissé. 



N.° 130 

o SS. mi DO 80VEIUL AO Sn. lOié VICENTE BinnOiA DD BOCtet 

"Fel t^apnuajaa. 

Londres, 24 de fevereiro de 1891. — Companhia Sul Africa declara 1 
médio da agencia Reutcr que, em conformidade com instrucç3oií de marquez 
mandou ordens precisas aos seus representantes para evacuar Macequecc. I 
deve ser destituída de fundamento noticia de que bandeira ingloza estivess 
Macequece em principio de janeiro. 

N." 131 

o SH. mè I1GEME BAUBOZl DU BOCAGE AO SR. Lllíl DE SOVERAL 

Lisboa, 25 de fevereiro de 1891. — Ministro de Inglaterra acaba de ei 
memorandum com os traços geraes das contra-propoatas ínglezas. Disse-n 
Inglaterra que marquez de Salisbury já dera a v. ex.* conbeeimento d'es8 
perava com impaciência resposta. Diase eu ao ministro de Inglaterra ni 
obra por communicações officiosas, feitas vagamente a a. ex.", c esperar > 
cripto. 

Traços geraes sSo os seguintes : prolongaçSo do meridiano 33" até ao 
Macequece para Portugal, com compensaçito do território ao norte do Zar 
tirem as duas potencias a independência do Gungunhana. Preempção substi 
promisso bilateral de consulta previa em determinados territórios. Vou res 
moranãum. 

Queira v. ex.* insistir com marquez de Salisbury sobre a necessidadi 
rantias de que agentes da Sul África cumpriram as ordens de evacuar Mí 
assegurou categoricamente a v. ex.* ter dado em 17 de dezembro. Sâo di 



i dois mczes, so essas ordens nào tiverem sido cumprí^ae e houver algum conflictu, 

-'-o dos limites terrltoriaes estabelecidos pelo moãii» vivendij o governo poituguez não 

responder pelas consequências, cuja responsabilidade é toda dos agentes da com- 

a, que têcin conhecimento pelo cônsul britannico do modus viveaãi, desde 23 de 

jbro, e devem ter recebido lia muito as ordena do marquez de Salísbur^. 



iN.» lí}2 

o SR. JOSÉ VICBNTE BIRGOU Dll BOCAGE AO SR. UIIZ DE SOVERAL 

[mm mn.— ICstFBoto. 

Lisboa, 27 de fevereiro de 1891.— Telegramma do governador de Lourenço Mar- 
dc hoje diz: «que vapor mercante inglez entrou o Limpopo sem despacho na allan- 
e sem attender á bandeira portugueza içada no posto físcal. Vapor sobe Limpopo 
o o vapor. Seu fim é levar armas para Gungunhania. Residente em Gaza, Almeida, 
bstar ao desembarque pela força ee necessário fôr». 

Queira v. ex.* informar o marquez de Salisbury d'estes factos c reclamar energíea- 
j: 

l." Contra a enti-ada de um vapor mercante no Limpopo, que nSo está aberto á na- 
3o; 

2." Contra o contrabando do armas; 

J." Contra o facto de pretender fornecer de armas e incitar á revolta um vassallo 
^ez, dentro do território portuguez segundo o moam vivenâi. 
>overno de Sua Magestade vae mandar aprisionar o navio. 



N.» 133 

O SR. JOSÉ VIGENTE BARRA/A DU BOCAfiE AO SR. UIIZ DE SOVERAL 

jísboa, 27 de fevereiro de 1891. — A minha resposta ao memoranãum do ministro 
glaterra, resumido no meu telegramma de 2Õ, será nos seguintes termos: governo 
ia Magestade nHo pôde acceitar meridiano 33", porque scría ceder todo planalto, 
rogiXo aurífera. Cita existência de occupaçSo permanente, com aiictoridadcs civis e 
res, cita exploraçSlo de miUEis da companhia de Moçambique, casas construídas, etc. 
ntanto, o governo de Sua Magestade poderá examinar projecto de rectificação de 
iras, de 20 do agosto, com compensações temtoriaes, AUude no mesmo sentido que 
no britannico ao accordo das duas companhias privilegiadas. Aos outros pontos pro- 
-se responder em occasiSo mais opportuna. 

K" 134 

o SR. JOSÉ VICENTE BARROZA Dl' ROGAGB A SIR 6E0RGE GLYN\ PETRE 

jisboa, 27 de fevereiro de 1891. — III,'"" e ex.""* sr. — Em 14do corrente conimuni- 
ministro de Sua Magestade em Londres, por minha expressa detemiinnçSo, a lord 
■ury a violência inexplicável exercida pelos agentes da companhia ingleza sul afri- 



cana na pcsBOa do alferea Freire, Becretarío do governo de M»iiica, que por el 
em Mncequece quando portador de ofBcioa do cônsul inglez em Moçambique 
lhes dava official informação do vioãus vit&idi celebrado em 14 de novembro 
vcmo de Sua Magestade e o de Sua Magestade Britannica. Eata inesperada 
telegraphicauiente communicada pelo governador geral de Moçambique. Em 
dia lord Salisbury ao er. Soveral, que mão deixara de conferenciar com a & 
Company, mas que por cila lhe fora observado, que nSo tinha por agora rec 
maçSo alguma a tal respeitof. Lord Salisbury acrescentava, que recommem 
panhia que procurasse obter informações telegraphícas dos seus agentes em Á 
depois, em 21, dcixava-nic v. ex." um breve memoranãum com a presumida 
alludidas reclamaçiles do sr. Soveral. Foi tão curto o praso de tempo que n 
a nota de lord Salisbuiy ao ar. Soveral e o mentorandum de v, ex.', de que te 
de accusar a rccepçílo n'csta nota, que nenhuma estranheza me fez os factoi 
do memoiandum de v. ex.' nada tivessem que ver com os factos contra os ( 
. mava a nota do sr. Soveral de 14 do corrente. Evidentemente a companh 
Cbmmunicava logo a lord Salisbury os factos de que tinha conhecimento, m 
empenho de justiticar-sc de uma accusaçSo grave. E ao natural desejo do 
Sua Magestade Britannica, de dar o mais prompto conhecimento das informa< 
eram transmittidae, e que mais ou menos poderiam relacionar-se com a re< 
representante de Portugal, attobuo cu o memoranãum de v. ex.* de 21 do co 

Ora dos factos de que faz mençSo o memoranãum de v. ex.', os que poc 
tificar-se com os da mencionada nota do sr. Soveral, sSo anteriores aos fact< 
quaes o representante de Sua Magestade recebeu ínstrucçttes para reclamar. '. 
pois, como presume infundadamente o memoranãum, as informações do gov( 
Magestade Britannica contradizer as do governo de Sua Magestade. 

Esses factos são os seguintes: 

1.° Recebeu-8c em Manlca, narra textualmente o memoranãum, pelo intem: 
emissário particular, o despacho dirigido pelo cônsul ChurchiU á companhia < 
Cd e a recepção d'este despacho foi devidamente accusada. 

Da ida e regresso d'este emissário tinha o governo de Sua Magestade inl 
tanto que posso acrescentar á succinta exposiçílo de v. ex.' as doas ímportan 
stancias seguintes, que foram transmittidas A direcção da companhia de Moçai 
seu empregado o coronel Sarmento, a saber: que o tal emissário particular i 
Paulino Gonçalves c que regressou de Maccqucce em 2 de janeiro ultimo. 
duas circumstancias corroboram a certeza de que é outro o facto de que trat 
sr. Soveral a lord Salisbury de 14. 

Este facto deu-se com o alferes Freire, secretario do governo de Manica. 
o emissário particular Paulino Gonçalves, empregado da companhia de Moçam 
regressou do Macequece em '2, o alferes Freire foi ahi preso em 5. Devo ac 
V. ex.* que a noticia da priítão d'este official portuguez pelos agentes da So 
na data indicada, foi confírmada por telegramma do governador geral de Moç; 
26 do corrente. Devo ainda fazer notar a v. ex.' que os agentes da Soutk Aj 
limitariam a accusar a recepção do officio do consid Churchill, se este officio 
o que continha o de que era portador o alferes Freire, a saber: a notificação 
obrigações que lealmente contrahfra o governo de Sua Magestade Britannica 
do accordo celebrado com Portugal em 14 de novembro. 

O outro facto a que ae refere o memoranãum de v. ex.' é a chegada a 
capitão portuguez Bettencourt, em 23 de dezembro próximo passado. A narr 
facto vem acompanhada de circumstancias minuciosas, que muito agradeço av 
que sSo absolutamente inúteis para a apreciação do facto graviasimo, para o 
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vemo de Sua Magestade entendeu indispensável chamar a attenção do governo de Sua 
Magestade Britannica. Quando nSo bastasse a demonstrar a diversidade dos factos^ a di- 
versidade das datas claramente expressas, excluindo a idéa aliás pouco admissivel de 
uma casual confusão de nomes, vem confirmar plenamente a apontada diversidade algumas 
das circumstancias essenciaes que v. ex.^ se deu ao incommodo de assignalar no caso do 
capitilo Bettencourt. Diz com effeito v. ex.* no seu memorandum, que nSo havia escolta, 
nem houve prisão, e que tudo se passou amigavelmente. Ora, no caso do alferes Freire, 
havia escolta, que se compunha de cinco homens, e houve prisSo eíFectuada no dia 5 de 
janeiro como o affirmou primeiro e confirmou em 26 do corrente por telegramma o go- 
vernador geral de Moçambique. Não se passaram conseguintemente as cousas com o te- 
nente Freire pela forma pacifica a que v. ex.* allude no seu memorandum. 

Alem d'e8te8 factos, que como v. ex.* vê, nada têem com os que fazem objecto da re- 
clamação apresentada em Londres por determínaçâio do governo de Sua Magestade ao 
governo de Sua Magestade Britannica em 14 do corrente, encontram-se no memorandum 
de V. ex.* duas afirmações visivelmente procedentes da South Africa^ e as quaes contra- 
dizem absolutamente informações fidedignas communicadas ao governo de Sua Magestade. 

Estas afiirmações são : 

1.® Que Macequece se não acha occupado por forças da companhia sul-africana, que 
apenas tem n^este ponto uma guarda para proteger a propriedade da companhia dé Mo- 
çambique, exposta ás depredações do gentio depois da partida dos agentes d'esta companhia. 

Ora a occupação de Macequece pela South Africa é tâo real e positiva, que ainda 
em 2 de janeiro, segimdo communica em data de 14 o já alludido coronel Sarmento, re- 
sidiam os seus agentes na feitoria Ándrada, pertencente á companhia de Moçambique, e 
de Macequece tinham feito o centro de excursões armadas ao Mutari, a um dia de cami- 
nho de Andrada (Macequece), ás terras do Macone e Mangoendo, ao primeiro dos quaes 
ofiereceram trinta e ao segundo dez espingardas, reclamando as que lhes haviam sido da- 
das por Paiva de Andrada e Manuel António. Visitavam alguns régulos do Quiteve, como 
o Marivani, o Chibata e outros; auxiliavam o Chibata contra o Ganda, que foi batido 
e esbulhado do gado e mantimentos que possuia ; foram á povoação do Mutunobi, que só 
com a oficrta de um bom presente conseguiu não ser espoliado de seus haveres, etc. De to- 
dos estes positivos factos se conclue que nao só occupa em força Macequece a companhia 
sul-africana, mas que faz da localidade occupada centro de pouco louváveis operações con- 
tra todo direito e rasão e contra o espirito e a letra do modus vivendi, que sem embargo 
da facilidade com que certas informações têem chegado ao conhecimento da companhia em 
Londres, tanta difficuldade tem tido em chegar ao dos seus agentes em Manica. 

São tfto pouco destinadas, ao revez do que allega a companhia sul-africana, á guarda 
da propriedade da companhia de Moçambique as forças da South Africa existentes em 
Macequece, que segundo precisas informações do mesmo coronel Sarmento, as fazendas 
e processos da companhia que se dizem protegidos, assim como objectos e fazendas per- 
tencentes a Paiva de Andrada e Manuel António, ou foram roubadas ou pouco regular- 
mente utilisadas pelos agentes da companhia britannica. 

2.° «O pavilhão britannico, diz o memorandum de v. ex.*, não se acha lá arvorado 
(em Macequece)». Ainda n'este ponto me parece que a companhia sul-africana, illudiu 
a boa fé do governo de Sua Magestade Britannica, ou que os agentes da South Africa 
enganaram intencionalmente os seus directores em Londres. O coronel Sarmento escreve 
terminantemente, por informações recebidas na Beira por intermédio do empregado Pau- 
lino Gonçalves: «A bandeira ingleza estava desfraldada no forte». Isto em 2 de janeiro. 
Nem seria de presumir que não tendo os agentes da companhia escrúpulo para levar a 
effeito as excursões a que já me referi, o tivessem para conservar hasteada a sua ban- 
deira no forte que íllegitimamente occupam 
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Estou certo que em presença das allegaç<íes 
vadanieote contradíctaa, v. ex." se convencerá da 
geatade insiste na reclamação que dirigiu ao goveni' 
dando a resposta definitiva que lord tíalisbury nZt 
facilmente se deprehende dos termos da sua nota ( 
de referir-me. 

Aproveito, etc. 

N.^ 135 

o SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VI( 



Londres, 28 de fevereiro de 1891 — Vi hoje i 
niquei telegramma de v. ex.' sobre aconteciment 
tando. 

Disse-mc que governo ínglez n!lo podia fazi 
este caso provava que nós nSo tínhamos força suf 
impedido a entrada do vapor. Espero que Almeidi 
apprehendido. 

N,° 136 

O SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DU BOCAfi] 

Lisboa, l de março de 1891. — Recebi o teleg 
tranho as refleisSea do marqucz do Saliabury, Coe 
obra da South África, e prevenir reclama^Bea se 
ciência aguardo a resposta do marquez de Salisbii 
feito: se elle considera ou nSo o tempo decorrido < 
que a South Africa deva ter cumprido suas ordi 
certo V. ex.* terá já feito notar ao marquez de Sa 
vendi pelo cônsul inglcz devia ter produzido logo e 

N,"* 137 

o SR. LUIZ DE SOVERAL iO SR. JOSÉ VIG 



Londres, 2 de março de 1891. — Recebi o tel 
sabbado disse-me o marquez de Salisbury que, sem 
tugal competia fazer a policia nas suas aguas. Folg 
é uma homenagem ao nosso incontestável direito de 
lios, mas também porque prova que, p#lo menos até B 
tinha perfilhado a nova theoria da companhia Soidh 
assim como a costa, pertencem ao Oungunhana. N' 
Africa, orgâo da companhia, diz-se que no dia 29 
diante de todo o aeu conselho, e na presença de . 
Colqiihoun o outro, que a bandeira portugueza arvi 



96 



pies civilidade, que toda a costa lhe pertencia e que auctorisava os inglezes a subirem o 
Limpopo com as armas e presentes que lhe tinham ofFcrecido. Dizem também, acrescenta 
este curioso documento, pediu o protectorado inglez. Dizem também que Almeida é preto. 
Tudo isto é inprivel. Estou completamente de accordo que é impossivel reconhecer inde- 
pendência de Gungunhana, ardil para se apoderarem de todo o paiz. V. ex.' tem conheci- 
mento da correspondência trocada entre mim e o marquez de Salisbury com respeito á eva- 
ciiaçrio do planalto na região do Muta^sa. Sabe também que o marquez de Salisbury affirma 
ter dado ord<'m, como me promettêra no dia 17 de dezembro, para a evacuação de Massi- 
kesse, e que affirmou também ter essa ordem sido cumprida. Nao recebi ainda resposta 
ao meu memorandum, que provava á evidencia achar-se Mutassa em território portuguez. 
Tenho depois d'isto insistido verbalmente. 

Nao dirigi nova nota sobre o assumpto por me parecer que havia aqui desejo de 
proseguir as negociações e por nSo querer sacrificar o tratado ao modus vivatdi. 

No cumprimento das ordens de v. ex.* vou dirigir ^ marquez de Salisbury, reclamando 
categoricamente a evacuação do planalto, conforme a letra o espirito do modus vivendú 
Sou de opinião que não podemos em caso nenhum assignar um tratado que não seja me- 
lhor que o de 20 de agosto. Trata-se de saber se isso não seria possivel, mesmo com uma 
rectificação de fronteiras. Todos os meus esforços têem convergido para este fim. Farei 
sentir a marquez de Salisbury necessidade urgentissima de fazer contra-propostas com- 
pletas. 

N.« 138 

o SR. mt VICENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

1?eleiKraiiiina« — fi^xtracto. 

Lisboa, 3 de março de 1891. — Foi sabbado remettida pelo correio copia do auto cele- 
brado na aringa do Gungunhana em 29 de dezembro, que contém declarações do regulo 
absolutamente contrarias ás affirmações do jornal citado por v. ex.^ Communicarei aqui 
a ministro de Inglaterra o documento original. A exigência da declaração de ter sido 
evacuada Manica, tem por principal fim, alem de salvaguardar nossa dignidade, o livi-ar- 
nos de toda e qualquer responsabilidade em caso de conflicto occorrido com as nossas for- 
ças que vão occupar aqucUe nosso território. Na minha resposta ao memorandum do mi- 
nistro de Inglaterra sobre as negociações pendentes, hontem remettida pelo sud-express a 
V. ex.*, verá que as suas idéas estão de accordo com as minhas. Approvo que v. ex.* 
faça sentir a marquez de Salisbury a necessidade urgentissima de apresentar contra-pro- 
postas completas. 

N*' 139 • 

o SR. EDUARDO TEIXEIRA REBELLO, CÔNSUL DE PORTUGAL EM PRETÓRIA, 

AO SR. JOSé VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

Xelesranmui. — Kxtracto. 

Pretória, 3 de março do 1891. — Secretario doestado diz constar ter Qungunhana re- 
cebido armas, munições de guerra, e ter havido novidade importante no Limpopo. 
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N." 140 

o SR. JOSÉ VICENTE BiRBOZA DV BOCAGE AO SR. LI) 

Tui com m infl . 

Lisboa, 4 de março de 1891. — Um telegramma d.a nge 
informado representantes da imprensa que em Lrevc se conci 
Portugal e a Inglaterra relativamente a Maniea. Deve ser mi 

N." 141 

o Sn. UIU IIE SOVBRAL AO Sl!^ JOSÍ VICINTE BAUB 

T«l4>srnminn — Kxtracto. 

Londres, 4 de março de 1891. — Como v. ex.'' sabe a c< 
ultimamente publicado artigos cm todos os jornaea, annunciai 
vcnçio eom o meridiano Íi3", independência do Gunguntiimn. 
habituar a opinião a essa idún. Yanos representantes da imp 
luc se isso é exacto. A minlia resposta ó invariavelmente a m 
feito, mas espero que cheguemos a um resultado honroso pai 

N.** 142 

o SR. JOSÉ VIC£\TB BARBOZA DD BOCAGE AO SR. LI 

Lisboa, 28 de fevereiro de 1891 (recebido em Londres a 
sr. — Romctto a v. ex." por copia a acta (documento A) de n 
funim (Violante), cm 29 de dezembro de 1890, a convite do i 
bastante interesse, porque mostra a situaçclo de obediencie e 
tado para com Portugal. 

Fundado n'este e n'outro3 imporÉantes documentos, vou < 
Glynn Pctre, reclamando contra as tentativas feitas por algu 
induzirem o poderoso regulo a revoltar-so contra Portugal. 

Deus guarde, efe. 



Acta da reunião celebrada em Violant 

aos 29 dias do mez de dezembro d 

a convite do regulo Gungunha 

Aos 29 dias do mez de dezembro do anno do nascim 
Cbristo de 1890, perto do chigocho do regalo Gungimhana, 
ras da manhil, onde se achavam reunidos o mesmo regulo e 
nas, bem como o intendente geral de negócios indígenas 
Joaquim de Almeida, o intendente do Mussurize, Arthur 



98 

Save, AdriSo Miguel Xavier, o sub-íntendente do Inhaoxe, Bícardo 
j Faro, OB alferes do exercito de Portugal, António Moreira de Sousa, 
ladros, e Manuel de Jesus Barreira, o súbdito russo Mauriee Torbin 
lito brítatinico Alexander Dean?, os interpretes Qiielimane e Victo- 
5Ío de Paiva Rapozo, intendente do Biléne, servindo de secretario da 
»hi compareceram, por intimação do poderoso potentado vatua, os in- 
\z, Frank Colquhoun, J. Mac Killican, M. A. Bamctt, Fels e sua 
im tempo, se encontram acampados n'eRtaa terras, e perante os quaes 

desejava espontaneamente fazer, segundo aflirmou, algumas declara- 
indispen sáveis, embora ellas fossem a repetição de outras iguaes que 

e em epochas differentes, tem solemnemente feito, 
^ares, lícou á direita do regulo s. ex.* o conselheiro intendente geral, 
e todos OH seua empregados, e os srs. Bretterman e Oeans, passando 
esquerda do Gungunhana, que fez sentar na sua frente, e bem sepa- 
13 e vatuas, o er. Colquhoun e seus companheiros. Depois de disposta 
9Í o regulo convidado por s. ex.* o conselheiro intendente geral a tomar a 
que tinha a dizer, o que este então fez, dizendo que o seu fim consistia 
(lico, em face dos estrangeiros presentes, que elle e seu povo, assim 
cusse, e seu pae Muíiilla, eram vassallos fieis c submissos de Sua Ma- 

Portugal ; e que, por mais que se dissesse e intrigasse, as terras de 
;uezas, emquanto elle tivesse vida, e d'ellas fosse governador. Que a 
1 estavam vendo erguida perto da sua residência nunca seria substi- 
■ qualquer estado; e que, tilo sincera era esta sua promessa, que no 
i filhos a respeitassem, os tinba entregado ao secretario (intendente 
I outras crcanças, que no futuro seriam os grandes do paiz, para que 
los em Portugal, e ahi estudassem a lingiia e os costumes da nação a 
8r, c se compenetrassem do amor, da fidelidade e do respeito que lhe 

toda a familia Jamine, descendente dos grandes chefes zulus, só tinha 
le, ae no sou coraçilo houvesse a mais leve tendência para acceitar a 
ria a coragem de o dizer aqui ante os portugueses, como tinha a co- 

a recusava, ante os inglezes que o estavam ouvindo. Que isto ficava 
i, e que podia ao secretario que nunca maia duvidasse da sua leal- 

duvida era para elle imt desgosto tilo profundo, como o que sentia a 
honesta quando. accusada de infiel. 

e muitos inglezes, confessando-se todos seus amigos, e dando- lhe pre~ 
18 preciosos, o vinham visitar, procurando uns fazer negocio de pelles 

obter d'elle concessSea de terrenos auriferos, e alguns persuadii-o a 
ran-Brctanha ; mas que, também era certo, que com os primeiros se 

se isso lho convinha, respondendo jios segundos, e que n'esBe numero 
'.na (Colquhoun) aqui presente, e dr. Bertrand que -ha dois mezes ae 
í, que só EI-Rei, o o secretario, podiam attendel-os. Aos tereeiros, a 
i-elmente a mesma: que queria ser amortalhmlo n'uma bandeira igual 
hou o corpo de sua mâe, a veneranda Uzio, 

iz disse, e agora repetia, que mandara ha tempos o Guio-Guio ao 
j-se abandonado pelos residentes, e ameaçado por Inhambane e Lou- 
ou ter perdido a estima de Sua Magestade, e que Portugal lhe queria 
le haver batido o Binguana ; mas que, como entiio, afiirmava que esse 
neumbido de dizer cousa alguma que compromettesse a sua naciona- 
Que fa apenas informar-se, se lá ee sabia se nó& portnguezes proje- 
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ciávamos alguma guerra contra elle, e pedir aos inglezes que, no caso affirmativo^ inter- 
viessem perto de El-Rei em seu favor. E, se voltava agora a este assumpto, é porque 
também aqui estava presente o inglez Bubé (Aurel Schultz), que vem por parte do governo 
do Natal a saber do pé de relações em que elle Gungunhana está hoje com Portugal, 
bem como a trazer-lhe um saguate^ e a quem empraza por esta occasiSo a desmentil-o. 

Que eram est^s, e só estas as declarações que bem publicamente desejava fazer, e 
que, sentindo-se agora alliviado por as ter feito, nada mais tinha a acrescentar. 

S. ex.* o conselheiro intendente geral, tomando então a palavra, pediu ao Gungunhana 
para dizer diante de todos a quem pertencia o Chifambobsico, filho do fallecido Mutassa, 
e regulo de Manica. 

A este pedido respondeu o regulo vatua que toda a gente sabia que o Chifambobsico 
era seu, desde a submissão imposta ao Mutassá pelas armas de Manecusse; que a tal res- 
peito não podia haver duvidas, nem por parte do secretario, que ha muito tem na Manica 
gente a explorar minas, e uma auctoridade portugueza, nem por parte dos inglezes, visto 
que estes a elle se dirigem todos os dias a solicitarem-lhe concessões n^aquelle território. 
E que nem tal região podia deixar de pertencer-lhe, desde o momento em que o seu do- 
minio se estende até aos Dumas (Machonas) e vae até ao Motoco. Que alem d'isso a Ma- 
nica sempre teve desde a sua conquista um governador vatua: o Maguiguana, no tempo 
de Manecusse e Muzilla, e o Michava actualmente; e que, como este se encontrava em 
Violante, o ia mandar chamar á nossa presença. Perguntando n'este momento o mesmo 
ex."*® conselheiro, se o regulo tinha regularmente recebido impostos de Manica, respon- 
deu afiirmativamente, dizendo que os últimos bois que de lá trouxe o Michava, como tri- 
buto, ainda não ha dois mezes que chegaram, e que se encontram pastando nas terras 
Chopes de Matinhe, a pequena distancia d'e8te logar. Passado um quarto de hora appare- 
ceu o Michava, que o Gungunhana a todos apresentou. Depois d'isto o intendente geral, 
usando da palavra, disse que acreditava na lealdade do Gungunhana, e que folgava de o 
ter ouvido ; mas que os estrangeiros que vinham visital-o, é que procuravam no litoral 
fazel-o passar por pouco sincero e por mau portuguez. 

E que isto nao era uma affirmativa vaga, pois que diante de todos accusava o sr. Col- 
quhoun, também presente, de ter asseverado em Lourenço Marques ao intendente Ignacio 
de Paiva Rapozo, que o facto de se encontrar aqui arvorada a nossa bandeira nada signi- 
ficava, visto o Gungunhana lhe haver dito, que elle Colquhoun também cá poderia erguer 
a sua. Que ao sr. Bretterman também o mesmo individuo dissera na referida cidade, 
que os indutias lhe ofFereceram seus filhos para serem educados em Inglaterra, e que ha- 
via mesmo entre ellcs um que desejava fazer-se inglez. 

O regulo e os indunas respondera que tudo isto é falso, e dizem áo sr. Colquhoun 
que apresente a sua defeza, se não são verdadeiras as accusações que, face a face, se lhe 
estão fazendo; mas este limita-se a declarar que eíFecti vãmente o sr. Bretterman e Ka- 
pozo dizem a verdade, e que foi elle que faltou a ella, por se encontrar embriagado 
quando conversou com elles. 

A pedido do Gungunhana perguntou então o conselheiro intendente geral ao sr. Col- 
quhoun, se elle obteve dos vatuas alguma concessão; o interrogado, porém, recusa-se a 
•responder, apesar do mesmo ex."*® sr. lhe ter feito sentir que, sendo aqui legitima e re- 
conhecida a auctoridade de Portugal, o estava interrogando oflScialmente, e que sabe o 
que lhe cumpre fazer para obter a resposta que deseja. 

E sendo já três horas da tarde, se deu depois d^sto a reunião por finda, da qual se 
lavrou a presente acta, que vae ser assignada pelo conselheiro intendente geral, pelos de- 
mais funccionarios, pelos srs. Bretterman e Deans, e por mim Ignacio de Paiva Rapozo, 
intendente do Bilene, servindo de secretario, que a escrevi, subscrevi e assigno. — José 
Joaquim à*ò Almeida — Arthur António Matheus Serrano^ intendeiite em Mossurize — 
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er, ftlfereB do carallaiúa — Ricardo Carneiro de Souea e Faro — An- 
iisa — José Augusto de Quadros — Manuel de Jceub Barreira — Mau- 

man — Alexandcr Dcana [-aigtial do interprete Quelimane \- 

Victorino — Ignacio de Paiva Rapozo, secretario. 
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OSÉ VICENTE BARBOU DD BOCAGE AO SR. LUZ DE SOVERAL > 

mrço de 1891 (recebido em Londres a 5). — III."* c ex."" sr. — Re- 
ra seu conhecimento, copia do viemoranátim (documento A), que me 

24 do passado, acerca de algumas clausulas do futuro convénio rcla- 
il. Junto encontrará v. ex.* também a minha resposta (documento B), 
item ao ministro da Grnn- Bretanha. 

telegrammas tenho posto v. c.i.* ao facto de um e de outro documento ; 
azer agora sobre ambos extensos commentariog. Pela leitura d'eUes, 
1 de verificar mais uma vez, que as indicaçSes feítaa no memorandum 

George Petic seriam completamente inacceitaveis, se fosse necesga- 
)luto; capero comtudo que o primeiro ministro do Sua Magestade Bri- 
tubstituir eataa indicações vagas e incomprchensiveis por uma contra- 
[plicita^ que o govenio de Sua Magestade possa discutir cabalmente e 
de êxito. Deve v. ex." empregar para o conseguir todos os meios 
o o sen zelo e intelligencia. 



Qlynn Fetre ao sr. José Vicente Barboza du Bocage 

Ble m o m n d u Ml 

1891. — LorJ Snlishury has beon waiting for some intimation of tho 
ortugueso Government of tho suggcstion which he made to Hr. de So. 
tant that thc lino betwecn the British and Portuguese spheres of in- 

Zambczi should follow approximatively the 33rd merídian as far as 
leaving Massikessi in thc possessioa of Portugal, and that compen- 
d be given to Portugal in the neighbourhood of Tete. Thia compen- 
rítorial cstcnt cqunl to that portion of the plateau betwecn tho Sabi 
nn which is now ulaimcd by Her Majcaty's Government, 
lias tliought it uselcss to furnish Hcr Majcsty'8 representative at Lis- 
aosals for a neiv treaty without the intimation abovc mentioned, which 
ting. He hopcfl tliat the representative of the Mozambique Company, 
ivill Buccccd in coming to an arrangement wtth the managers of thc 
i Company wiih rogard to the railway of the coast, which wíU be 
li interests. 

MajeBty's Government another point whicli will have to be settlcd, 



foi enviada copia d'c£to despacho c doe auacxus Ã c B a toda aa legações de 
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when any new Agrcemeut is arrívcd at between the two Quvcrnmcnts, is ti 
Gungunhana. 

Trustwortliy reports received from pereons ivlio h:ivc visitcd his kraal i 
as repudiating in the most dccided temis liis allcgcd vassalage as regsrds 
disposcs of a military force with frhich the Portugiiese colonial troopa woi 
inadequato, and whatcvcr line of boundary may bc línally settled botween 
verameats, any attempt to interfere wtth Gimgunlinna's indepcndenco wo 
to serious difficultios, and would havc to be backcd by a numei-oiis and w 
force. 

Her Maje8ty's Government think therefore that tlio wiacst coiirsc, in t 
. both Great Brítain and Portugal, would be for a joint guai'antee of Gungu 
pendence to be cntered into by tlie two Goverumcnts. 

If preferred, tiie engagemcnt might bo for a limited nurnber of years, 
the two chartored companícs could peaccfully cniTy on tlieir opcratlons ft^it 
Gungimhana'a daogeroua enmity. 

In order to meet tlie susceptibilities of Portugal in rcgnrd to thoso i 
trcaty of Ãugust, stipulating that certain territórios should not bc alicnate( 
conBCnt of Great Britain, tho British Govemraeiít is willing to make the enj 
tnal in regai-d to the right of preemption in specifiod districts. 

The tcrms of article lOth of the August trcaty wilt have to bc adhered ( 
flrticlos rclating to trade and navigation, which are bascd ou tlic clauses 
aot relatÍDg to the navigation of tlio Nigcr. 

Tbcre aro a fcw other points, such as tbc leasc of a piecc of grouad at 
the Chindc, which need not be included in the convcntion, but whJcti wi 
settled at the time it is signed. 

TRADUCÇAO 

24 de fevereiro de 1891. — Lord Sahsbury tem estado & espera de algii 
opinião que forma o governo portuguez acerca da BuggestSo feita por clle a 
cm 4 do corrente, de que a linha divisória entre as csphcras da influencia bril 
tugaeza ao buI do Zambeze seguisse approximadamente o meridiano 33" at' 
deixando todavia Mocequece em poder de Portugal, devendo dar-se por ii 
pensaçíío a Portugal na vizinhança de Tete. Esta componsaçSo comprehend 
tensão de território igual áquella parte do planalto entre o Save e o meridiai 
reclamada pelo governo de Sua Magestade. 

Lord Salisbuiy julga Ínutil raunii- o representante do Sua Magestade ei 
propostas formacs para um novo tratado sem a noticia acima mencionada, a 
mente espera. Tem esperança de que o representante da companhia de '. 
actualiaentc cm I^ondres, chegue a um accordo com os directores da compt 
South Africa a respeito do caminho de ferro até á costa que satisfaça os ii 
tan nicos. 

Na opiniito do governo de Sua Magestade, outro ponto que tem de f 
quando se chegue a um novo accordo entro os dois governos, é a posição de i 

InformaçSea fidedignas dadas por pessoas que visitaram n sua aringa rej 
como repollindo nos termos mais positivos a sua pretendida vassallagcm pc 
tngal. DispSe de uma força militar com a qual as forças coloniaes portugi 
masiadamente desproporcionadas para poderem competir, e quaesquer que 
mites que finalmente se estabeleçam entre os dois governos, qualquer tenta 
independência de Guagunhana teria de ser apoiada com forças numerosas e 1 
de tudo. 
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portanto, o governo de Sua Magestade que o alvitre maia prudente para os 
aato da Grau-Bretanha como de Portugal, seria coacordarem ob doia govemoa 
juntamente a independência de Gungunbana. 

m parecease melhor, podia o compromiaso aer por um tempo limitado, e, du- 
,8 duaa companhias privilegiadas procederiam pacificamente nas auas opera- 
oTocarem a perigosa inimisade de Oungunhana. 

itisfazer as ausceptibil idades de Portugal no que reapeita áa clausulas do tra- 
ato, estipulando que certue territórios nSo seriam alienados sem o consenti- 
ran-Bretanha, o governo britannico está disposto a tomar mutuo o compro- 
)eito do direito de prcemp^-So em determinadas regiões. 

)osiçSes do artigo 10.** do tratado de agosto aerSo mantidaa aasim como os ar- 
os ao commercio e navegaçSo que se baseiam oaa clausulas do acto de Ber- 
) á navegaçSo do Níger. 

B alguns outros pontos, como o arrendamento de um terreno na foz do Cfaínde, 
necessário incluir na convençSo, mas terSo de ser resolvidos quando ella fôr 

B 

José Vicente Barboza du Bocage a sir G-eorge Glynn Petre 

m e m o !■ an dutn 

"evereiro de 1891. — O memorandum de Ti do corrente nfto contém indicaçSes 

;nte explicitas que habilitem o governo de Sua Magestade a emittir desde já 

I definitiva acerca de alguns assumptos para que se chama a sua attenç^o 

cumento. 

auccede muito especialmente com a sug^estSo feita em 4 do corrente ao sr. 

'eral pelo marquez de Salisbury, que, segundo o memorandum, consistiria em 

) meridiano de 33° de longitude éate de Greenwich ae substituísse a uma parte 

fronteira estabelecida pelo convénio de '10 de agosto ultimo. 

nte proposta, tomada em absoluto, redundaria no abandono, por parte de Por- 

do o planalto que é quaai toda, aenSo toda, a região aurifera de Manica^ ou- 

r de certo o mudo por que a interpreta o governo de Sua Magestade Bti- 

ise governo que todo o distrJcto de Manica, ainda alem dos limites marcados 
;3o de 20 de agosto, foi aempre sujeito ao domínio effectivo de Portugal, com 
uisitos de occupaçilo permanente e de administraçJlo regular, composta de um 
actualmente oificial do exercito, e de outras auctoridades civis e militares ; e 
ignora que a maior parte d'aquelle planalto está comprehendida nas conces- 
ipanhia de Moçambique, a qual já ali possue muitas minas em effectiva ex- 
iveraaa estaçSes organisadas com boas casas de habitaçSo e armazena, onde se 
mobílias, uteusilios, armas e abundantes fornecimentos, de que violentamente 
n oa agentes da Britísh South Africa Chartered Company, ao invadirem 
itorios em novembro e dezembro últimos. 

isença de todas estaa circumstancías, dos fundados direitos e valiosos iateres- 
«sentam, é obvio que o governo de Sua Magestade nílo poderia annuir A in- 
;erida, nos termos em que parece aer apresentada. 

recusará comtudo este governo a examinar, com desejo e esperança de êxito, 
yecto bem definido de rectificação da fronteira estalselecida em 20 de agosto, 
proponha a cedência de algum território n'ella' comprehendido a troco de oa- 
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troa que lhe podessem servir de equitativa compeasaçfto, teudo em vista o b< 
e utilidade pratica, nSo unicameDte a equivalência da extensão geométrica. 

O accordo a que o governo de Sua Magestade Britannica espera que 
representantes das duas companhias privilegiadas, companhia de Moçambiqi 
South Africa, sobre conatrucçiÈo-do caminho de ferro ou quaesquer outro 
communs, não deixará de certo de facilitar aos dois governos uma aoluçSo ( 

Outros pontos a que o memoranãum ae refere, mas sobre os quaes loi 
nSo mostra desejar uma resposta immediata, serão separadamente considerai 
vemo de Sua Magestade á medida que se fôr offerecendo para o seu ex 
opportunidade. 

N.» 144 

O SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAfiE A SIR GEORGE GLVNN PETRE 

Lisboa, 7 de março de 1891. — IH,™ e ex,"" sr, — A nota que v. ex.*me 
de dirigir-me em 18 de fevereiro ultimo prop3e-se refutar os memorandos er 
sr. Soveral a lord Salisbury nas suas notas de 4 do referido mez no intuito de ■ 
lhe serem os régulos Mutassa e Gungunhana súbditos da coroa portugueza. U 
empenho de apreciar o valor das allegaç(5es d'esses documentos entendeu o govi 
Magestade Britaunica opportuno ouvir sobre o seu conteúdo a companhia ingleza 
do sul de Africa. Foi evidentemente essa companhia, nem v. ex.' deixa de o ins 
BUggeriu 03 factos e ponderações com que se procura confutar os memorandos d 
reiro. Não maravilha, pois, que esses factos appareçam na nota de v. ex,*, a ( 
honra de responder, absolutamente desacompanhados de prova — apesar de set 
Bura que injustamente se faz ás allegaçSes portuguezas — e as ponderaçlles 
mente destituidas de rasão. E isto precisamente o que vou ter a honra de i 
sem grande esforço, a v. ex.*, na presente nota. 

Começa v. ex.' por asseverar, na fé das informações gratuitamente exp( 
vcrno de Sua Magestade Britannica pela companhia privilegiada, que fo Mutaa 
gunhana sSo, a todos os respeitos e sob todos os aspectos, independentes i, e q 
communicaçSes com os agentes da companhia affirmam esta independência e i 
tenham transferido a Portugal o seu território ou os seus direitos». Temos, pc 
mais, a confissSo expressa de ter a companhia ingleza privilegiada tratado d 
com os régulos, presumindo mesmo que as suppostas declarações que lhes atti 
procurou haver por meios menos lícitos, em territórios que estavam defczos t 
gencias ambiciosas, á d«ta em que, como terei occasiSo de o demonstrar p 
nota de v. ex.*, declaradamente as empregou. 

Accusa a nota de v. ex.* com menos rasSo e justiça de nlo provadas as asi 
tugnezas. 

No período a que me reAro apresenta a companhia privilegiada, e rep 
uma asserção, tocante ás allegaçSes de independência dos dois régulos, des: 
das de toda a prova. Diz a companhia privilegiada que o Mutassa e o Gunf 
têem feito essa asserção. Para prova figura-se-me pouco esta simples affirm. 
crer que o governo de Sua Magestade Britannica persista em contrapor as asi 
ticulares, interesseiras e gratuitas, de uma companhia ás afíirmaçSes officiaes 
de Sua Magestade, acompanhadas das provas, que em factos d'esta natureza, e 
stancias em que esses factos se deram, é possivel reunir. 

Ceste ponto em diante a nota de t. ex.* facilmente se divide em duai 
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primeira relativa cxclusivanento ao Mutassa, a segunda exclusivamente relativa ao Giin- 
gimhana. Desejando seguir passo a posso todos os pontos de que trata a nota de v. cx.* 
na oi-dem e seguimento por que v. ex." os trata, occupar-rac-hei do Mutassa e das suas re- 
laçSes cora os portuguezea, Affinna que u ta única prova» de snjeiçSo d'eBte regulo a 
Portugal é o diploma do sargento mór de Manica conferido pelo capitKo Braga ein 187C, 
era rasSo da submissSio do Mutassa c de sons Bcrvíços á coroa portuguesa. E exp5e-me 
logo as objecçiSes que contra essa prova aubministra a companhia sul-africana. Essas ob- 
jecções são três. Examinal-aa-lici por sua ordem. 

Primeira oltjcc^ilo. Não existir documento da natureza da submissikn que se menciona, 
nem do regulo ter acceitado a commissSo conferida. Figura-se-me esta objecçiSo manifes- 
mcnte mais fraca do que n prova que pretende invalidar. N5o existe cora effcito docu- 
mento especial da índole e alcance da aubmiasjto mencionada. Mas nSo eomprehcndo 
como essa faltn sirva de elemento de contestaçXo. Do próprio documento trasladado por 
T. ex.° na sua nota, e firmado pulo capitilo Braga, se infere a espécie de submissão a que 
ae allnde. O titulo de sargcnto-mór, e consegnintemente o caracter de vassallo, é confe- 
rido pelo representante do governo portuguez. A aubmissílo de que se trata é, pois, a vas- 
sallagem que a mercê conferida acceita e firma. 

Na segunda parle da objecção adverte-se na falta de documento de liarer sido a 
mercG acccitiv pelo agraciado. Poderia ser conclusivo o reparo ae fosse uso cm Portugal 
ou na Africa portugueza responderem os agraciados com documentos de acceitaçSo das 
mercês que lhes são dadas. Mas tal uso nSo existe, nem existiu nunca entre n<is. A ac- 
ceitaçiio presumc-se. A ausência de documento de renuncia expressa is o indirecto, mas 
concludente testemunlio de tal acccitaçSo, Só poderia existir o documento, que infunda- 
damente se reclama, se as auctoridades portuguczas tivessem cm 1876 a presciência de 
que a validade o significaçSo do documento finnado pelo capitilo Braga, nos termos o pela 
fúrraa de tantos outros, seriam do futuro contestadas. 

Segunda objecção. Niío tem o diploma valor como titulo de propriedade do terri- 
tório. É absolutamente escusada esta objecçilo. Nunca o governo de Sua Magcstade in- 
vocou tal documento como titulo de seu direito de propriedade sobre os territórios do 
Mutassa; só o produziu como testemunho de seus direitos soberanos. 

É o proeedimcr.to da companhia sul-africaua, procurando haver do Mutassa as conces- 
aSes que pretende ter recebido, iiTcgular e illcgitimo; maa nào o é só, nem principalmente, 
em virtude do documento que com tiío estranhos argumentos se pretende invalidar, é es- 
pecialmente perante outro documento, e em rnsao de outros factos, que v. ex.* de certo 
tem presentes, a que já alludi e a que terei ainda occasi3k> de referir-me n'e8ta nota. 

terceira e ultima objecçiío figura-se-me ainda menos procedente. « Liga ndo-l lie o 
valor, escreve textualmente v. cx.^, mostra apenas (o diploma) que á data da 
ediçilo o Mutassa catava em amigáveis relações com as auctoridades portuguezas 
beze.* 

deveras para estranhar que cm presença doa precisos termos do documento que 
gna, ae chegue a tSo modesta conclusílo. E o diploma um documento ofTicial, por 
e foi publicado na folha do governo da provincia, o que naturalmente cqui- 
sua confirmação superior; e iigando-se-llic o máximo valor, que por esse motivo 
attribuir-se-lhc, o diploma nSo sd o vagamente testemunlm, como se pretende, as 
iis relações existentes entro o Mutassa c os i>ortuguezcs, mas irrecusavelmente 
5 resonheco a esse regulo a qualidade effectiva de vassallo e a honorifica de func- 
I do Rei de Portugal. 

tes de passar a demonstrar a independência do Mutassa com rasõcs equivalentes 
que vinha do impugnar a sua dependência de Portugal, conclue v. ex.' que o di- 
lo snrgento-mór, «nSo modifica a validade da formal concessSo assignadn pelo re- 
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e seua indúuas em 14 de setembro de 1890». Escuao de apreciar n'e8to ri 
cance do diploma, no concernente A referida conceasSo. 

Um documento de outro valor para o governo de Sua Magestade Brita 
aS.o pôde ser de somenos importância para os seus súbditos, deveria ser á com] 
cível impedimento para obter por meios, que n'este momento me abstenho i 
vantagens de qualquer espécie do Mutassa, vantagens que deveriam servir-, 
tros fins, como se vê, para impugnar os preexistentes direitos de Portugal. 
á data em qno oa agentes da South Africa, em manifesta oppoeiç-ílo ás cia 
pacto, que aliás entílo poderiam ainda desconhecer, partiram em dirccçBio ai 
intuito manifesto de lhe arrancar diversas conccasScs, não somente a essa d: 
de 20 de agosto obrigava a Inglaterra e seus súbditos a respeitar os limite 
rios que por case tratado nos ficavam pertencendo, mas ainda á data, em q 
conhece espontaneamente que a supposta concessão foi feita {14 de scteml 
pois subsistia para a Inglaterra como para Portugal o tratado tirmado cm ' 
e consegui nt emente as obrigaçSes que derivavam d'elle. 

Dado por isso, embora não concedido, que o Mutassa podesse fazer i 
que a South Africa diz ter obtido da desleal generosidade d'este regulo, 6 i 
a companhia as níto podia receber, nem sequer solicitar, níto só sem au 
Portugal, mas até contra direitos e interesses d'csta coroa, que a Inglater 
reconhecera e solemncmcnte promettêra respeitar. 

Sei muito bem que a companhia, accusada de inqualiticaveis demas 
agora que o Mutassa se encontra alem dos limites lixados pelo pacto de 2f 
osphera da soberania portugueza. 

Àllega que o território d'este regulo tem sido mal carteado, que se en< 
oesta do que até hoje se tem geralmente acreditado. Suppondo mesmo exi 
çSo da companhia, embora seja contraria ás affirmaçSes de todos os geogra 
dicaçSes de todas as cartas sem exclusSo das inglezaa c mais recentes, e qi 
demorasse effectivamente a oeste das localidades apontadas como limite occ 
phera da soberania portugueza, nunca um erro, na presumida hypothese d 
em que ambas as partes interessadas incorreram de boa fé, poderia ser ta 
Tocado em prejuizo de Portugal, por esta fórma esbulhado de territórios, q 
rada intenção de ambas as partes contratantes, tinham de ficar sujeitos á 
gueza. 

Se, conseguintemente, viesse a dcmonstrar-se que o diploma de 1876 
com a validade da tformal concessão assignada pelo rei c seus indunaa em 1^ 
de 1890», é irrecusável, que mais do que contende com essa validade, a in 
troe inteiramente, o tratado de 20 de agosto, em cuja constância a compa: 
tratados podia positivamente fazer com o Mutassa. 

Mas não foi este o único documento emanado do governo britannico i 
nhia privilegiada dcsattendeu e contradisse com a allcgada abstenção' daa ■ 
14 de setembro. Dosattendeu e contradisse também violentamente a própria 
vilegios que obtivera do governo de Sua Magestade Britannica, quer dizer 
lei fundamental. É, como não podia deixar de ecr, bera explicito o artigo 2 
29 de outubro de 1889. «The company sball be subject to (diz textualmeni 
and sball perform and undertake ali the obligationa contained in or underti 
selves under any treaty, agreemcnt or arrangement between ourselves a 
Btate or power whether alrcady made or hereafterto be madet, etc. É por 
companhia privilegiada duas vezes ré da violação de clausulas de lei cxpresa 
com a circumstancia aggravante de ser, n'um caso, a lei offendida um pacto 
e de ser, no outro, a própria lei da sua constituição. 
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Depois de procurar invalidar a «única prova» da si 
tugueza procura a nota de V. ex.% de certo ainda segunt 
companhia sul-africana, provar a inteira independência < 
independência deriva precipitadamente a companhia a va 
singularmente deslembrada do tratado de 20 de agosto i 
subsistente ainda no tempo dos seus contratos, impunha 
seu pai2. São taes os argumentos expostos n'este intuiti 
nal-os rápida, mas successivamente. 

O primeiro é expresso pela companhia n'estes ter 
indígena é todo a'um sentido: elle prova que o território { 
f NSo paga tributo. O próprio Ciungunhaiia não uffirma d 
Devo objectar a estas alIegaçSes: 1." o testemunha 
existir, poderá ser de algum valor iiaa relaçSes entre Pi 
gnificante nas relaçilea entre este regulo e a companhia bri 
quando verdadeiro e provado, nâo bastaria a justiâcar o 
legitimar os contratos celebrados por ella em tempo em 
Segundo: que a affirma^ão da unanimidade e persl 
rece com frequência, mas sempre desacompanhada de qui 
se, em tudo e sempre, dispensada de provar. 

Com respeito ao facto que ac allega de nSo pagar 

T. ex.* que similhante asserção foi formal e antecipadamt 

gunhana, que, como v. ex." poderá ver pelo documento ju 

recebia tributos do regulo de Manica, perante uma junta 

lidades, sem exclusão da ingleza, cujos nomes sZo citados 

bois que de U trouxe como tributo, ainda não ha dois m 

contram pastando nas terras Chopes de Matinhe, a peqU' 

Ã ultima parte do argumento, em que se allega i 

affirma direitos a Manica, respondo com o auto a que v 

metto a v, ex,* copia authentica, em que o próprio Guuj 

mão e ainda uma vez as asserções da companhia, aíBrmi 

minio se estende até aos Dumas (Machonas) o vae até ao 

sempre teve desde a sua conquista um governador vat 

'luzilla, e o Michava actualmentei. 

o argumento em favor da independência 

sumpção: «A nSo ser o Mutassa indepem 

[a que elle fosse tomado ao serviço de Po 

a». A simples ennnciaçito d'oste argumenl 

que Manuel António de Sousa nSo aconi 

toa do Gungunhana, nem que o tizesse. 

ortuguezas de Moçambique. 

nferira a mercê se o diploma que a confei 

e o Mutassa e o seu suzerano immediato 

coroa portuguezaj tinha esta por isso d 

que entendesse justo conferir-Ihe, o que 

mdiam ao seu immediato suzerano. 

) e ultimo argumento não é sensivelment 

igado facto de terem os srs. Rezende, Ali 

sentado num protesto recente o Mutassa 



'.97. 
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procedimento apontado carece do valor e importância que a 

sadamente lhe attríbue. 

o a um tempo do Oungunhana e de Portugal, d( 

T. ex.^ brevemente observará, igualmente vasss 
nomcB se i^tam, e nenhuns, já não digo docum< 

Tessa ignorância. 

: se trata, e que era dirigido contra os actos de 
mte ao governo de Sua Magestade Britannica, qu 
Imeiite os protestantes ? Não deixará de immediate 
Lm com toda a certeza aquella que tomasse dign 
^vam. 

esto da sujeiçílo do Mutassa ao Oungunbaoa eri 
odo nenbum tomava mais digno de censura o acto i 
ôa portugueza, é que a companhia se devia absti 
s cavalheiros citados, por modo nenhum, e sob d 
B declarados e provados direitos de Portugal, 
da sua nota, exclusivamente relativa ao Mutassa, t 
mação : lO encargo de demonstrar que o Mutassa 
seu território sem o consentimento de um caudil 
íSlo discutirei se é a Portugal que incumbe minis 
ir a contraria. Desisto de provar n'este momento 
ae ae arroga ou que se lhe attríbue. Keetar-me-l 
lerá V. ex.' nem o governo de Sua Magestade I 
anhia não podia, como já mais de uma vez tenho 
,4 de setembro de 1890, a data é-me subministri 
ratado de 20 de agosto, que só posteriormente i 
as altas partes interessadas, fazer contratos de < 

1 que demarcava um território attríbuido a Portug 
çSo, a legalidade ou illegalidade com que foram 
ia, uma vez demonstrada a absoluta illegalidade 

arte da nota de v. ex.' relativa exclusivamente i 

r advertir que os titules comprovativos da sobei 

Jo iconsistem de um documento referente ao Muz 

I de outro relativo ao próprio Oungunbana, de 1; 

m são: 

iç(tes impostas pelo governador do districto de Loi 

ercito de Portugal, Onofre Paiva de Andrada, a< 

ilio que exigiu d'eBte governo, e pelo qual (artig 

)dito da coroa portuguezai j 

diçSes do acto do vassallagem do regulo Gungunl 

llagem que formalmeate se declara ter sido prop 

itos as datas mencionadas na nota de v. ex.* Ninj 
succesBor do fallecido MuziUa. Era minha opiniã 
, a pessoa imparcial e desprevenida, que o segur 
rmação do primeiro. Fora este imposto ao Muzill 
era offerecido a Portugal, proposto diz o texto, — » 
lor Gnngunhana. Avalia por isso facilmente v. e: 
que veria qualquer pessoa desprevenida e impai 
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elarar, com respeito ao primeiro d'e8se8 documentos, que tnjo é necessário sujcitalo n pe- 
netrante critica, pois se julgou preciso obter um documento obrigatório para o Gungu- 
nhana em I88Õ». Parece inferir d'Í8to v. ex.' o pouco valor do primeiro documento. 

Pôde V. cx.* sujeital-o ou deixar de o sujeitar a penetrante critica, como entender mais 

«„_*.__« ~»- -uteresses que é sua missão defender, o que é certo, e n5o o contestará v. ei.', 

Ilagem de 1861, proposta por nós e acceita pelo Muzilla, é confirmada em 

é espontaneamente proposta pelo filho c sucecssor do Muzilla, o actual re- 

ana e acceita pela coroa portugueza. 

ida passa v. cx.* a examinar os dois aatos, e a enumerar e apreciar o qne 
ias e irregularidades d'c8ses documentos. Não teria duvida de aeguír detí- 
ex.* n'esse exame e apreciação, se o resultado a que por elles podíamos 
alcançasse por outra forma bem mais singela e concludeDte. D'essa8 pre- 
is e irregularidades concluo v. ex.' que tníto era de esperar que fosse reco- 
Tungimhanan o auto de 1885. Não contesto n'eBte momento a legitimidade 
ião de V. ex.', o que é positivamente certo, e essa certeza pôde ministral-a 
cumento junto, é que o GimgunLana, por declarações solemnemente feitas 
embro de 1890, o confirma, e em todos os seus pontos, contra a indicada 
V. ex.' 

e do regulo Gungunhana, ao seu vivo e declarado empenho de conservar- 
) da coroa portugueza em que sempre vivera, pareceram desnecessárias 
solemnidades que naturalmente se figuravam indispensáveis á companhia 
lun documento que tende a confirmar os nossos direitos e a prejudicar os 
i illegitimos interesses. uNSo é por isso para admirar que cHe > [o Gungu- 
proprías palavras de v, ex.', i e oe seus induuas houvessem repetida e energi- 
lo terem asslgnado documento que os avassallasse à coroa portaguczai. 
I leitura do documento fícará patente a v. ex.' a inexacçSo das informações 
ministradas menos lealmente pela SoiUh Africa ao governo de Sua Mages- 
a, e que servem de fundamento ás palavras de v. ex.*, que traduzi Utteral- 
uma cousa o regulo vepetida e energicamente tem asseverado é o desejo de 
sallo fiel c submiKso da coroa portugueza, como o f5ra seu pae. 
'. ex.' a sua nota, pelo que respeita simultaneamente ao Mutassa e ao Gun- 
as palavras finaes: 

endencia do Mutassa nSo está contestada. Não ha prova de elle se nSo achar 
azer concessões em rasão de um accordo prévio com Portugal. Por ultimo, 
a sua allegada dependência do Gungunhana ficasse demonstrada, fallece 
prova da submissão d'estc ultimo regido Ã coroa portugueza.» 
.0 esta minha nota, polo resumo que v. cx.', nas palavras transcriptas, faz 
1 V. ex.* que deixei indubitavelmcate provado : que ainda quando se enteu- 
upla vassallagem o n^ impedia, e não se pôde negar que o impedisse, de 
único arbítrio conceas3ce de território, etc, uão aa podia acceitar a compa- 
□a á data cm que procurou havel-as, e as houve, porque Ih'o nSo consentia 
ÍO de agosto ainda vigente. Isto no tocante ao Mutassa. Pelo que respeita 
a: fica demonstrado com o documento de que rcractto a v. ex.' copia au- 
quc fica o original em minha mão, que o Gungunhana se considera senhor 
uzerano do Mutassa, de quem ainda hoje cobra tributo, e se declara, nos 
tcs e effusivos termos, vassallo da coroa portugueza. Pcrmittirá v. ex.' que 
ida e finalmente que as asserçcles da sua nota vem completamente des- 
de prova, ao passo que as que n v. ex.' tenho a honra de fazer n'esta nota 
de um documento preciso, concludente e authentico. 



N.» 145 

O SR. JOAQUIM JOSÉ MACHADO AO SR. ANTÓNIO M 

Moçambique, 7 de março de 1891. — Chegam breve & Beira 4 
para o interior pelo Fungue. Agente da cUnioui pergunta Be pi 
antes de resolvida a questão de Manica dará mais força aos invas 
resistência. Sem breve soluçUo diplomática não dominaremos diíE 

N.» 146 

o Sn. lOAQUII JOSÉ lACHADO 10 SR. ANTÓNIO IN 

Xaleip-aiaiiiB. 

Moçambique, 7 de março de 1891. — Na Beira foi aprisionado 
guerra; pertencia aos inglezes. 

N.° 147 

O SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA OU BOCAGE AO Slt. LUIZ D 

XelcBramiiia. 

Lisboa, 7 de março de 1891. — Telegramma do goveraadorg 
ter perguntado ngc.nte companhia «Union» se podem desembarcai 
Pungue para Manica 400 inglezes. Também na Beira foi eapt 
material de guerra. Em presença d'iato queira v, ex,' perguntai 
bury se pôde assegurar absolutamente: primeiro, estar já cvacnac 
toguez conforme o moam vivendi; segundo, que esses 4Í)0 inglês 
o território portuguez e irUo pacifícamente para alem da fronteii 
agosto. 

Caso o marquez de Salisbury nSo queira tomar absoluta re 
e outra cousa, o governador geral nSo pôde consentir no dcsemba 

N.» 148 

O SK. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE RARBOZA I 

Xeleeramina .— Bxtrnolo. 

Londres, 7 de março de 1891. — Rhodes partiu ás duas hc 
disae-mc que achava os limites da earta muito estreitos e que o 
de Moçambique devia ir até ao Limpopo para que o Gungunbana : 
viria apressar as negociaçSesj para isso desejava eu, como já disf 
o mínimo das compensações ao norte do Zambeze, caso se accon 
da linha de 20 de agosto. 
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N." 149 

O SR. JOSÉ VICENTE BARBDZA DU BOCAGE AO SR. U)IE DE SOVERAL 



lisboa, 8 de março ãe 1891. — Recebi aeu telegramma de bontem.- - Folgo com dea- 
lo do Standard. Muito convém apressar negociações. Queira v. ex.* instar com mar- 
de SaliBbwy para enviar a promettida contra-proposta, a qual deve ser completa, 
a e clara. É impossivel negociar sobre indicações vagas e sem connezilo. Uma re- 
ÇSo na fronteira de 20 de agosto deve obedecer a duas condíçííeB : primeiro ceder- 
ÓB, quando seja indispensável, uma parte limitada do planalto de Manica que tenba 
entro o Mutassa; segundo, recebermos por compensação ao norte do Zambeze, os 
do Zumbo. N'e8ta hypothese an duaa companhias se poriam de aceordo somente 
ao caminlio de ferro. S3o estas as bases de um aceordo equitativo entre os dois 

IS. 

independência do Gungunbana, alvitre lembrado por marquez de Salisbury, é 

uggeatão pérfida da SoiUk Africa que o governo britannico n3o pôde perfilhar, nem 

imo portuguez acceitar. Convém fazer sentir ao marquez de Saliabury que ha dois 

esperámos a contra- proposta, e que esta demora favorece os intuitos da South 

que procura embaraçar a negociações para se chegar ao termo do modus oivendi 

-atado. 

N.° 150 

o SR. mi Dl SOVEIIAL 10 Sn. mt VIUNTB BIRBOU DII BOCAGE 

Tamoaa. — Kxtracto. 

jondres, 8 de março de 1891. — Recebi o telegramms de v. ex.* Procurarei ver 
iK marquez de Salisbury. É absolutamente impossível consentir em desembarque 
de evacuação de Macequece. 

N." 151 

o SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOU DD BOCAGE 



./ondres, 10 de março de 1891. — Acabo do ter longa conferencia com o marqnez 
lisbory. Disse-me que sobre captura do navio com material de guerra, a acçSo do 
10 portuguez lhe parecia legitima. 

lobre 08 400 Inglezes, disae-me que, nSo tendo recebido reclamaç2o alguma, nSo 
a emittir uma opinião sobre esse ponto. Acrescentou, porém, que nSo via inconve- 
em fazer lhes dar uma volta mais larga, deixando-os ir por ontro caminho. 
]u disse a s. ex." que era minha opiniSo, o que já assim o havia telegraphado a 
' que por caso nenhum devíamos permittir o seu desembarque emquanto Macequece 
ase em poder da South Africa. AmauhS ampliarei este telegramma, pois houve pon- 
teressantes. 



N." 152 

rS BARB0Z4 MI BOCAGB A m QtOMt GLVNiY E 

1891. — 111.°° e ex."" sr. — Ao responder, eu 
ramlum. de 24 do mesmo mez, acerca do qi 
10 de saber a opinião do governo de Siia Ma 
aoa outros pontoe d'esse documento, oa qv 
lendo á medida que pai-a o f»zer se me fosi 
e Sua Magestade opportuno n2o demorar . 
nemorandum, que se occupa do Gungunhan 
jortiiguez. Remetto por isso a v. ex.* o incl 
fazer chegar com a possível brevidade áa 

etc. 

A 
Memorandum 

le 1891. — PropSe o memorandum de 24 de 
Boncordem em garantir simultaneamente a i 
10 ou por tempo limitado, podendo, entreta 
paciãcamente as suas operações nos terrítoi 
lOnta o memorandum esta proposta. 

s fidedignas de pessoas que visitaram o C 
ia termos, a sua allegada vassallagem a Po 
tna de forças com as quaes nSo podem c< 

a linha de fronteira preferida, toda tenta 
haaa originaria aerias diíBculdades, que só 1< 
8 forças. 

' das rasíles 2.* o 3.* deriva exclusivamente 
lada, sel-o-h3o igualmente as que se lhe se 
Gungunhana ser e se declarar independent 
forças constituir perigo. E certo que as troj 
ido até hoje insuflicientes. É certo ainda qt 
1 taes, dKo haveria difficuldade — e factos i 
•Sa — em expedir da metrópole os tropas qi 
ondiçSes de independência fora com effcito 
oa; vassallo porém da coroa portugueza, c 
aeja ser, longe de constituirem um perigo, 
ras dos interesses europeus nas regiSes qut 

inteiramente o mesmo. Só no caso do Gunj 
portugueza em seus domínios poderia ttod 

de interferir com a sua independência daj 
Gungunhana acceíta, não só sem reluctani 

lo da coroa portugueza, é claro que nSo pód< 
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BÍç^ qualquer a^to que iaterfíra com a sna independência, quaad 
da coroa de que elle so reputa e diz vassallo. 

Demonstrada, pois, a inexacçSo das (inforraaç^es fidedigna 
ram u Gungunbana» fica desde logo, e sem mais, provada a im 
sSca de que tratei. 

Ora nSo é verdade que o Guugunhana negue a sua qualida 
de Portugal. Erram as «informações fidedignas* que Ibeattribaen 
menos submíssílo a Portugal. Nem é para admirar que errem, 
dos agentes da South Africa, que não têem cessado de empenbs 
arrancarem essa declaração, ainda em tempo em que taes esforço: 

J<.A>.na «ftB manieaatntnanta <./Hitríii.;n8 ^g obrÍgaç3eS impOSlES HO i 

tm terá já cbegado ao coni 
lo autheatico da acta de m 
iro de 1890, a convite do f 
la ao representante de Sua 

.neamente o Gungunhana qu 
Muzilla, eram vassalloa lieis 
' somente pelos portuguezet 
mbdito de Sua Magestade £ 
laraches em contrario dos i 
s interesses portuguezes, te: 
ausulaa do jnodut vtvenãi de 
lo na acta de 39 de dezemi 
iJSea que justificam aos olhoi 
i tal proposta. Destoa das o 
tos 86 oceupam de questões 
'ica, dividida por accordos in 
sse da própria Africa e dos 
le, em desaecordo com t5o hi 
ituir uma escusada e até pe 
Dnísam n'este ponto os interc 
tiveres. Todos estio pedindt 
I em outras partes do grandf 
nflueneia .ictual, designam '. 
sse protectorado, 
ita aó pôde lucrar a South A 
:ial mente possível cmpregal- 
dua vivenãi o a carta da sua 
1. Em Gaza, na impossibilid 
ígar, n'uma lucta desleal, o 

espirito do governo de Sua 
a Magestade Britannica em ■ 
isso mesmo que tal suspeíti 
erno de Sua Magestade jul| 
ide Britannica para os perig 
^ezes, uma vez approvada 
escrúpulos do que de recur8< 



cesea, quando se lhe talha onsejo, e até quando lh'o vedam os próprios ] 
parte contratante o seu governo, do prejudicar os direitos e interesses da oo 

N.° 153 

o Sn. UlIZ DE SOVERAL 10 SII. JOSÍ VICENTE BIRBOZA DD BOLU 

3^eleicritin me.— ICztraoto. 

Londres, 11 de março de 1891. — Comecei na entrevista com marqu 
por me referir á minha ultima nota de sabbado passado sobre a occupaçã 
tassa e outras infrocçt^es do modus vívenãi. FÍz-lhe ver que esta situação irr 
gava agora a nSo poder cumprir as estípiilaç8es contidas no artigo 3." do 
pois seria, alem de tudo, ridículo que o governo portuguez permittisse o 
transito de 400 inglezes que annuncíavam como seu destino o território 
lentamente occupado pelos agentes da companhia South Afrka. Dísse-me 
viamos no modus vivetiãi muita cousa que lá nSo estava, e que ia respond 
ponto por ponto. Retorqui que muito estimaria que me podesso convenc 
meus argumentos me pareciam írrespondiveis e que ia repetir-Ih'os. 

Que não precisava citar-lhe o facto de haver sido feito o tratado c 
dia 14 de setembro, véspera do dia em que foi subníettido o tratado ao ] 
tuguez; que só argumentava com a carta da companhia South Africa 
vivenãi, sobre cuja interpretação eu tinha especial auctoridade, havendo n 
gnado esse documento; que os factos eram os seguintes: o tratado com A 
ser valido depois de submettjdo e approvado pelo governo inglez : ora, níí 
provado antes de 14 de setembro, já o nSo podia ser antes da expiração di 
por consequência a companhia South Africa nSo pôde exercer poder di 
sobre essa região e o actual procedimento constitue a mais flagrante violai 
internacional. 

Marquez de Salisbury respondeu com evasivas, porque só com ellas 
der a factos incontestáveis. Fallei-lbe depois naa negociaçScs e na sua ; 
para Cannes; manifeatei-lhe o desejo de ver as negociaçSes terminadas ai 
Diflse-me que reputava isso pouco provável, e que lhe parece que não 
pressa em ultimar as negociaçSes. Como v. ex.* pôde suppor não me foi d 
lhe o contrario. A idéa aqui é a seguinte: examinar a convenção de 20 < 
que modificações se lhe podem fazer. Muito desejava saber, para meu 
quaes as alterações que v, ex.* julga indispensáveis emquanto ao regin 
O meu pensamento é leval-os a apresentar a v. ex.' o mais depressa p 
jnncto de propostas. 

N.« 154 

O SR. JOSÉ VICENTE BARUOZA DD BOGACE AO SR. LUIZ DS SOVERi 

Xel«in-nmn>a. 

Lisboa, 12 de março de 1891. — Recebi hontem e hoje seus telegri 
hontem e hontem. Aos anteriores respondi nos meus de 8 e 10, diga v. 
beu. Approvo tudo o que v. ex.' disse a marquez de Salisbury sobre oc 
tassa, desembarque dos 400 inglezes, e ui^encia de concluir negociaçSe 
inglez pôde agora dizer que modifieaçSes deseja fazer á deliroitaçSo terri 
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mcn commercial da nosBa proposta de convenção; n^essa proposta estão consignadas as 
nossas ídéas, quo o governo britannico só podo modificar em presença de uma contra- 
proposta completa; isto mesmo disse faontem ao ministro de Inglaterra. Os nossos maio- 
res esforços devem ser empregados para alcançar essa contra- proposta, base de negocia- 
ções ulteriores, antes da partida do marquez de Salisbury. 

E indispensável não sacrificar á urgência na remessa da contra-proposta a idéa de 
a melhorar. 

N." 155 

o SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DU BOCAGE A TODAS AS LEGAÇÕES 

DE PORTUGAL NA EUROPA 

Lisboa, 14 de março de 1891. — Julgo conveniente remetter a v. hoje alguns do- 
cumentos impressos, em additamento aos que acompanharam o meu despacho circular de 
4 do corrente, relativo ás negociações pendentes com o governo britannico sobre a Africa 
oriental. Vâo elles repartidos segundo os assumptos com que mais directamente prendem. 

A primeira serie* refere-se á prisão do alferes Freire, secretario do governo do dis- 
tricto de Manica, realisada em Macequece a 5 de janeiro ultimo, e contra a qual imme- 
diatamente protestei, não tendo ainda recebido resposta á minha nota de 27 do passado. 

Vem depois quatro documentos* que resumem a discussão havida entre o governo 
de Sua Magestade e o de Sua Magestade Britannica, acerca da sujeição dos régulos Mu- 
tassa e Gungunhana. Chamo particularmente a attenção de v. para o ultimo, em que 
bem se revela a attitude fielmente submissa doeste potentado. 

Seguem-se-lhe ainda, por ordem chronologica, a nota e memorandum de 10 do cor- 
rente' em que demonstro quanto seria absurdo e inconveniente para Portugal o alvitre de 
garantirem, este governo e o da Gran-Bretanha, a independência do regulo Qungunhana, 
alvitre que me foi proposto em nome de lord Salisbuiy, pelo ministro de Inglaterra n^este 
corte, no seu memorandum de 24 do passado. 

Por ultimo encontrará v. um ofBcio do governador do districto do Zumbo (docu- 
mento A) e uma lista dos prazos da coroa, que se conservam no immediato e efiectivo 
dominio de Portugal n'aquelle districto. 

De todos estes documentos usará v. com a necessária reserva, aproveitando as 
occasiões que se lhe oíferecem para fazer conhecer a esse governo quanto elles têem de 
mais essencial. 

Deus guarde a v. 

A 

O governador do districto do Zumbo ao sr. António Ennes 

Governo do districto do Zumbo, 5 de novembro de 1890. — 111."® e ex."* sr. — Para 
esclarecer o governo de Sua Magestade sobre o dominio pacifico e effectivo dos territórios 
que n'este districto nos são disputados, entendi convenientissimo coordenar vários apon- 
tamentos respeitantes ao território em questão, e fazer um mappa descriptivo dos prazos 
do districto (documento a), designando os limites e área de cada um, e bem assim os que 
se acham arrendados ou estão administrados directamente pelo governo. O mappa a que 

1 Vide documentos n.»* 126, 128, 129 e 134. 

* Vide documentos n.«* 109, 110, 127, 144 e anne^ço A a pag. 97 

^ Vide docamento n.<* 152 e annexo A. 
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me refiro é o que tenho a honra de incluBO enviar a v. ex.', e pelo qua] se 
que temos trinta e cinco prazos arrendados c outros administrados pelo govei 

Comquanto nSo seja este um trabalho perfeito e completo^ tem comtudo 
de mostrar, melhor do que todas as descripçõea, a sltuaçíto, limites e arcas d 
bem assim as outras terras onde temos algum dominio ou protectorado. Esti 
tosco trabalho, que sem duvida tem muitas faltas, n£o obstante eu empregar 
foi possível para melhor efiectuar-se e o tomar assim de reconhecida utilida< 
com o valioso auxilio do facultativo do districto, dr. Manuel Augusto de Lac( 
melhor vontade se prestou a este serviço, pondo em ordem todos os aponti 
para isso lhe dei. 

Cumpre-me ainda dizer finalmente a v, ex.* que os arrendatários doa prf 
guloa ãvossalladoa á coroa portugueza têem-me declarado muito termiiiantem< 
o governo de Sua Magestade Fidelissima entregar os seus terrenos aos inglezes 
obrigados a pegar em armas contra elles, e a nio os deixarem ínstallar em pi 

Deus guarde, etc. 

a 

Governo do distrícto do Znmbo 
MoU dos pruoi d'estB dlslrlcto irreodados t ntíoi lodlfldoos, desl^ando o nome dos ar 



Fru« 


.„.,.,„» 


PrtWi 


ArrondM 




Administrado pelo governo 

Idem 

Sebastíib Moraes de Almeida 

Adminislrado pelo iroTenio 

JoBé de Araújo Lobo 

Vicente JoaA Ribeiro 

Idem 

Joaé de Araújo Lobo 

Idem 

Sebastião Moraes de Almeida 

Francisco do Rosário Aiidrade 

José André tiuarinho 

Francisco do Rosário Andrade 

José de Araiyo Lobo 

Idem 

Idem 

Idem 

SebastiSo Moraes de Almeida 

Idem 

Administrado pelo governo 

Manuel António do Rosário 

Francisco do Rosário Andrade 


Mntnnda 

Chabonga 

Muçandaluz 

Muzingue 

S=.:;:::; 

Lnangua(a) 

Chigare. 

Ponde : 


Joaé de Araújo 




Chirengo 

Huronguche 

Pangura 

Hnssingua 

Maeómo. 

Cafuango 


Sebastião Morai 
Vicente Joaé R 
JoSo do Menezt 
Administrado p 
Idem 

José de Araújo 
Administrado d 
Idem 




















JoBÓ de Araújo 
JoSo de Mendoí 


Chanaro 

Ahangona 


Mandombe 


Pimbe 




Chicôa. 


Muave. 


José de Araújo 
Idem 


Maira. 


Hiumba. . 


Chibomuero 


Marama Chicuota 


Masombõe 


Lucengasi 


Sebastião Mora' 









Secretaria do governo do districto do Zumbo, 5 de novembro de 1890.= 
dor, Luiz Ignaeio, tenente do exercito de Portugal. 

N.° 156 

O SR. mi DK SOVERAL iO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA*DL BOCiGK 



Ijondrea, 10 de março de 1891 (recebido a 14). — 111.'™' e ex.'™ ar, — Te 
de remetter a v. ex.* copia da nota (documento A) que dirigi ao marquez d 
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reiterando as minhas anteriores reclamações acerca da occupaçSo de Uutaaea e de outras 
infracções do modita vivendL 
Deus guarde, etc. 

A 

O sr. Luiz de Soveral ao sr. marquez de Salisbury 

indres, le 7 mars 1891. — Mylord.— ^Lc 29 janvler deraier j'ai eu Thonneur 
ser k V. E. un memoranãtim snr la positlon gííographique du plateau de Maníca, 
rouve la ri^gion du Klutassa. J'cBpère que co memorandvm a détruít tous lea doutes 
itéa par V, E. dans notre entrevue du 17 décembre demier, doutes qui auraient 
ivoqués par un télégi-aimne de mr. Cecil Rhodea, ou le premier ministre du Cap 
it que le susdít plateau se trouvait sur lo terrltoire attribué à VAngletcrre par la 
tiqn du 20 aoQt. 

! but de ce stratagòme était évídent, II B'agissait d'(!]iipêclier V. E. d'ordonner 
liate évacuntion de Mutnasa, illégalement occupé par les forces armées de la com- 

South África. En eflet, le seul titre qui aurait pu justificr, jusqu'à un certain 
lette occupation était le soit-disant traité f^t avec le Mutassa le 14 aoút dernier, 
3t acte était essentiellement illógal n'ayaQt paa été approuvé par le gouvemement 
, avant le 14 novenibre, dato de Ia sigaature du modu» vioendi. 
i compagnie South Africa l'a si bíen compris, qu'clle a dQ avoir recours k 1'expé- 
lont il est question plua haut et dont jo m'abBtieiiB de qualifier les mérítes. Mais la 
n maintenant eat élueidíe, et la preuve en est que pour avoir le plateau de Ma- 
1 propoae une altération de la ligae du 20 ao&t. V. E. comprendra par ec eimple 

combien il doit être póniblc, surtout pour moi, qui ai cu Thonneur de uégocier 
ligner le modus vívendtj de voir que cet instrument reste lettre morte et qu'il n'a 
: respectú dans ses prcecriptions les plus essentielles. Tandís que, de notre côté, 
ispectons scrupuleuaement nos engagements, la compagnie South Africa envoie 
nts dans nos territoires oíi ils incitent k la rúbellion un vassal de la couronne por- 
. L'autre jour encore je ni'i:tais plaiut k V. E. de ce qu'un bateau de la coinpa- 
largé 'd'armGs entrait dans le Linipopo, sans se soucier de la douanc ni du drapeau 
lis qui attestait la souvcralnetc du Portugal. 

! sont ces incidonts continueis qui constitucnt un obstado permanent k la bonne 
e des négociatiuns. La comiiagnie South Âfriea est soumise au controle et àTau- 
tu gouvernement nnglais, c'e8t pour cela que je viens demandcr à V. E. de tou- 
n liii faire comprendre une fois pour toutes, qu'clle est ténue h, respecter et lea 
de sa charte et les engagements solennellement pris avce une puissance étrangère. 

saisis cette ocoasion, etc. 

N." 157 

O Slt. JOSÉ VIGENTE BAtlBOZA DU BOGAfiE iS LEGAÇSES DE PORTUGAL 
EH BBRLIH, LONDRES E VIENNA 

sboa, 15 de março de 1891. — Paquebot anglais frété compagnie South Africa, 
' armes munitions pour chef indigène vassal Portugal, entra toute vapeur Limpopo 
int signaux poste fiscal douane, profítant absencc navire fiscalisation. Autorité lo- 
'erma Lourenço Marques, d'ou partit navire fiscalisation Mac-Mahon, qui captura 
anglais, le ramena I^oureuço Marques, le remit douane avec tous documents con- 
contrcbande contrevention règlements. Autre incident : paquebot «nglais Clati Une 



paasant à Baira eane s'arrêter y laissa deux canots, un portaít armes muni 
passagera. Premier canot capture pour contrebande armefl, voyageurs Itâe 



N.» 158 

o SR. UII2 DB SOVERAL AO SR. JOSÉ VrCENTE RARDOZA M ROCAG 

'Vii\cairti.taaiH. 

Ixiudrea, IG de março de 1891. — O 2'mea publica um primeiro ar 
lento contra Portugal, accuBando-o de violar o tnodus vívenãi, O Gtohe acoí 
tígo ainda mais violento que esquadra ingleza seja mandada para Lourençt 
troB jomaes cenauiam procedimento da Soulh Africa, e dizem que o ultimo at 
uma violaçSo das leia intemacionaes, mas também da lei ingleza. N31o fui ac 
porque receei que imaginassem que ia dar explicações acerca de um acto 
legitimo e que applaudo. Sír James Fergusson, respondendo na camará a u 
disse: «Por telegramma do governador do Cabo, recebido esta manhSj 
de haver sido capturado o levado para Lourenço Marques vapor inglez C< 
narvoíi, accuaado de contrabando. Nada se poderá fazer antes de começai' 
mentos legacs*. Marquez de Salisbury, em resposta a perguntas, disse 
lords: «Se o vapor capturado pelas auctorídades portuguezas estivesse 
armas cm território portuguez, seria justificada a sua captura, mas se, con 
somente descendo rio, esse facto nSo justifica captura». Os jomaes da noil 
novo telegramma, dizendo que o vapor já nSo tinha o carregamento quandc 



N." 159 

m OEORfiE flLVN\ PETRE AO SR. JOSÉ VICE\TE B.tRBOZA DU BOCA 

British Legation. Lisbon, March IGth 1891. — Monsieur le ministre.- 
Iency's Memoranãum of the 28th ultimo in reply to that part of my Memoram 
ultimo, which dcals witli the boundary of the firitisli and Fortuguese splierei 
lhe Bouth of the Zambezi has been promptly communicated by me to Her Maji 
Secretary of State for Foreign Adairs, and I have received His Lordshij 
to make the following proposal to- the Portugnese Government with refer* 

Tlie statement in Your Exccllency'8 Memoranãum above mentioned, 
diatrict of Maníca has bcen «always subject to the eFectívc dominion of Po 
the requisite accompaniments of permanentoccupationand of regular admini: 
tainly at variance with the information received by Her MujeBty's Goven 
based on tlie reports of peraons who have visited the district in question. T 
true, an Agent of the Mozambique Company at Massi-Kesse, and a few mini: 
chiefly Fnglishmen, but the civil and military authorities referred to in Toi 
Metnoranãum as cai-rying on a regular administration did not exist. As to 
clusion of the plateau, in the concession of the Mozambique Company, Hei 
vemment understand that the Charter of 1 888, under which that Compai 
granted mining rights, did uot extend beyond the valleys of the Fungue a 
and that the mining claims which are being worked in the Mutassa distric 
beyond their límits. 
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Her Majesty'» GktvernmeDt cannot admit that Portugal has establielied anyvalíd claim 
to the district includod betwoen tlie river SaLe, and the 33* meridian of longitude. The 
failure of the Cortes to ratify the conveiition of August 20th left that díatrict open to En- 
reprise, and it has been occupied by British siibjccts who are now engaged in 
nder a conceseion granteâ by Mutassa to the agents of the South Africa Compauy. 
esty's Government have no wish that the other persons who are working mines 
! of conceasions obtained from the Mozambíque Company ahould be disturbed, 
their claim to carry ou operatioue bcyond the valleys of the two rivers named, 
mltted, biit Hcr MajeBty's Government consider that the righta conferred by the 
m obtained from Mutasaa cannot be diaputed. 

r Excellency will no doubt recognise the importance of the maintenance of order 
ipetent authority among the mining population, and conaisting aa it does ahnÒBt 
of meu of Eogliab and Scotch extraction, it is evídent that this authori^ can bo 
ctuaUy exerci&ed under the Britmh Flag. 

j mainly ou these grounds that Her Majesty's Govenuuent propoae that the boim- 
ween the two apherea of inãuence ahould approximately foUow the 33" meridian 
ide. On the other hand Her Majeety'e Goverumcnt would be prepared to agree 
>rtion of territory to the uorth of the Zambezi, where Portugal claims to have 
which waa not aasigned to Her by the convention of Auguat laat, ahould be in- 
1 the Portuguese aphere. Thie portion of territory would be bouuded on the east 
) fitarting Irom the point where the 34*' meridian of longitude cuts the boundary 
nglo-Fortugueae apherea north of the Zambezi, as aettled by the convention of 
1890, would run thence in a north east diroction to a point on the 15th parallel 
le near Musaaka, and would follow that parallel till it crosses longitude 32*, which 
follow to the Zambezi. 

above are the arrangementa which I am instructed to propose to Your Excellency, 
be other qucationa which are referred to in my Memorandum for fiirther discuBsion. 
i'ail, etc. 

TRADUCV^O 

açfto Britannica. — Liaboa, 16 de março de 1891, — Sr. ministro. — O memorandum 
,* de 28 do mez passado, em resposta áquella parte do meu memorandum de 24 
lo mez que ae refere á delimitação daa espheras de influencia britannica e por- 
ão aul do Zambeze, foÍ promptamente communicado por mim ao principal secre- 
itado dos negócios estrangeiros de Sua Mageetade, e recebi de s. tx.* Instruc- 
i fazer ao governo portuguez a proposta seguinte, com referencia ao i 



ifSrmaçito contida no supramencionado memorandum de v. ex.', que todo o dis- 
Hanica t«m sido tsempre sujeito ao domínio cffectivo de Portugal com todoí os 
s de uma occupaçSo permanente e adiDÍniatraçSo regulari, discorda certamente 
nação recebida pelo governo de Soa Magestade, a qual assenta em relaç5es de 
que visitaram o districto em questão. Acharam estas, é verdade, um agente 
anhia de Moçambique em Macequece, e uns poucos de pesquisadores de minas, 
naioria inglezea ; mas as auctoridades civis e militares a que o memorandum de 
se refere como exercendo uma administração regular nSo existiam. Quanto ao 
igado de ter sido o planalto incluído na concessSlo da companhia de Moçambique, 
10 de Sua Magestade entende que a carta de 1888, em virtude da qual aquella 
ia reclamava e concedia direitos de exploraçSo mineira, não ae estendia alem doa 
)s rios Pungue e Boai, e que oa direitoa de exploração mineira, que estão eeado 
) no diatrícto de Mutassa, estão por conseguinte fora doa aeus límítea. 
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O governo do Sua Magestade nSo pôde admittír que Portug 
qoaeBquer titules validos de direito ao districto incluido entre o ri 
33" de longitude. A recusa das cortes de ratificar a couvençSo de 
aquelle districto aberto aos emprehendi mentos inglezes, a occuparai 
coB, que se acham agora empenhados em explorações mineiras, em 
cesaffo feita pelo Mutassa aoa agentes da companhia SotUh Africa. (. 
gestade não tem desejo algum de que as outras pessoas que est3 
virtude de concessões obtidas da companhia de Moçambique fossen 
bora a sua pretensão de levar as operações alem dos dois rios já ni 
sivel; mas o governo de Sua Magestade julga que os direitos coqI 
obtida do Mutassa não podem ser contestados. 

V. ex.' nSo duvidará reconhecer a importância da manuteuçi 
auctoridade competente entre a população mineira, e consistindo 
succede, quasi inteiramente em homens de origem ingleza e escocezi 
auctoridade pôde ser muito mais efifectivamente exercida aob a bani 

É principalmente n'este8 terrenos que o governo de Sua Mage 
mite entre as duas cspheras de influencia siga approximadamente o 
gitude. Por outro lado, o governo de Sua Magestade prestar-se-ii 
porção de território ao norte do Zambeze, onde Portugal pretende 
lhe não foi reconhecida pela convenção de agosto ultimo, fosse inc 
tugueza. Esta porção de território seria limitada a leste por uma 
ponto em que o meridiano 34° de longitude corta o limite das espht 
ao norte do Zambeze, tal como estava fixado pela convenção de ag< 
d*ahi n'uma direcção nordeste at^ a um ponto situado no parallelo '. 
de Mussaka, e seguisse esse parallelo até cortar o meridiano S2°, qn 
bcze. 

Este é o accordo que eu estou encarregado de propor a v. ex, 
questSee mencionadas no meu memoranãum para ulterior discussão. 

Aproveito, etc. 

N." 160 

o SR. JOSÉ VICENTB BABDOZl DD BOCACE )0 SR. LIIII DE I 

rreleKnun ta».. 

Lisboa, 17 de março de 1891. — Recebi a nota sobre negociaç 
tado nosso effectivo dominio em Manica. Proposto em termos obf 
OflFerecidae compensaçPSes mal definidas ao norte do Zambeze. Vou d 
glaterra que não posso responder á nota sem conhecer propostas co 
tado. É urgente insistir pela sua apresentação antes da partida do c 



N.° 161 

O SR. UIIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICEME BARBOZA DU 



Londres, 17 de março de 1891. — Hontem na sessão noctumí 
são na camará dos deputados sobre o conflicto anglo-portuguez. La 
deputados radicaes atacaram violentamente o governo, accusando n 



120 

de apoiar e animar a companliia South Africa qob seus attentados contra a soberania ia 
Portugal cm Africa. Sir James Fergusson respondeu censurando o modo como eram tra- 
" ' " icussSo 08 esforços colonisadores da companhia South Africa, e termiaou de- 

B o governo confiava em que as negociações levariam a uma conclusSo satia- 
1 03 dois paizoE. Um artigo editorial do Moming Post allude a uma possível 
o naval da Inglaterra nas aguas de Loui-enço Marques para prevenir uma 
e os forças portuguesas e os ínglezee em Manica. 



N.» 162 

O SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VrCENTE DARBttZA DU BOCAfiE 



8, 19 de março do 1891. — Acabo de ter larga entrevista com marquez de 
foi sem duvida a mais satisfactoria de todas as que tenho tido com b. ex.* 
te fallar noa esforços ultimamente empregados para chegar a um accordo en- 
companhias, continuei nos seguintes termos : tV. ex.* vae partir em breve e é 
ssentar antes, se não todos os detalhes, pelo menos as linhas geraes do futuro 
é verdade, como v. ex.* me tem affirmado, que deseja chegar a um accordo, 
que nSo vejo grande dificuldade e que não comprehendo que durante dois 
egociaçSes ainda não tenhamos podido concluil-aa. Sei que v. cx.* propoz ao 
por intermédio do ministro de Inglaterra, o meridiano 33°, como base de dis- 
a demarcação territorial. Eu, pelo meu lado, suggeri uma linha que, partindo 
So do meridiano 32° '/i com o parallelo 15" fosse até ao Odzi e á sua confluen- 
3ave; mas é possivel que cheguemos á seguinte bypothese: V. ex.' propSe 
í o governo portuguez declara verse na impossibilidade de a acceítar. Per- 
teráv. ex.* por isso as negociaçiíes?» Respondeu-me que não. «Pois bem, ac- 
u, porque nilo adoptar n'e8sa extremidade o seguinte alvitre? O governo por- 
na : 1.*, a occupaçSo effectiva por parte de Portugal do planalto de Mutassa; 
) Mutassa dentro do território portuguez segundo a linha de 20 de agosto, 
ido o governo inglez nega: 1.", a occupaçao effectiva de Portugal no planalto 
; 2.", a exactidíLo da posição do Mutassa. Temos por conseguinte dois pontos 
'orque nSo recorrer a um tribunal arbitral, como na questSo bem mais com- 
escarias da Terra Nova? Poder-se-Ia fazer jA o tratado deixando era suspenso 
uestSes para serem decididas pelos árbitros nomeados*. S.ex." sem discutir esta 
jstão apontou-me o exemplo do caminho de ferro de Lourenço Marques como 
elongas de taes processos. Retorqui que eu nílo via inconveniente nenhum em 
IS, pois o accordo entre as duas companhias, a das minas e a construcçSo do 
ferro, proseguiriam sem o menor obstáculo até á decisão arbitral, que não affe- 
a questão de soberania. O marquez de Salisbuiy disse-me então o seguinte: 
iorapanhia South Africa deseja é a construcção do caminho de ferro. Sobre 
! que convém chegar o mais depressa possível a um accordo. Conseguido isso 
ito conciliadores, três coulants, emquanto á linha territoriali. Disse então a 
estimava muito ouvir essa linguagem, e que ia immediatamente communical-a 
emo. £ esta a substancia da entrevista de hoje. Remetti pelo correio de hon- 
.* copia da nota de 14, que recebi em 10. 



N.» 163 

o SR. mi VIGENTE BARBOU DD BOCAGE AO SR. Ujl! DE SI 

Lisboa, 20 de mai-ço de 1891. — Haverá motivo para receíar 
acerca do incidente do Límpopo? Uma arbitragem seria oxccllente i 
tao de Mutassaj ob árbitros poderiam ser officiaes superiores de engi 
zea e um de desempate do paiz neutro CBColhido de commum accordc 
territoriaes nito se pódc díscatir nada sem ter proposta completa de 
com indicação formal do limite proposto. É urgente remessa d'es6i 
poia tomará a discuasíto ulterior mais fácil e o seu êxito muito mais 

N." 164 

SIR GEORfiE fiLYN\ PETRE AO SR. JOSIÊ VICENTE RARROZA DD 

British Lcgaiion. — Lisbon, Marcli 2Ist 1891. — Monaieur Ic M 

rencc to tlie note whieh Your Excellcncy did me tbe honour to a 

27th ultimo, respocting tlic alleged arrcst of a Portugucse Officie: 

British South Africa Company, I nm instructed hy the Marquís of 

Your Excellency that the Company have rcceived a telegram from ■ 

berley, dated tlie Snd instant, to the cffect that Captain Tyc repori 

have been takcn since the Ist of January. Captain Tye is onc of thi 

tbe Company's Police ín Manica. 

I avail, etc. 

XH.A.UUCÇAO 

lígaçUo Britonnica. — Lisboa, 21 de março de 189L — Sr. i 
fcrencia á nota que v. ex.' me fez a honra de mo dirigir em 27 do 
mente Á allegada prisSo de um oíticial portugucz pelos agentes di 
South Africa, tenho instrucçSes do marquez de Salísbury para infor 
companhia recebeu um tclegramma do seu agente em Kimberley, 
rente, em que o capitão Tyc diz que nenhum prtsioneiíx) tem ^ido i 
de janeiro. O capitão Tyc é um doa officiaca mais antigos do corpt 
panhia em Manica. 

Aproveito, etc. 

N." 165 

SlR GEORG£ fiLVNN PETRE AO SR. JOSÉ VICENTE 6ARB0ZA DU 



British legation. — Lisbon, March, 22nd 1891. —Monaieur le 
pliance with inatruetions which I have reçcived fram the Marquts of 
honour to inform Your Excellency that a British ship with her crew ha 
Portugucse authorities ín tlie river Limpopo, and I am directcd at i 
for an explanation of the reasona for her arrcst. 

I avail, etc. 
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TJRA13UCÇAO 

LegaçSo Britannica. — Lisboa, 22 de março de 1891. — Sr. ministro. — Em cum- 
primento de instrucçSes que recebi do marqúez de Salisbury, tenho a honra de informar 
a V. ex.* de que um navio inglez com a sua guarniçSto foi capturado pelas auctoridades por- 
tuguezas no rio Limpopo, e ao mesmo tempo recebi ordem de pedir a v. ex.* esclareci- 
mentos sobre as rasSes que motivaram essa captura. 

Aproveito, etc. 

K^ 166 

o SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

Londres, 18 de março de 1891 (recebido a 22). — Dl."^ e ex."® sr. — Tenho a honra 
de remetter a v. ex.* copia da nota do marquez de Salisbury (documento A) em resposta 
á minha de 7 do corrente, cuja copia também enviei a v. ex.* em 10 do corrente mez. 

Deus guarde, etc. 



O sr. marquez de Salisbury ao sr. Luiz de Soveral 

Foreign OíBce, 14th March 1891. — Monsieur le Ministre: — In your note of the 7th 
instant you urged that the South Africa Company, in contríving to occupy Mutassa were 
violating the modus vivendi and in support of this view you contended that the memoran- 
dum which you did me the honour to communicate on the 29th January had established 
that the territory was on the portuguese side of the line of the convention of the 20th 
August, disputing the statement of the Company that it was on the British side of that line. 
You further contended that at the date of the modus vivendi the Company had no valid 
treaty with the Mutassa, that signed on the 14th of August C«ícjbeing invalida ted by the 
fact that it had not before that date been approved by Her Majesty's Government. 

I have to reply that, while giving to the memorandiim the full weight which it de- 
serves, I do not admit that it disposes of the geographical dispute until reliable surveys 
CAn be obtained accepted by both Governments. Her Majesty^s Government must con- 
tinue to believe that the question is undetermined. 

The distance of Mutassa from the border line in any case is very small and in the 
absence of a survey it is impossible to decide with confidence how it lies with respect 
to the line of latitude and longitude which at this point constitute the provisional frontier 
in that vicinity. As to the further question whether the occupation is, in whole or in part, 
in violation of the modus vivendi, I have to observe that the treaty with Mutassa was in- 
questionably signed before the 14th November. The contention that this treaty lapsed in 
default of the approval of Her Majesty^s Government is based on a misapprehension of 
the terms of the Company 's Charter. The 3rd article of the Charter permits the Company 
to acquire rights by treaty, and though the acquisition is declared to be subject to appro- 
val, there is no stipulation that the rights acquired shall be void, until the sanction is 
formally given. The correct interpretation is that they would be nullified if disallowed by 
Her Majesty'8 Government. 

Until they are expressly disallowed they remain in vigour and binding upon both 
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partiea, but the Company is forbidden to proceed to haae upon them measuí^s 
nistration unti! the approval of Her Maje8ty'B Government has been obtained. T 
pany having obtained a niining eonceseion from Mutaasa were juBtified.ín ente 
territory for the piirpose of miníng operations, and there is no evidence that tí 
exercised powers of Oovernmcnt or administratíon there. MutaBsa is, as fa^ aa 
jesty'8 Government íírc aware, Btill rulíng Lia tenitory as an indepcndent chii 
asBistcd as regards tlie maintcnance of order by the Company'a police without w 
tranqnillity could not be obaerved. The withdrawal of the Compftny'B poHce ^ 
dangerous to the lives and property of ciiropeans and ita presence does not preji 
questiou of sovereignty nor affect that of the eventual dísposal of the territoi 
must be aettled by the two GovemmentB. With reference to your remarka as to tJ 
ot the Company on tlie Limpopo, I havc not sufficient information aa to the fact 
ble me to make any atatemcnt, but enquiring is being made. 
I havc, ctc. 

TKADUCÇAo 

Ministério doa negócios estrangeiros, 14 de março de 1891. — Sr. ministro. - 
nota de 7 do corrente dizia v. e.t.* que a companhia South Africa, continuando a 
Mutassa, estava violando o vwdus vicendi; e em abono d'esta aaserçSo allegava (\ 
moraiidum que me fez a honra de me commuDÍcar em 27 de janeiro tinha eatabele 
o território estava do lado portuguez da linha da convenção de 20 de agosto, cor 
a afflrmação da companhia, que £cava do lado britannico d'aquella linha. Allegi 
que, á data da assignatura do modus vivendi, a companhia não tinlia nenhum tratai 
com Mulâsaa, visto que o que fôra assignado em 14 de agosto tinha sido invalid 
facto de não ter sido antes d'aqiiella data approvado pelo governo de Sua Mage 

Tenho a responder que, embora dando ao viemoranãum toda a consideração 
merece, não posdo admittir que elle resolva a questão geographica. Até que se tenl 
um levantamento topographico digno de confiança, accoito por ambos oa goveni' 
vemo de Sua Magcstade deve continuar a crer que a questão continua indeterm 

A distancia a que o Mutasaa liça da linha divisória é em todo o caso peque 
e na ausência do um levantamento topographico é impoaaivel decidir com conf 
que situação elle Uca com respeito áa linhas de latitude e longitude que, n'este [ 
constituem a fronteira provisória n'aquella vizinhança. 

Quanto á outra questão, se a occupação é no todo ou em parte uma vioIaçS 
diis oivendi, tenho a observar que o tratado com o Uutaasa foi inqucstionavelmf 
gnado antes do dia 14 de novembro. 

A asserção que este tratado era nullo pela falta de approvação do goveni< 
Uagestade é baseada sobre uma coniprchcnsSo menos exaeta dos termos da 
companhia. 

O artigo 3." da carta permitto á companhia adquirir direitos por tratadof 
quanto se declare que a acquisição tica sujeita a appruvação, não so estipula q 
rcitoa adquiridos não tenham valor ató que a sancçEío seja formalnicntc dada. A 
tacão correcta é que ellcs seriam annullados so o governo de Sua iUagestadc oa r 
Até que sejam expressamente rejeitados heaiu cm vigor c pbrigam ambas as pai 
a, companhia fica impedida de fundar sobre elles medidas de administração até c 
obtido a approvaçâo do governo de Sua M ages ta de. 

A companhia, tendo obtido do Mutassa uma concessíto mineira, tinha o. d 
entrar no seu território para proceder a opcraçSca mineiras, e nào está. provado 
tivesse ahi exercido poderes de governo ou administração. 
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Mutassa é^ tanto quanto o governo de Sua Magestade pôde prever, quem ainda hoje 
governa o seu território como chefe independente, sendo ajudado, no tocante á manuteu- 
ç?lo da ordem, pela policia da companhia, sem o auxilio da qual a tranquillidade nSo po- 
deria ser assegurada. 

A retirada da policia da companhia seria perigosa para as vidas e propriedade dos 
europeus, e a sua presença nSLo prejudica a questão de soberania, nem affecta a de 
uma eventual disposição territorial, as quaes devem ser reguladas entre os dois go- 
vernos. 

Com referencia ás suas observações sobre a acção da companhia no Limpopo não 
tenho ainda sufficientes informações sobre os factos que me habilitem a tomar qualquer 
resolução, mas está-se procedendo a um inquérito. 

Tenho a honra, etc. 

N." 167 

SIK GEORGE GLY.\i\ PETRE AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOU DIJ BOCAGE 

British Legation. — Lisbon, March 23rd 1891. — Monsieurle ministre: — The Mar- 
quis of Salisbury has desired me to communicate to Your Excellency the enclosed memo* 
randum which contains the i^eply of the Directors of the South Africa Company to the 
charges in connection with their entry into Manica which are preferred against them in 
Your Excellency*s note to me of the 9th ultimo. 

I avail myself, etc. 



M emorandum famished by South Africa Company 

March 9th 1891. — The suggestion that the South Africa Company'8 officers have 
erroneously described what took place, or that the telegrams inserted at the time in the 
Cape Argiis and other joumals at the Cape, and reprinted in same of the London ncws- 
papers, in any way convey incorrcct Information is distlnctly repudiatcd. Various inde- 
pendent accounts were fumished to London newspapers by eye-witncsses of the Manica 
incident, ali of which coincide with the report furnished by the Company'8 officers. The 
Directors are not aware that the Company^s action has met with the disapproval of any 
section of public opinion in London, cxcept perhaps that of a few interested parties. 

The statemcnts as to the armed foUowings of Colonel Paiva de Andrada and Senhor 
Gouveia, are made by officers holding Hcr Majesty^s commission whose word can be abso- 
lutely relied upon. 

According to the information which has been received by the Directors, no Por- 
tuguese âag was flying át Mutassa's kraal, and thereíore the assertion of Colonel 
Paiva de Andrada that the very same flag which he had solemnly hoisted at that place 
in February 1888, was the one flying at Mutassa's kraal on the 14th November 1890 
calls for no comment. The folio wing recapitulation of the chief incidents, as officially 
reported to the Directors, answer the main exceptions taken by Senhor du Bocage to the 
information which had been previously communicated. It will be remembered that Mr Col- 
quhoun, on behalf of the British South Africa Company, made a treaty on the 14th Sep- 
tember 1890 with Mutassa, the chief of Manica, and at the request of the chief sta- 
tioned Lieutenant Graham and four men at his kraal. In October Mutassa received early 
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Intetligcnce of the approach of Colonel Paiva de Andrada and Senhor Gouvt 
anned force, whicli waa at once reported hy the chief to Líeiíteiiant Grahj 
nicated by him to Captain Forbes, who waa then near Fort Charter. Towi 
the month, this force reached Massikessi, when Mutassa became serioual; 
exprcssed tho gi'eatcst fonr at what would befall hím at the hands of Goi 
once before destroyed Míikombi and Matoko. He further called upon the Coi 
him the protection gunrantecd under the treaty. On or abotit the 5tli of 
ptain Forbes arrivcd at the kraal whence he despatched the following lette 
of Lieutenant Graham to Colonel Paiva de Anârada: 

»Sir: — I have the honour to ínform you that I have amved at the 
kraal, as representative of tho British South Africa Coropany in Maniua. 
that Bince the treaty between the chief Miitasaa aud the Brílish South A 
was BÍgned (on the 14th September) you have entered the Manica territory 
force, and are now stationed at Hasaikcssi as a menaco to the chief Muta 
rence to your action, I beg to call your attention to tho rcply {paragraph 
quhoun, as represcntiog the British South Africa Company, to the proti 
Baron Rezende, in which lie says. ti thiuk it niy duty to point out that i 
(cieion that may be arrived at between the British and Portugueao Govemn 
«taken which might henr the appearance of an attempt to upset the treat; 
«the 14th instant, might lead to serious and grave complicationsi. The actio 
in entering the chief Mutassa 's territory with an armed force, after the t: 
concluded, and tho cotmtry occupied by the British South Africa Coinpa: 
in, ean only lead to very serious complicatione, for which you will be resf 
thorefore protest most emphatically against the action you have taken aud 
to at once withdraw your forces from Manica, and from the territory of 
whom a treaty has heen concluded by the British South Africa Compan; 
corapliance with this request it will be my duty to take whatever steps 1 
necessary for tho protection of the chiefs and their territory from your inl 

«I have, etc. = Í'- W. Forbes, Captain, repreaenting tho British Soul 
pany in Manica. ■ 

It is understood that the waming referrcd to in the above Ictter com 
Rezende by Mr. ColqidiouD, was communicated to Colonel Paiva de Andr 
ron at Sarmento. On the 6th November Colonel Paiva de Audrada infom 
Clraham that he would not send any written reply to Captain Foi-bes despi 
that if the Company contiuued in their mad courae bis policy would be to < 
gula from the one aide, Gungunhana from the other, and Gouveia wouh 
the Gorongoza province, and ao shut up entirely the action of the Britis 
Company». 

Late on the Sth November Mutaasa acnt a messenger to inforni Capti 
Gouveia had entered his kraal with aeventy followera, armed with rifles a: 
neta. Captain Forbes personally saw, later on, theae armed men. As soon ) 
bea heard this he sent Lieutenant Graham to the kraal to read to Qouveii 
letter which he had written toAndrada. On the lOth November Gouveia 1 
tuguese flag over the King'a kraal. On the I4th November Captain Forbei 
that Colonel Paiva de Andrada had arrived during the night with a large a 
and had joined Gouveia in Mutaaaa'a kraal. On the aame day Mutaaaa 
Captain Forbea that Colonel Paiva de Anárada and Gouveia were preasíni 
document aaying that he had ceded his country to Gouveia many yeara h 
at a meeting to be held that day Mutaaaa waa to say that he had signed t 
years before, hut waa a young man at the time and had for^tten it. t 
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stated that de Andrada had told him that he would drive the Englísh out of the country. 
and that if he would not sign, Gouveia would eat him up like he had Matoko. 

It was after this that Captain Forbes decided upon dispersing the armed folio wing, 
and arresting the leaders. It will be observed that the very fully detailed account given 
by Colonel Paiva de Andrada of his interview with Mutassa is directly at variance wiíh 
the report made by the Company's representativos, and with relations which had been 
established with Mutassa prior to the 15th November, and those which have been main- 
tained since that date. The Directors point out that if, as has been claimed on behalf of 
Portugal, her rights to Mutassa are derivedthrough Gungunhana, as being the paramount 
chief of Manica, as if on the other hand the Portuguese were satisfied that they had had 
a treaty with Mutassa for twenty years, it is difficult to understand their action in taking 
a body of a three hundred and seventy men to force a new treaty from him. 

With regard to the explanation suggested by Senhor du Bocage that the South 
Africa Company^s complaints of Portuguese aggression at Lo Mogunda^s refer to certain 
facts which had occurred in July, 1888, it has been ascertained that the Company's Kim- 
berley Agent cabled on the 4th December the foUowing information which had just then 
been received from Mashonaland: «Mr. Colquhoun reports that Lo Mogunda, chief tri- 
butaiy of Lo Bengula, whose kraal is within a few miles of Hartley Hill, had hoísted 
Portuguese flag (at the same time as Colonel Paiva de Andrada's attack on Mutassa) un- 
der compulsion of armed Portuguese » , and in the oíBcial communication to the Company, 
dated Kimberley, 29th December 1890, the folio wing statement is made: 

tFour days previously to the events occurring in Manica, not only was there the 
armed entrance of Mutassa's kraal, and^ the hoisting of the Portuguese âag there, against 
the will of the chief; there was also the threatcned disturbances at Magone's and Ma- 
guendi'8 by Gouveia^s son, and his armed foUowers; and in addition to ali this in Ma- 
shonaland at Lo Mogunda's, a chief lõO miles south of the Zambeze, and lõO miles within 
the British sphere, again appeared the band of armed Portuguese, and the hoisting of the 
Portuguese flag, thus showing a simultaneous armed invasion at four points within the 
British sphere». In this connection it is to be remarked that Lo Mogunda, having always 
paid tribute to Lo Bengula any act of vassalagc which Victor Cordon as a Portuguese ofli- 
cer may have obtained in July 1888, was a violation of the treaty between Great Britain 
and Lo Bengula signed previous to July 1888. It is moreover difficult to reconcile actions 
of the above nature with the reference of Senhor du Bocage as to the peaceful intentions 
of the Portuguese officers's journey ; or with the fact that his folio wers were armed with 
rifles, ammunition and sword-bayonets (as admitted) if they were simply carriers ; or with 
His Excellency's statement that the carriers never make use of their arms. Senhor du 
Bocage further states: «I have for the most part merely confined myself to placing in 
juxtaposition to the incorrect accounts denounced by the British South Africa Company 
a summary narrative of the facts which were witnessed by a great many unbiassed 
witnesses, and are mentioned by persons who, in virtue of their respectable character 
afford every guarantee of veracity». The reports received by the South Africa Company 
clearly show that the only witnesses of what took place were, apart from nativos, employés 
of the Mozambique Company, or those who had mining rights from that Company. These 
can scarcely be described as unbiassed witnesses. At the same time there is evidence that 
many of those holding concessions under the Mozambique Company ofi^ered to assist the 
British South Africa Company^s representativos in repelling the attack by Colonel de An- 
drada and Gouveia's forces. 

So far from the officials of the Mozambique Company having been forcibly driven 
out from its property, or the work of that Company interrupted, it would appear that upon 
the arrival of Captain Forbes and his few men upon the scene they ali ran away, and 
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althougli assured by the Company's representatives that they would not be interfered with, 
they deserted their store, o ver which Captain Forbes was obliged to placo a guard to pro- 
tect the Mozambique Company^s goods, which the natives had begim to loot. In conclusion 
the directors state that when the agreement with Mutassa was made by the Company^s 
representatives, they had no knowledge of any agreement having been entered into be- 
tween the Grovernments of Great Britain and Portugal, and when protection was áfforded 
to Mutassa they had no knowledge of the existence of the jnodus mveiidi. 

Legação Britanmca. — Lisboa, 23 de março de 1891. — Sr- ministro. — O mar- 
quez de Salisbury encarrega-me de levar ao conhecimento de v. ex.* o incluso memoran- 
dum, que contém a resposta dos directores da companhia South Africa ás accusaçoes ad- 
duzidas contra elles na nota de v. ex.* a mim dirigida em 9 do corrente, e relativas á 
sua entrada em Manica. 

Aproveito esta occasiâo, etc. 

A 

M emorandum apresentado pela companhia South Africa 

Repudiámos categoricamente a insinuação de terem os agentes da companhia South 
Africa rplatado erroneamente os acontecimentos, ou de serem menos exactas as informa- 
ções contidas nos telegrammas então publicados pelo Cape Argua e por outros jomaes do 
Cabo, e reimpressos por alguns periódicos de Londres. 

Foram fornecidas aos jornaes londrinos, por testemunhas oculares do incidente de 
Manica, varias narrações insuspeitas, que todas concordam com o relatório apresentado 
pelos empregados da companhia. Os directores ignoram que o procedimento da companhia 
tenha sofiFrido a reprovação de qualquer fracção da opinião publica de Londi^es, não con- 
tando a de alguns interessados. As aíBrmaçoes relativas á escolta armada que seguia tanto 
o coronel Paiva de Andrada como o sr. Gouveia são devidas a officiaes que -exercem 
uma commissão de Sua Magestade, cuja palaWa merece absoluta confiança. 

Segundo as informações recebidas pelos directores, a bandeira portugueza não estava 
içada na aringa do Mutassa ; as palavras do coronel Paiva de Andrada quando elle affirraa 
que a bandeira, solemnemente desfraldada por elle em fevereiro de 1888, era a mesma 
que tremulava sobre a aringa do Mutassa em 14 de novembro de 1890, não carecem, por- 
tanto, de commentario. 

Apresentamos aqui uma recapitulação dos principaes incidentes, em harmonia com o 
relatório ofBcialmente fornecido aos directores, e que responde aos reparos de maior im- 
portância que ao sr. du Bocage mereceram as informações já ministradas. 

E preciso lembrar que o sr. Colquhoun, em nome da companhia ingleza South 
Africa, concluiu em 14 de setembro de 1890 um tratado com o Mutassa, regulo de Ma- 
nica, e que a pedido doeste deixou na aringa o tenente Graham e quatro soldados. 

Em outubro recebeu o Mutassa prompta noticia da approximação do coronel Paiva 
de Andrada e do sr. Gouveia, acompanhados por uma grande força armada, noticia im- 
mediatamente .participada pelo regulo ao tenente Graham, e por este levada ao capitão 
Forbes, então nas proximidades do forte Charter. 

Esta força chegou pelo fim do mez a Macequece : o Mutassa, seriamente assustado 
pelas consequências que lhe traria a sua caída nas mãos do Gouveia, que já uma vez des- 
truíra Makombi e Matoko, requisitou da companhia a protecção que lhe garantia o 
tratado* 
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Pouco mais ou mcnos, no dia 5 de novembro, chegou á arlnga o capítSo Fortes, que 
mnndoii ao coronel Paiva de Andrada, pelo tenente Oraham, ii seguinte carta: 

(Senhor. — Tenho a honra de participar-lhe a minha chegada ã aringa do re- 
gulo Mutassa, na qualidade de representante em Manica da companhia ingleza South 
Afika. 

-T^^ebi a noticia da aim entrada no território de Mónica acompanhado por uma força 
«stcriormente á aasignatura (em 14 de setembro) do trataao celebrado entre o 
itassa e a companhia ingleza South Africa, e da sua permanência em Mace- 
jiie constituo uma ameaça ao regulo Mutasaa. Com relação ao seu modo de pro- 
a-me permittido chamar a sua attençSo para a resposta (§ 5.") dada pelo sr. 
1, na qualidade de representante da companhia ingleza South Africa, ao pio- 
iado pelo barSo de Rezende, e em que diz: i Julgo do meu dever fazer notar 
]uanto os governos britannico e portuguez não chegarem a tuna dccisSo, quaes- 
sos que pareçam uma tentativa de annulbçSo do tratado celebrado a 14 do cor- 
derSo levar a serias e gi'aves complicações». 

im persistência no procedimento iniciado pela sua entrada no território do regulo 
:m companhia de uma força armada, depois da conctusSo do tratado e da occu- 
paiz pela companhia South Africa poderá levar a serias complicaçSes pelas 
i o responsável. Sou, portanto, obrigado a protestar energicamente contra o seu 
;nto, e a pedir-llie que retire im mediatamente as suas tropas de Manica, bem 
:erritorio do qualquer regulo que tenha celebrado tratados com a companhia in- 
th Africa. Na falta de annuencia a este pedido, ver-me-hei obrigado a dar os 
e julgar necessários para salvaguardar de Bua intervençílo tanto os régulos como 
ritorio. 

lho a honra, etc. =P. )V. Forbes, capitão, representante em Manica da compa- 
!za South Africa.» 

ecisQ saber-se que o aviso a que se refere a carta acima transcripta, e enviado 
de Rezende pelo sr. Colquhoun, foi em Sarmento levado ao conhecimento do 
aiva de Andrada pelo barão. 

lia 6 de novembro o coronel Paiva do Andrada participou ao tenente Grabani 
responderia por eseripto á carta do capitSo Forbes, i^untando que se a com- 
ntinuasse no seu ãoião caminhar ver-se-ía obrigado a chamar de um lado o Lo- 
lo outi-o o Gungunhana, avançandooGouveiadaprovincia de Gorongoza, abafando 
completo a acção da companhia ingleza South Africa, 

ras adiantadas do dia 8 de novembro enviou o Mutassa um mensageiro ao capi- 
9 para lhe participar que o Gouveia entrara na aringa, seguido por setenta ho- 
ados de espingardas com sabre -bayoneta. O capitão Forbes teve mais tarde occa- 
?cr esses homens armados. Apenas o capitUo Forbes soube d'ÍEto, mandou á 
:enentc Graham para que lesse ao Gouveia uma cópia da carta por elle escrípta 
la. No dia 10 de novembro o Gouveia içou a bandeira portugueza na aringa do 

lia 14 de novembro o capitão Forbes foi informado de que o coronel Paiva de 
com uma grande escolta armada havia chegado de noite, juntando-se ao Gouveia 
do Mutassa. 

nesmo dia o Mutassa avisou o capitão Forbes de que o coronel Paiva de An- 
I Gouveia instavam pela sua assignatura n'uro documento, em que se dizia ter 
o o seu paiz ao Gouveia havia muitos annos, e também desejavam que, n'uma 
onvocada para esse mesmo dia, elle Mutassa declarasse ter ossignado havia 
mos o tratado, mas que a sua pouca idade ao tenJpo da conclusSo lh'o havia 
lecerl Dízia ainda o Mutassa que, segundo offirmava Andrada, os inglezes se- 
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riam obrigados por elle n sair do seu len-itorio, e que no caso do Mutnsi 
Gtouveia o destruiria, como já havia destruído o Matnko. 

Foi depois d'iato que o cjipitão Forbes resolveu aprisionar os che 
geute armada. E preciso notar-se que o coronel Paiva de Ãndrada, na di 
da aua entrevista com o Mutas3i\, uito sá está cm completa contradicçSi 
devido aos representantes da companhia, inas também com as relaçSes 
cidas com o Mutassa antes do dia 15 de novembro, e bem assim com a< 
rior mente temos mantido. 

Os directores fazem notar que se os direitos portuguezes sobre o 
do Oungimhana como regulo suzerano de Manica, argumento já adduzi 
ou ainda ae os portuguezes julgavam ter Ha vinte onoos iira tratado C( 
difBcil do comprehender iim procedimento que os leva a arrancar ao re{ 
tado por meio da imposiçào de uma força de trezentos e setenta homen 

Com relaçSo á explÍcnç3o apresentada pelo sr, du Bocage, que as 
panhia South Africa contra as aggressSes portuguczas em Lo Hogunda 
ctos Decorridos em julbo de 1888, esbi averiguado que foi a 4 de dezen 
da companhia em Kimberlej enviou pelo telegrapho a noticia seguinte, r< 
casi!(o de Masliona: 

íO sr. Coiquhoun noticia <ine Lo Mogunda, regulo tributário do 
aringa dista poucas milhas de Hartley Hill, içou a bandeira portugueza 
bí&o om que o coronel Paiva de Andradu atacava u Miitassa) por impusi 
ZCB armados», e na commUDÍca^'So oflficial feita de Kirabcrley á compai 
29 de dezembro de 1890 vem exarada a seguinte atHnnaçSo: 

■Quiitro dias anteíi dos factos occorridos em Manica, alem da in 
aringa do Mutassa e de ter sido ali içada contra vontade do regulo a ban 
alem da ameaça de distúrbios cm terras do Alagoní e do Maguendi, fe 
Grouveia e seus sequazes armados, appareceu novamente o bando de pori 
na Machona, em terras do Lo Mogunda, regulo cujos territórios distam 
o sul, do Zambeze, e 150 milhas do limite da esphera de acçíto britam 
incluídos, e foÍ içada a bandeira portugueza, revelando assim uma in" 
vada simultaneamente a quatro pontos differentes dentro do território b 

Para esclarecer os factos assim approximados é preciso observar qui 
gunda tributário do Lobengula, qualquer termo de vassallagem que 
official portuguez, tivesse obtido em julho de 1888 seria uma violaçíU 
brado entre a Oran -Bretanha c o Lobengula, e assignado anteriormente 

É alem d'isso difficil do conciliar o procedimento acima descrípto c 
do sr, dn Bocage ao fim pacifico da viagem emprebendida pelo ofiicial j 
o facto da sua gente, apesar de simples carregadores, levar espingardai 
neta e cartuchaiuo (como confessa), ou ainda com a affirmaçtfo de s. ex 
regadores nunca se servem das suas armas. 

O sr. du Bocage diz ainda : 

■ Limítei-me em geral a confrontar com as narraçttes inexactas 
ingleza South Afríca publica uma historia dos factos presenciados poi 
nhãs imparciaee, e referidos por pessoas que, pela sua posição social a 
dade do seu caracter, fornecem a maior gai-antia do veracidade.» 

As informaçSes recebidas pela companhi:^ South Africa demonstrai 
as miicas testemunhas do acontecido foram, alem dos indigenas, os em] 
panhia de Moçambique, ou pessoas que tinham â'eBta companhia com 
Taes testemunhas ser3o dífBcilmente imparciaes. Ha ao mesmo tem| 
muitos dos concessionários da companhia do Moçambique offereceram a 
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da companhia ingleza South Africa a sua ajuda para repellir o ataque feito pela gente do 
coronel Andrada e do Gouveia. 

E inexacto que os empregados da companhia de Moçambique fossem violentamente 
espoliados dos seus bens, ou que o trabalho da companhia fosse interrompido; parece 
mesmo que todos fugiram apenas o capitílo Forbes e a sua pouca gente appareceram, e 
nEo obstante os repi*e8entantes da companhia lhes assegurarem plena liberdade, abando- 
naram as suas provisSes, vendo-se o capitão Forbes obrigado a proteger por meio de uma 
guarda os bens da companhia de Moçambique, que os indígenas principiavam já a roubar. 

Em conclusão, os directores aífíi*mam que ao tempo do tratado com o Mutassa, feito 
pelos representantes da companhia, desconheciam a existência de qualquer accordo entre 
os governos da Gran-Bretanha e de Portugal, e quando foi concedida a protecção ao Mu- 
tassa tão pouco conheciam a existência do mçdus vivendi. 



N.°" 168 

O SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DV BOCAGE AO SR. LUZ DE SOVERAL 

Lisboa, 24 de março de 1891. — 111.'"^ e ex."^ sr. — Tomei conhecimento da nota que 
V. ex.* passou ao marquez de Salisbury em 7 de março, e da que em resposta foi por 
este dirigida a v. ex." em 14 de março corrente. 

Approvo os termos da nota de v. ex.* lia, porém, na resposta de lord Salisbury pon- 
tos para os quaes entendo solicitar mais pai*ticularmente a attenção de v. ex.% a fim de 
que sejam devidamente considerados na replica que v. ex.* não deixará de dar sem perda 
de tempo ao nobre lord. 

Aífirma em primeiro legar a resposta dada a v. ex.* que, emquanto se nHo fizerem 
investigações acceitaveis para ambos os governos, o de Sua Magestade Britannica consi- 
derará irresoluta a questão da situação do Mutassa com respeito á linha de fronteiras, fi- 
xada pelo tratado de 20 de agosto. Deverá v. ex.* sustentar que para a resolução de tal 
questão são desnecessários os estudos e investigações a que esse ministro se refere. 

O artigo 2.° do tratado de 20 de agosto, que na parte territorial o modu» vivendi 
confirma, embora só por forma provisória, resolve antecipada e plenamejite a questão. 
Esse artigo, como v. ex.* verificará, estabelece que a fronteira, seguindo o meridiano 33® 
para o sul ate alcançar o parallelo 18**,30', corre n'estc parallelo para oeste até ao affluente 
Masheke do rio Save ou Sabi e desce pelo thaltveg doeste affluente e pelo do Save até á sua 
confluência com o rio Lunde ou Lunte, etc. Não ó por isso indispensável saber, como lord 
Salisbury erradamente suppoe, onde se encontra o território do Mutassa «com respeito ás 
linhas de latitude e longitude, que n^este ponto constituem a fronteira provisória n'aquella 
vizinhança». Bastará saber se o território do Mutassa demora a leste ou a oeste de Ma- 
sheke e do Save declarados formalmente fronteiras das espheras de soberania dos dois 
paizes. Ora presumo que nem a própria companhia sul-africana ignorará n'este momento, 
ainda sem auxilio dos taes estudos e investigações a que lord Salisbury julga indispensá- 
vel recorrer, que esse território demora ao sul do parallelo 18^,30' e a leste dos dois rios 
a que me refiro, e conseguintemente na esphera de soberania attribuida a Portugal. 

O segundo ponto, que importará considerar, é o seguinte : Parece presumir esse mi- 
nistro dos negócios estrangeiros que a única objecção que oppuzemos á legitimidade do 
denominado convénio entre a companhia South AJrica e o Mutassa, é a doutrina do ar- 
tigo 3.® da carta concedida pelo governo de Sua Magestade Britannica á alludida compa- 

* 

nhia. N'e8ta presumpção dá-se lord Salisbury ao escusado incommodo de demonstrar lar- 
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gameiite que é meiíoa extictn a tnterpretaçAo dada pelit nota de v. cx." ao artigo 3." da 
referida carta. Tratará v, ex." de desfazer, o iiíío terá para íbho do empregar miiitoB es- 
forços, o erro em qtie labora o nobre lord. Não é a objecção que esse ministro tanto se 
empenha em refutar, nem a uníca nem a prineipal que desdis a mipposta legalidade do 
acto da companhia. A objecçílo essencial é que esse acto se uppi^e, não ás clausulas do 
modtu vívettãi, que nenhum de niSa jpnora ter sido firmado "depois de concluído o tal con- 

▼enio com o Mutassa, mas ás do tratadn de 20 de agosto, que ainda subelst- — -' 

gor plenissimo à data, a qualquer das varias datas, que se tem attribuidc 
pacto com o Mutassa. E certo que no ponto da sua nota que n'este mome 
limitoií-se lord Salisbury a observar que o tratado cora o Mutassa foi inquest 
assignado antes de 14 de novembro. Mas anteriormente ncceitava para esi 
paeto, sem protesto nem reclamaçSu, a data que v. ex.' lhe ftttribuia na si 
Essa data é a de 14 de agoHto. Nilo ignora v. ex.' que a data que lhe é maia co 
attribuidn é a de 14 de setembro, é eata com effeito a data mais plausive 
principioB de setembro as forças da íioutk Africa invadiram Manica c é a q 
companhia reconhece n'um documento que me foi otlieialmentc commimíeadi 
quando a data effectiva fosse nquella, é a mesma e absolutamente cabal a il 
alludido pacto. 

A 14 de agosto estavam assentes, entre as duas partes contratantes, as 
tratado que poucos dias dopois por ambas era assignado ; e a 14 de sctem) 
obrigava plenamente o governo inglec que o assígnára, e que para o, reputar 
em vigor não carecia da sancção parlamentar; e só não obrigava absoluti 
vemo de Sua Magestade, porque nos termos da lei fundamental portugiieza 
BÓ depois de approvado pelas cortes se pôde considerar de todo ponto obrigf 
pois de 14 de setembro foi o tratado rejeitado por ambas as partes eoi 
allegado accordo com o Mutassa foi, pois, concluído na vigência do tratado de 
e contra as suas clausulas. É consegiiiote^monte iltegal. ¥, íllegal ainda em vir 
sula 22* da carta concedida á companhia sul-africana, clausula que sujeít 
companhia a todo «tratado, convenção ou combinação concluídos ou a concl 
entre nós — é a rainha de Inglaterra que falia — e qualquer outro estado ( 
O que deixo dito justifica de certo a estranheza com que tÍ lord Salisbur 
confio que só momentaneamente, da convenção do 20 de agosto que solemi 
gnára, declarar, que a companhia (sul-africana), tendo obtido concessfles de i 
tassa (traslado as suas palavras formaes), tinha direito de entrar n'esHe tcrritc 
ceder á lavra d'e8sas minas. Ora a companhia ingleza não só não tinha 
inadvertidamente se lhe attríbiic, mas tinha o dever de nito negociar essas 
de não penetrar n'esse território. 

Terceiro p(mto qiic recommendo igualmente á attençíío de v. ex.' 
Entende lord Salisbury que o artigo 3.° da carta de privilégios, artigo 
segundo affirma, o infortúnio de mal interpretar, permittia á companhia fazer ; 
o Mutassa — já adverti que o tratado de 20 de agosto é que lh'o não perinit 
dos em vigor emquanto não desapprovados ; e o que a companhia não podia 
n'csae8 accordos*, praticar actos de governo ou administração sem a approvaçã 
de Sua Magestade Ilritannica. 

Recordará v. ex.* a Itird Salisbury que a companhia praticou actos de a< 
e fez ainda mais e pcior do que isso; tinha com effeito em Manica um resid 
por nome R, Trcvor, com pleno conhecimento e approvaçSo de mr. Colquhc 
trador da Machona. E, não contente com isto, praticava actos de absoluta sob 
sando-se da propriedade da companhia de Moçambique e da« pessoas de seus 
Bubdítoa e ofiiciaes portuguezes, que expulsou por intrusos, como foram o c 
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de Andra<la, u c.tpítão miJr Manuel António de Sousii, ctc. Por aqui so vê com que fun- 
ord Saliabury escreve n v, ex.* que tnXo iia prova de que cila (a companhia 
icaj tenlia exercido funcçSea de governo ou de adniinistraçSoi em Manica. NSo 
que lord SalÍBltury reputará prova bastante dos abuBos e demasiaB de toda a 
petradoa pelos agentes da companhia; mas espero que n^ negará os méritos 
lu pelo menos a importância de um indicio fingrante de que a companhia exerce 
avenio, aos documentos de que envio ccpia a v. ex.*, e que foram officialmentc 

um agente da companhia de Moçambique. Por esses documentos se manifesta 

como disse, um residente da cgmpanliia sul-africana cm Manica á data de 10 
I, agente com que mr. Colquhoun, administrador ofBcial da Machona, se corres- 

quem enviava communicaçSes e ordenB que elle, como se vè, officialmente 
nnsmittia. 

irá ainda v. ex.' que é a própria nota de lord Salisbury que se cncan^ega de 
r comnoBco a interferência illegal da companhia britannica na adminíatraçSo do 
jord Salisbury positivamente declara qne o Mutaasa té assistido no tocante á 
o da ordem pela policia da companhia*. K certo que lord Saliabury acrescenta 
esse auxilio nSo poderia segurar-se a tranquillidade na região de que se trata», 
eíxará v. ex.* de advertir que n allegaçSo do importante serviço prestado pela 
ica é. ordem publica em Manica, vem desacompanhada da prova, que ninguém 

de pedir instantemente quando ae trata de afíirmação ou allegaçSo da nossa 
segundo logar, que n%) deixa de parecer estranho que seja a ordem publica em 
uiçada pelos réns de um injusto e desleal attentado commetttdo contra súbditos 
.çSo amiga o com a qual a Inglaterra celebrava um tratado qne taes réus ti- 
leclinavel dever de acatar e que desacatam rudemente; em ultimo logar, que 
ue aliás falta completamente na nota de lord Salisbury, do serviço prestado á 
liça de Manica, contírmaria, quando existisse, a allegação, mas nSo destruiria 
ide da occupação tão singelamente confessada, 
ncluirá v. ex.* a sua replica a lord Salisbury sem instar pelo inquérito que o 

lhe prometteu sobre os actos abusivos da companhia sulafricana no Limpopo, 
do a esperançji de que não haja perigosas demoras na sua execução, o sem to- 
la formal declaração d'esse niiniatro, de que a confessada e irregular oecupaçio 

nilio prejudicará a questão de soberania, que terá de ser resolvida por accordo 
re 08 dois governos, 
^arde, etc. 

N,° 169 

O SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOUfiE A SIR fiEORtiE GLVNN 1>STRE 

a, 24 de março de 1x91. — III."" e ex."" sr. — ParanSo demorara minha res- 
ta que V. ex.° me fez a honra de me dirigir em 22 do corrente, darei a v, ex.' 
çSes que acerca da apprehensão de um vapor inglez nas aguas do Limpopo o 
e Sua Magestade tem recebido até esta data, e procurarei mais tarde comple- 
as que receber. 

7 de fevereiro foi este governo infonuado, por telcgramma de Lourenço Mar- 
ue um vapor mercante inglez, aproveitando -se da ausência do vapor da fiscali- 
-Mahon, que se achava fmtilo a concertar em Durban, entrara no rio Limpopo, 
tá aberto d navegação de navios eutraugeiros, e subira por elle a toda a força 
desobedecendo á intimação do posto fiscal estabelecido na foz d'eBte rio, Con- 
; log> em Lourenço Marques que este vapor conduzia contrabando de guerra, 
uniçSvs, enviados pela companhia South Africa a dungunhana. 
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D'oetes factos, o de que as auctoridades portuguezaa Iam proceder na conformidade 
das leis contra os trnnsgressurcB d'ellas, teve lord Salisbiiry conhecimento logo no dia se- 
guinto pelo ministro de Portugal em Londres; e n'e8sn entrevista reconheceu lord Salis- 
bury, como níío podia deixar de reconhecer, que, sendo o Limpopo um rio Dortugucz. a 
Portugal competia exercer n'elle a policia e impedir o contrabando. 

Por subsequentes telegrammas de Lourenço Marques de 13, 14, 1 
março soube o governo de Sun Magestade que fôra npprehendido nas agua: 
pelo vapor portuguoz de fiscalisaçtío Mac-Mahon, o vapor ioglez CourUess < 
que, segundo participações feitas no governardor de Lourenço Marqitcíi, t 
via desembarcado fraudulentamente mil armas e muniçSes de guerra em 
haibo no Limpopo ; que o vapor se achava retido como caução á multa qu< 
lhe imposta pelo tribunal competente ; que nem os passageiros, nem os tri] 
haviam estado presos ; que o commandante do vapor nâo apresentara pape 
nSo ter nenhum, salvo o registo; que estava formado o pj-occsso competei 
base as participações jii, recebidas, mas esperando para se proseguír n'elle 
três testemunhas que deviam vir de &nza; que o commandante, no depoin 
presença do cônsul inglez, recusara declarar quem expedira de Port-Elizal 
rabinas e dezenove mil cartuchos que haviam sido descarregados no Limp 

Um telegramma de origem insuspeita, publicado no Times de 16 do eo 
VOH transcrever textualmente, preenche esla lacuna: 

iBurban, March, 13. — Confirmation has been received of tlie report i 
capture of tlie steamer Cotinteis of Carnarcon by the Portuguese while 1 
ascending the Limpopo river, with a thousand rifles and 20:000 rounds i 
on a miseion from the British South Africa Company. She was captured 
guese ganhoat Marshal Mac-Mahon, and tnken to Delagoa Bay as a [ 
cargo.» 

Esto telegramma foi communicado áquelle jornal pela agencia Geuter 

Os passageiros do vapor CounUss of Carnarcon eram os srs, Jame 
Moodic e Doyle, todos dadoa como fazendo parte da South Africa Campa 
um dos que representaram papeis importantes na captura de Paiva de And: 
António de Sousa c nos actos subsequentes ; todos elles iam á aringa de 

Coincidiu, portanto, a visita d'e3tes individaos áquelle regulo com o ffi 
bando e desembarque das anuas e munições pelo vapor inglez. 

Estes sito os factos. Abstenho-me de commentarioa. 

Deixo á consciência de lord Salisbury decidir se os pérfidos man< 
Ckartereã Britiah Soutk Africa Company se aoccorre para, em plena paz e ( 
iniracç&i do modus vivendí garantido pela Inglaterra, concitar á rebelliito u 
coroa portugueza, não exige prompta e efficaz repressSo por parte do gt 
Magestade Britannica. 

Aproveito, eto. 

N.° 170 

O SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE A SIR CEORCE GLVNN PETR 

Lisboa, 25 de março de 1891.-111.""' c ex.""" sr.— Tenho a honra de 
cei>ç!ta da nota de v. ex.' de 16 do coirente, com a annlyse do meu memoi 
de fevereiro. 

Hantem a nota de v. ex.", formulando-a em termos um pouco mais ex| 
posta que me fôra communicada pelo seu manorandum de 24 de fcverein 



134 

siste ca sub&tituiçKo do meridiano SS" á fronteira ocvidental de Manica estabelecida pelo 

tratado de 20 de aguato, a troco âe ama limitada compensaçSlo territorial ao norte do 

Zambeze. 

Fundamenta v. ex.' esta proposta em varias allegaçSee que apreciarei pela ordem 

em que me sftu apresentadas. 

ínha afHrmativa de <}ue (todo o dístricto de Manica, ainda alem do^ limites mar- 
conven^ de 20 de agosto, foi sempre sujeito ao domínio effectivo de Portugal 
) os requisitos de uma occupaçSo permanente e admiaistraçSo regular*, objecta 
ue ella está era desaccordo cora informações obtidas pelo governo de Sun Ma- 
Iritannica de pessoas qiie visitaram o mencionado districto, e acrescenta que n!U> 
ali nuctoridades civis e militares cirnstituindo uma administração regtilar. 
me parece que inforiiiaç3es anouymas, o porventura de origem suspeita, se pos- 
:apor tilo peremptoriamente a uma affirmativa que assenta em factos positivos e 
lentos oíBciaes de inconcussa auctoridade. 

m effeito incontestável que, na epocha em que foi tSo inesperadamente invadido 
as da companhia siil-africana, o districto do Manica gosava de uma administra- 
ar, que satisfazia a todos os requisitos essenciaes^de uma occupaçSo cffectíva, 
d, Gouveia, residiam o governador do districto c o seu secretario, e em Mace- 
de da companhia do Moçambique, o intendente dos negócios indígenas; n'outras 
IS do districto, taes como Chimoio, Sarmento, Neves Ferreira e Beira, havia 
ies portuguezas e agentes d' esta companhia; um engenheiro de minas superin- 
mo fiscal por parte do estado nos trabalhos de mineração; uma pequena força 
I outra mais numerosa indígena, composta de cypaes do capitiio-mór de Manica, 
n a ordem e asseguravam a numerosos pesquizadores, em parte súbditos ingle- 
outras naç3es, o livre e tranquillo exercício da sua industriii. Para mais ampla 
.0 poderei acrescentar: que era e ó governador de Manica o capitão do exercito 
jiTcira, tendo por secretario o alferes Freire, que as pretendidas forças policiaes 
mhia sul-africana aprisionaram recentemente em Macequece ; que o intendente 
;ios indígenas é Jo5o de Rezende, feito prisioneiro pelas mesmas forças policiaes 
I de setembro no kraal do Mutassa, e subsequentemente expulso por ellas de Ma- 
■om 08 empregados e mineiros da companhia de Moçambique ; que o capitSo-ni6r 
a é Manuel António de Housa, attrahido traiçoeiramente pelo Mutassa á sua 
intamente com o coronel Paiva de Andrnda, e com este, cora JoSo de Rezende 
engenheiro francez Llamby, coDiídos de surpreza e aprisionados pelaa citadas 
llciaes; emfím o engenheiro fiscal do governo é Guilherme de Albuquerque de 
jenhoim de minas. 

é a verdade. NSo admira, porém, que a procurem encobrir e por ti>do8 os mo- 
eiem, os que têem diligenciado sempre, desde aquclla premeditada o inqualífica- 
lo de Manica, illudir a boa fé do governo brítaiiníco. 
eguirei na rainha resposta á nota de v. ex,' 

referencia Ab minhas observações de se achar a maior parte do planalto du Ma- 
irchendido na concessão da companhia de Moçambique, e de que peladelimita- 
sta ficaria esta companhia injustamente privada da melhor parte da sua c<mcea- 
le V. ex." ser o governo de Sua Magestade Brítnnnica de opíniSo que a concessão 
esta companhia deriva os seus direitos não vae alem das bacias do Pungue e 
lue 08 quinhões mineiros em lavra cffectíva no districto de Mutassa estão por 
te fora dos seus limites. 

iqiii um equivoco, de certo involuntário, que é facil de desvanecer : o que o me- 
i de 28 de fevereiro afGmia é que a maior parte do planalto, que pela fronteira 
do meridiano 33° ficaria fora do território portuguea, está comprehendido nas 
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concflBB(teB da companhia de Moçambique; a allegaçlo de que a ooncc 
vae alem daa bacias do Fungue e Busi iiSo CKiitradiz aquella «ffirmativa 
de uma carta onde o dístricto de Hanícji se acha fielmente repreaent 
referir-ine especialmente á carta publicada em fevereira d'este aimo i 
the royal geographical society), não pôde deíxur a menor duvida a quí 
parcial de que a eéde da companhia de Moçambique (Macequcce) e ui 
gitudinal de território, compreheiídido na concessão d'esta companhia, 
do meridiano 33°. 

O governo de Sua Mugestade Britannica, pixiaegue v, cx,", uão pódt 
tugal tenha direitos legitiinos ao território comproliendido entre o rÍo í 
diano. NSo o diz v. ex.' claramente, mas parece querer justificar uma 
soluta, allegando apenas que, por nSo terem as cortes ratificado o tratad 
ficara ípso /acío aquelle diatricto patente aos emprehendimentos ingle 
bulho violento e premeditado pelau forças da South Africa Company. 
Ha muito que oppor a t&o peremptória allegação ; 
Em caso algum poderiam as forças tia South África Company invi 
território legitimamente pos^ido e regularmente occupado por Portug. 
vida se pôde levantar acerca d'esta posse e occupado, pois que nenl 
haver de que Mutassa e os outros régulos indigenas d'aquella região 
Portugal em presença de documentos que nSo podem ser contrariados, 
já levados ao conhecimento de lord Salisbury. Befiro-me ao termo c 
Qungunhana, e mais especialmente á acta da reunião celebrada em Ze 
zembro ultimo, a qual contém declarações solemnemente feitas por 
confirmam, nâo somente o seu propósito de se conservar fiel á fé jurai 
também o seu direito de suzerania com relação a Mutassa. 

Quando porém o Mutassa fosse, que não é, nm regulo independe 
invasão effectuada em 14 de setembro pelas forças da companhia South 
pletamente illegal, e como tal havia de ser anuullada em todos os seus 
porque se realisou durante a vigência do tratado de 20 de agosto; em 
que a invasSo de Manica em si e por todos os actos que se lhe aeguii 
nifesta ínfracçSo do artigo 22." da carta da South Africa Company. J 
lord Salisbury nas declaraçTtes que a tal respeito fez em 17 de dezembi 
de Portugal em Londres, de que faria promptamente retirar de Maee< 
companhia sul-afrícana, e sdmente esperava para dar iguaes ordena o 
taasa que o convencessem de que o território d'este estava effectivam 
mítes reconhecidos a Portugal no tratado de 20 de agosto e no modus 
E indubitável que a Soiith Africa Company se não tem limitado a 
mineiras, ainda assim illegalmente feitas pelo Mutassa; tem, pelo coi 
territórios d'eBte regido, mas fora d'elles, noa de régulos que lhe não 
eido soberania, praticando actos de administração em manifesta infrac; 
4." e 23." da sua carta. 

Isto mesmo parece v. ez.' admittir, querendo attenuar a responsai 
panhia, quando me diz que <eu deverei reconhecer a importância da 
dem por auctoridadea competentes n'uma numerosa população mineirii 
inteiramente de individuos inglezes e escocezes de origem, parecend 
melhor se conseguirá isso sob a protecção da bandeira britannica». 

Com relação a este ponto, permittir-me-ha v. ex.* que lhe obsen 
da South Africa Company se attribuem o encargo de manter a ordeo 
neira de Manica, é porque conseguiram por surpreia e á traição exp 
nham sempre mantido a ordem na população mineira, então como ago 
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de portuguezeS; mas também de súbditos inglezes e de outras nacionalidades, fazendo res- 
peitar, sem violências e sem conilictos, por europeus e indígenas a auctoridade de Poi^ 
tugal. 

Não concluirei sem renovar aqui a declaração, anteriormente exarada no memoran- 
dum de 28 de fevereiro, do que o governo de Sua Magestade, sinceramente animado do 
desejo de chegar com o governo de Sua Magcstade Britannica a um accordo decoroso 
para os dois paizes, n?Ío se recusará a examinar e discutir algum projecto de rectificaçlSo 
da fronteira estabelecida no tratado de 20 de agosto, que não implique a cedência de 
todo o planalto de Manica^ mas sim a de alguma porção mais limitada de território e em 
troca de outra que lhe possa servir de justa compensação. 

Â rectificação da fronteira de Manica, suggerida a lord Salisbury pelo sr. Luiz de 
Soveral na entrevista de 19 do corrente, e de que eu tive occasiSo de informar av. ex.% 
pôde servir de prova cabal das disposiçòes conciliadoras doeste governo. 

Em 17 de janeiro, ha mais de dois mezes, tive a honra de apresentar a v. ex.* 
uma proposta para servir de base á negociação do novo tratado. Foi submettida ao exame 
de lord Salisbury, que se comprometteu a formular uma contra-proposta onde viriam exa- 
radas as modificaç(!les que julgava indispensável introduar no projecto do governo de 
Sua Magestade Fidelissima; porém essa contra-proposta ainda me não foi apresentada, 
comquanto se approxime o termo do modus vivendi. 

Ha de v. ex.* reconhecer com migo quanto urge que se dê começo leal e sincera- 
mente ao exame e discussão do conjuncto das clausulas que devem constituir o novo tra- 
tado, o que depende cxclusivcamente da vontade de lord Salisbury. 

Aproveito, etc. 

N.« 171 

o SR. m& VICBNTR BARBOZA DD BO€AGE AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

Lisboa, 27 de março de 1891. — Acabo de saber ter o governador geral de Moçam- 
bique annuncíado intenção de decretar estado de sitio em Sofala e Manica, se fosse ne- 
cessário. Não tenho conhecimento officialmente de ter sido decretado, pedi informações. 

N.*» 172 

o SR. JOSÉ VICENTE BARBOZ.V DU BOCAGE AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

Lisboa, 27 de março de 1891. — Noticias de Manica de 24 de fevereiro dão a expe- 
dição portugueza em Sarmento e os inglezes a construir fortes em Macequece, resolvidos 
a não sair d'ali. Queira v. ex.* informar o ministro dos negócios estrangeiros e perguntar se 
é assim que a South Africa respeita o modus vivendi e cumpre as ordens do marquez de 
Salisbury. Este facto, as tentativas de entrada de gente armada pela Beira, como a an- 
nunciada pelo agente da companhia «Union», o contrabando de guerra introduzido no Lim- 
popo para se promover a revolta do Gungunhana, explicam a declaração do estado de 
sitio, que ó provável, mas do que não ha ainda communicação ofBcial. Queira v. ex.* 
insistir por declaraç3es precisas do governo britannico sobre as providencias que tenciona 
adoptar para forçar a South Africa a respeitar o modus vivendi e as ordens do marquez 
de Salisbury, e evitar conflietos possiveis de que o governo portuguez não pode assumir 
a responsabilidade. 



N.° 173 
o sii vm m SOVERAL AO sn. mi vichite íiarboza du bocace 

Xelfiiraininn. 

Londres, 28 de luar^o de 180Í. — Recebi o tck-gr.iii)ma de hontcm. Marquez di 
lisbury está em Cannes e air Curiúc fora de Londres, assim como quasí todos os cm 
doa do niínisterio doe negócios estrangeiros. Dirigi hoje nota a marqucz de Sal 
sobre acontecimentos de Macequece. Remotto pelo correio de hoje copia a v. cx.* 

N.° 174 

o Sa. JOSÉ VICENTE BIRBOZA W BOCAGE AO SR. Wll H SOVERAL 

XeloBi^mniB. ^ 

Lisboa, 28 de março de 1891. — Consta oficialmente que parte da expedição 
gueza estava a 24 de fevereiro em Sarmento e que as forças da Soulk Africa ei 
fortificando Macequece. Em 17 de dezembro lord Salisbury declarou a v. ex.* que or 
evacuação de Macequece e aómente fez reserva do Mutassa, sob pretexto de ter d 
quanto á situação geographica da aringa. A expedição portugueza é destinada a o 
o território reconhecido portugucz pelo modus vive^idi, proteger interesses da com 
de Moçambique e manter prestigio de Portugal ; leva instrucçSes positivas de não 
car conflictos com os inglezes. Em vista, porém, da desobediência da South Af 
ordens de lord Salisbury e da attitude hostil das suas forças em Macequece e talve: 
tros pontos do território portuguez, com manifesta infracção do modtu vivenãi, é f 
prever a possibilidade de graves eonflictos. Tenciona lord Salisbury adoptar provic 
effieazea para fazer cumprir já as suas ordens, ou resigsa-se a ser desobedecido, 
assistir impassível aos conflictos graves que podem resultar da attitude da South /. 
Queira v. ex.* expor tudo isto em nota e instar por uma resposta. Pondere também 
que o governo portuguez, emquanto lord Salisbury não tomar providencias efGcazi 
pôde deixar de se prevenir contra as tentativas de reforços ás forças da South Afrii 
Beira ou por qualquer outro porto, 

N.» 175 

O SR. JOSÉ VICENTK BARBOU DU BOCtfiE AO SR. EDOARDO AlIGtlSTO DE CARVALBÕ 



Lisboa, 28 de março de 1891. — Informe pelo telegrapho por quem embarcii< 
mas munições de guerra em Countesa Camarv<m para Limpopo, circumstancias. 

N.» 176 

O SR. LUIZ 1)B SOVERAL AO SR. JOSÉ VIGENTB DARBOZA DU BOaOB 

Xelesfotuina. — Vztmcto. 

Londres, 30 de março de 1891. — Recebi o telegramma do v. ex.' Dirigi s 
nota a marquez de Salisbury apontando o perigo do conflictos do força em Hanic 
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mio sejam obedecidas pela companhia South Africa as ordens do marqucz de Salisbury 
para a evacuação do Macequece. Também recebi despacho de v. ex.** de 24. 



N.*» 177 

o i)K. JOSÉ VIGBNTE BARBOZA OU BOCAGE As LEííAçOKS BE roKTlIGAL 

EH BIRLIM, ITÁLIA, PARÍS E VIEKNA 

CTclesramnia. ^ 

Londres, 30 de março de 1891. — A permanência das forças da companhia íSouth 
Africa em Manica, contra as ordens do governo britannico, e o facto de estarem a forti- 
ficar Macequece na intenção de se manter ali pela força; os projectos de introducçao de 
força armada pela Beira annunciados por um agente dos paquetes «Uniont; a insistência 
da South Africa em provocar a rebelliâo do Oung^nhana^ e ultimamente o contrabando 
de armas e munições de guerra no Limpopo; todos estes attentados, commettidos sob o 
regimen do modus vivendi^ determinaram a proclamação do estado de sitio, a fim de obstar 
mais efficazmente á entrada pela Beira de reforços para os rebeldes de Manica, e expul- 
sar de Manica e Sofala os estrangeiros que promovem a gueiTa e excitam á rebelIiSlo os 
régulos indigenas. Queira usar doestas informações para esclarecer esse governo e opinião 
publica, quando necessário. 

N.° 178 

o SR. EDUARDO AUGUSTO DE CARVALHO AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

Cabo da Boa Esperança, 30 de março de 1891. — Countess Camarvon despachou em 
Port Elisabeth para Pimgue sem escalas, levando como carga armas e muniçSes embar- 
cadas por agente companhia ingleza, precedendo segundo lei permissão auctoridade, factos 
estes provados por documento official. Todos passageiros eram homens ao serviço da com- 
panhia ingleza; de todas as circumstancias relativas á captura deve v. ex.* estar informado 
pelas auctoridades de Moçambique. Os passageiros que se encontravam a bordo Countess 
Camarvon no momento da captura s3o agentes bera conhecidos da companhia ingleza vin- 
dos do Qungunhana, que affirmam ter este cedido o paiz á companhia, o que é desmentido 
de Moçambique. Escrevo pela mala. Consta-me que nas entrevistas entre alto commissario, 
Rhodes e governo inglez combinou-se nâo insistir este em accordo com Portugal, deixar 
terminar modus vivendi quando as forças da companhia invadirão os pontos que cobiçam ; 
estas forças estão sendo reforçadíi4 e estação naval de Moçambique passou a estar subor- 
dinada ao almirante da estação naval do (\ibo. 



N.» 179 

O SR. EDUARDO AUGUSTO DE CARVALHO AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

Bjz tracto. 

Cabo da Boa Esperança, 4 de março 1891 (recebido a^30 do mesmo mez). — 111."** 
e ex.'"® sr. — Durante a .semana a agencia lleuter tem-se occupado activamente com res- 
peito áe negociações entre Portugal e a Inglaterra. Primeiro dizia que os dois governos 
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haviam assignado uma convenção, lixando os limites respectivos no 33^ de longitude, de- 
pois annunciava que este accordo fora prematuramente annunciado, logo em seguida an- 
nunciava a neutralisação dos territórios de Gungunhana, e hoje, finalmente, diz «que não 
ha probabilidades de Portugal e a Inglaterra chegarem a um accordo». 

A opinião geral n'esta colónia é que este telegramma é que tem mais probabilidades 
de ser exacto, reforçando-o o facto de sir Henry Loch ter partido para o Cabo no dia 27 
do mez ultimo e mr. Cccil Rhodes dever partir na semana próxima «sem ter sido annun- 
ciado um accordo definitivo sobre as questões pendentes». Outro facto a que aqui se dá 
grande importância, no sentido acima indicado, é a nomeação de H. H. Johnson para com- 
missario britannico na alta Zambezia. 

O que eu devo com todo o acatamento lembrar av. ex.* «é que a emigração in- 
gleza, tanto para a Mashonaland como para Manica, é continua, e que ao expirar o 
modus vivendi^ caso anteriormente não se chegue a um accordo definitivo, se deve contar 
com uma invasão em força dos nossos territórios». 

Correu ha dias o boato de que Gungunhana havia arvorado a bandeira ingleza na sua 
aringa. Este boato foi desmentido officialmente, mas consta-me que muitos inglezes per- 
correm aquelle paiz," procurando indispol-o comnosco e leval-o a assignar um tratado como 
o do Mutassa. 

Deus guarde, etc. 

N.*^ 180 

O SR. LUIZ DE SOVEUU AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE^ 

Londres, 28 de março de 1891 (recebido a 1 de abril). — 111."° e ox.™" sr. — Tive a 
honra de receber hoje o telegramma de v. ex.*, denunciando-me o facto de estarem os 
agentes da companhia South Africa fortificando Macequece. 

Pela copia junta (documento A) verá v. ex.* que eu não perdi tempo em dirigir so- 
bre esse assumpto uma nota ao marquez de Salisbury. 

Deus guarde, etc. 

A 



O sr. Luiz de Soveral ao sr. marques de Salisbury 

Londres, le 28 mars 1891. — My Lord. — Le gouvernement du Roi, mon auguste 
souverain, a reçu des nouvelles oflScielles de Sarmento, dans le district de Manica, en 
date du 24 février, ou il est dit que les agents de Ia compagnie South Africa étaient en 
train de fortifier Macequece, résolus à ne pas en sortir, malgré les ordres de V. E. 

Je n'ai pas besoin d^insister sur ce fait pour que V. E. en comprenne toute la gra- 
vite. Un conflit peut se produire d'un moment à Tautre entre les autorités portugaises 
et les agents de la compagnie SoiUh Africa^ et le gouvernement portugais ne saurait en 
assumer la responsabilité. 

Je viens donc demander à V. E. de vouloir bien faire comprendre à Ia compagnie 
South Africa, que les bonnes relations entre les deux pays et la poursuite paisible des 
négociations ne peuvent pas être à la merci des actes imprudents commis par quelques 
una de ses agents. 

Je saisis cette occasion, etc. 

* Em despacho de 3 de abril foi enviada copia doeste cilicio e do documento A a todas as lega- 
çôes de Portugal na Europa. 



N." 181 

O SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA Dl BOCAfiE AO SR. LUIZ DE SOVERAL 



boa, 2 de abril de 1891, — Telegramma i-ecebido agora de Moçambique diz que 
im 200 inglezcs ia partir para Beira. Governador geral vae partir também 

suas ÍQ8trucç5es são : deixar desembarcar grupos inoffensivos e impedir desem- 
de bandos numerosos armados. Queira v. ex.* informar ministro dos negoeioB 
iros, e reclamar iustrucySes telegraplitcas pai-a cvítar tentativa de desembarque 

armada, ou declaração formal e explicita que dê garantia de quo individuo» des- 
dos nSo vio attentar contra noasa soberania. Fim d' esta reclamava) é evitar res- 
itlude de qualquer eonflicto ; convém fazel-a por escripto. 



• N.» 182 

o m. mi VICENTE BARBOU DD BOCACE A» SR. UIIZ DE SOVERAL 

■uma. — Kxtnkoto. 

\>oa, 2 de abril de 18U1. — Recebi o telegramma seguinte do cônsul de Portugal 

: (Eatáo dadas as ordens a uma fragata ingleza para estar prompta partir immc- 

ite receba ordem. Crê-se destino Beirai. 

ivera V. ex.* diga o que constar a este respeito. 



N.*» 183 

SR. KBDARDO AUGUSTO DE CARVALBO AO SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DU BOCAGE 

o da Boa Esperança, 7 de março de 1891 (recebido a 3 de abril). — 111."" e ex."" 
a os devidos effeitos cumpre-me levar ao conhecimento de v. ex.* que em todos 
s d'e3ta colónia, Natal, e mesmo nas republicas, nos centros em que abunda o ele* 
iglez, se estilo organisando expedições com destino a Masbonaland e com con- 
m a Briiith South Africa Company. 

aais importante d'e8tas expedições é a que se cstA organisando cm Kimberley 
luapicíos da companhia De Beers, altamente interessada na prosperidade da Bri- 
th Africa Company, c da qual mr, Cecil Rhodea é também director. Ella com- 
e 100 homens, ao presente todos empregados da companhia De Bter», exigin- 
ra o alistamento que sejam bons atiradores e cavallelros. Segue esta cxpediçSo 
contrato com a Britinh South Africa Company. Ca<Ia homem deve receber cinco 
mineiros, emaís tarde — quando Lo Bengulao permittir — ser-lhe-híto dados ter- 
ra cultivar. Ãs armas e munições de guerra sSo-lhe fornecidas pela Brituh South 
lompany, obrigando-se os expedicionários ao serviço militar em defeza dos interes- 
ompanhia. Esta conta ter em Mashonaland, nos começos de maio, uns 3:000 

idídamente a Brítigk Sotith Africa vae-se preparando para quando terminar o 

vendi. 

iB guarde, etc. 
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N.» 184 

SrR GEOKGK fiLVNN PETHE AO SR. JOSÉ VICKXTE BARBOZA Dl) BOCAGE' 

Britísh Legation. — Líaboii, April 3rd, 1891. — Monsieur le Ministre : — Witli reft 
to the seizure of the britísh steamer Comitees of Camarvon in the ríver Liinpopo 
ínatructed to infonn Yoiir Excelleney that Her Maje8ty's Goveniracnt liave receive 
cíal iiifurmation that tbere was no attempt at coiicealÍDg tlic cargo nnd that the 
upon it were octually demande*) by a Portuguese official wliu, howevcr not knowín^ 
they amouiited to, aceepted a wrítteii guarantee that they wonld be paid, and í 
strength of thia he allowed the guns to pasB. 

Her Maje3ty'B Government consider that the seiznre of the veesel asBumes a 
aspect in consequence of thiB ínformntion. 

I avaíl, etc. 

TBADUCÇ-AO 

Legaçilo Britanniea. — Lisboa, 3- de abril de 1891. — Sr. ministro. — Com refe 
i. eaptnra do vapor hritannico Countess of Camarvon no rio Límpopo, tenho instn 
para informar a v. ex.* de que o governo de Sua Magestade recebeu informaçfto ( 
de que nSlo houve tentativa de occultar a carga, e que os direitos aobre ella foran 
ctivamente pedidos por um empregado portuguez, o qual, embora ignorando a quanti 
montavam, acceitou uma declaração eacripta garantindo que elles seriam pagos, e ei 
tude d'isto permittiu a passagem daa espingardas. 

O governo de Sua Magestade considera que n captura do navio assume um ai 
grave em consequência d'csta informaçíSo. 

Aproveito, etc, 

N.° 185 

o SR. JOSÉ VICENTI BASBOU M BOCICÍ tO SB. BDVIBBO IIIGCSIO DE CABVUIO 

Lisboa, 3 de abril de 18!)1. — Informação official de Moçambique diz espera 
todo o momento na Beira 340 inglezea. Governador geral foi lá com inBtmcçSea par 
mittir desembarque de pequenos grupoa inoffenaivos, impedir tranaito força armad 
nistro de Inglaterra avisado d'iato. Faça constar. 

N." 186 

o SR. LUZ DE SOVERAL AO SR. JOSfi VICB.\TE BARBOU DU BOUGI 

Telesnuninn • — Blxtncita. 

Londres, 4 de abril de 1891. — Na ausência do marquez de Salisbury tive hojt 
conferencia com BÍr Philip Currie. DÍBse-me que tinha mandado pelo correio hon 

' Em despacho de 3 de abril foi cnvinda copia d'eeta nota a («das as legnçòea de Porti 
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BÍr G. Petre ura projecto completo de tratado. Que nâo m'o podia communicar antes de re- 
ceber a approvaçSo de marquez de Salisbury, a quem foi enviado esta manhã. Sir G. Petre 
também não está auctorisado a apresental-o a v. ex.** antes de ter noticia d^essa approva- 
ção. Sir P. Currie espera receber na segunda feira um telegramraa com essa approvaçâo. 
Sei que govenio inglez insiste na soberania do planalto de Mutassa, ofFerecendo compen- 
sação territorial e commercial. Fallei também no telegramma do governador de Moçam- 
bique; annunciando a partida de 240 inglezes para a Beira. 

•Tá tinha conhecimento por sir G. Petre d'esse telegramma e das instrucçSes dadas ao 
governador de Moçambique. Disse-me não constar nada no ministério sobre esse assum- 
pto. Manifestei-lhe o meu receio de que os agentes da companhia Svuth Africa, com o 
fim de impedirem a conclusão de um tratado, provocassem algum conflicto de forças, que 
seria explorado pela imprensa aíFeiçoada á companhia. Apontei-lhe a attitude do Tim£9 e 
de outros jornaes quando foi capturado o Countesa of Ca^^narvan. Sir P. Currie disse-me que 
esse navio tinha feito duas viagens e que na segunda, quando' foi capturado, não conti- 
nha nenhum contrabando. 

N.° 187 ■ 

o SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. UIIZ DE SOVERAL * 

« 

Lisboa, 6 de abril de 1891. — 111."*® e ex.*"® sr. — Accuso recebido o seu officio de 
28 do passado, bem como a copia da nota que v. ex.*^ dirigira n'esse mesmo dia ao mar- 
quez de Salisbury, dando cumprimento ao determinado no meu telegramma de 27, e 
folgo de dizer a v. ex.^ que approvo a redacção do alludido documento. 

Julgo, porém, conveniente chamar a attenção de v. ex/ para aigumas circumstan- 
cias, que só posteriormente chegaram ao meu conhecimento, para que v. ex.* d'ellas in- 
forme o governo de Sua Magestade Britannica. 

Em 1 do corrente informei por telegramma a v. ex.* de que o duque de Abercom 
havia declarado a sir George G. Petre, que a direcção da companhia South Africa não 
tinha auctorisado a fortificação e defesa de Macequece, nem ali possuia forças que a 
podessem realisar, pois só tinha enx Manica três soldados da sua policia. 

Igual declaração fizera também o duque a um dos directores da companhia de Mo- 
çambique, na mesma occasião da sua passagem por Lisboa para a ilha da Madeira; e 
tanto o ministro britannico como o director da companhia m'a repetiram quasi nos mes- 
mos termos. Quero admittir que não faltaria conscientemente á verdade o nobre duque, 
mas receio muito que a declaração encubra um equivoco, que muito convém des- 
fazer. 

Affirmam com cíFeito as auctoridades de Moçambique acharem-se em Manica nume- 
rosos inglezes ás ordens da South Africa e armados, como é natural, preparando a de- 
feza dos territórios d^onde desalojaram as auctoridades portuguezas, e que violentamente 
occupam, contra a^s ordens que o primeiro ministro de Sua Magestade Britannica mais de 
uma vez declarou ter dado. Podem não ser praças do corpo de policia, forças regulares 
(se assim se podem chamar) da companhia ; mas flibusteiros por ella assoldadados, que ella 
recruta, reúne e protege. Confirma-se a minha suspeita a este respeito pela noticia que 
me transmitte o cônsul de Portugal no Cabo da Boa Esperança, em 7 do passado, de que 
a companhia ingleza está agora mesmo organísando uma expedição composta de bons 
atiradores e cavalleiros, a quem entrega armas e munições, obrigando-se os expedicioná- 
rios ao serviço militar em defeza dos interesses da companhia, e o£Ferecendo-lhes esta, 
em troca, alguns quinhSes de minas e terrenos para cultivar. 
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Situ (lo certo (;<)mn estes, om mineiros, ora soldados, os ijuc ostSo fori 
ceciuece, os que invadírniii Manica o occupnm territórios portitguezes contra 
ordens do governo britannlco; nlo poderá, pois, o primeiro miniatro de Su 
Britannica negar-nos o direito de os conipellir pela força, se neccasario fôr, t 
nosa.is aactoridades e reapeitar os direitos que o próprio marquez de Salisbi 
nliecen; mas convém muito (pie v. ex,' obtenha declnraçSo cacrípta de que > 
niflo do governo da Rainha, para evitar subterfúgios ou cquivocos, em que asHi 
quer reclama^'3ea, no i-aso, que o governo de Sua Magestade n3o deseja, de i 
conãicto. Deve, pois, v. ex.' instar por uma reaposta eacriptH, deixando 
quando o tizer, aa declaraçSea do duque de Abercorn e a possível subtileza 
cobrem. 

Será também occaaiâo opportuna para v. cx.' infomiiir esse governo de 
que se publicou no Cabo da Boa Esperança, nos primeiros dias do mez pass 
officio que ni'o remette), em que um ta! J(»hn8on annuncia o estabelecimento 
regulares de navegaçSo pelo rÍo Fungue, da Beira para Meponda (Neves Ferr( 
portes em maln-posta ou diligencias a partir de Neves Ferreira, atravessa 
para o forte Salisbury, devendo estas carreiras de transportes começar em 
tíimilhante annuucto representa a manifesta intenção de illudir o publico, 
que já se realisou o plano de esbulhar Portugal de territórios conhecida e i 
mente seus, e que a companhia South Africa pôde abertamente dispor de q 
antolha cobiçar. Recordará v. ex.' a esse governo que o rio Fungue nSo foi 
vegaçSo sob qualquer bandeira, mas, pelo contrario, o governo de Sua Ma( 
clausula II do modus vivendi, unicamente se comprometteii a «permittir e fai 
sito», por esta via fluvial, o a tfacilitar as coramunicaçSea» ealre o porto dí 
territórios comprchcndidos na esphera de acçSo da Gran-Bretanha » . Se aint 
feito de um modo regular, é porque súbditos inglezes expulsaram de Manic 
dades portuguezas, e ainda se uSo resolveram a obedecer ás ordens do go< 
nico, dadas em dezembro, para d'ali retirarem. 

Quando as auctoridadea portuguezas estiverem novamente de posse de 
tório que o convénio de 20 de agosto o o modus vívettdi nos reconhecem, cu 
clausula 4.* d'e8ta convençSo, e só entíío, é que o governo de Sua Magesta 
de dar cxecuçSo i>ratica á clausula 3,* ; emqiianto a clausula 4.* nSo fôr cur 
vemo de Sua Magestade será obrigado a iisar de metlidaa extraordinárias, 
invasores de Maoica não reconhecem nenhuma auctoridade, nem a do paiz on< 
nem a da naçSo de que dependem. 

O annuncio publicado no Cabo é, pois, uma mystificaçSo para o publico 
mesmo tempo uni pretexto para provocar conflictos e reclamar contra preten 
cias das auctoridades portuguezas; tonia-se, pois, necessário que v. ex.', c 
muito peremptoriamente, declare que o governo de Sua Magestade nito poi 
similhantes reclamações, que eventualmente lhe viessem a ser feitas, nem a 
las, cmquanto nào estiver integralmente cumprida a clausida 4.* do modui 
cuja exacta observância está empregando todos os meios, visto que nem ( 
Sua Magestade Britannica, nem a própria direcçSo da companhia South Af 
dispor de sufficientes elementos de força para fazer respeitar a palavra do 
Salisbury pelos invasores de Manica. 

NSo concluirei este despacho sem dizer a v. ex.* que mídto folgo (wm 
V. ex.' me deu no seu telegramma de sabbado, de que o governo de Sua Mi 

' Em dcspauho de ^ de abril foi enviada cnpia d'este documrnlo a todas aa legaçij 
na Europa, e aos cônsules no t.'abo da Boa Esperança e Pretória. 
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nica Vae finalmente enviar-me a contra-proitosta com qiie responde ao projecto de tra- 
o por mim apresentado ao ministro de Inglaterra em 17 do janeiro. 

A remessa de uma contra-proposta completa a tempo de poder ser discutida annullará 
boatos propalados em Inglaterra e no Cabo de que o marqucz de Salíebuty se prés* 
a a executar um plano violento de espoliação suggcrldo pelo sr. Cecil Rliodes, e que 
sístiria em deixar expirar o moãtis vivetidi Bcm fazer tratado definitivo, ou em apre- 
tar & ultima hora a contra-proposta, sem dar tempo a que fosse discutida nem modÍ- 
ida, impondo-a como ura verdadeiro vltimaium. 

Contra um títo violento procedimento ficaria ainda ao governo do Sua Magestade o 
urso de protestar perante as naçSes civiiisadas, e tenlio fé de que, se ainda ha justiça, 
a protesto n2o seria baldado; é, porém, melhor que o governo britannico, dando-se 
sssa em nos remetter um projecto acceitavel, venha pôr t«rmo a este longo período de 
tas e incertezas doloroso para Portugal e de que resultou uma profunda alteração nas 
,s tradicionaes relaçi!!es com a Qran-Bretanha. 

D'este despacho fará v. ex.' uso com a possível brevidade, e diligenciará obter res- 
ita escripta á nota que dirigir ao marquez de Salisbury licerca dos assumptos a que 
lie me refiro. 

Deus guarde, etc. 

N.» 188 

O SR. LUZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DD BOCAGE 

Londres, 6 de abril de 1891. — Acabo de ver sir P. Currie. DÍsse-me que marquez de 
isbury dera as ordens mais terminantes para que nenhum navio de guerra inglez io- 
se nas embocaduras dos rios portugueses. Que a fragata ingleza tocaria no porto de 
arenço Marques, como acontece todos oa dias, o que nSo podia isso tomar-se por mani- 
taçSo de hostilidade. Informações particulares minhas, cuja autbenticidode ganmto, 
em o seguinte ; Vice-consul de Inglaterra em Lourenço Marques telegraphou ao chefe 
estaçilo naval ingleza requisitando um navio de guerra, em vista da attitude ameaça- 
'a das auetoHdades portuguezas. Chefe da estoçilo naval telegrapbou ao almírantado, o 
»1 deu ordem para que o navio partisse para Lourenço Marques. Julgo inútil acres- 
itar que Insisto junto de sir P. Currie nos perigos de qualquer demonstração que podesse 
Ir as justas susceptibilidades do povo portuguez. Emquanto ás propostas do novo tra- 
.o sir P. Currie disse-me que o marquez de Salisbury as tinha approvado, mas que lhe 
lia telegraphado para que as submettesse aos membros do gabinete e que esperasse três 
s para ver se elles levantavam alguma objecçSo. 

N.« 189 

o SR. LUIZ DK SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA Dl BOCAGE 

Londres, 6 de abril de 1891. — N'este momento, oito horas da noite, recebo uma carta 
sir P. Currie; diz o seguinte : «O governador do Cabo telegrapbou dizendo achar«m-se 
s ou sessenta e sete inglezes (o numero na carta nSo está claro), perigosamente doen- 
com febres em Chaichai no Limpopo, um jA morreu». Devido á captura do Coimie»a of 
marvon, elles nSo têem meios para sair de lá; governador do Cabo, visto estar o Lira- 
jo fechado á navegação mercante, deseja mandar um vapor para os transportar. Ha- 
-á meio do 08 transportar? É negocio ui^ntc. Assim acaba a carta. 



N.° 190 
o sn. im musn bibboza du bocace ao sr. luiz de soveral 

Telegrominn. — lExtrocto. 

Londres, 7 de abril de 1891. — Foram expedidas ordens a goveroadoí" 
Marques para soccorrer e transportar inglezes do Límpopo, 



N.» 191 

O SR. miZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICE!i{TE BARBOZA 01) BOGAfiE 

Londres, 7 do abril de 1891. — Teldgrammas do Cabo aiuiuuciauí a pi 
zador Magicieiíne coni carta de prego. Acrescentam que um couraçado e d 
ras se eBtSo preparando para u uerviço. Alguns jornaea dizem quo a csqus 
partiu de Cadiz para Vigo. 

N.» 192 

o sn. LUIZ DE SOVEIUl AO Sll. JOSÉ VICENTE BARBOiA DU BOCAGE 
TeleBPaniiiia. ~Kxtrocto. 

Londres, 7 de abril de 1891. —Vi sir P. Currie. Agradeeou-mc as ordi 
para o governador de Lourenço Marques. Dísse-me que um dos directores da coe 
Africa lhe tinha ido annunciar hontem a partida do Cabo de 2Õ0 liomcni 
Sir P. Currie fez tflcgraphar ao alto commissario ae instrucçSes que o govei 
deu ao governador de Moçambique, significando a irregularidade d'e8te ] 
Sir P. Currie acrescentou que se o goveniador portuguez tinha ou nâo direitt 
desembarque era uma qucstilo para ser tratada pelos dois goremos, mas ni 
resolvida d'e8ta maneira pela força. Eu disse a sir P. Currie, que era eviden 
flicto se daria, a n!lo ser que o governo inglez pi-ocedesse im mediatamente 
energia. Que esses 2i>0 homens tinham por único fim uni conflicto. Que as 
portuguezas usariam da maior prudência, mas que seriam provocadas ao po 
de responder a essas provocações, que a imprensa faria o i-esto. Também 
nuncíado movimento das esquadras ínglozas. Sir P. CuiTÍe íisscverou-me que i 
de uma demonstração pois qne se assim fosse elle seria o primeiro a ter 
d'ella. Retorqui que eu nunca tinha acreditado n'uma demonstração hostil, sol 
momento em que o governo inglez ia emfim apresentar as suas oontra-propoi 
nilo podia deixar de deplorar coiuo inoppoiluna, primeini a partida do cvuzai 
renço Marques, segundo os movimentos da esquadra <lo canal. Sir P. Currie 
as contra-propostas seriara apresentadas n v. ex." na quinta feira. Os jori 
publicam um telegramma de Moçambique, aimuncíando o próximo desumbar 
peU força de 2Õ0 inglezes. 



N." 193 

o SR. LCIi DR SOVBIUL 10 SR. JOSÉ VICENTE BÃRBt 

■ Londres, 7 de abril de 1891. — Todos os joiTiaes publica 
Paris, evidentemente feito aqui, no qual a companhia Sout 
obstante a companhia de Moçambique desejar reatar aa nogoc 
vãmente rotas. Acrescenta que a companhia de Moçambique 
toda a costa, e que por consequência o novo caminho de ferr< 
sariamente pelo território da companhia. Ha outros dois cai 
iguaes, se não superiores, ao caminho do Punguc. Sei qne ura i 
popo. 

N.° 194 

o SR. JOSÉ VICENTE BIRROM DU BOCAGE «O SR. U 

T'elein'amina. — E^strai^lo. 

Lisboa, 8 de abril de 1891,— Recebi telegremmas de ho 
gem. Ministro de Inglaterra ainda nSo recebeu coníra-propost 
ceber ante-hontem. Informações oiliciaes de Moçambique c< 
Freire em 5 de janeiro, era Macequece; vou Ímmediatam( 
ministro de Inglaterra e remetter a v. ex.* 

N,° 195 

o SR. IIII! DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARRI 
Telejtratnma. — Kxtrnoto. 

Londres, 8 de abril de 1891. — Mandei hoje uma nota 
pardram para a Beira. As informações sobre que baseio a 
8Ír P. Currie. 

N.° 196 

O SR. LUIZ DE SOVERAL iO SR. JOSÉ VICEIVTE BARB( 

T elesr Bmaia. 

Londres, 9 de abril de 1891. — TVme» publica hoje sob fói 
uma explicação da expedtçSo dos 250 inglezes. Diz que Icvan 
rias para viajarem em paiz selvagem, e que não vSo aiiimud 
com 08 portuguezes ; mas que se estes interferirem com elles, 
contrario ao accordo existente entre os dois paizea. 
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N.» 197 

O SR. im VICENTE BARBOZA MJ BOCAfiE A &IR GKORGE 6LVNN PETRE 

Lisboa, 9 de abril de 1891,— 111.™" e ex.""' er. — Tenho a honra de accusar a 
pçBki da sua nota de 23 do mez paseado, com a qual v. ex.' me enviou um mejíior* 
que contém a réplica doa directores da South A/rica Oompant/ ás aflinnaçSes da 
cota de 9 de fevereiro acerca dos acontecimentos de Manica. 

Eate memorandwn, que nSo emana do governo britannico, mas sim, como v. ex.' 
citamente indica — e indica-o o próprio titulo do documento: Memoranãum furnis) 
South Africa Company — da própria companhia contra cujos actos o governo de Su 
getitade Fidelíssima reclama a intervcnçSo do governo brítjknnico a que cila deve est 
jcita, sem refutar com provas, ou argumentos de qualquer espécie, as aaserçSea, pro 
e baseadas cm informações officiaes, que constam da minha nota de 9 de fevereiro, 
ta-8e á narração incompleta e inexacta dos acontecimentos de Manica, ora destitui 
provas, ora fundada cm testemunhos cuja veracidade nSo é de certo das que' podei 
recer a maior confiança a qualquer pessoa desapaixonada e imparcial. lato explica 
tifica por que o marquez de Salisbury entendeu dever deixar a responsabilidade t 
morandum aos seus auctores. 

Ko emtanto, sem me alongar em inúteis repetiçSes do que já tive a honra de 
ao conhecimento de v. cx/, nKo posso deixar de fazer alguns reparos ás affirmaçSes 
documento, que, embora emanado da South Afnra Cfmjiany, me ó coiiiiiuinioai 
V. ex.' por indicaçilo do marquez de Salisbury. 

NSq procurarei indagar quem sâo as teatemunlias oculares, supponho que in< 
dentes da companhia, pois aò assim poderia esta invocal-as em abono das suas in 
ç5eB, que forneceram ns relaçSes dos acontecimentos de Manica a que allude o mei; 
dum, nem apreciarei em que sentido se manifesta a opiniSo publica de Londres. 
d'aquella pequena parti: inieresgada que o menioraiidum pnidei item ente exceptua. ^ 
dispensar-me-ha de discutir as opiniSes pcssoaes dos directores da South Africa Coti 

No dominio dos factos começa o memorandum por confirmar que ia armada a 
que acompanhava o coronel Paiva de Andrada. Pareee-me absolutamente inútil eat 
firmação de um facto que o governo de Sua Magestade nunca negou, nem tin 
sSes para o fazer. Pelo contrario, na nota que em 9 de fevereiro tive a honra de 
a V. ex.', dizia-IUe o seguinte: «E certo que os homens de que se trata fam armad 
sim vSo sempre) de espinganlass, etc. Os homens de que se tratava eram os sipai 
acompanhavam o coronel Paiva de Andrada, na qualidade de carregadores. 

O que eu neguei, é que a circuinstimcia do irem annados os sipaes que, mesmo c 
servem apenas de carregadores, n&o abandonam nunca as armaa, que sSo propríedat 
fosse, como se pretendia fazer acreditar, indicio de ir o coronel Paira de Andrac 
mado de intuitos hostis. Esta negativa mantenho-a, e o memorandum não a co 
E vem aqui a ponto observar de passagem que a South Africa Company ao abatem 
com prudente discrição, de referir os acontecimentos que precederam c se segui 
prisão do Paiva de Andrada, Manuel António de Sousa, Rezende e Llamby, nSo oi 
já contradictar as verídicas narraçSes feitas pelo.t ars. Paiva de Andrada e Liam 
seus relatórios. 

Quanto ao facto, contestado pelo memorandum, de estar, a bajidcira portuguez; 
rada na aringa do Mutassa como affirma o sr. Paiva de Andrada, permitta-me v, e: 
faça minhas as seguintes palavras do memorandum: esta affimiaçSo é feita por um 



148 

que exerce uma commissâo de Sua Magestade, e cuja palavra é absolutamente digna de 
credito. Se cila, porém, carecesse de confirmaçío, encontral-a-ia, terminante e iiTecusa- 
vel, n'uma carta dirigida em lõ de novembro ao governador do districto, pelo enge- 
nheiro Llamby. N'es8a carta diz o sr. Llamby: 

« J'ai rhonneur de vous inforraer qu'aujourd'luii vcrs quatre heures et demie du soir, 
un parti d'anglais a fait irruption dans Tenceinte du village de Mutassa, ou mr. Paiva 
de Andrada nous avait reunis, mr. le baron de Rezende, mr. Manuel António de Sousa 
et moi. Avaient aussi été invités h cette réunion les prospecteurs Harris, Harrington, 
Marltz, Harríson, Moodie et Campion, tous anglais, sauf mr. Maritz sujet trasnvaalais. 

«Les prospecteurs et moi étious sortis de Tenceinte lorsque les anglais ont fait ir- 
ruption, ont arraché le pavUlon portugaisit ^ etc. 

Pelo que respeita á validade do tratado celebrado entre a Sovth Africa Conipany e 
o Mutassa, n3lo acrescentando o memorandt(m nada ao que o governo britanníco tem pon- 
derado a tal respeito, refiro-me á minha já citada nota de 9 de fevereiro, e á correspon- 
dência trocada entre o sr. Soveral e o marquez de Salisbury. 

A carta dirigida pelo capitão Forbes ao coronel Paiva de Andrada, já eu fiz allusão 
na minha nota de 9 de fevereiro. 

Para mais completo esclarecimento do marquez de Salisbury, citarei o seguinte 
trecho do officio do sr. Paiva de Andrada, que a ella se refere: 

«Era ella (a carta do capitão Forbes), datada da aringa do Mutassa. Dirigia-se ao 
general Paiva de Andrada^ commandatvte ein chefe das forças porttiguezas na Africa 
oriental; censurava-me por eu ter entrado em Manica depois dos contratos feitos por 
Colquhoun com o regulo Mutassa, com uma força armada com que estava ameaçando o 
regulo, e intimava-me a mandar retirar toda a força do território de Manica occupado 
pela iBritish South Africa! 

«Lida a carta, disse ao tenente Graham que elle bem via que me era impossível 
tomar a serio e responder por carta a um tilo espantosamente ridiculo documento, de 
mais a meais escripto quando eu nem tinha ainda commigo gente para me pegar na ma- 
chila, pois a gente que tinha agora, só na véspera, dia õ, é que chegara cora D. Júlia. 
Vi que o tenente Graham reconhecia completamente a rasâo do que eu dizia; pois varias 
vezes repetiu que realmente nao conheciam a nossa situação em Manica, e não sabiam o 
que estavam fazendo.» 

O memorandum que v. ex.* me fez a honra de me communicar, observa que as in- 
formaçSes que a South Africa Company possue, acerca da entrevista que o coronel 
Paiva de Andrada teve com o Mutassa, na aringa d'este regulo, divergem essencialmente 
da narração do coronel. Não me constando que nenhum agente da companhia tenha estado 
presente áquella entrevista, limitar-me-hei a observar a v. ex.* que aquellas informações 
só poderão ter provindo do Mutassa ou da sua gente. A narração do coronel Paiva de An- 
drada é, em todos os seus pontos, corroborada por um officio dirigido pelo sr. Llamby ao 
administrador delegado da companhia de Moçambique. 

«Cette entrevue (escrevia o sr. Llamby) eut lieu le 15 novembre; étaient présents: 
mrs. Paiva de Andrada, Manuel António de Sousa, João de Rezende, portugais; Ch. de 
Llamby, trançais ; Moodie, Harrison, Campion, Harris, Harrington, anglais ; Maritz, sujet 
du Transvaal; Paulino Gonçalves (interprete). 

«Le but de la réunion était de donncr le plus d'authenticité possible à lareconnais- 
sance publique faite par lui, vers 1874, de \si propriété du sol de Manica íi Manuel An- 
tónio de Sousa, duquel la compagnie de Moçambique se proposait d'acquérir tout ou par- 
tie des droits. La question de pavillon, résolue depuis longues années, ne devait pas entrer 
en discussion. 
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til fut (Ireseé iin pmgramme de rjiicetioiía íi éUicider et noua le rídigeâines 
de pi-ocès-verbal eu portiigais et cii niiglais, de mimière íi ii'iivoir plua r(ii'i 
après que le Mutossa aurnit reconnu Ice faits. 

«La réunion cut lieu !e 15 novembrc « deux heiírca et deraie du Boír et 
sez tu mui tu eu SC, chacuB des cliefs parlant à la foia. Mutassa eluda de répondn 
tiune qui lui étnicnt posées, mais, allnnt au delíi de ce qu! lui étnit demande, il 
ãisant: «des augtais sont veuua et m'óiit fait présent de 13 fusils, je lea ai 
«mais jamais je asi fait de marque aur un papier, qu'il8 disent lea noma dei 
«villages que je leur aí dunuéa et lea limites quo je kur ai fixées. Du reste 
«que jo suis le frèrc du Roí (le Roi de Portugal), tout cc que j'ai appartíent a 
tvoíiB voyez aussi h pavillon.» 

Em vista d'iato, deixu ao esclarecido critério do marquez de Sallsbiiry a 
do credito que podem merecer as cluns versScs contrarias, a do coronel Paiva è 
corroborada pelo sr. Llamby, d a dos directores da South Africa Company, c 
nieneia só pôde ser a que acima indiquei a v. ex/ 

Os directores da South África, para contestarem OS direitos de Portugal 
Manica, insistem no facto de ter ido o coronel Paiva de Ândrada aeompanliad 
armada. Já expliquei a v. ex.' o facto. I)'essa explícaçilo facilmente concluirá 
de Salisbiiry qual o valor d'essn inaíatencia. 

Dos acontecimentos que a South il/rtcd pretende tereni-ae dado em L 
(Maconde), Magont e Mangucnde, e onde procura descobrir provas de uma 
mada aimultanca em territórios situados dentro da esphera de influencia brítn 
tem o governo de Su» Mageatade conhecimento algum até esta data; porém, e 
maneira por que sSo referidos por aqucUa companhia oa succesaos de Mauicti 
governo de Sua Magestade possuo informaçtles completas e de incontestável i 
não posso deixar de lhes oppor a mais absoluta incredulidade. 

Passarei sem reparo o facto, allegado no viemorandum, de terem os emp 
companhia de Moçambique abandonado as fazendas que aa forças do capitão 
riam guardado daa depredações dos indígenas. Presos os agentes principacs 
nhia, occupadas pelo capitão Forbes e pelas suas tropas as constnieçSei que 
tara, náo . compreheudo que aignlficaçito pretendem dar oa directorea da So^ 
Company á aua affirmaçao. 

Finalmente, allegam esaes directores que, quando oa representantes da 
fizeram o seu contrato com o Mutassa, ignoravam a existência de qualquer accon 
entre o governo de Sua Magestade e o governo britannico, e quando deram i 
ao Mutassa (aic) nilo tinham conhecimento da existência do vioãm vivendi. Ef 
ç8efl silo evidentemente dirigidas pela South Africa Company ao governo do f 
tade Britannica, no intuito de se justificar da responsabilidade cm quo Incom 
tilde da clausula 22.' da carta concedida á mesma companhia, tendo feito u 
com o Mutassa em violaçSo do tratado do 2C' do agosto, e praticando deade lo{ 
solita violência, actos de soberania e de administração, com manifesta infracçS 
sul as expressas da sua carta. 

É, pois, uma questão interna entre o governo britannico e a companhia, 
governo de Sua Magestade nJto pôde intervir. Sob o ponto de vista, porém, d 
de Portugal, permiltir-me-hei ob3er\-ar que eaaa juatitícaçlto implica o rcconhe 
terem sido, tanto esse contrato como oa factos subsequentes, uma víolaçílo do ti 
mofltts vivendi, e é ii'e88c sentido que o governo de Sua Mageatade espera q 
legal do governo britannico sobre a Sovth Africa Company se manifeste eflice 

N3o concluirei sem recordar a v. ex." a attitude que a South Africa Coi 
ultimamente assumido, de resistência ás ordens de lord Saliabary, recusando 



150 

08 territórios reconhecidos a Portugal pelo modus vivendi; as diligencias que emprega para 
augmentar as suas forças ali estacionadas, n'uma situação manifesta de rebellião contra 
o governo britannico e de hostilidade contra Poi-tugal ; e ainda os esforços, embora infru- 
ctiferos, e os processos inqualificáveis que tem empregado e está empregando, para in- 
citar á revolta o regulo Gungunhana, súbdito de Sua Magestade. SSo actos a que urge 
pôr termo por uma acção effectiva do governo britannico, a fim de promptamente se po- 
der chegar a um accordo, que o governo de Sua Magestade vivamente deseja, para o com- 
pleto restabelecimento das antigas e cordiaes relações que têem ha largo tempo unido os 
dois governos. 

Aproveito, etc. 

N.° 198 

O SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DV BOCAGE A SIR GEORGE GLVNN PETRE ^ 

Lisboa, 9 de abril de 1891. — 111.™° e ex.™® sr. — ^Em uma nota que v. ex.* me di- 
rigiu no dia 3 do corrente, communicava-me v. ex.* que o governo de Sua Magestade 
Britannica tinha recebido as seguintes informações acerca da captura do navio inglez Coun- 
tesa of Caniarvon^ pelas auctoridades portuguezas nas aguas do Limpopo: «que não tinha 
havido tentativa alguma para occultar o carregamento d^aquelle navio» ás nossas aucto- 
ridades aduaneiras, c tanto assim «que um funccionario havia reclamado o pagamento dos 
respectivos direitos, e só os não cobrara por ignorara sua importância, acceitando, porém, 
uma declaração escripta, como promessa de ulterior pagamento í. 

Acrescentava v. ex.*, na sua já referida nota, que «a captura assumia um aspecto 
grave em presença d'estas informaçSes». 

Causou-me grande surpreza a nota de v. ex.*, porque as circumstancias de que se 
pretendia agora revestir a captura do navio eram manifestamente contrarias e inconci- 
liáveis com as informaç3es que eu possuia, referidas a v. ex.* na minha nota de 24 do 
passado, em resposta á de v. ex.* de 22. Procurei, pois, immediatamente obter novas 
infoiTnaçSes, e para esse fim foi ordenado ao governador do districto de Lourenço Mar- 
ques, que terminantemente declarasse se era verdade que algum empregado da alfandega 
tivesse permittido a entrada do vapor Countess of Carnarvoíij com as armas e munições 
que transportava, e somente deixasse de cobrar os direitos correspondentes a este carre- 
gamento, por ignorar a somma a que elles haviam de montar. 

Demorou-se um pouco a resposta, talvez por causa de alguma temporária ausência 
do governador ; mas hontem recebeu-se um telegramma em que este funccionario affirma 
ser falsa a noticia a que me acabo de referir. Acrescentava elle que esperava n'aquelle 
mesmo dia as três testemunhas (que deviam vir do paiz de Gaza), e que ia enviar pela 
próxima mala do correio todos os promenores necessários para bem se apreciarem os fa- 
ctos occorridos. 

Aproveito, etc. 

N.» 199 

o SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU B0CA6E 

Londres, 10 de abril de 1891. — Alem da nota que dirigi hontem ao marquez de 
Salisbury, escrevi hoje uma carta particular a sir P. Currie sobre o mesmo assumpto. N'este 

1 £m despacho de 13 de abril foi enviada copia doesta nota a todas as legações de Portagal na Eu- 
ropa, e aos cônsules do Cabo da Boa Esperança e Pretória. 
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momento, onze horas da noite, acabo de ver sir P. Currie, que me disse que em vista das 
ordens dadas, os 250 inglezes não partiriam. Que tinham partido já 5 acompanhados do 
100 indigenas com instrumentos para construir estradas, mas que tinha telegraphado para 
Lourenço Marques, dando ordens para os reter. Contra-propostas foram com eflFeito man- 
dadas na sexta feira, mas nâo chegaram a Lisboa, exti*aviando-se no caminho. Foram 
hontem. 

N.° 200 

o SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DU BUGAGE 

'Teleeraniinn. 

Londres, 10 de abril de 1891. — Tenho preparada nova nota, que dirigirei immediata- 
mente no caso de v. ex.* a approvar. Resumo : governo portugucz deseja tornar effectivas 
as disposições do modus vivendi relativas ao transito, mas como, segundo informações de 
diversa origem, a companhia South Africa não executou as ordens dadas, vê-se na im- 
possibilidade de dar seguimento ao seu desejo, sem obter primeiro do marquez de Salis- 
bury uma declaração formal de que não ha actualmente nenhum agente da companhia 
South Africa no território assignado á soberania portugueza pelo madus vivendi. 



N.» 201 

o SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DD BOGAGB AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

rFeleflf axxima.— £!xtracto. 

Lisboa, 11 de abril de 1891. — Recebi o telegramma. Ainda não consta que ministro 
de Inglaterra recebesse as contra-propostas. Consta por informação de Lourenço Marques 
que vapor Mac Mahon não encontrou nenhum inglez em Chai-Chai. 



N.° 202 

O SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DU BOGAGB 

Londres, 11 de abril de 1891. — Acabo de receber nota respondendo á minha de 8. 
Annuncia que alto commissario informou que foi suspensa a partida dos 260 inglezes. 
Acrescenta que 6 europeus, acompanhados de 100 indigenas sem armas, tinham partido 
para Beira antes de saber no Cabo que as auctoridades portuguezas objectariam ao des- 
embarque. Jomaes de hoje publicam o seguinte telegramma do Cabo: Quando marquez 
de Salisbury ordenou evacuação de Macequece, companhia South Africa mandou instruc- 
ç3es para este fim, mas quando representantes da companhia chegaram a Mutassa, por- 
tuguezes que estavam em Macequece fugiram, deixando muniçSes á mercê dos indigenas. 
Administrador de Machona mandou alguns representantes da companhia occupar Mace- 
quece para impedir que as munições fossem roubadas e estas pessoas constituem a guar- 
nição em Macequece. Dirigi hoje nota annunciada no meu telegramma de hontem. 
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N.° 203 

o SR. LUIZ DE SOVEiUL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

rFeltfff ram ma. 

Londres, 11 de abril de 1891. — Venhodo Foreign Office. SirP. Currie mostrou-me o 
telegramma do vice-consul inglez em Lourenço Marques. Diz que a expedição, composta 
de 5 europeus e 100 indigenas, tinha saido d'ali ha três dias para a Beira e que voltaria 
ali no caso de nSo lhe ser permittido o desembarque. Disse depois que julgava que o go- 
verno inglez teria de protestar fortemente contra este embaraço posto ao transito^ por ser 
contra a letra expressa do modiis vivendi. Respondi que logo que tivéssemos uma decla- 
raçSo formal do marquez de Salisbury de que tinham sido cumpridas suas ordens de eva- 
cuaçSoy facilitaríamos o transito. 

N.^ 204 

o SR. JOSÉ VICESiTE BARBOZA DU BOCAGE A SIR GEORGE GLYNN PETRE^ 

Lisboa, 11 de abril de 1891.— I1L"<> e ex."^ sr.— Em 27 de fevereiro ultimo dirigi 
a V. ex.* uma nota em resposta ao memoraruhim que v. ex.* me entregou a 21 do mesmo 
mez, relativo á prisão do alferes Freire em Macequece, e ao modo por que fora recebido 
em Manica o capitão Bettencourt. Já ent&o dei a v. ex.* copiosas infoimaçoes, e demon- 
strei quanto era inacreditável a negativa da companhia South Africa pelo que respeita á 
prisco do alferes Freire, e quanto era capciosa a confusSo, que se procurava estabelecer, 
entre este facto e o de nSo ter sido recebido, na sua legitima qualidade, o capitão Bet- 
tencourt. 

Agora vou também enviar a v. ex.* alguns documentos officiaes, que recommendo 
muito á sua attençSo. Os dois primeii*os referem-se á ida do capitão Bettencourt a Manica. 
Por dois d'elles, emanados do capitão Hayman, que se intitula toíficial commandante do 
Manica», verá v. ex.* que a Bintish South Africa, ao contrario do que tem affirmado ao 
governo britannico, pretendia 'fazer obedecer o representante da auctoridade portugueza 
ás «leis da companhia», que o agente d'esta queria impor em nome e por «virtude dos 
tratados feitos com os régulos indigenas». 

Também de certo não passará despercebido a v. ex.* que o capitão Hayman data 
a sua correspondência do «Umtali Camp», quer dizer «acampamento do Mutare»; sendo 
altamente provável que estivesse occupando a casa que ali, no valle de Mutare, tinha o 
engenheiro francez da companhia de Moçambique, o sr. Charles de Llamby, cuja violenta 
expulsão V. ex.* conhece com todos os seus pormenores. Escuso lembrar a v. ex.* que o 
Mutare é affluente da margem esquerda do Odzi, e este ultimo affluente da margem es- 
querda do Save, a juzantc do Macheque, e que, portanto, não pôde haver a menor duvida, 
mesmo para pessoa menos illustrada do que deve ser o capitão Hayman, de que o valle 
do Mutare ó território portuguez, segundo a demarcação do tratado de 20 de agosto e do 
modus vivendi, cujos termos não podiam ignorar os agentes da companhia South Africa, 
depois de haverem sido communicados pelo cônsul Churchill ao representante da compa- 
nhia. Parecem-me suíficientea os documentos que remetto a v. ex.* para demonstrar que 

1 Em despacho de 13 de abiil foi enviada copia doesta nota a todas as legações de Portugal na 
Europa, e aos cônsules no Cabo da Boa Esperança c Pretória. 
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o capitão HayiuHU, cumiiiaiulHDt^ di Aíaiiicn, cstiiva uxci-cetulo um nome da cvmpi 
tpoderes du govonio e administraçuoi, e que os ugentea d'etitti se iiKo limitavam a e 
no len-itorio tpara proceder a opernçSea mineiras»; portanto, que eram fakas as iufo 
Ç3es ministradas por aquella empreza ao govorno britannico, e consigimilaa na nota 
gida cm 14 do passado pelo marquez de Sallsburj ao sr. SoverAl. 

Do modo por que a policia da companhia auxiliava o regulo Mutassa no empcnl 
manter a ordem e assegurar a tranquill idade, c de quanto a sita i'etiraila poderia se 
rigosa para as vidas e propriedades doa europeus, rezam os documentos relativos é 
sito do alferes Almeida Freire, realisada em 5 de janeiro na própria sede da comp; 
do Moçambique, em Macequece, no mesmo edifício que f3ra levantado para hábil 
purmancntc do sr. JoSlu de Rezende, intendente dos negócios indigenas em Manica, j 
também alguuias semanas mais cedo pelos agentes da companhia sul-africana. 

De certo v. ex.* notará, e farA notar ao governo de Sua Magestadc Britivnnica, i 
eram terminantes as affirmaçÕes do telegramma dirigido ao governo britannico, em 
V. ex.', por ellas illndido c na melhor boa fé, que eu folgo de reeonhecer, fundou t 
7Hemoranãum de 21 de fevereiro. Varias allegaçSes continha o alludido telegramma: 
tqiie nenhum otlicial portuguez viera a Manica depois do capitSo Bettencourt», o q 
falso, pois esteve ah o alferes Freire desde o dia 2 de janeiro até ao dia 5, em qu 
preso ás duas horas da tarde e levado para Miitare; 2.", «que Maccqnece nSo cé 
occupndo em força pelos agentes da companhia», o que é inexacto, porque foi pre 
mente n'e33e logar que trinta homens, armados o montados, cercaram e prenderam 
cretario do governo do districto de Manica; 3." «que apenas em Andrada (Ma«eqt 
estaciona uma guarda para proteger a propriedade da companhia de Moçambique», c 
é absolutamente contrario á verdade, como v, ex.* lerA na própria commumcaçSo do 
ciai portuguez, cuja modesta bagagem, cuja roupa, nem essa mesma foi respeitada. 

D'êste8 factos informo a v. ex.'; nSo eneairego, porém, o ministro de Portuga 
Londres de fundamentar sobro elles reclamaçSo alguma ; pois importa ao governo de 
Magestade Britannica, mais do que a ninguém, castigar severamente aquelles, sejam 
quem forem, quo illndem a cada momento o primeiro ministro da Bainha com info 
çSes mentirosas, e completamente desprezam as ordens terminantes dadas pelo nobre 
quez de Salisbuiy no desempenho de um compromisso intei'nacionaI, tomado verbaln 
em 17 de dezembro, e posteriormente confirmado por escrípto, em carta dirigida de 
field ao representante do Portugal em Londres. 

Poi' mais que o governo de Sua Magestade deseje ver attendida a justiça com 
reclama a leal, effectivft e completa evacuação do território de Manica, maior emp 
tenl ainda, e n2o pódc deixar de ter, o governo da Gran-Bretanha de conseguir qa 
jam obedecidas as suas ordens e respeitada a sua auctoridade pelos agentes de uma 
panhía ingleza. 

Aproveito, etc. 

N." 205 

SIR GEORGK GLYNN PETRE AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZi DD BOCAfiE 

Brití&h Legation. — Lisbon, 12tb April 1891. — Monsieurle Ministre. — I havcrecf 
inatructions from the Marquis of Halisbury to inform Your Excellency that Her Maje 
Higb Commissiouer lias telegraphcd froin Cape Town that the Portuguese cônsul 1 
has written to inform him that tlio fransport of passengera and merchandisc by the 
Fungue to Mashonaland has been prohibited by the Portngucse Govemracnt in c( 
quence of the South Africa (Jompany not having evacuated Massikessi, 

Arrangenients hnving been made for forwarding the supplies of goods wbich ar 
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gently required in Mashonaiand; aiid also for tke passage of travellers, trusting to the 
facilities guaranteed hy the modus vivendi, I am direeted to protest atrongly against that 
agreement being violated by the prohibition above inentioned. If peaceful travellers are 
prevented from passing up, and the transit of Bupplies is stopped, the Portugueae Govem- 
ment must be held entirely responsible for the consequences. 

Her Majesty^s Government have received precise information to the efFect that the 
forces of the South Africa Company have long since withdrawn from Massikeesi, and 
that the only persons belonging to it who are still there are four policemen who remain 
in charge òf the stores left there by the Mozambique Company. 

If the Portuguese Government, however, wish it, these four policemen will be 
withdrawn at once. 

At the same time, as orders sent by way of Matabeleland would require six weeks in 
transmission, I am directed to ask Your Excellency whether instructions eould be sent 
to the Portuguese officer in command at Beira directing him to receive and forward to 
Massikessi an ofiScial communication from the Cape conveying orders to the four men 
still there to leave for the British Company's nearest post. 

I avail, etc. 

TH AI>U CÇJ Ao 

Legaçfto Britannica. — Lisboa, 12 de abril de 1891. — 8r. ministro. — O marquez de 
Salisbury encarrega-me de participar a v. ex.* que o primeiro commissario de Sua Ma- 
gestade telegraphou da cidade do Cabo, avisando que o cônsul portuguez d'ali o infor- 
mou por carta de ter sido prohibido pelo governo portuguez o transporte de passageiros 
e mercadorias pelo rio Pungue até Machona, por causa da nSo evacuação de Macequece 
pela companhia SotUh Africa. 

Confiatído nas faculdades garantidas pelo modus vivendi^ haviam sido dados os pas- 
sos necessários para levar a* Mach(ma as provisões do boca urgentemente necessitadas 
ahi, como também para a passagem de viajantes, e mandam-me pix)testar energicamente 
eontra a violaçSo doesse acoordo pela prohibiçfto acima referida. Se a subida de paciiicos 
viajantes é prohibida, e a passagem de provisões é paralysada, o governo portuguez será 
por inteiro responsável pelas consequências. 

O governo de Sua Magestade recebeu informaçfto segura no sentido de terem reti- 
rado ha muito de Macequece as forças da companhia South Africa, e de sei^m os quatro 
policias encarregados de vigiar as provisòes deixadas pela companhia de Moçambique, 
os únicos individues da companhia que ahi ficaram. Se, comtudo, o governo portuguez 
assim o desejar, esses quatro policias serSo immediatamente mandados retirar. 

Como as ordens mandadas via Matabeleland demorariam seis semanas na transmis- 
são, tenho ainda ordem de pergimtar a v. ex.* se não seria possível enviar instrucçSes ao 
official portuguez commandante na Beira, no sentido de receber e levar a Macequece o 
despacho official saído do Cabo, e transmittindo aos quatro homens ainda ali a ordem, 
mandando-os seguir para o posto da companhia ingleza mais próximo. 

Aproveito esta occasiSo, etc. 

N.*' 206 

o SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

Lisboa, 13 de abril de 1891. — Acabo de ver ministro de Inglaterra, já tem a contra- 
proposta, mas falta auctorísaçAo para m'a communicar* Recebi nota com protesto contra 
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prohibiçSn de transito da Beira para Machona para viajantes pa 
viveres. Diz mais estarem promptos para mandar evacuar de H 
policias que lá estSo para d posto mais próximo da companhia So 
mente para mandai- expedir por via auctoridades portuguezas l 
para evacuação, a iim de obter transito. 

Voa responder que só se obstou, emquanto aa auctoridodes po 
vam Manica, & entrada i|li de 250 homens armados cuja partida 
Cabo da Boa Esperança, e que nunca foi prohibido o transito dè 
veres, pois é agora primeira vez que é solicitada. Vejo em tudo 
Africa par» demorar apresentaçSo da eontra-proposta. Contra 
V. es.* de invocar os factos bem conhecidos e a empregar todos os m 
sentada quanto antes eontra-proposta. 

N." 207 

o SR. LUIZ OB SOVBRAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARROZA I 

Londres, 9 de abril de 1891 {recebido a 13).— III.™ e ex. 
de remetter a v. ex." a copia de uma nota (documento A), que hoi 
de Salisbury sobre a annuneiada partida de 2.50 ingiezes armadoí 
da Beira. 

Deus guarde, eto. 

A 

Son exceltence monsieur lo niorquis de Salisbury, K. G.— 
1891. — My Lord.— D'api-ès dea informations, dnnt Tauthenticité i 
250 auglaia appartenant à la lirtstUk SotUk Africa Comjtany, ae se 
destination du port de Beira. lis seraient armes et decides k em 
cas, oà les autorítéa portugaises, dans le strict exorcice de leur 
empêché de débarquer, avant de se soumettre aux règlements i 
general de la province de Moçambique et dont il a été doimé con 
ment de SaMajesté Britannique. Les règlements ont pour but de 
Bouverains du Portugal, tout en donnant satisfaction aux prescrip 
relatives aux Communications entre le littoral et la sphère d'inâuei 
gne, Co n'est pas la première fois que j 'ai eu le pénible devoir d'ap] 
tton de V. E. aur des actes qui révèlent une hostilité constante et 
pognie privilégiée contre la souveraineté de la couronoe portuga 
ríãionale. On dírait qu'elle craint de voir réuasir les négocíations c 
les deux pays, et qu'elle veut, par quelque aetion violente, égan 
les &ire écbouer. 

D n'eQ Bera pas ainsi, je Teaptre ; V. E, saura sans doute renc 
Africa reapoDsable de tous lea abua dont bcb agents en ÂMque 
mente coupables. 

Je saisie cette occasion, etc. 

N.° 208 

O SR. LUU DE SOVERAL AO SR. JOSE VICEME 8ARB0ZA I 

Londres, 11 de abril de 1891 (recebido a 16).— 111."» e ei.' 
de remetier a v. ex.' copia da neta que dirigi hoje (documento 
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jisbui-y sobre o transito oiitrc o litoral da Africn, meridional e a 
tanlia. 

Deus guarde, ete. 

A 

Son excellence monaíeur le marquia de Salisbury, K. G. — '. 
1891.— My Lord. — Le gonvemement du roí, reconnaissant com 
1'intérêt du commerce et de la cirilJBation, de faeiliter, autant 
entre le littoral de TAfrique múridionale et la Bphère'd'influence t 
m'a ordonné de porter à la coanaisBance de V. E., qu'Íl est três 
médiatement eãèetivea les dispositíons contenues dana l'artiele 'ò' 
pcndíiot, comme des ínformations de dilTérontes eourcea, affirraent 
par V. E. pour Tévacuation des tenitoires cómpiis dana la íphèr 
gal, n'ont pas été executes, it se ven'a!t ãams 1' impossibilite de d 
avant de demander à Y. E. de vonloír bien lui donner Tassurano 
c'est-ii-dire, qu'il ne se trouve plus actuellement d'agent8 de la c( 
daus le territoire assigné h la souveraineté portugaise par Vartiel 
Je saiais cette oocasion, ete. 

N,° 209 

o SR. um m SOVERAL Al> Sn. JOSt VICENTE DARII02A I 
XelesraiD mn. 

Londres, 14 de abril de 1891. — Seguro de fonte insuspeita i 
vilo partir do Transvaal para Mànica 2:000 boers, armados pelo g 
quaes este promettéra duas famis a cada um, é provável que ai 
não percam tempo em se queixarem ao governo ínglez. lato ser 
V. ex.* me diga se alguma cousa lhe comta a este respeito, alem 
seu despacho de 31 de março ultimo. 

N." 210 

&IR GEORGE GLYM PETRE, AO SR. JOSÉ \IOE\TE BARROZjI 

Lisbon, April 14tli 1891. — Monsieur le Ministre: — Your I 
of tbe 2õth iiltimo, exprcased anxiety to receívc as aoon ns possil 
MajeBty'a Government for a new convention. Her MajcBty's Go 
anxioua to resume tlie negotiationa witliout delay, I liiive rcccivc 
Murquis of Satiaburj' to communícatc to Your Exccilency tlio incloi< 
(docament A), wbicli Her Maje8ty'8 Goveniment are prepared to 
they earnestly bope, be acceptable to the Portugueao Governmei 
tliatt n may be taken into consideration witli leaat poasible delay. 
avail, etc. 

.isboa, 14 de abril de 1891. — Sr. míniatro. — V, ex.' na 
exprimiu desejos de receber o mais cedo possível as propost 



157 

de Sun Magestacle para uma nova convcnçilo. Estando o governo de Sn 
mente desejoso de reatar sem demora as negociações, recebi instrucçf 
Satisbmy no sentido de entregar a v. ex.' o incluso projecto de cod 
vemo de Sua Magestade acceitaría e que elle espera será fiivoravelm 
governo portnguez, e devo ainda pedir que seja tomado em conside: 
brevidade possivel. 
Aproveito, etc. 

A 

Contra-propoBta ingleza 

Her Majesty the Queen of the United Kingdom of Great Brítnin 
press of índia, etc., etc., etc., and Uis Most Faithful Majesty the Kii 
the Algarves, etc., etc., etc., being animated with the desire to drav 
friendship whícb \inite the two nationa, and to settle by common acc< 
relative to thcir respectíve spheres of influence in Africa, have detém 
convention to that effect, and have named as their respectivo plenipot 
aay : Her Majesty the Queen of the United Kingdom of Great Britain 
press of índia. 

And His Most Faithful Hajesty the Xing of Portugal and the A 

Who, having communicated to eaeh other tbeir respective full po' 
and due form, have agreed the following articles : 

ABTICLE I 

Great Britain agrees to recognize, as witbin the domtnion of Portu 
the territories bounded : 

J. To the north by a line which foUows tbe course of the river 
mouth up to the confluence of the river M'Sinje anã tbence westerly 
of latitude of the confluence of these rívers to the shore of lake Nyasí 

2. To the west by a line which, starting from the above-mentioDC 
Nyaasa, foUows the eastem shore of the lake southwarda as far as the 
13''30' soutb; thence it runs in a south-easterly direction to tbe eai 
Chiuta, wbich it follows. Thence in a direct line to the eastem shore 
Shir^va, which it follows to its south-easteiTimost point; thence in i 
eastemmost atHuent of the river Ruo, and thence follows that affluent, 
the centre of the channel of the Ruo to its confluence with the river f 

Froni thence it runs in a direct line westwards to the point wh 

convention of the 20th August intersects the merldian at longitude 34 

rídian to latitude 15", which it follows to meridian 32", and Gouthwar( 

- dian to tho Zambezi. The settleraent of Zumbo, with a radíus on thi 

10 english miles, remúns under tbe dominion of Portugal. 

ABTICLE II 
To the south of the Zambezi, the territories within the Portuj 
fluence are bounded by a Une whícli, starting from a point oppoaite 
mity of the 10 miles radius of Zumbo, runs directly southwards as i 
rallel of south latitude, followa that parallel to its intersection with 
east longitude (Greenwich), thence running eastward direct to the poi: 
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Mazoe is intersected by the 33rd degree of eaet longitude ; it follows that degree south- 

wardB to it» intersection by the 18^30' parallel of sou th latitude; thence it follows the 

upper part of the easteni slope of the Manica plateau southwards to the centre of the 

luain channel of the Sabi; follows that channel to its conâuence with the Lunte^ whence 

it Btrikes direct to the north-eastem point of the firontier of the South African Republic, 

and follows the eastem frontier of the Republic, and the frontier of Swaziland to the river 

Maputo. It is understood that in tracing the frontier along the slope at the plateau no 

territory west of longitude 32^30' shâll be comprised in the Portuguese sphere, and no ter- 

ritory east of longitude 33° shall be comprised in the British sphere. The line shall, how- 

ever, if necessary, be deflected so as to have Mutassa in the British sphere, and Massi- 

quessi in the Portuguese sphere. 

ARTICLE III 

Great -Britain engages not to make any objection to the extension of the sphere of 
influence of Portugal south of Delagoa Bay, as far as a line following the parallel of the 
eonfluencé of the river Pongolo with the river Maputo to the sea-coast. 

AKTICLE IV 

It is agreed that the western line of division separating the British from the Portu- 
guese sphere of influence in Central Africa shall foUow the centre of the channel of the 
upper Zambezi, starting from the Katima Rapids up to the point where it reaches the 
territory of the Barotse kingdom. 

That territory shall remain within the British sphere, its limits to the westward, 
whieh will eonstitute the boundary between the British and Portuguese spheres of in- 
fluence, being decided by a joint Anglo-Portuguese commissiou. 

It is understood on both sides that nothing in this article shall aíFect the existing 
rights of any other state. Subject to this reservation, Great Britain will not oppose the 
extension of Portuguese administration outside of the limits of the Barotse country. 

ARTICLE V 
Portugal agrees to recognize, aa within the sphere of influence of Great Britain on 
the north of the Zambezí, the territórios extending from the line to be settled by the 
joint commission mentioned in the preceding article, to lake Nyassa, including the island 
in that lake south of parallel lP,3(y, and to the line described in article I, with the ex- 
ception of Zumbo and a radius of 10 English miles round it. 

AETICLE VI 
Portugal agrees to recognize, as within the sphere of influence of Great Britain to 
the south of the Zambezi, the territórios bounded on the east and north-ea«t by the line 
described in article ii. 

ARTICLE VII 

Ali the lines of demarcation traced in articles I to vi shall be subject to rectifica- 
tion by agreement between the two Powers, in accordance with local requirements. The 
two Powers agree that in the event of one of them proposing to part with any of the 
territórios assigned by these articles to their respectivo spheres of influence, the other 
shall be recognized as possessing a preferential right to the territórios in question, or 
any portion of them, upon terms similar to those proposed. 

ARTICLE Vni 
The two Powers engage that neither will interfere with any sphere of influence as- 
•igned to the other by articleí i to vi* One Power will not, in the sphere of the othei*, 
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make acquisítions, concliide treaties; or accept sovereign rights or protectorates. It is 
understood that no companies nor individuais subject to one Power can exercise sovereign 
rights in a sphere assigned to the other, except with the assent of the latter. 

ARTICLE IX 
In ali territories in Africa belonging to or under the influenee of either Power, mis- 
sionários of both countries shall have fiill protection. Religious toleration and freedom for 
ali foi*ms of Divine and religious teaching are guaranteed. 

ARTICLE X 

Portugal engages ndt to charge transit dues on goods passing in transit outwards 

from the British sphere of influenee to the east coast, and not more than 3 per cent 

transit duty on goods passing in transit inwards from the east coast to the British sphere, 

either by land or water. These dues shall in no caso have a differential character, and 

shall not exceed the customs dues levied on the same goods at the above-mentioned 

ports. When the total amount of the transit dues on imports shall have reached£ 30:000 

(thirty thousand) the transit duty shall be reduced to one and a half per cent. Her Ma- 

jesty*8 Government shall have the option within five years from the date of the signa- 

ture of this agreement to claim freedom of transit on payment at £ 1.000:000 (onemil- 

lion) to Portugal. Coin of ali descriptions shall be imported free of transit duty into the 

British sphere. It is understood that there shall be freedom for the passage of subjects and 

goods oi both Powers across the Zambezi, and through the districts adjoining the ri ver 

for the purpose of such passage, along its whole course, without hindrance of any des- 

cription and without payment of transit dues. It is further understood that within a zone 

of 20 english miles on the north bank of the Zambezi each Power shall have the right 

to construct roads, railways, bridges, and telegraph-lines across the territories reaerved 

to the influenee of the other on the north of the Zambezi. Both Powers shall have the 

same right within a zone of 10 english miles on the south of the Zambezi between Tété 

and the confluence of the Chobe, and within a zone of the same dimensions ninning from 

the north-east of the British sphere south of the Zambezi to the British sphere north of 

Zambezi. The two Powers shall have the power, in these zones, of acquiring on rea«on- 

able conditions, the land necessary for such object, and shall receive ali other requisite 

facilities. They shall also be allowed facilities for the constructions on the river, between 

the above named limits, of piers and landing places for the purpose of trade or naviga- 

tion. AU materiais for the construction of roads, railways, bridges, and telegraph-lines 

shall be admitted free of charge. DifFerences of opinion between the two Qovemments as 

to the execution of their respectivo obligations, incurred in accordance* with the provisions 

of the preceding paragraph shall be referred to the arbitration of two experts, one of 

whom shall be chosen on behalf of each Power, who shall select an Umpire, whose de- 

cision, in case of difference between the arbitrators, shall be final. If the two experts 

camiot agree upon the choice of an Umpire, this Umpire shall be selected bj a neutral 

Power. 

ARTICLE XI 

The navigation of the Zambezi and Shiré, without excepiíng any of their branches 

and outlets, shall be entirely free for the ships of ali nations. The second artícle of the 

agreement of the 14th November 1890 so far as it appKes to the Pungué, shall be made 

perpetuai, and the terms applied to the Pungué shall apply also to the Busi, the Limpo* 

po, the Save and their tributários. 

ARTICLE XII 

Merchant^-ships of the two Powers shall in the Zambezi ^ its branches and outlets, have 
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cqual freedom of navigation^ wliether with cargo or ballast^ for the transportaáoii of goods 
and passengere. In the cxercise of this navígation the Bubjects and flags of both Powers 
shall be treated, in ali circumstances, on a foothig of perfect equality, not only for the 
direct navígation from the open sea to the iidand porta of the Zambezi, and vice-versa^ 
but for the great and small coasting trade, and for boat trade on the courãe of the river. 
Gonseqnently y on ali course and mouths of the Zanibezi there will be no differential treat- 
ment of the subjects of the two Power»; and no exclusive privilege of navigation will be 
conceded by eithcr to companíes, corporations, or private persons. 

The navigation of the Zambezi shall not be subject to any reslriction or obligation 
based merely on the fact of navigation, It shall not be exposed to any obligation in re- 
gard to landing-Btation or dépôt, or for breaking bulk^ or for compulsory entry into port. 
In ali the extent of the Zambezi the ships and goods in process of transit on the river 
shall be submitted to no transit dues, whatever their staiiing-place or destination. No 
maritime or river toll shall be levied based on the sole fact of navigation, nor any tax 
on goods on board of ships. There shall only be collected taxes or duties wbich shall be 
an equivalent for serviços rendered to navigation itiself. The tariff of these taxes or duties 
shall not warrant any differential treatment. 

The affluents of the Zambezi shall be in ali respects subject to the same rules aa 
the river of which they are tributários. 

The roads, paths, railways, or lateral canais which may be constnicted with the. 
special object of correcting the imperfections of the river route on certain sections of the 
course of the Zambezi, its aíBucnts, brancheS; and outletS; shall be considered, in their 
quality of mcans of communication, as dependencies of this river^ and as equally open to 
the traffic of both Power». And, as on the river itself, so there shall be collected on these 
roads, railways, and canais only tolls calculated at the coast of construction, maintenance 
and mahagement, and on the profits due to the promoters. As regards the tariflf of these 
tolls, strangers and tlie nativos of the respectivo territórios shall be treated on a footing 
at perfect equsdity. 

Portugal undertakes to apply the principies o f freedom of navigation enunciated iii 
this articlc on so mucli of the waters of the Zambezi, its affluents, branches, and outlets, 
as are or may be under her sovereignty, protection or influence. The rule which she may 
establish for the safety and control of navigation shall be drawn up in a way to facilítate, 
as far as possible, the circulation of mcrchant-ships. 

Great Britain accepts, under the same resei*vation8, and in identical terms, the obli- 
gations undertaken in the preceding articles in respect of so much of waters of the Zam- 
bezi, its affluents, branches, and outlets, as are or may be under her sovereignty, pro- 
tection or influence. 

Any questions arising out of the provisions of this article shall be referred to a Joint 
Commission, and, in case of disagreement, to arbitration. 

Another system for the administration and control of the Zambezi may be substituted 
for the above arrangements by common consent of the riverain Powers. 

ARTICLE XIII 

In the interest of both Powers, Portugal agrees to grant absoluto freedom of passago 
between the British sphere of influence and Pungué bay for merchandize of every dcs- 
cription, and to give the necessary facilities for the improvement of the means of com- 
munication. She undertakes to construct a railway to serve this region from the coast to 
the boundary between the British and Portuguese sphercs of influence with the least pos- 
sible delay. 

Should 50 miles of the railway not have been completed within twelve month» from 
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the signature of thia convention, or should the entire Une not have been completed within 
tliree years, the Portugucse Government shall, on the demand of Her Maje8ty'8 Go- 
yeminent, assígn to any British company, named by the latter, the right of making the 
line, with sA\ requiaíte facilities for the acqnioition of land, cutting timber, and free im- 
portation and supply of materiais and labour, and such eompany shall have, control over 
the railway ontil the snm cspended in ha construction has been rcpaid out of the traffic 
receipta, wbich, after payinent of expensea and interest on capital, ehall be applied for 
that purpose. When the repaymcnt is completed the line ahall be transferred to the 
control of the Portugiiese Government, subject to a previous understanding between the 
two GovemmentB as to the grant of sufficient rnnning powera to the British Gove 
If a difference of opinion shall arise as to the stiptilations nccessary to accure t 
Britain free and effective communication with the coast, they shall be settle 
nentral arbitrator before the line is handed over. 

It is understood that no dues shall be levied at the port of entry on goods ii 
cxceeding the maxtmun of 3 per cent, under the condítions stipulated in article : 

ARTICLE XIV 

Great Britain and Portugal engage to facilitate telegraphic communication 
respective spheres. 

The Btípulations ín article Xlll, as regards the constnictifln of a railway fro 
gwé bay to the interior, shall be applicable in ali respects to the construction ol 
graph-line for comniunication between the eoast and the British sphere soiith ot ti 
bezí. Questiona as to the pointa of departure and temiinatíon of the line, and as 
details, if not arranged bycommon consent, shall bc submitted to the arbitration of 
under the prescribed conditions. 

Portugal engages to maintain telegraphic service between the coast and ti 
Euo, which shall be open to the use of the subjects of tho two Powers without ar 
rential treatment. 

Great Britain and Portugal engage to give every facílity for the eonnection 
graphic línea constructed in their respectives spheres. 

Details in respect to such eonnection, and in respect to questiona relatin^ 
settlement of through tariBa and other charges, shall, if not scttlcd by common • 
be referred to the arbitration of experts under the prescribed conditions. 

ARTICLE XV 

The present convention shall be ratifíed, and the ratiãcationa shall be excha 
London on the 

Of 

In witnesB whereof the respective plenipotentlaries have signed the present 
tion, and have affixed thereto the seols of thèir anus. 

Done in duplicate. 

xrtADUCçAo 



Sua Magestade a Eainha do Reino Unido da Gran-Bretanha e Irlanda, Impei 
índia, etc, etc, etc-, e Sua Magestade Fideliasima El-Rei de Portugal e dos 
vcs, etc, etc, etc, animados do desejo de estreitarem os laços de amieade que 
duas naçdcB e de assentarem por commiim accordo certas questSes relativas á sua 
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de inâuencia respectiva em África, determinaram celebrar n^esse eentido uma convenção, 
e nomearam seus plenipotenciários respectivamente, isto é : 

Por Sua Magestade a Rainha do Reino Unido da Gran-Bretanha e Irlanda, Impera- 
triz da índia, e por Sua Magestade Fidelissíma o Bei de Portugal e dos Âlgarves : 

« 

Que tendo communicado um ao outro os seus plenos poderes respectivos, e tendo-os 
achado em boa e devida forma, assentaram nos seguintes artigos : 

ARTIGO I 

A Gran-Bretanha concorda em reconhecer como comprehendidos no dominio de Por- 
tugal em África Oriental, os territórios limitados : 

1.^ Áo norte por uma linha que, subindo o curso do rio Rovuma, desde a sua foz 
até ao ponto de confluência do rio M'Sinje, d'ahi segue na direcçSo do oeste o parallelo 
de latitude do ponto da confluência doestes dois rios até á margem do lago Nyassa; 

2." A oeste por uma linha que, partindo do citado limite sçbre o lago Nyassa, segue 
a margem oriental doeste lago na sua direcção sul até ao parallelo 13^,30' de latitude 
sul ; corre d'ahi na direcção sudeste até á margem oriental do lago Chiuta, que segue d'ahi 
em linha recta até á margem oriental do lago Chilwa ou Shirwa, pela qual continua até 
ao seu ponto mais sud-oriental ; d'ahi por uma recta até ao affluente mais oriental do 
rio Ruo, correndo com este affluente e seguindo subsequentemente pela linha media do 
leito do Ruo até á confluência doeste com o rio Chire ; d'ahi por outra recta na direcçHo 
oeste até ao ponto em que a linha estabelecida pela convençSo de 30 de agosto corta o 
meridiano 34® longitude de Greenwich que segue até ao 15® de latitude, vae com este 
parallelo até ao meridiano 32® e com este meridiano para o sul até ao Zambeze. A coló- 
nia do Zumbo, abrangendo na margem norte um raio de 10 milhas inglezas, permanece 

sob o dominio de Portugal. 

ARTIGO II 

Para o sul do Zambeze os territórios comprehendidos na esphera de influencia por- 
tugueza são limitados por uma linha que, partindo do ponto fronteiro ao extremo Occiden- 
tal incluido no raio de 10 milhas da colónia do Zumbo, vae na direcção sul até ao paral- 
lelo 16® latitude sul e com este parallelo até á sua intersecçSo com o 31® de longitude 
leste Greenwich, corre para leste direito ao ponto onde o 33® de longitude leste corta o 
rio Mazoe e segue esse 33® para o sul até á sua intersecção pelo 18®, 30' de latitude sul; 
d^ahi acompanha a crista da vertente oriental do planalto de Manica na sua direcção até ao 
centro do leito principal do Sabi, seguindo por elle até á sua confluência com o Lunte, 
d*onde corta direito ao extremo nordeste da fronteira da Republica Sul Africana, conti- 
nuando pelas fronteiras orientaes doesta Republica e da Swazilandia até ao rio Maputo. 
Fica entendido que no traçado da fronteira pela vertente do planalto nenhum território para 
oeste de 32®,30' de longitude será coraprehendido na esphera portugueza, como também ne- 
nhum território para leste de 33® de longitude será incluida na esphera britannica. Se, comtu- 
do, fôr preciso, a linha soffrerá o desvio necessário para incluir o Mutassa na esphera ingleza 

e Macequece na esphera portugueza. 

ARTIGO III 

A Gran-Bretanha obriga-se a não pôr obstáculos á extensão da esphera portugueza 
para o sul de Lourenço Marques até ao parallelo traçado do ponto de confluência do rio 
Pongolo com o rio Maputo até á costa marítima. 

ARTIGO IV 
As Altas Partes Contratantes concordam em que a linha divisória Occidental, sepa- 
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rando a esphera ingleza da eaphera de influencia portuguezã na Africa Central, subirá o 
centro do leito do Zambeze superior, partindo das catatactas de Eatima até ao ponto em 
qae entra no território do reino de Baroíse. 

Este território permanecerá incluído na esphera britannica, e oa seus limites i 
taes, que constituirão a linha divisória entre as espheras de influencia ingleza 
gueza, serSo traçados por uma commíssSo mixta anglo-portugneza. Fica entendi) 
Altas Partes Contratantes que as disposiçctes d'este artigo nSo poderSo ferir os 
existentes de qualquer outro estado. Sob esta reserva a Gran -Bretanha nSo se o 
extensSo administrativa de Portugal para fora das terras do Barotee. 

ARTIGO V 
Portugal concorda em reconhecer, como comprehendiâos na esphera de influei 
tannica para norte do Zambeze, oa territórios que da linha traçada pela commissi 
a que ae refere o artigo antecedente, vào até ao lago Nyasaa, incluindo as ilhas d 
lago para sul do parallelo ll^iSÍV e até À linha deacripta no ailigo i, exceptuando o 
e um raio de 10 milhas ínglezas em redor. 

AETIGO VI 

Portugal concorda em reconhecer, como comprehendidoe na eaphera de influei 
tannica para sul do Zambeze, os territórios limitados ao norte e nordeste pela \h 
cripta no artigo n. 

AETIGO VII 

Todas as linhas de demarcaçXo traçadas nos artigos de l a vi seilto, por acci 
tre aa duas potencias, rectificáveis em harmonia com as necessidades locaes. As ( 
tencias accordam em que no caso de uma d'ellaB desejar alienar quaesquer territo 
compitam á sua esphera de influencia pelos presentes artigos, será reconhecido á 
direito de preferencia a esses territorioa ou a qualquer parte d'elles, sob condiçS 
ticaS ás condições propostas. 

AKTIGO Vm 

Ãa duaa potencias obrigam-ae a nenhuma d'ellaB intervir na esphera de ii 
que ficar pertencendo á outra pelos artigos de l a Ti. Qualquer das potencias n 
acquistçSes, nem celebrará tratados, nem acceitará direitos soberanos, nem protei 
na esphera da outra. Fica entendido que nem companhias, nem particulares depe 
de uma das potencias poderSo exercer direitos soberanos n'uma esphera coacedic 
tra, a não ser que para isso tenha o consentimento d'esta. 

AETIGO IX 
Em todos os territorioa africanos pertencentes respectivamente ás duas potei 
sob a influencia d'ella3, gosar&o os missionários de uma e outra naçílo de plena pr 
Fica garantida a tolerância religiosa e a liberdade para todas as fónnas de cult< 
e ensino religioso. 

AETIGO X 
Portugal obriga-se a nSo lançar direitos de transito sobre mercadorias passand' 
o exterior em transito da esphera da influencia britannica para a costa oriental, como 
a ntto lançar mais de 3 por cento de direitos de transito sobre mercadorias passand 
interior em transito da costa oriental para a eaphera britannica, quer por via terrest 
por via aquática. Estes direitos em caso nenhum terSo lun caracter differencial, 
excederão os direitos de alfandega lançados sobre os mesmos objectos nos portos já 
nados. Quando a somma total dos direitos de transito sobre a importação tiver att 
quantia de £ 30:000 (trinta mil hbras esterlinas), será o direito de transito reduzid 
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por cento. O governo de Sua Magestade poderá, dentro de cinco annos contados do dia 
da assignatura da presente convenção, optar pela libertação de todo o direito de transito 
pelo pagamento da quantia de £ 1.000:000 (um milhão de libras esterlinas). 

Moeda de qualquer espécie poderá ser importada para a esphera britannica livre de 
direitos de transito. 

Fica entendido que tanto para os súbditos como para as mercadorias de uma e ou- 
tra potencia haverá plena liberdade na passagem pelo Zambeze e pelos districtos limi- 
trophes doesse rio com o fim de os atravessai*, e isso em todo o seu curso, sem obstáculo 
de qualquer espécie c sem pagamento de direitos de transito. 

Fica entendido ainda que n'uma zona de 20 milhas inglezas da margem norte do 
Zambeze, cada uma das duas potencias gosará respectivamente do direito de construir 
estradas, vias férreas, pontes e linhas telegraphicas através dos territórios ao norte do 
Zambeze reservados á influencia da outra. As duas potencias gosarão de igual direito n'uma 
zona de 10 milhas inglezas ao sul do Zambeze, na parte comprehendida entre Tete e 
a confluência do Chobi, e n^uma zona de igual largura desde o lado nordeste da esphera 
britannica ao sul do Zambeze até á esphera britannica ao norte do mesmo rio. As duas 
potencias terão a faculdade de adquirir n'es8a8 zonas, sob condiçSes rasoaveis, o terreno 
necessário para esse fim, e receberão as mais facilidades necessárias. Receberão iguaes 
facilidades para construcçSes fluvíaes, dentro dos limites acima mencionados, como de 
cães e logares de desembarque para fins commerciaes ou de navegação. 

Todos os materiaes para a construcção de estradas, vias férreas, pontes e linhas te- 
legraphicas, serão admittidos livres de direitos. 

As divergências levantadas entre os dois governos emquanto*á execução das suas 
obrigaçSes respectivas e referentes ás disposiçSes do paragrapho antecedente, serão sujei- 
tas á arbitragem de dois peritos nomeados respectivamente pelas duas potencias, e estes 
escolherão um arbitro de desempate (umpire), cuja decisão, no caso de desaccordo entre 
os dois árbitros, será sem appelIação.Se os dois peritos não concordarem na escolha do 
terceiro arbitro, será este designado por uma potencia neutra. 

ARTIGO XI 
A navegação do Zambeze e do Chire, incluindo todas as suas ramificações e saídas 
será completamente livre para navios de todas as nacionalidades. O artigo ii do convento 
de 14 de novembro de 1890 nas suas disposiçSes relativas ao Fungue será declarado per- 
petuo, e as condiçSes referidas ao Fungue serão extensivas ao Busi, ao Limpopo, ao Sabi 
e aos seus tributários. * 

ARTIGO XII 

Os navios mercantes das duas potencias terão no Zambeze e nas suas ramificaçSes e 
saidas, quer tenham carga, quer se encontrem em lastro, igual liberdade de navegação para 
o transporte de mercadorias ou passageiros. No exercicio doesta liberdade de navegiTção 
os súbditos e as bandeiras de uma e outra potencia gosarão em todas as occasiSes de umá 
completa igualdade, não só no que disser respeito a navegação directa dos portos inte- 
riores do Zambeze para o mar alto e vice-versa^ como á navegação de grande e pequena 
cabotagem, e ao commercio eíFectuado em botes em todo o curso do rio. Não haverá por 
consequência em todo o curso do Zambeze ou nas suas bocas direitos difierenciaes para 
os súbditos de uma ou outra potencia ; e nenhum privilegio exclusivo de- navegação será 
por uma ou outra concedido a quaesquer companhias, corporações ou pessoas particulares. 

A navegação do Zambeze não será sujeita a restricção ou obrigação fundada exclu- 
sivamente no facto de navegação. Não será ligada a obrigação alguma emquanto a loga- 
res de desembarque, ou a deposito de mercadorias, nem soflrerá por descarga parcial ou 
entrada obrigada em qualquer porto. Em toda a extensão do Zambeze os navios e mer- 
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cadorias em traasito no rio serSo isentas de quaesquer direitos de transito, qualquer que 
seja a sua proveniência ou destino. NSo será lançado imposto algum marítimo ou fluvial 
baseado no facto único de navegação, nem serão collectadas as mercadorias a bordo dos 
navios. Serão unicamente percebidos os impostos ou direitos que signifiquem uma retri- 
buição por serviços prestados á própria navegação. A tarifa doestes impostos ou direitos 
não garantirá tratamento algum diíFerencial. 

Os affluentes do Zambeze ficam de todo sujeitos ás disposições que regem o rio de que 
são tributários. 

As estradas, os caminhos, as vias férreas e os canaes lateraes construidos com o fim 
especial de corrigir as imperfeiçSes da via fluvial em certas secçSes do curso do Zambeze, 
os afiluentes, as ramificações e saídas d'este serão, na sua qualidade de meios de com- 
municação, considerados dependências do rio e como taes igualmente abertos ao commercio 
das duas potencias. E, seguindo o estatuido para o rio, serão percebidas n'estas estradas, 
vias férreas e canaes apenas as taxas que forem em relação com o custo da construcção, 
custeio e exploração, e com os proventos devidos aos iniciadores. 

Relativamente ás tarifas doestas taxas, tanto os estrangeiros como os indigenas dos 
territórios respectivos, serão tratados com completa igualdade. 

Portugal obriga-se a estender os principies de livre navegação enunciados n^este ar- 
tigo a todas as aguas do Zambeze e de seus a£9uentes, ramificações e saídas que estão ou 
vierem a estar sob a sua soberania, protecção ou influencia. As disposições que Portugal 
estabelecer para a segurança e fiscalisação da navegação, serão traçadas de modo a faci- 
litar quanto possível a circulação de navios mercantes. 

A Gran-Bretauha acceita, sob as mesmas reservas e em termos idênticos, as obri- 
gações impostas nos artigos antecedentes e extensivas a todas as aguas do Zambeze e de 
seus affluentes, ramificações e saídas, qipB estão ou vierem a estar sob a sua soberania, 
protecção ou influencia. 

Todas as questões a que derem motivo as disposições doeste artigo, serão sujeitas a 
uma commissão mixta, e, em caso de desaccordo, á arbitragem. 

Qualquer outro systema de administração e de fiscalisação do Zambeze poderá por 
consenso commum da^ potencias fluviaes substituir as disposições acima expostas. 

» « 

ARTIGO XIII 

No interesse de uma e outra potencia, Portugal concorda em permittir a completa 
liberdade de passagem entre a esphera de influencia britannica e a bahia de Pungue, para 
mercadorias de toda a espécie, e em proporcionar as indispensáveis facilidades para me- 
lhorar os meips de communicação. Obriga-se a construir com a maior brevidade possível 
uma via férrea que sirva a região comprehendida entre a costa e a linha divisória das 
espheras de influencia britannica e portugueza. 

Se no praso de doze mezes, contados do dia da assignatura d'esta convenção, não 
estiverem construídas 50 milhas da via férrea, ou se toda a linha não estiver terminada 
no praso de três annos, o governo portuguez deverá, a pedido do governo de Sua Ma- 
gestade, consignar a qualquer companhia ingleza, nomeada por este ultimo, o direito de 
construir a linha, proporcionando-lhe mais todas as facilidades necessárias para a acquisíção 
de terreno, corte de madeiras e para a livre importação e aprovisionamento de materíaes e 
trabalho ; esta companhia disporá da via férrea até que as sommas expendidas na construc- 
ção tenham sido reembolsadas com as receitas do trafico, que serão reservadas a este 
reembolso, depois de deduzido o pagamento das despezas feitas e o juro do capital em- 
pregado. Completado o reembolso, será a linha entregue á disposição do governo portu- 
guez, não, comtudo, sem prévio accordo entre os dois governos sobre a concessão ao go- 
verno britannico do direito de se servir d^ella. 
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Se se levantarem divergências sobre as estipulações necessárias para assegurar á 
Gran-Bretanha a livre e effectiva communicaçSo com a costa, serão ellas resolvidas por 
um arbitro neutro antes da entrega da linha. Fica entendido que no porto de entrada 
não serSlo lançados sobre mercadorias em transito, direitos que excedam o máximo de 3 
por cento, sob as condiçSes estipuladas no artigo x. 

ARTIGO XIV 

A Gran-Bretanha e Portugal obrigam-se a facilitar as communicações telegraphicaa 
nas suas espheras respectivas. 

As estipulaçSes no artigo xiii relativas á construcçSo da via férrea do Fungue até 
ao interior estender-se-hão, com todas as suas condiçSes, á constnicçSo de uma linha te- 
legraphica ligando a costa e a esphera britannica ao sul do Zambeze. Questões sobre o 
ponto de partida ou sobre o ponto de terminação da linha, ou sobre quaesquer outros de- 
talhes, nHo sendo resolvidas por commum accordo, serio levadas á arbitragem de peritos 
sob as condições já assentes. 

Portugal obriga-se a manter o serviço telegraphico entre a costa e o rio Ruo, e o ser- 
viço por esta linha será proporcionado aos súbditos das duas potencias sem quaesquer di- 
reitos differenciaes. 

A Gran-Bretanha e Portugal obrigam-se a proporcionar todas as facilidades para a 
ligação das linhas telegraphicas construidas nas suas espheras respectivas. 

Os detalhes relativos a esta ligação, como também á escolha das tarifas combinadas 
e mais encargos serão, na falta de accordo, levados á arbitragem de peritos sob as con- 
dições já assentes. 

ARTIGO XV 

A presente convenção será ratificada e as ratificações trocadas em Londres no dia 
de 

Em testemunho de que os plenipotenciários respectivos assignaram a presente con- 
venção e n'ella afiixaram o sêUo das suas armas. 

Feito em duplicado. 

N.° 211 

Sm GEORGE GLYNN PETKE AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOGAGE 



British Legation. — Lisbon, April 14th, 1891. — Monsieur le Ministre. — With refe- 
rence to my preceding note of this date inclosing the Draft of a Convention which Her 
Majesty's Govei:nment propose for the acceptance of the Portuguese Government, I am 
instructed to éxplain to Your Excellency that the clause in article 13 of the Convention 
of the 20th of August, relating to a lease of ground at the Chinde mouth of the Zambezi, 
has been omitted in reference to the wishes of the Portuguese Government, but that this 
omission is subject to the condition that in the event of the lease not being granted by 
the Govemor general of Mozambique before the signature of the new Convention a binding 
arrangement securing that it shall be granted at the request of Her Majesty's Government 
will be made previous to the signature by an exchange of notes or otherwise. 

I am further directed to state that it wlll be necessary that notes respecting rail- 
way Rates, similar to those attached to the Convention of August 20th, shall be attacfaed 
to the new Convention. 

I avail, etc. 
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XRA.UUOÇJLO 

Legação Britannica. — Lisboa, 14 de abril de 1891. — Sr. ministro. — Em addita- 
mento á minha nota doesta mesma data, que acompanha o projecto de convenção que o go- 
verno de Sua Magestade offerece á acceitação do governo portuguez, tenho ordem de 
explicAr a v. ex.* que, em harmonia com os desejos do governo portuguez, foi n'elle 
omittida a clausula constante do artigo 13.® da convenção de 20 de agosto, relativa a um 
arrendamento de terrenos no Chinde, foz do Zambeze ; mas que esta omissSo está sujeita x 
á condiçSo que, no caso de nSo ser o arrendamento concedido pelo governador geral de 
Moçambique antes da assignatura da nova convenção, far-se-ha antes d^essa assignatura, 
por troca de notas ou por outra forma, um accordo assegurando que esse arrendamento 
será concedido a pedido do governo de Sua Magestade. 

- Sou também encarregado de communicar a v. ex.* que será necessário juntar á nova 
convenção umas notas relativas a tarifas de caminho de ferro, similhantes ás que se jun- 
taram á convenção de 20 de agosto. 
Aproveito esta occasião, etc. 

N.° 212 

O SR. JOSÉ VICEi\TE BARBOZA DD BOCAGE A SIR GEORGE 6LYNN PETRS 

Lisboa, 14 de abril de 1891. — 111.°*® e ex.°*® sr. — Em 12 do corrente serviu-se 
V. ex.* dirigir-me uma nota, na qual diz ter recebido instrucçBes para protestar energi- 
camente contra a violação do modus vivendi que actualmente rege as relaçSes entre Por- 
tugal e a Gran-Bretanha na África oriental, violação que se allega ter sido praticada 
pelo governo de Sua Magestade, prohibindo o transito de viajantes e mercadorias pelo 
rio Fungue para o paiz de Machona, em consequência de não ter a companhia Britiah 
iSoiUk Africa evacuado Macequece. 

Acrescenta v. ex.* no mesmo documento que a referida companhia só tem quatro 
agentes de policia em Macequece, e se promptifica a mandal-os retirar do local indicado 
para o seu posto mais próximo, offerecendo expedir, por via das atictoridades portuguezas 
na Beira, a ordem necessária para o effeito. 

Poderia eu limitar a minha resposta á nota de v. ex.*, dizendo-lhe que o convénio, 
pelo qual foi estabelecido o modus vivendij 6 obrigatório em todas as suas clausulas para 
os dois governos que o firmaram, e que dos próprios termos do documento a que res- 
pondo se deduz não ter sido cumprida a clausula iv, por isso que ainda agora se propõe 
mandar retirar de Macequece a policia da companhia, quando o primeiro ministro da Gran- 
Bretanha em 17 de dezembro se obrigava a mandai* evacuar immediatamente todo o ter- 
ritório reservado a Portugal pelo tratado de 20 de agosto e pelo modus vivendi. 

Desde que a companhia violou e continua violando a clausula iv, contra as ordens 
terminantes do governo britannico, rasão tinha o governo de Sua Magestade para ne- 
gar a essa mesma companhia os beneficios resultantes da clausula ili. Tal seria de certo 

■ 

a minha resposta, no caso, que se não deu, de ter o governo de Sua Magestade faltado ao 
integral cumprimento d'essa clausula iii. 

Mas a clausula iii não foi por forma alguma violada, nem é fundada a queixa da 
companhia, que o governo britannico por intermédio de v. ex.* me transmittiu. 

Diz a clausula a que me refiro o seguinte : 

«III. O governo de Sua Magestade Fidelíssima o Rei de Portugal e dos Algarves 
compromette-se a facilitar as communicaç3es entre os portos portoguezes do litoral e os 



■Ji--^ l.» 
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territórios comprehendidos na esphera de acção da Gran-Bretanha, especialmente pelo que 
respeita ao estabelecimento de communicaçSes postaes e telegraphicas; e ao serviço de 
recovagens.» 

Esta clausula está de pé, porque nâo foi o governo britannico quem directamente ou 
por agentes responsáveis seus violou a iv; o que lhe faltou foi a necessária força para a 
fazer cumprir pela companhia South Africa. 

Por isso as ordens dadas pelo governo de Sua Magestade ás auctoridades da provín- 
cia de Moçambique foram positivas e expressas no sentido de • deixar desembarcar via- 
jantes isolados ou grupos inoffensivos, e impedir o transito de bandos numerosos e arma- 
dos», que a clausula iii n?lo estatue, nem podia estatuir. Assim foi communicado, n^estes 
próprios termos, ao cônsul de Portugal no Cabo da Boa Esperança para que o fizesse 
constar; assim mesmo foi telegraphado ao ministro de Portugal em Londres, para que o 
levasse ao conhecimento do governo inglez como realmente levou, na sua entrevista de 
7 do corrente com o sr. Cun'ie. 

Está n^esta mesma ordem de idéas o pedido feito por v. ex.* na sua nota, a que 
respondo, apresso-me a dizel-o, antes de analysar o fundamento do protesto que esse do- 
cumento igualmente contém. Deseja o governo britannico que o de Sua Magestade Fide- 
lissima facilite a execuçSo de «disposições tomadas para a remessa de fornecimentos de 
viveres, que sâo urgentemente reclamados no paiz de Machona, e também para a passa- 
gem de viajantes»; porém nao consta, nem se allega, que pelas auctoridades portuguezas 
se pozesse obstáculo, quer a uma, quer a outra cousa. Algumas dií&culdades praticas po- 
deriam, comtudo, ter-se originado nas circumstancias anómalas em que se acha ao presente 
todo o districto de Manica; pois sabe v. ex.* como elle foi invadido, na sua melhor parte 
e mais habitável, em meiados de novembro ultimo, logo depois da assignatura do modus 
vivendi; sabe v. ex.* mais que ainda nos primeiros dias de janeiro foi preso o secretario 
do governo de Manica, no momento em que reclamava cortezmente a evacuação de Ma- 
cequece ; sabe ainda que as casas da companhia de Moçambique em Macequece e Mu- 
taça estão sendo habitadas pelos agentes da companhia Soiiih Africa; e também v. ex.* 
não ignora, nem ignora o governo da Rainha, que pouco alem de Sarmento se estendia, 
á data das ultimas noticias, a occupação effectiva das forças portuguezas, forças que têem 
pacientemente esperado o cumprimento das ordens dadas em dezembro pelo marquez de 
Salisbury, e cujas instrucç5es têem sido de proceder com a máxima prudência, preferindo 
aguardar mais algum tempo a execução do compromisso tomado pelo governo britannico 
a empregar meios violentos, que não poderiam deixar de causar numerosas victimas. 

Aqui tem v. ex.*, lealmente expostas, causas que seriam sufficientes para embara- 
çar ou tolher o transito em qualquer paiz mais civilisado e fecundo em recursos do que 
as terras de Manica. 

Agora, porém, v. ex.* ofierece-me um meio rápido para acabar cora os possíveis 
obstáculos existentes, desde o momento em que se facilita ás auctoridades portuguezas o 
seu restabelecimento, sem conflicto armado, nas sedes que occupavam, e particularmente 
em Macequece; consiste elle em expedir pela Beira, e ao cuidado das auctoridades por- 
tuguezas, a ordem official, ida do Cabo, para que os agentes da companhia retirem de 
Macequece. Desde já direi a v. ex.* que acceito a oflferta, e que as auctoridades portu- 
guezas se darão pressa em fazer chegar ao seu destino a ordem de evacuação; mas ao 
mesmo tempo vou propor a v. ex.* um meio que muito facilitará, não só a execução d^essa 
ordem, mas também toda a regular organisação de transportes de provisões, ou de tran- 
sito de viajantes. Consiste o meio, que eu proponho com instancia, em o governo de Sua 
Magestade Britannica destacar um seu agente consular para a Beira, ou para Sarmento, 
a fim de se entender com a auctoridade superior do districto, e representar junto d'esta a 
acção directa, mais imparcial de certo e seguramente responsável do governo britannico. 
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Pebi sim parte o {governo de S11.1 Magestade díirá ordens imniedintíis 
auctoridades portugiiczas coinbiactn coin o agente inglez o modo mais rttpidi 
a índiapeusavel reoccupaçXo do território uttribuldo a Portugal pelo convei 
agosto e pelo modas vivendi (nos termos da declaração do marquez de Salisb 
dezeinbra), e logo om seguida, sem a menor demora, poderá facilttar-se ud 
guiar de conimunicaçítes pnataes c recovagens, bem como o transito de viaji 

Da cliegada ao districto de Manica do agente consular britannieo dc] 
mente, se o governo inglez ammir Á minha propoata, a integral satisfaçiío 
sejos, quanto ás facilidades de communicação a que se refere a clausula 3.' 
rettdi de 14 de novembro. 

Mais direi ainda que, se o governo britannieo quízer fazer acompaiiliar 
consular por um official do real corpo de engenheiros, ou outra pessoa eonip 
pcitavel, entre este e um official de engenheria do exercito portuguez poder 
nientemente tratado qualquer assumpto de caracter tecbnico, tanto relativo 
caçScs, como concemeate á representaçSo no terreno dos limites estabeleci 
territórios dos dois paizes pelo convénio de 14 de novembro. 

No que deixo exposto verá v. ex,' e verá o governo que v. ex,* reprei 
sincero desejo dc facilitar a integral execução do modus vivendi e das orden 
marquez de Salisbnry e nílo cumpridas ptU companhia ííouth Africa. 

Agora vou demonstrar a v. ex.* com quão pouco motivo foÍ o goven 
levado a formular o seu protesto, e quanta rasão tem o governo dc Sua Ma; 
i-eclaniar energicamente contra o insólito procedimento para com Portugal d 
nhia privilegiada pela Gran-Bretanha. 

Não precisarei referir-me agora a muitos factos, acerca dos quaes por 
mel, e ás Ínfoi'maçScs intencionalmente falsas que sobre elles foram dadaa 
nhia ao governo britannieo; tratarei apenas dos que mais directamente se f 
o assumpto que nos occupa. 

Começarei recordando a v. ex.* que, tendo vindo de Moçambique, era 
março, a noticia dc que o agente da companhia Union perguatúra se podiai 
car na Beira e seguir pelo Pungue para Manica quatrocentos inglezes, foi c 
Portugal em Londres encarregado de saber do marquez de Salisbury se poc 
absolutamente: ti.", estar já evacuado todo o território portuguez segimdo 
vendi; 2.", que esses quatrocentos Inglezes atravessariam apenas o território 
iriam pacificamente para alem da fronteira portugueza de 20 de agostoo. 

Em 10 de março respondeu ao sr. Luiz Soveral o primeiro ministro de 
tade Britanoica tque, nSo tendo recebido nenhuma reclamação, lhe niío cuj 
opinião sobre o assumpto*; e acrescentou ique não via inconveniente em qi 
trocentos homens dessem volta mais larga e seguissem por outro caminho»; 
que s, ex,* não poz objecçiSo á ordem do governo portuguez para que se 1 
mittisse o desembarque c a passagem. 

Os quatrocentos homens não partiram n'essa occiísião; mas tratou imme 
companhia dc fazer um contrato para a navegação do rio Pungue, da Beir; 
(Neves Ferreira), com a Ãngla-american Pioneer Line Co., e os jornaes do 
ciaram com todos os pormenores, tabeliãs de preços e labellas de tempo, m 
guiar de diligencias e carros de transporte desde a Beira até ao forte Salis! 
estabelecido, jA se vê, em território portuguez por exclusiva coneessaio da . 
Africa Compavj/. 

Occultava-se, ou fingia-se ignorar, que o rio Pungue nunca foi, em prés 
e espirito do modus vivendi, aberto á livre navegaçilo sob qualquer bandcir 
clausula l o foram o Zambeze e o Cliiro. 
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Occultava-se e menosprezava-se a intervenção que em todos os paizes; sem excepçSo 
alguma, a auctoridade territorial tem o direito de exercer sobre a organisaçâo dos servi- 
ços de transportes, terrestres ou fluviaes. 

Ao mesmo tempo que no Cabo se concediam exclusivos e lançavam annuncios, man- 
davam-se embarcar cinco europeus e cem negros com destino á Beira, munidos de in- 
strumentos para construir estradas, segundo disse o sr. Currie ao sr. Luiz de Soveral em 
10 do corrente, como se fosse licito construir estradas n'um paiz sem auctorisaçâo de 
quem n^elle governa. 

Accumulando abusos sobre abusos, pretendia-se que desde já uns duzentos e cin- 
coenta bomens armados desembarcassem na Beira e seguissem para os Campos de Oiro 
da Machona, e dava-se a entender que elles abririam caminho á força, se por vontade 
lh'o não dessem as auctoridades portuguezas. Bem conhece este facto o governo britan- 
nico, pois que o sr. Currie disse em 7 do corrente ao ministro de Portugal em Londres, 
ter feito sentir ao alto commissaHo no Cabo, quanto era irregular o procedimento da com- 
panhia, que parecia querer resolver pela força uma questão cujo exame só podia com- 
petir aos dois governos. 

Approximados todos estes factos, evidenceiam, a ponto de não poder deixar duvidas, 
que a companhia South Africa persiste no seu plano de esbulho violento, cuja execução 
successiva eu não posso deixar de recordar a v. ex.* n^este momento, pdo menos, quanto 
aos pontos principaes. 

Apoderou-se de Mutassa em 14 de setembro, na vigência do tratado de 20 de 
agosto; prendeu Paiva de Andrada e Manuel António de Sousa em lõ de novembro, 
logo depois de assignado o modus viveiidi; expulsou Rezende e Llamby, para se apode- 
rar das suas casas de habitação em Macequece e Mutare; negou-se a receber o capitão 
Bettencourt em fins de dezembro, depois do cônsul Churchill ter inforpiado os agentes da 
companhia dos termos do modus vivendi; aprisionou em Macequece o alferes Freire, se- 
cretario do governo do districto de Manica, em principios de janeiro, quando já eram de 
certo sabidas as ordens do marquez de ^alisbury, dadas quinze ou vinte dias antes, para 
a evacuação de Manica. 

Continua-se agora o mesmo plano de espoliação, procurando lançar através do ter- 
ritório portuguez numerosos bandos de homens armados, mineiros de certo, que são a 
escoria da população branca na Africa meridional, e pretendendo fazel-os desembarcar á 
força no porto da Beira, como se tal fosse o meio legitimo de estabelecer úm serviço re- 
gular de communicações na terra alheia, e como se não fosse muito mais natural e con- 
veniente solicitar, por intermédio do governo britannico, do governo portuguez, facilida- 
des que este nunca negou e agora mesmo concede, logo que esteja novamente de posse 
do território que o primeiro ministro da Qran-Bretanha mandou restituir a Portugal. 

Aproveito, etc. 

N.^ 213 

o SR. LDIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BO€AGE 

Londres, 14 de abril de 1891. —A. estas horas já v. ex.* deve ter recebido as con- 
tra-propostas. Sir P. Currie mostrou-me um telegramma de sir George Petre, de hontem, 
em que este lhe diz que só hontem as tinha recebido. Sei que d'aqui partiram no dia 3. 
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N." 214 

o SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. IVIZ DE SOVERAL 

Telefi^rainixia. 

Lisboa, 15 de abril de 1891. — Boato relativo a boers contratados pelo governo 
portuguez é falso. Ha pedidos de boers para se estabelecerem em território portuguez ; 
mas a resposta tem sido pedir designação exacta do logar para onde querem ir e mostrar 
a diffictddade de ftizer concessões definitivas sem terminar negociação com Inglaterra. 
Nada mais depois do despacho de 3 1 de março. Contra-proposta ingleza parece poder ser 
modificada e poder- se chegar a accordo; conto remetter pelo correio amanha copia im- 
pressa; vou responder quanto antes. 

N.° 215 

o SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

^ 

Londres, em 11 de abril de 1891 (recebido a 15). — 111.™® e ex."® sr. — Tenho a 
honra de remetter a v. ex.* copia da nota (documento A), que acaba de ser-me dirigida 
em resposta á minha de 8 do corrente, que por copia enviei a v. ex.*,em 9 de abril. 

Deus guarde, etc. 



Foreign Office, April lOth 1891. — Monsieur le Ministre: — I have received your 
note of the Sth instant with regard to the action of the South Africa Company and the 
reported despatch of an armed force to Beira en route to the British sphere of influence 
in Mashonaland, and I have the honour to state in reply that, from information just re- 
ceived from the High Commissioner for South Africa, it appears that the departure of 
the persons to whom your note appears to refer has been suspended. 

Five europeans however, accompanied by a hundred unarmed natives with the ne- 
cessary tools for making roads, had left for Beira before it was known at the Cape that 
their landing at that place would be objected to by the Portuguese authorities. 

I have the honour, etc. 

TR A 13 U OÇí Ao 

Ministério dos negócios estrangeiros, 10 de abril de 1891. — Senhor ministro. — Re- 
cebi a sua nota de 8 do corrente com respeito á acção da companhia South Africa e á 
annimciada partida de uma força armada para a Beira com destino á esphera de influen- 
cia britannica cm Machona; tenho a honra de declarar, em resposta á sua nota, que, se- 
gundo informações agora recebidas do alto commissario da Africa do sul, resulta que foi 
suspensa a pai'tida das pessoas a quem a sua nota se refere. 

Comtudo cinco europeus acompanhados por um cento de indígenas desarmados, le- 
vando os necessários instrumentos para abrir estradas, tinham partido da Beira antes de 
86 saber no Cabo que as auctoridades portuguezas fariam opposiçSto ao seu desembarque. 

Tenho a honra, etc. 
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N.« 216 

o Sn. mi M SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

Xelesramma.-Bztrncto. * 

LondreS; 16 de abril de 1891. — Cônsul inglez Lourenço Marques telegráphou a 12 
do corrente que o governador lhe promettêra mandar vapor Mac Mahon a Chaichai. Côn- 
sul telegraphou hoje outra vez dizendo que o vapor ainda não partira apesar do gover- 
nador lhe ter promettido hontem que partia hoje. Vi os tclegraramas. Nâo comprehendo. 



. N.*» 217 

o SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA Dl' BOCAGE AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

Lisboa, 17 de abril de 1891. — Hontem mesmo expedida nova ordem terminante 
governador Lourenço Marques para soccorrer inglezes no Limpopo. 



N. 218 

o SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE AO S». LUIZ DE SOVERAL 

ITelcsratuinn • 

Lisboa, 17 de abril de 1891. — Vapor Mac Mahon partiu hoje para Chaichai. Coq- 
firmo telegramma de hoje. 

N.« 219 

O SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DD BOCAGE A SIR 6E0RGE GLYXN PETRE 

Lisboa, 17 de abril de 1891. — 111.*"° e ex."" sr. — Recebi a nota que v. ex.* me fez 
a honra de dirigir-me em 14 de abril corrente, remettendome um projecto de convenção 
que o marquez de Salisbuiy enviou a v. ex.* para o fazer chegar ás minhas mãos, e que 
representa a contra-proposta do governo de Sua Magestade Britannica á proposta que por 
parte do governo de Sua Magestade tive a honra de communicar a v. ex.* em 17 de ja- 
neiro com o pedido de a fazer chegar ás mãos de lord Salisbury. 

Deseja o governo de Sua Magestade chegar quanto antes a uma resolução definitiva 
sobre tão grave assumpto, e certo de que o governo de Sua Magestade Britannica e v. ex.* 
o acompanhem n'este desejo, para proceder com a maior brevidade á consideração das 
clausulas da contra-proposta que v. ex.* me remetteu, tenho a honra de convidar a v. ex.* 
para uma conferencia amanhã, 18, ás três horas da tarde n'esta secretaria doestado. 

Aproveito, etc. 
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N,° 220 " 

o Sn. mi VICENTE BAUBOZI DD BOCAGE AO SR. ICII DE SOIRBAL 

l^o 1 uspo m ma 

Lisboa, 17 do abril de 1891. — Amanhã primeira conferencia para negociaçSo do 
tratado. Contra-propoata tem muitas obscuridades e durezas ; sXo prociaaa modificaçfíes c 
explicaçSes. A negociação poderá levar ainda algum tempo ató se chegar a aecordo, o 
portanto nSo ha certeza de poder ser votada convenção pelas camarás dentro do praso do 
moãus vicenãi. Por outro lado a provada m& fii da South Africa faz recciav novos atten- 
tados em território portuguez apenas findar moãus vivendi. E, pois, urgente exigir do go- 
verno inglez, ou declaração formal de manter o staíii quo do moãus vivendi, ou então pro- 
rogaçSo d'estc por um mcz. O governo inglez nKo pode recusar uma ou outra cousa, 
visto ter demorado três mezes a contra- propôs ta, a qual gastou onze diaa na viagem de 
Londres a Lisboa. Queira v. ex." com a maior brevidade dirigir nota n'este sentido a 
marquez de Salisbury e pedir resposta por eseripto. 



N.° 221 

O SR. JOSÉ VICEi^TE BARUOZA Dl! BOUGE kí> LEGAÇÕES DE PORIIIGAL 
EH BERII» E VIENNA 

XclonramiaB. — £:xtracto. 

Lisboa, 17 de abri! de 1801. — Kemctti pelo correio de honfem a v. ex.* contra- 
proposta ingleza. IrSo brevemente aa modificnçSes propostas por mira. A comparação dos 
dois documentos habilitará v. ex." a informar o ministro dos negócios estrangeiros. 



N.« 222 

o SK. Llli: DE SOVERAL AO SB. JOSÉ VICENTE BAIIBOZl DU BOCAGE 

TelfKpnmma. — Kxtraoto. 

Londres, 18 de abril de 1891, — Na minha opinião mai-qiiez de Salisbury só conce- 
derá prarogaçilo do moãus vivendi quando vir negociação em bom caminho. Cumprindo 
as ordena de v. ex.* dirigirei na segunda feira uma nota ao marquez de Salisbury, pe- 
dindo prorogação do moãus vivendi. 

N.« 223 

O SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. UJIZ DE SOVERAL 

Teleeraminii. — B^xtrncto. 

Lisboa, 18 de abril de 1891, — Sei motivo da demora na entrega da contra-propos- 
ta e sei planos de Rhodes; maa é indispensável uma resposta escripta do governo Lrí- 
tannico a uma nota de v, ex," conforme meu telcgramma, a saber: f Pedir decIaraç3o 
formal de manter o statu quo do modus vivendi até raetificada eonvençSo ou eutão proro- 
gaç.3o do praso por um mezo. Hoje primeira conferencia com ministro de Inglaterra. 
Fiz 03 necessárias observaçSes á contra-proposta | sua opinião utníto conclaliadore, mas 
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ad referendum. Creio maior dííBcuIdade será relativa ao planalto de Manica; mas essa 
mesma possível de resolver com partilha e compensação territorial ao norte do Zambeze. 
Conferencia com ministro de Inglaterra dá-me esperança de chegar a accordo se inten- 
ções de marquez de Salisbury forem conciliadoras. E por isso que é indispensável v. ex. 
dirigir nota e pedir resposta urgente por escripto. 



N.° 224 

o SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOIA DC BOCAGE 

Londres, 19 de abril de 1891. — Recebi telegramma de v. ex.* Dirigirei nota ama- 
nhã. Parecia-me talvez melhor que eu expozesse primeiro verbalmente a questão a mar- 
quez de Salisbury e só dirigisse nota depois quando visse que elle era completamente 
adverso á prorogação. E provável qufe elle só a conceda condicionalmente, isto é, que 
essa prorogaçSo só terá logar no caso em que governo consulte a camará sobre as dispo- 
sições do tratado antes do dia 14 de maio. TJrge andar depressa. Muito conviria que eu 
conhecesse as objecções de v. ex.* ao contra-projecto. A delimitação ao sul do Zambeze 
é tão obscura que me parece ser impossível chegar-se a um accordo sobre uma fronteira 
racional sem a nomeação de uma commissão mixta, como marquez de Salisbury propõe 
para o paiz do Barotse. O que conviria sobretudo seria apresentar immediatamente, de 
uma maneira clara e precisa, as alterações que julgámos absolutamente indispensáveis nas 
contra-propostas. Desculpe v. ex.* estas repetições, mas v. ex.* sabe que só meunima o 
desejo de que as negociações sejam bem succedidas. 



N.° 225 

O SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DD BOCAGE AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

"X el eer amcn a. 

Lisboa, 19 de abril de 1891. — Ministro da marinha acaba de receber telegramma 
official de Lourenço Marques com noticias da Beira de 15. Dois vapores e dois lanchões 
da companhia South Africa tentaram seguir para montante Pungue còm bandeira ingleza, 
carregados de gente e mercadorias não despachadas na alfandega. Embarcações apprehen- 
didas, gente bem tratada e posta em liberdade. Processo instaurado por descaminho de di- 
reitos e transgressão de regulamentos. Governador geral pede auctorisação para permittir 
passagem de malas de correio e mercadorias logo que receber noticia dò restabelecimento 
das auctoridades portuguezas em Macequece. 

Resposta affirmativa foi dada immediatamente a governador geral. Em nota de 12 a 
ministro de Inglaterra, que remetto pelo correio, disse eu que governo portuguez daria 
facilidades de transito logo que auctoridades portuguezas fossem restabelecidas em Ma- 
cequece, e fiz proposta para ser mandado para Beira agente consular inglez, a fim de 
facilitar reoccupação de Macequece e estabelecimento das facilidades de communicação e 
transito. 



N." 226 

O SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE .4S LEGAÇÕES DE PORTUGAL EM HAD1 
PARÍS, BIRLIH, HAYA, VIENNA, S. PETERSBVRGO, ROMA, BERNE, WASHINGTON, STI 
EMBAIXADA EM ROMA, CONSULADO NO CABO E EM PRETÓRIA ' 

Lisboa, 19 de abril de 1891. — Remetto av. o segundo projecto (doei 
contendo, taes como as apresentei ao ministro de Sua Magestade Britannica 
reneia que com a. ex.' tive no sabbado ultimo, as príncipaes modífica^Õoe pi 
contra-projecto inglez, que já foi remettido a v. 

Deus guarde, etc. 

A 

Seg^undo projecto portuguez 

ARTIGO 1 

Os territórios portuguczes na Africa oriental, ao norte do Zambeze, ficarSo 

1.' Ao norte por uma linha que, subindo o curso do rio Rovuma pelo ihal 
a sua foz até ao ponto de confluência do rio M'Singe, d'abi segue na direcçà 
o parallelo do ponto da confluência destes dois rios até á margem do lago X^ 

2." A oeste por uma linba que, partindo do citado limite sobre o lago Nyí 
a margem oriental d'este lago na sua direcção sul até ao parallelo 13'',30' ■ 
sul; corre d'alii na direcção sudeste até à margem oriental do lago Cliiuta, 
dalii em líuba recta até á margem oriental do lago Chilua (Sbinva), pela qut 
até ao seu ponto sud-oriental; dahi por unia recta até ao aíHuente maia orie 
Ruo, correndo com cate affluente e seguindo subsequentemente pelo thtdweg i 
Ruo até á confluência d'este com o rio Chirej d'abi por outra recta na direcçâ 
ao ponto cm que a linba estabelecida pela convenção de 20 de agosto corta o 
34" de longitude este de Greenwich que segue até ao 15° de latitude sul, con 
leste com este parallelo«até ao curso do rio Aroangoa (ou Loangoa), descendo ( 
thalweg d'eBte rio até ao Zambeze. 

ARTIGO II 

Ao sul do Zambeze os territórios comprebeudidos na cspbera de influei 
gueza serSo limitados : 

Pelo tkalweg do rio Chirue (Yole ou Banjeha) desde a aua foz até á sua i 
com o parallelo de 15'* latitude sul; 

Pelo parallelo de 10" latitude sul entre o rio Chirue e o meridiano de 31' 
este de Greenwich; 

For uma linha recta que partirá da intersecção dos alludidos meridiano e 
dirigindo-se ao ponto onde o meridiano de 33" longitude eate de Greenwich < 
Mazoe : 

Por esse meridiano para o sul até encontrar o limite da bacia hydrograpl 
Aniangua (Fungue) ; 

For uma linha qne separe as duas bacias hjdrograpbicas do Aruangua ( 
do Busio (Bosi) da bacia hydrographica do Save (Sabi), seguindo esta linha de 
de aguas até encontrar o parallelo de 21" latitude sul, devendo ser a tronteira ti 
ftinna que ãqnem para Portugal as bacias hydrographicas do Fungue e do Bue 
a Oran-Bretanha a bacia hydrographica do Sare ; 
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Por uma linha recta que, partindo do ponto onde a linha divi.çoria de aguas acima 
indicada corta o parallelo de 2P latitude sul, vae encontrar a confluência do Lundi com 
o Save; 

Por uma linha recta que, do ponto de confluência acima indicado, Be dirige para o 
extremo nordeste da fronteira da Republica da Africa Meridional; 

Finalmente pela fronteira oriental da mesma Republica e pela da Swazilandia até 

encontrar o curso do rio Maputo. 

ARTIGO III 

A Gran-Bretaiiha compromettc-so a nao se oppor á extensão da esphera de influen- 
cia de Portugal para o sul da bahia de Lourenço Marques até um limite que, a partir do 
ponto em que o rio Maputo corta a fronteira da Swazilandia, segue o rio Maputo para 
juzante até á confluência com o rio Pongolo, e depois sobre o fhalweg doeste mesmo rio 
até encontrar o parallelo da ponta de Sorduana. 

ARTIGO IV 

Concordam as duas Altas Partes Contratantes em delimitar as respectivas espheras 
de influencia na Africa central por uma linha que seguirá o thalweg do rio Cabompo até 
á sua confluência com o rio Zambeze, e que continuará pelo tkalv^eg d'este ultimo rio até 
aos rápidos de Catima. 

Fica entendido pelas duas Altas Partes Contratantes que este artigo nSo affectará os 
direitos anteriormente existentes de qualquer outro estado soberano, por ellas como tal 
reconhecido, e sob esta única reserva, a Gran-Bretanha nao se opporá, directa ou indi- 
rectamente, á livre expansão da esphera de influencia portugueza na Africa occidental e 
central até aos limites consignados no presente artigo. 

ARTIGO V 
Portugal concorda em reconhecer como comprehendidos na esphera de influencia brí- 
tannica, ao norte do Zambeze, os territórios que da linha a que se refere o artigo ante- 
cedente vâo até ao lago Nyassa, incluindo as ilhas d*aquelle lago para sul do parallelo 
1 1®,30' e até á linha descripta no artigo i. 

ARTIGO VI 

Portugal concorda em reconhecer como comprchendido na esphera de influencia bri- 

tannica para sul do Zambeze os tenntorios limitados ao norte e nordeste pela linha 

descripta no artigo Ii. 

ARTIGO VII 

Todas as linhas de demarcação mencionadas nos artigos I a vi ficarão sujeitas a 
rectificação, por accordo entre os dois governos, tendo em at tenção as exigências 
locaes. 

Concordam mais as duas Altas Partes Contratantes em que, se alguma d'ellas re- 
solver alienar qualquer parcella dos territórios incluidos pelos artigos antecedentes nos seus 
respectivos dominios, que confinem com os territórios da outra, reconhecerá a essa outra 
o direito de preferencia para a acquisição dos alludidos territórios, em condições idênticas 
ás que tenham sido propostas para essa alienação. 

ARTIGO VIII 
Cada uma das potencias obriga-se a não intervir na esphera de influencia que respecti- 
vamente ficar pertencendo á outra pelos artigos de I a VI. Qualquer das potencias nem fará 
acquisiçSes, nem celebrará tratados, nem acceitará direitos soberanos, nem protectorados 
na esphera da outra. Fica entendido que nem companhias, nem particulares dependentes 



de uma das potencias poderão exercer direitos soberaiios n'umii esph 
tra, a nito ser que para isso tenh.am o coiiscntiiiiciito dVsta, 

ARTIGO Vlil-A 

Aa coucesB3i.ís commerciaes ou uuDoiras, tem como ob direitos í 
suidos por associaçSes ou particulares, dependentes de uma das potí 
seja devidamente comjn-ovada, serSo garantidos na espliera da outra 

í'ica entendido que as referidas com-esaõos devorSn ser explorai 
com as leis e regulamentos locaes. 

AETIUO IX 

Eiu todos 08 territórios na Africa oriental c central perteneentcM 
potencias, ou sob a sua influencia, gosarSo os niisBionarios do aml)ii 
pleta protecção. Fica garantida noa referidos teiTitorios a tderanci 
dade para todas as fónujiM de culto divino e ensino religioso. 

ARTIGO X 

O transito de mercadorias atravez dos territórios portugiiczes s 
oriental da Africa e a esphera de influencia britanniea, quer procedi 
influencia, quer se dirijam a ella, nâo será sujeito a direitos snpc 
ad valorem. Eases direitos nunoa terito caracter diflorenciai, nem exc 
importaçfto ou exportaçSo que se cobrarem sobre essas nicrcaáoi-ias 
mencionada. 

A moeda cunhada poderá ser importada livre de direitos dc tra 
brilannica. 

E livre do p;igamenlo de direitos Je transito, e de quaesquer ol 
dos súbdito» das duas potencias e das suas mercadorias atravez dc 
gem esquerda do Zambeze situados a oeste da confluência e curso c 
margem direita d'case mesmo rio situados a oeste da confluência e ( 

De iguaes franquias gosarú o transito dos viajantes portngueaei 
atravez dos teiTÍtorioa britaunicos confinantes com o rio Chire e eoi 

O governo britannico poderá resgatar o pagamento dos direitos 
refere o presente artigo, mediante o pagamento de uma quantia anni 
será concordada eutre elle c o governo portugucz. 

ARTIGO XI 

A navegação do Zambeze e do Chire, incluindo todas as suas i 
será completamente livro para navios de todas as nacionalidades. O 
de 14 de novembro de 1890, nas suas disposições relativas ao Pun 
as condiçScB reforidas ao Puugue ticríio cxtenisivns ao Bnsi, ao Lini 
seus tributários. 

ARTIGO Xít 

Os navios murLautci das duas potencias terão no Zambeze e ni 
saídas, quer tenham carga, quer se encontrem em lastro, igual tiberdai 
o transporte de mercadorias ou passageiros. Xo exei-cicio d'e3ta lib' 
os súbditos o as bandeiras de uma c outra potencia gosarSo em toda: 
completa igualdaitc, nào só no que disser respeito á navegaçílo dir 
riores do Zambeze para o mar alto e vicc~versa, como á navegação 
cabotagem, e ao comracrcio cffoctuado em botes em todo o curso do 
consequência em tudo o curso do Zambeze ou nas suas b&cas direit 
os súbditos de uma ou outra potencia j e nenhum privilegio exclusiv 
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por uma ou outra concedido a quaesquer companhias, corporaç3es ou pessoas particu- 
lares. 

A navegação do Zambeze nao será sujeita a restricção ou obrigação fundada exclu- 
sivamente no facto de navegação. Não será ligada a obrigação alguma emquanto a lega- 
res de desembarque, ou a deposito de mercadorias, nem soflrerá por descarga parcial ou 
entrada obrigada em qualquer porto. Em toda a ext^^nsão do Zambeze os navios e mer- 
cadorias em transito no rio serão isentos de quaesquer direitos de transito, qualquer que 
seja a sua proveniência ou destino. Não será lançado imposto algum marítimo ou fluvial 
baseado no facto único de navegação, nem serão colleetadas as mercadorias a bordo dos 
navios. Serão unicamente percebidos os impostos ou direitos que signifiquem uma retri- 
buição por serviços prestados á própria navegação. A tarifa d'e.stC8 impostos ou direitos 
não consentirá tratamento algum difterencial. 

Os affluentes do Zambeze ficam inteiramente sujeitos ás disposições que regem o rio 
de que são tributários. 

As estradas, os caminhos, as vias fen^eas e os canaes lateraes construidos com o fim 
especial de corrigir as imperfeições da via fluvial em certas secções do curso do Zambeze, 
08 affluentes e as ramificações e saídas doeste serão, na sua qualidade de meios de cx)m- 
municação, considerados dependências do rio, e como taes igualmente abertos ao commercio 
daff duas potencias. E, seguindo o estatuido para o rio, serão percebidas n'estas estradas, 
vias férreas e canaes apenas as taxas que forem em relação com o custo da construcção, 
custeio e exploração, e com os proventos devidos aos iniciadores. 

Relativamente ás tarifas doestas taxas, tanto os estrangeiros como os indigenas doa 
territórios respectivos, serão tratados com completa igualdade. 

Portugal obriga-se a estender os principies de livre navegação enunciados n'este ar- 
tigo a todas as aguas do Zambeze e de seus afliuentes, ramificações e saídas, que estão 
ou vierem a estar sob a sua soberania, protecção ou influencia. As disposições que Por- 
tugal estabelecer para' a segurança e fiscalisação da navegação, serão concebidas de modo 
a facilitar quanto possivel a circulação de navios mercantes. 

A Gran-Bretanha acceita, sob as mesmas reservas e em termos idênticos, as obri- 
gações impostas nos artigos antecedentes e extensivos a todas as aguas do Zambeze e de 
seus affluentes, ramificações e saídas, que estão ou vierem a estar sob a sua soberania, 

protecção ou influencia. 

ARTIGO XIII 

No interesse das duas potencias, Portugal concorda em conceder absoluta liberdade 
de transito, entre a esphera de influencia britannica e a bahia de Pungue, ás mercadorias 
de toda a espécie, nunca podendo esse transito ser sujeito a direitos dififerenciaes, nem 
superiores a 3 por cento ad valorem. 

Igualmente se obriga a construir ou mandar construir uma linha férrea que dê accesso 
desde a costa até á fronteira dos territórios britannicos e portuguezes, devendo os traba- 
lhos d^cssa construcção ser começados dentro do praso de seis mozes a contíir da data da 
ratificação do presente tratado, e estarem ooncluidos dentro de quatro annos, a contar da 
mesma data. 

O governo portuguez, porém, poderá desligar-se d'esta obrigação, se assim lhe con- 
vier, nos prasos marcados para o seu cumprimento, auctorisando uma companhia parti- 
cular, que lhe seja proposta pelo governo da Gran-Bretanha, a construir na sua totalidade, 
ou a concluir e a explorar essa linha férrea, quo, em tal caso, ficará no todo, ou em 
parte, sob a administração da referida companhia, até esta se reembolsar, pelas receitas 
da exploração, do capital que tiver despendido, acrescido dos respectivos juros, voltando 
á posse e administração do estado depois d'esse reembolso. 

Caso se suscite alguma divergência de opinião, relativamente ás estipulações ne- 
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ceesitriaB para assfgurar á (íi-aii-Bretaulia livre « utfectiva cominuiiicaçào com a t:ustii, 
essas divergências serão sujeitas a uma arbitragem neutral, antes da liiil.r. ser entregue 
ao governo portiiguez. 

He convier ao governo povtuguez que a linha seja construída por iiraa companhia 
iugleza, esse governo dará aos eonatructores todas as facilidades ncuessarias para a aequi- 
si^o de terrenos, eórte de madeiras c livre importa^-ilo e forneciuieuto de material e ope- 
rários. 

AHTttiO XIV 

A Gran-Bretauha c Portugwl obrigam-Bc a facilitar as communieaç8ef 
nas suas esphcras reispectivas. 

As cstipnlaçõea do artigo xui relativas á construc^So da via férrea ( 
ao interior esteuder-sc-hão, com todas as suas condiçSen, á construc.ção de 
legraphica ligando a costa c a esphera britanníi-a ao sul do Zambeze. Qu 
ponto de partida ou sobre o ponto de tenuinaçSo da linlia oii sobre quaesqi 
menores, não sondo resolvidas por ciminmm aeeordo, eerJio levadas á arbi 
ritos sob as eondiçScs já assentes. 

Portugal obriga-so a manter o serviyo telegraphico entre a costa e o rii 
riyo por esta linha será proporcionado aos súbditos das duas potencias sem 
rei toa diíFereaciaes. 

A Gran-Bretanha e Portugal obrigam-se a proporcionar todas as £aci 
ligaçSo das linhas telegraphicas constmidas nas suas espheras respectivas. 

Os detaHies relativos a esta liga^íÍ\o, eonio também áescolha das tarif 
mais encargos serSo, na falta de sceordo, levados á arbitragem de perit 
diçSes já assentes. 

ARTIGO XIV-A 

As duas Altas Partes (contratantes obrigara-se formalmente a submetter 
de uma potencia amiga todas asjluvidas, divergências ou contesta^wes qu 
gir, relativas á interpretaçiSo das clausulas do presente tratado, ou pi-ovci 
execução. 

ABTIGO XIV-B 

As estipulações contidas nos artigos x, xi, xii e Xiii, pelo que respe! 
de navegaySo e aos dircitiis de transito, serão mantidas durante quinze anr 
data da ratiticaçào do presente tratado, e poderào prorogar-se por um praí 

ARTIGO XV 

A presente conven^ílo será ratificada e as ratificações trocadas em 
de 

Em testemunho de que os plcnÍpotencÍai'Íos respectivos aasiguaram a 
ven^Tio e nVlla afHxaram u sêllo das suas armas. 

Feito em duplicado. 

N,° 227 

e SK. JOSÉ VICENTE BARBAZA DV BOCAGE AO SR. LlIZ DE SOVER.U 

Lisboa, 20 de abril do 1891. — Pôde unnunciai* verbalmente pedido i 
antes de entregar nota. 
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N.° 228 . 

o SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE AS LEGAÇÕES DE PORTUGAL EM BERLIM, 

MADRID, PARÍS. ROMA. S. PETERSBURGO E VIBNXA 

ITelcsraniina. 

Lisboa, 20 do abril de 181)1. — Consta por telcgramina official terem dois vapores in- 
glezes e duas lanchas tentado subir o Pungue com gente e mercadorias sem despacho de al- 
fandega. Embarcaçi5es capturadas por contrabando e contravenç?io de regulamentos, gente 
bem tratada posta em liberdade. 

Foi pedida por goveniador geral e concedida imraediatamentc auctorisaçâo para fa- 
zer seguir malas do correio, mercadorias, passageiros, logo que auctoridades portuguezas 
reoccuparem Macequece. Governo britannico já fora avisado de que transito seria facili- 
fcido logo depois doesta reoccupaçao. Boato de conflicto espalhado por agencia Reuter e 
jomies republicanos infundad(». 

N."229 

o SR. LUIZ DE- SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DD BOCAGE 

Londres, 20 de abril de 1S91. — Os jornaes publicam telegramma de Lourenço Mar- 
ques o de Durban sobre os acontecimentos da Beira, descrevendo-os como gravíssimos 
attcntados. Dizem que a mala imperial para Machona foi detida, assim como os colonos 
e pesquizadores, apesar de offerecerem pagar os 3 por cento consignados no modus vi- 
vendi. Acrescentam que as auctoridades também se apoderaram dos dois lanchScs, ar- 
riando a bandeira ingleza c içando a portugueza. O Times publica artigo de fundo muito 
violento. Todos os jornaes se referem também em longos artigos a uma alliança entre os 
governos de Portugal e do Transvaal contra os interesses britannicos, e publicam um te- 
legramma de Pretória, dizendo que o comité organisador da expedição dos boers que vào 
fundar uma nova republica, teve uma entrevista com o cônsul de Portugal. Não pude hoje 
ver o marquez de Salisbury por ser dia de recepção na corte. 



N.« 230 

o SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

Lisboa, 21 de abril de 18ÍU. — Uo incidente da Beira nada mais consta alem das 
noticias officiaes textualmente transn)ittidas a v. ex.* em telegramma de 19. Governador 
geral de Moçambique está auctorisado a permittir passagem a mercadorias e gente para 
Machona, apenas constar terem auctoridades portuguezas occupado Macequece. Alliança 
com Transvaal e outros boatos propalados por jornaes inglezes, absolutamente falsos ; 
telegramma de Pretória c certamente invenção da ííouth Africa. 



N.' 831 

SIR GE0R6E GLYN\ PETltE AO SR. JOSÉ VICENTE UAIIBOZA Ull BOCAGE 

Her Briíftnnie Majestys Legation. — Lisbon, April 2l8t, 1891. — Monsicn 
tre : — A pnrty of missionarics who are goíng f« join thc /JluircK <>f Scotl.-ind 
East Africa will sati froiii London for Qiiilimniio on tlie líth of May, and two of 
ber, the Rcv. Adatn Currle and di-. George Uiibertaon, are dosiroua of onrrying 
for proteution a rifle and revolver. 

In accordance ivitli Jiiatructiona which I Iiavo receivcd from Her Majesty 
Secretary of State for Foreign AfFairs I liavc tlic lionoiír to request tliat Ymir 
will be good cnough to grant thcse gentlemen a Government perinit, to enab 
carry these arms from Qniliinane throiigh the PortngiiesG territórios on tln 
Blantyrc. 

I avail, etc. 

TRADUCÇAO 

Legaçíto de Sua Magestade Britannica. — Lisboa, 21 de abril de 1891.— 
tro: — Uma expediçSo de missionários que se dirige para a igreja da miesí 
na Africa oriental embai-eará era Londres com destino a Qiiilimaue a 6 de m 
doestes missionários, o reverendo Adam Currie c o dr. George Robertaon, dcs 
para sua defeza uma espingarda e um revolver. 

Em harmonia com as instrucçftes que recebi do principal secretario d' 
negócios estrangeiros, tenho a honra de solicitar de v, ex.* a concessíto de u 
a estos individuos que lhes permitia conduzirem as referidas armas desde Qucí 
v^B doa territórios portuguezes no seu caminho para Blantyrc, 
. Aproveito, etc. 

SIR GEORGE GLVi\iV PETRE AO SR. JOSÉ VICENTE BAR60ZA DIJ BOCAGE 

British Legation.— Lisbon, April 21st, 1891. — Monsieur le Ministro: — I 
by Her Majesty's principal Soeretary of State for Foreign AfTairs to cominunic 
Excellency without delay, the following circumstances which liavc been repor 
Majesty "a Qovemment by tbe British Vice-(,'onsul at Dclagoa Bay. 

Sir John Wliloughby, a British ofiicer in the scrvice of the South Africui 
reeently arrived at Beira aecompanied by five cnropeans and onc hundred unari 
with implementa for road making. At that port the party was stopped by the 
authorities, who deejared that thc river was closcd by order of the Portugue 
mcnt. 

The flag of thc British steamer íforceman on which the party had ar 
liauled down and the Portuguese flag Imisted in its stead, and Her Mnjesly 
Mashonnlaud werc stnpped, whilc the Qovernor of Beira ínformed the British 
Bul that the soldiers under liia eommand wero in anch a sfatc of excltement fhi 
not be answerablc for thc IÍvcb of British aubjecta. ' 

In calling Your Excelleney's serious iitteutíou to the abovo fucts, I aui 
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add that Her Majesty's Govcriiment desire to be informed whether His Most Faithful 
Majesty^s Governmcn' consider the modiis viveufU to be at an end. In that ca^e I am 
to State to Yoiir Excellency that Ilcr Majesty'8 (íovcriiment will take mensures accord- 

ingly. 

The Marquis of Salisbiiry fiirther desires me to poiat out that Her Majesty's Go- 
vernment has reeently given positive assuraiices to Your Excellency through me as to 
the evaciiation of Massikessi, and that while they are williug to admit that the Tortuguese 
Government have tlie right to remonstrate if, owing to the difficulties of communication, 
there should be a certain delay in the earrying out of these instruetions, etill they cannot 
regard any sueh delay ns justifying His Maje8ty's Government in deliberately violíiting 
the provisions of the modas vivendi. 

I am thereforc to state to Your Exeelleney that unless the Government of His Most 
Faithful Majesty immediately withdrawH the prohibition to enter tlie River Pung^^e and 
give an official assuranee to the eífect that tliey will give fuU protection to British sub- 
jects at Beira, Her Majesty'» Government will be eompelled to despateh gunboats to 
Beira to proteet the rights of Her Majesty's subjeets. 

I avail myself, etc. 

Legação Britannica. — Lisboa, 21 de abril de 1891. — Sr. ministro. — O primeiro se- 
cretario d'estado dos negócios estrangeiros de Sua Magestadc» manda-me communicar a 
V. ex.^, sem demora, os seguintes factos, que foram referidos ao governo de Sua Mages- 
tade pelo vice-consul inglez em Lourenço Marques. 

Sir John Willoughby, official inglez ao serviço da companhia tSouth Afi*ica, chegou 
ultimamente á Beira acompanhado por <;inco eurojxMis e por cem indígenas desarmados, 
que levavam ferramentas para construcçíio de estradas. Foram n'esse porto detidos pchis 
auctoridades portuguezas, que declararam estar fechado o rio por ordem do governo por- 
tuguez. 

A bandeira do vapor inglez Norneman, no qual a expedição havia chegado, foi arriada^ 
sendo arvorada em seu logar a bandeira portugueza ; as malas do correio de Sua Mages- 
tade para a Machona foram detidas, e o governador da Beira avisou o vice-consul britan- 
nico de que os soldados do seu commando estavam em tal estado de excitação, que elle 
se n^to podia responsabilisar pelas vidas dos súbditos britannicos. 

Ao chamar a s(íria at tenção de v. ex.* para os factos acima referidos, cumpre-me 
ainda dizer que o governo de Sua Magestade deseja saber se o governo de Sua Mages- 
tade Fidelissima considera terminado o modus vlvmdi. N'('ste caso devo participar a v. ex.*, 
que o governo de Sua Magtístade procederá em conformidade com essa resolução. 

O marquez de Salisbury manda-me acrescentar que o governo de Sua Magestade 
assegunm positivamente a v. ex.*, por meu intermédio, ter-se effectuado a evacuação de 
Macequece, e eomquanto admitta de boa mente ao governo portuguez o direito de se 
queixar de quaesquer demoras na execução d'essa8 ordens, devidas ás difficuldades de 
communicaç(5es, não pôde considerar essas demoras como justificando ao governo de 
Sua Magestade a violação premeditada das disposições do modas vivendi; devo, portanto, 
participar a v. ex.* que, a menos da revogação immediata por parte do governo de Sua 
Magestade Fidelissima da prohibição de entrar no rio Fungue, e da promessa official de 
que será concedida plena protecção aos súbditos britannicos na Beira, o governo de Sua 
Magestade ver-se-ha obrigado a mandar canhoneiras i)ara a Beira para proteger os direi- 
tos dos súbditos de Sua Magestade. 

Aproveito esta occasião, etc» 
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N.° 233 

I «EORGG 6I.VNN' PETRE AO SR. JOSÉ VICENTE B.4RRÒZA OlI BOCAGE 

rinic Maje3ty'a LegatJoii at Lisbon, April 21st, 1891. — Moiiaieiír lo Minis- 
the hoiiour to state to Your Exce!!oiicy that on thc 15th 
le called tlie Agnm and tlio otlier the Shark, aa well as so 
id 011 at Beira and thc enropean crews werc detuinrd in cL 
Shark the Engliali flag waa liaiilod down and, in its stead. 
id. Tliese ships wcre trying to liold pcaoefnl comnitmicatii 
infliience, in acttordancts with the moãus vivenãi. , 
iting Yonr Excellciiey with the above informatton whit^h h; 
^'b Govemraent, I have, at the same time, in accordance 
nt to me by thc M;iri|iiiii of Sitlisbury, to dcnmiid tlie in 
question, and also ní thcir crcws. 
^splf, etc. 

_ TRAIJUCÇAo 

le Sua MagfíHtade Britnnniva em Lisboa, 21 de abril de 

a honra de participar a v. ex.' que no dia 15 do corre 
ndoa um Aijiies e o outro Shark, bem como alguns lanei 

tiro na Beira, arndo as tripitlaçfles enropêas retidas em ap' 
arriada a bandeira ingleza, sendo arvorada a bandeira pc 
n entabolar commnnleaçõe.s pacificas com a esphera de infln 
om o vwdus vícendi. 

nheeimento a v. ex.' da informaçiSo acima exposta, e qne 1 
a Magestade, devo ao mesmo tempo, e em harmonia cor 
ue me foram enviadas pelo raarquez de Salisbury, pedir <. 
tos em liberdade, tanto os navios referidos, como as suas 
, etc. 

N.» 234 

SR. JOS^ VICENTE UAnB07,A Dl' BOCAAE AO SR. UM DE SOVER 

de abril de 1S91. — Acabo de receber nota do miniatro d 
' ter goverao portugncz impedido passagem da expediçã 
ingleza allcga violação do modns vivenãi e ameaça mandar i 
lireitos dos subdítoa britannicos. Informe immediatamente 
governo portugiiez, visto o governo britannico assegurar 
ge de querer impedir a execução da clausula S." do mod 
lediçjlo ; mas insta cora itrgencía pela presença na Beira d( 

1 do governo britannico, para facilitar rápido estabelechni 
rea de accordo com auctoridades portuguezas e evitar con 



* > 
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N.'' 235 

o SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DU BOCAGE AS LEGAÇÕES DE PORTIGAL EH BERLIM, 

MADRID, PARÍS, ROMA, S. PETERSBIRGO E VIENKA 

1* el e jsr amina • 

Lisboa, 21 de abril de 1891. — Acabo de receber nota do ministro de InglateiTa, 
fundada em informações suspeitas, cora reclamaçFio por ter governo portugnez impedido 
passagem da expediçFio da Beira para Machona; resolução tomada para evitar conflictos. 
Nota ingleza allcga violação do modas vivendi e ameaça mandar navios de guerra para 
proteger direitos dos súbditos britannicos. Convém que v. ex.* informe immediatamcntc 
esse governo dVste novo incidente levantado por South Africa para desvairar opinião pu- 
blica em Inglaterra c compcUir govenio britannico a não concluir o tratado que se está 
negociando. Govenio portuguez está disposto a deixar passar a expedição da South Africa 
se governo britannico o isentar da responsabilidade por qualquer conflicto. Minha resposta 
sQvá. n'esse sentido. 

O SR. LlIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

Londres, 21 de abril de 1891. — Os jornaes publicam artigos de fundo muito vio- 
lentos sobre os acontecimentos de Pungue, e vão até aconselhar uma manifestação naval 
nas aguas do Tejo. 

Receio que tenha emfim chegado o conflicto por que Rhodes estava esperando tão im- 
pacientemente. 

N." 237 

O SR. LlIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

Londres, 21 de abril de 1891. — Jornaes da tarde contêem artigos violentíssimos, ha- 
vendo um que aconselha um vltimatum pedindo a abertura immediata do Pungue, pelo 
menos ató á expiração do modus vivendi. Os telegrammas dizem que os inglezes iam 
completamente desarmados e offereceram pagar os 3 por cento. Todos os jornaes publi- 
cam também artigos sobre a expedição dos boers, accusando Portugal de cúmplice. Mar- 
quez de Salisbuiy preside hoje um meeting, por isso não pude vel-o. Amanhã vel-o-hei 
ás três horas e meia. Estou an cioso por saber se ministro de Inglaterra ahi fez ixíclamá- 
ção e em que termos. 

N.** 238 

O SR. LLIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICE\TE BARBOZA DU BOCAGE 

Londres, 17 de abril de 1891 (recebido em 21).— 111.™*» e ex.'"° sr.— Tenho a honm 
de remetter a v. ex.* copia da nota (documento A), que me foi dirigida em resposta á 
minha de 11 do corrente, que por copia enviei a v. ex.* 

Deus guarde, etc. 



Foreign Office, AprJl 14tli, 1891. — Mousíeiír le Ministre: — I havo 
acknowledge tlie receipt of your note of tlie 11 th instaiit, intimating thnt 1 
Government wouM be prepared to grant facilitios of ti-ansit betwcen the I 
rítoríea on tlie coaat íind the Brítish splicre of inflncncc in tlie inlei-ior dl 
on recoiving n formal !)ssui'anc(; of tlic complete evacuatíoii of tcrrituiy «í 
tiigal by tlie moihis vitenáí. In reply I beg to inform you tlisit Sir G. 1 
instructed to makc a communication on tbe subject to the MinUter for foi 

I have the honoiír, etc. 

TK ADO CÇ Ao 

Ministério doa negócios csti-angeíros, 14 de abril de 1891. — Sr. min 
a honra de acciísar a rccci)çao da sua nota de 11 do corrente, coniinunic 
governo portnguez estaria disposto a conceder facilidades ao transito entr 
portngiiezes do litoKil e a esphera de influencia britaunica no interior da 
caso recebesse iinia declaração formal da completa cvacuíiySo do torrift 
Portugal peio modvs viveíxli. Em resposta a essa nota participo a v. ex.* q 
instrucçSes a sir George Potre jiara fazer uma conimunicaçilo -sobre este a 
nistro dos negócios estrangeiros. 

Tenho a honra, etc. 

N.» 239 

O SR. JOSÉ VIGEME UARBOZA Dli BOCAfiE A Sfll GE0R6E liLVNN PE' 

Lisboa, 22 de abril de 18H1. — 111."" c ex,"" sr. — 9urprehendeu-n 
um motivo, a nota de v. ex.", com data de hontem, relativa á expediç3< 
South Africa, sob o coramando de sir John Willoughby. 

Direi em primeiro logar a v. ex.* que as informações havidas do pro 
geral de Moçambique, actualmente na Beira, se nilo conformam com a i 
feita ao vice-consul britannico em Lourenço Marques, de certo pelos prc 
d"3, e que é, portanto, de origem suspeita. 

O que me consta, por documento official, é que a expcdiçSo pretendia 
sem passar pela alfandega, nera attender ás auctoridades locaes, e que pu 
tidas as euibaiTaçÒes, ficando em liberdade os passageiros, que foram bt 
gundo diz o próprio telegramma que nos trouxe a noticia. 

Julgando-se, porém, que poderia ter havido mais ignorância do ( 
violência nos actos praticados pela expediçSo da companhia, já foi niand 
graphiea para se pôr termo á detenção dos navios e tripulantes. 

Convém acrescentar que no mesmo telegramma era que o governado 
a captura das cmbarcaçSes, logo pede que lhe sejam coníinnadas as insi 
res, auelorisando-o a fazer seguir para o território britannico malas do i 
dorias, logo que receba noticia do estar reoecupado Mncequece pelas au( 
guezas. A resposta foi affinnativa e imraediata. 

Aqui tem v, ex,* claramente demonstradas as intenções do governo 
aueíoridade da província; d'enas se deduz com evidencia que teria sid 
em boa paz com o governador geral a passagem da expedição, se o f 
querido aujeitar-sc, como lhe cumpria, ás leis e- auctoridades loctes. 
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As minhas reiteradas instancias para obter do governo britannico formal declarayâo 
de que as auctoridades portuguezas poderiam já, ti ^em opposição, rcoccup?ir Macequece, 
tinham por intuito acalmar os ânimos, naturalmente excitados contra a companhia South 
Afinca pelo irregular procedimento dos seus agentes, e adquirir assim a certeza de que 
poderia ser facilitado o transito sem perigo de conflicto. 

É obvio que a passagem de uma expedição da companhia através do districto de 
Manica nâo seria destituida de perigos, no próprio momento da reoccupaçâo de Mace- 
quece, se esta não fosse completamente pacifica. 

Tanto assim o comprehendia o governo britannico, que v. cx.* na sua nota de 12 
me propunha enviarem-se por via das auctoridades portuguezas na Beira as ordens para 
a evacuação de Macequece, que iriam do Cabo ; e eu na minha de 14, nao só declarava 
acceitar a proposta, mas instava também para que o governo britannico mandasse com 
urgência para a Beira um seu agente consular, representante official do governo da Rai- 
nha, a íini de facilitar o rápido estabelecimento de communi cações regulares. 

Tem V. ex.^ presente a minha nota de 14, portanto ser-lhe-ha fácil transmittir ao 
seu governo a segurança de que nunca houve intenção de violar o nvodus vivendi da parte 
do governo de Sua Magestade ; mas o governador geral de Moçambique é que não podia 
conhecer em lõ as seguranças que o governo britannico me mandava dar em 12, de que 
seria pacificamente evacuado Macequece ; constava até na Beira que ali se preparava a 
resistência armada á reoccupação portugueza, B, portanto, era natural a hesitação em 
permittir a passagem aos agentes da companhia. 

Agora, porém, attendendo á composição e caracter pacifico da expedição Willoughby, 
pôde o governo ordenar e ordenará a sua passagem; mas seria muito para desejar que 
V. ex.* me informasse com urgência se o governo britannico mantém o seu offerecimento 
de mandar por via das auctoridades portuguezas na Beira a ordem de evacuação de 
Macequece, e se está disposto a ter no districto de Manica um seu representante 
directo. 

Sendo aflSrmativa a resposta ao primeiro ponto, um ofiicial portuguez acompanharia 
a expedição Willoughby, com a ordem de evacuação; e nem mesmo haveria perda de 
tempo, jois o navio que ha de levar de Lourenço Marques a auctorisação ao governador 
geral para deixar passar desde já a expedição, seria também portador da« instrucçSes da 
companhia South Africa para os seus agentes evacuarem Maccíjuece. 

Sendo também favorável emquanto ao segundo ponto, seria possivel combinar imme- 
diatamente o rápido estabelecimento das facilidades de transito e communicaçoes regula- 
res, que o governo de Sua Magestade ainda não pôde dar, por não ter estado na posse 
effectiva dos territórios de Manica. 

Renovo, pois, com o maior empenho, a minha instancia, feita na nota de 14, para 
que o governo da Rainha mande qiianto antes um seu agente consular para a Beira, não 
só pelo que deixo exposto, mas também porque essa auctoridade, responsável perante o 
governo britannico, poderá conter as demasias dos agentes da South -Africa e dos seus 
mineiros, e dará ao marquez de Salisbury informações mais imparciaes e seguras do que 
lh'as costuma proporcionar a companhia. 

Aproveito esta occasião, etc. 

N.*' 240 

O SR. JOSÉ VICEKTE BARBOZA DU BOCAGE A SIR GEORfiE GLYM PETRE 

Lisboa, 22 de abril de 1891. — 111.'"° e ex.™** sr. — Recebi n'este momento uma nova 
nota de V. ex.^, com data de hontem, com relação a dois navios inglezes, por nome Agnes 
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e Shark, aprisionados na Beira, conjunctamente com dois lanchSes, no dia lõ do corrente. 

Parece-me haver confusão ou equivoco nas informações de que se deriva esta segunda 
nota, ou nas que motivaram a primeira, que alludia a um outro navio chamado Norstman; 
pois as informações ofBciaes portuguezas se referem apenas a dois navios e dois lanchoes 
detidos na foz do Fungue, por desobediência e descaminho dos direitos de transito, e nâo 
alludem ao terceiro navio, nem a conflictos, tiros disparados ou violências praticadas, que 
as informações transmittidas ao governo britannico pretendem fazer acreditar que houve. 

Quanto ao desejo que v. ex.*, em nome do seu governo, me exprime na ultima nota 
de que sejam «immediatamente postas em liberdade as embarcações e os tripulantes», só 
tenho a confirmar o que já disse a v. ex.^ na minha primeira nota de hoje; pois, já pelo 
ministério da marinha haviam sido dadas ordens n^esse sentido, antes de eu ter recebido 
a segunda nota de hontem a que respondo. 

Aproveito esta occasião, etc. 

K" 241 

O SR. JOSÉ VICENTE RARROZA DU ROCAGE A SIR fiEORGE GLYNN PETRE 

Lisboa, 22 de abril de 1891. — III.'"® e ex.'"® sr. — Em additamento á minha primeira 
nota de hoje, resposta á primeira de hontem de v. ex.'', apresso-me a dizer-lhe que, por 
o julgar desnecessário, não declarei formalmente a v. ex.* que as auctoridades portugue- 
zas têem na Beira, como em todo o território portuguez, ordens positivas para dar a mais 
completa protecção aos súbditos britannicos. 

Julgo conveniente acrescentar, que nas communicações officiaes das auctoridades da 
província de Moçambique não encontra o governo de Sua Magestade o minimo indicio de 
que os súbditos britannicos corram algum perigo nas suas vidas e haveres. 

Aproveito esta occasião, etc. 

N.^ 242 

SIR GEORGE GLYNN PETRE AO SR. JOSÉ VICENTE RARBOZA DD BOCAGE 

British Legation Lisbon, April 22nd, 1891. — Monsieur le Ministre: — In the note 
which Your Excellency addressed to this legation this morning Your Excellency stated 
that it would be highly desirable that Iler Majesty's Government should inform the Govern- 
ment of His Mo*st Faithful Majesty as soon as possible whether they adhere to their offer 
to send, through the Portuguese authorities at Beira, orders for the evacuation of Mas- 

sikcssi. 

I have now the honour to inform Your Excellency that I have just received a tele- 
o*ram from the Marquis of Salisbury stating that a letter from the Governor and High 
Commissioner of the Cape, ordering any persons in the service of the /^outh Africa Com- 
pany who may be at Massikessi to withdraw, will be forwarded to the British Vice-Consul 
at Delagoa Bay for transmission to the Portuguese authorities at Beira. His Lordship adds 
that it is believed that there are only four sucli persons at present in Massikessi. 

I avail myself, etc. 

Legação Britannica em Lisboa, 22 de abril de 1891. — Sr. ministro: — Na nota que 
V. cx.* dirigiu hoje a esta legação, manifestava v. ex.* o desejo de que o governo de 
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Suíi Magcstade Britíxnnica communícasse ao governo de Sua Magcstado Fidelíssima, se 
acceitava o offerecimento que este lhe fizera de enviar, por intermédio das auctoridades 
portuguezas na Beira, as ordens para a evacuação de Macequece. 

Tenho a honra de informar a v. ex.* de que recebi agora um telegramma do mar- 
quez de Salisbury, dizendo que será remettida ao cônsul britannico em Delagoa Bny, a 
fim de ser por elle transmittida ás auctoridades portuguezas na Beira, uma carta do go- 
vernador e alto comuiitísario no Gabo, ordenando a retirada de algumas pessoas do ser- 
viço da companhia sul-africana que se achem em Macequece. 

S. ex.* acrescenta que se suppoe existirem apenas em Macequece, actualmente, 
quatro pessoas n^essas condições. 

Aproveito, etc. 

N.» 243 

o SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ YICEME BARBOZA DU BOCAGE 

Londres, 22 de abril de 1891. — Tive longa conferencia com marquez de Salisbury. 
S. ex.* acceitou as explicações que lhe dei sobre o conflicto do Fungue, e declarou fe- 
chado o incidente, pedindo, porém, que recommendasse av. ex.* a maior latitude na ap- 
plicação da clausuhi 3.* do modus mvendi, visto ter sido evacuado o território portuguez. 
S. ex.* disse-me que era claro que n()s n?io podíamos admittir a entrada de força armada, 
mas que havia armas, sem as quaos era impossível viajar no sertão. Fallandu-lhe ou no 
risco de um encontro com a nossa expedição, e do que diria a imj)rensa se matássemos 
algum inglez, disse-me que eu estava enganado, e que se isso se desse em território por- 
tuguez, todos reconheceriam a justiça da nossa causa. Acrescentou que nâo approva os 
tiros e a bandeira arriada. Defendi, como devia, o procedimento do sr. Machado. Obser- 
vei que eu comprehendia o direito do governo mglez de fazer representação ao governo 
portuguez sobre a nao execução da clausula do modus viveiidi^ mas que não podia admit- 
tir que a companhia South Africa ou oiítro qualquer individuo se arrogassem o direito 
de fazerem justiça por suas próprias mãos ; que á força não se podia oppor senão a força, 
e que se s. ex.* estivesse no logar do governador geral não poderia deixar de proceder 
assim ; que eu logo que tinha tido conhecimento da expedição havia feito observação a 
sir P. Currie, e que, este conhecendo a sua justiça, tinha telegraphado para Lourenço Mar- 
ques para não a deixar seguir; que n'essa occasião eu tinha dito a sir. P. Currie o que 
aconteceria no caso de ella chegar ao seu destino, e que até lhe tinha recitado o artigo de 
fundo que o Times publicaria ao serem recebidas as noticias do incidente^ 

Fallei depois no Counfess of Carnarvon. Marquez de Salisbury interrompeu-me então, 
para dizer que se tinham descoberto cousas graves, que alteravam absolutamente a ques- 
tão ; que estava averiguado que esse vapor saíra de Durban com destino á Beira, e que 
em logar d^isso foi para o Limpopo. S. ex.* acrescentou que lhe tinham assegurado que 
o navio não tinha sido mandado pelo sr. Rhodes. Assegurei-o do contrario, pois o sr. Rho- 
des m'o havia confessado a sós, e confirmado diante de testemunhas. 

Passei depois ao tratado. Disse-lhe não conhecer ainda as objecções de v. ex.* .4s 
contra-propostas, e ser-me por isso impossível fallar n'ellas na minha qualidade official ; 
mas que me permittia pedir-lhe algum esclarecimento para minha informação pessoal. 
Primeiro disse-lhe que não comprehendia bem a linha ao sul do Zambeze. S. ex.* disse-me 
então que era a seguinte: «O planalto para elles e a vertente para nós». Perguntei se 
não havia meio de o levar a transigir ; respondeu que não, que lhe era completamente 
impossível fazer concessão sobre esse ponto. Fallei-lhe depois na questão da exportação. 
Disse-me que a modificaria, assim como outros pontos, sendo sua intenção ser muito con- 
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ciliador cm tudo, menos na qucstuo do planalto. Fallei-llie na questão dos boers, que fiz 
desmentir no Standard de hoje. S. ex.* disse-me que nunca tinha acreditado n'isso. 



N.° 244 



o SR. JOSÉ VICENTE BAftBOZA DU BOCAGE AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

Xel eg; rctm ma.. 

Lisboa, 22 de abril de 1891. — Fui informado pelo ministro da marinha de ter sido 
dirigido esta manhíl telegramma ao governador geral de Moçambique com ordem para 
soltar embarcações o tripulantes detidos no Pungue. 



N.^ 245 

o SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

Lisboa, 22 de abril de 1891. — 111.'"^ e ex.°'*^ sr. — Remetto a v. ex.*, por copia, a 
nota que hontem me foi dirigida pelo ministro de Inglaterra n^esta corte, acerca da ex- 
pedição Willoughby e do incidente havido com ella na foz do Pungue, e conjunctamente 
envio a v. ex.* copia da minha resposta *. Amanhã juntarei a copia de mais outra nota do 
mesmo diplomata acerca de dois outros navios, em que pede que sejam libertadas as em- 
barcações e os tripulantes. Respondo hoje mesmo a sir George Petre, que antes de rece- 
ber esta sua segunda nota já haviam sido dadas, pelo ministério da marinha, as ordens que 
o representante britannico solicita que sejam dirigidas ás auctoridades portuguezas na 
Africa oriental. 

Deus guarde, etc. • 

N." 246 

O SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE A SIR GEORGE GLViNN PETRE 

Lisboa, 23 de abril de 1891. — 111."*^ e cx.™^ sr. — Apresso-me a accusar recebida 
a nota de v. ex.*, datada de hontem, e que hoje me foi entregue, na qual v. ex.* com- 
munica ter o governo de Sua Magestade Britannica acceitado a minha proposta, de man- 
dar, por via das auctoridades portuguezas na Beira, a ordem para a evacuação de Mace- 
quece; o haver o marquez de Salisbury telegra2)hado jáao governador e alto commissario 
no Cabo da Boa Esperança, que enviasse ao vice-consul britannico em Lourenço Mar- 
ques, a fim de que elle o remettesse para a Beira, o officio em que se determina aos em- 
pregados da companhia South Africa a sua retirada de Maccquece. 

Em presença doesta communicaçâo, que eu recebi com muito agrado, já foram ex- 
pedidas instrucções terminantes ao governador geral do Moçíimbique, a fim de facilitar 
desde já a passagem para os territórios britannicos das malas do correio, dos passageiros 
munidos unicamente das armas necessárias á sua defeza, e das mercadorias despachadas 
sujeitas ao pagamento do direito de transito convencionado, de 3 por cento ad valorem. 

Igualmente se ordenou ao governador, geral que permittisse a subida de navios com 

1 Vide documentos n." 234 e 241. 
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bandeira estrangeira, pelo rio Pungue, até Neves Ferreira (Meponda), creando-se ali um 
cominando militar, a fim de assegurar a policia, obstar a quaesquer demasias, e evitar 
conflictos; o estabelecendo-se também um posto fiscal para facilitar o cumprimento dos 
encargos aduaneiros, dispensando-se baldeações inúteis na foz do Pungue. 

Rogo a V. ex.* que informe sem demora o seu governo d'estas providencias com que 
o governo de Sua Alagestade correspondeu immediatamente á remessa da ordem para a 
evacuação de TVIacequece, que v. ex.* me annunciou na sua nota. 

Aproveito, etc. 

N.° 247 

o SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

ITeloÊrraxnaia. — HIxtrActo* 

Lisboa, 2í5 de abril de 1891. — Incidente completamente terminado. Ordens dadas 
lioje a governador geral para deixar passar malas do coitcío, passageiros só com armas 
para defoza, mercadorias despachadas ; para abrir á navegação Pungue até NeA^es Fer- 
reira ; estabelecer ali commando militar e posto fiscal ; policiar caminho e facilitar tran- 
sito. Hoje recebi a nota com segurança de serem mandadas ordens para evacuar Mace- 
quece por conducto auctoridades portuguezas. Convém que v. ex.'"^ informe com urgência 
marquez de Salisbury de que agente consular pôde ser official de marinha, que será 
muito bem acolhido. Sua sede pode ser Neves Ferreira. Principaes condiçí5es não terri- 
toriaes a exigir no tratado sâo : transito de exportação, praso possível para construir ca- 
minho de ferro, • garantia de propriedade particular legalmente constituida, limite de 
tempo; territoriaes sao: fronteira definida na Africa central, compensaçílo ao norte do 
Zambeze por perda no planalto ; arbitragem em clausula geral. Solução de partilha do 
planalto com arbitragem, seria em Manica a melhor das soluções. Urgência é reconhe- 
cida; mas tudo depende de lord Salisbury. Doença do ministro de Inglaterra é motivo 
de demora inconveniente. • 

N." 248 

O SR. JOSK VICENTE BARBOZA DU BOCAGE A SIR. GEORGB GLVNN PETRE 

Lisboa, 24 de abril de 1891. — 111.'"® e ex.*"® sr. — Satisfazendo gostosamente #io 
pedido constante da nota que v. ex.* me f(»z a honra de me dirigir em 21 do corrente, 
apresso-me a commuuicar lhe que v?io ser dadas ordens ao governador de Quilimane para 
auxiliar os missionários que se dirigem de Londres á missão escoceza na Africa orien- 
tal, e para que não ponha obstáculos a que o rev.® Adam Cume e o dr. George Ro- 
bertson, que fazem parte d^essa missão, levem comsigo uma espingarda e um revolver 
para sua defeza. 

Aproveito, etc. 

N; 249 

O SR. EDUARDO AUGUSTO DE CARVALHO AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DV BOCAGE 

1*ele fi: raxxima. 

Cabo da Boa Esperança, 24 de abril de 1891. — Grande excitação que reinava aqui, 
cansada incidente Pungue, acalmada com recepção telegramma Londres, dizendo que Por- 
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tiigal revogou prohibiçáo transito Punguc ; navios guerra inglezes estão preparando para 
partir; peço informe o que ha. Companhia ingleza emprega todos os meios para impedir 
expedição bóer a Machona, estes persistem no seu intento; dizem estar aqui emissários 
Gungunhana, e proeura-sc organisar expedição para obter concessão d'csto chefe. 



N.° 250 

O iyR. JOSÉ VICENTE RARBOZi DD ROCAGE AO SR. EDIARDO AUGUSTO DE CARVALUO 

n? elegraniiiia* 

Lisboa, 24 de abril de 1891. — Navegação Pungue até Neves Ferreira e facilidades 
de transito concedido mediante condição evacuação Macequece. Nomeação agente consu- 
lar oflScial de marinha para Manica. 

N." 251 

SIR GEORGE GLYNN PETRE AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

British Legation. — Lisbon, April 24th, 1891. — Monsieur le Ministre: — I have thc 
honour to inform Your Excellency, in additiou to my note of the 22iid instant, that late 
last night I received a telcgram from thc Marquis of Salisbury instructing me to stato to 
Your Excellency that a telcgram dated the 22nd had reached the Foreign Office through 
the British South Africa Com2)any to tlie effect that at Massikessi there are only four 
men, who have been instructed that, as soon as the Portuguese return to resume charge, 
they aro to deliver over to thcm thc place they have been guarding. 

I avail myself, etc. 

Legação Britannica. — Lisboa, 24 de abril de 1891. — Sr. ministro: — Em addita- 
mcnto á minlia nota de 22 do corrente, tenho a honra de informar a v. ex.*, que a hora 
adiantada da noite recebi um telegramma do marquez de Salisbuiy, encarregando-me de 
communicar a v. ex.* que um telegramma datado de 22 e proveniente da South AJrica 
chegara ao ministério dos negócios estrangeiros, informando que em Macequece ha ape- 
nas quatro homens que têem ordem para, logo que os portuguezes cheguem a fim de re- 
tomar posse, lhe entregarem os estabelecimentos que têem estado guardando. 

Aproveito, etc. 

N.° 252 

o SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

Lisboa, 24 de abril de 189 IT — Pode v. ex.* observar opportunamente a marquez de 
Salisbury qup nâo ha motivo para affirmar que procedimento das auctoridades locaes na 
Beira fosse incorrecto, visto resultar da confissão do agente da South Africa ter havido 
resistência d^elle ás ordens da auctoridade, quando pretendia fazer subir o Pungue as suas 
embarcaç5es. Portanto, a resolução de enviar canhoneiras inglezas ao Pungue carece do 
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fundamento allegado. Julgo necessário também fazer sentir a marquez de Salisbuiy que 
a maior parte do praso do seis mezes do modiis vivendi foi consumido pela demora do 
governo britannico em apresentar contra-proposta, e agora a doença do ministro de Ingla- 
terra aqui vem trazer um novo embaraço. Não é justo sermos vietimas da cidpa alheia, c 
6 chegíido o momento de prevenir surprezas, e de perguntar a marquez de Salisbury se 
concorda era manter lealmente stata qxio territorial até ratificação do tratado. Pela sua 
parte governo portuguez evitará cuidadosamente protraliir a negociação alem do tempo 
preciso para ajustar a acceitação e rcdacçStb das clausulas. Será isto assumpto de com- 
municação verbal, se assim parecer melhor. 



N.** 253 

o SR. JOSK ViCCME KARliOZA DU BOCAfiE AO SR. LlIZ M SOVERAL 

Lisboa, 25 do abril do 1891. — 111."'" c cx.'"" .-«r.— Accuso recebidos os offieios de 
V. ex.* de 11 o 17 de abril, ccmi os quaes v. ex.* me remette copias de duas notas de 
lord Salisbury em res])osta ás de v. ex.^ de 8 e 11 do corrente, bem como a copia da 
que V. ex.'"^ dirigiu ao primeiro ministro da Gran-Bretanha em 11, acerca do transito en- 
tre o litoral da Africa meridional i)ortugueza e a es])hera de influencia ingleza, e folgo 
de dizer a v. ex.* que approvo os termos d'esta ultima. 

Deus guarde, etc. 

N.^ 254 

o SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DD BOCAGE AO SR. EDUARDO AlGUSTO DE CARVALHO 

Lisboa, 25 de abril de 1891. — Começarei accusando recebidos os officios de v. s.* 
doesta serie n.^^ 14, If), IG e 17, todos de 7 de março. Allude o primeiro íio caso do 
súbdito americano Moore, e á entrevista que elle teve com um repórter do Cape Times, 
cuja narração vi com interesse ; approvo, pois, que v. s.* a remettesse ao governador ge- 
ral de Moçambique. Devo acrescentar que até esta data não foi recebida no ministério a 
meu cargo nenhuma reclamação do governo americano. 

O segundo officio acompanha uma carta do sr. Harrison sobre os acontecimentos de 
Manica, publicada no Cape Times e de que tomei conhecimento. 

Os n.°* IG e 17 contêem informações que me não surprehenderam, pois é de ha muito 
conhecido o desejo do sr. Cecil Rhodes de evitar a conclusão de um tratado entre Por- 
tugal e a Gran-Bretanha, a fim de ter a liberdade de acçno necessária para invadir vio- 
lentamente os nossos territórios. Aos desejos e esforços do aventuroso primeiro ministro 
do Cabo contraponho eu as mais constantes diligencias para concluir um tratado honroso, 
apesar dos constantes incidentes que a companhia South Africa está levantando a cada 
momento. 

Pelos documentos remettidos regularmente a v. s.* e pelos meus telegrammas, sem- 
pre que tenho a communicar-lhe alguma informação urgente, conhece v. s.*, tanto o es- 
tado das negociaçSes, como os incidentes que as teem perturbado. 

Deus guarde, etc. 
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N." 255 

o SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DU BOCAGE 

"Xelcffrainxxifii. — IBxtraoto. 

Londres, 25 de abril de 1891. — Jornaes hoje publicara um telegramma do Lisboa, 
dizendo que governo inglez dirigira a v. ex.* tdtimatum concebido nos termos mais enér- 
gicos. Standard cm artigo de fundo, evidentemente inspirado, diz que não houve tal td- 
timatum, e que canhoneiras mandadas e agente consular, provavelmente um dos officiaes, 
serão para impedir que ninguém se sirva da bandeira ingleza para abusar da protecção 
concedida. 

N.« 256 

SIR GEORGE GLYNN PETRE AO SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DU BOGAGE 

British Legation. — Lisbon, April 25th, 1891. — Monsieur le Ministre: — I have the 
honour to acknowledge the receipt of Your Excellency^s note of yesterday^s date in which 
you were good enough to inform me that orders will be sent to the governor of Quili- 
manc to afford the necessary facilities to the party of missionários about to join the church 
of Scotland mission in East Africa, and I beg, at the same time, to express to Your Ex- 
cellency my best thanks for the prompt manner in which you have accedcd to the request 
of Her Majcsty^s Government in this matter. 

I avail, etc. 

Legação Britannica. — Lisboa, 25 de abril de 1891. — Sr. ministro: — Tenho a honra 
de accusar a recepção da nota de hontem, na qual v. ex.* teve a bondade de me infor- 
mar de que seriara enviadas instrucçSes ao governador de Quilimane para prestar as fa- 
cilidades necessárias á expedição de missionários que se dirige para a igreja da missão 
escoceza na Africa oriental, e apresso-me a apresentar por esta occasião a v. cx.* os meus 
mais vivos agradecimentos pela maneira prompta por que accedcu ao pedido formulado 
pelo governo de Sua Magestade Britannica sobre este assumpto. 

Aproveito, etc. 

N.° 257 

SIR GEORGE GLYNN PETRE AO SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DD BOCAGE 

British Legation. — Lisbon, April 27th, 1891. — Monsieur le Ministre: — Your Excel- 
lency is probably aware that Mr. Johnston, Her Majesty^s late cônsul in Mozambiquc has 
been appointed Her Majesty^s commissioner and cônsul general in Nyassaland. As part 
of his duties in this capacity will be the organization of a police force sufficient to main- 
tain order, suppress slave caravans and control inter tribal disputes, Mr. Johnston, who 
has already left England and hopes to arrive at the Chjnde inouth of the Zambesi river 

25 
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about the middle or the end of June, is taking with him a supply of arms and ammu- 
nition. 

These wiU probably consist of : 

500 Snider rifles. 

10 Martini Henry rifles. 

25 Sporting guns. 

25 Pistola. 

1 Mountain gon. 

3 Nine-pounders. 

200:000 Rounds of ammunition for rifle and pistols. 

1:000 Rounds for cannon (shell, ete.) 

500 PoTinds of gunpowder. 
It is proposed to transÊip these stores with others for the use of Mr. Johnston^s 
administration at the Chinde mouth into the British river steamers and into Her Majesty'8 
gunboats, if more storage room is required, and so to transport them to the British 
sphere. 

On bringing these faets to the notice of the Government of His Most Faithful Ma- 
jesty I am instructed by the Marquis of Salisbury to request that Your Exeellency will 
be good enough to cause telegraphic instructions to be sent to His Exeellency the Go- 
vemor general of Mozambíque to make no opposition to the passage of the above men- 
tioned stores on their arrival in the Zambesi. 

I am further to explain^ in conveying this request to Your Exeellency that Her Ma- 
jesty^s Government claim the right to pass the arms and ammunition in question without 
reference to the Portuguese authorities as they are in transit and will not be landed, but 
that they wish to notify the consignement to the Government of His Most Faithful Ma- 
jesty in order to prevent the possibility of local complications. 
I avail, etc. 

LegaçUo Britannica. — Lisboa^ 27 de abril de 1891. — Sr. ministro: — Estará v. ex.* 
naturalmente informado que o sr. Johnston, antigo cônsul de Sua Magestade Britannica 
em Moçambique; foi nomeado seu commissario e cônsul geral nas terras do Nyassa. 

Sendo uma parte da sua missão n'este cargo o organisar uma força policial sufH- 
ciente para manter a ordem, supprimir o trafico de escravos e intervir nos conflictos das 
tribuS; o sr. Johnston, que já partiu de Inglaterra e espera chegar á embocadura do Zam- 
beze, no Chinde, em meados ou fim de junho, leva comsigo uma provisSo de armas e 
munições. 

Estas consistirão provavelmente de: 

500 espingardas Snider. 

10 espingardas Martini Henry. 

25 espingardas de caça. 

25 pistolas. 

1 peça de montanha. 

3 de calibre 9. 

200:000 cartuchos para espingardas e pistolas. 

1:000 cartuchos para peças (granadas, etc.) 

500 arráteis de pólvora. 
Tenciona-se baldear estas provisões, bem como algumas outras para uso do pessoal 
do sr. Johnston, na embocadura do Chinde, em vapores inglezes de navegação fluvial e 
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em barcos de giierra, ae for necessário mnior espaço para as provisítes, e assim trançpor- 
tal-as á esphera britannica. 

Levando estes factos ao conhecimento do governo de Sua Magestade Fidelissiaia, te- 
nho instrucçSes do marquez de Salisbury para pedir a v. ex,* o favor de ordenar que 
sejam enviadas ordens telegraphicas a a, ex.* o governador geral de Moçambique para 
que n2o se opponha é. passagem das provisões acima referidas, quando ellas chegio^m ao 
Zambeze. 

Devo alem d'ÍBBO explicar, ao transmittir este pedido a v. ex.', que o govi 
Sua Magestade Britannica afíirma o direito que tem de passar as armas e muniç 
questSo sem dependência das auctoridades portugiiezas, poisqiie vSo em transit' 
desembarcam, mas deseja notificar este facto ao governo de Sua Magestade Fide 
a fim de prevenir a possibilidade de compHcaçBes locaes. 

Aproveito, etc. 

N." 258 

Slft (iEORfiE GLVNN PETRE AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOGAfiE 

British Legation.^Liabon, April, 27th 1891. — Monsienr le Ministre. — Wil 
renee to Your Excellency's note of the 9th instant, a copy of ivhich waa duly for 
by this Legation to Her Maje8ty'8 Principal Secretary of Síato for Foreign Affair: 
direeted by the Marquia of Saliabury to explain to Your Excellency that, accor 
fiirther informatíon received by Her Majesty'» Government, the permission give 
Portuguese official for the arma from the Countess of Camarvon to be taken inlai 
bond being signed for eventual payment of the required duties, was given by aa 
at the place where the arma were landed and not by the customs officer at the p 

I ayail, etc. 

TRADUCÇ-A-O 

LegaçSo Britannica, — Lisboa, em 27 de abril do 1891. — Sr. ministro. — Co 
çSo & nota de v. ex.* com data de 9 do corrente, da qual foi devidamente enviat 
por esta legaçUo ao principal secretario d'e8tado dos negócios estrangeiros de Sua 
tade, ordena-me o marquez de Salisbury de explicar a v. ex." que, segundo infoi 
posteriores recebidas pelo governo de Sua Magestade, a licença concedida por umi 
ridade portugueza para transportar para o interior as armas desembarcadas do í 
of Camarvon, depois de aasignada uma obrigaçílo para o pagamento eventuíd dos 
devidos, foi dada por um ofRcial no logar de desembarque d'eBsas armas, e nSo ] 
auctoridade aduaneira do porto. • 

Aproveito esta occasião, etc. 

N." 259 

O SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

XeleBTuniDB. 

Londres, 27 de abril de 1891. — Estou persuadido que marquez de Salisb 
fará transacção alguma sobre limites propostos ao sul do Zambeze. Se o govemi 
guez n!lo admittír isso, não haverá tratado, com applauso da companhia e, o que 
de toda a imprensa. Única soluçiio seria trocar o planalto por concessífes territo 



196 

norte do Zambeze e alteraçSes nas clausulas commerciaes e nas que feriram a suscepti- 
bilidade do povo portuguez. Peço, pois, a v. ex.* me diga se acceita esta base, pois se 
ria inútil começar negociaç3es no caso contrario. 



N.° 260 

o SR. JOSÉ VICENTE BAilBOZA DU BOCAGB AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

ITelesramin a. 

Lisboa, 28 de abril de 1891. — Recebi o telegramma de hontem. E uigente conse- 
guir acceitação das nossas propostas em assumptos nSo territoriaes e compensação terri- 
torial ao norte do Zambeze, que deve ser até Aroangoa e envolver Mpesene. Para isto 
poderemos prescindir do Cabompo, ficando fronteira na Africa central o Zambeze e seu 
affluente, que desce do lago Dilolo até este lago; linha vantajosa por seguir para o norte 
pelo Cassai, limite provável com o Estado Independente do Congo. Como ultima tentativa 
convém propor ainda : dividir o planalto pelo parallelo 20*^ e ficar para nós a parte me- 
ridional, onde a companhia South Africa não tem absolutamente nenhum interesse creado. 



N.« 261 

o SR. LIIIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

Londres, 28 de abril de 1891. — Jomaes publicam telegramma do Cabo dizendo que 
cônsul inglez em Lourenço Marques telegraphou que dois ofBciaes da companhia Soutli 
Africa foram brutalmente aggredidos, e que um d'elles perdeu os sentidos tendo sofirido 
lesões internas. Diz que o aggressor fora um official do exercito portuguez, que nâo foi 
preso. O cônsul acrescenta que a vida dos súbditos inglezes em Lourenço Marques está 
em perigo. Um artigo do Times diz que as vidas e propriedades dos súbditos inglezes em 
Portugal estão em perigo, c que qualquer aggressão será Immediataraente castigada. Si- 
tuaçFio grave. Todas as influencias cm jogo para impedir tratado seja qual for. 

N." 262 

SIR GEORGE GLVNN PETKE AO SR. JOSÉ VICEiXTE BARBOZA DU BOCAGE 

British Legation. — Jjisbon, April 28th, 1891. — Monsieur le Ministre: — By direction 
of the Marquis of Salisbury I havo the honour to transmit to Your Excellency a copy 
of a letter addrcssed to the South Africa Company by a Mr. Copeland giving an account 
of the treatment he expsrionccd from the Portuguese authorities at Beira on his landing 
at that place with nine companions, with a view to proceeding to Mashonaland. 

If the story of this gentleman, as recorded in the inclosed letter, is true, the pro- 
ceedings of the local authorities would appear to be in direct violation of article 2nd of 
the moãus vivendi. The Marquis of Salisbury would therefore be glad if Your Excellency 
would cause inquiries to be made on the spot in order that the actual circumstances con- 
nected with the aíFair may be ascertained. 

I avail, etc. » 
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LegaçSo Britannica. — Lisboa, 28 de abril de 1891. — Sr. ministro: — Por ordem 
do marquez de Salisbury tenho a honra de passar ás mSos de v. ex.^ copia de uma carta 
dirigida á companhia sul-africana por um mr. Copeland, narrando a maneira por que 
foi tratado pelas auctoridades portuguezas na Beira, quando ali desembarcou com nove 
companheiros na intenção de seguirem para o paiz de Machona. 

A ser verdadeira a naiTação doeste cavalheiro, feita na carta junta, o procedimento 
das auctoridades locaes constituiria uma manifesta violação do artigo 2.° do modus vi- 
veiidi. O marquez de Salisbury estimaria, portíinto, que v. ex.* mandasse proceder a 
investigações no local do succedido, a fim de se averiguar quaes as verdadeiras circum- 
stancias relativas a este negocio. 

Aproveito, etc. 

A 

Steam ship Limpopo — Betwoeh Delagoa & Durban, March 9th, 1891. — Dear Sir : — 
I hold a prospecting licence (n° 85) from your Co. dated January 20, 1891, and left 
Durban on the 18th ult., with nine others (also holding licences from you) by thc S. S. 
Clan Maclean, proceeding up the Pungwe river and push for Mashonaland. On our arrival 
at Beira, we were ali marched direct to the commandant^s presence, notwithstanding the 
fact that we were wet through, having been out in an open boat, without food for twenty 
two hours, in the most inclement weather, the S. S. not being able to approach Beira by 
more than 14 miles. 

Our guns, ammunition, bóat, punt, stores, etc, \vere seized, placed in the Custom 
House, and we were not allowed to touch anything even for immediate use. We reached 
Beira at 10 a. m. Fcbruary 23rd and I and one companion left again at 3 p. m. on Fe- 
bruary 28, at the time of leaving our friends were well nigh starving, having little but 
rice to eat (I should say wc took five kaífirs with us from Durban), the remaining funds 
of the expedition were aluiogt exhausted, and had it not becn for a little help from two 
English scttlers, no doubt wc should have starved. From what few personal effects we 
had, articlcs wcrc pilfcred, as we imagine, by the crcw of a Portuguese man-of-war. 

Our passports from the Portuguese cônsul at Durban were thoroughly in order, and 
we gave the commandánt ali the informations he required, what will become of my com- 
panions left behind, I cannot conceive as they had no food, money, or appliances to leave 
the place. Our expedition was most thoroughly equipped, was got up entirely by our- 
selves, and cost within £ 10 of about £ 600, the whole of which has gone in the space 
of a fortnight. 

I have decided to acquaint you at once with the facts, as no doubt the papers would 
greatly misrepresent tliem, and, from my past experience of Natal papers, grave and 
misleading statements have lately, from time to time, appeared with regard to Manica 
countiy. 

Awaiting the honour of your commands which I trust may be immediate, I am, etc. 



TRAJDUCÇAO 

■ 

Vapor Limpopo. — Entre Delagoa e Durban, 9 de março de 1891. — Caro senhor. — 
Possuo uma licença de pesquisa (n.^ 85) passada pela vossa companhia com data de 20 de 
janeiro de 1891, e saí de Durban no dia 18 ultimo, com mais nove (também possuidores 
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de licenças vossas) a bordo do vapor Clan Madean, dirigindo-nos directamente para Beira 
com a tençSo de subir o Pungiie e seguir para a Machona, 

Chegados a Beira fomos levados immediatamente á presença do commandante, com- 
quanto estivéssemos completamente molhados, pois passámos vinte e duas horas n'um 
barco sem coberta, sem alimentos e por mau tempo, pois o vapor teve de ficar a 14 milhas 
da Beira. 

As nossas espingardas, as muniçSes, o bote, a ponte de embarque, as provisSes, 
etc, foram detidos e depositados na alfandega, não nos consentindo que tocássemos em 
cousa alguma nem para o nosso uso immediato. Chegámos a Beira ás dez da manha de 
23 de fevereiro, tornando eu e um companheiro a partir ás três da tarde de 23 de feve- 
reiro, deixando, quando partimos, os nossos amigos quasi a morrer de fome, pois pouco 
mais tinham do que arroz para comer (devo dizer que levámos comnosco de Durban 
cinco cafres) ; os fundos remanescentes da expedição estavam quasi exhaustos, e se nto 
f5ra pelo pequeno soccorro que nos proporcionaram dois colonos inglezes, teríamos sem 
duvida morrido á fome. Dos poucos objectos de uso pessoal que possuiamos, parte foi 
roubada, segundo imaginámos, pela tripulaçlo de um navio de guerra portuguez. 

Os nossos passaportes passados pelo cônsul portuguez em Durban, estavam perfei- 
tamente em regra, e demos ao commandante todas as informações que elle pediu. Nem 
posso imaginar o que será feito dos companheiros que deixámos, pois nSLo tinham ali- 
mentos, nem dinheiro, nem meios de sair d'ali. A nossa expedição estava completamente 
equipada, foi montada por nós mesmos, e custou 600 libras esterlinas com differença de 
10 libras esterlinas para mais ou para menos, e tudo isto desapparceeu no espaço de quinze 
dias. 

Decidi levar immediatamente ao vosso conhecimento estes factos, pois os jomaes, sem 
duvida, os modificarão muito, e sei, pela minha experiência dos jomaes do Natal, que 
graves e enganadoras noticias têem sido ultimamente publicadas de tempos a tempos, re- 
lativamente a Manica. 

Esperando que me honreis com as vossas ordens, sou, etc. 

N.° 263 

Sm 6K0R6B GLVNN PBTRB AO 8R. JOSÉ VICENTE BARBOZA DD BOCAGE 

British Legation. — Lisbon, April 28th, 1891. — Monsieur le Ministre. — In accor- 
dance with instructions which I have received from the Marquis of Salisbury I have the 
honour to inform Your Excellency that the raiik of Her Majesty^s cônsul in Portuguese 
territories south of the Zambesi has been conferred on Captain Pipon, the Oíficer comman- 
ding Her Majesty's Ship Magicienne, in order to enable him to make arrangements for 
transit with the Portuguese authorities in those districts. 

I am accordingly directed to request that Your Excellency will be good enough to 

cause the necessary instructions to be sent to the Portuguese authorities concemed for 

the due recognition of Captain Pipon in the above capacity ; and I have to add that he is 

authorised by Her Majesty^s Principal Secretary of State for Foreign AíFairs to appoint 

Vice Consuls to assist him. 

I avail myself, etc. 

T ja-A.r>xj cç; Ao 

LegaçlCo Britannica. —Lisboa, 28 de abril de 1891. — Sr. ministro. — Em harmonia 
com as ordens por mim recebidas do marquez de Salisbury, tenho a honra de participar 
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a y. ex.^ que foi conferida ao capitSo Pipon, commandante do navio de Sua Magestade 
Magidenne, a categoria de cônsul de Sua Magestade nos territórios portugueses ao sul 
do Zambeze^ a fim de habílital-o a entender-se com as auctoridades portuguesas na ques- 
tão do transito por esses districtos. 

Estou também encarregado de soUicitar de v. ex.* que se digne enviar as instrucçSes 
necessárias ás auctoridades portuguezas respectivas para que seja devidamente reconhe- 
cido o capitão Pipon na referida qualidade; e cumpre-me acrescentar que lhe foi aucto- 
risada pelo principal Secretario de Estado dos Negócios Estrangeiros de Sua Magestade 
a nomeação de vice-consules para o auxiliarem. 

Aproveito esta occasiãlo, etc. 

N.^ 264 . 

SIR GEORGE GLYNN PETRE AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

British Legation. — Lisbon, 28th April, 1891. — Monsieur le Ministre. -^ Her Ma- 
jesty^s Principal Secretary of State for Foreign Affairs has recently had before him a 
copy of the regulations for the navigation of the Zambesi and Shiré rivers which have 
been issued by His Excellency the Governor General of Mozambique. 

By a dcspatch which I have just received from the &IarquÍ8 of Salisbury I am de- 
sired to inform Your Excellency that after due consideration of these regulations His 
Lordship finds that, though they were issued with the avowed object of giving offet to 
the decree of the ISth November last, they contain a principie which is entirely con- 
trary to the spirit of that decree, inasmuch as they assume the right of the Portuguese 
Government to exercise a control over British vessels which raay pass up the Zambesi and 
Shiró waterways in the free exercise of their international rights without wishing to com- 
municate with Portuguese soil. 

As His Most Faithful Majesty^s Government is aware from Communications which have 
been made to them from time to time, Her Majesty^s Government claim for British ves- 
sels the right to. navigate the Zambesi and Shiré rivers, as far as they are navigable, 
without hindrance of any description and without payment of transit duos ^ there is fur- 
ther no question of toUs due in respect to outlay incurred for the purpose of facilitating 
navigation; it is therefore, His Lordship states the firm opinion of Her Majesty^s Go- 
vernment that until such vessels try to land cargo or passengers on the shores of the 
Zambesi, the Shiré or their affluents, the Portuguese Gt)vernment have no more right 
to impose regulations upon them than if they were on the open Ocean. 

The Marquis of Salisbury urges that this view is consonant with the terms of the 
decree of the ISth of November, the first article of which says, that the navigation ia to 
be conducted on th^^same principies as the navigation of the Kiger imder the Berlin act, 
which stipulates in its 27 th article, that the navigation shall not be exposed to any obli- 
gation in regard to landing stations or depôts or for breaking bulk or for compulsory 
entry into port. 

On the other hand His Lordship inaintains that the regulations issued by the Governor 
general of Mozambique respecting declarations, inspection and possible landing of goods 
in transit, and penalties, are entirely inconsistent with the Berlin act and are opposed to 
the principie of the rights of vessels and cargoes in transit to pass freely and without 
hindrance. 

In the confident hope that the Government of His Most Faithful Majesty will not 
fail to recognize the correctness of the views entertained by Her Majesty^s Government 
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on this Bubject, the Marquis of Salisbury had desired me, in making thc communication 
to Your Excellency, to request that instructions may be sent to the Govemor general 
of Mozambique for the immediate repeal of the regulations in question. 
I avaíl, etc. 

Legação Britaonica. — Lisboa, 28 de abril de 1891. — Senhor ministro. — O prin- 
cipal secretario doestado dos negócios estrangeiros de Sua Magestade teve ultimamente 
occasião de ver uma copia do regulamento da navegação dos rios Zambeze e Chire, de- 
cretado por s. ex.* o governador geral de Moçambique. 

N'um officio, agora mesmo recebido do marquez de Salisbury, manda-me elle informar 
a V. ex.* que, depois de ter devidamente examinado este regulamento, s. ex.* acha que, 
publicado com o fim ostensivo de dar execução ao decreto de 18 de novembro ultimo, 
elle encerra, todavia, um principio em completa contradicçâo com o espirito d'esse decreto, 
pois assenta o direito de o governo portuguez fiscalisar os navios inglezes que subam as 
vias fluviaes do Zambeze e do Chire, no livre exercício dos seus direitos intemacionaes, 
e sem desejarem communicar com território portuguez. 

O governo de Sua Magestade Fidelissima sabe por communicaçoes feitas repetidas 
vezes, que o governo de Sua Magestade reivindica para os navios inglezes o direito de 
navegação nos rios Zambeze e Chire, em todo o seu curso navegável, sem obstáculo al- 
gum e sem o pagamento de direitos de transito ; não ha tão pouco menção de direitos de- 
vidos por despezas feitas com o fim de facilitar a navegação ; é, portanto, segundo affirma 
s. ex.*, a segura opinião do governo de Sua Magestade, que emquanto esses navios nao 
tentarem desembarcar carga ou passageiros nas margens do Zambeze, do Chire ou dos 
seus affluentes, não terá o governo portuguez mais direito de lhes impor regulamentos 
do que se navegassem no alto mar. 

O marquez de Salisbury insiste em que este modo de ver é consoante com os termos 
do decreto de 18 de novembro, cujo primeiro artigo diz que a navegaçiio se fará em har- 
monia com os princípios que presidem á navegação do Niger, segimdo o tratado de Ber- 
lim, o qual estatuo no seu artigo 27.® que a navegação não estará sujeita a obrigação al- 
guma no que se refira a cães de desembarque, a estaç3es de deposito, a descarga par- 
cial, ou a arribada forçada nos portos. 

Por outro lado sustenta s. ex.* que o regulamento publicado pelo goveniador geral 
de Moçambique, no relativo a declarações, inspecção, desembarque eventual de merca- 
dorias em transito e penalidades, está em completo desaccordo com o tratado de Berlim, 
e em opposição com o direito que têem os navios e as cargas em transito de passar li- 
vremente e sem obstáculo. 

Esperando confiadamente que o governo de Sua Magestade Fidelissima não deixará 
de reconhecer a corjrecção do modo de ver do governo de Sua Magestade sobre este as- 
sumpto, manda-me o marquez de Salisbury que, ao fazer esta commupicação a v. ex.', eu 
solicite a transmissão de ordens ao governador geral de Moçambique, para que revogue 
immediatamente o regulamento referido. 

Aproveito esta occasião, etc. 

N.° 265 

o SR, JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

Teleeramina. 

Lisboa, 28 de abril de 1891. — Accidente de Lourenço Marques ignorado aqui; deve 
ser rixa pessoal. Correrem perigo inglezes em Portugal é absurda calumnia. 
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N." 266 

o SR. EDUARDO AUGUSTO DE CARVALHO AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

Cabo da Boa Esperança, 28 de abril de 1891. — Fragata almirante recebeu ordem 
de partir hoje sem falta para Africa oriental, embarcada artilheria de campanha, material 
para desembarque ; consta que de Zanzibar vem reunir-se-lhe dois navios ; em circulos 
bem informados attribuir isto a projectar desembarque no Pungue ou Limpopo, a fim de 
coadjuvar companhia ingleza a oppor resistência boers, que persistem cm occupar Ma- 
chona; pretendido emissário Gimgunhana está cffectivamcnte aqui hospedado e vigiado 
em casa de Rhodei^. 

N.« 267 

o SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

Lisboa, 29 de abril de 1891. — Telegramma oflScial de Lourenço Marques, de hoje, 
diz: «Conflicto nenhum; Colquhoun, Pawley embriagados tiveram uma desordem n'um 
botequim com operários; justiça procede». Foram pedidos mais pormenores. 



N.^ 268 

Sm GEORGE GLVM PETRE AO SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA Dl) BOCAGE 

British Legation. — Lisbon, April 29th, 1891. — Monsieur le Ministre. — Iler Ma- 
jesty'8 Principal Secretary of State for Foreign Affairs has received a tclegraphic Des- 
patch from Mr. Churchill, Her Majesty's Acting Cônsul at Mozambique, reporting that His 
Excellency the Governor of Quilimane and General Manuel António de Sousa are 
collecting natives along the Zambesi and Shirc rivers for military service in Manicaland, 
and that both the above mentioned Officers having met with opposition from the natives, 
the Governor of Quilimane is now making war on the Massingire situated on the Lower 
Shire. Mr. Churchill adds that British tratic on the Zambesi and Shire is again seriously 
jeopardized by these opemtions. 

I have received instructions by telegraph from the Marquis of Salisbury to commu- 
nicate the above circumstances to Your Excellency and to convey to you the reque&t of 
Her Majesty^s Government that telegraphic instructions may be sent to His Excellency 
the Governor of Quilimane to desist from these operations, which may, if persisted in, 
seriously endanger the peace of the Zambesi districts. 

I avail, etc. 

LegaçSo Britannica. — Lisboa, 29 de abril de 1890. — Senhor ministro. — O principal 
secretario doestado dos negócios estrangeiros de Sua Magestade recebeu um officio tele- 
graphico do sr. Churchill, cônsul interino de Sua Magestade em Moçambique, dizendo 

26 



202 

que s. ex.* o governador de Quelimane e o general Manuel António de Sousa, estSo re- 
unindo indígenas nas margens dos rios Zambeze e Chire para serviço militar em Manica, 
e como estes officiaes encontrassem opposiçao por parte dos indigcnas, o governador de 
Quelimane está agora guerreando os massingires, habitantes do Chire inferior. O sr. 
Churchill acrescenta, que estas operações ameaçam de novo e seriamente o commercio 
inglez do Zambeze. 

Recebi do marquez de Salisbury ordem telegraphica de levar ao conhecimento de 
V. ex.* as informações referidas, e ainda de solicitar em nome do governo de Sua Mages- 
tade, que sejam enviadas ordens telegraphicas a s. ex.* o governador de Quelimane para 
que desista de operações que, a serem continuadas, poderão ameaçar seriamente a paz 
das regiões do Zambeze. 

Aproveito esta occasião, etc. 

N.« 269 

« 

o SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE AS LEGAÇÕES DE PORTUGAL EM BERLIM, 
LONDRES, MADRID, PARÍS, ROMA S. PETERSBURGO, E VIENNA 

Lisboa, 30 de abril de 1891. — Parlamento adiado até 2 junho. Governo .auctorisado 
a convocar immediatamente parlamento logo que chegar-se a accordo sobre bases defini- 
tivas para tratado com Inglaterra. 

N.'» 270 

O SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE A SIR GEORGE GLYNN PETRE 

Lisboa, 30 de abril de 1891. — 111."*® e ex.*"** sr. — Em resposta á nota que v. ex.* 
me dirigiu em data de hontem, relativa á resolução attribuida ao governador de Quili- 
mane de fazer guerra ao chefe indigena de Massingire, em consequência de terem o 
mesmo governador e o capitão mór Manuel António de Sousa encontrado diificuldades no 
recrutamento militar^ apresso-me a informar a v. ex.* de que nSo consta ao governo de 
Sua Magestade que o referido governador^ hoje demissionário^ levasse a effeito essa 
guerra, e que as instrucçoes dadas ao seu successor, que chegará brevemente a Quilimane, 
lhe recommendani empregar todos os possiveis esforços para evitar confiictos de qualquer 
ordem em território portuguez, com os quaes mais teriam de soflfrer os interesses portu- 
guezes do que os britannicos. 

Não tenho informação alguma official que me faça receiar perigosa agitaçJlo na Zam- 
bezia, onde o governo de Sua Magestade emprega os maiores esforços para manter com- 
pleta paz; apressar-me-hei, porém, a transmittir por intervenção de v. ex.*, ao governo 
de Sua Magestade Britannica, para sua tranquillidade, as noticias que, em cumprimento 
da recommendaçSo que lhe vae ser feita, o governador geral de Moçambique enviar ao 
ministro da marinha, logo que regressar á capital da província, vindo de Quilimane onde 
actualmente se encontra. 

Aproveito a occasião, etc. 

N.** 271 

a 

O SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE A SIR GEORGE GLYNN PETRE 

Lisboa, 30 de abril de 1891. — 111.™^ e ex.™® gr. — Accuso recebida a nota que v. ex.* 
me dirigiu em 28 do corrente, hontem recebida, na qual v. ex.* me informa ter o gover- 
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no de Sua Magestade Britannica investido o sr. Pipon, commandante do navio da marinha 
britannica Magicienne, na categoria de cônsul britannico nos territórios portuguezes ao 
S. do Zambeze, com a faculdade de designar vice-consules nas localidades onde o julgar 
necessário. 

Satisfazendo ao pedido que v. ex.* me dirigiu para que fossem expedidas instrucçSes 
ás auctoridades portuguezas em Moçambique para reconhecer o sr. Pipon na sua nova 
qualidade de cônsul britannico, tenho a satisfação de communicar a v. ex.* que n^esta 
data se sollicita do ministro da marinha a urgente expedição das alludidas instrucções. 
Sendo, porém, necessário conhecer, a fim de o poder communicar para Moçambique, qual 
será a residência official do novo cônsul britannico, e não vindo essa residência designada 
na nota de v. ex.*, a que respondo, rogo a v. ex.* que se digne informar-me da resolu- 
ção do governo britannico a este respeito. 

Aproveito a occasião, etc. 

N.» 272 

o SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DD BOCAGE 

Telesramin a. 

Londres, 1 de maio de 1891 (recebido em 2). — Na entrevista de hoje com marquez 
de Salisbury não se fallou da delimitação a sul do Zambeze. Foi proposto ao norte terras 
de Mpesene e a fronteira Eassai-Dilolo-Zambeze na Africa central. Sobre estes pontos 
marquez àe Salisbury disse precisar estudal-os. 

Passou-se depois ao artigo 10.** Grande resistência sobre direitos de exportação ; a 
final annuiu a 1 por cento ; impressão é que irá até 1 Ya por cento. Consente na elimina- 
ção da clausula das £ 30:000, mantendo o imposto por uma somma indicada no tratado. 
Pede liberdade de transito para moeda cunhada e metaes preciosos. 

Artigo 13.® Acceita seguinte formula: «governo obriga-se a construir este caminho no 
mais breve praso possível. Os estudos deverão estar concluídos em seis mezes. Os dois 
governos decidirão então de commum accordo o praso dentro do qual deverá ter logar a 
construcção completa da linha. No caso de não cumprimento doestas condiçSes o governo 
portuguez obriga-se a encarregar da construcção uma companhia escolhida pelo governo 
de uma potencia neutra». 

Marquez de Salisbury pede a cessão ao governo inglez de um cães em Sarmento e 
a permissão de construir uma estrada até á esphera britannica. 

Acceita artigo relativo ás concessões e propriedades particulares legalmente adquiri- 
das, mas recusa arbitragem para taes casos, devendo recorrer-se aos tribunaes ordinário^. 

Acceita os vinte e cinco annos para o transito, mas não para a livre navegação do 
Zambeze e do Chire. 

Acceita o principio da arbitragem, não geral, mas sobre pontos que serão especifi- 
cados no tratado. 

Sobre Chinde ficou de encontrar formula. 

Nova entrevista amanhã ás três horas. Peço a v. ex.* me diga impressão antes 
das duas. 

N.° 273 

o SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DC BOCAGE AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

Lisboa, 2 de maio de 1891. — Impressão não é má; mas diversos pontos precisam 
discussão. Recebi o telegramma esta manhã, 
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o SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DD BOCAGE AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

Lisboa^ 2 do maio de 1891. — Resposta ao telegramma do hontem. — 1 Vj por cento 
acceitavel para transito de exportação, não sendo livres metaes preciosos. Moeda cunhada 
será livre. Convém ser resgate por quantia annual. 

Sobre caminho do feiTO deve v. ex.* instar pelo praso de quatro annos para a con- 
strucçao e seis mezes para estudos. E pouco agradável admittir accordos ulteriores para 
um caminho de ferro construído por Portugal em território portuguez. Comtudo, cm ul^ 
timo casOj solução proposta seria acceitavel, acrescentando: no caso de desaccordo será 
a questão resolvida por três árbitros, um nomeado por cada paiz e o terceiro por uma 
potencia neutral, ura engenheiro. 

Concessão de cães não é necessário incluir no tratado. 

Construcção de estrada é acto de soberania inalienável ; mas governo portuguez ac- 
ceitará o encargo da construcção. 

Impossível admittir tribunaes ordinários para questSes relativas a concessSes e pro- 
priedade particular, é assumpto para o qual tribunal arbitral é naturalmente indicado. 

Convém insistir na arbitragem como principio geral. 

Convém insistir na inutilidade de mencionar o Chindc no tratado. 

Pôde acceitar principio de livre navegação perpetua do Zambeze e Chire; praso ó 
só para clausulas commerciaes e transito. 

N.« 275 

o SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DD BOCAGE 

Londres, 2 de maio de 1891. — Conferencia hoje com marquez de Salisbury, outra 
segunda feira ás três da tarde. Na questão do cães em Sarmento ficou de propor uma so- 
lução que resalve nossa susceptibilidade. 

Sobre questão do caminho de ferro também proporá nova redacção. 

Rogo a V. ex.* me dê instrucçoes decisivas para segunda feira. Desejíiva saber limite 
mínimo ao norte do Zambeze e mais o que ha quanto á fronteira na Africa central. Ques- 
tão do resgate. Questão de transito. Emfim, desejava que v. ex.* me habilitasse quanto 
possível para a entrevista de segunda feira. 



SIR GEORGE GLYNN PETRE AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DD BOCAGE 

British Legation Lisbon, May 2nd, 1891. — Monsieur le Ministre. — I have the ho- 
nour to inform Your Excellency, with reference to your note of the 3rd ultimo, in which 
it is stated that II is Excellency the Minister of Marine had been requested to send in- 
structions at once for the recognition of Captain Pipon R. N. as Her Majesty'8 Cônsul 
in Portuguese territory to the south of the Zambezi, that the answer to Your Excellency'» 
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enquiry as to where Captain Pipon will fix his official rcsidence is, in accordancc with 
a telegram which I havc just received from the Marquis of Salisbury, that his consular 
head-quarters will be at Beira. 
I avail; etc. 

LegaçSo Britannica. — Lisboa^ 2 de maio de 1891. — Sr. ministro. — Tenho a honra 
de participar a v. ex.*, com relação á sua nota de 30 do mez passado, na qual me com- 
munica ter sido solicitada n^aquella occasiao de s. ex.* o ministro da marinha a expedi- 
ção das instrucçoes necessárias para o reconhecimento do capitHo Pipon da marinha real 
na qualidade de cônsul de Sua Magestade nos territórios portuguezes ao sul do Zambeze, 
e com referencia á pergunta que v. ex.* ali formula, acerca do local onde o capitão Pipon 
fixará a sua residência official, que, segundo um telegramma que acabo de receber do 
marquez de Salisbury, a sede consular será na Beira. 

Aproveito, etc. 

N.« 277 

SIR 6E0R6E GLVNX PETRE AO SR. JOSÉ VlCEiXTE BARBOZA DD BOCAGE 

British Legation. — Lisbon, 2nd May 1891. — Monsieur le Ministre. — The Marquis 
of Salisbury has received from Her Majesty*s acting cônsul at Mozambique the foUowing 
telegram dated the Ist instant: 

«Ten thousand armed natives coUected at Sena, under the command of the governor 
of Quilimane. There can be little doubt that these levies are intended to combine with 
the Portuguese military expodition against the British Company on Manica. The governor 
general has stated that Portugal is not at peace with the Company.» 

In forwarding to me the text of this telegram the Marquis of Salisbury has directed 
me to inform Your Excellency that the very serious information contained therein is po- 
sitive, and that it leads His Lordship to believe that the instructions sent to the governor 
of Quilimane (as mentioned in Your Excellency^s note of the 30th ultimo) to avoid con- 
flicts of any kind, have evidently not becn interpreted by that officer as impiying a pro- 
hibition to undertake warlike operations against the British South Africa Company at 
Manica. 

This bolicf combined with the statement of the governor general of Mozambique to 
the eflfect that Portugal is not at peace with the British South Africa Company rcnders, 
in the opinion of Her Majesty^s Government, necessary for the avoidance of future com- 
plication that the force raised by the governor of Quilimane should bo disbanded at once. 

I have thercfore been directed, by telegraph, to request Your Excellency to causo 
immediate instructions to be sent to that effect. 

I avail, etc. 

XRADUCÇAO 

LegaçSo Britannica. — Lisboa, 2 de maio de 1891. — Sr. ministro. — O marquez de 
Salisbury recebeu do cônsul interino de Sua Magestade em Moçambique o seguinte tele- 
gramma datado do 1.® do corrente: 

«Dez mil indigenas armados reuniram-se em Sena sob o commando do governador 
de Quilimane, Pouca duvida pôde haver de que estes levantamentos de forças sâo des- 
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tinadoB a cooperar com a expedição militar portugueza contra a companhia ingleza em 
Manica. O governador geral affirmou que Portugal não está em paz com a companhia.» 

Ao enviar-me o texto doeste telegramma o marquez de Salisbury manda-me partici- 
par a V. ex.* que é positiva a seriissima noticia n^elle contida, o que leva s. ex.* a acre- 
ditar que as ordens enviadas ao governador de Quilimane (segundo refere a nota de v. ex.' 
de 30 do passado) no sentido de evitar conflictos de qualquer espécie, nâo foram eviden- 
temente comprehendidas por aquelle official como contendo uma prohibiçâo de emprehen- 
der operaçSes guerreiras contra a companhia ingleza South Africa em Manica. 

Esta crença, combinada com a affirmaçSo do governador geral de Moçambique, di- 
zendo que Portugal não estava em paz com a companhia South Africa, toma necessária, 
na opinião do governo de Sua Magestade, para evitar futuras complicações, a dispersão 
immediata das forças reunidas pelo governador de Quilimane. 

Por isso recebi ordens telegraphicas que me levam a solicitar de v. ex.* que envie 
immediatamente ordens n'esse sentido. 

Aproveito, etc. 

N.'* 278 

o SR. EDDAKDO AUGUSTO DE CARVALHO AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

'X'eleipra.niiii'a. 

Cabo da Boa Esperança, 2 de maio de 1891. — Regimento infanteria e duas baterias 
artilheria estão sob ordem de partir para Bechuanaland e de ahi seguir para norte Trans- 
vaal a fim de coadjuvar forças companhia oppor-se á occupação de Banyanaland pelos 
boers, diz-se também para apoiar South Africa contra Portugal ao terminar modus vivetidi. 

Movimento navios confirmam suspeita projecto desembarque forças marinha na costa 
que se suppSe Limpopo, allegando-se pennissão Gungunhana. 



N." 279 

O SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

ITeleiEramma. — Ifiztraoto. 

■ Lisboa, 3 de maio de 1891. — Recebi o telegramma das oito horas, confirmo o meu 
das seis. 

Cães em Sarmento é absurdo, pois não é porto nem terminus do caminho de ferro ; 
mas, se governo britannico quer ter algum cães ou armazém, a concessão é possivel sem 
inclusão no tratado, que é inútil. 

Em Africa central território do Estado Independente tem principio em limite da ba- 
cia do Congo, a compensação offerecida é toda ao sul d' esse limite, entre lago Dilolo, 
afiluente do Zambeze, e Cabompo. 

Sobre transito, resgate, livre navegação, caminho de ferro, estrada, Chinde, confir- 
madas instrucçSes anteriores. 

Insistir também sobre clausula geral da arbitragem, e tribunal arbitral para conces- 
sões e propriedade particular. 

Compensação ao norte do Zambeze inseparável da desmarcação ao sul; nosso inte- 
resse é conservar margem norte até ao Zumbo e estender dominio o mais possivel para 
o norte. Em carta explicativa do memorandum de 17 de janeiro, tem v. ex.* todas as indi- 
cações necessárias. 
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N.« 280 

o SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DD BOCAGE 

ITelefiramcna. — I£xti*acto. 

Londres, 3 de maio de 1891. — Já se vê que todas as propostas seríto previamente 
submettidas a v. ex.* e só serão acceitas depois da sua approvaçfto. Entende v. ex.* que 
posso propor em ultimo caso questão Chinde, cães Sarmento e estrada figurarem em 
documento separadp? 

N.« 281 

O SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DD BOCAGE AO SR. LDIZ DE SOVERAL 

rFeleffraiKima.— XCxtraoto. 

Lisboa, 3 de maio de 1891. — Pôde propor em ultimo caso questSo Chinde, cães 
Sarmento e estrada figurarem em documento separado. 



N.*» 282 

o SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DD BOCAGE AS LEGAÇÕES DE PORTDGAL EM BERLIM, 

MADRID, PARÍS, ROMA, S. PETERSBDRGO E VIENNA 

T*elecpramoia. 

Lisboa, 3 de maio de 1891. — Recebida hontem nota official do ministro de Ingla- 
terra. Diz constar estarem reunidos em Sena por governador de Quilimane 10:000 indi- 
genas armados, suppor haver ligação doestes levantamentos com a expedição militar con- 
tra South Africa em Manica, e julgar que instrucçSes do governo para governador de 
Quilimane não foram comprehendidas no sentido de se abster de actos de guerra contra 
a companhia. Governo inglez, com receio de ulteriores complicações, diz julgar necessá- 
ria immediata dissolução d'estas forças e requer ordens immediatas n'esse sentido. 

Minha resposta será que armamentos são motivados : pela necessidade de proteger 
e apoiar a expedição mandada do continente a Moçambique, contra que não houve recla- 
mação do governo britannico ; pela attitude hostil de alguns régulos vassallos de Portugal 
e tentativas de sublevação promovidas pela South Africa; pelos justos receios fundados 
nas declarações quasi officiaes da companhia Sojith Africa de que invadiria o território por- 
tuguez logo depois de acabar modus vicendi ; digo mais que forças levantadas serão dis- 
solvidas immediatamente depois de se chegar a accordo com Gran-Bretanha e que não 
serão empregadas senão dentro do território portuguez segundo modus vivendif e em le- 
gitima defeza. Ordens dadas n^este sentido são terminantes. 

Também recebidos telegrammas do cônsul no Cabo da Boa Esperança com noticia 
de se preparar expedição para passar Limpopo, e de estarem no Cabo promptos á pri- 
meira voz um regimento de infanteria e bateria de artiUieria. 

Telegramma particular de Rhodes confirma ameaças repetidas de actos de força pro- 
váveis da sua gente, se accordo entre Portugal e Inglaterra não for immediato. Estas no- 
ticias dariam completa justificação ao procedimento do governo portuguez se actos ante- 
riores da companhia SotUh Africa não fossem bastantes. 

Entretanto negociação continua em Londres por doença do ministro de Inglaterra. 
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Informe com urgência v. ex.* esse governo de tudo e queira insistir sobre necessi- 
dade de levar o governo britannico a ultimar accordo e fazer sentir quanto é injustificá- 
vel qualquer violência. 

Esta communicação é urgentissima. 

N." 283 

o SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

Londres, 3 do maio de 1891. — Recebida hontem nota official do ministro de Ingla- 
terra. Diz constar estarem reunidos em Sena por governador de Quilimane 10:000 indi- 
genas armados e suppor haver ligação doestes levantamentos com a expedição militar con- 
tra South Africa cm Manica, e suppor que instrucções do governo para governador de 
Quilimane nSo foram comprehendidas no sentido de se abster de actos de guerra contra 
a companhia. Governo inglez, com receio de ulteriores complicações, diz julgar necessá- 
ria immediata dissolução doestas forças e requer immediatas ordens n'esse sentido. 

Minha resposta será: 1.°, que annamentos sao motivados pela necessidade de proteger 
e apoiar a expediçlío mandada do continente a Moçambique, contra que nSo houve recla- 
mação do governo britannico; 2.®, pelos justos receios fundados nas declarações quasi offi- 
ciacs da companhia South Africa de que invadiria o território portuguez logo depois de 
acabar o modxis vívendi; 3.**, pela attitude hostil de alguns régulos, vassallos de Portugal, e 
tentativas de sublevação promovidas pela South Africa; digo mais que forças levantadas 
serão dissolvidas immediatamente depois de se chegar a accordo com a Gran-Bretanha, e 
que não serSo empregadas senão dentro do ten'itorIo portuguez segundo modus vivendi e 
em legitima defeza. Ordens dadas n'este sentido sâo terminantes. 

Também recebidos tclegrammas do Cabo da Boa Esperança com noticia de se pre- 
parar expedição par^ passar Limpopo, c de estarem no Cabo, promptos á primeira voz, 
regimento de infanteria e bateria de artilheria. 

Transmittida hoje circular com estas noticias ás IcgaçBes de Portugal em potencias 
de primeira ordem e Hespanha. Dada já resposta verbal no sentido indicado a primeiro 
secretario da legação de Inglaterra. 

N.^ 284 

o SR. JOSÉ VICENTE HARROZA DU BOCAGE A SIR GEORfiE GLY.NN PETRE 

Lisboa, 4 de maio de 1891. — 111."*® c ex."*° sr. — Apresso-me a confirmar a resposta 
verbal que hontem mesmo dei á nota que me foi dirigida com a data de 2 do corrente 
pela legação ao digno cargo de v. ex.*, fundada n'um telegramma do agente consular 
britannico em Moçambique ao marquez de Salisbury. 

Refere o alludido telegramma, de 1 de maio, que : cDez mil indigenas armados se 
estão reunindo em Sena sob o eommando do governador de Quilimane, restando pouca 
duvida de que estes levantamentos de forças são destinados a entrar em combinações com 
a expedição militar contra a companhia britannica em Manica». E acrescenta-se : ater 
afiirmado o governador geral que Portugal não está em paz com a companhia». 

Em presença doesta noticia telegraphica, e apesar da categórica affinnação contida 
na minha nota de 30 do paseado, de que as instrucçocs dadas ao novo governador de Qui- 
limane flrlhe recommendam empregar todos os esforços para evitar conflictos de qualquer 
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ordem», maiiifesta o governo de Sua Magestade Britanniea o recíúo de que o governador 
de Quilimane se nâo eonsidere inhibido de emprehender operaçoçs de guerra contra a 
companhia South Africa em Manica, e julga necessária, para evitar complicações futuras, 
a dissolução das forças organisadas pelo governador de Quilimane, solicitando do governo 
de Sua Magestade immediatas ordens n'esse sentido. 

Hontem mesmo dei conhecimento doesta nota ao sr. ministro da marinha e ultramar, 
e s. ex.* acaba de transmittir-me informações completas que em todos os pontos se con- 
formam com a minha resposta verbal. 

Ordenou-se com effeito ha alguns mezes ao governador geral de Moçambique que 
mandasse levantar e concentrar uma parte das forças irregulares de Quilimane e de Tete, 
e essa ordem foi inspirada por necessidades absolutamente idênticas ás que moveram o 
governo de Sua Magestade a reforçar a guarnição da provincia de ]\[oçambique, enviando 
para ali tropas do reino, providencia esta que nâo suscitou nem podia suscitar reclama- 
ção, nem observação de ninguém ; pois é acto de incontestada soberania fundado em mo- 
tivos de legitima defeza. 

Nâo ignora v, ex.*, nem pode ignorar o governo britannico, a tradicional necessidade 
de apoiar as forças regulares europêas com forças irregulares indigenas em numei'o sem- 
pre muito superior, nem eu preciso agora explicar a v. ex.'** qual a origem e quaes os mo- 
tivos d^essa necessidade que, pela experiência de operações militares em Africa e na Ásia, 
o governo britannico muito bera conhece. 

Também o governo de Sua Magestade Britanniea está perfeitamente ao facto dos 
motivos que exigiram, e continuam exigindo, todas estas providencias. 

É publico e notório que diversos agentes da companhia South Afinca têem appare- 
cido mis regiõ(ís vizinhas do Zumbo e de Tete, incitando os regidos a revoltar-se contra 
a auctoridade da coroa portugueza, e sabe-se mesmo que similhantes incitamentos produ- 
ziram já em terras do capitão mor Manuel António de Sousa a opposição dos indigenas, 
a que se refere a nota de v. ex." de 29 do passado. 

Não se contentando com estes actos de mal disfarçada hostilidade, têem pessoas das 
mais auctorisadas para representar a British South Africa declarado uma e muitas vezes, 
publica e particular, quasi officialmente, na imprensa e em toda a parte, que, findo 
que seja o modtis vivendi, forças importantes da poderosa companhia invadirão á mão ar- 
mada os territórios onde só ella até aqui, e mais ninguém, tem pretendido disputar o do- 
minio da coroa portugueza. 

• Eis as circumstancias e os factos que levaram o governo de Sua Magestade a reunir 
forças irregulares, como já o tinham obrigado a enviar da metrópole tropas regulares; 
fel-o em legitima defeza, no exercicio de um incontestável direito e em cumprimento de 
um indeclinável dever. 

Quanto ao emprego d'essas forças, direi a v. ex.'* que as ordens mais expressas e 
terminantes têem sido e serão dadas ao governador geral, e por elle aos governadores 
subalternos, para as conter rigorosamente na mais estricta defensiva, fazendo d*ellas uso 
exclusivo para manter a auctoridade portugueza e repellir qualquer aggressão, que se 
realise dentro dos limites do território portuguez. 

Também informarei a v. ex.* de que as tropas irregulares, a que se refere o tele- 
gramnia do agente consular britannico, estão sendo organisadas muito longe dos legares 
onde SC poderia dar algum conflicto, e se conservarão afastadas d'esses legares quanto 
seja necessário para que tal conflicto não possa filiar-se na suâ presença, mesmo injus- 
tamente. Sobre este ponto repito a v. cx.* as seguranças dadas na minha nota de 30 do 
passado. 

Por ultimo, ainda no tocante ás forças irregulares, direi a v. ex.* que ellas serão 
immediatamente dissolvidas apenas se realise o definitivo accordo entre o governo de Sua 

27 
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Magestade e o de Sua Magostade Britannica, e cessem naturalmente sls causas, que de* 
terminaram o sou levantamento e concentração. 

Para que chegue breve essa occasiâo tem o govcanio portuguez empregado, pela sua 
parte, os mais constantes esforços (i feito todos os sacriíicios possiveis. 

Allude-se também no telegi'anima, origem da nota a que respondo, a ter affirmado o 
goveniador geral a que Portugal nâo (*stá em paz com a companhia»; porém, nâo se diz 
e muito conviria saber, S(í esta phrase se encontra consignada n'algum documento official 
ou mesmo ofBcioso ; pois a nâo ter sido eseripta pelo próprio coronel Míichado, é muito 
provável que fosse deturpada por quem a ouviu e repetiu. 

Portugal n&o praticou contra a companhia nenhum acto que nâí> seja de paz; pois 
nâo é acto de hostilidade fazer cumprir as leis do paiz, que sSo em território portuguez 
iguaes para todos, para nacionaes e estranhos. Foi isto e só isto que as auctoridades por- 
tuguezas fizeram para com os agentes da companhia 8otíth Africa, e até usaram para 
com elles de inexcedivel paciência e longanimidade. 

O que o governador geral podí^ria ter dito, e talvez dissesse, é que a ccompauhia 
nSo está em paz com Portugal», referindo-se ao tratado feito com Mutassa, regulo com- 
prebendido no território portuguez, na véspera do dia em que o tratado de 20 de agosto 
devia ser submettido ao parlamento portuguez; á prisão do coronel Paiva de Andrada, 
do capitão mór Manuel Aiftonio de Sousa, de João de Rezende e do engenheiro Llambj 
em Mutassa, no dia seguinte á assignatura do modus vivendi; & declaração feita ao capi- 
tão Bettencourt, que nâo podia ser recebido em Macequece, como auctoridade portu- 
gueza; á prisão do alferes Freire, quando os agentes da companhia já conheciam a de- 
claração do marquez de Salisbury, de 17 de dezembro ; á dadiva de armas ao regulo 
Gungunhana para o sublevar, e tentativas de suborno praticadas com vários outros régu- 
los; finalmente, ao forçamento de portos e rios portuguezes tantas vezes intentado com 
intencional despnízo das leis e auctoridades locaes, 

Todos estes factos, de que o governo portuguez informou o governo britannico, fun- 
dando-so em provas documentaes, só teem sido contestados pela companhia com allegaçSes 
desacompanhadas de qualquer testemunho documental ou depoimento insuspeito ; por isso 
teria o governador geral o direito de assentar n^elles a allegaçâo ide que a companlúa 
nâo está em paaí com Portugal ». 

Aproveito esta occasiâo, etc. 

N.*» 285 

o SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DU BOCAGE A SIR GEORGE GLVNN PETRE 

Lisboa, 4 de maio de 1891. — 111.™® e ex.™® sr. — Em resposta á nota d'e8sa legação 
de 2 do corrente, participando-me que a residência official do sr. Pipon, cônsul de Sua 
Magestade Britannica nos territórios portuguezes ao sul do Zambeze, será na Beira, tenho 
a honra de participar a v. ex.* que n^esta data é transmittida, para os devidos effeitos, 
ao ministério da marinha a communicaçâo contida na referida nota a que respondo. 

Muito convirá também que v. ex.* me faça saber, com a possível brevidade, quaes 
sâo 08 outros pontos dos territórios portuguezes ao sul do Zambeze onde o governo de 
Sua Magestade Britannica tenciona estabelecer agentes consulares. 

Aproveito, etc. 
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N.° 286 

O SR. JOSÉ VICENTB BARBOZA DU BOCAGE A SIR fiEORGE GLYNN PETRE 

Lisboa, 4 de maio de 1891. — 111."** e ex."® sr. — Informa-me v. ex.* na sua nota de 
27 do passado, que em meiado ou fim do próximo mcz de jutilio deve chegar á foz do 
Chinde o sr. Jobnston, cônsul que foi da Gran-Bretanlia cm Moçambique e actual com- 
missario geral nas terras do Nyassa, levando comsigo armas e munições cuja lista vem 
incluida na mencionada nota a que respondo, e solicita v. ex.*, em nome do marquez de 
Salisbury, que o governo de Sua Magestade dô as ordens necessariris para que as refe- 
ridas armas, munições o mais objectos que o sr. Johnstou leva para o uso da sua admi- 
nistração, não encontrem difficuldade na sua baldeação e passagem pelas aguas do Zani* 
beze e do Chíre. A circumstancia de serem estas armas, munições e mais objectos con- 
fiadas directamente á responsabilidade de um alto fimccionario britannico, e de.*5tinadas 
ao serviço de policia nos territórios sujeitos á sua administração, 6 motivo suflRcientc 
para que o governo de Sua Magestade não tenha duvida alguma em expedir, como ex- 
pede, ordens telegraphicas a fim de que as auctoridadcs portuguezas na província de 
Moçambique, não ponham obstáculo á passagem das armas e muniçSes cuja lista se lhes 
envia na conformidade da nota de v. ex.*, bem como da restante bagagem do sr. Johnston. 

Aproveito, etc. 

N.° 287 

o SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICE.XTG liARBOZA DU BOCAGE 

Londres, 4 de maio de 1891. — Tivemos conferencia. Eis resultado. Rcfiro-mc ds 
contra-propostas inglezas. Artigo 1.^: a linha segue o parallelo 15® para oeste até ao rio 
Aroangoa e d^ahi desce pelo thaltceg até ao Zambeze. 

Artigo 2.° Não discutimos. 

Artigo 3.° Fica o mesmo. 

Artigo 4.*^ Mítrquez de Salisbuiy receia que a nossa pi-oposta inclua território cm 
litigio, por isso propSe deixar aberta essa (juestão para ser tratada mais tarde conjuncta- 
mente com a relativa ás terras de Mpesene. 

Artigo 5.® O mesmo, omittindo Zumbo por causa do artigo l.*^ 

Artigos 7.*' e 8.® Os mesmos. 

Artigo 9." E o mesmo que o artigo A do segundo projecto portuguez. Sobre este não 
admitte arbitragem. 

Artigo 10.® Igual ao 9.® das contra-propostas inglezas. 

Artigo 11.* O transito de mercadorias através dos territórios portuguezes, situados 
na coBta oriental, e a esphera britannica não ficará sujeito durante um período de vinte 
o cinco annos, a contar da data da ratificação doesta convenção, a dii-eitos que exce- 
dam 3 por cento, tanto para importação como para exportação. Estes direitos nunca terão 
caracter differencial nem excederão os direitos que se cobrarem sobre essas mercadorias 
nos portos acima mencionados. Direito de opção para o governo britannico para reclamar 
liberdade de transito, mediante pagamento de £ LOOOiOOO stcriinas. Esta formula 
pôde Ser mudada, substituindo o milhão pela capitíili sacão a 3 por cento das receitas. 
O inconveniente que vejo n'esta ultima suggestão é a provável exigência de fiscalisaçSo 
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por parto da Inglaterra. Marquez de Salisbury insiste na questão dos metaes preciosos, 
e declarou que cm toda a parte a liberdade de transito d 'esses metaes era reconhecida. 
No seguinte paragrapho doeste mesmo artigo com relação á Uberdade através do Zam- 
beze, acceita redacção do artigo 10.^ das nossas propostas. 

No seguinte paragrapho : fica entendido que dentro de uma zona de 20 milhaç in- 
glezas ao norte do Zambeze acima da sua confluência com o Chire as duas potencias 
terão o direito de construir caminhos de feri-o, pontes e linhas telegraphicas através dos 
territórios reservados á outra. 

As duas potencias terão o mesmo direito dentro de imia zona de 10 milhas ao sul 
do Zambeze entre Tcte e a confluência do Chobe, e dentro de imia zona das mesmas di- 
mensões, correndo do nordeste da csphera britannica ao sul do Zambeze, acima do Lue- 
nha, até á csphera britannica ao norte do Zambeze. Portugal terá os mesmos direitos cm 
território britannico a oeste do lago Chirua e do lago Nyassa. Resto do paragrapho e do 
artigo c o mesmo que o artigo 10.^ das contra-propostas inglczas. 

Artigo 12.° Mesmo que artigo 11." 

Artigo 13.® Mesmo que artigo 12.® 

Artigo 14.® Ha a seguinte alteração : o governo portuguez concorda em construir um 
caminho de ferro entre o Pungue e a esphera britannica. Os estudos d'esta linha deve- 
rão estar completos dentro de seis mezes e serão submettidos aos dois governos, que con- 
cordarão no praso em que o caminho de ferro deverá ser começado e ficar concluido. Se 
estas condições não forem cumpridas, o governo portuguez dará a construcção do cami- 
nho de ferro a uma companhia, que será designada por um governo neutral, como sendo 
na sua opinião competente para começar a construcção immediatamente. Resto do artigo 
6 o mesmo que o ai'tigo 13.® das contra-propostas com a seguinte variante: o governo por- 
tuguez dará todas facilidades á Inglaterra para construcção de uma estrada do ponto na- 
vegável mais elevado do Pungue, e dará facilidade para a construcção no Pungue dos ne- 
cessários cães. Fica entendido que nenhuns direitos se cobrarão sobre as mercadorias em 
transito no riu, pela estrada ou pelo caminho de ferro, excedendo o máximo de 3 por cento 
sob as condições estipuladas no artigo 10.® * 

Em consequência do marquez de Salisbury ter de abandonar a conferencia para ir 
á camará, não pôde discutir os outros pontos, que espero serão modificados. Rogo a v. ex.* 
me suggira alguma variante. 

N.° 288 

o SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DD BOCAGE AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

Lisboa, 5 de maio de 1891. — Resposta ao telegramma hoje recebido. Artigo 1.®: 
acceito, com a condição de ficarem incluidas as terras de Mpesene, conforme nossa pro- 
posta. Não pôde ficar questão nenhuma em aberto depois de assignado o tratado. 

A fronteira pelo Zambeze e aflluentes até lago Dilolo não comprehendc nenhum ter- 
ritorio^cm litigio; e no § 2.® do artigo são resalvados os direitos do Estado Independente 
do Congo; logo não ha motivo para ficar em aberto. 

Artigo 7.® Manter redacção do nosso projecto pai'a ficar bem expressa a appHcaçao 
da faculdade da preempção só aos territórios confinantes. * 

Artigo 9.® Não havendo clausula geral de arbitragem é indispensável uma formula 
que nos de garantias contra violências e injustiças; tribunaes inglezes não bastam. 

Artigo 10.® E acccitavel com a limitação a «Africa oriental e central» como está no 
nosso artigo 9.® 
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Artigo 11.® Acceitavel liberdade para metaes preciosos. Não convém opção senão 
agora com resgate por vinte e cinco prestaçSes annuaes de £ 60:000^ ou essa quantia 
capitalisada a 3 por cento. Caminhos de ferro, pontes e telegraphos devem sujeitar-sc á 
legislação geral do paiz onde são construídos. E indispensável repetir o § 2.® do artigo 9." 
desde ifica entendido» ate «regulamentos locaesp, como no nosso artigo 8.** 

Sobre artigo 14.® e Chinde, espero conhecer modificaçcJes annunciadas. E indispen- 
sável introduzir clausulas de arbitragem para estes pontos e duvidas suscitadas na fixa- 
ção definitiva de limites territoriaes. 

Mpesene e curso do Aroangoa deve ser a compensação para o Cabompo. 

Sobre conservação do statu qito ó urgentíssima declaração categórica para evitar 
violências da South Africa e haver tcrnpo de avisar nossas auctoridades locaes. Res- 
posta indispensável aqui até sexta feira 8. 



N.° 289 

O SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE A SIR GEORGE GLVNN PETRE 

Lisboa, 6 de maio do 1891. — 111."^ e ex.™® sr. — Accuso recebida a nota de v. ox.*, 
de 28 do passado, acompanhada de uma carta do súbdito iiiglez Copeland, em que este 
senhor se queixa á companhia South Afinca do modo por que as auctoridades portugue- 
zas na Beira procederam para com elle e os seus companheiros. 

Pede V. ex.* na referida nota, em nome do marquez de Salisbury, que o govenio de 
Sua Magestade mande inquirir acerca dá verdade dos factos allogados pelo sr. Copeland ; 
assim se vae fazer, e nenhuma duvida haverei, em remetter ás auctoridades competentes 
copia da carta, que vem junta a nota de v. ex.*, comquanto de ha muito fossem pedidas 
minuciosas informações sobre este incidente e vários outros que posteriormente occoitc- 
ram na foz do Pungue. 

A medida que estas informaçSes forem chegando, apressar-me-hei a transmittil-as a 
V. ex.*, pois estou certo que hão de contribuir muito para demonstrar ao governo britan- 
nico a cordura das nossas auctoridades c o sempre irregular procedimento dos agentes da 
companhia South Africa. 

Aproveito a occasião, etc. 

N." 290 

O SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE A SIR GEORGE GLYNN PETRE 

Lisboa, (3 de maio de 1891. — 111."*** e ex.™^ sr. — Tive a honra de receber uma nota 
de V. ex.*, em data de 28 do passado, relativa ao regulamento estabelecido pelo gover- 
nador geral d(^ MoçambiquC sobre a navegação do Zambeze e do Chire, na qual v. cx.* 
me transmittc! ser opinião do seu governo que o referido regulamento contém clausulas 
contrarias aos principies fundamentaes do decreto que lhes deu origem. 

Vou transmittir a s. ex.* o ministro da marinha e ultramar as observações feitas por 
V. ex.*, em nome do seu governo, acerca do referido regulamento, a fim de poden^m ser 
attcndidas no que for de justiça por occasião de se elaborar o regulamento definitivo, que 
deve substituir o provisório actualmente em vigor. 

Desejando, porém, o govenio de Sua Magestade approximar, tanto quanto possível 
as condições da livre navegação do Zambeze e do Chil'e das do Niger, que lhe serviram 
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de base, muito estimaria cu que v. ex.** mo podcsso informar dos regulamentos em vigor e 
praticas estabelecidas n*esto ultimo rio. 
Aproveito a occasiSlo, etc. 

N.° 291 

o SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE 6ARB0ZA DU BOaCE 

Xelesramina. — JSxtracto. 

Londres, 6 de maio de 1891. — Tivemos hoje conferencia em casa do marqucz de 
Salisbury. Eis as alterações : 

Artigo 1.® Como já disse a v. ex;* 

Artigo 4.® Marquez de Salisbury disse-me que elle n^este momento também tem uma 
questão com Rei da Bélgica, por isso é-lhc absolutamente impossivel uma resolução defi- 
nitiva na Africa central. Propòc sobre isto e a questão de Mpesenc o seguinte : «As pre- 
tensões que tenham sido apresentadas pela Inglaterra ou Portugal, relativamente aos ter- 
ritórios do Earotse e quaesquer propostas que tenham sido feitas para troca de territórios 
ao norte do Zambeze serão reservadíis para ulterior negociaç?Ío. As disposições territo- 
riaes do modas vivendi de 14 de novembro, na parte relativa ao tenntorio portuguez no 
oeste e á esphera de influencia de Inglaterra, conthmarão em vigor durante um anno a 
contar da ratificação d'este tratado». 

Artigo 7.° Direito de preempção só para o sul do Zambeze. 

Artigo 10.^ Limitação á Africa oriental e central. 

Artigo 11.° O resgate pôde ser ou pela proposta £ 1.000:000, ou capitalisação 3 por 
cento do importe dos direitos. 

Artigo 14.*^ Questão da estrada e cães seguinte alvitre: «O governo portuguez con- 
corda em construir ou procurar fazer», etc. Questão do Chinde fará objecto de uma nota. 
Também haverá uma declaração sobre as tarifas do caminho de ferro similhante á que foi 
feita por occasião do tratado de 20 de agosto. 

Sobre o artigo 9.® marquez de Salisbury não admittc arbitragem. Citou-mc caso de 
Lourenço Marques como prova das delongas doesse recurso. Disse-me mais que não se 
podia admittir a suspeita de falta de integridade nos tribunaes portuguezes ou inglezes. 
Peço a V. ex.* me dê a sua opinião o mais depressa possível. Urge caminhar depressa. 

K^ 292 

O SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

Londres, 6 de maio de 1891. — Marquez de Salisbury acaba de me auctorisar ate- 
legraphar a v. ex.* que o governo inglez já deu ordem ás suas auctoridades em Africa 
para manterem rigorosamente statu quo até receberem novo aviso. 

N." 293 

o SR. JOSÉ VICENTE BÂRBOZA DU BOCAGE AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

Lisboa, 7 de maio de 1891. — Recebi dois telegrammas de hontem. Satisfeito com 
telação a prorogação. Indispensável empregar todos os esforços para não deixar questSes 
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territoriaes era aberto, por causa de conflictos. Na Africa central a fronteira do artigo 4.^ 
da contra-proposta ingleza seria acceitavel, havendo arbitro de desempate na conunissâo 
mixta, e sendo já resolvida a nosso favor questUo Mpesene. 

Artigo 7.® Acceitavel a limitação ao sul do Zambeze para preempçâo, mantida a re- 
ciprocidade. 

Artigo 10.** Acceite com limitação indicada. 

Artigo 11,® Preciso saber: se o resgate é immediato ou facultativo; como se calcu- 
laria importe dos direitos ; milhão só poderia corresponder a vinte e cinco annos. 

Artigo 14." SoluçSo proposta para estrada e caos acceite; acerca de caminlio de 
ferro preciso esclarecimentos sobre acceitaçito do praso de quatro annos. 

De accordo quanto a Chinde nSo entrar no tratado. ^ 

De accordo quanto a tarifas do caminho de ferro. 

Sobre o artigo 9.^ preciso saber: se fica suspensa a exploração das concessSes em 
litigio emquanto durar o pleito; e por que modo será regulada a competência doa tribu- 
naeSy quando a concessão ficar em território destinado á Inglaterra e tiver sido feita pelo 
governo portuguez. Preciso com urgência ver redacção dos artigos em que haja accordo, 
para maior brevidade na sua approvação definitiva. 



N.^ 294 

o SR. JOSÉ VICENTE BAKBOZA DD BOCAGE AOS CÔNSULES DE PORTUGAL 

NO CABO E EM PRETÓRIA 

Lisboa, 7 de maio de 1891. — Marquez de Salisbury prorogou Hdéu quo até conclu- 
são, negociações adiantadas. 

N." 295 

9 SR. EDUARDO AUGUSTO DE CARVALHO AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

ITeleflcraxiiTiia.— fiSxtraoto* 

Cabo da Boa Esperança, 8 de maio de 1891. — Emissário Gungunhana acompanhado 
de Doyle, companhia ingleza, partiu quarta feira para Inglaterra. 



N.° 296 

■ 

o SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

n^elegpramma. -Sxtraoto. 

Lisboa, 8 de maio de 1891. — Pôde v. ex.* declarar acceites as clausulas approvadas 
pelos meus telegrammaa anteriores, resalvando a redacção. £ preciso, porém, insistir na 
delimitação immediata da fronteira de Angola, e em que sejam claras e equitativas as 
condiçSes de resgate do imposto de transito, a saber : ou £ 1.000:000 entregue já pelo res- 
gate dos vinte e cinco annos de imposto, ou a capitalisação sobre o rendimento annual 
do imposto. 
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N.« 297 

* 
o SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA Dl BOCAGE 

'X''elefi:i*aiiiixia. - JEIxtr aoto • 

Londres, 8 de maio de 1891. — Artigo 4.** Na Africa central a fronteira do artigo 4.® 
da contra-proposta ingleza foi acceite, acrescentando-se que no cíiso de desaccordo por- 
se-hào de accordo para escolher um terceiro, e a decisão será a da nifiioria. 

Artigo 7.° Sul Zambeze e reciprocidade. 

Artigo 9.° Acrescenta-se o seguinte: aConcessSes mineiras feitas pela auctoridade 
legitima dentro de uma distancia de 30 milhas de cada lado da fronteira sul do Zambeze, 
no caso de disputa, submettidas a um tribunal arbitral, que será nomeado por accordo dos 
dois governos». 

Artigo 11.*^ A proposta de £ 1.000:000 era para o caso de resgatar o direito de 
transito para sempre ; agora governo inglez admitte o resgate limitado aos vinte e cinco 
annos, procedendo-se depois a novo accordo. Por imi engano nào chegámos a uma con- 
clusão, mas creio governo inglez aceeitíirá a capitalisaç2Ío sobre o rendimento annual do 
imposto a contar do quinto anno. 

Artigo 14.® Impossível fixar data sem conhecer estudos. Na questão da estrada pro- 
põe a seguinte alteração : aPungue ou o que de accordo entre os dois governos se con- 
corde ser mais conveniente para o trafico». Isto ó por causa do Busio, que dizem ser agora 
o melhor caminho. 

Na questão Chinde fiz substituir «vender» por «arrendar». 

Pedem também o seguinte: «Concorda-se em que a importíiçào de bebidas espiri- 
tuosas para as margens do Zambeze ou do Chire por estes rios, quer na esphera ingleza 
ou na portugueza, será prohibida, e que as auctoridades das duas potencias concordarão 
nas medidas necessárias para impedir essa importação». 

Questão territorial : marquez Salisbuiy disposto a dar uma compensação em temtorio 
ao norte de latitude 15", comprehendendo terras de Mpesene, em troca de extensão da es- 
phera ingleza sobre a margem direita do Shire, que inclua o monte Serino. Grande dif- 
ficuldade aqui para conhecer linha que inclua Mpesene. Peço a v. ex.* me diga a linlia 
que convém. Marquez de Salisbury não quer extensão ao norte do parallelo 15** sem com- 
pensação no Shire. Creio comtudo que se lhe déssemos sobre a margem direita do Shire 
uma compensação de terreno, onde podessem fazer um posto, dar-nosia mais compensação 
ao norte. Rogo a v. ex.*** resposta urgente, pois entrevista com marquez de Salisbury é 
amanhã ás três horas. 

N.° 298 

o SR. JOSÉ VICENTE RARBOZ.\ DU BOCAGE AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

rr elesramiaa. 

Lisboa, 9 de maio de 1891; — Recebi o telegramma esta manhã; acaba de decifrar-se. 
Resposta antes das três horas impossivel. Impossivel apreciar compensação pedida por 
marquez de Salisbury na margem direita do Shire. Resposta completa esta noite. 
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N.° 299 

o SR. JOSÉ VICEXTE BARBOZA DU BOGAGB AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

Lisboa, 9 de maio de 1891. — Resposta ao telegramma de hoiitem: 

Artigo 4.® Acceito. 

Artigo 7.^ Acceito. 

Artigo 9.° Opinião definitiva do governo portuguez sobre distancia de 30 milhas é 
dependente do conhecimento da fronteira definitiva, era principio acceite. 

Artigo 11.® Capitalisaçíío acceitavel nos termos que v. ex.* espera serem acceites por 
governo inglez e para os vinte e ehico annos. 

Artigo 14. ** Quanto a estrada acceite. Na questão Chinde approvado o arrendar. 

Ministro da marinha vae estudar questão das bebidas alcoólicas, que deve ser resol- 
vida por accordo especial fora do tratado. 

Sobre Mpesene impossivel responder, por nao ter entendido compensação pedida; 
peço a V. ex.* que de explicações mais completas. Em mappa annexo ao meniorandiim de 
17 de janeiro tem v. ex.* indicações sobre limites Mpesene. 

K^ 300 

o SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

Londres, 9 de maio do 1891. — Entrevista teve logar; vereou exclusivamente sobre 
demarcação territorial. Marquez de Salisbury pediu espera até terça feira para estudar de- 
marcação. Queixou-sc de nao termos proposto uma linha. Peço, portanto, a v. ex.* que 
me mande duas linlias, máxima e minima, ao norte do Zambeze. Se chegarmos a accordo 
sobre delimitação territorial não haverá duvida sobre os outros pontos. Entrevista com mar- 
quez de Salisbury na terça feira ás três horas da tarde. 



N.° 301 

SIR GEORGE GLVNN PÊTRE AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

British Legation. — Lisbon, May 9th 1891. — Monsieur le Ministre. — I lost no time 
in trausmitting to Her Majesty's Principal Seeretary of State for Foreign Afiairs a trans- 
lation of tlie note which Your Excellency was good enough to address to this Legation 
on tbc 4th instant respecting the force of 10:000 natives which has been coUected by the 
Governor of Quilimane at Sena. I have now been directed by His Lordship to point out 
to Your Excellency in reply tliat, without disputing the right of Portugal to raise forces 
for the defence of her own territory, Iler Majesty's Government think it fair to wam the 
Government of llis Most Faithful Majesty of the serious danger they may run by pla- 
cing an undiseiplined native force under the command of sueh a man as the capitão mór 
Manuel' António de Sousa. His Lordship also desires me to add that if there should oc- 
cur any repetition of the proceedings which took place in the Shire Highlands under the 
directioii of Major Serpa Pinto, Her Majesty's Government may find themselves com- 
pelled to adopt measures of self-defence. 

I avail, etc. 

28 
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Legação Britannica. — Lisboa^ 9 de maio de 1891. — Senhor ministro. — Foi sem 
perda de tempo que transmitti ao primeiro secretario d'estado de Sua Magestade para os 
negócios estrangeiros copia da nota que v. ex.* teve a bondade de dirigir a esta legação 
com data de 4 do corrente, relativamente á força armada de 10:000 indígenas, reunidos 
em Sena pelo governador de Quilimane. 

S. ex.* manda-me agora em resposta, que faça notar a v. ex.* que, sem discutir o di- 
reito de Portugal de recrutar forças para a defeza do seu próprio território, o governo de 
Sua Magestade julga ser um dever de lealdade prevenir o governo de Sua Magestade 
Fidelíssima do serio perigo em que pode incorrer, coUocando forças indígenas sem disci- 
plina sob o commando de um homem como o capitão mór Manuel António de Sousa. 

Por ordem de s. ex.* devo ainda acrescentar que, se sobrevier qualquer repetiçito dos 
factos occorridos em teiTas do alto Shire sob o commando do major Serpa Pinto, o go- 
verno de Sua Magestade poderá ver-sc obrigado o recorrer a medidas de defeza própria. 

Aproveito, etc. 

N.« 302 

O SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DU BOCAGE A SIR (ÍEORGE GLVNN PETRE 

Lisboa, 9 de maio de 1891. — 111.™° e ex."° sr. — Respondo sem demora á nota que 
V. ex.* hoje mesmo se serviu dirigir-me com relação á rainha de 4 do corrente acerca das 
forças irregulares indígenas concentradas na Zambezia. 

Dhxíi, em primeiro logar, a v. cx.*, que essas forças foram reunidas bastante longe 
do logar onde seria possível qualquer conflicto, e que não deixará do haver na escolha 
do seu commandantc, e no seu emprego, o máximo cuidado para evitar que ellas deixem 
de conservar imia attitude rigorosamente defensiva. 

Mais uma vez repetirei a v. ex.% que as forças, regulares c irregulares, reunidas cm 
Moçambique são unicamente destinadas á defeza própria c que todas as auctoridades 
portuguezas têem ordens terminantes, constantemente repetidas, para não responderem 
com a força senão a qualquer acto de VebcUião ou a alguma aggressão violenta que viesse 
a realísar-se dentro do território portuguez. 

Aproveito, etc. 

N.^ 303 

Stft 6E0R6E 6LYNN PETRE AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA Dl BOCAGE 

British Legation. — Lisbon, May 9th 1891. — Monsieur lo Ministre. — I have the honour 
to inform Your Excellency that I have receivcd a despatch from Her Majcsty^s Principal 
Stícretary of State for Foreign Affairs stating that the officer ín command of Her Majes- 
ty's gunboat at Vicente has reported to Her Majesty's Government that the Govemor 
of Quilimane has stated that, when the modus vívendi expires, he wíll close the Zam- 
bezi to foreign navigation, unless his previous orders are countermanded by the Portu- 
guese Government. 

As Yoilr Excellency is fully aware of the views entertained by Her Majesty's Go- 
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vemment on the subject of the freo navigation of the river in qaestioD, it is unuecessary 
for me to recapitulate them here ; I have thereforc only to statc that, in the opiníon of 
Lord Salisbury, any such step as that contemplated by the Governor of Quilimane would 
constitute an act of direct hostility against British interests whicli it would be impoBsible 
for Her Majesty'8 Government to regard with indifference. 

I am therefore directed by the Marquis of Salisbury to call Your Excellency^s seriouB 
attention to the consequencos which any such action on the part of the Portuguese au- 
thorities might entail and to request that such instructions may be sent immediately to 
the Governor of Quilimane as may effectualy prevent hira from carrying out his inten- 
tions; intentions which, if put into execution, might seriously compromise the good un- 
derstanding with the Portuguese Government which it is the eamest desire of Her Ma- 
jesty^s Government to maintain. 

I avail; etc. 

Legação Britannica. — Lisboa, 9 de maio de 1891. — Senhor ministro. — Tenho ahonra 
de informar a v. ex.* que recebi um officio do primeiro secretario doestado de Sua Mages- 
tado para os negócios estrangeiros, participando que o official commandante da canho- 
neira de Sua Magestade em Vicente, communicou ao governo de Sua Magestade que o 
governador de Quilimane declara ser sua intençSo fechar o Zambeze á navegaçSo es- 
trangeira apenafi terminar o moãus vivendij a nKo ser que as suas ordens sejam revoga- 
das pelo governo portuguez. 

Como V. ex.* tem pleno conhecimento do modo de ver do governo de Sua Magestade 
sobre a livre navegação do citado rio, toma-se desnecessário que eu o refira aqui, cum- 
prindo-me apenas participar que, na opiniSo de lord Salisbury, qualquer medida, no sen- 
tido d'aquella concebida pelo governador de Quilimane, constituiria um acto de hostili- 
dade aberta contra os interesses britannicos, que seria impossivel ao governo de Sua 
Magestade olhar com indifferença. 

Por isso ordena-me o marquez de Salisbury que chame a séria attenção de v. ex.* 
para as consequências que podem resultar de um tal procedimento por parte das auctori- 
dades portuguezas, e que solicite a remessa immediata de ordens ao governador de Qui- 
limane, para prohibir-lhe eíficazmente a realisaçSo dos seus intentos, intentos cuja reali- 
saçSo poderia comprometter seriamente as boas relações com o governo portuguez, que ê 
o mais sincero desejo do governo de Sua Magestade sustentar. 

Aproveito, etc. 

N.° 304 

O 8R. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DU BOCAGE A SIR GEORGE GLYNN PETRE 

Lisboa, 9 de maio de 1891. — Dl."^ e ex.™® sr. — Acabo de receber a nota de v. ex.* 
doesta data, em que se refere ter o conmiandante de uma canhoneira ingleza estacionada 
em Vicente contado que o governador de Quilimane dissera ter tenção de suspender a 
livre navegação do Zambeze, quando expirasse o modus vivendi, a menos que recebesse 
ordens em contrario do governo de Sua Magestade. 

Apresso-me a dizer a v. ex.* que houve de certo equívoco ou má interpretaçfio na 
noticia que serviu de base á nota de v. ex.* ; pois o governador de Quilimane nSo dispSe 
de auctoridade bastante, nem foi auctorisado pelo governo de Sua Magestade, para sus- 
pender a execução do real decreto de 18 de novembro ultimo, que declarou livre a na- 
vegação do Zambeze e do Chire. 
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Acrescentarei ainda que : apenas o governo de Sua Magestade teve conhecimento da 
declaração feita pelo marquez de Salisbury ao ministro de Portugal em Londres, no dia 
6 do corrente, de que dera ordens terminantes ás auctoridades britan nicas em Africa para 
manterem rigorosamente o statu quo ate receberem novo aviso, transmittiu immediata- 
mente ordens telegrapbicas, nos mesmos precisos termos, ás auctoridades portuguezas na 
provincia de Moçambique. 

Fica doeste modo perfeitamente garantido que as intençcjes attribuidas ao governa- 
dor de Quilimane, se nao poderão realisar, pois excedem as suas attribuiçòes e sâo com- 
pletamente contrarias ás ordens formaes do governo de Sua Magestade, que pela sua parte 
muito se empenha em não praticar nenhum acto que perturbe as relaçíles de boa intelli- 
gencia entre o governo portuguez e o governo de Sua Magestade Britannica. 

Aproveito etc. 

N.° 305 

o SR. JOSÉ YICeXTE RARBOZA DD BOCAGE AO SR. UIIZ DE SOVERAL 

Lisboa, 10 de maio de 1891. — Recebi telegramma de hontem, a que respondo. Li- 
nha máxima: o meridiano 34° até encontrar o limite dos territórios de Mpesene e este 
mesmo limite até ao curso do rio Aroangoa, depois o curso do Aroangoa até ao Zambeze. 
Para a fixação dos limites de Mpesene, uma commissão mixta com arbitro de desempate 
como no Barotse. Linha minima: o meridiano 34° até ao parallelo 14, este parallelo até 
ao Aroangoa e o Aroangoa até ao Zambeze. Preciso saber se lord Salisbury ainda pede 
como compensação um posto na margem direita do Chircí e onde o quer. 



N." 306 

O SR. LUiZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DU BOCAGE 

Londres, 11 de maio de 1891. — Para ganhar tempo vou telegraphar av. ex.* a re- 
dacção ingleza dos artigos sobre os quaes não ha duvidas, pedindo me mande a traduc- 
ção portugueza que v. ex.* approvar. 

Artigo 3.° É o mesmo que o das contra-propostas inglezas de principio de abril. 

Artigo 4.° É o mesmo que o das citadas contra-propoBtas, acrescentando-se : tln the 
event of disagreement the two commissioners will appoint a third who will decide». 

Artigo õ.° O mesmo com a seguinte differença, quando falia do parallelo 1P,30': 
«And to the line described in article Ist». 

Artigo 6.° O mesmo. 

Artigo 7.° O mesmo com a designação: aSouth of the Zambezi». 

Artigo 8.** O mesmo. 

Artigo 9.° f Commercial or mineral concessions and rights to real property posscssed 
by companies or individuais belonging to either Power; if the validity of these concessions 
is duly proved, will be recognized in the sphere of the other Power. Mineral concessions 
granted by legitimate authority within a distance of 30 miles on either side of the fron- 
tier south of the Zambezi, shall, if any dispute arises, be submitted to a tribimaJ of 
arbitration to be agreed upon by the two Powers. It is understood that these concessions 
must be worked according regulations and laws.» 
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Artigo 10.^ O mesmo que artigo 9.®, acrescentando: «East and central Africa». 

Artigos 11.® e 12.® IrSo depois. 

Artigo 13.® O mesmo que artigo 12.® 

Artigo 14.® O mesmo que artigo 13.® desde as primeiras palavras «In the interest» 
até «action». Depois segue: «The Portuguese Government agree to construet a railway 
between Pungue and the British sphere, the survoy of this line shall be completed within 
six months, and shall be submitted to the two Governments who shall agree as to the 
timo within which the railway shall be coramenced and completed. If the conditions are 
not fulfilled, the Portuguese Government will give the construetion of the railway to a 
company, which shall be designated by a neutral Government as being ia their judge- 
ment competent to undertake the work immediately and which shall have ali requisite», 
etc. ; o resto o mesmo, com a seguinte diflerença: «The Portuguese Government agree 
to construet or procure to construet a road from the highest navigable point of the Pun- 
gue or other river which may be agreed upon for the trafic on the river and shall also 
construet the necessary landing places». O resto o mesmo. 

Artigo 15.® O mesmo que artigo 14.® 



N.° 307 

SIR GEORGB GLYNIV PETKE AO SR. JOSÉ VICENfE BARBOZA DU BOCAGE 

British Legation. — Lisbon, May llth 1891. — Monsieur le Ministre: — I am directed 
by the Marquis of Salisbury to bring to Your Excellency^s notice the folio winç circum- 
stances which have been rcported to Her Majesty^s Government by Sir Henry Loch, Her 
Majesty^s High Commissioner at the Cape. 

On the 2nd of March last, Mr. Shutler, a British subject formerly employed on the 
Natal Government railways, arrived at Beira en route for Fort Salisbury (Mashonaland) 
whither he was proceeding as a prospector in company with a friend. On landing, his 
goods and provisions were taken possession of by the custom's authorities, together with 
a revolver, which appears to be the only weapon that he had with him ; and during the 
night of his arrival he was unable to obtain any food. On his asking to be allowed to 
proceed on his journey he was refused permission to do so, the Portuguese commandant 
inforraing him that he would allow no englishman to proceed up the river, and that if he 
endeavoured to do so he would be fired upon. It was charged a very heavy duty on his 
goods and besides had to pay seven shillings as govemor's fees and ten shillings to recover 
his revolver. Mr. Shutler was detained at Beira for eleven days, during which time, owing 
to the very unhealthy condition of the port, he sufFered severely from fever which appears 
to have been aggravated by the harsh treatment he experienced at the hands of the au- 
thorities; and finally he was obliged to give up his journey and to return to the Cape. 

It is evident from this account that Mr. Shutler landcd at Beira with the manifest 
purpose of proceeding peaceably to Mashonaland, and that he took his passage in good 
faith and in the fuU belief that the passage to that country via the Pungue was open under 
the terms of the modtis vivendL His treatment therefore at the hands of the Portuguese au- 
thorities constitutes a distinct breach ofthat agreement. 

I am therefore instructed by lord Salisbury to request Your Excellency to be so 
good as to cause this matter to be thoroughly investigated and to call upon the authori- 
ties at Beira to explain their action. 

I avail, etc. 
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Legaçfto Britannica. — Lisboa, 11 de maio de 1891. — Sr. ministro.— Ordena-me o 
marquez de Salisbury participar a v. ex.* os factos seguintes relatados ao governo de 
Sua Magestade por sir Henry Loch, alto commissario de Sua Magestade no Cabo. 

No dia 2 de março ultimo o sr. Shutlor, súbdito britannico e antigo empregado nos 
caminhos de ferro do governo do Natal, chegou A Beira, caminho do forte Salisbury, 
Machona, para onde se dirigia em companhia de um amigo, como pesquizador. 

Ao desembarcar, as auctoridades aduaneiras apoderaram-se dos seus bens e provisSes, 
bem como de um revolver que, segimdo parece, era a única arma em seu poder; e du- 
rante a noite da sua chegada foi-lhe impossível obter qualquer alimento. EUe pediu que 
lhe fosse permittido seguir viagem, mas foi-lhe recusada licença de fazel-o, avisando-o o 
commandante português que não consentiria a nenhum inglez a subida do rio, e que se 
elle o tentasse seria debaixo de fogo. Foram impostos direitos muito pesados sobre os seus 
bens, e teve alem d'isso de pagar 7 shillings {l^blô réis) como emolumentos do gov^er- 
nador, e 10 shillings (2^^250 réis) para lhe restituirem o seu revolver. 

O sr. Shutler foi detido durante onze dias na Beira, durante os quaes, devido ao es- 
tado mui insalubre do porto, soífreu gravemente da febre que, segundo parece, foi ainda 
aggravada pelo áspero tratamento que elle recebeu das auctoridades, vendo-se por fim 
obrigado a abandonar a sua viagem e voltar ao Cíibo. 

Esta narração toma evidente que o sr. Shutler desembarcou na Beira com o propó- 
sito manifesto de seguir pacificamente até Machona, e que tomou a sua passagem na boa 
fé e na plena convicção de que o caminho para aquellas terras pelo Fungue ficava aberto 
sob as clausulas do modiis vivendt. Portanto o tratamento que recebeu das auctoridades 
portuguezas, constituo uma violação manifesta d^aquelle accordo. Por isso recebi ordem 
do marquez de Salisbury de solicitar de v. ex.', que tenha a bondade de mandar proce- 
der a uma rigorosa syndicancia doeste successo e de pedir ás auctoridades da Beira a ex- 
plioaçSo do seu procedimento. 

Aproveito, etc. 

N .« 308 

o SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DU BOCAGE 

Londres, 11 de maio do 1891. — Marquez de Salisbury nSo quer alargar nossa es- 
phera ao norte sem compensação na margem direita do Chire. Propoz um triangulo que 
incluisse o monte Serino, será Zarema? Amanhã entrevista ás três horas. 

Peço resposta urgente. 

N." 309 

O SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DD BOCAGE 

Londres, 11 de maio de 1891. — Absolutamente preciso concluir ámanhS, já se vê 
ad referendum. Preciso pois toda resposta até amanhã uma hora. Camarás devem ser con- 
vocadas immediatamente, julço essencial poder communicar essa decislo ámanhS a mar- 
quez de Salisbury. 
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N.°310 

o SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

"TelefiTamina.— fCztracto. 

LisboA; 12 de maio do 1891. — Informo immediatamente que convocação do camarás 
pode ser immedíata. Se compensação é pequeno território limitado por monte Zarema, 
poderá haver accordo. Linhas ao norte as indicadas por telegramma de domingo. 

N.» 811 

O SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

Teleisramina •— Ifixtr ac t O. 

Lisboa, 12 de maio de 1891. — Pode v. ex.* pôr a sua rubrica nas bases já accor- 
dadas para o tratado e nas que o forem na entrevista de hoje. 

N." 312 

o SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

ITeleeraiiimá..'— S^xtracto. 

Londres, 12 de maio de 1891. — Longa conferencia com marquez de Salisbury. De- 
pois de grande discussão foi proposta por marquez de Salisbury seguinte alteração no ar- 
tigo 1.^: da confluência do Ruo e Chire a linha seguirá o ihcdweg do ultimo rio até 
um ponto justamente abaixo de Chiwanga. D'ahi correrá para oeste até alcançar a linha 
divisória das aguas entre o Zambeze e o Chire, e segue a linha divisória das aguas entre 
o primeiro rio e o lago Nyassa até alcançar o parallelo 14®. D'ahi seguirá em direcção 
sudoeste até ao ponto em que o parallelo 15° encontra o rio Aroangoa e seguirá o thol- 
weg d'este rio até ao Zambeze. No caso, porém, do governo portuguez achar preferível 
ficar como estava, quer dizer, o parallelo 15° até ao Aroangoa, a delimitação será feita 
como no Barotse. Sobre o planalto não fazem modificação nenhuma sobre proposta. Sobro 
caminho do ferro alcançámos importantes modificações. Bebidas alcoólicas documento se- 
parado. Os jornaes recomeçaram a campanha do Gungunhana. Será hoje, porém, feita 
uma declaração na camará, reconhecendo o nosso tratado com elle. Amanhã assignarei a 
prolongação do modtis vivendi. Ainda não sei por quanto tempo. 



N.» 313 

O SR. JOSÉ VICENTE BARB0Z4 DD BOCAGE A SIR GEORGE GLVNN PETRE 

Lisboa, 12 de maio de 1891. — 111."*® e ex.™® sr. — Em resposta á nota que v. ex.* 
se serviu dirigir-mc, em data de hontera, acerca do procedimento das auctoridades portu- 
guezas na Beira com o súbdito britannico Shutler e um seu companheiro, apresso-me a 
informar a v. ex.* de que hoje mesmo remetti copia da sua referida nota para o ministé- 
rio da marinha a fim de se mandar proceder ao inquérito local, que o caso reclama^ 

Aproveito, etc* 
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N.° 314 

SIR GEORfiE GLYNN PfiTRE AO SR. JOSÉ VIGEME BARBOZA Dl BOCAGE 

lirítisli Legation. — Lisboii, May 12tli 1891. — Monsieur le Ministre. — It lias becn 
brought to the notice of Hcr Majesty's Govcmmoiit tliat tlic British steamer thc Coiin- 
tes8 of Camm^ony is still detiiined by the Portugucse aiitliorities at Lourenço Marques. 
I have accoixlingly bccn directod by the Marquis of Salisbury to ask Your Exccllcncy 
to be so good íis to furnish líis Lordship with llie reasons for her continued dctention. 

I avail, etc. 

TIIADUCÇAO 

LcgaçSo Britannica. — Lisboa, 12 de maio de 1891. — Senhor ministro. — Foi levado 
ao conhecimento do governo de Sua Magestade que o vapor inglez Countess of Caniwvonj 
continua detido pelas anctoridades portuguezas de Lourenço Marques. Por isso recebi or- 
dem do marqucz de Salisbury de solicitar da bondade de v. ex.* habilite a s. ex.* com 
a explicação dos motivos de tão demorada detenção. 

Aproveito, etc. 

K^ 315 

o SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DD BOCAGE A SIR GEORGE GLYNX PETRE 

Lisboa, 12 de maio de 1891. — 111."^ c ex.*"*^ sr. — Accuso recebida a nota que v. ex.* 
se serviu dirigir-mc hoje pergmitando-me os motivos por que o vapor inglez Countess of 
Carnarvon, ainda se acha d(*tido pelas anctoridades de Lourenço Marques. 

Em resposta á sua citada nota, apresso-me a dizer a v. ex.* que vou pedir sem de- 
mora informações pelo ministério da marinha e as transmittirei logo que as receber; mas 
também devo obser\'ar a v. ex.* que a demora ó de certo proveniente da falta de algum 
documento ou depoimento indispensável para o andamento do processo, que está pendente 
perante os tribunaes de Lourenço Marques. E possível mesmo que para isso contribuísse 
o terem as anctoridades de Fort Elisabeth recusado commúnicar ao vice-consul de Portu- 
gal os documentos relativos ao embarque de 1:0()0 armas e 20:000 cartuchos, no aUudido 
navio, com destino ao porto da Beira, de que reza a gazeta official da colónia do Cabo de 
17 de março ultimo. Se as anctoridades competentes tivessem querido transmittir ao agente 
consular portuguez os documentos relativos íio assumpto, exigidos pela legislação em vi- 
gor n*aquella colónia, muito facilitariam o andamento do respectivo processo, pois davam 
elementos essenciaes para a rápida comprovação do crime conimcttido, ou para se de- 
monstrar a injustiça da accusação. 

Aproveito, etc. 

N." 310 

o SK. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ \ICENTE BARBOZA Bl< BOCAGE 

'X^elesmmtntv. —£2x tracto • 

Lisboa, 13 de maio de 1891. — Indispensável texto artigos 11.®, 12.° e 14.°; e in- 
formações mais completas sobre artigo 1.°, nas duas hypothescs. Lidispeusavcl remessa 
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urgentíssima do texto eoniplcto escripto para se confrontar c traduzir. Sem texto com- 
pleto é impossível resolução definitiva e convocação do parlamento. 



N.*^ 317 

o SR. LDIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

Londres, 13 de maio de 1891. — Assumpto preferente em todos jomaes de hoje é a 
crise financeira em Portugal, que consideram muito grave. Barão de Worms, respondendo 
hontem a interpellação na camará sobre a vinda a InglateiTa de enviados de Gungunhana, 
respondeu: «Commissario informou que dois enviados do Gungunhana foram mandados 
particularmente a Inglaterra. Não foram reconhecidos officialmente. Quaesqucr declara- 
ções ou communicaçSes feitas por Gungunhana, foram feitas a particulares. Segundo as 
informações presentes que temos, muito do território reclamado por Gungunhana foi re- 
conhecido pela Inglaterra em tratados anteriores como pertencendo a Portugal». Ferias 
parlamentares começam agora. Marquez de Salisbury parte de Londres no fim da semana. 
E muito urgente ultimar antes. 

N." 318 

O SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOGAfiE 

Telecramma.— Kx tracto. 

Londres, 13 de maio de 1891. — Entrevista amanhã com marquez de Salisbury ás 
trcs horas. Deseja que assignemos então bases. Assignarei também por essa occasião pro- 
le ngação do modiis vívendi por um mez. Hoje, apesar de haver recepção na corte, fui ao 
Foreígn Office, onde me disseram que o documento para a prolongação do modus vivendi 
ainda não estava copiado. Desconfio que farão difficuldade em conceder essa prolongação 
se não forem acceites as bases. 

N.° 319 

o SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

Lisboa, 14 de maio de 1891. — Confirmo auctorisação para assignar bases. No ar- 
tigo 1.° convém manter alternativa proposta por marquêz de Salisbury sobre fronteira 
norte Zambeze; a escolha de variante está dependente das informações pedidas. 



N." 320 

o SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

1?eleisr am ma — TCxtracto. 

Lisboa, 14 de maio de 1891. — Se hoje forem assignadas bases, queira v. ex.* re- 
metter immediatamente pelo correio copia textual. São indispensáveis pormenores para 
escolher variante em artigo 1." 

89 
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Convém ver ultimo mappa Bartholomew, onde vem capital Mpcsenc e acampamento 
Wiese, que devem ficar para Portugal. Fronteira poderia seguir Lukushwa c Aroangoa, 
sem inconveniente para Inglaterra e Com vantagem para Portugal. 



N.° 321 

o SR. LUIZ DE SOVEKAL AO SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DU BOGAGE 

Telcgramnia. 

Londres, 14 de maio de 1891. — Assignei hoje prolongaçâo do modus viveTidipor um 
mez, e bases do tratado que remetto hoje mesmo pelo correio. Por artigo 1.° dá-se ao 
governo portuguez o direito de acceitar no praso de quinze dias a alternativa proposta 
por marquez de Salisbury. Questão resgate transito foi muito difficil. Ficou assim resol- 
vida: uO governo britannico terá a oj)yâo, dentro de cinco annos, a contar da assignaturaj 
de reclamar liberdíide de transito para o resto dos vinte e cinco annos, pagando uma 
somma igual á capitalisaçao dos direitos annuaes para o dito período á rasão de £ 30:000 
sterlinas». 

Ferias vao começar. Durante oito dias sáo tudo de Londres. 



N.° 322 

SIR GE0R6E 6LYNN PETKE AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

British Legation. — Lisbon, May 15th, 1891. — Monsieurle Ministre. — With reference 
to the note which I addressed to Your Excellency on the 9th instant I have the honour to 
inform Your Excellency that the Marquis of Salisbiu-y has received a telegram from Her 
Majesty's Acting Cônsul at Mozambique, stating that he had been requested by the local 
authorities to assure Her Majesty^s Government that they had no intention of closing 
the Zambezi and Shire to foreign navigation at the expiration of the modus vivendi, and 
that in making a statement to the effect that he would do so the Governor of Quili- 
mane had actcd entirely on his own responsability. Her Majesty^s Acting Cônsul added 
that he had been also informed by the authorities that the Governor in question had been 
recalled on account of his various indiscretions, and that his successor had been particu- 
larly enjoined to be careful not to do anything which might retard the pcnding negocia- 
tions between the two Governments. 

I am directed by the Marquis of Salisbury to express to Your Excellency the satis- 
faction with which Her Majesty's Government have received the above intelligence, and 
I am to add that in the recall of the former Governor of Quilimane and in the instructions 
sent to his successor His Lordship cordially recognizes the desire of the Portuguese Go- 
vernment to do ali in their power to avoid any recurrence that might in any way inter- 
fere with the rapid conclusion of an agreement on East African affairs between Her Ma- 
jesty's Government and that of His Most Faithful Majesty. 

I avail, etc. 

Legação Britannica.— Lisboa, em 15 dô maio de 1891.— Sr. ministro. — Com rela- 
ção á nota por mim dirigida a v. ex.* cm 9 do corrente, tenho a honra de informar a 
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V. ex.* que o marquez de Salisbury recebeu do cônsul interino de Sua Magestade em Mo- 
çambique um telegramma, participando que as auctoridades locaes lhe pediam que asse- 
yerasse ao governo de Sua Magestade, que de modo algum tencionavam fechar á nave- 
gaçíío estrangeira o Zambeze e o Chire, depois de terminado o modus vivendi, e ainda 
que, na declaração de assim proceder, o governador de Quilimane procedera exclusiva- 
mente sob a sua própria responsabilidade. O cônsul interino de Sua Magestade acres- 
centava que tinha sido informado pelas auctoridades da destituição do referido governador 
por causa das suas muitas indiscrições, e que ao seu successor fora especialmente recom- 
mendado que. diligenciasse proceder por forma a evitar tudo quanto podesse dificultar 
as negociações pendentes entre os dois governos. 

Manda-me o marquez de Salisbury exprimir a v. ex.* a satisfação com que o go- 
verno de Sua Magestade recebeu a noticia referida, e cumpre-me acrescentar que na de- 
missão do anterior governador de Quilimane c nas ordens enviadas ao seu successor, 
8. ex.* gratamente reconhece o desejo que anima o governo portuguez de fazer quanto 
n^elle couber para evitar quaesquer factos que possam interromper a prompta celebração 
de um accordo entre os governos de Sua Magestade e de Sua Magestade Fidelíssima so- 
bre os negócios da Africa oriental. 

Aproveito, etc. 

N.» 323 

SiR GEORfiE GLVNN PETRE AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DD BOCAGE 

British Legation. — Lisbon, May 18th, .1891. — Monsieur le Ministre: — I have the 
honour to inform Your Excellency that Her Majesty 's Government have received a report 
from Her Majesty's cônsul at Beira to the effect that the launch and lighter belonging 
to the party on board the Noo^seman, which were seized by the Portuguese authorities on 
the 15th ultimo are still detained at the above port. 

From the note which Your Excellency was good enough to address to this legation 
on the 22nd last Her Majesty's Government understood that His Excellency the Ministre 
of marine had given an assurance to the effect that orders would be sent for the release 
of the above mentioned vessels. 

I am therefore directed by the Marquis of Salisbury to urge Your Excellency to cause 
the necessary steps to be taken for the fulfilment of that assurance and to send fresh in- 
Btructions for their immediate release. His Lordship desires me to add that, should the 
cause of the continued detention oi these vessels be the non payment of a fine for alleged 
infraction of the Portuguese customs regulations, a bond might be given, if necessary, 
by their owners for the payment of the fine, subject to the decision of the proper tri- 
bunal. 

I avail, etc. 

Legação Britannica. — Lisboa, 18 de maio de 1891. — Sr. ministro: — Tenho a honra 
de participar a v. ex.^ que ao governo de Sua Magestade foi communie^ido pelo cônsul 
de Sua Magestade na Beira, que. a chalupa e o bote pertencentes á expedição embarcada 
no Norseman, e apresados pelas auctoridades portuguezas, no dia 15 do corrente (sic) con- 
tinuavam detidos no referido porto. 

Da nota que v. ex.* teve a bondade de dirigir a esta legação no dia 22 do próximo 
passado, deprehendeu o governo de Sua Magestade que por s. ex.* o ministro da mari- 
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nha era feita a promessa de serem transmittidas ordens para a libertação das referidas em- 
barcações. Por isso encarrega-me o marqucz de Salisbury de insistir com v. ex.* para 
que sejam dados os passos necessários para o cumprimento d^essa promessa, sendo trans- 
mittidas. novas ordens de libertação immediata. 

Por ordem de s. ex.* cumpre-me acrescentar que, se a causa de tao demorada deten- 
ção doestas embarcações for a falta de pagamento da multa pela supposta infracção do re- 
gulamento aduaneiro portuguez, poderiam os donos, sendo necessário, passar uma ordem 
de pagamento para a sfitisfação d^essa multa dependente da sentençii do tribunal res- 
pectivo. 

Aproveito, etc. 

N." 324 

O SR. mi DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DU BOCAGE 

Londres, 14 de maio de 1891. — 111.'"® e ex.™^ sr, (Recebido a 18) — Tenho a honra 
de remetter a v. ex/ os inclusos documentos. 
Deus guarde, etc. 



Bases do convénio relativo á Africa Oriental ajustadas 

em Londres a 14 de maio de 1891 

The undersigned, on behalf of their respectivo Governments have agreed upon the 

following : 

ARTICLE I 

Great Britain agrees to recognize, as within the dominion of Portugal in East Africa, 
the territórios bounded : 

1. To the north by a line which follows the coui^se of the river Rovuma from its 
mouth up to the confluence of the river M'Sinje and thence westerly along the parallel 
of latitude of the confluence of these rivers to the shore of lake Nyassa. 

2. To the west by a line which, starting from the above-mentioned frontier on lake 
Nyassa, follows the eastern shore of the lake southwards as far as the parallel of latitude 
13^30' south; thence it runs in a south-easterly direction to the eastern shore of lake 
Chiuta, which it follows. Thence in a direct line to the eastern shore of lake Chilwa, or 
Shirwa, which it follows to its south-easternmost point; thence in a direct line to the 
easternmost affluent of the river Ruo, and thence follows that affluent, and, subsequently, 
the centre of the channcl of the Ruo to its confluence with the river Shiré. 

From thence it follows a straight line drawn wcstwards in a direct line to a point half 
way between Tété and the Kabrabassa Rapids until that line intersects the meridían 
of longitude 34^, follows that meridian to Latitude 15^, which it follows westwards as 
far as the course of the river Aroangwa, or Loangwa, and thence descends along the 
mid-channel of that river to the Zambezi. 

ARTICLE II 

Tó the south of the Zambezi, the territórios within the Portuguese sphere of in- 
fluence are bounded by a line which, starting from a point opposite the mouth of the 
river Aroangwa or Loangwa, runs directly southwards as far as the 16th parallel of 
south latitude, follows that parallel to its intersection with the 31st degi^ee of longitude 
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east of Greenwich, tlience ininning eastward direct to the point wliere the river Mazoe 
Í8 intersected by the 33 rd degree of longitude east of Greenwich; it foUows that degree 
southward to its intersection by the IS** 30' parallel of Bouth latitude; thence it followa 
the upper part of the eastern slope of the Manica plateau southwards to the centre of 
the main channel of the Sabi, folio ws that channel to its confluence with thé Lunte, 
whence it strike direct to the north-oastern point of the frontier of the South African 
Republic and follows the eastern frontier of the RepubHc, and the frontier of Swazi- 
land to the river Maputo. 

It is understood that in tracing the frontier along the slope of the plateau no terri- 
tory west of longitude 32^30' east of Greenwich shall be comprised in the Portuguese 
sphere, and no territory east of longitude 33^ east of Greenwich shall be comprised in 
the British sphere. The line shall, however, if necessary, be deflectcd so as to leave 
Mutassa in the British sphere, and Massikessc in the Portuguese sphere. 

« 

ARTICLE III 

Great Britain engages not to make any objection to the extension of the sphere of 
inâuence of Portugal south of Delagoa Bay, as far as a line foUowing the parallel of the 
confluenc.e of the river Pongolo with the river Maputo to the sea-coast. 

ARTICLE IV 

It is í^reed that the western line of division separating the British from the Portu- 
guese sphere of influence in Central Africa shall folio w the centre of the channel of the 
upper Zambezi, atarting from the Katima Rapids up to the point where it reaches the 
territory of the Barotse kingdom. 

That territory shall remain within the British sphere, its Hmits to the westward, 
which will constitute the boundary between the British and Portuguese sphcres of in- 
fluence, being decided by a joint Anglo-Portuguese commission, which shall havc power, 
in case of differcnce of opinion, to appoint an Umpire. 

It is understood on both sides that nothing in this article shall afFect the existing 
rights of any other State. Subject to this reservation, Great Britain will not oppose the 
extension of Portuguese administration outside of the limits of the Barotse country. 

ARTICLE V 

Portugal agrees to recognize, as within the sphere of influence of Great Britain on 
the uorth of the Zambezi, the territories extending from the line to be seltled by the 
Joint Commission mentioned in the preceeding Article to lake Nyassa, including the 
islands in that lake south of parallel 13®, 30', south latitude, and to territories re- 
servcd to Portugal by the line described in Article i. 

ARTICLE VI 

Portugal agrees to recognize, as within the sphere of influence of Great Britain to 

the âouth of the Zambezi, the territories bounded on the east and north-east by the line 

described in article li. 

ARTICLE VII 

AU the lines of demarcation traccd in articles i to VI shall be subject to rectification 
by agrcement between the two Powers, in accordance wâth local requirements. 

' The two Powers agree that in the event of one of them píoposing to part with any 
of the territories to the south of the Zambezi assigned by these articles to their respectivo 
spheres of influence, the other shall be recognized as possessing a preferencial right to 
the territories in question or any portion of them upon terms similar to those proposed. 
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ARTICLE VIII 
The two Powers engage that neitlier will interfere with aiiy sphere of influenee as- 
signed to the other by artícles i to vi. One Power will not, in the sphere of the other, 
make aequisitions, conclude treaties, or accept sovereign rights or protecto rates. It is 
understood that no companies nor individuais subjeet to one Power ean exercise sovereign 
rights in a sphere assigned to the other, exccpt with the assent of the latter. 

ARTICLE IX 

Commereial or mineral concessions and rights to real property pobsesscd by Companies 
or individuais belonging to either Power shall, if their validity is duly proved, be reco- 
gnized in the sphere of the other Power. It is understood that such Concessions must be 
worked according to local Regulations and Laws. 

For mineral concessions given by the legitimate authority within 30 milcs of either 

side of the frontier south of the Zambezi a Tribunal of Arbitration is to be named by 

common agréement. 

ARTICLE X 

In ali territórios in East and Central Africa, belonging to or under the influenee ot 
either Power, missionários of both countries shall have full protection. Religious toleration 
and freedom for ali forms of Divíne worship and religious teaching are guaranteed. 

ARTICLE XI 

The transit of goods across Portuguese temtories situated between the East Coast 
and the British sphere shall not, for a period of twenty-five years from the ratification oí 
this Convention, be subjected to duties in excess of 3 per cent, for ímports or for exports. 
These dues shall in no case have a diflferencial character, and shall not exceed the cus- 
toms dues lovied on the same goods in the above-mentioned territories. 

Her Majesty's Government shall have the option, within five years from the date oí 
the signature of this Agi*cement, to claim freedom of transit for the remainder- of the 
period of twenty-five years on payment of a sum capitalizing the annual duties for that 
period at the rate of £ 30:000 a year. 

Coin and precious metais of ali descriptions shall be imported and exported to and 
from the British sphere free of transit duty. 

It is understood that there shall be freedom for the passage of subjets and goods of 
both Powers across the Zambezi, and through the districts adjôining the left bank of 
the river situated above the confluence of the Shiré, and those adjôining the right bank 
of the Zambezi situated above the confluence of the river Luenha (Ruenga), w^ithout 
hindrance of any description and without payment of transit dues. 

It is further understood that within a zone of 20 English miles on the north bank 
of the Zambezi, above its confluence with the Shirc, each Power shall have the right to 
constructroads, railways, bridgesand telograph-lines across the territories reservedto the 
influenee of the other on the north of the Zambezi. Both Powers shall have the same 
right within a zone of 10 English miles on the south of the Zambezi between Tété and 
the confluence of the Chobe, and within a zone of the same dimensions running from the 
north-east of the British sphere south of the Zambezi, above the Luenha, to the British 
sphere north of the Zambezi. Portugal shall have similar riglits in the British territory on 
the east of lake Shirwa and of lake Nyassa. The two Powers shall have the pow^er, in 
these zones, of acquiring^ on reasonable conditions, the land necessary for such objects, 
and shall receive ali other requisite facilities. They shall also be allowed facilities for 
the construction on the river, between the above-named limits, of piers and landing-places 
for the purpose of trade or navigation. 
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Differences of opinioii between tlio tvvo Governments as to the execution of their res- 
pective oblígations, incurred in accordance with the provisions of the preceding para- 
graph, shall be referred to the arbitration of two experts, one of whom shall be chôsen 
on behalf of each Power, who shall seíect an Umpire, whose decision, in case of diffc- 
rence between the Arbitrators, shall be final. If the two experts cannot agree upon the 
choico of an Umpire, this Umpire shall be selected by a neutral Power. 

Ali materiais for the construetion of roads, railways, bridges and telegraph-lines 

shall be admitted free of charge. 

ARTICLE XII 

The navigation of the Zambezi and Shiré, without exccpting any of their branches 
and outlcts, shall be entirely free for the ships of ali nations. 

The Portuguese Government engages to permit and to facllitate transit for ali per- 
sons and goods of every description over the waterways of the Zambezi, the Shiré, 
the Pungue, the Busi, the Limpopo, the Save, and their tributários and also over the 
landways which supply means of com muni cation where rivers are not navígable. 

ARTICLE XUI 

Merchant-ships ©f the two Powers shall in the Zambezi, its branches and outlets, have 
equal freedom of navigation, whether with cargo or ballast, for the transportation of goods 
and passengers. In the exercise of this navigation the subjects and flags of both Powers 
shall be treated, in ali circumstances, on a footing of perfect equality, not only for the 
direct navigation from the open sea to the inland ports òf the Zambezi, and vice-versa^ 
but for the great and small coasting trade, and for boat trade on the course of the river. 
C(msequently, on ali course and mouths of the Zambezi there will be no differential treat- 
ment of the subjects of the two Powers; and no exclusive privilege of navigation will be 
conceded by eitlier to companies, corporations, or private persons. 

The navigation of the Zambezi shall not be subject to any restriction or obligation 
based merely on the fact of navigation. It shall not be exposed to any obligation in re- 
gard to landing-station or dépôt, or for breaking bulk, or for compulsory entry into port. 
In ali the extent of the Zambezi the ships and goods in process of transit on the river 
shall be submitted to no transit duos, whatever their starting-place or destination. No 
maritime or river toU shall be levied based on the sole fact of navigation, nor any tax 
on goods on board of ships. There shall only be coUected taxes or duties which shall be 
an cquivalent for serviços rendered to navigation itself. The tariff of theee ta:i^es or duties 
shall not warrant any differential treatment. 

The affluents of the Zambezi shall be in ali respects subject to the same rules as 
the river of which they are tributários. 

The roads, paths, railways, or lateral canais which may be constructed with the 
special object of correcting the imperfcctions of the river routc on certain sections of the 
course of the Zambezi, its affluents, branches, and outlets, shall be considered, in their 
quality of means of communication, as dependencies of this river, and as equally open to 
the traffic of both Powers. And, as on the river itself, so there shall be coUected on these 
roads, railways, and canais only tolls calculated at the coast of construetion, maintenance 
and management, and on the profits due to the promoters. As regards the tariff of these 
tolls, strangers and the nativos of the respectivo territories shall be treated on a footing 
at perfect equality. 

Portugal undertakes to apply the principies o f freedom of ijavigation enunciated in 
this article on so much of the waters of the Zambezi, its affluents, branches, and outlcts, 
as are or may be under her sovereignty, protection or influence. The ruie which she may 
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establísli for tlie safety and control of navigation shall be drawn up in a way to facilitate, 
as far as possible, the circulation of merchant-ships. 

Qreat Brítain accepts, under the same reservations, and in identical terms, the obli- 
gations undertaken in the preceding articles in respect of so much of waters of the Zam- 
bezi, its afiBuents, branchevS, and outlets, as are or may be under her sovercignty, pro- 
tection or influence. 

Any questions arising out of the provisions of this article shall be refcrred to a Joint 
Commission, and, in case of disagreemcnt, to arbitration. 

Another system for the administmtion and control of the Zanibezi niay be substituted 
for the above arrangements by common consent of the riverain Powfers. 

ARTICLE XIV 

In the intercst of both Powcrs, Portugal agrees to grant absoluto frcedora of pasaage 
between the Brifish sphere of ihfliicnce and Fungwe bay for ali mcrchandize of every 
descriptiou; and to give the necessary facilities for the improvcmcnt of the means of com- 
munication. 

The Portuguese Government agrees to construct a railway between Pungwe and the 
British sphere. The survey of this line shall be completed within^ix months, and shall 
be submitted to the two Governments who shall agree as to the time within which the 
railway shall be commenced and completed. If these conditions are-not fulfiUed, the Por- 
tuguese Government will give the construction of the railway to a company which shall 
be designated by the Government of a neutral Power as being in their judgment compe- 
tent to undertake the work immediately. The said Company shall have ali requisite 
facilities for the acquisition of land, cutting timber and free importation and supply of 
materiais and labour. 

The Portuguese Government shall either itself construct or shall procure the constru- 
ction of a road from the highest navigable point of the Pungwe, or other river which raay 
be agreed upon as more suitable for traffic, to the British sphere, and shall construct 
or procure the construction on the river of the necessary landing places. 

It is understood that no dues shall be levied on goods in transit by the river, the 

road, or the railway exceeding the maximum of 3 per cent under the condition stipu- 

lated in article. xi. 

ARTICLE XV 

Great Britain and Portugal engage to facilitate telegraphic communication in their 
respective spheres. 

The stipulations in article XIII, as regards the construction of a railway from Pun- 
gwe bay to the interior, shall be applicable in ali respects to the construction of a tele- 
graph-line for communication between the coast and the British sphere south oí thje Zam- 
bezi. Questions as to the points of departure and termination of the line, and as to other 
details, if not arranged by common consent, shall be submitted to the arbitration of experts 
under the prescribed conditions. 

Portugal engages to maintain telegraphic service between the coast and the river 
Ruo, which shall be open to the use of the subjects of the two Powers without any diffe- 
rential treatment. 

• Great Britain and Portugal engage to give every facilíty for the connection of tele- 
graphic lines constructed in their respectivos spheres. 

Details in respect to such connection, and in respect to questions relating to the 
settlement of through tarifís and other charges, shall, if not settled by common consent, 
be referred to the arbitration of experts under the prescribed. conditions. 
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It is understood that a definitlve Treaty in the above terms shall be concluded with 
the least possible delay. 



(Rubrica) = Z. S. 



Tl* ADU CÇJAo 



Os abaixoa assigiiados, em nome dos seus respectivos govenios accordaram no se- 
guinte : 

ARTIGO I 

A Gran-Bretanha concorda em reconhecer como comprehendidos no dominio de Por- 
tugal na Africa Oriental, os territórios limitados: 

1.® Ao norte por uma linha que, subindo o curso do rio Rovuraa, desde a sua foz 
até ao ponto de confluência do rio M^Sinje, d^ahi segue na direcção do oeste o parallclo 
de latitude do ponto de confluência doestes dois rios até á margem do lago Nyasisa; 

2.** A oeste por uma linha que, partindo do citado limite sobre o lago Nyassa, segue 
a margem oriental d'esto lago na sua direcção sul até ao parallelo 13",30' de latitude 
sul; corre d'ahi na direcção sueste até á margem oriental do lago Chiúta, a qual acompa- 
nha até ao seu extremo. Segue d'ahi cm linha recta até á margem oriental do lago Chilwa 
ou Chirua, pela qual continua até ao seu extremo limite a sul e oriente ; d'ahi por uma 
recta até ao afiluente mais oriental do rio Ruo, correndo com este affluente e seguindo 
subsequentemente pela linha media do leito do Ruo até á confluência doeste com o rio 
Chire. D'ahi segiue uma linha recta traçada para oeste direito a um ponto a meio cami- 
nho entre Tete e as cataratas de Cabora Bassa até á intersecção d*essa linha pelo meri- 
diano de 34** longitude, vac com este meridiano até 15** de latitude, seguindo este parallelo 
para oeste até encontrar o curso do rio Aroangwa ou Loangoa e d'ahi desce pela linha media 

do leito doeste rio até ao Zambeze. 

ARTIGO II 

Ao sul do Zambeze os territórios comprehendidos na esphera de influencia por- 
tugueza sSo limitados por uma linha que, partindo d'um ponto fronteiro á embocadura do 
rio Aroangwa ou Loangoa, vae na direcção sul até ao parallelo 16*^ latitude, segue este pa- 
rallelo até á sua intersecção com o 31** de longitude leste Greenwich, corre para leste ' 
direito ao ponto onde o 33** de longitude leste de Greenwich corta o rio Mazoc e segue 
esse 33*^ para o sul até á sua intersecçílLO pelo parallelo 18**,30' de latitude sul; d'ahi 
acompanha a crista da vertente oriental do planalto de Manica na sua direcção sul até á 
linha media do leito principal do Save, seguindo por elle até á sua confluência com o 
Lunde, d*onde corta direito ao extremo nordeste da fronteira da Republica Sul Africana, 
continuando pelas fronteiras orientaes d 'esta Republica e da Swazilandia até ao rio Maputo. 

Fica entendido que ao traçar a fronteira ao longo da crista do planalto nenhum ter- 
ritório a oeste do meridiano de 32**,30' de longitude leste de Greenwich será comprehen- 
dido na esphera portugueza, e que nenhum território a leste do meridiano de 33** de lon- 
gitude leste de Greenwich ficará comprehcndido na esphera britannica. Esta linha soflFfrerá 
comtudo, sendo necessário, a inflexão bastante para que Mutassa fique na esjíhera britannica 

e Macequece na esphera portugueza. 

ARTIGO III 

A Gran-Bretanha obriga-se a não pôr obstáculos á extensão da esphera de influencia 
portugueza ao sul de Lourenço Marques até uma linha que, partindo da confluência do 
rio Pongolo com o rio Maputo, segue o parallclo d'este ponto até á costa maritima. 

ARTIGO IV 
Fica estabelecido que a linha divisória occidental, separando a esphera ingleza da es- 

30 
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phera de influencia portugueza na Africa Central, subirá o centro do leito do Zambeze 
superior, partindo das cataractas de Katima ató ao ponto em que entra no território do 
reino de Barotse. 

Este território permanecerá incluido na espliera britannica, e os seus limites occiden- 
taes, que constituirão a linha divisória entre as espheras de influencia ingleza e portu- 
gueza, serSo traçados por uma commissão mixta anglo-portugucza, que terá a faculdade, 
em caso de discordância de pareceres, de nomear um arbitro de desempate. 

Fica entendido, por ambas as partes, que as disposições doeste artigo nâo poderão fe- 
rir os direitos existentes de qualquer outro estado. Sob esta reserva a Gran-Bretanha nSo 
se opporá á extensãlo da administração de Portugal até aos limites do Barotse. 

AETIGO V 

Portugal concorda em reconhecer, como comprehendidos na esphera de influencia bri- 

tannica ao norte do Zambeze, os territórios que da linha traçada pela commissão mixta 

a que se refere o artigo antecedente, v3o até ao lago Nyassa, incluindo as ilhas d^aquelle 

lago ao sul do parallelo ll®,3(y latitude sul e até aos territórios reservados a Portugal 

pela linha descripta no artigo i. 

ARTiaO VI 

Portugal concorda em reconhecer, como comprehendidos na esphera de influencia bri- 
tannica ao sul do Zambeze, os territórios limitados a leste e nordeste pela linha descri- 
pta no artigo li. 

AETIGO VII 

Todas as linhas de demarcação traçadas nos íirtigos i a vi serão, por accordo en- 
tre as duas potencias, rectificáveis em harmonia còm as necessidades loca es. 

As duas potencias accordam em que no caso de uma d^ellas desejar alienar quaesquer 
territórios, ao sul do Zambeze, incluidos na sua esphera de influencia pelos presentes ar- 
tigos, será reconhecido á outra o direito de preferencia a esses territórios ou a qualquer 
parte d'elles, sob condições idênticas ás condiçSes que lhe tiverem sido propostas. 

ARTIGO VIII 
Cada uma das potencias obriga-se a nâo intervir na esphera de influencia que res- 
pectivamente for determinada á outra pelos artigos i a vi. Nenhuma das potencias fará 
acquisiç3es, celebrará tratados, acceitará direitos soberanos, ou protectorados na esphera 
da outra. Fica entendido que nem companhias, nem particulares dependentes de uma das 
potencias poderão exercer direitos soberanos na esphera reconhecida á outra, a nâo ser" 
que para isso tenham o consentimento doesta. 

ARTIGO IX 

As concessões commerciaes ou mineiras e os direitos de propriedade, de companhias 
ou individues dependentes de uma das duas potencias, serào reconhecidos na esphera da 
outra potencia quando devidamente se prove a sua validade. Fica entendido que taes con- 
cessões serão exploradas em harmonia com as leis e os regulamentos locaes. 

Para as concessões mineiras feitas pela auctoridade legitima, n^ima área de 30 mi- 
lhas para um ou outro lado da fronteira ao sul do Zambeze, será nomeado de commum 

accordo um tribunal arbitral. 

ARTIGO X 

Em todos 08 territórios da Africa oriental e central pertencentes ás duas potencias, 
ou sob a influencia d'ellas, gosarSo os missionários de uma e outra nação de plena protec- 
ção. Fica garantida a tolerância religiosa e a liberdade de todos os cultos e ensino reli- 
gioso. 
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ARTIGO XI 

Ao transito do mercadorias pelos territórios portuguezes situados entre a costa orien- 
tal e a esphera britannica não serão impostos, por um praso de vinte e cinco annos, con- 
tados da ratificaçíto doesta convenção, direitos que excedam 3 por cento, quer na impor- 
tação, quer na exportação. Estes direitos em caso algum terão caracter differencial, e nSo 
excederão os direitos aduaneiros estabelecidos sobre as mesmas mercadorias nos referi- 
dos territórios. 

O governo de Sua Magestade Britannica terá a opção dentro do praso de cinco annos, 
contados da data da assignatura d'este accordo, para pedir a liberdade do transito para 
o resto do praso de vinte e cinco annos, mediante o pagamento de uma somma que cor- 
responda á capitalisação dos direitos durante esse praso, calculados na rasão de 30:000 li- 
bras esterlinas por anno. 

A moeda e os metaes preciosos de qualquer espécie serão importados e exportados 
para dentro e para fora da esphera britannica sem pagamento de direitos de transito. 

Fica entendido que haverá liberdade para os súbditos e mercadorias de ambas as po- 
tencias atravessarem tanto o Zambeze como os districtos marginaes do lado esquerdo do rio, 
e situados acima da confluência do Chire, e ainda os districtos marginaes do lado direito 
do Zambeze situados acima da confluência do rio Luenha (Ruenga), sem que a essa pas- 
sagem seja posto qualquer obstáculo, e sem pagamento de direitos de transito. 

Fica ainda entendido que, dentro de uma zona de 20 milhas inglezas, na margem 
norte do Zambeze, acima da sua confluência com o Chire, uma e outra potencia terá o 
direito de construir estradas, vias férreas, pontes e linhas telegraphícas, passando pelos 
territórios reservados á influencia da outra ao norte do Zambeze. Uma e outra potencia 
terá igual direito ao sul do Zambeze, dentro de uma zona de 10 milhas inglezas entre 
Tete e a confluência do Chobe e dentro de uma zona das mesmas dimensões, partindo do 
lado nordeste da esphera britannica sul do Zambeze, acima do Luenha, em direcção á 
esphera britannica ao norte do Zambeze. Portugal terá eguaes direitos no território bri- 
tannico a leste do lago Chirua e do lago Nyassa. As duas potencias gosarão n' estas zonas 
da faculdade de adquirir era condições rascáveis o terreno, necessário para taes fins, sendo- 
Ihes também concedidas as demais facilidades indispensáveis. Facilitar-se-ha igualmente, 
entre os dois limites acima mencionados, a construcção sobre os rios de cães e desembar- 
cadouros com destino ao commercio ou navegação. 

As divergências do parecer entre os dois governos sobre a execução das suas obriga- 
ções respectivas, provenientes das disposições do paragrapho antecedente, serão submet- 
tidas á arbitragem de dois peritos escolhidos respectivamente por cada uma das poten- 
cias, que nomearão um arbitro de desempate, cuja decisão, no caso de divergência dos 
dois árbitros, será sem appellação. Se os dois peritos não concordarem sobre a escolha 
do arbitro de desempate, será este nomeado por uma potencia neutra. 

Todos os materiaes para a construcção de estradas, vias férreas, pontes e linhas telcgra- 

phicas terão entrada livre de direitos. 

ARTIGO XII 

A navegação do Zambeze e do Chire, incluindo todas as suas ramificações o embo- 
caduras, será completamente livre para navios de todas as nacionalidades. O governo por- 
tuguez concorda em permittir e facilitar o transito de pessoas e de mercadorias de toda 
a espécie, pelas vias fluviaes do Zambeze, do Chire, do Pungue, do Busio, do Limpopo, 
do Save, e dos tributários doestes, bem como pelos caminhos terrestres que sirvam de 
meios de communicação onde os rios não forem nayegaveis. 

ARTIGO XTII 
Os navios mercantes das duas potencias terão no Zambeze e nas suas ramificações e 
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embocaduras, quer em carga, quer em lastro, igual liberdade de navegação para o trans- 
porte de mercadorias ou passageiros. No exercicio doesta navegação os súbditos e as ban- 
deiras de uma e outra potencia gosarão em todas as occasioes de uma completa igualda- 
de, não só- no que disser respeito á navegação directa do mar alto para os portos inte- 
riores do Zambeze e vice-versa^ como á navegação de grande e pequena cabotagem, e ao 
commercio efFectuado cm botes em todo o curso do rio. Nao haverá por consequência cm 
todo o curso do Zambeze ou nas suas embocaduras direitos differenciaes para os súbditos 
de uma ou outra potencia ; e nenhum privilegio exclusivo de navegação será por uma ou 
outra concedido a quacsqucr companhias, corporações ou particulares. 

A navegação do Zambeze não será sujeita a restricção ou obrigação fundada exclu- 
sivamente no facto da navegação. Não lhe sorá imposta obrigação alguma emquanto a lo- 
gares de desembarque, ou a deposito de mercadorias, nem por descarga parcial ou arri- 
bada forçada em qualquer porto. Em toda a extensão do Zambeze os navios e mercado- 
rias, em transito no rio serão isentos de quaesquer direitos de transito, qualquer que seja 
a sua proveniência ou destino. Não será lançado imposto algum marítimo ou fluvial ba- 
seado no facto único da navegação, nem serão collectadas as mercadorias a bordo dos 
navios. Serão unicamente percebidos os impostos ou direitos que signifiquem uma retri- 
buição por serviços prestados á própria navegação. A tarifa doestes impostos ou direitos 
não estabelecerá tratamento algum differencial. 

Os aíHuentes do Zambeze ficam a todos os respeitos sujeitos ás disposições que regera 
o rio de que são tributários. 

As estradas, os caminhos, as vias ferroas e os canaes lateraes construidos com o fim 
especial de corrigir as imperfeições da via fluvial em certas secções do curso do Zambeze, 
seus afluentes, ramificações e embocaduras, serão, na sua qualidade de meios de commu- 
nicação, considerados dependências do rio e como taes igualmente abertos ao commercio 
das duas potencias. E, conforme succede para com o rio, serão percebidas n'estas estra- 
das, vias férreas e canaes apenas as taxas correspondentes ao custo da construcção, cus- 
teio e exploração, e proventos devidos aos iuiciadores. 

Relativamente ás tarifas doestas taxas, tanto os estrangeiros como os indigenas dos 
territórios respectivos, serão tratados com completa igualdade. 

Portugal obriga-se a estender os principies de livre navegação enunciados n'cste ar- 
tigo a todas as aguas do Zambeze e de seus affluentes, ramificações e embocaduras, que 
estão ou vierem a estar sob a sua soberania, protecção ou influencia. Os regulamentos 
que Portugal estabelecer para a segurança e fiscalisação da navegação, serão elaborados, 
de modo a facilitar quanto possivel a circulação de navios mercantes. 

A Gran-Bretanha acceita, sob as mesmas reservas e cm termos idênticos, as obri- 
gações impostas nos artigos antecedentes e extensivas a todas as aguas do Zambeze e de 
seus affluentes, ramificações e embocaduras, que estão ou vierem a estar sob a sua so- 
berania, protecção ou influencia. 

Todas as questões a que derem motivo as disposições doeste artigo, serão sujeitas a 
uma commissão mixta, e, em caso de desaccordo, á arbitragem. 

Qualquer outro systema de administração e de fiscalisação do Zambeze poderá por 
consenso commum das potencias fluviaes substituir as disposições acima expostas. 

ARTIGO XIV 

No interesse de uma e outra potencia, Portugal concorda em permittir a completa 
liberdade de passagem entre a esphera de influencia britannica e a bahia de Pungue, para 
mercadorias de toda a espécie, e em proporcionar as indispensáveis facilidades para me- 
lhorar os meios de communicação. 

O governo portuguez concorda em construir um caminho de ferro entre o Pungue e 
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a esphera britannica. O estudo doesta linha estará terininado^dentro de seis mezes, e será 
submettido aos dois governos, que combinarão o periodo dentro do qual o caminho de ferro 
será começado e concluido. Se estas condições nâo forem cumpridas, o governo portuguez 
contratáirá a construcção do caminho de ferro com uma companhia que será designada pelo 
governo de uma potencia neutra como sendo, na sua opiniíío, competente para tomar conta 
immediatamente dos trabalhos. A dita companhia terá todas as faculdades necessárias para 
acquisiçao de terrenos, corte de madeiras e livre importação e fornecimento de materiaes 
e de braços. 

O governo portuguez construirá directamente ou contractará a construcção de uma 
estrada a partir do extremo ponto navegayel do Pungue ou de outro rio que possa reco- 
nhecer-se como mais aproveitável para o commercio, até á esphera britannica ; e con- 
struirá ou contractará a construcção n^csse rio dos necessários desembarcadouros. 

Fica entendido que não serão impostos nas mercadorias em transito pelo rio, pela 
estrada ou pelo caminho de ferro, direitos alguns excedentes ao maximum de 3 por cento 
conforme as condições estipuladas no artigo xi. 

ARTIGO XV 

A Gran-Brctanha e Portugal obrigam-se a facilitar as communicações telegraphicas 
nas suas espheras respectivas. 

As estipulações contidas no artigo xiv relativas á construcção da via férrea da ba- 
ilia do Pungue para o interior serão em tudo applicaveis á construcção de uma linha te- 
legraphica ligando a costa e a esphera britannica ao sul do Zambeze. As questões sobre 
os pontos de partida e de terminação da Hnha, ou sobre quaesquer outros pormenores, não 
sendo resolvidas por commum accordo, serão submettidas á arbitragem de peritos sob as 
condições prescriptas. 

Portugal concorda em manter o serviço telegraphico entre a costa e o rio Rue, e o 
serviço por esta linha para os súbditos das duas potencias não terá quaelquer tratamento 
differencial. 

A Gran-Bretanha e Portugal accordam em proporcionar todas as facilidades para a 
ligação das linhas telegraphicas eonstruidas nas suas espheras respectivas. 

Os pormenores relativos a esta ligação, como também á fixação das tarifas combina- 
das e mais encargos serão, na falta de accordo, submettidos á arbitragein de peritos sob 
as condições já prescriptas. 

Fica entendido que um tratado definitivo, nos termos acima referidos, será celebrado 
com a menor demora possivel. 

(Rubrica) = i. S, 
(Rubrica) = S. 

B 

Variante ao artigo 1*^ das bases do convénio 

Great Britain agrees to accept the following as the definition of the boundary frora 
the confluence of the Ruo and Chiré, in place of the last five lines of Article- 1, provid- 
ed that the Portuguese Government signify their wish to that effect within fourteen 
days of the present date. 

«Frora the confluence of the Ruo and Chiré the boundary will follow the centre of 
the channel of the latter river to a point just below Chilwnga. Thence it runs due wes- 
ward until it reaches the watersbed between the Zambesi and the Chiré, and foUows the 
waterssed between those rivers and afterwards between the fonner river and Lake 
Nyassa, uhtil it reaches parallel 14 of South latitude. From thence it runs in a south- 
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westerly direction to the point where South latitud 15** meets the Aroangwa river, and 
foUows the mid channel of that river to its junction with the Zambezi. 
London, may 1891. 

(Rubrica) =i. S. 
(Rubrica) = /S. 

XR AD U CÇ Ao 

A Gran-Bretanha concorda em acceitar como linha de fronteira a partir da confluên- 
cia do Ruo e do Chire, em logar das ultimas cinco linhas do artigo 1.®, dado o caso do 
governo portuguez lhe significar o seu desejo para tal fim, dentro do praso de quatorzc 
dias a contar da presente data, a seguinte : 

tDa confluência do Ruo e do Chire, a fronteira seguirá a linha central do leito do 
ultimo doestes rios, até a um ponto logo abaixo de Chiuanga. D'ahi correrá exactamente 
para oeste até encontrar a linha divisória das aguas entre o Zambeze e o Chire, e seguirá 
essa linha entre estes rios e depois entre o primeiro rio e o Lago Nyassa até encontrar o 
parallelo 14® de latitude sul. D'ahi correrá na direcçílo do sudoeste até ao ponto em que 
o parallelo de 15° de latitude sul encontra o rio Aroangoa, e seguirá a linha media d'este 
rio até á sua juncção com o Zambeze.» 

Londres, maio de 1891. 

(Rubrica) =i. >S^. 
(Rubrica) =aS. 

c 

Londres, 14 de maio de 1891. 

It is agreed that at the time of the signature of the convcntion : 

I. A note shall be addressed to Her Majesty^s Government by the Portugucse Go- 
vernment undertaking to lease for one hundred years to persons nauied by Her Majesty^s 
Government, land at the Chindé, mouth of the Zambezi, to be used undcr regulations for 
the landing, storage, and transhipment of goods. Sites, price and regulations to be ar- 
ranged by thrce comniissioners appointed by the Govemments of Portugal, Great Britain 
and a neutral Power. In case of difference of opinion among the commissioners, the de- 
cisions of the m ajori ty to be final. 

n. Notes shall be exchanded betwecn Her Majesty^s Government and the Portu- 
guese Government with regard to the traffic rates to be charged on the railway, similar 
to those exchanged on the 20th of August 1890. 

IIL Notes shall be exchanged between the two Governments agreeing that the im- 
portation of ardent spirits to eithcr bank of the Zambezi and Shiré by those rivérs, whether 
in the British or Portugucse sphcre, shall be interdicted, and that the authorities of the 
two States shall agree upon the arraugements necessary to prcvcnt and punish infractions 
of this article. 

(Rubrica)^= Z. aS. 
(Rubrica)=i. 

Accordou-se em que, na data da assignatura da convenção : 

I. O govenio portuguez dirigirá ao governo do Sua Magestade Britannica uma nota 
declarando que está prompto para aforar por cem annos, no Chinde, embocadura do Zam- 
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beze, ás pessoas designadas pelo governo britannico, terrenos destinados ao desembar- 
que, armazenagem e trasbordo de mercadorias, que serlto usufruídos nos termos de | re- 
gulamentos especiaes. As condições de situação e preço, bem como os regulamentos serílo 
combinados por três commissariôs nomeados pelos governos de Portugal, da Gran-Breta- 
nha e de uma potencia neutra. Em caso de divergência de opinião entre os commissa- 
riôs a decisão da maioria será definitiva. 

II. Trocar-se-hão, entre o governo portuguez e o de Sua Magestade Britannica, no- 
tas relativas ás tarifas do caminho de ferro idênticas ás que se trocaram em 20 de ^osto 
ultimo. 

III. Trocar-se-hao, entre os dois governos, notas concordando em que a importação de 
bebidas alcoólicas nas duas margens do Zambeze e do Chire, e por estes rios, quer na 
esphera de influencia ingleza quer na portugueza, será prohibida e que as auctoridades 
dos dois estados accordarito nos regulamentos necessários para impedir ou punir aa in- 
fracções a este artigo. 

(Eubrica)=Z». S. 
(Rubrica)=/S. 

D 

Accordo relativo á prorogação do c Modus-vivendi > 

Whereas the Agreement between Portugal and Great Britaín of the 14thofNovember 
1890, relative to tlieir respectivo spheres of influence in Africa would cease to be in force 
on the 14th day of May 1891, and the two Governments having recognized the utility 
of prolonging its duration, the undersigned duly authorized to that efFect have agreed to 
declare as follows. 

The said Agreement between Portugal and Great Britain of the 14th of November 
1890 will continue to remain in force until the 14th of June next. 

In witness whereof the undersigned have signed the present declaration and have 
affixed thereto their seaJs. 

Done at London, the 13th day of May 1891. 

(Rubrica) = L. S. 
(Rubrica) =iS. 

TR AD U CÇ Ao 

Por isso que o accordo celebrado entre Portugal e a Gran-Bretanha de 14 de no- 
vembro de 1890 relativo ás suas respectivas espheras de influencia era Africa deixa de 
vigorar no dia 14 de maio, e reconhecendo os dois governos a utilidade deprorogar a sua 
duração, os í^baixo assignados, devidamente auctorisados, concordaram em declarar o se- 
guinte : 

O referido accordo entre Portugal e a Gran-Bretanha de 14 de novembro de 1890 
continuará a vigorar até ao dia 14 de junho próximo futuro. 

Em testemunho do que os abaixo assignados assignai*am a presente declaração e n^ella 
pozeram o sêllo das suas armas. 

Feito em Londres, em 13 de maio de 1891. 

(Rubrica) =L. S. 
s (Rubrica) =S, 
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N.» 325 

O SR. JOSÉ VIGENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

Lisboa, 19 de maio de 1891. — Confirmando o meu telegramma de hontem vou in- 
dicar a V. ex.* as alterações c aclarações que tenho por convenientes na redacçSo de 
algumas das bases do tratado. 

NSo está ainda resolvida a crise ministerial, mas espero que o seja em breve, e as- 
sim haverá tempo para o meu successor confirmar ou modificar pelo telegrapho estas mi- 
nhas indicae(>es antes de serem por v. cx.* apresentadas a lord Salisbuiy. 

Referir-mc-hei unicamente aos artigos cuja redacção ganharia cm ser modificada. 

ARTIGO I 
Considero preferível a Vívriante que abrange uma maior extens3o ten-itorial ao norte 
do Zambeze até ao parallelo 14°; porém, a decisão definitiva será tomada pelo novo 
gabinete, dentro do praso convencionado. 

ARTIGO >V 
Seria muito conveniente que o arbitro de desempate fosse desde logo escolhido e to- 
masse immediatamente parte nos trabalhos da commissao mixta, que ha de marcar os li- 
mites do território do Barotse, acerca de cuja extensSo nio ha no artigo a menor indi- 
cação, como eu manifestei a v. ex.* o desejo de que houvesse, píira desde já se poder 
indicar approximadamente a fronteira luso-ingleza na Africa central. Também seria útil 
indicar que esse arbitro de desempate deve ser designado por uma potencia neutra, no 
caso de nSo chegarem a accordo, quanto á sua escolha, os membros da commissSo mixta. 

ARTIGO VII 

Também seria para desejar que fossem acrescentados árbitros de desempate ás íjom- 
miss3cs mixtas encarregadas de realisar as rectificações de fronteiras a que allude o ar- 
tigo VII ; ou se adoptasse o recurso á mediaçSo ou arbitragem para resolver as duvidas 
e divergências que possam levantar-se acerca da execução d'este artigo. 

Nâo me disse nunca v. ex.*^ os motivos que o marquez de Salisbury invocou para 
rejeitar a clausula geral da arbitragem, pela qual sempre insistiu o governo de Sua Ma- 
gestade ; por isso ainda espero que o governo britannico acceite, ao menos para a fixação 
definitiva das fronteiras, a applicaçâo de uma regra que se vae generalisando cada vez 
mais para casos similhantcs, com reconhecida vantagem. 

ARTIGO XI 

A formula que subsistiu para o resgate dos direitos de transito, nSo é nenhuma 
d/aquellas em que eu tinha concordado; mas, sendo necessário acceitíu* o máximo de 
£ 30:000, desde o momento em que se recorre a uma capitalisaçâo, convém que se 
designe perceptivamente a taxa d^cssa capitalisaçSo, que deverá ser de 3 por cento, 
segimdo já se deprehende dos telegrammas de v. ex.* de 5 de maio, para poder igualar 
a somma total a cuja acceitaç2lo eu tinha annuido. 

Também no mesmo artigo é necessário substituir as palavras: t Portugal shall have 
similar right in the British territory on tlie cast of Lake Shirwa and of Lake Nyassa». 
O que é preciso definir é que Portugal deve ter iguaes direitos nos territórios britannicos 
marginaes do rio Chire e da parte meridional do Nyassa, estendendo-se pela margem 
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oriental até ao nosso limite e pela margem occidental até ao parallelo da 14° latitude sul. 
E evidente que uma nova redacção d 'esta clausula deve coincidir com a situação creada 
pelo alargamento do território portuguez ao norte do Zambeze, cujas communicaç5es com 
o lago Nyassa o governo britannico nâo pôde querer impedir. 

Também conviria ficar expresso que as vias feiTcas, ou outras de communlcaçSo, 
devem ficar sujeitas ás leis e regulamentos em vigor no território que atravessam. 

ARTIGO XII 

A execução do preceituado n'este artigo poderá dar logar a futuras divergências ; é 

um d'aquelle8 para que muito conviria ter-se mantido a clausula geral da arbitragem. Li- 

mito-me a observal-o a v. cx.* 

ARTIGO XIV 

Apesar de v. ex.* me ter annunciado que n^este artigo tinhamos alcançado impor- 
tantes modificações, vejo que a sua redacçíio é pouco clara e pôde talvez originar interpre- 
tações desfavoráveis para os nossos interesses. O praso de seis mezes para os estudos do 
caminho de ferro 6 apenas sufficiente para a sua execução no terreno, attendendo-se á 
circumstancia de que nem mesmo a directriz pode ainda ser fixada; pois até se ignora 
se deve preferir-se a do Pungue ou a do Busio. Não tem o governo do Sua Magestade a 
menor duvida em mandar proceder aos estudos logo que seja ratificado o tratado anglo- 
portuguez; por isso a minha objecçlo tem por único intuito nao incluir no tratado uma 
clausula que poderia ter uma interpretação inexcquivel. 

Também é preciso substituir as palavras «shall be submitted»; pois o que deverá di- 
zer-se é «que os dois governos, era vista dos estudos, fixarão de coinmum accordo o praso 
da construcçâo » . 

A expressão alf those conditions are not fulfilled», nSo designa expressamente quaes 
as condições que, não sendo cumpridas, determinam a designação da companhia pelo go- 
veiTio de uma potencia neutra. Applica-se ao caso de se nâo completarem os estudos nos 
seis mezes indicados? E relativa á hypothcsc de não concordarem os dois governos no 
praso necessário para a construcçâo? 

Finalmente intervém o governo da potencia neutral com a companhia por elle desi- 
gnada, somente no caso de se não ter concluido a linha nos periodos convencionados pe- 
los dois governos ? E esta de certo a interpretação mais rasoavel, mas é necessário definir 
tudo clara e expressamente; não se podem admittir duvidas. Finalmente não se menciona 
se a companhia designada pela potencia neutra é só constructora, ou constructora e ex- 
ploradora. 

No primeiro caso quem lhe paga? No segundo com que condições? 

Chamo a attenção de v. ex.* para o modo por que a própria contra-proposta ingleza 
estipulava a reversão da linha férrea para o estado, na hypothesc de ser construida por 
uma companhia ingleza. E preciso que se numtenha uma prescripção similhante para o 
caso actual da companhia designada pelo governo neutral. 

Torna se muito necessário alcançar a aclaração d' este artigo, comquanto, em vista 
do telegramma de v. ex.* de 12 de maio, eu deva crer que todas as suas ambiguidades 
se resolvem n'um sentido favorável. 

Algumas observações devo desde já fazer acerca das notas que devem ser trocadas 
entre os dois governos por occasião da assignatura do tratado. 

A primeira refere-sc á construcçâo de uma estrada no praso de um anno. E claro 
que esta via de coramunicação deve ser um caminho, como é uso abril-os na Africa, e 
não uma estrada regular e perfeita á maneira europêa com todas as obras de arte e ac- 
cessorios ; pois em caso contrario seria impossivel a construcçâo dentro de um anno, visto 
que nem se sabe ainda hoje por onde deve passar. 

31 
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« 

Pôde V. ex.* assegurar terminantemente que o governo de Sua Magestade a quer 
construir no minimo praso possível, e com toda a perfeiçilo que as circumstancias admit- 
iam ; ninguém pôde duvidar do interesse que temos em ligar Macequece á costa, e o mesmo 
é dizer ligar Macequece que a fronteira, pois lhe ficará a poucos kilometros. Não se com- 
prehende, pois, a insistência do governo britannico n^este ponto, e menos a injusta sus- 
peição, que parece haver, quanto á sinceridade das intenções do governo portugucz. 

O arrendamento no Chinde poderá fazer-se por noventa e nove annos (por cem não 
permitte a nossa legislação), nas condições proximamente indicadas ; mas é conveniente 
mencionar que o governo portuguez poderá reclamar uma igual concessão nas margens 
do lago Nyassa, em território britannico ; e lhe ficará plena e inteira liberdade de fazer 
concessões idênticas em quaesquer legares da embocadura ou margens do Zambeze, quer 
a nacionaes, quer a estrangeiros, não podendo, portanto, a concessão agora feita repre- 
sentar nenhum privilegio ou exclusivo. 

Nenhuma duvida apresenta a declaração relativa a tarifas de caminho de ferro. 

O principio da prohibição da importação das bebidas espirituosas pelos rios Zambeze 
e Chire não repugna em absoluto -ao governo de Sua Magestade; mas muito conviria que 
desde já examinassem os dois governos o modo pratico de a realisar, e os regulamentos 
que poderão pôr-se em vigor para evitar o contrabando. 

Eis os principaes pontos a que conviria attender na redacção do texto difinitivo do 
tratado. 

Rogo a V. ex." que se sirva solicitar opportunamente a attenção do marquez de Sa- 
lisbury para as observações contidas n'este despacho. 

Deus guarde, etc. 

N."326 

SIR GEORGE GLYNN PETRE AO SR. JOSÉ VIGENTE RARROZA DU ROGAGE 



British Legation. — Lisbon, 19th May 1891. — Monsieur le Ministre. — I duly com- 
municated to the Marquis of Salisbury Your Excellency^s note of the 12th instant in 
which Your Excellency stated, while promising to obtain further information on the subject 
fipom the Ministre of marine, that the continued detention of the British steamer Countess 
of Carnarvon at Lourenço Marques was no doubt due to the absence of some documents 
or depositions necessary for the prosecution of the suit pending before the courts at Lou- 
renço Marques; and Your Excellency added that it was probable that the authorities at 
Port Elisabeth had refused to communicate to the Portuguese vice-consul the papers re- 
lating to the shipmcnt of arms for the Limpopo and had thcreby contributed to any delay 
there may have been in the matter. 

I have now received a telegram from the Marquis of Salisbury stating that His 
Lordship has communicated on the subject with the British vice-consul at Delagoa Bay, 
who has replied that ali the necessary documents have been dcposited with the Portu- 
guese authorities and that he himself has done ali in his power to obtain the release of 
tíie vessel in question, but that ali his ofFcrs have been refused by the authorities, on the 
ground that the detention of thè ship is, in their opinion, the only sufBcient guarantee 
for the payment of the duties and of any fines that may be impõsed. 

Your Excellency will perceive from the British vice-consurs report that the non pro- 
duction of the necessary papers and depositions by the authorities at Port Elisabeth can- 
not be urged as a reason for the continued detention of the Countess of Carnarvon. I have 
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thcreforo to express the oarnest hope that instructlons may bc sent to tho Portuguesc au- 
thorities for her immediate release. 
I avail, etc. 

P. S. With reference to the guarantee alluded to for the payment of the duties and 
fines, I ara to rernind Your Excellency that a bond for £ 2;000 was given to one of the 
Portugiiese officials at the time of tho landing of the arniB. 



Legação britannica. — Lisboa, 19 de maio de 189L — Sr. ministro. — Tranamitti de- 
vidamente ao raarquez de Salisbury a nota de v. ex.* de 12 do corrente, na qual v. ex.*, 
ao mesmo tempo que promettia obter do ministro da marinha mais informações relativas ao 
assumpto, declarou que a demorada detenção do vapor inglez Countess of Camarvon em 
Lourenço Marques era sem duvida devida á falta de alguns documentos ou depoimentos 
necessários para o proseguimento do processo pendente perante.08 tribunaes de Lourenço 
Marques ; e v. ex.* acrescentou ser provável que as auctoridades de Port Elisabeth se 
houvessem recusado a transraittir ao vice-consul portuguez os papeis relativos ao embarque 
de armas com destino ao Limpopo, contribuindo assim para qualquer demora havida na 
questão. 

Recebi agora um telegramma do marquez de Salisbury participando que s. ex.* se 
dirigira sobre o assumpto ao vice-consul inglez em Lourenço Marques, respondendo este 
que todos os documentos necessários haviam sido depositados nas mãos das auctoridades 
portuguezas, e que cUc mesmo havia feito quanto lhe era possivel para conseguir a liber- 
tação d'esso navio, mas que todos os seus offerecimentos haviam sido rejeitados sob o 
pretexto de ser a detenção do navio, na opinião d^ellas, a única garantia suffíciente do 
pagamento dos direitos e de quaesquer multas que venham a ser impostas. 

V. ex." verá que, pelo relatório do vice-consul inglez, a falta de apresentação de pa- 
peis e depoimentos necessários pelas auctoridades de Port Elisabeth não pôde ser addu- 
zida como justificação da demorada detenç«^o do Countess of Camarvon. Cumpre-me, por- 
tanto, manifestar a sincera esperança de que sejam enviadas ás auctoridades portuguezas 
as ordens para a sua iramediata libertação. 

Aproveito, etc. 

P. S. Relativamente á allusão á garantia do pagamento dos direitos o multas, devo 
lembrar a v. ex.* que na occasião do desembarque das armas foi dada a um dos officiacs 
portuguezctí uma letra na importância de £ 2:000 esterlinas. 



N." 327 

SIR GE0R6E GLYNIV PETRE AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

British Legation» — May 20th, 1891. — Monsieur le Ministre. — With reference to the 
note which I had the honour to address to Your Excellency yesterday on the subject of 
the detention of the Countess of Camarvon a further telegram has been received by Her 
Majesty^s Government from the British vice-consul at Delagoa Bay, stating that the de- 
cision of the judge delivered on the 18th was that, failing the payment of fines and duty 
imposed on the vessel, amounting to £ 3:400^ she will be sold in ten days. 
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I am directcd by the Marquis of Salisbury to infonii Your Exccllcncy that Her Ma- 
jçsty's Government consider that thcy must havc furthcr information on the subjet, and 
that the Portuguesc Government will bc held responsible for ali losses to the owners. I 
am also to request that the auction of the ship may be suspended until the judgment has 
been sent to the Marquis of Salisbury. 

I avail, etc. 

LegaçUo britannica. — Lisboa, 20 de maio de 1891. — Sr. ministro. — Com relação 
á nota que hontom tive a honra de dirigir a v. ex.* sobre a detençJío do Countess of Car- 
narvoíi, o governo de Sua Magestade reeebeu um telegramma posterior do viee-consul in- 
glez em Lourenço Marques, participando que a sentença do juiz, dada a 18 do corrente, 
dizia: que na falta do pagamento de multas e direitos impostos no navio, e sommando 
£ 3:400 sterlinas, seria o navio vendido no praso de dez dias. 

Manda-me o marquez de Salisbury communicar a v. ex.*, que o governo de Sua 
Magestade julga precisas mais informações sobre o assumpto, e que ao governo por- 
tuguez caberá a responsabilidade de quaesquer perdas soflridas pelos donos. Devo tam- 
bém pedir que a venda em hasta publica do navio seja suspensa até á recepção da sen- 
tença pelo marquez de Salisbury. 

Aproveito, etc. 

N." 328 

Sm GEORGE GLYNN PETRE AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DD BOCAGE 

British Legation. — Lisbon, May 20th, 1891 . — Monsieur le Ministre. — From a telegi^am 
which has been received by Her Majesty*s Principal Secretary of State for Foreign AfFairs 
from Her Majesty's cônsul at Beira, it appears that the Portuguese customs authorities 
have adopted the system, with regard to goods in transit from the east coast of Africa 
to the British sphere of influence, of charging duties on such goods at the rate íixed, for 
merchandise imported into Portuguese territory the difFerence between that rate and the 
3 per cent ad valorem, transit duty to be repaid only after the production of a certifícate 
from the British authorities to the effect that the goods in question have passed into 
British territory. 

Such a system can, in the opinion of Her Majesty^s Government, only lead to end- 
less complications and delay, besides putting British subjects travelling from the east 
coast to the British sphere of influence to considerable initial expense and raueh incon- 
veniance ; I am thcrefore directed by the Marquis of Salisbury to remonstrate against the 
imposition by the Portuguese customs authorities of any duty on goods in transit superior 
to 3 per cent ad valorem. 

I am furthcr directed to add that it appears to Her Majesty^s Government that Por- 
tuguese authorities are not entitled to imposc upon British officials functions which by 
the Royal Decree of the ISth November last, should be discharged by custem houses 
established by the Portuguese Government on their inland frontier. 

I avail, etc. 

Legação britannica. — Lisboa, em 20 de maio de 1891. — Sr. ministro. — De um te- 
legramma recebido do cônsul de Sua Magestade na Beira, pelo primeiro secretario d'os- 
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tado dos negócios estrangeiros, deprehcndesc que, com relação ás raerc{\dorias cm tran- 
sito da costa oriental africana para a csphcra de influencia britannica, as auctor idades 
aduaneiras portuguezas adoptaram o sistema de exigir os direitos sobro taos mercadorias, 
segundo a tabeliã fixada para as mercadorias importadas era território portuguez, devendo 
a difFerença entre aquella tabeliã e os 3 por cento ad valorem do direito de transito, ser 
reembolsada depois da apresentação de uma certidão passada pelas auctoridades inglezas 
de que conste terem às referidas mercadorias entrado em território britannico. 

Um tal systema só poderá, na opinião do governo de Sua Magestade, levar a com- 
plicações e demoras sem fim, alem de obrigar os súbditos inglezes viajando da costa 
oriental para a espliera do influencia britannica, a uma grande despeza inicial, e muitos 
incommodos ; manda-mo, por isso, o marquez de Salisbury protestar contra o lançamento, 
pelas auctoridades aduaneiras portuguezas, de quaesquer direitos sobre mercadorias em 
transito superiores aos 3 por cento ad valorem. 

Manda-me ainda acrescentar que o governo de Sua Magestade julga que as aucto- 
ridades portuguezas não têem o direito de obrigar os empregados inglezes ao desempe- 
nho de funcçSes, que pelo decreto real de 18 de novembro ultimo pertencem ás alfandc' 
gas estabelecidas pelo governo portuguez na sua raia secca. 

Aproveito, etc. 

N.° 329 

o SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

Lisboa, 20 de maio de 1891. — No despacho que remetti pelo coiTcio hontem indi- 
quei a V. ex.* alterações na redacção de algumas bases, que julgo muito justas e neces- 
sárias para evitar equivocos. O artigo 14.®, sobretudo, precisa ser redigido de modo que 
fique expresso: 1.®, que os estudos serão communicados pelo governo portuguez ao go- 
verno britannico para o efleito dos dois governos se porem de accordo quanto ao praso 
da construcção ; 2.", quaes são as condições que devem ser exactamente cumpridas ; 3.**, 
se a exploração ficará a cargo da mesma companhia; 4.®, por quanto tempo e em que 
condições ficará o caminho de ferro a cargo doesta companhia, e se reverterá para o es- 
tado na forma prevista pela contra-proposta ingleza, ou por que outra forma. Também é 
indispensável insistir sempre e até á ultima para obter o restabelecimento da clausula ge- 
ral de arbitragem. 

N." 330 

o SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA Dl) BOCAGE 

'Pelesrâ.mixia.— 'IC xlriXcto. 

Londres, 20 de maio de 1891. — As bases foram aqui muito mal recebidas. Rhodes 
exerce grande pressão. Marquez de Salisbury regressa da Escócia na sexta feira, derao- 
ra-se apenas horas e vae para Hatfield. Disse-me que desejava muito poder eu annunciar- 
Ihe a resolução tomada pelo governo portuguez acerca da alternativa, sendo então boa occa- 
siSo para lhe propor as modificações de redacção. Deseja também conhecer quaes ellas 
sejam. Peço-lhe, pois, uma resposta urgente. Creia v. ex.* que a situação é muito seria, 
que a gente do Cabo não está ociosa. 
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N.*^ 331 

o SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DD BOCAGE AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

'Xelearamina.— Kxtracto. 

Lisboa, 21 de maio de 1891. — Recebi o telegramma de hontem. Informe v. ex.* 
marquez d,e Salisbury que governo portuguez nSo vae apresentar modificações essenciaes 
ás bases, seu desejo é melhorar a redacção de algumas, para evitar ambiguidades, por 
occasiâo da redacção do tratado definitivo. 

No artigo 1.® é preferida a variante que leva o território portuguez até parallelo 14®. 
Pôde considerar definitiva esta resolução vista a urgência. Modificação de redacção mais 
essencial é a do artigo 14.°, na conformidade do meu telegramma de hontem; é de grande 
utilidade fixar em termos claros as circumstancias e condições de que depende recorrer-se 
a uma potencia neutra para propor a companhia constructora, as circumstancias em que 
esta se ha de constituir, e as condiçSes em que o caminho de ferro ha de reverter para 
o estado. 

Quanto ás notas complementares é de grande utilidade alcançar: uma promessa de 
concessão feita a Portugal na margem sudoeste do Nyassa em termos iguaes á que faze- 
mos no Chinde. Marquez de Salisbury não pôde offender-se com as exigências acima men- 
cionadas, nem deixar de reconhecer a sua justiça. Visto sair de Londres marquez de 
Salisbury, redacção definitiva dos differentes artigos, nos seus pormenores, para maior con- 
formidade dos dois textos, poderia ser tratada aqui com ministro de Inglaterra já resta- 
belecido. 

N.** 332 

o SR. JOSÉ VICEME BARBOZA DU BOCAGE A SIR GBORGE 6LYNN PETRE 

■ 

Lisboa, 21 de maio de 1891. — 111."*® e ex.™® sr. — Em resposta ás notas que v. ex.* 
se serviu dirigir-me, com datas de 19^6 20 do corrente, acerca da detenção em Lourenço 
Marques do vapor inglez Countess of Camarvon, apresso-me a dizer a v. ex.* que infor- 
mei do assumpto o ministério da marinha e ultramar, e que foram dadas ordens no sen- 
tido desejado pelo governo britannico. 

Referia-se a primeira das duas notas aos oflferecimentos feitos pelo vice-consul bri- 
tannico, e como esses offerecimentos não podiam ser senão no sentido de garantir o pa- 
gamento da multa para obter a libertação do vapor, por isso foi auctorisado o governa- 
dor do districto a mandal-o soltar, se o vice-consul britannico garantisse o pagamento da 
jQulta. Ficariam por essa forma satisfeitos os desejos que v. ex.*"^ manifesta. 

Como é possivel, comtudo, que não fosse esse o offerecimento do vice-consul a que 

nota de v. ex.* de 19 se refere, e para prever todas as eventualidades, ordenou-se, em 

odo o caso, que se não pozesse o navio em praça até nova ordem, e pediram-se informa- 

ç3os circumstanciadas acerca da entrega a uma auctoridade portugueza de uma letra de 

£ 2:000 por occasião do desembarque das armas que o vapor Countess of Carnarvon trans- 

sportava. 

Aproveito, etc. 
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N." 333 

o SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA D» BOCAGE 

Telefipramma.— Kxtraoto. 

Londres, 21 de maio de 1891. — No artigo 14.** só depois de grande lucta é que 
marquez de Salisbury consentiu em eliminar a parte relativa á exploração, e que me pa- 
receu a mais inconveniente. Se v. ex.* quizer será muito fácil restabelecel-a. Mas submetto 
a V. ex.* a seguinte alteração: «No caso de ser chamado pelo governo portuguez a desi- 
gnar uma companhia para a construcção do caminho de ferro, estes dois governos pôr-se- 
hâo de accordo emquanto ás condições de exploração e á reversão da linha ao governo 
portuguez». Insistirei sobre questão arbitragem. 



N.*» 334 

o SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DC BOCAGE AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

Lisboa, 21 de maio de 1891. — Recebi o telegi^amma de hoje. Approvo sua altera- 
ção para o artigo 14.^ Convém insistir sobre arbitragem. 

N." 335 . 

o SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

Teleisrctinixia,. — Kzt ract O • 

Londres, 21 de maio de 1891. — Tenho a seguinte idéa: no artigo 14.®, na questão 
do caminho de ferro, deixar apenas que os estudos ôstarão concluídos no praso de seis 
mezes, e que os dois governos se porão então de accordo emquanto ao tempo em que deve 
estar começado e concluido. 

N.» 336 

o SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

rCelefi:]^!!!!»!]..— BxtrGicto. 

Lisboa, 22 de maio de 1891. — No artigo 14.® julgo melhor alteração proposta no 
primeiro telegramma de hontem de v. ex.* Confirmo preferencia quanto á alternativa em 
artigo 1.® indicada no meu primeiro telegramma de hontem. 

N.° 337 

o SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. JOSÉ VICENTE BARBOZA DU BOCAGE 

Tclegramuaíi. — Extracto- 

Londres, 22 de maio de 1891. — Acabo de ver marquez de Salisbury. Assignaremos 
novas bases na terça feira. Serão absolutamente idênticas ás ultimas, com as seguintes al- 
terações : 

No artigo 1.° o traçado que v. ex.* acceitou. 
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No artigo 14.° a mesma redacção íitó «eomplcted», depois segue: «Era caso de des- 
accordo os dois governos escolherão uma potencia neutra, que designará uma compa- 
nhia», etc. 

Ha grande difficuldade para o Kyassa, mas espero vencel-á. Resistência vem da com- 
panhia íngleza. Nada pude ob'er e sei nada se poderá obter sobre a admissão do principio 
geral de arbitragem. Sobre a redacção do tratáido definitivo nâo haverá d iíBculdades, to- 
das as vezes que não se altere o espirito das bases. 



N." 338 

o SR. CO\DE DE VALCOH, MIMSTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS, 

AO SR. UIZ DE SOVERAL 

Lisboa, 23 de maio de 1891. — Respondo ao seu telegramma de 22. Convém insistir 
por todos os modos a fim de que no artigo 14.** fique bem expresso, que todas as ques- 
tões relativas á construcçSo, exploração c reversão para o estado do caminho de ferro, 
serão decididas entre Portugal e a potencia neutra a quem competir designar a compa- 
nhia constructora e explonulora. Relativamente ao Chinde, recommendo empregue todas 
as diligencias para obter concessão reciproca na margem sudoeste do Nyassa. Ha a maior 
urgência em chegar a accordo definitivo sobre as bases, para se poder concluir o Livro 
bi^anco e tudo ser presente ás cortes no dia 30. Confio no zelo c intelligencia de v. ex.* 
para que tudo chegue breve a bons termos. 



N.** 339 

o SR. CO.\DE DE VALBOM AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

Lisboa, 24 de maio de 1891. — Telegramma oflScial do governador geral de Moçam- 
bique, datado da Beira cm 21 de maio, communica que a expedição portugueza chegada a 
Macequece em 5 de maio, foi atacada ali junto á povoação por forças superiores da 
South Africa. O fogo durou seis horas. Nossos mortos um cabo e dezeseis soldados. Vários 
feridos. O governador geral, de accordo com o cônsul inglez, tomou medidas para evitar 
que peiorasse a situação. Informe iinmediatamente o marquez de Salisburj, reclamando 
providencias enérgicas para evitar novos conflictos. 



N.^ 340 

o SR. CONDE DE VALBOM AO SR. EDIARDO AUGISTO DE CARVALHO 

ITiU ecrn m ma. 

Lisboa, 24 de maio de 1891. — Telegramma ofBcial diz ter sido Macequece atacado 
por forças da South Africa. Informe immediatamente noticias recebidas ahi. 
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N.» 341 

o SR. CONDE DE VALBOU AO SR. MlfiUEL MARTINS D'ANTA$, MINISTRO DE PORTIGAL 

EM PARÍS 

Xel esramin ti. 

Lisboa, 24 de maio de 1891. — Telegramma official do governador geral de Moçam- 
bique, datado da Beira em 21 de maio^ diz que a expedição portugueza chegada a Ma- 
cequece em 5 de maio, foi atacada ali junto da povoaçJto por forças superiores da South 
Africa. O fogo durou seis horas. Nossos mortos 1 cabo e 16 soldados. Vários feridos. O 
governador geral, de accordo com o cônsul inglez, tomou medidas para evitar novos con- 
flictos. Estas informações servem para v. ex.* rectificar quaesquer noticias inexactas pu- 
blicadas pela imprensa franceza. 

N." 342 

o SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. CONDE DE VALBOM 

Xeleffratnma. 

Londres, 24 de maio de 1891. — Vários jomaes publicam hoje um telegramma de Lou- 
renço Marques, de hontem, dizendo que um navio de guerra inglez acabava de chegar 
da Beira com a noticia de haver sido atacado um posto militar portuguez. Acrescenta 
que foram mortos 7 portuguezes e que se ignorara as perdas dos inglezes. 



N.° 343 

O SR. EDUARDO AUGUSTO DE CARVALBO AO SR. CONDE DE VALBOM 

« 

Cabo da Boa Esperança, 25 de maio de 1891.— A South Africa fez publicar esta 
manhã o seguinte telegramma: «250 soldados portuguezes, reforçados por 50O indigenas, 
occuparam Macequeçe no dia 11 de maio, encontrando tudo evacuado. Os portuguezes se- 
guiram depois para oeste em direcçíío ao forte Salisbury, mas encontrando destacamento 
60 homens da South Africa, travou-se conflicto, resultando portuguezes perderem 7 ho- 
mens e muitos feridos. Os portuguezes prohibiram novamente o transito no Pungue». Ás 
sete horas da manhã telegraphei para Lourenço Marques, mas ainda não recebi resposta. 
Cape Times, órgão de Rhodes, aconselha occupação de Lourenço Marques e Punguc. 



N.» 344 



o SR. CONDE DE VALBOM AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

Lisboa, 25 de maio de 1891. — Recommendo a v. ex.'' empregue todos os esforços 
para assignar amanhã bases, definitivas, independentemente do liquidação ulterior do inci- 
dente de Macequeçe. E absolutamente indispensável que este incidente não prejudique a 
conclusão immcdiata dá negociação para tudo ser presente ás cortes no dia 30. 

32 
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N.° 345 

o SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. GOiNDE DE VALBOM 

Londres, 25 de maio de 1891. — Na ausência do marquoz de Salisbury e do sir P. 
Currie communiquei a um outro empregado do Foreign cffice as informaç5es que v. ex.* 
me transmíttiu sobre o conflicto de forças em Manica. Alguns jornaes da manhã muito 
violentos, sobretudo o Standard e Moming Post. Tinires relativamente moderado. Espero 
ainda assignar as novas bases amanha, com ou sem ponto no Nyassa, se v. ex.' assim o 
julgar conveniente. 

O conflicto veiu difficultar muito as negociaçSes. Os jornaes occupam-se dos dois 
suppostos enviados do Gungunhana, que chegaram hoje, insistindo em que vêem pedir o 
protectorado ínglez. 

N." 346 

o SR. CONDE DE VALBOM AO SR. LUIZ DE SOVERAL 

Lisboa, 26 de maio de 1891. — Auctoriso v. ex.* a assignar hoje terça feira, 26, as 
novas bases com ou sem ponto no Nyassa, conforme poder obter. E essencial que as ba- 
ses fiquem hoje assignadas, a fim de evitar que novos incidentes venham difficidtar o 
termo de tão laborioiías negociações. Rogo a v. cx.* avise sem demora da assignatura 
das novas bases, mencionando por extenso telcgi*aphicamente as alteraçBes realisadas 
sobre as bases anteriores."* 

N.° 347 

O SR. LUIZ DE SOVERAL AO SR. CONDE DE VALBOM 

• Londres, 26 de maio de 1891. — Tive conferencia com o marquez de Salisbury que 
queria assignar as novas bases. Eu recusei, porque insistiu n'uma alteração do § 5.^ 
do artigo 11.*, nos seguintes termos: «Fica outrosim entendido que-nos districtos acima 
mencionados cada potencia terá o direito, tanto quanto se possa rasoavelmente exigir 
para o fim das communicaçSes entre territórios sob a influencia da mesma potencia, de 
construir estradas, caminhos de ferro, pontes e linhas telcgraphicas atravez dos districtos 
Reservados á outra. As duas potencias terão o direito de adquirir n^estes districtos em 
condições rasoaveis o terreno necessário para tal fim, e obterão todas as outras facilida- 
des pedidas. Portugal terá os mesmos direitos no território britannico nas margens do 
Chire e na parte meridional do lago Nyassa. As duas potencias serão também concedidas 
£is faciUdades para construir nos rios dentro dos mencionados districtos cães e portos de 
desembai*que pára o commercio e navegação». 

Disse-me o marquez de Salisbury que a outra redacção era absurda e não se ada- 
ptaria á nova demarcação territorial. O que elle quer 6 a communicação que lhe ficaria 
cortada. Acrescentou que não via a rasSo por que nos opporiamos, visto estipular-sé a ar- 
bitragem para este artigo. 

Obtive a reciprocidade na questão do Chinde, sendo-nos concedido ponto na costa 
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sudoeste do Nyassa. Peço a v. ex.* me responda com a possível brevidade quanto á al- 
teração proposta no artigo 11.® No caso de v. ex.* a acceitar, assignarei as bases na 
quinta feira ás três horas. 

N.*^ 348 

o SR. CONDE DE VALBOM AO SR^ LUIZ D8 SOVERAL 

1'elesramixia. 

Lisboa, 27 de maio de 1891. — Pôde assignar as bases definitivas com a alteração 
proposta ao § 5.® do artigo 11.®; mas onde se diz: ce na parte meridional do lago 
Nyassa»; deve dizer-se, para maior clareza: «nos territórios britannicos comprehendidòs 
entre os temtorios portuguezes e as margens do Nyassa». Convém muito no artigo 11.® 
declarar que os caminhos de ferro, construidos em virtude do § 6.®, ficam sujeitos á le- 
gislação local. 

Veja V. ex.* se é possivel consignar no artigo 14.® as condiçBes relativas á con- 
strucçSo, exploração e reversão do caminho de ferro. Espero v. cx.* assigne as bases na 
quinta feira, enviando logo o texto das alterações telegraphicamente. 



K' 349 

O SR. LDIZ DE SOVERAL AO SR. CONDE DE VALBOM 

Xelesraxuxna. 

Londres, 28 de maio de 1891. — Assignei bases. No artigo 11.® seguinte alteração 
no § 5.®: «Portugal gosará dos mesmos direitos no território britannico das margens 
do Chire è no território britannico compTchendido entre o território português e as 
margens do Nyassa. Qualquer caminho de ferro construido n^estas condições por uma po- 
tencia no território da outra, ficará sujeito ás leis e aos regulamentos locaes em que os 
dois governos tiverem accordado, e no caso de desaccordo ficará «sujeito á arbitragem, 
como mais abaixo fica mencionado». Mando bases pelo correio. 

N.'' 350 

o SR. CONDE OK VALBOM AO SR. LDIZ DE SOVISRAL 

Xel effvaixunâ.» 

Lisboa, 29 de maio de 1891. — Apresentarei as bases ao parlamento logo que che- 
garem. Amanhã farei na camará esta declaração, se me dirigirem alguma pergunta sobre o 
assumpto. Folgo de poder significar a v. ex.* quanto o governo reconhece os excellentes 
serviços por v. ex.^ prestados, com muita intelligencia e muito zelo, durante estas largas 
e difficeis negociações. 

o SR. LDIZ DE SOVERAL AO SR. CONDE DE VALBOM 

Londres, 28 de maio de 1891 (recebido a 1 de junho) — Hl."*® e ex."® sr. — Tenho a 
honra de remetter a v. ex.* as bases do tratado entre Portugal e a Inglaterra. 
Deus guarde, etc« 
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É 

Bases do convénio relativo & Africa Oriental ajustadas 

em Londres a 28 de maio de 1891 

The undersigned, on behalf of their respective Grovernments have agreed upon the 
foUówing : 

ABTICLE I 

Great Britain agrees to recognize, as within the dominion of Portugal in East África, 
the territorles bounded : 

1. To the north by a line which folio ws the course of the ri ver Rovuma from its 
mouth up to the confiuence of the river M'Sínje and thence westerly along the parallel 
of latitude of the conâuenee of these rivers to the shore of lake Nyassa. 

2. To the west by a line which, starting from the above-mentioned frontier on lake 
Nyassa, foUows the eastem shore of the lake southwards aa far as the parallel of latitude 
13^30' Bouth; thence it runs in a south-easterly direction to the eastem shore of lake 
Chiuta, which it folio ws. Thence it runs in a direct line to the eastem shore of lake Chilwa, 
or Shirwa, which it follows to its south-eastemmost point; thence in a direct line to the 
eastemmost affluent of the river Ruo, and thence follows that affluent, and, subsequently, 
the centre of the channel of the Ruo to its confluence with the river Shiré. 

From the confluence of the Kuo and Shiró the boundary will follow the centre of 
the channel of the latter river to a point just bellow Chiwanga. Thence it runs due wes- 
ward until it reaches the watershed between the Zambesí and the Shiré, and follows the 
watershed between those rivers and afterwards between the former river and Lake 
Nyassa, until it reaches parallel 14® of South latitude. From thence it runs in a south- 
westerly direction to the point where South latitud 15® meets the River, Ároangwa or 
Loangwa, and follows the mid channel of that River to its jimction with the Zambesi. 

ARTICLE II 

To the south of the Zambesi, the territories within the Portuguese sphere of in- 
fluence are bounded by a line which, starting from a point opposite the mouth of the 
river Ároangwa or Loangwa, runs directly southwards as far as the 16th parallel of 
south latitude, follows that parallel to its intersection with the 31 st degree of longitude 
east of Greenwich, thence running eastward direct to the point where the river Mazoe 
is intersected by the 33 rd degree of longitude east of Greenwich; it follows that degree 
southward to its intersection by the 18® 30' parallel of south latitude; thence it follows 
the upper part of the eastem slope of the Manica plateau southwards to the centre of 
the main channel of the Sabi, follows that channel to its confluence with the Lunte, 
wkence it strike direct to the north-eastern point of the frontier of the South Âfrican 
Bepublic and follows the eastem frontier of the Republic, and the frontier of Swazi- 
land to the river Maputo. 

It is understood that in tracing the frontier along the slope of the plateau no terri- 
tory west of longitude 32®30' east of Greenwich shall be comprised in the Portuguese 
sphere, and no territory east of longitude ^3® east of Greenwich shall be comprised in 
the British sphere. The line shall, however, if necessary, ba deflected so as to leave 
Mutassa in the British sphere, and Massikessi in the Portuguese sphere. 

ARTICLE III 
Great Britain engages not to make any objection to the extejision of the sphere of 
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influence of Portugal soiith of Delagoa Bay, as far as a line foUowing the parallel of the 
confluence of the river Pongolo with the river Maputo to the sea-còast. 

AETICLE IV 

It is agreed that the western line of division separating the Brítish from the Portu- 
guese sphere of influence in Central Africa shall foUow the centre of the channel of the 
upper Zambesi, starting from the Katima Rapids up to the point where it reaehes the 
territory of the Barotse kingdom. 

That territoiy shall remain within the British sphere; its limits to the westward^ 
which will constitute the boundary betwepn the British and Portuguese spheres of in- 
fluence, being decided by a joint Anglo-Portuguese commission, which shall have power, 
in case of difference of opinion, to appoint an Umpire. 

It is understood on both sides that nothing in this article shall aíFect the existing 
rights of any other State. Subject to this reservation, Great Britain will not oppose the 
extension of Portuguese administration outside of the limits of the Barotse country, 

ARTICLE V 

Portugal agrees to recognize, as within the sphere of influence of Great Britain on 
the north of the Zambesi, the territórios extending from the line to be settled by the 
Joint Commission mentioned in the preceeding Article to lake Nyassa, including the 
islands in that lake south of parallel 11^, 30', south latitude, and to territórios re* 
served to Portugal by the line described in Article i. 

ARTICLE VI 

Portugal agrees to recognize, as within the sphere of influence of Great Britain to 

the south of the Zambesi, the territórios bounded on the east and north-east by the line 

described in article ii. 

ARTICLE VII 

Ali the lines of demarcation traced in articles l to VI shall be subject to rectification 
by agreement between the two Powers, in accordance with local requirements. 

The two Powers agree that in the event of one of them proposing to part with any 
of the territories to the south of the Zambesi assigned by these articles to their respectivo 
spheres of influence, the other shall be recognized as possessing a preferencial right to 
the territories in question or any portion of them upon terms similar to those proposed. 

ARTICLE VIU 

The two Powers engage that neither will interfere with any sphere of influence as- 
signed to the other by articles i to vi. One Power will not, in the sphere of the other, 
make acquisitíons, conclude treaties, or accept sovereign rights or protectorates. It is 
understood that no companies nor individuais subject to one Power can exercise sovereign 
rights in a sphere assigned to the other, except with the assent of the latter. 

ARTICLE IX 

Commercial or mineral concessions and rights to real property pofesessed by Companies 
or individuais belonging to either Power shall, if their validity is duly proved, be reco- 
gnized in the sphere of the other Power. For deciding on the validity of mineral conces- 
sions given by the legitimate authority within 30 miles of either side of the firontier south 
of the Zambesi a Tribunal of Arbitration is to be named by common agreement. 

It is understood that such Concessions must be worked according to local Regulations 
and Laws. 
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ABTICLE X 

In ali territories ín East and Central Africa, belonging to or under the influence oi 
either Power, missionaries of both countries shall have fuU protection. Religious toleration 
and freedom for ali forms of Divine worship and religious teaching are guaranteed. 

ARTICLE XI 

The transit of goods across Portuguese territories situated^between the East Coast 
and .the British sphere shall not, for a period of twenty-five years from the ratificatíon of 
this Convention, be subjected to duties in excess of 3 per oent, for imports or for exports, 
These dues shall in no case have a differencial character, and shall not exceed the cus- 
toms dues levied on the same goods in the abovc-mentioned territories. 

Her Majesty^s Government shall have the option, within five years from the date of 
the signature of this Agreement, to claim fteedom of transit for the remainder of the 
period of twenty-five years on payment of a sum capitalizing the annual duties for that 
period at the rate of £ 80:000 a year. 

Coin and precious metais of ali dcscriptions shall be imported and exported to and 
from the British sphere free of transit duty. 

It is understood that there shall be freedom for the passage of subjets and goods of 
both Powers across. the Zambesi, and through the districts adjoining the left bank of 
the river situated above the conãnence of the Shiré, and those adjoining the right bank 
of the Zambesi situated above the confluence of the river Luenha (Ruenga), without 
hindrance of any description and without payment of transit dues. 

It is further understood that in the above-named districts each Power shall have the 
right, so far as may be reasonably required for the purpose of communication between 
territories imder the influence of the same Power, to construct roads, railways, bridges, 
and telegraph lines across the district reserved to the other. The two Powers shall have 
the right of acquiring in these districts on reasonable conditions the land necessary for 
such objects, and shall receive ali other requisite facilities. Poii;ugal shall have the same 
rights in the British territory on the banks of the Shiré and in the British territory com- 
prised between the* Portuguese territory and the banks of Lake Nyassa. Any railway so 
constructed by one Power on the territory of the other shall be subject to local Regula- 
tions and Laws agreed upon between the two Govemments, and, in case of difference 
of opinion, subject to arbitration as hereinafter mentioned. 

The two Powers shall also be allowed facilities for constructing on the rivers within 
the above distrits piers and landing-places for the purpose of trade and navigation. 

Differences of opinion between the two Gt)vemments as to the execution of their res- 
peotive obUgations, incurred in accordance with the provisions of the preceding para- 
graph, shall be referredto the arbitration of two experts, one of whom shall be chosen 
on behalf of each Power. These oxperts who shall select an Umpire, whose decision, in 
case of diflference between the Arbitrators, shall be final. K the two experts cannot agree 
upon the choice of an Umpire, this Umpire shall be selected by a neutral Power to be 
named by the two Govemments. 

Ali materiais for the construction of roads, railways, bridges and telegraph-lines 
shall be admitted free of charge. 

ARTICLE Xn 

The navigation of the Zambesi and Shiré, without excepting any of their branches 
and outlets, shall be entirely free for the ships of ali nations. 

The Portuguese Government engages to permit and to facilitate transit for ali per- 
sons and goods of every description over the waterways of the Zambesi, the Shiré, 
the Pungwe, the Busi, the Limpopo, the Sabi, and their tributários and also over the 
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landways which supply ineans of cominunication where these rivcrs are not navi- 
gable. 

ARTICLE Xni 

Merchant-ships of the two Powers shall in the Zambesi, its branches and outlets, have 
equal freedom of navigation, whether with cargo ot ballast^ for the transportation of goods 
and passengers. In the exercise of this navigation the subjects and flags of both Powers 
shall be treated, in ali -circumstances, on a footing of perfect equality, not only for the 
direct navigation from the open seâ to the inland ports of the Zambesi^ and více-versãj 
but for the great and small coasting trade, and for boat trado on the course of the rivor. 
Consequently, on ali the course and mouths of the Zambesi there will be no differential treat- 
ment of the subjects of the two Powers; and no exclusive privilege of navigation will be 
conceded by either to companies, corporations, or private persons. 

The navigation of the Zambesi sháll not be subject to any restriction or obligation 
based merely on the fact of navigation. It shall not be exposcd to any obligation in rc- 
gard to landing-station or dépôt, or for brcaking bulk, or for compulsory entry into port. 
In ali the extent of the Zambesi the ships and goods in process of transit on the rivcr 
shall be submitted to no transit dues, whatever their starting-place or destination. No 
maritime or river toU shall be levied based on the sole fact of navigation, nor any tax 
on goods on board of ships. There shall only be coUected taxes or duties wbích shall be 
an equivalent for serviços rendered to navigation itself. The tariff of these taxes or duties 
shall not warrant any differential treatment. 

The affluents of the Zambesi shall be in ali respects subject to the same rules as 
the rivcr of which they are tributários. 

The roads; paths; railways, or lateral canais which may be constructed with the 
spccial object of correcting the imperfections of the river routo on certain sections of the 
course of the Zambezi^ its affluents, branches, and outlets, shall be considered, in their 
quality of means of communication, as dependencies of this river, and as equally open to 
the traffic of both Powers. And, as on the river itself, so there shall be coUected on these 
roads, railways, and canais only toUs calculated at the coast of construction, maintcnance 
and management, and on the profits due to the promoters. As regards the tariff of these 
tolls, strangers and the natives of the respective territórios shall be treated on a footing 
of perfect equality. 

Portugal undertakes to apply the principies o f freedom of navigation enunciated in 
this article on so much of the waters of the Zambesi, its affluents, branches, and outlets, 
as are or may be under her sovereignty, protection or influence. The rule which she may 
establish for the safety and control of navigation shall be drawn up in a way to facilitate, 
as far as possible, the circulation of mcrchant-ships. 

Great Britain accepts, under the same reservations, and in identical terms, the obll- 
gations undertaken in the preceding articles in respect of so much of waters of the Zam- 
besi, its affluents, branches, and outlets, as are or may be under her sovereignty, pro- 
tection or influence. 

Any questions arising out of the provisions of this article shall be referred to a Joint 
Commission, and, in case of disagreement, to arbitration. 

Another system for the administration and control of the Zambesi may be substitutcd 
for the above arrangements by common consent of the riverain Powers. 

ARTICLE XIV 
In the interest of both Powers, Portugal agrees to grant absoluto freedom of passage 
between the British sphere of influence and Pungwe bay for aU ínerchandiEé of ever/ 
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dcscription, and to givc thc necessary facilities for the improvement of the means of com- 

m 

municatlon. 

The Portuguese Government agi^ees to construct a railway between Pung^ve and tlie 
British sphere. The survey of this line shall be completed within six months, and the 
two Govemments shall agree as to the time within which the railway shall be commenced 
and corapleted. If an agreemcnt is not arrived at, the Portuguese Government wilt giye 
the construction of the railway to a cpmpany which shall be designated by a neutral Power 
to be selected by the two Government as being in its judgment competent to undertake 
the work immediately. Thc said Company shall have ali requisite facilities for the aequi- 
sition of land, cutting timber and free importation and supply of materiais and labour. 

The Portuguese Government shall elther itself construct or shall procure the constru- 
ction of a road from the highest navigable point of the Pungwe, or other river which may 
be agreed upon as more suitable for traffic, to the British sphere, and shall construct or 
procure the construction in Pungwe bay and on the river of the necessary landing places. 

It is understood that no dues shall be levied on goods in transit by the river, the 

road, or the railway exceeding the maxinium of 3 per cent under the condition stipu- 

lated in article xi. 

ARTICLE XV 

Great Britain and Poi-tugal engage to facilitate telegraphic communication in their 
respectivo sphcres. 

The stipulations contained in article xiv, as regards thjD construction of a railway 
gwc bay to the interior, shall be applicable in ali respects to the construction of a tcle- 
graph-line for communication between the coast and the British sphere south oí the Zanir 
besi. Questions as to the points of departure and termination of the liiífe, and as to other 
details, if not arranged by common consent, shall be subraitted to the arbitration of experts 
under the conditions prescribed in article XI. 

Portugal engagea to maintain telegraphic service between the coast and the river 
Ruo, which shall be open to the use of the subjects of the two Powers without any diffc- 
rential treatment. 

Great Britain and Portugal engage to give every facility for the connection of tele- 
graphic lines constructed in their respectives spheres. 

Details in respect to sucli connection, and in respect to questions relating to the 

settlement of through tariiSs and other charges, shall, if not settled by common consent, 

be referred to the arbitration of experts under in the conditions prescribed in article Xi. 

It is understood that a definitivo IVeaty in the above terms shall be concluded with 
the least possible delay. 

(Rubrica) = L. S. 

(Rubrica) =aS. 

xi:«Ar>ucçAo 

Os abaixes assignados, em nome dos seus respectivos governos, accordaram no se- 
guinte: 

ARTIGO I 

A Gran-Bretanha concorda em reconhecer como comprehendidos no dominio de Por- 
tugal na Africa Oriental, os territórios limitados : 

1.® Ao norte por uma linha que, subindo o curso do rio Rovuma, desde a sua foz 
até ao ponto de confluência do rio M*Sinje, d'ahi segue na direcção de oeste o parallelo 
de latitude do ponto de confluência doestes dois rios até á margem do lago Nyassa; 
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2.^ A oeste por uma linha que, partindo do citado limite sobre o lago Nyassa, segue 
a margem oriental doeste lago na sua direcção sul até ao parallelo 13®,30' de latitude 
sul ; corre d*ahi na direcção sueste ató á margem oriental do lago Chiuta, a qual acompa- 
nha até ao seu extremo. Segue d'ahi em linha recta até á margem oriental do lago Chilwa 
ou Cliirua, pela qual continua até ao seu extremo limite a sul e oriente ; d^ahi por uma 
recta até ao affluente mais oriental do rio Ruo, correndo com este affluente e seguindo 
subsequentemente pela linha media do leito do Ruo até á confluência doeste com o rio 
Chire. 

Da confluência do Ruo e do Chire, a fronteira seguirá a linha central do leito do 
ultimo doestes rios, até a um ponto logo abaixo de Chiuanga. D\ihi correrá exacta- 
mente para oeste até encontrar a linha divisória das aguas entivs o Zambeze c o Chire, 
e seguirá essa linha entre estes rios e depois entre o primeiro rio e o lago Nyassa até 
encontrar o parallelo 14® de latitude sul. D*ahi correrá na direcção de sudoeste até ao 
ponto em que o parallelo de lõ® de latitude sul encontra o rio Aroangoa, e seguirá a 
linha media doeste rio até á sua juncção com o Zambeze. 

ARTIGO II 

Ao sul do Zambeze os territórios comprehendidos na esphera de influencia por- 
tugueza sSo limitados por uma linha que, partindo d'um ponto fronteiro á embocadura do 
rio Aroangwa ou Loangoa, vae na direcção sul até ao parallelo 16^ latitude, segue este pa- 
rallelo até á sua intersecção com o SI** de longitude leste Greenwich, corre para leste 
direito ao ponto onde o 33** de longitude leste de Greemvich corta o rio Mazoe e segue 
esse 33** para o sul até á sua intersecção pelo parallelo 18®,30' de latitude sul; d'ahi 
acompanha a crista da vertente oriental do planalto de Manica na sua direcção sul até á 
linha media do leito principal do Save, seguindo por elle até á sua confluência com o 
Lunde, d'onde corta direito ao extremo nordeste da fronteira da Republica Sul Africana, 
continuando pelas fronteiras orientaes d'esta Republica e da Swazilandia até ao rio Maputo. 

Fica entendido que ao traçar a fronteira ao longo da cristíi do planalto nenhum ter- 
ritório a oeste do meridiano de 32®,30' de longitude leste de Greenwich será comprehen- 
dido na esphera portugueza, e que nenhum território a leste do meridiano de 33® de lon- 
gitude leste de Greenwich ficará comprehendido na esphera britannica. Esta linha sofli^erá 
comtudo, sendo necessário, a inflexão bastante para que Mutassa fique na esphera britannica 

e Maccquece na esphera portugueza. 

ARTIGO III 

A Gran-Bretanha obriga-se a não pôr obstáculos á extensão da esphera de influencia 
portugueza ao sul de Lourenço Marques até uma linha que, partindo da confluência do 
rio Pongolo com o rio Maputo, segue o parallelo doeste ponto até á costa maritima. 

ARTIGO IV 

Fica estabelecido que a linha divisória occidental, separando a esphera ingleza da es- 
phera de influencia portugueza na Africa Central, subirá o centro do leito do Zambeze 
superior^ partindo das cataractas de Katima até ao ponto em que entra no território do 
reino de Barotse. 

Este território permanecerá incluido na esphera britannica, e os seus limites occiden- 
taes, que constituirão a linha divisória entre as espheras de influencia ingleza e portu- 
gueza^ serão traçados por uma commissão mixtii ajUglo-portugueza, que terá a faculdade, 
em caso de discordância de pareceres, de nomear um arbitro de desempate. 

Fica entendido, por ambas as partes, que as disposiçSes doeste artigo não poderão fe- 
rir os direitos existentes de qualquer outro estado. Sob esta reserva a Gran-Bretanha não 
83 opporá á extensão da administração de Portugal até aos limites do Barotse. 

33 
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ARTIGO V 

Portugal concorda em reconhecer, como comprehendidos na esphera de influencia bri- 
tannica ao norte do Zambeze, os territorioâ que da linha traçada pela commissSo mista 
a que se refere o artigo antecedente, vSo ató ao lago Nyassa, incluindo as ilhas d*aquelle 
lago ao sul do parallelo 1P,30' latitude sul e até aos territórios reservados a Portugal 
pela linha descripta no artigo i. 

ARTIGO VI 

Portugal concorda em reconhecer, como comprehendidos na esphera de influencia bri- 
tannica ao sul do Zambeze, os territórios limitados a leste e nordeste pela linha descri- 
pta no artigo ix. 

ARTIGO VII 

Todas as linhas de demarcação ti^açadas nos artigos i a vi serão, por accordo en- 
tre as duas potencias, rectificáveis em harmonia com as necessidades locaes. 

As duas potencias accordam em que no caso de uma d'ellaB desejar alienar quaesquer 
territórios, ao sul do Zambeze, incluidos na sua esphera de influencia pelos presentes ar- 
tigos, será reconhecido á outra o direito de preferencia a esses territórios ou a qualquer 
parte d^elles, sob condições idênticas as condições que tiverem sido propostas. 

ARTIGO VIII 
Cada uma das potencias obriga-se a não intervir na esphera de influencia que res- 
pectivamente for determinada á outra pelos artigos i a vi. Nenhuma das potencias fará 
acquisiçoes, celebrará tratados, acceitará direitos soberanos, ou protectorados na esphera 
da outra. Fica entendido que nem companhias, nem particulares dependentes de uma das 
potencias poderão ^exercer direitos soberanos na esphera reconhecida á outra, a não ser 
que para isso tenham o consentimento d'esta. 

ARTIGO IX 

As concessões commerciaos ou mineiras o os direitos do propriedade, de companhias 
ou individues dependentes do uma das duas potencias, serão reconhecidos na esphera da 
outra potencia quando devidamente se prove a sua validade. Para decidir da validade das 
concessões mineiras feitas pela auctoridade legítima, n'uma área de 30 milhas para um ou 
outro lado da fronteira ao sul do Zambeze, será nomeado de commum accordo um tri- 
bunal arbitral. 

Fica entendido que tacs concessões serijo exploradas em híirmonia com as leis e os 

regulamentos locaes, 

ARTIGO X 

Em todos 08 territórios da Africa oriental e central pertencentes ás duas potencias, 
ou sob a influencia d'ellas, gosarão os missionários de uma e outra nação de plena protec- 
ção. Fica garantida a tolerância religiosa e a liberdade de todos os cultos e ensino reli- 
gioso. 

ARTIGO XI 

Ao transito de mercadorias pelos territórios portuguezes situados entre a costa orien- 
tal e a esphera britannica não serão impostos, por um praso de vinte e cinco annos, con- 
tados da ratificação doesta convenção, direitos que excedam 3 por cento, quer na impor- 
tação, quer na exportação. Estes direitos em caso algum terão caracter diíFerencial, e não 
excederão os direitos aduaneiros estabelecidos sobre as mesmas mercadorias nos referi- 
dos territórios. 

O governo de Sua Magestade Britannica terá a opção dentro do praso de cinco annos, 
contados da data da assignatura d'estc accordo, para pedir a liberdade do transito para 
o resto do praso de vinte e cinco annos, mediante o pagamento de uma somma que cor- 
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responda á capitalisação dos direitos durante esse praso, calculados na rasao de 30:000 li- 
bras esterlinas por anno. 

A moeda e os metaes preciosos de qualquer espécie serão importados e exportados 
para dentro e para fora da esphera britannica sem pagamento de direitos de transito. 

Fica entendido que haverá liberdade para os súbditos e mercadorias de ambas as po- 
tencias atravessarem tanto o Zambeze como os districtos marginaes do lado esquerdo do rio, 
o situados acima da confluência do Chire, e ainda os districtos marginaes do lado direito 
do Zambeze situados acima da confluência do rio Luenha (Ruenga), sem que a essa pas- 
sagem seja posto qualquer obstáculo, e sem pagamento de direitos de transito. 

Fica outrosim entendido que, nos districtos acima mencionados, cada uma das poten- 
cias terá, tanto quanto for rasoavelmente necessário para o estabelecimento das comuiu- 
nicaçoes entre territórios que estão sob a sua influencia, o direito de construir estradas, 
caminhos de ferro, pontes e linhas telegraphicas através dos districtos pertencentes á 
outra potencia. As duas potencias gosarao n'estas zonas da fticuldade de adquirir em 
condiçScs rasoaveis o terreno necessário para taes fins, sendo-lhes também concedidas as 
demais facilidades indispensáveis. Portugal terá iguaes direitos noa ten-itorios britiinnicos 
das margens do Chire e nos territórios britannicos comprehendidos entre o território por- 
tuguez e as margens do lago Nyassa. Qualquer caminho de ferro, consíruido por uma 
potencia no território da outra, ficará sujeito ás leis e regulamentos locaes, estabelecidos 
por accordo entre os dois governos, e^ no caso de divergência do opinião, submettidos 
á arbitragem, conforme fica abaixo indicado. 

Facilitar-se-ha igualmente, entre os dois limites acima mencionados, á construcçao 
sobre os rios de cães e desembarcadouros com destino ao commercio ou navegação. 

As divergências de parecer entre os dois governos sobre a execução das suas obriga- 
ções respectivas, provenientes das disposições do paragrapho antecedente, serão submet* 
tidas á arbitragem de dois peritos escolhidos respectivamente por cada uma das poten- 
cias, que nomearão um arbitro de desempate, cuja decisão, no caso de divergência dos 
dois árbitros, será sem appellação. Se os dois peritos não concordarem sobre a escolha 
do* arbitro de desempate, será este nomeado por uma potencia neutra, e designada pelos 
dois govei'nos. 

Todos os materiaes para a construcçao de estradas, vias férreas, pontes e linhas te* 
legraphicas terão entrada livre de direitos. 

ARTIGO XII 

A navegação do Zambeze e do Chire, incluindo todas as suas ramificações e embo- 
caduras, seríl completamento livre para navios de todas as nacionalidades. O governo por- 
tuguez concorda em pcrmittir e facilitar o transito de pessoais e de mercadorias de todít 
a espécie, pelas vias fluviâes do Zambeze, do Chire, do Pungue, do Busio, do Limpopo, 
do Save, e dos tributários doestes, bem como pelos caminhos terrestres que sirvam de 
meios de commitnicação onde os rios não forem navegáveis. 

ARTIGO XIII 

Os navios mercantes das duas potencias terão no Zambeze e nas suas ramificações 6 
Gmbocadui^as, qiier em carga, quer em lastro, igual liberdade de navegação para o trans- 
porte de merccadorias ou passageiros. No exercicio doesta navegação os súbditos e as ban- 
deiras de umà e outra potencia gosarao em todas as occasiSes de uma completa igualda- 
de, não só no que disser respeito á navegação directa do mar alto para os portos inte- 
riores do Zambeze c vice- versa, como á navegação de grande e pequena cabotagem^ e ao 
liommercio efl^ectuado em botes em todo o curso do rio. Não haverá por consequência em 
todo o cUrso do Zambeze ou nas suas embocaduras direitos differenciaes para os subditoâ 
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clc uma ou outra potencia; c nenhum privilegio esjclusiyo de aavcgação será por uma uu 
outra concedido a quaesquer companliias, corporações ou particulares. 

A navegação do Zambeze nãlo será sujeita a restricçâo ou obrigação fundada exclu- 
sivamente no facto da navegação. NSo lhe será imposta o.brIgação alguma emquanto a lo- 
gares de desembarque, ou a deposito de mercadorias, nem por descarga parcial ou and- 
bada forçada em qualquer porto. Em toda a extensão do Zambeze os navios e mercado- 
rias em transito no rio serão isentos de quaesquer direitos de transito, qualquer quç. seja 
a sua proveniência ou destino. Nâo será lançado imposto algum marítimo ou fluvial ba- 
seado no facto único da navegação, nem serSo collectadas as mercadorias a bordo dos 
navios. Serão unicamente percebidos os impostos ou direitos que signifiquem uma retri- 
buição por serviços prestados á própria navegação. A tarifa doestes impostos ou direitos 
não estabelecerá tratamento algum differencial. 

Os aíHuentes do Zambeze ficam a todos os respeitos sujeitos ás disposiçSes que regem 
o rio de que são tributários. 

As estradas, os caminhos, as vias férreas e os canaes lateraes construídos cora o fim 
especial de corrigir as imperfeições da via fluvial em certas secções do curso do Zambeze, 
seus afiluentes, ramificações e embocaduras, serão, na sua qualidade de meios de commu- 
nicação, considerados dependências do rio e como' taes igualmente abertos ao commercio 
das duas potencias. E, conforme succede para com o rio, serão percebidas n^estas estra- 
das, vias férreas e canaes apenas as taxas correspondentes ao custo da construcção, cus- 
teio e exploração, e proventos devidos aos iniciadores. 

Eelativamente ás tarifas doestas taxas, tanto os estrangeiros Como os indigenas dos 
territórios respectivos, serão tratados com completa igualdade. 

Portugal obriga-se a estender os princípios de livre navegação enunciados n'este ar- 
tigo a todas as aguas do Zambeze e de seus aífluentes, ramificações e embocaduras, que 
estão ou vierem a estar sob a sua soberania, protecçlLo ou influencia. Os regulamentos 
que Portugal esttibelecer para a segurança e fiscalisação da navegação serão elaborados, 
de modo a facilitar quanto possível a circulação de navios mercantes. 

A Gran-Bretanha acceita, sob as mesmas reservas e em tei*mos idênticos, as obri- 
gações impostas nos artigos antecedentes e extensivas a todas as aguas do Zambeze e de 
seus affluentes, ramificações e embocaduras, que estão ou vierem a estar sob a sua so- 
berania, protecção ou influencia. 

Todas as questões a que derem motivo as disposições doeste artigo serão sujeitas a 
uma commissão mixta, e, em caso de desaccordo, á arbitragem. 

Qualquer outro systema de administração e de fiscalisação do Zambeze poderá por 
consenso commum das potencias fluviaes substituir as disposiçTíes acima expostas. 

ARTIGO XIV 

No interesse de uma e outra potencia, Portugal concorda em permittir a completa 
liberdade de passagem entre a esphera de influencia britannica e a bahia de Pungue, para 
mercadorias de toda a espécie, c em pn)porcionar as indispensáveis facilidades para me- 
lhorar os meios de communicação. 

O governo portuguez concorda em construir um caminjio de ferro entre o Pungue e 
a esphera britannica. O estudo d'esta linha estará terminado dentro de seis mezes, e os 
dois governos combinarão o período dentro do qual o caminho de ferro será começado e con- 
cluído. Se não se chegar a accordo, os dois governos escolherão uma potencia neutra, 
que designará uma companhia, como sendo, na sua opinião, competente para a immediata 
execução dos trabídhos, e com a qual o governo portuguez contratará a construcção do 
GamiHha.de ferro. A dita companhia terá todas as faculdades necessárias para acquisíção 
de terrenos, corte de madeiras e livre importação o fornecimento de materiaes e de braços. 
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O governo portugiiez construirá directamente ou contratará a construcçSo de uraa 
estrada a partir do extremo ponto navegável do Pungue ou de outro rio que possa reco- 
nhecer-se como mais aproveitável para o commercio, até á esphera britannica; e con- 
struirá ou contratará a construcçlo na bahia de Pungue n^esse rio dos necessários des- 
embarcadouros. 

Fica entendido que nâo serão impostos nas mercadorias em transito pelo rio, pela 
estrada ou pelo caminho de ferro, direitos algims excedentes ao maximum de 3 por cento 
conforme as condições estipuladas no artigo xi. 

ARTIGO XV 

A Gran-Bretanba e Portugal obrigam-se a facilitar as communicaçoes telegraphicas 
nas suas espheras respectivas. 

As estipulações contidas no artigo xiv relativas á construcçâo da via férrea da ba- 
hia do Pungue para o interior serSo em tudo applicaveis á construcçâo de uma linha te- 
legraphica ligando a costa e a esphera britannica ao sul do Zambeze. As questíJes sobre 
os pontos de partida e de terminação da linha, ou sobre quaesquer outros pormenores, não 
sendo resolvidas por commum accordo, serão submcttidas á arbitragem de peritos sob as 
condições prescriptas no artigo xi. 

Portugal concorda em manter o serviço telegraphico entre a costa e o rio Ruo, e o 
serviço por esta linha para os súbditos das duas potencias níto terá qualquer tratamento 
differencial. 

A Gran-Bretanha e Portugal accordam em proporcionar todas as facilidades para a 
ligaçito das linhas telegraphicas construídas nas suas espheras respectivas. 

Os pormenores relativos a esta ligação, como também á fixação das tarifas combina- 
das e mais encargos serão, na falta de accordo, submettidos á arbitragem de peritos sob 
as condiçSes já prescriptas no artigo xi. 

Fica entendido que um tratado definitivo, nos termos acima referidos, será celebrado 
com a menor demora possivel. 

(Rubrica) = Z. S, 
(Rubrica) =:= S, 

B 

London, 28 th may, 1891. 

It is agreed that at the time of the signature of the convention : 

I. A note shall be addressed to Her Majesty's Government by the Portuguese Go- 
vernment undertaking to lease for ninety-nine years to persons named by Her Majesty'8 
Government, land at the Chindé, mouth of the Zambesi, to be used under regulations for 
the landing, storage, and transhipment of goods. Sites, price and regulations to be ar- 
ranged by three commissioners to be named one by each of the two Government and tlie 
third by a neutríil Power to be selected by them. In case of difference of opinion among 
the commissioners, the decision of the majority to be final. A note shall also be addressed 
to the Portuguese Government by Her Majesty^s Government undertaking, on the demand 
of the former, to base on similar conditions and for similar purposes to persons named 
i)y the Portuguese Government Land in some spot on the south-westem coast of Lake 
Nyassa which shall be agreed upon betwoen tho two Govommcnts as suitable for the 
purposo. 

n. Notes shall be exchanged between ller Majesty^s Government and the Portu- 
gtiese Government with regard to the traffic rates to be charged on the railway, similar 
to those exchanged on the 20th of August 1890. 
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III. Notes shall bc exchanged between thc two Govemments agrceing that the im- 
portation of ardent spirits to either bank of the Zambeze and Shiró by those rivers, whether 
in the British or Porfeuguese spherc, shall bc interdicted, and that thc authorities of the 
two States shall agree tipon the arrangements necessary to prevent and punish infractions 
of this article. 



(Rubrica)=ír. S. 
(Eubrica)=i. 



XRAJDUCÇAO 



Accordou-se em que, na data da assignatura da convenção : 

I. O governo portuguez dirigirá ao governo de Suâ Magestade Britannica uma nota 
declarando que está prompto para aforar por noventa e nove annos, no Chinde, emboca- 
dura do Zambeze, ás pessoas designadas pelo govomo britannico, terrenos destinados ao des- 
embarque, armazenagem e trasbordo de mercadorias, c que serão usufruídos nos termos de 
regulamentos cspeciaes. As condições de situação c preço, bem como os regulamentos serão 
combinados por três commissarios, nomeados um por cada uma das potencias e o ter- 
ceiro por uma potencia neutra escolhida por ellas. Em caso de divergência de opiniões 
entre os commissarios, a decisão da maioria será definitiva. O governo de Sua Mages- 
tade Britannica dirigirá igualmente uma nota ao Governo Portuguez, dcclarando-sc 
prompto para aíorar a pessoas designadas pelo Governo Portuguez, teirenos em idênticas 
condições e para fins idênticos n'um ponto da margem sudoeste do lago Nyassa, que, 
por accordo entre os dois governos, for considerado como adequado para tal fim. 

II. Trocar-se-hSo, entre o governo portuguez e o de Sua Magestade Britannica, no- 
tas relativas ás tarifas do caminho de fen^o idênticas ás que se trocaram em 20 de agosto 
ultimo. 

III. Trocar-se-hão, entre os dois governos, notas concordando em que a importação de 
bebidas alcoólicas nas duas margens do Zambeze e do Chire, e por estes rios, quer na 
esphera de influencia ingleza quer na portugueza, será prohibida, e que as auctoridades 
dos dois estados accordarão nos regulamentos necessários para impedir ou punir as in- 
fracções a este artigo. 

(Eubrica)=L. S* 
(Rubrica)=AS* 



f^ns^C 



